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PREFÁCIO 


Ana Paola Santos Machado Diniz” 


Com júbilo, recebi neste verão de 2018 o honroso convite para prefa- 
ciar a 32 edição da já reconhecida obra Oficial de Justiça — Elementos para 
Capacitação Profissional. Seus autores, Marcelo Araújo de Freitas e José Car- 
los Batista Junior, têm atributos que prenunciam a excelência da obra. São 
oficiais de justiça por vocação e, portanto, compreendem o relevante papel 
que esta função tem para a efetividade do processo e, consequente realização 
do direito. 


Porque comprometidos com a excelência do trabalho que desenvolvem, 
perceberam facilmente os autores que a Justiça funciona como uma engrena- 
gem que, somente estando satisfatoriamente azeitada, consegue apresentar-se 
palpável a tantos quanto a ela recorrem na solução dos conflitos de interesse. 
Este azeite advém do bom desempenho de cada uma das relevantes funções 
que estruturam a máquina judiciária. Bom desempenho que tem no compar- 
tilhamento de experiências e, sobretudo, de boas práticas, uma estratégia real; 
na apresentação das dificuldades inerentes ao trabalho e na estruturação dos 
meios eficientes de solução dos problemas recorrentes, uma ação inteligente. 


O livro que vos apresento é resultado dessa sensibilidade criativa dos 
seus autores que, estudiosos, sagazes e empenhados que são, não se cansam de 
aprimorá-lo e, por isso, já há algum tempo sua obra desponta como manual 
de consulta obrigatória a quantos se dediquem ao oficialato. Com generosi- 
dade os autores trouxeram a lume um suporte essencial para o trabalho quo- 
tidiano do oficial de justiça, mesclando conteúdos teóricos e muito da prática 
profissional resultante de uma brilhante trajetória na Justiça do Trabalho. 





* Mestre em direito privado pela UFPE, professora de direito civil da UNEB e Juíza Titular da 
342 Vara do Trabalho de Salvador. 
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Os temas são abordados de modo harmonioso, sem exageros teóricos 
que possam desviar a atenção para as estratégias de ação relevantes, contudo 
sem descuidar do conteúdo mínimo para a boa compreensão do que se impõe 
realizar. Não descuida a obra de contextualizar o trabalho do oficial de justiça 
na estrutura judiciária, integrando-o aos princípios e valores da Administra- 
ção Pública, porém oferece ao leitor reflexões essenciais quanto a relevância 


da comunicação, sendo o oficial de justiça o comunicador por excelência do 
processo. 


Essa nova edição já era aguardada pelo público e nela os autores tiveram 
o cuidadoso trabalho de atualizar os procedimentos e expedientes típicos da 
atividade do oficial de justiça ao CPC/2015. Merece destaque nesta novel 
edição, o capítulo terceiro, praticamente reescrito para contemplar as novas 
funções do oficial diante das novas tecnologias e demandas do Judiciário por 
maior eficiência na execução, com destaque para o manejo de novas ferra- 
mentas de pesquisa e a atuação como conciliador, ainda que no cumprimento 
das diligências. O capítulo relativo à avaliação foi aprimorado, municiando 
o leitor de informações específicas e critérios para a realização desse mister, 
sobretudo diante da diversidade de bens factíveis à constrição judicial e difi- 
culdades geradas pelo mercado e a economia do país. Neste livro o leitor 
encontrará vários e novos modelos para certidões e autos e todo um capítulo 
bem estruturado tratando da relevante questão da segurança pessoal do oficial 
de justiça quando do cumprimento das diligências, tema que por sua relevân- 
cia, foi tratado com seriedade e assertividade. 


Estou segura que o leitor apreciará a obra e, sobretudo, dela colherá 
único e valioso material de apoio para o bom desempenho do oficialato, 
sendo desafiado a contribuir com seu empenho pessoal para o aprimoramento 
da Justiça do Trabalho, nesse ponto entrelaçando-se com os autores, mestres 
que são na realização do seu trabalho com responsabilidade e profissionalismo 
invejáveis. 
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PREFÁCIO A 
1º EDIÇÃO 


Reginaldo Melhado' 


O livro que você tem às mãos, estimado leitor, é obra de grande relevân- 
cia por inúmeros méritos. Mas é especialmente importante por dois aspectos. 


O primeiro você já pode ver no sumário. O estudo aborda os mais 
importantes aspectos práticos do trabalho do oficial de justiça, desde suas 
habilidades comunicacionais e o controle emocional adequado à realização de 
suas atividades até as técnicas de citação, intimação, penhora, arrombamento, 
condução coercitiva e demais atos peculiares à profissão. Nesse aspecto, a obra 
é um precioso manual não apenas para os Oficiais de Justiça, mas também 
para advogados, juízes de demais operadores do direito. Além disso, o livro 
desenvolve uma reflexão filosófica importante acerca do trabalho do oficial 
de justiça. Uma reflexão filosófica, digamos, à maneira de Manuel Sacris- 
tán, que se identifica com a tenacidade crítica do estudioso e sua capacidade 
de entender-se no mundo, de compreender seus próprios condicionamentos, 
suas ações e os objetivos que dão sentido ao seu trabalho. 


O segundo aspecto importante decorre diretamente do primeiro. Tra- 
ta-se de uma obra forjada a partir da práxis, aqui entendida como o conjunto 
das atividades realizadas cotidianamente pelo oficial de justiça, e dos debates e 
reflexões coletivas desses profissionais, especialmente no âmbito do 1º Curso 
de Capacitação de Oficiais de Justiça. 


* Doutor em Direito, Juiz Titular da 6: Vara do Trabalho de Londrina e Coordenador da Escola Ju- 


dicial do TRT da 9º Região (gestão 2010-2011). 
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A figura do oficial de justiça, todos o sabemos, é quase tão antiga quanto 
a própria Justiça. Ela já aparece do Direito Romano e no Direito Hebraico 
e mesmo na bíblia há diferentes passagens que se referem a esse profissional. 
É tão indissociável da prestação jurisdicional quanto o juiz. Aliás, parece-me 
um erro designar o oficial de justiça como auxiliar do juiz. Auxiliar é aquele 
que ajuda, ampara, dá assistência. Com atribuições específicas e exclusivas, o 
oficial de justiça realiza diligências e funções de uma esfera de competência 
própria e insubstituível. Sua missão requer moderação, coragem, sólida for- 
mação intelectual e muita sensibilidade humana. Pelas suas mãos a jurisdição 
se realiza concretamente. Nele se espelha a face do Poder Judiciário. 


Este livro traduz essas virtudes e preocupações e é motivo de orgulho 
para todos nós do Tribunal do Trabalho do Paraná. Boa leitura. 
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-@ APRESENTAÇÃO —— 


Esta não é uma obra acadêmica, de estudo de doutrina e bibliografia ou 
análise legal e jurisprudencial. É, sobretudo, um material profissionalizante 
com olhos voltados para os integrantes de uma carreira dinâmica e em cons- 
tante evolução. 


O trabalho nasceu da experiência diária de dois Oficiais de Justiça que 
atuam no Tribunal Regional do Trabalho da 9º Região - Estado do Paraná. 
É resultado de sua observação concreta das relações sociais, das práticas empre- 
sariais, do papel do Poder Judiciário e da atuação do Oficial de Justiça como 
veículo dessa ação levada ao encontro do jurisdicionado. 


O conteúdo é eminentemente prático, mas toda prática merece sofrer a 
crítica de uma análise cuidadosa. Por isso, o ponto de partida é uma filosofia 
do aprimoramento baseada em critérios de eficiência do Serviço Público. A 
preocupação de que esse serviço seja prestado de forma efetiva e que dê res- 
postas aos anseios da sociedade leva à reflexão sobre a importância do trabalho 
do servidor público e sobre as formas de aprimorar sua atuação. 


Não há uma cadeira na academia ou na pós-graduação voltada para a 
atuação dos Oficiais de Justiça, que, em regra, aprendem sua profissão pelo 
penoso método da tentativa e erro. Um curso teórico analisando os aspectos 
legais da atuação do Oficial de Justiça viria apenas a repetir aquilo que esses 
profissionais já aprenderam em sua formação jurídica. E necessária uma for- 
mação aplicada e útil ao uso cotidiano. É essa lacuna que este estudo busca 
preencher, pretendendo ser útil tanto ao público interno como o externo e aos 
eventuais candidatos a essa respeitável profissão. 


O Oficial de Justiça é um profissional do Direito com capacidades as 
mais variadas, que vão desde o gerenciamento de seu trabalho e o contato com 
os jurisdicionados até os temas jurídicos de alta relevância e que determinam 
sua atuação como representante do Juízo. 
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Em sua atividade, o Oficial de Justiça acumula uma série de habilidades 
e experiências, no entanto são poucas as oportunidades de compartilhá-las e 
mesmo de refletir coletivamente sobre elas, atitude que seria muito salutar para 
fomentar o debate e auxiliar os demais colegas na busca de soluções para os 
problemas da profissão. Essa foi uma das motivações para a criação deste livro 
que nasceu do debate com colegas Oficiais de Justiça nos cursos de formação 
realizados pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 92 Região. 

À terceira edição era devida desde a edição do Novo Código de Pro- 
cesso Civil, Lei 13.105/2015, mas a entrada em vigor de uma lei no Brasil 
exige reflexão e um período de adaptação das práticas e da jurisprudência. O 
novo código segue um fio condutor voltado para a efetividade do processo, 
o que certamente impacta a atividade dos Oficiais que, embora em atividade 
meio, estão na ponta da prestação jurisdicional. Alguns dispositivos do CPC 
aplicáveis aos Oficiais de Justiça foram alterados e novas funções atribuídas, 
o que exige uma leitura cuidadosa da lei e a observação de suas formas e pos- 
sibilidades de aplicação. 


Ao lado dessa inovação legislativa, vivemos um momento de autêntica 
redefinição das atividades dos Oficiais de Justiça, advinda da era da comu- 
nicação digital que nos fez perceber que profissionais altamente qualificados 
podem contribuir de forma mais incisiva para a efetividade processual, nota- 
damente ante a possibilidade de que atos de menor complexidade sejam reali- 
zados de forma eletrônica. Os Oficiais de Justiça estão dispostos a contribuir. 
Para isso estudaram e se prepararam. Identificar essas possíveis funções e for- 
mas mais eficientes de realizá-las é um dos objetivos desse trabalho e, como 
verão, permeia todo o texto como forma de adequá-lo aos novos tempos. 


O Brasil contemporâneo, infelizmente, não é feito somente de avan- 
ços. Novos problemas emergem com o crescimento das cidades e as mazelas 
sociais que nosso sistema permite. À questão da segurança se apresenta como 
algo extremamente preocupante para profissionais com atuação externa, em 
especial para aqueles que atuam em situações conflituosas. Essa preocupação 
crescente entre os Oficiais de Justiça foi objeto de um capítulo específico vol- 
tado para análise, prevenção e controle de risco, gerenciamento de conflitos 
e técnicas de sobrevivência urbana. Essa preocupação e o desejo de honrar a 
memória de colegas vitimados em serviço nos levou a incluir esse tema e a 
recomendar enfaticamente sua leitura. 
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Por fim, como sabemos, o mundo jurídico trabalha com modelos, o que 
consideramos positivo, pois boas práticas devem ser compartilhadas e bons 
modelos, além de facilitadores, contribuem para uma certa uniformidade de 
procedimentos, o que vemos como salutar, desde que o padrão não obstrua a 
criatividade e a inovação. Pensando nisso, de tempos em tempos renovamos 
nossos textos e formatos de certidões e autos, diante de novas experiências. 
Assim fizemos nessa nova edição que procurou substituir, modificar e ampliar 
os modelos disponíveis. 


O papel já não dá conta da quantidade de informações que o mundo 
digital proporciona e as mudanças são tantas e tão rápidas que pensamos 
em uma extensão dessa obra na internet. Com esse objetivo criamos o site 
www.oficialdejustica.com.br onde pretendemos ampliar as discussões e dis- 
ponibilizar materiais adicionais, tutoriais e modelos para o trabalho que não 
caberiam nos limites destas páginas. 
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CAPÍTULO 1 


UMA NOVA FILOSOFIA DO SERVIÇO 
PÚBLICO 


1. O Estado prestador de serviços 


O conceito de “bem-estar social” introduzido na primeira metade do 
século XX alterou definitivamente nossa visão sobre o papel do Estado. A 
mudança ocorreu a partir da conscientização dos cidadãos de que o ente 
público não é um organismo estranho que paira sobre a sociedade e que pre- 
cisa ser alimentado, mas é o resultado dos esforços coletivos cujo objetivo 
fundamental é proporcionar-lhes melhores condições de vida. Observamos 
então o progressivo deslocamento do eixo em direção aos cidadãos, verdadei- 
ros credores do Estado no que respeita à prestação de serviços. 


Com o objetivo de trazer crescimento econômico, qualidade de vida e 
universalização das oportunidades, o Estado contemporâneo assumiu uma série 
de obrigações para com a sociedade. Suas áreas de interferência ampliaram-se 
significativamente e mesmo em sistemas políticos menos intervencionistas é 
impensável a existência de um ente público que não ofereça bem-estar social. 
A consecução desses objetivos varia de acordo com as necessidades e políticas 
de cada país, mas somos forçados a admitir que, em maior ou menor medida, 
um Estado que não presta serviços aos cidadãos não tem razão de existir. 


Não obstante, a visão do “Estado poder” ainda permanece entre mui- 
tos administradores públicos que almejam as posições de comando, aparen- 
temente, pelo simples desejo de ocupá-las e garantir determinado estado 
de coisas ou ampliar seu poder pessoal. Em muitos setores ainda existe a 
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mentalidade de que o serviço público é um objetivo em si mesmo, uma meta 
a atingir, um status a conquistar. O Estado detém poderes, é verdade, mas 
eles só se justificam ante o suprimento das necessidades dos cidadãos. Em 
outras palavras: a sociedade não existe para servir e se submeter ao poder, mas 
justamente para lhe conferir legitimidade, controlá-lo e auferir os benefícios 
que justificam sua existência. 


O serviço público é uma tarefa de proporções gigantescas. Não se 
trata de suprir um nicho de mercado restrito, mas de atender à demanda 
de milhões de pessoas por serviços e oportunidades de desenvolvimento. 
Tamanhos são os desafios que somente o poder público tem condições de 
enfrentá-los. A iniciativa privada é um dos componentes desse sistema, mas 
é forçoso reconhecer que ela não teria condições de realizar os investimentos 
requeridos em países em desenvolvimento como o Brasil. Existem empresas 
no mundo com capacidade de investimento superior à de muitas nações, mas 
mesmo reconhecido seu papel em algumas ações voluntárias de promoção 
social, não ousamos atribuir-lhes o “poder-dever” de erradicar a pobreza e as 
desigualdades sociais, garantir saúde, educação, segurança, transporte e bem- 
-estar a todos os cidadãos. Ao contrário, o que vemos é que muitas empresas 
se valem da relação com o Estado para crescerem, seja para seu financiamento 
ou para o consumo de sua produção. 


O serviço público é algo de grandes dimensões e extremamente caro e 
a sociedade não suporta carregar uma estrutura dessas proporções se ela não 
proporcionar resultados significativos, se não oferecer qualidade a justificar 
tamanho investimento. 


A Administração Pública coloca seus produtos e serviços para o con- 
sumo dos cidadãos, com exclusividade em algumas áreas e de forma com- 
plementar à atuação privada em outras. Há setores, no entanto, em que o 
Estado é imprescindível, não apenas para fazer chegar os benefícios a todas 
as camadas da população, mas porque são atividades tipicamente públicas. 
Tal é o caso, por exemplo, da atividade judiciária. Todos os cidadãos, res- 
salvada a opção pela arbitragem ainda restrita ao mundo empresarial das 
grandes corporações, são obrigados a contar com o serviço judicial para a 
solução de controvérsias. 


A avaliação negativa dos consumidores sobre os serviços que recebem 
do setor público desperta a questão da permanência ou da substituição do 
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Y Estado em determinadas áreas onde a população se vê obrigada a recorrer a 
serviços privados cuja qualidade se mostra notadamente superior, embora a 
um custo individual maior. Diante disso, somos levados a pensar no aper- 


feiçoamento da prestação estatal em todas as áreas em que atua e com maior 
ênfase naqueles setores onde é insubstituível. 


Novas técnicas de gestão voltadas para o resultado, políticas ino- 
vadoras de recursos humanos e implantação de novas tecnologias fazem 
parte do cotidiano das empresas de sucesso na esfera privada, com as quais, 
abandonados os preconceitos e o corporativismo, o serviço público pode 
aprender muito. 


É natural que diante das diferenças de finalidade das organizações 


públicas e privadas se entenda que elas possuem naturezas diversas, não apenas 
juridicamente, o que é evidente, mas também do ponto de vista dos princípios 
O: práticas de sua gestão. 

O que procuraremos investigar e propor é que pode haver pontos de 
Y contato além de diferenças entre essas modalidades de organização, em espe- 
(O) cial no que concerne à obtenção de resultados. 


2. Princípios da Administração Pública 


Será necessário inicialmente lançar olhos sobre os princípios da Admi- 

nistração Pública já sedimentados para relembrar suas especificidades e limites 

© e compará-los ao mundo privado em busca de convergências. A análise desses 

O princípios será útil para orientar a leitura de todos os capítulos deste livro. 

Precisamos construir uma mentalidade, mesmo uma filosofia, em relação ao 
Serviço Público. 


A doutrina administrativista descreve uma série de princípios orienta- 
@ dores da administração pública, princípios que em sua grande maioria reme- 
tem em maior ou menor grau ao artigo 37 da Constituição Federal, os quais 
vamos revisar brevemente em uma análise comparativa: 


Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 


eficiência [...]. 
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2.1. Princípio da legalidade 


A Administração Pública só pode fazer o que a lei determina. Sua ativi- 
dade é quase totalmente vinculada, de forma que até mesmo os atos discricio- 
nários ocupam espaço previsto em lei. Por essa razão, esse princípio tem sido 
nomeado como da “estrita legalidade”. 

Ainda que não haja lei prescrevendo especificamente determinado pro- 
cedimento, a liberdade do administrador público é limitada pela legalidade 
intrínseca de todos os atos, vinculados ou não, pois a lei se apresenta em 
dispositivos, mas se vincula a princípios gerais de Direto e de natureza consti- 
tucional que determinam sua finalidade. A Administração deve ter como foco 
o interesse público que lhe cabe cumprir e proteger. Abandonado esse escopo 
teremos desvio de finalidade ou abuso de poder, figuras que, segundo a dou- 
trina administrativista mais moderna, caracterizam ilegalidade. 


O interesse público é indisponível e os poderes atribuídos à Administra- 
ção a vinculam de forma que o poder se converte em um dever. São poderes 
que o Estado não pode deixar de exercer sob pena de responder pela omissão. 
Cada vez que a Administração se omite, o interesse público é prejudicado. 
Não se trata, pois, de uma opção pelo momento e a forma que o administra- 
dor entender mais conveniente, mas de uma exigência legal. 


No mundo privado a legalidade também deve ser observada, mas com 
um entendimento diferenciado. Para as organizações particulares impera a 
autonomia da vontade e, embora todos tenham que obedecer à lei sob pena de 
suas sanções, os particulares podem fazer tudo o que a lei não proíbe: omitir- 
-se, mudar suas práticas, transigir, negociar, dispor e desistir, tudo para atingir 
objetivos que eles mesmos determinam e que podem ser alterados de acordo 
com seu desejo ou discernimento. 


2.2. Princípio da impessoalidade 


Esse princípio exige que a Administração não atue para pessoas deter- 
minadas, mas de maneira abstrata em função de o interesse ser público. 
Mesmo se considerarmos que cada serviço tem um público alvo, deve pre- 
valecer a impessoalidade dentro desse grupo. O mesmo serviço é prestado 
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indistintamente a todos, sem privilégios, de maneira que o cidadão deve sen- 
tir-se satisfeito por receber um tratamento igualitário. 


A orientação da empresa privada, ao contrário, é buscar cada vez mais 
a pessoalidade com vistas a atingir seu cliente e satisfazê-lo em seus variados 
desejos, a fim de que ele retorne. É o que se tem chamado de “fidelização”. 
Antigo hábito instintivo do comércio que esteve esquecido pelas grandes cor- 
porações e pelo mundo do serviço padronizado, e que agora é retomado diante 
da constatação de que a variedade de opções e a semelhança entre elas podem 
comprometer sua fatia de mercado se o cliente não mantiver algum tipo de 
laço de fidelidade com a empresa. Então, é fundamental agradar o cliente. 


Como os “clientes” do sistema judiciário têm, naturalmente, desejos 
opostos, pois de outra forma não teriam recorrido ao julgamento, seria impos- 
sível agradar a todos em todos os seus anseios. Excetuando-se o mérito das 
questões, no entanto, os demais serviços prestados pelo poder público devem 
agradar a sua “clientela”, embora não para que retornem, pelo contrário, para 
que não retornem, uma vez que não restou dúvida sobre o serviço prestado. 


2.3. Princípio da moralidade 

É um princípio limitante e necessário para a atividade pública. Em 
algumas situações nem tudo o que é legal é moralmente aceito. O próprio 
Direito Civil reconhece tal fato, ao proibir o enriquecimento à custa alheia, 
mesmo que legalmente amparado e ao proibir o exercício abusivo de direitos. 


Na administração pública deve-se distinguir entre o legal e o ilegal, o 
conveniente e o inconveniente, o honesto e o desonesto. A moral administra- 
tiva atinge todos os atos, mesmo aqueles legalmente previstos, e muito mais 
aqueles em que há discricionariedade. 


A imoralidade tem entre suas figuras o desvio ou abuso de poder, que 
remetem à ilegalidade, mas também se deve observar a equidade, as regras de 
boa administração os bons costumes ou ideia comum de honestidade. Qual- 
quer desses vícios pode resultar na invalidade do ato. 


Há forças sociais atuando para que haja uma moralidade nas empresas 
privadas, mas ela não é sancionada, pois se encontra no espaço de liberdade 
individual. Um critério moral será respeitado pelas empresas na medida de 
sua utilidade para a finalidade do negócio. À título de exemplo, podemos citar 
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as bonificações financeiras muito comuns no mundo privado no fechamento 
de negócios ou as utilizadas para estimular um empregado a obter resulta- 
dos. No setor público, ressalvados os estímulos de gratificação por cargos de 
responsabilidade legalmente previstos, essa visão utilitária da moralidade é 
inadmissível e é, inclusive, sancionada quando utilizada na relação com os 
jurisdicionados. 

Embora moralidade seja um conceito socialmente variável, sempre 
remete à honestidade, imparcialidade e transparência. 


2.4. Princípio da publicidade 


A Constituição Federal elegeu a publicidade como forma de evitar a 
atuação secreta, seja ela ilegal ou imoral, que se observou por muitos anos no 
Brasil, em especial em tempos de governo autoritário. Trata-se de um princí- 
pio geral da administração pública, mas para alguns atos ela é imprescindível 
sob pena de nulidade, como é o caso do concurso público ou da licitação, por 
exemplo. 


Aparentemente, encontramos um princípio comum às esferas públicas 
e privadas. Afinal de contas “a publicidade é a alma do negócio”. A diferença 
semântica é tênue, pois publicidade a comercial visa angariar clientes com o 
uso de artifícios de atração, enquanto no setor público ela se refere à obrigação 
de transparência com a coisa pública. Quanto ao processo judicial, seus atos 
são públicos e essa publicidade é mais uma garantia de sua lisura e de que nada 
foi realizado de forma secreta ou indizível. 


2.5. Princípio da eficiência 


Nosso estudo comparativo dos princípios do artigo 37 da Constituição 
Federal nos conduz a essa última exigência do legislador: o Serviço Público 
deve ser eficiente. Esse princípio é resultado da evolução da visão sobre o 
papel do Estado e foi acrescentado pela Emenda Constitucional n. 19/1998. 
Seria essa uma norma constitucional aberta e que carece de regulamentação? 
Estaríamos condenados a uma administração pública ineficiente até que 
seja elaborada a “Lei da Eficiência”? Não nos parece. O conceito de eficiên- 
cia é claro para o senso comum e em sua definição extraída do dicionário: 
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“Eficiente - que produz o efeito esperado, da forma desejada; competente, capaz” 


(Houaiss - Dicionário da Língua Portuguesa). 
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W Qualquer cidadão sabe o significado da palavra eficiência e de seu antô- 
o nimo, ineficiência. Ele sabe se o serviço prestado produziu o efeito esperado 
e da forma desejada simplesmente verificando seu nível pessoal de satisfação. 


Esse é um princípio que orienta tanto as organizações públicas quanto 

@ as privadas. Embora os objetivos finais sejam diversos, todos concordam que 

a tanto uma empresa privada quanto um órgão público devem prestar um ser- 
Y viço eficiente. 


V É difícil mensurar qual dessas esferas tem mostrado mais eficiência. 
O As tarefas da Administração são mais complexas, o público a ser atendido é maior 

e com demandas diferenciadas, os investimentos necessários são infinitamente 
Y superiores e o retorno financeiro é inexistente. O serviço público, apesar disso, 


6) tem demonstrado alto grau de eficiência em diversos setores. 


W Por outro lado, podemos observar que a iniciativa privada apresenta 
— uma evolução impressionante desde o final do século XX com o acirramento 
Y da concorrência em virtude da globalização. As empresas têm obtido um 
@ sucesso nada desprezível. Basta verificar a capilaridade do comércio varejista, 
W os sistemas de distribuição, de comunicação, de atendimento ao público, os 

lucros crescentes das empresas e o aumento do consumo para constatarmos 
W que elas estão fazendo alguma coisa que funciona, embora nem todas as orga- 
J nizações privadas apresentem esse índice de sucesso. 


v Antes que se suscite a palavra “privatização”, esclarecemos que não é 
desse tema que estamos tratando. Nem tampouco de assemelhar as situa- 
O ções jurídicas dos servidores públicos aos empregados da iniciativa privada, 
embora seus desempenhos possam ser objeto de comparação. Como já disse- 
mos, o público e o privado têm naturezas distintas e buscam objetivos dife- 
O entes. O que tentamos provar são as vantagens de uma administração voltada 
Q paraa eficiência. 


3. Novos princípios para a Administração Pública 


Observadas as características e limites da Administração Pública, preci- 
samos pensar em formas de melhorar sua atuação. O serviço público deve ser 
W prestado de forma profissional, não apenas para cumprir uma obrigação legal 
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ou para preencher requisitos burocráticos, mas para, de fato, satisfazer e até 
mesmo superar as expectativas dos usuários. 


9000 


Uma nova mentalidade no serviço público está em formação e é neces- (OD 
sária a conscientização de todos os níveis, do gerencial à execução, de que 
podemos melhorar. 


o © 


Gostaríamos de acrescentar à nossa análise três práticas que constituem * 
o paradigma atual em termos de administração nos empreendimentos de (D 
sucesso: 


3.1. Política de qualidade 


Há décadas as organizações atentaram para a necessidade de implan- 
tar políticas de qualidade, buscando obter certificações internacionais que “> 
atestem a observação de critérios de aceitação de um produto ou serviço. AO 
O próprio setor público tem implantado esses processos em diversas ini- 
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ciativas e tem exigido a certificação de seus fornecedores e prestadores de 
serviço. Os Conselhos Superiores do Judiciário (CNJ, CJF e CSJT) têm O 
encampado essa missão com o estabelecimento de metas de qualidade e A 
produtividade para sanar os “gargalos” do Judiciário brasileiro. E 
Qualidade é hoje uma exigência do mercado consumidor, tanto na área A 
privada como na pública. A qualidade é medida pela satisfação do consumi- @ 
dor. Todos nós desejamos a satisfação plena de nossas expectativas, que a uti- 
lidade do produto ou serviço corresponda ao esperado, que realize o trabalho ` 


que se espera dele, melhorando e facilitando nossa vida, além de manterem A 
essas características por um longo tempo. A 


O consumidor do serviço público deseja ser bem atendido por um 4 
profissional capaz e com a formação adequada, bem treinado, atento às 
novidades de sua área e que não cometa erros. Ao acionar o Poder Judici- O 
ário deseja que o andamento processual transcorra sem demoras injustifi- O 
cadas e os motivos, se existirem, sejam-lhe esclarecidos. Pessoalmente, ao 
telefone ou via internet, o jurisdicionado exige ser respeitado, tratado com “* 
urbanidade e dignidade, não ser ignorado, receber respostas justificadas, (D 
orientação correta, documentos claros e bem escritos, decisões justas e juri- o 
dicamente sustentáveis e com uma solução para suas demandas. Tudo o que 
não deseja é ficar refém da burocracia. A 


0: 
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- Se estivermos atentos aos desejos do cidadão quando se dirige a um 
- órgão público e procurarmos uma forma de atendê-lo plenamente, estare- 
(O mos certamente no caminho para atingir o objetivo de prestar um serviço de 


— qualidade. 


€ No âmbito do Poder Judiciário quando falamos em satisfação, eviden- 
(O temente, não estamos tratando do resultado da ação, uma vez que o resultado 
W satisfatório para uma parte poderá não o ser para a outra. À parte em um 
* processo, contudo, saberá avaliar se a instrução foi bem-feita, se não houve 
irregularidades processuais, se teve seu direito ao contraditório respeitado, se 
W recebeu tratamento digno, se a sentença foi bem elaborada e fundamentada 
- e, por fim, se o Oficial de Justiça realizou as diligências necessárias e praticou 
o os atos com correção. Ao final saberá avaliar se a prestação jurisdicional lhe 
(O) foi entregue com excelência, mesmo que o resultado tenha sido negativo do 
W ponto de vista do mérito. 


Precisamos refletir sobre o serviço que estamos oferecendo. Ele interessa 
© ao cidadão? Aparentemente sim, pois nossos tribunais estão cheios de pro- 
Ø cessos, mas o que vemos aqui é uma grande demanda social pela intervenção 
w judicial e não o retrato de um alto nível de satisfação com o serviço recebido. 
* Em outras palavras, a loja pode estar cheia de clientes por ser a única da cidade 

e não por vender os melhores produtos. O proprietário pode fechar os olhos e 
A ficar satisfeito com o lucro que obtém, mas certamente não está satisfazendo 


— os clientes. À Administração, porém, deve atender ao interesse público. 


A população necessita do provimento judicial, mas você a imagina 
O ávida para iniciar o processo ou mesmo esperançosa de que ele lhe traga a 


W solução desejada? 


a à 

Y consumidores. Como iríamos anunciá-lo? Pense nos seguintes slogans: “Tra- 

Ú gam seus problemas e lhe entregaremos a solução!”; “Seu direito foi violado? 
A Nós resolvemos”; “Seus problemas acabaram, sentenças judiciais justas e rápi- 


Imagine que precisássemos oferecer nosso produto no mercado para os 


— das em uma vara perto de você!”; “Não faça justiça com as próprias mãos, nós 


garantimos seu direito!” Poderíamos anunciar nossos serviços desta forma ou 
@ estaríamos fazendo propaganda enganosa? 


Propomos uma reflexão sobre a qualidade dos serviços que estamos 
” prestando aos jurisdicionados: você acredita que o serviço prestado pelo Poder 
Ū Judiciário é visto pela população como uma solução para seus problemas? 


YV 
é 
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Você recorreria ao Judiciário para proteger um direto seu que acredita tenha 
sido violado? Qual a sua expectativa em relação ao serviço que receberá ao 
acionar o Poder Judiciário? O 


Propomos uma questão mais próxima de nosso dia a dia: Se você pre- 
cisasse intimar uma pessoa ou realizar uma penhora e pudesse escolher o ser- 
vidor para atendê-lo, qual Oficial de Justiça você contrataria para realizar esse O 
serviço? Pense em todos os Oficiais que você conhece. Qual deles você contra- — 
taria? Aprofunde a reflexão e responda à seguinte pergunta: você contratariaa 
si próprio para esse serviço? O 


Como consumidores, nós, servidores públicos, esclarecidos, conhe- O 
cedores da lei e conscientes de nossos direitos, sabemos exigir qualidade. a 
Acionamos os órgãos de defesa do consumidor, exigimos tratamento digno, 
respeito. Em última instância, punimos o infrator com nossa recusa em per- O 
manecer como seus clientes. A jurisdição, porém, é inafastável, ou seja, não (D 
há como mudar de fornecedor e o cidadão se vê obrigado a utilizar o serviço o 
disponibilizado. E 

Imaginemos que esse mesmo servidor não atente em seu trabalho para A 
o padrão de qualidade que gosta de receber quando é consumidor. Eviden- O 
temente, essa não é a regra geral e está mesmo longe de constituir maioria. 

O serviço público no Brasil tem aperfeiçoado seus procedimentos e sua gestão, A 
há uma nova consciência permeando os órgãos públicos, servidores dedicados OD 
e bem-intencionados, preparados e competentes, motivados e com o desejo 

de realizar o melhor trabalho possível diante das condições em que atua. Não 

há dúvida que muitos servidores têm demonstrado grande empenho e dedica- O 
ção, superando muitas vezes a expectativa do usuário. Apesar disso, é possível 4» 
detectar a insatisfação do cidadão. Não apenas naquela reclamação de quem .. 
tem uma perspectiva negativa de tudo ao seu redor, mas em queixas funda- e 
mentadas a respeito do serviço prestado. ON 


Seja por falta de políticas e ações afirmativas dos órgãos públicos e das 
chefias, ou de falta de iniciativa do próprio servidor, há um déficit de qua- 
lidade que precisa ser sanado. Ainda que ele não existisse, poderíamos ainda 
assim aprimorar nossa ação, pois a qualidade é uma categoria sempre em pro- (D 
cesso de expansão. | 


Há procedimentos de verificação e acompanhamento do desempenho 
do servidor que podem ser utilizados e aprimorados pelas chefias. Os dados | 


A 
O 
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estatísticos dos erros cometidos, por exemplo, são um poderoso instrumento 
de informação para orientar a tomada de decisões sobre quais os problemas a 
© serem atacados. Bem assim, os registros de queixas dos usuários. Esse tipo de 
— informação deve ser visto de forma positiva e utilizado como base para discus- 
são de propostas e mudança de comportamentos. Os dados podem inclusive 
O) ser considerados em grupo, pois o erro de um elemento tem reflexos nos 
w demais, de forma que a prestação equivocada é imputada a toda a equipe. 
Todo servidor motivado e interessado na qualidade mostrará desejo de conhe- 
(O cer e discutir os eventuais erros cometidos até para poder sugerir soluções e 
wW maneiras de evitá-los. 


O próprio servidor deve refletir sobre o resultado de seu trabalho, ava- 
o liar a si próprio, buscar maneiras de realizá-lo melhor. É preciso usar a ima- 
&) ginação, pensar em soluções alternativas, sugerir aos demais. Criar uma onda 
» positiva de criatividade. O envolvimento da equipe como um todo e de cada 
um em particular pode criar pontos de controle de qualidade ao longo de 

todo o processo. 

Y 

W 3.2. Produtividade 


- A produtividade é, por definição, a razão entre a quantidade produzida 
sm e o emprego de recursos na produção. Evidentemente que devem ser man- 
tidos os padrões de qualidade, pois de outra forma estaríamos falando em 
aumento da produção e não da produtividade. Alta produtividade significa 

0) produzir mais do mesmo produto em menos tempo e com menos dispên- 
æ dio. Ela é importante para as empresas privadas porque determina o preço 
v de venda, a margem de lucro e a capacidade concorrencial. É importante no 
(O setor público porque os recursos públicos que estamos empregando, bastante 
=, escassos, devem ser utilizados de forma ótima na produção de um resultado 
satisfatório em larga escala para atender à população. 


No Poder Judiciário essa necessidade é premente. A demora no anda- 
6) mento e solução dos processos ainda é uma triste realidade. O tempo de 
W solução das demandas tem diversas origens além da necessidade de segurança 
7 processual. Não pretendemos criticar a estrutura do Poder Judiciário brasi- 
O keiro ou propor uma reforma institucional de difícil implantação. No que 
W diz respeito ao processamento e no que concerne à atuação do Oficial de 


o 
e 
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Justiça, no entanto, pretendemos colaborar com reflexões e soluções possíveis 
ao aumento da produtividade e da qualidade dos serviços. 


É possível realizar os atos processuais com rapidez e eficiência? Se OD 
estivermos assoberbados de trabalho tendemos a cometer mais erros. Em 
lugar de realizar as coisas rapidamente passamos a fazê-las apressadamente | 
para “dar conta do serviço”. O resultado é uma queda de qualidade, de forma 
que mesmo que consigamos produzir mais, isso não significa aumento de 
produtividade. Os procedimentos judiciais precisam de cuidado e reflexão. m 
Toda empresa produtora de bens trabalha com um percentual aceitável de e 
erros, chamadas eufemisticamente de “desconformidades”, cujos produtos O) 
acabam nas conhecidas “pontas de estoque”. No caso das empresas de servi- 
ços, o resultado do erro é a insatisfação do cliente, o que somente pode ser 
remediado com a repetição do serviço. Qual o percentual de erro aceitável O 
na prestação jurisdicional? Zero! Por mais que seja feito por seres humanos, O 
o Judiciário simplesmente não pode errar, pois sua função é justamente corri- | 
gir os defeitos das relações jurídicas. Como eliminar o erro? A 


A solução desse dilema pode passar pela diminuição do trabalho com OP 
a utilização de resolução alternativa de conflitos ou pela contratação de mais 
servidores, mas também pelo aperfeiçoamento daqueles que já se encontram 
no quadro e pelo aprimoramento dos procedimentos e técnicas procedimen- “ 
tais. Precisamos pensar em formas de produzir mais e melhor com menos (D 
gasto de energia. 


Uma ferramenta comum é a produção de relatórios de produtividade 
que reflitam o volume de trabalho produzido em interação com o tempo “ 
despendido, considerando-se também a complexidade e a taxa de erros come- m 
tidos. É comum que gerentes e chefias possam mensurar a produtividade m 
dos seus subordinados, não apenas para aferir o esforço e avaliar o servidor, A 
mas para poder ajudá-lo a melhorar seus números com vistas a uma maior (À 


eficiência. N 


O próprio servidor pode criar rotinas de trabalho que facilitem a rea- , 
lização das tarefas e evitem o cometimento de erros. Para mencionarmos o A 
Oficial de Justiça neste tópico, lembramos que preparar as diligências com o @ 
máximo de informações possíveis é uma dessas técnicas. Realizar uma diligên- 
cia de forma improvisada, em geral, conduz ao erro, enquanto a preparação ~ 
acelera a prática do ato e conduz ao resultado positivo. 


A 


y 


A 
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3.3. Inovação 


Adentramos há pouco na era da inovação, que é vista como a chave para 
compatibilizar o aumento de produtividade com a manutenção da qualidade, 
aparentemente antagônicos. 


Implantar novos procedimentos, mais eficazes, ágeis, compatíveis com 
os princípios da Administração Pública é um desafio. 


Os três elementos que descrevemos (qualidade, produtividade e ino- 
vação) fazem parte do cotidiano das grandes corporações e das pequenas e 
médias empresas, que buscam o sucesso no competitivo mundo do mer- 
cado com o objetivo evidente de produzir riqueza e obter lucro. Para isso as 
empresas buscam atrair os melhores profissionais, oferecendo a eles vantagens 
compatíveis com suas capacidades para que produzam mais e melhor. Esses 
executivos tornaram-se profissionais imprescindíveis e difíceis de encontrar. 
São muito bem remunerados porque são a verdadeira “galinha dos ovos de 
ouro” das empresas. Aplicam sua inteligência no gerenciamento do negócio e 
trabalham intensamente visando atingir seu objetivo. 


A ideia de que o Serviço Público não visa lucro e que, portanto, não 
estaria voltado para a produção de riqueza é equivocada. A prestação dos 
serviços públicos integra todo o processo produtivo da sociedade, podendo 
fomentá-lo, reduzir ou mesmo impedir seu desenvolvimento. 


Temos em nossos quadros, em tese, as melhores cabeças pensantes, cui- 
dadosamente selecionadas por uma prova de conhecimentos gerais e especí- 
ficos na qual superaram uma difícil concorrência, provando estarem entre os 
melhores no âmbito de suas competências. Devem, portanto, atuar com os 
mesmos objetivos de excelência daqueles que se dedicam à produção direta 
da riqueza e aplicar os conceitos sobre os quais discorremos em sua atuação. 
O Oficial de Justiça, nesse contexto, é como um executivo de gerência média 
da empresa, responsável pela eficiência dos serviços prestados diretamente ao 
consumidor e pela obtenção de resultados. 


Observamos uma distorção que talvez o sistema de estabilidade no 
emprego tenha gerado. É verdade que a ausência ou pelo menos uma forte 
diminuição do “risco” nos deixa menos alerta. Essa situação, no entanto, não 
deve ser necessariamente negativa. Pode, ao contrário, ser um fator positivo se 
imaginarmos que nos proporciona melhores condições de trabalho. 
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Na ausência da motivação pelo risco estão previstos mecanismos de 
controle da Administração Pública, mas é forçoso admitir que eles funcio- 
nam de forma muito vagarosa e ineficiente, e muitas vezes criam obstáculos 
a atuação de servidores motivados, forçando-os a lutar contra a corrente na 
tentativa de movimentar e reorientar a pesada máquina do Estado para um 
sentido mais produtivo e de qualidade. 

A máquina pública não tem agilidade e há ainda distorções de ordem 
interna que emperram seu mecanismo. Paradoxalmente, em um ambiente 
de segurança gerada pela estabilidade há muita insegurança entre os agentes 
públicos. Há grande temor de interferências políticas, mudanças repentinas 
nos postos de comando, ciúmes e vaidades que impedem um produtivo 
trabalho em equipe. 


Uma consciência individual dos agentes que efetivamente prestam o 
serviço ao público é necessária. As engrenagens da máquina precisam pen- 
sar e se motivar individualmente e colocar suas capacidades a serviço da 
coletividade. Cada servidor é um executivo com capacidade para contribuir 
decisivamente com a inovação. Este perfil se encaixa como uma luva para o 
Oficial de Justiça, um executivo por excelência. 


Na ausência de fatores externos, buscamos nossa motivação dentro de 
nós mesmos, no desejo de aprimoramento pessoal e coletivo como colabora- 
dores na grande empreitada humana do aperfeiçoamento. Buscamos moti- 
vação em nosso senso de dever para com a sociedade e em última análise 
para justificar os vencimentos que recebemos pelo nosso trabalho e que são 
retirados dessa mesma sociedade. Somos profissionais e é preciso assumir 
essa condição. Escolhemos uma carreira e ter sucesso nela significa termos 
sucesso em nossa vida profissional, objetivo nada desprezível. 

Todo serviço público é, por princípio, essencial para a população, pois 
de outra forma não seria necessário o Estado assumir sua prestação. Somos, 
portanto, prestadores de um serviço essencial. Somos responsáveis pelo fun- 
cionamento da sociedade. Essa perspectiva deve ser motivadora. Precisamos 
moldar uma filosofia da eficiência para o serviço público. A era do servidor 
desmotivado, ineficiente e aguardando a aposentadoria acabou. O serviço 
público é uma carreira que deve trazer satisfação pessoal ao profissional. A luta 
para superar os preconceitos para com o serviço público é imensa. Precisamos 
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ter orgulho de dizer que somos servidores públicos, que prestamos um serviço 
não apenas indispensável, mas executado com extrema eficiência. 


Os servidores que buscam qualidade, produtividade e eficiência 
devem criar uma mentalidade positiva de mudança voltada para a inova- 
ção, para a melhoria. Repetir as experiências anteriores já não é suficiente, 
embora elas não devam jamais ser desprezadas. O servidor público deve ter a 
mente aberta para novas possibilidades, para o fazer melhor, com resultados 
melhores, com menos desperdício de trabalho. Esse é um momento chave 
para essa perspectiva, pois os Oficiais de Justiça vivem um momento de 
redefinição da carreira que deve ser orientada para formas criativas e inova- 
doras de aproveitar esse importante material humano. 


Convidamos a uma reflexão: você está acomodado na estrutura e fun- 
cionamento do órgão em que trabalha? Que mudanças você propôs nas 
práticas de sua profissão ultimamente? Que ideias inovadoras apresentou 
para contribuir com a melhoria do serviço prestado? 


Qualquer ideia deve ser bem-vinda, analisada, debatida, repensada, 
testada e, ao final, aplicada. Precisamos reavaliar constantemente o que 
estamos fazendo e para onde isso está nos conduzindo. Para isso todas 
as cabeças devem colaborar. O servidor preocupado com a inovação não 
deve omitir suas ideias nem temer apresentá-las, por mais que a chefia 
pareça refratária. A Administração deve estimular a comunicação vertical 
com servidores. A chefia precisa ouvir a linha de frente, pois eles estão em 
contato com os consumidores finais. O administrador que elabora seus 
planos de ação fechado em um gabinete e ignora a experiência dos servi- 
dores que ouvem no dia a dia as queixas dos cidadãos está na contramão 
da solução dos problemas. 


É necessário averiguar a satisfação do jurisdicionado com o serviço 
prestado, fazer pesquisas, ouvi-lo e encontrar soluções criativas e inovadoras 
para satisfazê-lo. 


Colaborar com a construção dessa nova mentalidade é o objetivo deste 
trabalho, elaborado por servidores públicos que atuam na extremidade da 
prestação jurisdicional e que colocam sua experiência e ideias para o debate 


público. 





























+ CAPÍTULO 2 
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A IMPORTÂNCIA DO JUDICIÁRIO PARA 
O ESTADO BRASILEIRO 


1. Poder Judiciário e democracia 


ccccc0e 


O Poder Judiciário é uma das três instituições fundamentais do Estado 
Aà Brasileiro, juntamente com o Executivo e o Legislativo. A Constituição Fede- 
- ral de 1988 estabelece que os três poderes da União são independentes e har- 

mônicos entre si (art. 2º) e elencou a separação dos Poderes como cláusula 

@ pétrea não sujeita a tentativa de abolição (art. 60, S 4º). 


A separação dos poderes foi pensada na Grécia Antiga e retomada no 
~ século XVIII quando as sociedades buscavam meios de limitar o poder do 
soberano. Desde então se tornou um dos pilares do Estado Moderno. 


W A existência dos três poderes não é, por si só, garantia de um Estado 
a equilibrado. É preciso que esses Poderes em primeiro lugar funcionem efe- 

tivamente e que exerçam as funções institucionais sob sua responsabilidade. 

Esse funcionamento adequado é importante, pois a parcela de poder exer- 
@ cida por um órgão serve de limitação à parcela destinada ao outro (sistema 
—. de freios e contrapesos). Para que os Poderes se equilibrem, cada um deles 

deve procurar cumprir a sua função institucional plenamente. Países com um 
(O) Judiciário fraco e submisso, ou mesmo corrupto, estão entre os mais injustos 
æ do mundo. É preciso, pois, que o Judiciário seja forte, respeitado e possa 
= agir com total independência para realizar sua tarefa institucional, sob pena 
(O de descaracterizar-se toda a estrutura do Estado Brasileiro e o desequilíbrio 
W do poder levar ao arbítrio. É esse equilíbrio que o trabalho do servidor do 
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Judiciário garante e a razão da suprema importância que até mesmo o mais 
simples dos trabalhos possui. 


É possível existir tripartição dos poderes sem haver Estado democrático. 
Isso, aliás, é mais comum na história do que o contrário. Quando o exercício 
de um dos Poderes se enfraquece em detrimento dos outros dois, a tendência 
é descambarmos para o arbítrio. Para evitar essa circunstância, o mecanismo 
de maior eficiência na oxigenação do poder e na garantia de sua legitimidade 
é a democracia. A democracia propicia a participação popular no exercício 
do poder e nos destinos do país, por meio do voto dos cidadãos. A imensa 
maioria dos países tem defendido a democracia como um valor em si, como 
um bem, embora ela não esteja isenta de erros e vícios em sua aplicação, assim 
como qualquer sistema político encontra dificuldades entre teoria e prática. 
O Brasil, uma democracia jovem e que sofre dificuldades intermitentes, esfor- 
ça-se para garantir o bom funcionamento desse sistema, que elegemos como 
o modelo ideal a ser perseguido e aperfeiçoado. 


A chefia do Poder Executivo é definida pelo voto, bem como os mem- 
bros do Poder Legislativo. O único Poder que não comporta eleição direta 
é o Judiciário. O que nos leva à óbvia pergunta: O Poder Judiciário não é 
democrático? Não segue os mesmos princípios democráticos aplicáveis aos 
demais Poderes? 


Vamos tentar entender essa questão: o Poder Legislativo é o único em 
que todos os seus membros são eleitos por voto direto. No Executivo apenas 
o chefe do Poder é eleito, os demais integrantes são indicados por ele segundo 
seu plano de governo e as alianças políticas que selou. Isso não seria problema, 
pois, em tese, o Executivo deve pautar-se pela estrita legalidade, ou seja, agir 
segundo as leis aprovadas pelos representantes eleitos para elaborá-las. O pre- 
sidencialismo em países como o Brasil, todavia, coloca bastante peso na figura 
do chefe do executivo tendo em vista que o presidente é uma figura centrali- 
zadora, mas na prática sabemos que para governar é preciso uma composição 
política, o que envolve o Legislativo e seus membros eleitos que representam 
os diversos segmentos da sociedade. 


O Judiciário, por seu turno, utiliza o concurso público como forma de 
ingresso em seus quadros de representatividade, no caso os juízes. A exceção 
a essa regra fica por conta do quinto constitucional na composição dos tribu- 
nais e nas indicações para os tribunais superiores cuja composição é formada 
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por escolha do Presidente da República com a aprovação do Senado Federal, 
embora a maioria de seus membros venha da magistratura. Não há concurso 
público para ser Ministro do Supremo, há sim um critério político balizado 
por algumas diretrizes técnicas na escolha. Frequentemente, ouvimos críticas 
a esse sistema por parte de pessoas que discordam deste ou daquele nome 
indicado ao STE, mas a indicação garante a participação popular, ainda que 
de forma indireta, nessa decisão, uma vez que tanto o Presidente que indica 
como os Senadores que aprovam foram eleitos pelo povo. O distanciamento 
dos governantes e legisladores em relação aos desejos da população é uma 
distorção típica de democracias pouco maduras, mas mesmo com essas ano- 
malias o funcionamento formal das instituições é preservado, a despeito do 
enfraquecimento da legitimidade, entendida como a representatividade dos 
anseios populares. Essa questão se insere entres os defeitos da prática demo- 
crática, o que, entretanto, não prejudica o escopo de nosso estudo. 


Discute-se o ingresso dos juízes em comparação ao sistema americano 
de eleição de juízes nos Estados Federados. Muitas pessoas entendem que esse 
modelo deveria ser aplicado no Brasil também. Essa questão precisa ser des- 
mistificada para além do conhecimento superficial do sistema americano de 
eleição de juízes e promotores. Em primeiro lugar, os Juízes da Suprema Corte 
Americana são todos indicados pelo Presidente e aprovados pelo Senado, sis- 
tema idêntico ao brasileiro. Em segundo lugar, todos os Juízes Federais lá são 
indicados pelo Presidente, ao contrário dos nossos que entram por concurso 
público. Apenas os Estados possuem um sistema de eleição de magistrados e, 
ainda assim, não isento de vícios, como, por exemplo, a reeleição indefinida 
de juízes. 

No Brasil nós escolhemos o critério técnico para o ingresso na carreira. 
Como a matéria jurídica possui grande complexidade, esse critério parece 
bastante adequado. O Brasil possui um corpo técnico jurídico muito qualifi- 
cado no Poder Judiciário e que está entre os melhores do mundo. À atuação 
desses juízes é controlada pelos colegiados no sistema de instâncias recursais 
de forma que o poder não fica concentrado nas mãos de uma pessoa. Toda a 
hierarquia de funções judiciais culmina no Supremo Tribunal Federal, que, 
por mais que tenha suas decisões criticadas, o que é garantido pelo direto à 
liberdade de expressão, o STF é a instância do Judiciário que goza da legiti- 
midade democrática conferida pelo sistema de escolha dos Ministros. Um 
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critério puramente técnico poderia criar uma tecnocracia. Um critério pura- 
mente político poderia criar um corpo de juízes de baixa competência técnica. 
Com os sistemas de controles e revisão dos tribunais aliado ao critério político 
de indicação à corte suprema, acreditamos ter encontrado um equilíbrio para 
essa questão no Brasil. Partindo da cúpula do STF, temos um sistema alta- ~ 
mente hierarquizado tendente a revestir de legitimidade esse Poder e garantir OD 
a administração da Justiça no Brasil com qualidade técnica. 


3 


D 


2. Garantia do Estado de Direito O 
O Estado de Direito é definido como um Estado regulado pela lei, A 

onde as instituições e os cidadãos estão submetidos a regras de conduta e são © 

titulares de direitos e, consequentemente, de deveres. O 


Em oposição temos o Estado autoritário, no qual o poder não encontra A 
limites jurídicos e os cidadãos ficam à mercê da vontade do tirano ou entre- o 
gues à prática da vingança privada. | 


No Estado de Direito as leis são votadas e promulgadas, mas no processo O 
de sua aplicação surgem dúvidas sobre sua adequação à realidade dos fatos, 
além das situações em que a lei é simplesmente desrespeitada. Nesses casos, 
direitos podem ser violados. Direitos violados devem ser protegidos, tutela- O 
dos. Essa é a função típica do Judiciário, a tutela jurisdicional dos direitos. OD 


O Poder Judiciário é, pois, um garantidor de que o Estado de Direito 
será respeitado. Para isso ele é investido de poder para interpretar a vontade 
da lei quando ela for posta em dúvida e para impor essa vontade quando ela “> 


for desrespeitada. A 


É importante para nós servidores termos a consciência de que fazemos 
parte dos garantidores da legalidade. Precisamos superar a visão que tentam 
nos passar diariamente na imprensa e que foca nos erros judiciais como se M 
eles fossem a regra e não a exceção, ou o argumento de que os “privilégios” O 
tiram a credibilidade do sistema judicial. Evidentemente os erros devem ser „m 
eliminados, os privilégios indevidos extintos, mas não podemos fazer terra A 
arrasada do sistema judiciário de que dispomos para garantir direitos que, de @ 
outra forma, seriam desrespeitados sem que nada se pudesse fazer. É preciso 
fortalecer o Judiciário como instância de defesa de direitos e é nosso papel ` 


enquanto servidores garantir que isso ocorra. 


O 
A 
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Princípios fundamentais do processo como o do devido processo legal 
e a garantia do contraditório e da ampla defesa são importantíssimos para a 
validade da intervenção judicial na esfera privada. Sem essas garantias não há 
Estado de Direito. Mais uma vez se evidencia a importância dos servidores do 
Judiciário, pois ao manejar o processo segundo as regras legalmente previs- 
tas, estes servidores estão não apenas cumprindo um dever profissional, mas 
garantindo que o país ande nos trilhos da legalidade. 


Uma comunicação processual equivocada pode gerar revelia ou erro 
judicial com graves consequências para a estrutura do processo e a realização 
da justiça. Ao realizar uma simples diligência de intimação o Oficial leva sobre 
si o peso da responsabilidade pelo funcionamento do Estado de Direito e pela 


credibilidade do Poder Judiciário. 


No cumprimento de um mandado de execução de sentença, o Oficial 
de Justiça deve lembrar que o devido processo legal foi respeitado, que a parte 
teve a oportunidade de ser ouvida e de se defender e que suas razões foram 
analisadas pelo Juízo e que se o resultado lhe foi desfavorável é questão de 
mérito e não de regularidade processual. A sentença foi prolatada de forma 
justa até onde nosso sistema processual permite que se realize a justiça. Com 
essa perspectiva, o constrangimento que poderia haver ante as reclamações do 
executado fica bastante reduzido e o Oficial pode cumprir seu dever com a 
segurança de que o faz não apenas para cumprir a determinação do Juízo, mas 
para realizar plenamente o devido processo legal. 


Outro escopo da atuação do Judiciário é obter e garantir a paz social. 
Isso não é obtido somente quando se chega a um acordo nos autos para pôr 
fim à demanda. Essa é uma das formas de resolução de controvérsias e etapa 
obrigatória antes do julgamento. 


Na inexistência de acordo é necessária a atuação judicial no sentido 
de resolver a demanda. O juiz terá a função de dizer o Direito, ou seja, dizer 
quem tem razão e como a situação deverá ser reparada. 


Na parte final de algumas sentenças às vezes se menciona que está 
entregue a prestação jurisdicional. Essa afirmação deve ser entendida no 
sentido de que uma grande e importante parte dela é entregue na sentença, 
a decisão. A outra parte, e aquela que finalmente satisfaz o desejo de repa- 
ração, é a concretização dessa sentença, seja por adimplemento voluntário 
ou pela execução. 
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À execução de sentença exige a imposição da vontade do Juízo e o even- 
tual uso da força. Aqui se realiza a pacificação social de forma clara, na substitui- 
ção da vingança privada pela imposição da ordem justa emanada do Judiciário. 

Ao substituir a vingança privada, o que o Estado-Juiz está dizendo aos 
cidadãos é que não há necessidade de confronto nem de violência para resol- 
ver as diferenças. Basta que levem suas queixas não resolvidas para a análise 
judicial e lhes serão entregues não apenas a solução do problema, mas os 
recursos para implementar efetivamente essa solução. Evidentemente o juiz 
conduz o processo considerando as repercussões sociais da execução forçada 
e existe regulação legal para isso, além de o parcelamento judicial de dívidas 
ter se tornado bastante comum. O cidadão, por seu turno, espera que o Judi- 
ciário faça o que ele abriu mão de fazer por respeito às leis. Ele poderia ter 
buscado reparação pela própria força, reunido os parentes e amigos e exigido 
seus diretos diretamente, mas não o fez, pois no Estado de Direito a vingança 
privada é substituída pela atuação judicial. Por isso a autoridade pública deve 
atuar positivamente no sentido de concretizar a sentença. Esse é o produto 
final que o jurisdicionado quer receber, e reportamo-nos agora ao nosso capí- 
tulo 1, com rapidez, qualidade e eficiência. 


3. Acreditar no sistema judicial 


Diante das numerosas críticas dirigidas ao Poder Judiciário veiculadas 
pela mídia, é natural a descrença no sistema judicial como mecanismo efi- 
ciente para realizar a justiça. A maneira como o público percebe a atuação do 
Judiciário é mediada por esses formadores de opinião. A opinião pública e a 
vigilância da imprensa são também instrumentos da democracia e nenhum 
país democrático pode ignorar a interação social que ocorre nos meios de 
comunicação. [Devemos reconhecer que certos comportamentos no Poder 
Judiciário podem justificar essas críticas e é preciso eliminar eventuais distor- 
ções com o objetivo de manter nossa credibilidade. 


O Poder Judiciário não deve estar isolado da sociedade, mas como ope- 
radores do Direito e servidores responsáveis pelo funcionamento do sistema 
judicial devemos ter uma visão mais técnica, que garanta a uniformidade na 
aplicação da lei. Precisamos compreender que esse é o sistema de que dispomos 
e do qual fazemos parte. É com ele que contamos para garantir a justiça no 
país. Nosso sistema judiciário encontra legitimidade na sociedade a partir dos 
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mecanismos que mencionamos na parte geral deste capítulo. Precisamos defen- 
der esse sistema, aperfeiçoá-lo e eliminar suas eventuais falhas. Sem acreditar 
que estamos trabalhando para realizar a justiça seríamos engrenagens de uma 
máquina sem finalidade e que se movimenta em torno de si mesma sem nada 
gerar para a sociedade. 


É frequente o Oficial de Justiça, ao deparar-se com a condição do executado 
e ao ouvir suas queixas e argumentos tenha dúvidas sobre a justiça da decisão. 
Em poucos instantes uma empatia pode se instalar, uma espécie de “síndrome de 
Estocolmo” que nos leva a vermos razão nas palavras do executado. Precisamos 
ter cuidado com esse tipo de consideração, pois o sistema judicial é baseado no 
contraditório e, em diligência, temos contato com apenas uma das versões dos 
fatos, enquanto o juiz decidiu após pesar as argumentações de ambas as partes. 


Propomos aqui uma reflexão. Faça a si mesmo esta pergunta: Eu acre- 
dito no sistema judicial brasileiro como instrumento de distribuição da justiça? 


Um fenômeno muito comum entre as pessoas que trabalham em grandes 
organizações é a alienação. Ao trabalhar em uma tarefa específica a sensação de 
isolamento e desvinculação pode surgir. Isso se tornou comum com a divisão do 
trabalho em funções cada vez mais especializadas, no desempenho das quais o 
trabalhador não está integrado de forma consciente às finalidades da organização. 


A alienação pode gerar diversas consequências negativas: o desinteresse na 
realização do trabalho, uma vez que não se vê o resultado final dele; a ausência 
de um sentimento de responsabilidade para com os objetivos da organização; 
a depressão profissional oriunda da falta de motivação; a ausência de cuidado 
na realização das tarefas e a desídia profissional. Pode também estar na raiz de 
vários episódios de corrupção, pois, uma vez perdida a visão do objetivo maior 
que sua função encerra, o indivíduo tende a criar uma ética própria para justifi- 
car suas atitudes na qual as práticas errôneas dos outros são sempre condenáveis, 
mas as suas próprias são passíveis de racionalização e justificáveis. 


O isolamento no cotidiano é uma realidade para os Oficiais de Justiça, 
pois trabalham sempre sozinhos em ambiente desfavorável. Por isso, esse servi- 
dor precisa buscar maior integração com os demais agentes judiciais e frequen- 
temente conscientizar-se da importância do papel que desempenha na estrutura 
geral do sistema judiciário brasileiro. Buscar a fundamentação de sua conduta 
no sistema é uma forma de superar eventuais desvios advindos de uma aprecia- 
ção subjetiva e individual. 
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CAPÍTULO 3 


O PAPEL DO OFICIAL DE JUSTIÇA NA 


ESTRUTURA JUDICIÁRIA 


[...] os decrépitos advogados vestidos de preto, que eram procuradores da compa- 
nhia bananeira, desvirtuavam os cargos com arbítrios que pareciam coisa de magia. 
Quando os trabalhadores escreveram uma carta de reivindicações unânimes, pas- 
sou muito tempo sem que pudessem notificar oficialmente a companhia bananei- 
ra. Tão logo ficou sabendo das reivindicações, o Sr. Brown enganchou no trem 
seu suntuoso vagão de vidro e desapareceu da cidade de Macondo junto com os 
representantes mais conhecidos de sua empresa. No entanto, vários trabalhadores 
encontraram alguns deles no sábado seguinte em um bordel e os fizeram assinar 
uma cópia da carta quando estavam nus com a mulher que se prestou a levá-los 
para a cama. Os lúgubres advogados demonstraram em Juízo que aquele homem 
não tinha relação com a companhia e para que ninguém pusesse em dúvida seus 
argumentos o fizeram prender por usurpador. Mais tarde, o Sr. Brown foi surpre- 
endido viajando incógnito em um vagão da terceira classe e lhe fizeram assinar 
outra cópia da carta de reivindicações. No dia seguinte ele compareceu diante 
dos juízes com o cabelo pintado de preto e falando um castelhano sem tropeços. 
Os advogados demonstraram que ele não era o Sr. Jack Brown, superintendente 
da companhia bananeira e nascido em Prattville, Alabama, mas um inofensivo 
vendedor de plantas medicinais, nascido em Macondo e ali mesmo batizado com 
o nome de Dagoberto Fonseca. Pouco depois, frente a uma nova tentativa dos 
trabalhadores, os advogados exibiram nos lugares públicos a certidão de óbito do 
Sr. Brown, autenticada por cônsules e chanceleres, na qual se dava fé de que no 
dia nove de junho ele havia sido atropelado em Chicago por um caminhão de 
bombeiros. Cansados daquele delírio hermenêutico, os trabalhadores desprezaram 
as autoridades de Macondo e recorreram aos tribunais superiores. Foi ali que os 
ilusionistas do Direito demonstraram que as queixas careciam de qualquer valida- 
de, simplesmente porque a companhia bananeira não tinha, nem havia tido nunca 
e não teria jamais, trabalhadores a seu serviço, mas sim que os recrutava ocasio- 
nalmente e em caráter temporário. [...] de modo que se estabeleceu por sentença 
do tribunal e se proclamou em editais solenes a inexistência dos trabalhadores. 


MÁRQUEZ, Gabriel García. Cien Afos de Soledad. 8º Ed. Buenos Aires, 
De Bolsillo, 2005, p. 359-360. (Tradução livre). 
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1. Oficial — Agente proativo do processo 


Imaginem a figura do Oficial de Justiça no relato acima. Sua presença 
seria relevante na obtenção do resultado final? Seria decisivo termos alguém 
que pudesse, por exemplo, identificar positivamente o destinatário e realizar a 
notificação independentemente de aceitação? Certificar as manobras evasivas 
tentadas pelo intimado, enfim, comprovar a realidade dos fatos para o magis- 
trado e instruir o processo com informações confiáveis? 


O Oficial de Justiça poderia fazer todas essas coisas? E se ele imaginasse 
que não é sua obrigação descobrir onde o destinatário da ordem se encon- 
tra, pois caberia à parte indicar? Ou se diante dos inúmeros vagões no trem 
entendesse que não é seu dever verificar em qual deles o intimado se encontra, 
bastando uma ou duas tentativas ao acaso? Que não precisa obter maiores 
detalhes sobre o destinatário, devendo contar apenas com sua intuição para 
saber se ele está mentindo? E se ele certificar simplesmente que o intimado se 
recusou a receber? Ou ainda que não foi possível identificar o indivíduo pois 
lhe faltaram recursos técnicos? Não teriam essas atitudes o mesmo resultado 
das tentativas realizadas por pessoas não revestidas de autoridade? 


Dessa reflexão podemos concluir que a presença de um Oficial de Jus- 
tiça diligente poderia alterar todo o curso do processo. Enquanto que uma 
atuação ineficiente não traria resultado algum e poderia criar ainda outros 
entraves e atrasos. É possível afirmar, então, que o Oficial de Justiça deve ser 
um agente proativo do processo, abandonando a postura reativa ou mesmo 
passiva, para garantir com sua atuação não apenas o bom andamento proces- 
sual, mas também a obtenção do resultado final. 


Em oposição a opiniões que buscam ou preveem a supressão de 
atribuições, entendemos que a tendência poderá e deverá ser justamente 
oposta. O papel do Oficial ganhará maior relevância e será cada vez maior 
na medida em que for assumindo uma postura mais proativa em relação ao 
resultado do processo. 


2. Características da atuação do Oficial 


A profissão do Oficial de Justiça é tão antiga quanto a história da 
intervenção judicial e podemos dizer que sempre que houve um Juízo, o 
magistrado se valeu de auxiliares para comunicar e executar suas ordens, aos 
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quais conferia seu poder por delegação. Assim, o Oficial de Justiça exerce 
um dos poderes do Estado, o judiciário, inclusive com sua força coercitiva, 
quando necessária. Sua tarefa é complementar àquela exercida pelo juiz, 
pois lhe cabe efetivar a ordem judicial que dá seguimento ao processo, mas 
também ver, constatar e relatar dados da realidade para instrumentar e auxi- 
liar a decisão judicial. Nesse sentido, há um compromisso do Oficial com 
o resultado do processo, tanto quanto o do juiz que aplica a lei nas rela- 
ções entre as partes. Não se trata, pois, de realizar a diligência determinada 
somente, mas de procurar o meio mais eficiente na busca da verdade e da 
efetividade. 


Os atos realizados pelo Oficial de Justiça requerem a presença de um 
representante do Juízo, não apenas para conferir-lhes validade formal, mas 
para assegurar a correção dos procedimentos e o respeito à lei e aos direitos 
das partes. O Oficial é, sobretudo, um garantidor e realizador de direitos. 
Trata-se de uma tarefa eminentemente humana e que exige uma qualificação 
específica, do ponto de vista jurídico, decisório e das relações interpessoais. 
Em tempos de informatização muitas funções são automatizadas, mas aquelas 
que dependem da intervenção humana sobre a realidade continuam preserva- 
das em sua importância e imprescindibilidade. 


Historicamente o Oficial confere ao processo três garantias fundamen- 
tais: segurança, celeridade e efetividade, elementos que devem passar por uma 
releitura e aprofundamento constante, o que se torna mais evidente à luz das 
novas tecnologias. 


2.1. Segurança processual 


Em termos de grau de certeza para uma decisão, aquela trazida pelo 
Oficial de Justiça ao processo atinge o grau máximo, pois é trazida por agente 
de confiança do Juízo. A diligência realizada por Oficial confere segurança ao 
ato e o juiz pode se apoiar na certidão para decidir. Quando recebe a certidão 
do Oficial de Justiça está recebendo uma versão imparcial de um servidor 
capaz de trazer ao processo maior certeza. Isso se torna evidente nos casos 
de mandados de constatação que vêm substituindo a inspeção judicial; nos 
casos de ocultação da parte, quando o juiz pode aplicar penalidade ou ainda 
nos casos de sucessão de empresas cujos elementos probatórios podem vir aos 
autos pelo Oficial de Justiça e auxiliar na decisão do juiz. 
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Como profissional encarregado de trazer segurança aos autos, o Ofi- 
cial deve se preocupar primeiramente em ter ele próprio o máximo grau de 
certeza sobre o que está certificando. Imaginemos uma situação em que o 
Oficial não encontra o executado, mas não realiza nenhuma diligência adi- 
cional para localizá-lo, nem mesmo a inquirição dos vizinhos ou a busca de 
outras informações on-line. Basta uma tentativa ao acaso? E se agregássemos 
ao nosso trabalho uma busca e a diligência nos demais endereços existentes 
em cadastros como os da Receita Federal, Junta Comercial, Departamento de 
Trânsito e a Companhia de Energia ou Saneamento? É possível ao Oficial de 
Justiça se antecipar e certificar sobre todos os endereços apurados, mesmo que 
não constem dos autos e alimentar assim o cadastro de endereços? A certidão 
poderia ser igualmente negativa, mas qual delas geraria maior segurança e 
informação ao processo? 


2.2. Celeridade processual 


A mais frequente reclamação contra o Poder Judiciário é sua morosi- 
dade e, de fato, embora o tempo do processo seja justificado como um ônus 
da segurança das decisões e da observação de todas as garantias e direitos das 
partes, é forçoso reconhecer que o tempo para se chegar à decisão é incompa- 
tível com a velocidade do mundo contemporâneo e mais do que isso, com o 
desejo das partes por uma solução rápida para suas demandas. 


Evidentemente não estamos afirmando que a demora na tramitação do 
processo seja culpa do Oficial de Justiça, nem que esteja em suas mãos resolver 
esse problema como um todo. No entanto é possível fazermos a nossa parte. 
Imagine um processo em que são realizadas doze intimações por Oficial de 
Justiça e que cada uma delas demore um mês para retornar cumprida aos autos. 
Teremos aqui um ano de paralisação do processo somente aguardando a reali- 
zação de intimações. Quando vista por essa perspectiva, qualquer dia a menos 
pode significar um grande ganho no tempo total de tramitação do processo. 


O Oficial de Justiça é, em muitos casos, o meio mais rápido para se cum- 
prir uma ordem judicial. Um mandado pode ser emitido em Secretaria às 14h 
e retornar cumprido pelo Oficial de Justiça às 15h. Isso é perfeitamente pos- 
sível e é mesmo comum em nosso dia a dia quando em regime de plantão. É 
possível também ao Oficial repetir a diligência no mesmo dia ou em horários 
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alternativos até encontrar o destinatário. Tal velocidade e versatilidade não pode 
ser alcançada pela via postal, pois depende da remessa do documento aos cor- 
reios e da distribuição ao carteiro que realizará tentativa de entrega em sua rota 
e em seu horário de trabalho, o que pode resultar em espera para se efetivar a 
comunicação. Mesmo a via eletrônica apresenta seus prazos dependendo do 
meio adotado. Uma intimação remetida ao diário da justiça eletrônico é con- 
siderada publicada no dia seguinte e o prazo começa a correr no próximo dia, 
totalizando três dias para considerar-se feita a comunicação, prazo que poderá 
aumentar para dez dias caso seja adotado o sistema do portal próprio no qual 
a parte tem dez dias para consultar a intimação e somente depois ela será con- 
siderada feita. O Oficial, por seu turno, e como o faz há milênios, entrega o 
mandado cumprido no menor prazo possível e com a urgência requerida pelo 
ato. Representamos o máximo de velocidade possível no processo. Por outro 
lado, existem situações em que o Oficial está há meses com o mandado e não o 
cumpre, nem realiza diligências ou justifica a demora por escrito nos autos. Para 
o profissional mais rápido do Judiciário, essa conduta é inaceitável, mesmo sob 
o argumento de excesso de trabalho, o que é bastante comum. 


Espera-se cumprimento o mais rapidamente possível. Que o Ofi- 
cial retorne ao local quando o citando ali esteja e cumpra o mandado 
logo. A demora só pode ser tolerada se houver justificativa, como no caso de 
destinatário ausente, necessidade de novas ou seguidas diligências ou impos- 
sibilidade de sua realização. As justificativas, contudo, devem ser certificadas 
nos autos, pois é dever do Oficial comunicar seus atos e dar os motivos como 
qualquer profissional sujeito à autoridade. Um bom procedimento é certificar 
antes mesmo do vencimento do prazo para cumprimento, seja ele qual for 
em função da natureza da ordem. Não é necessário nem desejável aguardar a 
cobrança de prazo para se justificar. Antecipar-se demonstra seu comprome- 
timento com a tarefa que lhe foi atribuída. 


2.3. Efetividade processual 


O mandado é expedido para ter resultado positivo. A diligência nega- 
tiva frustra o postulado da efetividade. É uma decepção para o Oficial que vê 
seu esforço em diligenciar inútil. Embora possa parecer um alívio momentã- 
neo, uma diligência com resultado negativo além de significar um prejuízo 
pela demora e pela não realização de um ato necessário ao andamento do 
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processo, pode gerar outras tantas diligências solicitadas pela parte para se 
localizar o executado, as quais serão cumpridas muitas vezes pelo próprio Ofi- 
cial de Justiça. 

O Oficial deve, portanto, cumprir o mandado definitivamente e devol- 
vê-lo à vara com uma diligência bem-sucedida, tanto em seu resultado como 
em sua realização, sem intercorrências que demandem nova intervenção do 
Juízo. O mandado não deve ficar indo e voltando com certidões e despachos 
seguidos. Devemos buscar o resultado positivo e encerrar aquela fase proces- 
sual. Sucesso para todos: menos processos na vara, menos mandados para o 
Oficial cumprir. Jurisdicionado satisfeito. 


Uma vez distribuído o mandado, o Oficial de Justiça é o titular da 
diligência, a autoridade máxima em atuação e seus atos são respaldados pela 
cadeia de comando. Evidentemente, o Oficial deve agir dentro da lei, pois 
nenhum juiz dará respaldo a práticas ilegais ou realizadas com excesso ou 
desvio de poder. 


Como servidor graduado, o Oficial de Justiça está apto a tomar decisões. 
Não é necessário pedir autorização para fazer o que é necessário no momento 
da diligência. O Oficial pode decidir. Se for preciso aguardar, retornar, inqui- 
rir, investigar, marcar hora, escolher bens a penhorar, tudo aquilo que julgar 
conveniente para a maior eficácia da execução deve ser feito sem temor, pois 
só ele sabe a situação que encontrou. Não é necessária autorização especial ou 
adicional para fazer o que é de sua competência. O Oficial deve resolver as 
questões. Entregar soluções e não novos problemas. Com isso não dizemos 
que é proibido pedir orientações ao juiz, o que é até aconselhável nos casos de 
dúvida sobre um determinado entendimento, porém nas situações cotidianas 
o Oficial deve resolver de forma fundamentada. 


Os atos em diligência se inserem no âmbito do poder decisório do Ofi- 
cial, embora com parâmetros bem claros advindos da lei e da ordem do juiz. 
Não poderá deixar de cumpri-las sem justificativa, nem exceder seus limites. 
O Oficial precisa respeitar o mandado e realizar todos os atos necessários e 
adequados para garantir seu cumprimento. Realizada a diligência, as atitudes 
tomadas devem ser narradas em certidão e motivadas, assim como qualquer 
decisão no âmbito do processo. 


Um exemplo para ilustrar esse ponto: o Oficial de Justiça recebeu man- 
dado para penhora para a garantia da execução no valor de R$ 5.000,00 com 
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ordem para penhorar o veículo VW-1300 ano 1967. No local da diligência 
verificou que o veículo está completamente deteriorado e não possui valor 
comercial significativo. Precisaria ele ligar para a vara e perguntar se deve ou 
não penhorar esse veículo? Pedir autorização para penhorar outros bens em 
substituição? Deveria certificar o ocorrido e pedir orientações ao Juízo por 
certidão? A resposta parece óbvia no sentido de se afirmar que não é neces- 
sário nenhum telefonema ou certidão pedindo autorização. O Oficial deve 
rejeitar o bem inservível e penhorar outros em seu lugar, e, se outros não 
houver, nada penhorar. Pois bem, as questões que surgem nessas situações são 
surpreendentes: o Oficial poderia se perguntar: “o bem foi aceito tacitamente 
pela outra parte após o prazo para impugnar, nesse caso significa que ele acei- 
tou esse carro mesmo?”; “devo penhorar e avaliar por valor simbólico e refor- 
çar a penhora?”; “O mandado não determina reforço de penhora, apenas traz 
a ordem genérica para penhorar bens, posso fazer o reforço?”. Nossa opinião é 
a de que o Oficial deve decidir no sentido da melhor garantia para a execução, 
pois a penhora de bem inservível não traz utilidade ao processo. Além disso, 
a lei é clara ao vetar a penhora de bens cujo valor não cobrirá nem mesmo as 
custas da execução (CPC, art. 836) e o Oficial deve conhecer a lei e aplicá-la 
no âmbito de sua competência. 


Outra situação concreta envolve a constatação intercorrente. O Oficial 
pode se deparar com fatos relevantes para o processo e que não são objeto do 
mandado. Nessa situação deve ampliar sua diligência para a constatação e rela- 
tar os fatos em certidão. Para constatar não há necessidade de ordem específica, 
pois é pressuposto da função que sejamos os “olhos do juiz”. O Oficial empresta 
sua fé pública para sanear o processo ou fornecer informações que acelerem sua 
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W tramitação. Vejamos um simples exemplo para essa situação: o Oficial rece- 
A beu mandado para citar a ré, pessoa jurídica, para a audiência inaugural. No 
=. local indicado no mandado encontrou uma nova empresa, no mesmo ramo de 


Y 


(O empresa. Qual a atitude a tomar? Não citar porque a empresa cessou atividades? 


negócio e gerenciada pelo sócio da ré que agora é gerente contratado pela nova 


æ Citar na pessoa do sócio sem nada relatar? Citar a nova empresa ali instalada? 
” Ficaríamos surpresos com as alternativas escolhidas em situações como essa. 
Com o foco no resultado positivo, entendemos que o Oficial não poderá devol- 

O) ver esse mandado sem cumprimento, mas se citar o sócio e não mencionar que a 
reclamada cessou atividades, dará a entender que ela estava funcionando no local 
quando da realização da diligência. Se citar a nova empresa estará decidindo a 
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sucessão sem que ela sequer tenha sido alegada no processo, extrapolando o 
princípio da demanda, alterando o polo passivo e usurpando a função do juiz. 
Em vez disso, o Oficial poderia realizar a constatação dos fatos anotando a razão 
social, o nome de fantasia, o CNPJ, o ramo de negócio, a data de instalação e 
o nome dos sócios da empresa ali instalada. Depois disso, citaria a ré, mesmo 
inativa, na pessoa do sócio presente, para que ele comparecesse à audiência para 
esclarecer a situação patrimonial de sua empresa. 


3. Redefinição da carreira 


A velocidade das mudanças no mundo contemporâneo exige profissio- 
nais com flexibilidade para a realização de tarefas variadas com eficiência e 
profissionalismo. Empresas procuram e valorizam profissionais com experiên- 
cia variada e múltiplas capacidades para seus cargos diretivos e de confiança, 
semelhantes à posição que ocupa o Oficial de Justiça na estrutura judiciária. 


Não obstante, observamos uma certa resistência a mudanças entre os 
Oficiais de Justiça, o que é até mesmo surpreendente para uma categoria que 
está habituada à variedade de situações de trabalho e afirma que a grande 
vantagem de sua profissão é a ausência da rotina maçante das unidades judi- 
ciárias. Admitimos que há um certo conforto em fazer as coisas da mesma 
maneira que sempre fizemos, afinal já aprendemos e fazemos bem essas coisas 
e qualquer mudança exige um novo aprendizado, redefinição de procedimen- 
tos e mudança na rotina, o que pode ser encarado como um fator de stress. 


Medidas de redefinição das funções dos Oficiais de Justiça estão em 
curso em diversos tribunais, causando perplexidade diante de novas tarefas 
para as quais esses profissionais não teriam tradição ou preparação específica 
e notadamente com excesso trabalho, uma vez que muitos tribunais cumu- 
lam novas atribuições com as já anteriormente exercidas. Essa é uma questão 
corporativa e de política judiciária que ultrapassa o escopo desse material, 
que, no entanto, não se furtará ao dever de fornecer elementos para reflexão, 
sobretudo com a análise de dispositivos legais que cercam o tema. 


Destacamos neste ponto que defendemos que os Oficiais devem encar- 
regar-se de funções superiores e cada vez mais decisivas no processo, mas sem- 
pre na medida do possível, dentro dos limites temporais da jornada de traba- 
lho e com especial atenção à qualidade de vida e à saúde do servidor. 
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Poderíamos afirmar que as funções do Oficial de Justiça são tão nume- 
rosas quanto os tipos de mandados expedidos e que como auxiliar do Juízo 
teria o dever de cumprir mandados de natureza diversas em vários ambientes, 
inclusive no ambiente interno da vara, se necessário. Por outro lado, con- 
trapõe-se a opinião de que nossas funções são típicas e definidas em lei, de 
natureza externa e que qualquer tentativa de lhes designar novas tarefas carac- 
terizaria desvio de função. 


A jurisprudência do CNJ tem se inclinado para uma abordagem mais 
ampla das funções do Oficial de Justiça, ligando-as, sim, ao cumprimento 
de mandados, mas sem restringi-las às diligências externas ou à natureza da 
ordem contida no mandado, como revela a decisão que reproduzimos abaixo: 


Conselho Nacional de Justiça - Procedimento de controle administrativo 
0005535-51.2011.2.00.0000.[...] Este Conselho Nacional de Justiça, no 
julgamento do Procedimento de Controle Administrativo n.º 0005999- 
12.2010.2.00.0000 (Relator Conselheiro Milton Augusto de Brito Nobre, 
02.12.2010), já se manifestou no sentido de que aos Oficiais de Justiça Ava- 
liadores incumbem atividades relacionadas à execução de mandados, o que 
não significa que as suas atividades se restringem às de natureza eminente- 
mente externas, competindo-lhes a participação em etapas prévias vincula- 
das ao exercício de atribuições típicas da carreira, ainda que internas. 
Conquanto se admita que a maioria das funções exercidas pelos Oficiais 
de Justiça sejam realizadas em ambiente exclusivamente externo (citações, 
notificações, intimações, penhoras, avaliações, arrematações, praças e hastas 
públicas, remissões, adjudicações, arrestos, sequestros, buscas e apreensões), 
tem-se que a fixação de jornada de trabalho, em dois dias da semana, para 
fins de realização de atividades internas nas Varas, igualmente não implica 
desvio funcional ou ilegalidade, mormente quando se tem notícia da existên- 
cia de uma Central de Mandados, como na presente hipótese. 

Óbvio que o Órgão ao qual incumbe proceder à designação dos Oficiais de 
Justiça para exercício de atividades internas nas Varas, em dias específicos, 
cuidará para que, nas referidas datas, não se encontrem entre os designados 
aqueles escalados em regime de prontidão, assim como não lhes cometerá 


o cumprimento de diligências de índole emergencial. Brasília, 3 de abril de 
2012. Carlos Alberto Reis de Paula — Conselheiro 


A decisão do CNJ se refere a um caso específico, mas revela uma ten- 
dência sobre o pensamento de nossos órgãos superiores sobre nossas atribui- 
ções. A decisão, entretanto, não resolve o problema totalmente, pois não 
indica um critério para definir as atribuições dos Oficiais de Justiça, o que 
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deixa a questão demasiadamente aberta e sujeita a decisões opostas em vários 
tribunais. Por essa razão procuraremos estabelecer um critério que direcione 
essa discussão para uma definição mais de acordo com a natureza e tradições 
de nosso cargo. 


O significado de desvio de função é um pouco complexo quando se 
trata de uma carreira dinâmica e que tem suas atribuições descritas de forma 
aberta, comportando a adição de novas atividades. 


Imaginemos a situação de um servidor que é retirado totalmente de 
sua carreira definida em lei, regulamento ou descrição do edital de concurso 
e passa a exercer outro cargo ou atribuições estranhas àquelas previstas. Essa é 
a definição típica de desvio de função. Como exemplo, citemos o Oficial de 
Justiça atuando na área administrativa, onde se dedica a atividade não afeita 
à área judiciária. Um segundo exemplo com uma situação menos evidente: 
o Oficial deixa de cumprir mandados para exercer as funções de assessor de 
gabinete. Embora permaneça na área judiciária, ele se dedica somente à asses- 
soria de gabinete em substituição total de suas funções típicas e legalmente 
previstas, que deveriam estar relacionadas primordialmente ao cumprimento 
de mandados. 


É possível, porém, que um servidor permaneça realizando suas funções 
típicas e legalmente previstas e receba uma determinada função adicional, que 
não estaria claramente definida como atribuição do cargo, mas também não 
seria evidentemente estranha ao seu nível técnico e área de atuação. Essa nova 
atribuição estaria em uma “área cinzenta” a gerar dúvidas sobre a legalidade 
de sua atribuição. Esse caso poderia ser exemplificado pelo Oficial que além 
de suas funções no cumprimento dos mandados seja também encarregado da 
confecção desses mesmos mandados, atribuição que, embora não o retire de 
suas funções normais e esteja ligada à atividade processual e executiva, não 
tem previsão legal expressa. Uma última situação envolve as novas formas de 
realizar antigos atos processuais. Por exemplo: a penhora em conta corrente 
na agência bancária feita pelo Bacen-Jud, a penhora de imóveis feita por 
termo nos autos ou por bloqueio eletrônico, o registro de penhora do veículo 
feito pelo Renajud, a intimação realizada por meio eletrônico, entre outras. 
Poderiam esses atos serem objeto de mandado judicial ao Oficial de Justiça? 
Estaria esse Oficial em desvio de função ou apenas realizando os atos que já 
realizava de uma nova maneira mais moderna, rápida e eficiente? E se essas 
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“novas” funções significarem uma redução das “velhas” funções? Se não as 
realizarmos nos tornaremos uma categoria sem atribuições ou utilidade para 
o processo? 


Essas questões estão no cerne da discussão atual sobre a carreira dos 
Oficiais de Justiça e pretendemos colaborar com nossa opinião sobre o tema. 


3.1. Atribuições legalmente previstas 


Não existe uma lei que delimite claramente as funções do Oficial de Jus- 
tiça, ao contrário, as disposições legais que tratam do cargo trazem rol aberto 
e/ou remetem a regulamentos, que, por sua vez, também não são exaustivos 
em sua lista de atribuições. Por um lado, é bom que seja assim, pois isso 
nos permite evoluir em nossa profissão e realizar tarefas mais adequadas às 
nossas capacidades, bem como acompanhar as mudanças do mundo contem- 
porâneo, permitindo-nos abandonar práticas ultrapassadas em prol de novas 
formas de atingir os objetivos do processo. Profissões que não mudam e não 
evoluem deixam gradativamente de ter importância e acabam desaparecendo. 
Qual a utilidade do linotipista nos dias de hoje onde os trabalhos gráficos 
são feitos em computador? Qual o futuro do cobrador de ônibus diante da 
bilhetagem automática? As centrais de rádio táxi sobreviverão à invasão dos 
chamados por aplicativo de celular? Sucumbirão como as locadoras de vídeo 
diante da disseminação de conteúdo por streaming pela internet? Eviden- 
temente a profissão do Oficial de Justiça não se encontra nesse estágio, mas 
certamente está em um período de redefinições. Ainda será necessário levar 
uma comunicação em papel até o endereço do destinatário num momento em 
que ela pode ser enviada para sua caixa postal eletrônica ou para um aplicativo 
em seu celular? Certamente há novas formas de realizar velhas funções, mas 
w quais seriam elas? 


00000000000000000000006 


a Aqueles que procuram na lei a delimitação das funções dos Oficiais 
O «e Justiça podem se surpreender com a quantidade de atribuições já coloca- 
6) das sob nossa responsabilidade, muitas delas fora de nossa competência por 
sœ questões práticas, mas que permanecem na lei. Tal é o caso, por exemplo, da 
o realização de prisões. Os Oficiais, em geral, não desejam realizar essa função 
(O e nem estão preparados para tal. Não obstante, prender é uma função pre- 
w vista na lei para o cargo e não seria ordem ilegal se o juiz emitisse mandado 
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para que o Oficial prendesse determinada pessoa. A ordem seria temerária, 
arriscada, desaconselhável? Provavelmente, mas continuaria sendo legal. 
O mesmo ocorre com o dever de auxiliar o juiz na manutenção da ordem, 
atribuição que no CPC anterior exigia a presença em audiência, e que, embora 
retirada do novo texto, não foi de forma alguma dispensada. Como grande 
parte dos fóruns conta com seguranças, não é necessário que o Oficial exerça 
essa função, mas ela é legalmente prevista. 

É forçoso reconhecer que preferimos buscar na lei a delimitação 
de nossas funções para que elas não sejam aumentadas ou modificadas e 
procuramos ignorar ou alegar a inadequação daquelas das quais não gostamos 
ou preferimos não realizar. 


Como veremos mais adiante a lei é rica em atribuições para o Oficial 
de Justiça, mas temos procurado um dispositivo legal que defina em linhas 
gerais a carreira para que possamos decidir se determinada função se encaixa 
nesses moldes. Infelizmente não encontramos uma lei que faça essa defini- 
ção. Talvez porque o cargo tenha uma dinâmica de dependência das deci- 
sões do juiz que podem variar ou talvez porque essa abertura seja adequada 
a uma carreira em evolução. 


Na área federal temos a Lei 11.416/2006, o chamado Plano de Cargos 
e Salários do Judiciário, como uma lei geral, que procurou definir os cargos 
e suas funções gerais sem, entretanto, detalhar suas funções, remetendo essa 
tarefa a regulamentos, que poderão ser editados pelos tribunais. 


Segundo a Lei 11.416/2006, o Oficial de Justiça é enquadrado como 
um analista judiciário, cargo privativo de bacharel em Direito, para atuar na 
área judiciária e encarregado de atividades consideradas superiores e de alta 
complexidade. Essa definição inicial não é exclusiva dos Oficiais e se aplica 
a todos os analistas judiciários, servidores de nível superior dos quais é espe- 
rado um trabalho de maior complexidade, o que justificará sua remuneração 
superior. De qualquer forma ela indica que o Oficial, assim como qualquer 
analista, não deve ser utilizado para funções de menor complexidade e aqui 
já podemos vislumbrar uma possibilidade de desvio de função e definir que 
determinadas funções da unidade judiciária são incompatíveis com o cargo de 
analista judiciário e, por conseguinte, com o Oficial de Justiça. 


A própria lei 11.416/2006 define de forma geral quais seriam as ativida- 
des mais complexas atribuídas aos analistas da área judiciária: 
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Art. 3º Os cargos efetivos das Carreiras referidas no art. 2º desta Lei são 
estruturados em Classes e Padrões, na forma do Anexo I, de acordo com as 
seguintes áreas de atividade: 


I - área judiciária, compreendendo os serviços realizados privativamente 
por bacharéis em Direito, abrangendo processamento de feitos, execução 
de mandados, análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos 


vários ramos do Direito, bem como elaboração de pareceres jurídicos; 


Mais adiante remete o detalhamento das funções a regulamentos, mas 
aprofunda um pouco mais as atribuições: 


Art. 4º As atribuições dos cargos serão descritas em regulamento, observado 
o seguinte: 

I - Carreira de Analista Judiciário: atividades de planejamento; organização; 
coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elabo- 
ração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado 
grau de complexidade; 


Em tese, qualquer tarefa constante dessas relações poderia ser atribu- 
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ída ao Oficial de Justiça, mas a lei foi adiante e no parágrafo primeiro desse 
( mesmo artigo 4º separou nossa carreira em uma especialidade: a de Oficial de 


o Justiça Avaliador Federal: 


Art. 4º, $ 1º Os ocupantes do cargo de Analista Judiciário - área judiciária 
cá cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos 
- processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação pro- 
- cessual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, serão enquadrados na 


especialidade de Oficial de Justiça Avaliador Federal. 


Trata-se de um plano de cargos e salários que não se destina a atribuir 

funções, tanto assim que remete às leis e regulamentos para tal. Mesmo 

© Ó assim reconhece duas características tradicionais e típicas dos Oficiais de 
W Justiça: cumprir e mandados e realizar diligências externas. De fato, essas 
são, historicamente, atividades típicas do Oficial de Justiça. A primeira 
delas, cumprir mandados para realizar os atos determinados pelo juiz. Para 

O) tanto utiliza-se de um instrumento em papel que expressa a ordem, essa 
Y sim o verdadeiro núcleo da função: cumprir a ordem. Levar o mandado é 
instrumental. A segunda delas, diligências externas, que implica desloca- 
(O mento é uma característica milenar de nossa profissão, que melhorou com 
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a invenção do automóvel, mas piorou com as condições do trânsito. Não 
é o deslocamento ou atividade externa que define a profissão. Ele é uma O 
necessidade quando o destinatário ou o objeto da ordem encontram-se em O 
outro lugar. Caso estivessem no fórum, o deslocamento seria desnecessário, 
mesmo assim a ordem precisaria ser cumprida. O 
Muitos veem nesse dispositivo o limite cabal de nossas atividades O 
resumidas a “cumprir mandados fora do fórum”, rejeitando qualquer outra O 
função que não inclua essas duas condições. Acreditamos que essa conclusão . 
é equivocada pois o parágrafo em análise procurou tratar da nomenclatura “> 
do cargo e não de definir ou delimitar funções. Menciona atribuições tra- O 
dicionais dos Oficiais de Justiça para identificar esses servidores, mas não A 
se pode concluir daí que essas duas condições sejam absolutas ou delimita- ~ 
doras de funções, tanto é assim que a lei usa a palavra “relacionadas” e não OD 
fala em exclusividade. Os termos cumprimento de mandados e atividades 
externa estão postos nesse dispositivo para identificar os destinatários do _ 
título que designa a especialidade do Oficial de Justiça, pois essas são fun- © 
ções típicas desses servidores, o que não exclui outras que por ventura não O 
sejam externas ou não sejam estrito cumprimento de mandado. | 


Entendemos também que os termos “execução de mandados” e “atos | 
processuais de natureza externa” não devem ser lidos como condições con- É 
comitantes, pois podem existir mandados que se cumprem em ambiente A 
interno, como, por exemplo, a penhora no rosto dos autos ou a ordem para 
apregoar leilões. Há também atividades externas que não envolvem mandado A 
judicial propriamente, tal como o acompanhamento do magistrado em inspe- (OD 
ção judicial e ainda determinações sem mandado formal e que se cumpre no A 
ambiente interno, como auxiliar o juiz na manutenção da ordem. | 

À Lei 11.416/2006, embora tenha definido a estrutura das carreiras, os O 
cargos e as especialidades, não revogou as leis e regulamentos que definem as (D 
funções de cada cargo e especialidade, ao contrário, indicou expressamente @ 
que seriam essas normas a tratar do assunto. Portanto, é preciso analisar os ~ 
dispositivos legais sobre o tema. A 


A norma mais rica na descrição das funções do Oficial de Justiça é o O 


que é aplicado subsidiariamente a outros ramos do Direito, como o Traba- O 


lhista, por exemplo. O 


n 
A 


Código de Processo Civil, agora em sua nova versão promulgada em 2015, e 
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Inicialmente, no artigo 149, o CPC define o Oficial como um auxiliar 
da Justiça, ao lado do escrivão ou chefe de secretaria, do perito, do intérprete, 
do administrador, do conciliador judicial, entre outros. 


É no artigo 154 do CPC que encontramos um primeiro rol de atribui- 


” ções do Oficial de Justiça: 


Art. 154. Incumbe ao oficial de justiça: 


I - fazer pessoalmente citações, prisões, penhoras, arrestos e demais diligên- 
cias próprias do seu ofício, sempre que possível na presença de 2 (duas) 
testemunhas, certificando no mandado o ocorrido, com menção ao lugar, 
ao dia e à hora; 


II - executar as ordens do juiz a que estiver subordinado; 

II - entregar o mandado em cartório após seu cumprimento; 
IV - auxiliar o juiz na manutenção da ordem; 

V - efetuar avaliações, quando for o caso; 


VI - certificar, em mandado, proposta de autocomposição apresentada por 
p ç 

qualquer das partes, na ocasião de realização de ato de comunicação que lhe 

couber. 


Do artigo 154 podemos extrair 12 verbos que atribuem tarefas do 
© Oficial de Justiça: citar; intimar; prender; penhorar; arrestar; diligenciar; 
W executar; cumprir; auxiliar; avaliar; certificar e conciliar. A nosso ver 
o essa relação não é exaustiva, mas um rol aberto, pois sua redação é evidente- 

mente exemplificativa, como se pode concluir por expressões como “demais 

diligências próprias do seu ofício” e “executar as ordens do juiz a que estiver 

subordinado”. O texto não menciona quais seriam as diligências típicas do 

ofício do Oficial de Justiça, as quais poderiam ser buscadas na tradição ou 
O normas de organização judiciária. Também não delimita que tipo de 
(O ordens do juiz o Oficial deverá cumprir, pelo que somos forçados a concluir 

que qualquer ordem, desde que legal e relacionada com o andamento dos 
© processos, deveria ser cumprida. 


Outro motivo que indica que a relação de funções do art. 154 não é 
exaustiva é o fato de que o próprio CPC continua atribuindo outras funções 
ao Oficial de Justiça e se prosseguirmos com a leitura do código encontrare- 

mos vários outros verbos que descrevem atribuições: 
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Procurar — “Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde 
o encontrar, citá-lo.” 

Buscar e apreender — “Art. 536, $ 2º O mandado de busca e apreensão de 
pessoas e coisas será cumprido por 2 (dois) oficiais de justiça [...]” 


Imitir — “Art. 538. Não cumprida a obrigação de entregar coisa no prazo estabe- O 
lecido na sentença, será expedido mandado de busca e apreensão ou de imissão na - 
posse em favor do credor, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel” O 


Verificar/constatar — “ Art. 245. Não se fará citação quando se verificar que o 
citando é mentalmente incapaz ou está impossibilitado de recebê-la” 


Arrolar — “Art. 740. O juiz ordenará que o oficial de justiça, acompanhado do O 
escrivão ou do chefe de secretaria e do curador, arrole os bens e descreva-os em auto 
circunstanciado.” 


Vistoriar — “Art. 872. A avaliação realizada pelo oficial de justiça constará de A 
vistoria e de laudo anexados ao auto de penhora [...] 


Descrever — “Art. 836, $ 1º Quando não encontrar bens penhoráveis, indepen- O 
dentemente de determinação judicial expressa, o oficial de justiça descreverá na 
certidão os bens que guarnecem a residência ou o estabelecimento do executado” 


Arrombar — “ Art. 846. Se o executado fechar as portas da casa a fim de obstar O 
a penhora dos bens, o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe 


ordem de arrombamento.” O 


Nomear/Depositar — “Art. 838. A penhora será realizada mediante auto ou 
termo, que conterá: [...] IV - a nomeação do depositário dos bens” O 


Conduzir —“ Art. 455, S5º Atestemunha que, intimada na forma do $ 1º ou do 
$ 4º, deixar de comparecer sem motivo justificado será conduzida [...P . Embora 
CPC não determine que essa condução seja feita pelo Oficial de Justiça, assim 
tem sido feito pelo exemplo do art. 218 do Código de Processo Penal que atri- 
bui de forma complementar essa tarefa ao Oficial: “Art. 218 Se, regularmente O 
intimada, a testemunha deixar de comparecer sem motivo justificado, o juiz po- O 
derá requisitar à autoridade policial a sua apresentação ou determinar seja con- 


duzida por oficial de justiça, que poderá solicitar o auxílio da força pública” . O 


Se adicionarmos à lista das previsões legais específicas os procedimentos O 
especiais objeto de mandados expedidos nos demais ramos do Direito, seja tra- O 
balhista, criminal, família, militar, eleitoral ou juizados especiais, poderemos 
obter ainda mais verbos para funções já comuns para esses Oficiais de Justiça: o 


Reintegrar — Aplicado na Justiça do Trabalho para reconduzir empregados N 
estáveis ao seu posto de trabalho (CLT, art. 504). 


Despejar — Mandado típico da ação de despejo por falta de pagamento (Lei O 
8.245/1991 — Lei do Inquilinato). A 


| 
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Afastar — Mandado típico de ordem de afastamento do lar previsto na (Lei 
11.340/2006 — Lei Maria da Penha). 


Constatar — Verbo com aplicação ampla em diversas situações, mas em es- 
pecial na constatação socioeconômica para fins de concessão do benefício 


assistencial realizada pelos Oficiais de Justiça em processos dos Juizados 
Especiais Federais (Lei 8.742/1993, art. 20, § 11 e Enunciado 50 do IV 
FONAJEF). 


Revistar - Ordem de busca pessoal prevista no Código de Processo Penal 
Militar realizada por Oficial de Justiça (DL 1.002/1969). 


3.2. Novas atribuições: um critério possível 


Como vimos no item anterior, a lei é rica em atribuições para o Ofi- 
cial de Justiça, embora alguns dos verbos acima mencionados deverão ter sua 
incidência reduzida devido a mudanças de procedimentos e inovações tecno- 
lógicas. Atos como a prisão, por exemplo, procedimento típico da polícia, os 
Oficiais vêm deixando de fazer pelos evidentes riscos envolvidos. À remoção 
de bens tem sido atribuída aos leiloeiros designados que dispõem dos meios 
para transporte e armazenamento. Até mesmo o ato de penhorar sofreu redução 
com a utilização dos bloqueios on-line e a realização da penhora por termo nos 
autos para imóveis e veículos prevista pelo novo CPC em seu art. 845, $ 1º. 
Atos de simples comunicação já foram bastante reduzidos com a utilização 
da comunicação eletrônica, que quando adotada plenamente deverá tornar 
a comunicação em papel entregue na residência por Oficial de Justiça uma 
tarefa cada vez mais rara. 


Num quadro como esse, vemos como equivocados os pedidos pela 
redução de atribuições e mesmo a tentativa de recusa daquelas já designadas, 
o que pode acabar levando a profissão a um vazio de utilidade e a consequente 
redução de quadros, já em andamento, com aposentadorias sem reposições e 
transformação de funções como as que ocorreram recentemente no TRT2-SP 
e no TRF4-Sul que procederam à alocação de Oficiais de Justiça em secreta- 
ria e à alteração da especialidade do cargo, reduzindo o número de Oficiais 
dedicados ao cumprimento de mandados. A maioria das categorias luta para 
reinventar sua profissão na busca por valorização e a estratégia principal é 
ampliar suas competências, pois competência é poder e quanto mais elabo- 
radas elas forem, mais importante será a categoria. Em nossa seara, já houve 
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pedidos para que os Oficiais não realizassem avaliações de imóveis para que 
essa tarefa fosse atribuída a peritos; ações para que os Oficiais não mais reali- 
zassem constatações socioeconômicas em prol da intervenção dos assistentes 
sociais e protestos para que os Oficiais não operassem convênios de busca e 
bloqueio de bens, pois esse seria um trabalho de secretaria, todas atividades 
altamente prestigiadas, extremamente úteis ao processo e que exigem capaci- 
dades elaboradas para as quais, acreditamos, temos qualificação. 

A redução de algumas atribuições ou sua substituição por formas mais 
eficientes de realizá-las pode ser vista como algo positivo, pois é sinal de que 
o procedimento está evoluindo para formas mais céleres e eficientes. Em vez 
de lutar contra as mudanças, ao nosso ver, devemos lutar para acelerá-las, 
em prol de uma substituição de atribuições, das ultrapassadas, desnecessárias 
e improdutivas, por outras mais decisivas, elaboradas e prestigiadas. O que 
temos assistido nesse momento de transição é uma cumulação de atribuições, 
com a manutenção de muitas atividades que já não deveriam estar em nossas 
mãos, com a adição de novas atribuições, o que resulta em acúmulo de tra- 
balho sem as vantagens da valorização da carreira que mencionamos acima e 
com comprometimento da qualidade de vida dos servidores. 


Será preciso negociar o novo quadro com sabedoria, sem rejeitar as 
novas atribuições de natureza superior, mas buscando eliminar ou reduzir 
aquelas que fazem parte do passado. Como exemplos citamos a notificação 
enviada para a caixa postal eletrônica da ré (domicílio eletrônico — Resolu- 
ção CNJ 234/2016) em substituição ao mandado cumprido pelo Oficial 
de Justiça; os bloqueios de valores pelo Bacen-Jud ou nas operadoras de 
cartão de crédito, compensados pela eliminação dos mandados de penhora 
em conta corrente ou de valores na boca do caixa; a penhora e avaliação 
por termo de veículos com bloqueio à circulação no Renajud e ordem 
de remoção para o leiloeiro em substituição ao mandado de penhora ou 
busca e apreensão; o uso mais intenso do Malote Digital (CNJ, Resolução 
100/2009) para a comunicação entre unidades judiciárias dispensando-se o 
Oficial dessa tarefa e, por fim, a regulamentação que atribui aos Oficiais a 
busca e penhora de bens registrados em convênios eletrônicos, compensada 
com o abandono da emissão de mandados de penhora para bens móveis na 
sede da empresa executada que, como sabemos, dificilmente resultam em 
uma apreensão útil ao processo. 
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A substituição de atribuições que eram tipicamente realizadas em dili- 
gência externa e que diante de novos recursos podem ser feitas por compu- 
tador não caracterizam a retirada do Oficial de Justiça de sua função típica, 
pois continuará fazendo os atos determinados pelo juiz, apenas utilizando-se 
de novas ferramentas que podem, inclusive, ser operadas a distância, em 
função da conectividade do mundo atual, seja no fórum, no escritório que 
o Oficial comumente mantém em sua casa ou em qualquer local com acesso 
à internet. 


Como negar cumprimento a um mandado de penhora que determina 
que o Oficial acesse a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens ou 
uma central de cartórios de imóveis e insira anotação de indisponibilidade 
ou registre a penhora? Ainda mais considerando-se que a alternativa que 
se utilizava até então era o mandado para que o Oficial se deslocasse até 
o cartório para intimar o titular para proceder à anotação, procedimento 
altamente consumidor de recursos. Não podemos, sob o argumento de que 
a atividade se tornou “interna”, alegar que ela saiu de nossa área de atuação, 
pois o ato de penhorar, seja qual for o método, continua sendo função do 
Oficial de Justiça por determinação legal. 


As definições de interno e externo se diluíram com o mundo conectado 
e com os recursos disponibilizados para a atuação do Poder Judiciário, de 
maneira que não servem mais para delimitar áreas de atuação. Precisamos, 
pois, de um novo critério. 


Como definir quais atos e procedimentos são adequados à profissão do 
Oficial de Justiça? Além daqueles descritos nas leis que deverão permanecer 
sob nossa competência, seja qual for a forma de cumprimento, nossa sugestão 
é de que toda tarefa atribuída ao Oficial passe pelo critério da concre- 
tude, cabendo-nos os atos e funções que estejam mais próximos do mundo 
concreto, de uma intervenção efetiva na realidade. Atos que demandem a 
presença de um ser humano, uma decisão executiva ou a operação de um 
mecanismo de intervenção prática na realidade. Tais são os casos de atos em 
fase de execução que objetivem o bloqueio e a apreensão de bens e direitos, 
medidas satisfativas e garantidoras e a comunicação quando essa exigir exper- 
tise na localização do destinatário. 


Verificada a concretude da tarefa, a forma de cumprimento é menos 
importante. O procedimento pode ser realizado com mandado, em ambiente 
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interno ou externo, por computador, no fórum, em casa ou na rua. À tarefa 
deve ser atribuída por sua natureza e não pela forma ou local de realização. 


Com esse critério em mente, sugerimos acrescentar às nossas funções 
alguns verbos adicionais que não foram previstos pelo legislador, seja porque 
não eram típicos daquele momento histórico ou porque o desenvolvimento 


da compreensão do processo e da função do Oficial não estavam perfeita- 
mente amadurecidas. Verbos tais como localizar; pesquisar; investigar; 


inspecionar; desimpedir; sanear; bloquear; mediar; pacificar, podem 
passar a ser próprios de nosso ofício”, para utilizarmos a terminologia do 


art. 154 do CPC. 


Esse é um momento em que podemos interferir na fixação de nossas 
atribuições e acreditamos que devemos fazê-lo buscando assumir funções de 
destacada responsabilidade, em detrimento de funções mecânicas, de mero 
encaminhamento ou puramente burocráticas, essas, sim, fora de nossa área de 
atuação e incompatíveis com nossa formação e preparo. 


3.3. Oficial de Justiça. Profissão: executivo 


O Estado tomou para si com exclusividade a tarefa de tutelar os direitos 
dos cidadãos e a sentença de mérito é o documento fundamental da realização 
dessa tarefa. A sentença, no entanto, significa apenas um ponto de partida 
para a reparação do direito violado. Sua concretização é, em última análise, o 
produto final que o autor espera receber e que veio pedir ao Juízo. Prolatada 
a sentença e transitada em julgado, a decisão está formalmente acabada e a 
partir desse ponto caberia à parte sucumbente submeter-se à vontade emitida 
segundo as regras processuais que garantem sua lisura. Contudo o cumpri- 
mento voluntário da sentença nem sempre é obtido, de forma que é necessária 
a atuação do poder do Estado para executar essa decisão. Em outras palavras, 
é preciso trazer a decisão para o mundo da realidade dos fatos. É preciso 
interferir na vida privada das pessoas, atingir patrimônios, transferir direitos, 
obrigar a fazer o que se determina, todas tarefas que satisfazem o critério da 
concretude que propusemos acima. 


A execução, como fase processual em que a intervenção na realidade 
é mais intensa e definitiva requer a atuação do Oficial de Justiça de forma 
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” decisiva. Nossa legislação há muito tempo reconhece o papel do Oficial nessa 
fase ao atribuir-lhe o cumprimento dos mandados executivos. Essa é a função 
O em queo Oficial é mais útil e necessário. 
A comunicação processual que compreende as citações e intimações 
” tornar-se-á tarefa cada vez menos frequente com o aprofundamento da uti- 
lização do processo eletrônico, exceção feita aos casos de impossibilidade ou 
m quando se demandar a constatação de situações fáticas ou o “saneamento 
- de alguma irregularidade, o que no volume total de atos de comunicação 
Y representa parcela muito pequena e será mesmo uma eventualidade. Mas 
© a execução, pode e deve permanecer sob nossa responsabilidade. Se abrir- 
o mos mão de atuar na execução alegando que não há mandado ou diligência 
? externa a ser feita acabaremos relegados à simples comunicação eventual e 


O então nossa importância será reduzida, assim como o número de profissio- 
J nais necessários. 


A Devemos lutar para manter sob nossa competência os atos executivos, 
“+ além dos atos de força: penhora de bens, sequestros, arrestos, constatações, 
W remoção, imissão na posse, busca e apreensão, avaliação, condução coerci- 
A tiva, sejam elas realizados com o uso de ferramentas on-line ou em campo e 


mesmo com o auxílio de outros profissionais. 


Atualmente, o Oficial é requisitado com muita frequência para realizar 
(O comunicações, o que lhe toma um tempo precioso que poderia ser dedicado 
» à sua atividade primordial de executor. Não estamos afirmando que as comu- 
nicações não são importantes, sem dúvida que o são. Apenas afirmamos que 
quando for possível fazê-las por outro meio, seja pelo correio, publicação ou 
A meio eletrônico, não se deveria utilizar um profissional tão hábil e caro como 
— o Oficial, afastando-o das funções onde é indispensável. 
© Executar é mais do que praticar um ato processual mecânico. É obter 
O resultado. Com maior dedicação à execução em detrimento de atos de sim- 
» ples comunicação será possível aprofundá-la para um verdadeiro trabalho de 
inteligência. 
O Oficial de Justiça seria capaz de participar mais ativamente do pro- 
O cesso e assumir a execução como responsabilidade sua? Fazer pesquisas, verifi- 
» car indícios de ocultação do patrimônio, indicar caminhos de prosseguimento 
e chegar até onde lhe permitirem as leis e os recursos disponíveis? 


o 
o 
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3.4. Oficial de Justiça investigador 


00000 


Somos capazes de investigar para buscar o resultado positivo da dili- 
gência? À resposta mais ouvida para essa pergunta é: “O Oficial não é inves- 
tigador, cabe à parte fornecer as informações e os meios para que o processo O 
ande”. Mas se a parte foi ao Judiciário abrindo mão de executar a justiça pri- O 

A 


vada, não esperaria ela uma solução do Estado para seu problema? Não teriam 

o Juiz, o Diretor e o Oficial de Justiça melhores meios para pesquisar endere- ~“ 
ços do réu em cadastros como os da Receita Federal, da Junta Comercial, dos O 
Cartórios, da Prefeitura Municipal e demais serviços públicos? O Judiciário é 

o meio legalmente previsto de devassar esses bancos de dados sem violar direi- 
tos. Talvez o cidadão fique perplexo quando lhe devolvem o pedido para que “© 
ele apresente informações que poderiam ser obtidas pela autoridade pública a O 
quem recorreu para ter seu direito tutelado. 


Embora caiba à parte peticionar pelas providências que entender cabí- 
veis, tendo em vista seu dever de promover andamento processual, acredita- 
mos que a investigação da verdade deve ser uma tarefa compartilhada, para 
ela contribuindo todos os agentes do processo. O Oficial tem um dever 
para com o jurisdicionado, uma responsabilidade para com o resultado do O 
processo e, como vimos no caso de Macondo narrado por García Márquez, OD 
sua presença pode ser decisiva, dependendo de como ele atua, se resignado o 


cc 


ante a realidade ou ativo para transformá-la. O tradicional argumento “só 
faço o que está no mandado, o resto é com a Secretaria ou com a parte” é 
incompatível com essa postura proativa e com os recursos colocados à nossa 
disposição. Talvez seja o momento, então, de os mandados trazerem ordens 
sucessivas e€ alternativas para que o Oficial esgote os meios disponíveis para 


a obtenção do resultado positivo. 


Talvez os mais jovens não se lembrem, mas em tempos anteriores à 
internet existiam nas cidades brasileiras listas telefônicas em papel, gros- 
sos volumes que listavam todos os nomes, números de telefone e endere- 
ços dos usuários do serviço telefônico. Já nessa época muitos diziam que 
a informação da lista telefônica não era confiável e que não era dever do 
Oficial de Justiça consultá-la para obter os contatos do destinatário do man- 
dado. As listas telefônicas em papel acabaram, mas a internet é uma fonte 
riquíssima de informação, contando inclusive com listas telefônicas on-line. 
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O simples digitar do nome da pessoa em mecanismos de busca como o 
Google revelam muitas informações, tais como endereços, telefones, foto- 
grafias, currículos e perfis públicos de redes sociais. O acesso a essas infor- 
mações é aberto, não viola a privacidade e muitas delas são disponibilizadas 
pela própria pessoa. 

Utilizar recursos digitais para localizar uma pessoa é o equivalente 
atual da procura em listas telefônicas e da inquirição da vizinhança. Embora 
nenhum Oficial negue que é seu dever inquirir os vizinhos para saber do 
paradeiro da pessoa procurada, a quem afirme que não seja dever do Oficial 
procurar a pessoa para além do endereço constante do mandado, como se tal 
fosse vedado ou constituísse abuso de poder. O CPC, no entanto, não apenas 
determina que o Oficial procure o citando, mas autoriza que o procure onde 
quer que se encontre. Em caso de comunicação processual (citações e intima- 
ções) o Oficial não está limitado ao endereço constante do mandado e não 
há ilegalidade se a citação ocorrer em local distinto do indicado inicialmente. 
A determinação do CPC é clara nesse sentido: 


Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde o encon- 
trar, citá-lo. 


Encontrar as pessoas é um diferencial do trabalho realizado com inte- 
ligência por um ser humano capaz de utilizar todos os mecanismos de que 
dispõe para identificar o endereço atual de uma determinada parte. 


Mais do que encontrar o endereço positivo, o que é excelente para o 
andamento processual, essa prática é fundamental para beneficiar o próprio 
Oficial de Justiça que evitará diligenciar em locais nos quais de antemão já 
verificou que a diligência será infrutífera. Acreditamos que o Oficial de Jus- 
tiça é um operador de cadastro de endereços muito qualificado e o cadastra- 
mento eletrônico de partes nos processos deve contar com sua participação 
negativando e positivando endereços, não apenas com diligências em campo, 
mas com pesquisa de inteligência. Desta forma, o Oficial contribuirá para a 
regularização do cadastro, realizando verdadeiro saneamento dessas irregula- 
ridades e evitará diligências inúteis e com resultado negativo, que hoje consti- 
tuem grande parte de nosso dia a dia. Trazemos a seguir alguns exemplos de 
certidão com esse procedimento: 
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CITAÇÃO REALIZADA NO ATUAL ENDEREÇO DA PARTE 


Certifico que verifiquei no banco de certidões de diligências negativas que o 
colega oficial de Justiça Armando Oliveira constatou que o executado já não 
reside na Rua Inácio Lustosa, 645, em Curitiba. Por essa razão não realizei dili- 
gência no endereço indicado no mandado, o qual assinalei como negativo no 
cadastro da parte. 

Certifico também que, em atenção ao artigo 251 do CPC, realizei pesquisas 
na internet e localizei no cadastro telefônico Telelistas.net o número de tele- 


fone do executado e seu endereço residencial: Rua Salvador Ferrante, 753, 
telefone 41 3026-1157. Em contato telefônico confirmei a consistência do 


endereço, onde compareci no dia 10/02/2017 e citei o executado Fernando 
Passos, CPF 584.125.741-02, que ficou ciente, recebeu a contrafé e assinou nota 
de recibo no mandado. Por fim, informo que inclui o atual endereço no cadastro 
da parte para todos os processos em trâmite neste Tribunal. 





CITAÇÃO REALIZADA NO ATUAL ENDEREÇO DA PARTE 


Certifico que em pesquisa no cadastro da companhia de energia verifiquei que 
o terminal elétrico da Rua São José, 334, em Londrina, encontra-se desligado. 
Considerando que esse é um forte sinal de que o imóvel está desocupado, tele- 
fonei para comerciantes vizinhos que confirmaram essa informação, inclusive 
declarando que o executado João de Souza Santos mudou-se há aproximada- 
mente seis meses. Por essa razão não realizei diligência no endereço indicado 





no mandado, o qual assinalei como negativo no cadastro da parte. 


Certifico também que aprofundei as pesquisas na internet e localizei no con- 
vênio Infojud com Receita Federal, o endereço da Av. Souza Naves, 1457, 
ap. 104, em Londrina. Telefonei para a portaria do prédio e confirmei que o 
destinatário reside naquele local. Dirigi-me então ao endereço ora informado 
onde citei o executado João de Souza Santos, CPF 400.675.890-23, que ficou 
ciente, recebeu a contrafé e assinou nota de recibo no mandado. Por fim, 
informo que inclui o atual endereço no cadastro da parte para todos os proces- 
sos em trâmite neste Tribunal. 
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Com uma investigação rápida, sem sair de sua mesa de trabalho, sem 
correr riscos em diligências externas para obter resultado infrutífero, o Ofi- 
cial de Justiça foi capaz de localizar o novo endereço do executado, realizou 
somente a diligência certeira e regularizou o cadastro com resultado positivo. 
Esse procedimento requer um ser humano, que se vale de máquinas para auxi- 


liá-lo, mas que não poderá ser substituído por elas nessa tarefa. 


3.5. Oficial de Justiça avaliador 


Teremos um capítulo dedicado à avaliação de bens, mas é preciso pon- 
tuar entre as funções do Oficial a de avaliador. Trata-se de uma atribuição 
determinada em lei: CLT (art. 721, $ 3º), na Lei 6.830/80 (art.13) e no CPC 
(arts. 154, V; 829, S 1º; 870 e 872). 


Não obstante a determinação legal, a avaliação por Oficial de Justiça 
é objeto de críticas de outros profissionais e, surpreendentemente, de alguns 
Oficiais de Justiça, por entenderem que se trata de um procedimento técnico 
para o qual o Oficial não estaria preparado. 


Com todo respeito às opiniões contrárias, entendemos que o legislador 
foi sábio ao atribuir essa tarefa, pois observamos que a grande maioria das 
avaliações não exige conhecimento aprofundado e o Oficial de Justiça com 
sua formação e prática cotidiana é perfeitamente capaz de avaliar os bens de 
forma concomitante à penhora, agilizando o processo. À nomeação de perito 
avaliador, regra adotada pelo CPC antes da reforma de 2006, era um procedi- 
mento extremamente burocrático, demorado e oneroso. O Oficial de Justiça 
tem plenas condições de realizar a imensa maioria das avaliações determinadas 
e o recurso à nomeação de perito previsto no parágrafo único do artigo 870 
deve ser reservado para casos muito específicos onde conhecimentos técnicos 
são, de fato, requeridos. 


O juiz deseja que o Oficial avalie o bem o quanto antes para que o pro- 
cesso tenha seguimento. Temos observado muitas devoluções de mandados 
por “falta de condições técnicas” para avaliações que, acreditamos, poderiam 
ser perfeitamente realizadas pelo Oficial. 


A atribuição da tarefa de avaliar ao oficial de justiça valoriza nossa car- 
reira, atribuindo a nós Oficiais um ato complexo e de importância crucial 
no processo. Em um tempo em que muitas de nossas funções podem ser 
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substituídas por atos praticados de forma eletrônica ou mesmo atribuídas a 
outros agentes, o que pode ser bom em determinados casos, devemos pen- 
sar em assumir funções mais elaboradas onde nossos conhecimentos sejam 
requeridos. Observe-se na lei que muitas das atividades a nós atribuídas tra- 
dicionalmente não são privativas, mas algo que exija conhecimento e forma- 
ção específica só poderá ser feita pela pessoa capacitada. O juiz não poderá 
avaliar, pois padeceria de parcialidade, o diretor de secretaria não poderia sair 
a campo vistoriar os bens, aos demais servidores lhes faltaria conhecimento 
técnico, o leiloeiro padeceria de suspeição por seu evidente interesse no valor 
da arrematação e, por fim, a lei é clara ao afirmar que a avaliação será feita 


pelo Oficial de Justiça. 


Em uma nota final sobre a preservação da carreira, destacamos que a 
avaliação dificilmente admite automatização, exceto pelos casos de cotações 
oficiais, e é uma reserva legal de competência que devemos desejar e desenvol- 
ver como um diferencial de nossa profissão. 


3.6. Oficial de Justiça conciliador 


O papel do Judiciário é mediar conflitos em substituição à vingança 
privada com o intuito de obter não apenas a justiça no sentido de reparar o 
dano, mas também o de pacificar as relações sociais. Esse princípio permeia 
a legislação processual brasileira e encontra seu fundamento no preâmbulo 
da Constituição Federal de 1988 que sedimentou o projeto de uma “socie- 
dade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias”. 


À Justiça do Trabalho opera o princípio conciliatório desde a sua fun- 
dação, pois o legislador entendeu que as relações de trabalho precisam de 
pacificação. Assim, tornou-se usual a realização de audiências de conciliação 
antes de instruir o processo e a aceitação de propostas conciliatórias a qualquer 
tempo e a CLT previu a proposta de conciliação obrigatória pelo magistrado 
(art. 846 e 850). O esforço da Justiça do Trabalho nesse sentido é constante 
com a realização da semana nacional de conciliação criada pelo Conselho 


Superior da Justiça do Trabalho (Ato CSJT.GP.SG Nº 65/2016). 
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Trata-se de um princípio aplicado a todos ramos do Direito pátrio, 
inclusive na área cível. O novo CPC menciona a palavra conciliação 37 vezes, 
incluindo-a entre os princípios gerais do Processo Civil como dever do Estado 


(art. 3º) e dedicando ao tema uma seção completa do novo código que deter- 
mina a criação dos centros judiciários de solução consensual de conflitos 
(Seção V - art. 165 — 175), já previstos na Lei 13.140/2015 — Lei da Media- 
ção, art. 24. A determinação legal se cumpriu com a criação pelo CNJ (Reso- 
lução 125/2010 com emenda n. 2/2016) e pelo CSJT (Resolução 174/2016) 
dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania — CEJUSC. 


Como vemos, há uma orientação principiológica e prática para a con- 
ciliação e há muitos profissionais trabalhando nessa tarefa de maneira que se 
pode perguntar por que o Oficial de Justiça deveria atuar como conciliador. 
Há quem argumente inclusive que essa função seria incompatível com a de 
executor. 


Acreditamos que a pergunta deve ser outra: em vez de perguntar por 
que fazer o que há muitas pessoas fazendo deveríamos nos questionar sobre 
por que não fazer justamente aquilo que todos estão fazendo para obtermos 
o resultado desejado por todos: a conciliação das partes, o encerramento do 
processo e a pacificação social. 


Não apenas a conciliação é uma tendência como passou a ser uma 


determinação legal para o Oficial de Justiça, a teor do art. 154, inciso VI, do 
novo CPC: 


Art. 154. Incumbe ao Oficial de Justiça: 
cos] 


VI - certificar, em mandado, proposta de autocomposição apresentada 
por qualquer das partes, na ocasião de realização de ato de comunicação 
que lhe couber. 


A obrigação de certificar a proposta apresentada é clara e indiscutível. 
A interpretação desse artigo, a nosso ver, deve ser extensiva e não relegar 
o Oficial a uma atitude passiva, a esperar que a parte apresente volunta- 
riamente uma proposta para que possa certificar. Argumenta-se em con- 
trário afirmando-se que o CPC mandou certificar e não obter, estimular 
ou sugerir. Podemos afirmar por nossa experiência prática que se ficarmos 
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simplesmente aguardando a parte se manifestar nesse sentido, a proposta 
muito provavelmente não será feita. Nos parece evidente que o Oficial deve 
atuar para obter uma proposta de conciliação, assumindo o papel de conci- 
liador em diligência. 


Em realidade, muitos Oficias já exercem esse papel e conseguem enca- 
minhar diversas execuções para uma solução conciliada, seja por sugerir o 
acordo como uma solução viável, seja por facilitar o contato das partes para 
que possam conversar ou por sugerir o pagamento parcelado da execução 
previsto no artigo 916 do CPC. Muitos processos são solucionados por essa 
atitude proativa do Oficial de Justiça em estimular a conciliação, que, por ser 
feita em diligência, não é creditada ao profissional que se empenhou em con- 
segui-la. A partir da nova determinação do CPC o Oficial deverá formalizar a 
proposta em certidão e deixar claro sua atuação como conciliador, mais uma 
atribuição de grande importância para nossa carreira. 


Esboçamos aqui uma proposta de atuação que o Oficial poderá seguir 
para ter sucesso nessa nova tarefa; em primeiro lugar devemos nos lembrar 
em cada diligência de prospectar a possibilidade de acordo. Se nada falarmos 
o tema não virá à tona. O objetivo é conseguir certificar o maior número de 
propostas possível para que os resultados comecem a aparecer em nossa atu- 
ação. É permitido ao Oficial perguntar se a parte, qualquer uma delas, teria 
alguma proposta, sugerir possibilidades, esclarecer os trâmites e perguntar se 
estaria disposto a comparecer em uma audiência de conciliação. Essas atitudes 
trazem o assunto para a pauta da conversa na diligência. 


Nesse ponto devemos observar alguns princípios da atuação do conci- 
liador, alguns deles expressos no art. 2º da Lei. 13.140/2010, os quais embora 
mencionem a mediação se aplicam também à atividade de conciliação: 


Art. 2º. A mediação será orientada pelos seguintes princípios: 
I - imparcialidade do mediador; 

H - isonomia entre as partes; 

HI - oralidade; 

IV - informalidade; 

V - autonomia da vontade das partes; 

VI - busca do consenso; 

VII - confidencialidade; 

VIII - boa-fé. 
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Desses gostaríamos de destacar dois que consideramos fundamentais e 


que se encontram explicados no Código de Ética de Conciliadores e Media- 


9» dores Judiciais (Anexo II da Resolução 174/2016 do CSJT): 


II - Autonomia da vontade - dever de respeitar os diferentes pontos de vista 
dos envolvidos, assegurando-lhes que cheguem a uma decisão voluntária e 
não coercitiva, com liberdade para tomar as próprias decisões durante ou ao 
final do processo e de interrompê-lo a qualquer momento; 


III - Ausência de obrigação de resultado - dever de não forçar um acordo 
e de não tomar decisões pelos envolvidos, podendo, quando muito, no caso 
da conciliação, criar opções, que podem ou não ser acolhidas por eles; 


Lembre-se de não se sobrepor às funções do advogado da parte. Jamais 
faça críticas à sua atuação e esclareça à parte que pode e deve informar a seu 
advogado sobre a proposta que formalizou ao Oficial de Justiça. É possível 
que o advogado se desagrade ao saber, por seu cliente ou no processo, da 
intervenção do Oficial ao certificar proposta de acordo. Não se preocupe, 
pois sua ação está amparada na lei. Apenas observe os cuidados éticos da 
profissão. A proposta, mesmo formalizada em sua certidão pode ser retra- 
tada ou modificada e a parte pode desistir dela se assim decidir, inclusive 
por orientação de seu advogado. 


Outra questão é saber quando atuar e acreditamos que isso acontecerá 
em qualquer diligência, seja de comunicação, penhora ou remoção de bens, 
pois os termos do art. 154 do CPC “na ocasião de realização de ato de comu- 
nicação que lhe couber” não se referem ao conteúdo do ato, mas objetiva 
informar que se trata de conciliação em diligência. 


Do ponto de vista prático é preciso observar se a pessoa ou empresa 
apresenta condições de conciliar, isto é, se está em funcionamento, se possui 
patrimônio, se o valor da execução é compatível com seu potencial e, por fim, 
se a parte parece razoável ou demonstra boa vontade. Sob o risco de perder 
tempo, uma proposição na ausência de circunstâncias favoráveis, poderia no 
mínimo passar uma imagem de uma pessoa razoável e conciliadora do Oficial 
de Justiça, o que pode ser um elemento na prevenção do conflito, o que é 
salutar para a diligência e para nossa segurança. 


É importante também saber o que certificar e nesse ponto entendemos 
que em uma atitude proativa devemos certificar não somente as propostas 
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formalizadas pela parte com valor e forma de pagamento, mas mesmo que 
não tenha uma proposta naquele momento, é possível inquirir sobre sua 
disposição de conversar em uma eventual audiência de conciliação, o que 
pode ser informado na certidão do Oficial de Justiça sob o fundamento de que 
a parte se dispõe a participar dos esforços conciliatórios do Poder Judiciário. 
Diríamos mais, pois seria possível, em acerto prévio com o CEJUSC de seu 
tribunal, fazer uma ligação telefônica durante a diligência e solicitar uma data 
na pauta de audiências e já deixar a parte ali presente intimada, pendente 
apenas a intimação da parte contrária. 


Outra recomendação que julgamos importante é certificar a proposta 
com destaque em sua certidão, pois assim ela não correrá o riso de ser igno- 
rada pelos operadores do processo. Acreditamos que não será necessária uma 
certidão específica somente para esse fim, mas certamente é recomendada 
uma seção separada na certidão que relatar o ato praticado. Veja alguns exem- 
plos de certidão. O primeiro com uma proposta simples, líquida e objetiva 
e o segundo sem proposta, mas com a indicação de que a parte se mostra 
disposta a conversar e assim poderá ser convidada para eventual audiência de 
conciliação: 


CERTIDÃO - INTIMAÇÃO REALIZADA 


Certifico que no dia 05/04/2018 compareci à Av. Souza Naves, 1347, 
em Londrina, e intimei a reclamada Comercial Argus Ltda. por meio 
do Sr. João Savig, CPF 654.860.137-85, sócio-administrador, que ficou 
ciente, aceitou a contrafé e assinou recibo. 


PROPOSTA DE AUTOCOMPOSIÇÃO 


Durante a diligência o Sr. Savig apresentou proposta de acordo nos seguin- 
tes termos: R$ 5.000,00 em cinco parcelas mensais iguais de R$ 1.000,00, 
o que certifico em atendimento ao determinado no art. 154, inc. VI, do 
CPC, para a análise do Juízo e ciência da parte autora. 
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CERTIDÃO - CITAÇÃO REALIZADA 


Certifico que no dia 11/04/2018 compareci à Rua Eduardo Pinto da 
Rocha, 412, Umbará, em Curitiba, e citei executada Tânia de Jesus Fer- 
reira, CPF 510.334.059-61, que ficou ciente, recebeu a contrafé e assi- 
nou nota de recibo no mandado. 


POSSIBILIDADE DE AUTOCOMPOSIÇÃO 


Embora não tivesse condições de fazer uma proposta naquele momento, 
a Sra. Ferreira mostrou-se sensível à possibilidade de acordo e afirmou 
que compareceria a eventual audiência marcada para esse fim, o que 
indica que se trata de um processo de interesse para os esforços conci- 
liatórios da Justiça do Trabalho, a critério do Juízo. 





Sobre o procedimento, observamos que o parágrafo único do artigo 154 
do CPC prevê a intimação da outra parte para se manifestar no prazo de cinco 
dias sobre a proposta, o que será feito pela secretaria, e não teremos a possibili- 
dade de participar dessa fase, salvo se o contato entre as partes for feito durante 
a diligência, o que não está previsto na lei, mas também não é vedado. 


O dispositivo mais importante para o Oficial nesse parágrafo é a deter- 
minação de que a proposta em apreciação não impedirá o andamento regular 
do processo. 


Art. 154.[...] 


Parágrafo único. Certificada a proposta de autocomposição prevista no in- 
ciso VI, o juiz ordenará a intimação da parte contrária para manifestar-se, 


no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo do andamento regular do processo, 


entendendo-se o silêncio como recusa. 


A proposta não impede a citação, intimação ou mesmo a penhora que 
podem e devem ser realizadas na diligência em curso. Não obstante, entende- 
mos que medidas mais drásticas ou que gerem despesa para o processo podem 
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ter sua realização suspensa em prol das conversações, submetida a decisão à 
apreciação do juiz. Tal é o caso da remoção de bens, desocupação de imóveis 
e outras de difícil reversão e que poderiam inviabilizar as tratativas de conci- 
liação. O caso exemplificado pela certidão a seguir envolveria a cessação das 
atividades de uma empresa disposta a celebrar um acordo, o que, de fato, 
ocorreu, demonstrando o acerto da decisão do Oficial de Justiça em suspen- 
der temporariamente os atos executivos mais agudos até a análise do juiz sobre 
a nova situação a partir da proposta da executada. 






CERTIDÃO — PENHORA REALIZADA 










Certifico que compareci à Av. Saul Wilkings, 1320, em Londrina, sede 
da executada Simone Brahms - ME, e penhorei os bens encontrados no 
local em valor suficiente para a garantia da execução, o que envolveu a 
totalidade dos móveis e equipamentos essenciais para o funcionamento 
do negócio: um salão de beleza. Deixei, no entanto, de remover os bens 
penhorados em função da proposta de conciliação apresentada pela exe- 
cutada, nos termos abaixo: 











PROPOSTA DE ACORDO 





O representante da executada, Sr. Moises Brahms, propôs o pagamento 
parcelado do valor integral em execução (RS 12.000,00), descontados os 
valores já bloqueados nos autos e solicitou o agendamento de audiên- 
cia para acertar os termos do pagamento. Afirmou ainda que assumiria 
a responsabilidade pela guarda dos bens em garantia da execução e do 
cumprimento do acordo na condição de depositário. 

Considerando o espírito do inc. VI do art. 154 do CPC, e também que a 
remoção imediata dos bens prejudicaria até mesmo a possibilidade de 
geração de renda para saldar parcelas de eventual acordo e, ainda, que 
não havia risco imediato de perdimento dos bens diante do compromisso 
assinado pelo Sr. Brahms, não realizei a remoção e solicito ao Juízo sua 
análise quanto à proposta apresentada e à conveniência deixar os bens 
sob a responsabilidade do depositário. 
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Por fim, recomendamos não certificar negativas, pois não há determi- 
nação nem necessidade de informar que a parte se recusou a fazer acordo, o 
que pode até mesmo inibir conversações futuras. 

São muitos pontos a refletir e praticar nessa nova determinação que, 
a nosso ver, enriquece o quadro de atribuições com uma função de extrema 
relevância, e esse é um momento ímpar para influirmos na forma como ela 
será efetivada na prática, simplesmente iniciando o trabalho de certificar em 
atendimento à determinação legal. 


4. A relação Juiz — Oficial de Justiça 


A execução no Direito Romano era levada a cabo pelos pretores, que 
tinham também o poder de decidir questões incidentes no processo de execu- 
ção. Hoje essa tarefa é dividida com o juiz, que é quem decide precipuamente, 
cabendo a fatia executiva ao Oficial de Justiça com o cumprimento do man- 
dado. Daí a dependência do juiz para com o trabalho do Oficial e vice-versa. 
Podemos dizer que, em muitos casos, não há concretização da justiça sem a 
atuação do Oficial de Justiça, assim como ele não teria um título justo para 
executar não fosse a decisão judicial. 


Não deveria existir distância entre o juiz e o Oficial, uma vez que pos- 
suem origem e objetivos comuns. Por que muitas vezes esses dois agentes pare- 
cem antagonizar-se? Por que muitos Oficiais temem falar com o juiz sobre o 
cumprimento do mandado? Por que o juiz por vezes despacha no processo 
desautorizando o seu funcionário de confiança, seu representante, seu “longa 
manus”? Por que o Oficial teme ser punido administrativamente por tomar 
decisão no âmbito da diligência? 

É extremamente desagradável que despachos chamando a atenção do 
Oficial de Justiça, muitos deles insinuando conduta desonesta, apareçam de 
forma pública nos autos. O Oficial é o auxiliar de confiança do juiz e se o 
magistrado colocar em xeque essa figura diante dos advogados e das partes 
quebra-se o vínculo de confiança e de autoridade. Essa prática é, em nossa 
opinião, uma das mais lamentáveis e a que mais desestimula o Oficial a trabalhar 
em parceria com o juiz. Por outro lado, é igualmente ruim quando o Oficial 
encaminha aos autos uma certidão evidenciando alguma falha na tramitação, 
reclamando de determinadas circunstâncias do trabalho ou simplesmente não 
cumprindo o determinado. Uma conversa prévia poderia evitar o desconforto 
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recíproco. Questões administrativas da relação juiz-servidor devem ser tratadas 
no âmbito interno, seja por conversa ou por procedimento administrativo, se 
ele for cabível. Os autos servem para satisfazer as partes e não para punir o 
Oficial ou para afrontar o juiz. 


5. O Oficial de Justiça no centro das decisões 


Há três cargos-chave para o sucesso de uma unidade judiciária: o Juiz, o 
Diretor de Secretaria e o Oficial de Justiça. Esses são os postos mais graduados 
e com maior carga de responsabilidade. Muitos tentam minimizar essa con- 
dição agindo como profissionais terceirizados: “eu pego o serviço e devolvo 
cumprido. O que acontece depois não é meu departamento”. Ele aparece na 
vara uma vez por semana e depois some para cumprir os mandados. Imagina 
que ao devolvê-los cumpriu seu dever. Da mesma forma, a Secretaria pode 
dizer que seu trabalho é expedir o mandado e o Oficial que se desdobre para 
cumpri-lo, pois é seu departamento. 


Talvez o insucesso de muitas execuções em várias unidades judiciárias 
resida na separação excessiva das funções quando esses três elementos deve- 
riam agir em conjunto. Ao invés disso, assistimos algumas vezes a Diretores 
desconfiados de que o Oficial fica na rua “sem fazer nada”. Por outro lado, 
vemos Oficiais tímidos em diligência ou temerosos de que sua atuação não 
seja respaldada pelo juiz. Vemos ainda juízes que entendem que sua ordem 
foi desrespeitada sem justificativa pelo seu Oficial de Justiça. Todos têm 
suas razões, mas esse temor e desconfiança, nos parece, tem sua origem na 
falta de comunicação entre estes três elementos. Eles precisam se encontrar e 
conversar, deixando os medos e desconfianças de lado. Juiz-Diretor-Oficial 
devem formar uma unidade. 


É dever de cada um desses elementos buscar a aproximação. O juiz 
poderia chamar o Oficial de Justiça em seu gabinete juntamente com 
o Diretor de Secretaria para reuniões de trabalho. Eles compõem uma 
unidade decisória. Essa afirmação parece forte porque insere o Oficial de 
Justiça, uma função que é inteiramente subordinada ao juiz, no centro das 
decisões, mas afirmamos que o juiz que não contar com o assessoramento 
de seu Oficial de Justiça quanto aos atos que envolvem a execução de 
mandados expõe-se desnecessariamente ao risco de decidir mal e de ver o 
processo naufragar. Da mesma forma, o Oficial que atua sem contar com 
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a guarida de um juiz em quem confia plenamente corre o risco de cumprir 
mal o mandado e ser cobrado por isso. 


Como esse texto é voltado para o Oficial de Justiça vamos sugerir a 
iniciativa dele em relação à administração da vara. Nós podemos tomar a 
iniciativa e modificar, ainda que lentamente ou de forma pontual, a situação 
em nossa unidade. Procure seu juiz, peça uma hora em seu gabinete. Melhor, 
sugira uma reunião com o Juiz e o Diretor para discutir temas relativos à 
execução, à emissão dos mandados e outros. Sugira que esta reunião se repita 
com regularidade. Apresente mandados cumpridos por você. Diga qual foi a 
dificuldade. Se o executado foi hostil, se faltavam informações no mandado, 
o que poderia melhorar. Pergunte onde estão aparecendo as principais ale- 
gações de nulidade relacionadas à comunicação processual e ao trabalho do 
Oficial de Justiça. Discuta a qualidade das penhoras realizadas e verifique o 
índice de sucesso dos leilões para definir o direcionamento de futuras cons- 
trições. Marque sua presença como servidor graduado que você é. Reuniões 
de trabalho são normais no dia a dia das empresas e elas incluem os cargos 


diretivos e de gerência, nível equivalente ao nosso. 


É provável que você encontre resistências, até mesmo das pessoas a 
quem você está tentando ajudar com sua atitude positiva. Talvez o juiz não 
possa dispor de uma hora quinzenal para atendê-lo ou pense que você está 
discutindo as decisões dele. Talvez o Diretor veja sua presença como ameaça à 
autoridade dele na vara. Talvez seus colegas na Secretaria estranhem sua pre- 
sença. É possível que até seus colegas Oficiais se coloquem contra você, pois 
se apresentar é visto como forma de assumir mais responsabilidades e se vier 
para você pode “sobrar” para eles também. 


Essas afirmações podem se encaixar na sua situação atual. O fato de tra- 
balhar em uma vara única ou em uma Central de Mandados pode modificar 
este perfil, mas uma coisa permanece: temos profissionais extremamente 
qualificados e que podem contribuir e muito para o aperfeiçoamento dos 
serviços, mas que em maior ou menor medida ficam afastados do centro do 
processo decisório. 
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CAPÍTULO 4 


PROFISSIONALIZAÇÃO DA 
COMUNICAÇÃO 


1. Oficial de Justiça — profissional do Direito 


O Oficial de Justiça é um profissional do Direito. Trata-se de uma car- 
reira jurídica definida em lei e por mais que no dia a dia não utilizemos todo o 
nosso conhecimento, é certo que manejamos o Direito cotidianamente. Mesmo 
para os cargos de Oficial de Justiça para os quais não é requerida formação supe- 
rior em Direito, é certo que esse conhecimento é necessário e desejável. 


Temos em mãos uma carreira nobre e que exige dedicação. O Ofi- 
cial deve saber se posicionar, assumir responsabilidades e realizar um traba- 
lho profissional. Se pensarmos assim, podemos projetar nossa imagem para a 
sociedade e recebermos reconhecimento e valorização. Se pensarmos de outra 
forma, seremos desvalorizados como uma profissão de menor importância. 
Por isso precisamos criar e cultivar uma mentalidade profissional entre nós. 
Profissionais do Direito, atuadores da vontade da lei. Profissionais compro- 
metidos com a efetividade da prestação jurisdicional, com a melhoria da qua- 
lidade do Judiciário. O bom profissional é alguém que aprimora o serviço 
com boas técnicas e inovações. É aquele que realiza tanto os pequenos como 
os grandes trabalhos buscando a perfeição. 


Ao contratar um profissional de alto nível, espera-se que ele apresente 
habilidades superiores. Seria um grande desperdício de recursos utilizarmos 
um profissional tão gabaritado para a prática de atos que qualquer pessoa sem 
formação alguma poderia fazer. Algumas pessoas perguntam se nosso trabalho 
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é só entregar intimações. Ora, se fosse apenas entregar, seria mais rápido e 
econômico contratar um office-boy. Outros nos perguntam se nosso trabalho 
é cobrar os devedores. Se fosse apenas isso, bastaria terceirizar o serviço para 
empresas de cobrança, mais habituadas a pressionar os devedores. O Oficial 
de Justiça é um garantidor do Estado de Direito. Nossa presença confere 
juridicidade ao ato de uma forma diferenciada. Só o fato de mencionar nosso 
cargo “Oficial de Justiça” muda completamente a condição do ato praticado. 


O conhecimento da lei habilita o Oficial a praticar os atos processuais 
com correção e evitar nulidades. O profissional do Direito sabe o alcance dos 
atos que pratica e tem a noção exata da importância do Judiciário para o Estado 
Brasileiro e também da importância de seu cargo na estrutura judiciária. 


O Oficial leva o peso da lei no mandado sobre todas as pessoas a quem 
vai citar ou sobre os patrimônios a expropriar. Por essa razão deve atuar nos 
estritos limites legais. 


Um grande poder é colocado nas mãos do Oficial de Justiça e é preciso 
sabedoria para utilizá-lo. O poder não é coisa que se use indiscriminadamente 
e sem objetivos bem definidos. Não é preciso, por exemplo, uso da força 
quando o convencimento racional é suficiente. Um indivíduo sem a necessá- 
ria formação poderia aplicar mal este poder, por simplesmente não conseguir 
dimensioná-lo, coisa que um profissional da área tem capacidade para fazer. 


Não basta somente ter o diploma e conhecer a lei. Mesmo o mais bem 
formado jurista pode viver com embaraços em suas diligências, apresentar 
produtividade baixa e não resolver os problemas, ao contrário, criar outros. 
Essa situação, aliás, é bastante comum no nosso meio, onde ouvimos cons- 
tantes queixas de dificuldades nas diligências. Não podemos negligenciar o 
aspecto subjetivo de nossa profissão. É uma carreira de estudo, de aprendi- 
zado, mas é, principalmente, uma viagem no conhecimento do ser humano. 
É preciso saber como tratar e convencer as pessoas para obter resultados. 
Um procedimento respeitoso é adequado ao operador do Direito que opera 
em um estado de civilização, o Estado de Direito. Mesmo que seu inter- 
locutor não pertença a esse mundo e desconheça suas regras de conduta, 
você como profissional deve observar todos os princípios éticos da profissão 
e a postura adequada a um profissional de seu gabarito, que envolve uma 
comunicação respeitosa e profissional. Essa atitude deve render mais agra- 
decimentos do que ofensas. 
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2. Oficial de Justiça — profissional da comunicação 


Além do conhecimento jurídico, uma segunda faceta de nossa profissão 


é a comunicação. O Oficial tem o dever de comunicar a vontade do Juízo e 
tão certo como nos utilizamos de conceitos do Direito é o fato de que neces- 


sitamos possuir habilidades comunicativas para bem desempenhar essa tarefa. 
Quando lavramos nossas certidões para serem juntadas aos autos estamos 
comunicando os fatos da realidade e os atos jurídicos praticados aos demais 


agentes do processo. 


Na comunicação escrita demonstramos nossas habilidades narrativas 
e o conhecimento da lei. Esse aspecto de nossa atividade também merece 
aprimoramento e trataremos disso em um capítulo específico, mas agora 
nos voltaremos para o contato direto com as partes, pois em nossas dili- 
gências para o cumprimento dos mandados judiciais temos que nos comu- 
nicar com seres humanos reais com problemas difíceis de resolver e com 
perspectivas diversas diante da vida. Ocorre que ninguém presta atenção a 
esse aspecto relegando-o à personalidade de cada servidor. Não existe trei- 
namento com foco no desenvolvimento dessa aptidão tão importante para 
o Oficial de Justiça. Acreditamos que precisamos refletir sobre esse tema e 
trazer mais profissionalismo para nossa comunicação em diligência. 


2.1. Padronização de procedimentos 


Várias categorias profissionais possuem códigos de conduta que, 
entre outros temas, tratam da comunicação com o público. Assim os 
médicos, os bombeiros, os policiais e até mesmo vendedores recebem um 
treinamento para atuarem profissionalmente segundo padrões de quali- 
dade. No mundo jurídico, contudo, temos uma carência de manuais de 
procedimentos padronizados. É claro que a lei é nosso maior manual e que 
devemos seguir os procedimentos ali descritos, sob pena de praticarmos 
ato nulo. Temos ainda os regulamentos internos dos tribunais que algu- 
mas vezes especificam procedimentos dos Oficiais de Justiça. A lacuna que 
identificamos encontra-se na prática cotidiana que envolve a comunicação 
no trabalho, da qual depende muitas vezes o sucesso da diligência e que é 
esquecida em nossa formação. 
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E possível padronizar procedimentos de comunicação? É sabido que muito 
da comunicação depende da personalidade da pessoa, mas poderíamos moldar 
essa personalidade para obtermos uma comunicação mais profissional e eficaz? 


Os Oficiais de Justiça normalmente rejeitam qualquer interferência em 
suas diligências, afirmando que cada pessoa é de um jeito e que cada situação é 
diferente e que não é possível que todos sigam o mesmo procedimento quando 
se trata de comunicação em diligência, pois é preciso ter a liberdade de impro- 


visar. À resposta para esse argumento é a seguinte: “O profissional não impro- 
visa, se prepara”. 

À improvisação só cabe nas situações não previstas ou nas quais o pro- 
cedimento mostrou-se inadequado. Não podemos fazer da improvisação a 
regra e argumentar que “o brasileiro conta com a criatividade”. Na verdade, 
falta-nos reflexão prévia para antecipar as soluções para os problemas. 


Argumenta-se que cada pessoa tem uma personalidade e um “jeitinho” 
de falar. Por outro lado, em uma comunicação técnica a personalidade do 
sujeito pode ser o principal obstáculo. Todas as habilidades podem ser trei- 
nadas, mesmo aquelas que imaginamos que são espontâneas. Atuar seguindo 
um procedimento pensado previamente para dar resposta às situações mais 
comuns pode evitar erros que comprometeriam o resultado de nosso traba- 
lho. Essa é a chamada atuação by the book, pelo livro. Infelizmente em nosso 
caso esse livro não foi escrito. Temos muitas opiniões, muitos “eu acho que”, 
mas não temos um manual prático de profissionalização da diligência com 
procedimentos de abordagem, comunicação e solução de controvérsias. Com 
o objetivo de preencher essa lacuna, vamos lançar uma semente para a criação 
de um “manual” ou coletânea de dicas para uma comunicação profissional 
tendente à obtenção de resultados e redução dos conflitos. 


3. Domínio da linguagem 


A boa comunicação é a chave para uma atuação de sucesso. Quem não 
dominá-la certamente terá problemas no cumprimento dos mandados. Nossa 
profissão exige uma compreensão profunda do ser humano, das realidades 
sociais, das reações das pessoas. Se não fôssemos profissionais do Direito terí- 
amos que ser da Psicologia, tamanha é a importância do trato com as pessoas 
no sucesso de nossa atuação. 
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< 
A linguagem parece algo simples, pois, como seres humanos, logo que 
nascemos aprendemos a utilizá-la para dizer o que queremos e ao longo do 
@ tempo vamos aperfeiçoando-a de forma quase instintiva pela imitação de nos- 
a Sos pais e amigos. A linguagem no âmbito profissional, porém, é algo bastante 
© complexo e não é coisa que se faça de forma improvisada. É preciso estar 
(O) atento às várias formas de linguagem que utilizamos e ainda conhecer a reação 


W que ela provoca nas outras pessoas. 
A postura comunicativa do Oficial é decisiva. Ela deve ser profissional 
Y sem ser fria. Devemos buscar a empatia sem envolvimento pessoal aprofun- 
@ dado. Precisamos ter alternativas para “encaixar” o discurso na situação em 
W que nos encontramos com o intuito não apenas de transmitir a mensagem e 
fazermo-nos entender, mas de fazê-lo sem conflito. Para isso precisamos de 


O recursos e ferramentas que precisam ser estudadas e treinadas. 


W Vamos considerar quatro formas de linguagem que compõem nossa 
o comunicação para verificarmos como elas influenciam o resultado de nosso 
trabalho e pensarmos em formas de aperfeiçoá-las: linguagem escrita, lingua- 


W gem corporal, linguagem visual e linguagem oral. 


W A linguagem escrita é a base legal de nossa comunicação e ela se faz 


3.1. Linguagem escrita 


© essencialmente pelo mandado. Por esse documento o juiz comunica à parte 
? osatos e determinações do processo. E nosso dever entregar essa comunicação 
Ø escrita ao destinatário. 


O mandado, no entanto, é de emissão do juiz. Ele se comunica por 
escrito em vista da estrutura formal de nosso processo que exige que todos os 
atos sejam reduzidos a termo. Além disso, por não estar no local da diligência 
necessita escrever suas determinações para que elas sejam transmitidas. Essa é 
uma exigência legal à validade de muitos atos processuais praticados fora do 
fórum. 


É certo que somos portadores da mensagem escrita, mas poderíamos 
nós também gerar nossos próprios escritos no âmbito da diligência? Sim, 
podemos utilizar uma comunicação escrita que confira um tom mais “oficial” 
ao nosso contato. 
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3.1.1. Cartão de visita 


2000 


O cartão com seu nome, local de trabalho, cargo, telefone celular e O 
e-mail confere distinção e boa imagem ao Oficial. Bilhetes escritos à mão em 
pedaços de papel passam uma imagem descuidada e de improviso. Ao con- 
trário, um cartão pessoal timbrado, com as inscrições Poder Judiciário e suas A 
informações conferem um tom oficial ao contato. n 


p 


Alguns colegas dizem que não utilizam cartão de visitas porque não 
são vendedores ou porque não querem que as pessoas fiquem ligando no seu A 
celular e que isso só iria atrapalhar. Verificamos que por essas e outras razões O 
muitos dos Oficiais no Brasil não utilizam esse simples, mas poderoso, ins- A 
trumento. Deixar o cartão em uma visita negativa geralmente resulta em um ` 
telefonema do interessado. Auxilia também na sua identificação e deixa as A 
conversas mais breves. 


a 


Infelizmente os tribunais, em geral, não fornecem cartões para os Ofi- o 
ciais. Isso deveria estar previsto no gasto com materiais ou numa verba de ~ 
representação. Como o cartão nos é extremamente útil, acabamos fazendo por (OD 
conta própria. Felizmente ele não é caro e qualquer gráfica fará 1000 cartões 
por menos de R$ 100,00 e eles durarão por longo tempo. Não há necessidade 
de um visual sofisticado com cores, imagens ou relevos, pois não se trata de * 
propaganda e sim de representação profissional. Basta um cartão branco com O 
letras pretas. o 


3.1.2. Avisos formais A 


Deixar o cartão de visitas é muito útil, mas em algumas situações é 
necessário um sinal mais evidente de sua presença e do que você espera da pes- “ 
soa procurada. Além disso, deixar o cartão em uma caixa de correio coletiva, O 
por exemplo, pode criar um constrangimento para o destinatário que não « 
gostaria que seus vizinhos soubessem que está sendo “procurado pela justiça”. O 


Para isso criamos um modelo de aviso simples com um texto que O 
informa que você esteve no local e pede retorno do destinatário. Temos três 
modelos de aviso: um para a visita inicial, outro para marcar o retorno e o ter- 
ceiro para realizar a citação por hora certa, quando admitida. Os modelos dos 
avisos seguem abaixo. Eles podem ser colocados em um envelope ou dobrados 
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e grampeados de forma que fique discreto. Esse cuidado demonstra respeito à 


W privacidade das pessoas. 


W É possível ignorar ou não ver um pequeno cartão ou mesmo não saber 
o do que se trata, mas um aviso claro solicitando uma providência é mais difícil 
de ser ignorado. Leve sempre vários avisos de visita ou de retorno. Crie uma 
rotina: se na primeira visita não houver ninguém em casa, deixe um aviso 
marcando sua presença e solicitando o retorno. Na segunda visita deixe um 
aviso marcando a data do próximo retorno e, por fim, outro marcando a hora 
certa caso haja suspeitas de ocultação. Essa sequência de avisos escritos docu- 
@ menta suas diligências e se constituem em elemento de prova para a caracte- 


rização de eventual ocultação. 


Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 


Ao Sr. (Sra.) 


Endereço: 


Comunico que estive neste endereço para tratar de assunto de seu inte- 
resse, porém não o(a) encontrei. 


Favor telefonar para (41) 99951-5175 a fim de agendarmos horário mais 
conveniente. 


Curitiba, 


Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 


AVISO 
Ao Sr. (Sra.) 


Endereço: 


Comunico que estive neste endereço para tratar de assunto de seu inte- 
resse, porém não o(a) encontrei. 


Comunico que retornarei no dia / / , àS 


e solicito que permaneça à minha espera, pois sua ausência poderá 
caracterizar indício de ocultação. 


Curitiba, 


/ fa 


Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça 
(41) 99951-5175 


Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 


AVISO 
Ao Sr. (Sra.) 


Endereço: 


Comunico que seguidamente estive neste endereço para tratar de assunto 
de seu interesse, porém não o(a) encontrei. 


Comunico que retornarei no dia / / , àS 


e solicito que permaneça à minha espera, sob pena da prática do ato por 
hora certa nos termos dos artigos 252 a 254 do CPC. 


Curitiba, / / 
Marcelo Araújo de Freitas 


Oficial de Justiça 
(41) 99951-5175 
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3.2. Linguagem corporal 


A forma como a pessoa se movimenta durante a comunicação também 
transmite uma mensagem e, dependendo de seu comportamento, o receptor 
pode receber aquilo que é falado de maneira diferente, influenciando em 
sua aceitação e compreensão. Os movimentos e expressões corporais são 
moduladores da mensagem. 


Qual seria a linguagem corporal adequada para um Oficial de Justiça? 
Procuraremos traçar algumas orientações gerais sobre esse tema, baseadas na 
observação de ambientes culturais diversos e algumas dessas dicas podem se 
aplicar à sua situação, pois são usadas com sucesso há muito tempo. 


3.2.1. Aperto de mão 


Apertar a mão é um gesto internacional de paz e demonstra que você 
é uma pessoa desarmada e que veio em paz. Você pode apertar a mão do seu 
interlocutor ao mesmo tempo que diz o seu nome. Ex. “João dos Santos, da 


Justiça do Trabalho”. 


A força do aperto de mão também é relevante, pois um aperto muito 
frágil transmite fraqueza de propósito e um aperto muito firme transmite 
excesso. Moderação é a palavra. 


3.2.2. Sorriso discreto 


A saudação pode ser acompanhada de um sorriso, mas não seja muito 
efusivo, pois não convém comprometer a seriedade do ato. O Oficial não 
precisa ser um sujeito mal-humorado e de cara amarrada. O sorriso anga- 
ria simpatia, pois é outro sinal universal de paz e demonstra uma atitude 
positiva. Este sorriso inicial já é o bastante. Depois disso não precisa mais 
ficar sorrindo. 


Normalmente você receberá um sorriso de volta, mas se não o receber 
isso pode significar que a pessoa ainda não está à vontade com sua presença, 
que está desconfiada, que está com problemas pessoais ou mal-humorada. 
Em qualquer desses casos prossiga com a comunicação e não tome como 
pessoal, pois é normal a pessoa estar desconfiada. 
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3.2.3. Distância adequada 


Não fale muito perto, pois é desconfortável, nem fale muito longe pois 
deixa o contato muito impessoal. Você precisa ser ouvido e entendido, então 
a distância conveniente é a de um aperto de mão. 


Cada pessoa tem um espaço de privacidade ao redor de si e que não 


gosta que seja invadido, exceção feita ao aperto de mão convencional. 


3.2.4. Posicionamento 


Observe seu interlocutor. Se ele ficar em pé, você também fica. Se ele 
se dirigir a uma mesa espere que sente primeiro e que ele lhe ofereça uma 
cadeira. Se ele não oferecer, peça licença e sente-se. A conversa flui melhor se 
as pessoas estão no mesmo plano. 


Ao sentar-se não recoste na cadeira em posição de descanso, pois isso 
passa uma imagem de desinteresse, quando a situação pede justamente o con- 
trário. À linguagem corporal que demonstra interesse quando sentado em 
uma mesa é inclinar-se para frente. 


3.2.5. Olhar para a pessoa 


O contato visual é necessário para demonstrar a seriedade de sua pre- 
sença e o seu interesse. Olhar a pessoa é como informá-la que você espera 
uma resposta. Você deve olhar a pessoa nos olhos, mas não a ponto de ficar 
desconfortável. Não olhe para baixo ou para o horizonte. Demonstre que está 
totalmente envolvido naquela conversa. 


Os óculos escuros criam uma barreira e prejudicam o desenvolvimento 
da relação de confiança, por isso retire-os quando iniciar a conversação. Se 
o sol estiver muito intenso e você tiver problemas visuais, peça licença para 
recolocar os óculos. 


3.2.6. Não demonstrar impaciência 


Bater o pé no chão ou ficar dedilhando na mesa enquanto a pessoa conta 
suas histórias, muitas vezes longas, não angaria simpatia. Revirar os olhos, bufar, 
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” bocejar ou olhar o relógio constantemente são sinais claros de que você está 

com pressa. Gesticular excessivamente ou fazer gestos exagerados com as mãos 

@ pode parecer agressivo e muito mais se invadir a esfera de privacidade ao redor 

do indivíduo. Nessa categoria entram os sinais feitos com as mãos, sejam eles 

d aceitos socialmente ou obscenos, como socos na mão, tapas na mão e outros do 

(O gênero. Evite também levar a mão ao rosto, à boca ou ao nariz, pois esse gesto 
W pode causar repulsa e denotar insegurança. 


Ficar calmo e aguardar a diligência se encaminhar para o seu final é 
Y a melhor forma de inspirar confiança em seu interlocutor. Ainda que você 
(O tenha muitos mandados a cumprir naquele dia, você deve demonstrar inte- 
o resse e dedicar tempo à conclusão da diligência em andamento. 


W 3.2.7. Postura de segurança 
o 


Permaneça em pé de forma ereta e quando se sentar o faça de forma edu- 

Y cada, sem se espalhar na cadeira e sem se encolher demais. As posturas expan- 
(O sivas, com braços abertos denotam domínio do local e em excesso podem pro- 
© vocar reação naquele que é “dono do território”. Já as posturas excessivamente 
retraídas, com as mãos juntas, braços cruzados o colocam numa posição frágil. 


W O ideal é buscar uma posição natural e ocupar seu espaço sem exagero. 


3.3. Lin em visual 
d guas 


W Assim como as demais modalidades de linguagem, o aspecto visual 
W também passa uma mensagem. Uma mensagem é transmitida utilizando-se 
* de um conjunto de linguagens o que envolve também a maneira como a 


O pessoa, literalmente, vê seu interlocutor. É preciso estar consciente de qual 
J mensagem você está transmitindo com a sua aparência. 


Y 3.3.1. Vestimenta 

Esteja na rua ou em uma empresa, você está em seu ambiente profissio- 
nal. Lembre-se de que não se trata de uma situação social. Assim, as roupas 
que você veste socialmente podem não ser adequadas. A roupa social ou de 
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fim de semana passa uma mensagem de despreocupação e relaxamento e não 
é adequada a uma postura profissional. 


9000 


Cada profissional segue um padrão de vestimenta compatível com seu (D 
meio e profissão. Assim os médicos, os advogados, os gerentes de banco, os 
porteiros, etc. Todos se distinguem inicialmente pela forma de vestir, que é 
parte de sua identificação. 

Para o Oficial de Justiça não há regra de vestuário, mas o bom senso O 
deve guiar a maneira como ele se veste. O Oficial não deve se vestir de forma 
inadequada ao seu cargo e ao local de atuação. Veja que mencionamos duas 
variáveis: a roupa do cargo e a adequação ao local. As regras que servem ao ser- O 
viço interno não servem para o Oficial, pois sua atuação é externa. O servidor 
no ambiente do Fórum está “vestido” pela solenidade do local, mas o Oficial 


está despido dessa proteção, por isso deve se distinguir. 


Não queremos neste tópico criar um padrão de vestimenta nem fazer OD 
crítica de moda, mas alertar que há uma diferença de tratamento dependendo 
da forma como você se veste. A mensagem visual que você passa ao seu inter- 
locutor gerará uma resposta correspondente e muitas vezes esse aspecto sub- 
jetivo suplanta a própria mensagem falada, tal é o poder que o aspecto visual O 
exerce sobre os seres humanos. Pode ser preconceito ou costume, mas o traje 
transmite a seriedade do cargo. Ouvimos muitos Oficiais se queixarem que O 
são tratados sem a consideração que merecem, como se fossem entregadores, (OD 
e que muitas vezes nem abrem o portão para que entrem. Ora, se o Oficial 
se veste como entregador é natural que seja tratado de forma correspondente, 
pelo menos até que sua função fique clara. 


Uma vestimenta inadequada cria um novo obstáculo para ultrapassar, e (D 
numa profissão já tão cheia de obstáculos o que menos precisamos é de mais o 
um para nos atrapalhar. Ao contrário, a roupa adequada abre portas. 


O Oficial não deve correr o risco de ser confundido com o que não O 
é por causa da sua roupa. Não poderemos dizer como cada um deve se ves- (D 


o 


tiça nos parece excessivamente informal. Uma apresentação mais profissional O 


tir, especialmente para as mulheres, mas podemos sinalizar apontando alguns 
visuais inadequados: o conjunto jeans, tênis e camiseta para o Oficial de Jus- 


pede pelo menos uma calça sóbria, camisa e sapato ou se preferir o jeans esco- 
lha um corte tradicional e discreto com camisa, acompanhada de um blazer 
se o clima o permitir. Para as mulheres pode ser considerada inadequada a O 
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exposição desnecessária do corpo com miniblusas ou minissaias ou excesso de 
adereços. Não somos antiquados, mas a representação profissional exige um 
código de vestimenta. A ostentação de riqueza também pode ser inadequada 
dependendo da área onde você trabalha. 

Faça um teste. Vá trabalhar um dia de jeans e camiseta e no outro com 
um traje mais formal e compare se há diferença no tratamento. 


Simplicidade e sobriedade na vestimenta devem ser as palavras guias 
para você escolher a maneira como se vestirá para trabalhar. Simplicidade não 
significa desleixo ou traje informal. Também não é necessário vestir roupas 
caras ou ostentar marcas. Evite os exageros para ambos os extremos. Uma 
regra a ser adotada talvez seja o Oficial vestir-se como os profissionais de sua 
área, no caso a área jurídica, em sua região. Observe os advogados em sua 
cidade. Como eles se vestem? 


Muitos Oficiais justificam que usam vestimenta informal sob a alegação 
de que desejam ficar mais próximos do seu interlocutor. Essa suposta empatia 
pode ser prejudicial ao seu trabalho pois é preciso manter uma certa distância. 
As pessoas, em geral, esperam um visual diferenciado das figuras de autori- 
dade. Por exemplo, todos esperam que o policial esteja fardado e geralmente 
ficam desconfiados de policiais à paisana. 


Os demais itens da aparência não devem ser descuidados, tais como 
os cabelos e a barba. Adereços em excesso ou piercings devem ser evitados. 
Esses elementos podem passar uma mensagem equivocada, pois ainda não são 
totalmente aceitos como “normais” pela sociedade e recomenda-se cautela ao 
usá-los. 


Quanto ao segundo critério, o local em que fará a diligência, ele pode 
determinar o que se vai vestir. Se a diligência é numa fazenda, certamente não 
é adequado o salto alto. É mais indicado vestir um par de botas. Se está numa 
área favelada não se deve chamar a atenção de todos vestindo paletó e gravata. 
É preciso adaptar o seu visual, mas sem descer a extremos de informalidade, 
pois você está em missão oficial. 


Como fazemos diligências variadas durante o dia devemos prever for- 
mas de variar a vestimenta. Por exemplo, vou a um escritório de advogado e 
à procuradoria de paletó e gravata e em seguida vou a uma residência realizar 
uma citação de pessoa física e tiro a gravata. Depois vou a uma área favelada 
para intimar uma testemunha e tiro o paletó, ficando de calça e camisa. Se 
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estou vestido para as situações mais formais é fácil modificar esse padrão, mas 
se já estou vestido informalmente como farei para tornar minha aparência 
mais formal? 


Reconhecemos que há diversidades regionais, inclusive de clima. Em 
Curitiba é possível trabalhar de paletó e gravata. Em Foz do Iguaçu ou 
Londrina ou outras cidades mais quentes do Brasil talvez seja difícil usar o 
paletó o tempo todo e ele deva ser reservado para ambientes mais formais ou 
climatizados. 


A mensagem que desejamos passar nesse tópico é de que sua aparência 
fala antes que você comece a falar. 


3.3.2. Adequação ao ambiente 

É preciso respeitar as normas dos locais de cumprimento, sejam 
empresas, condomínios ou repartições públicas, tais como identificar-se na 
portaria, vestir o jaleco higiênico, colocar o crachá de visitante, botas, capa- 
cete, óculos de proteção, touca anticabelos e estacionar no local apropriado. 
Isso está ligado à sua imagem em diligência e pode determinar a forma como 
seu interlocutor ou outros empregados presentes encaram a sua pessoa. 


Esse comportamento não retira sua autoridade, pois todos estão sujei- 
tos às mesmas normas. Também não lhe retira o controle da diligência, pois 
seu objetivo é um só: cumprir o mandado. Não é humilhante se submeter a 
normas internas, ao contrário, pode lhe trazer simpatia. Imagine que está visi- 
tando uma fábrica e os demais funcionários o veem sem os equipamentos de 
proteção ou de higiene. À imagem que você passa é a de que isso não é impor- 
tante. Isso prejudica todo o esforço da empresa em implantar procedimentos 
profissionais e você será visto com antipatia. 


Não é preciso forçar a entrada, nem se impacientar com eventual 
demora. Pegue seu smartphone, verifique seus e-mails, consulte os autos digi- 
tais ou seu Facebook, envie uma mensagem para sua esposa/marido. Apro- 
veite o tempo. À espera prolongada, porém, não deve ser aceita. Esperar 10 
ou 15 minutos é normal, pois a pessoa pode estar ao telefone, fechando um 
negócio ou cuidando de assunto familiar importante. Mas se o tempo passar e 
a secretária nem levantar os olhos, nem oferecer um cafezinho, peça educada- 
mente para chamar novamente o sujeito. Se não for possível, deixe um cartão 


4 d { K / i } 





$ a : b R , À R i t. à A i B 
\ A ' j y i a r É, E y ; R E 
y $ , - | à 5 9 ; b 


OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 101 


e peça que lhe telefone assim que ele estiver disponível. Diga que permanecerá 
naquela região durante aquele período do dia e que retorna rapidamente. 


Para ilustrar descreveremos um caso real: o Oficial chegou na empresa, 
entrou com seu carro no estacionamento, parou em uma vaga normal e foi 
abordado pelo segurança que lhe solicitou que parasse de ré. Ele teria que 
retornar ao veículo e fazer a manobra, mas não o fez. Afirmou que levaria 
apenas um minuto e que não via necessidade de alterar a posição do veículo. 
Ademais, ele era Oficial de Justiça e teria acesso e trânsito livres. Não obser- 
vou que seu carro era o único do estacionamento parado de frente e que essa 
é uma medida de segurança para situações de emergência, pois facilita a saída 
dos veículos que não precisam manobrar de ré no momento da confusão. 
Trata-se de uma regra observada pelos inspetores de certificação, as famosas 
ISO, e que as empresas lutam para conseguir com o intuito de melhorarem 
sua posição diante da concorrência e até para entrar em novos mercados. Ima- 
ginem que durante a diligência ocorria na empresa uma inspeção e o veículo 
em desconformidade é flagrado no pátio. Isso poderia comprometer a certi- 
ficação? Talvez. Certamente o segurança levaria uma bronca do chefe e não 
seria tão simpático da próxima vez. 


Essa recomendação parece uma obviedade, mas os casos de Oficiais que 
entendem que como autoridades que são e por terem autorização de acesso e 
trânsito livres não precisariam se submeter às normas dos locais que visitam. 


Essa também é a preocupação dos juízes quando identificam que essas 
ocorrências causam tumulto processual desnecessário. A Juíza Coordenadora 
da Central de Mandados do TRT2, por exemplo, emitiu orientação para que 
os Oficiais observem as normas dos locais de cumprimento: 


Os Oficiais de Justiça devem observar as regras de ingresso e perma- 
nência nos locais de cumprimento dos mandados. Caso as regras pre- 
vejam a necessidade de identificação, com apresentação de documento 
oficial, os Oficiais deverão se identificar sem criar qualquer embaraço. 
O fato de o servidor ter acesso legal ao local para cumprimento da or- 
dem não o exime de observar as regras locais, até mesmo por questões 
de segurança. Não é razoável que um Oficial de Justiça, no cumpri- 
mento de seu munus, crie tumulto ou se recuse a observar as regras 
locais, especialmente no tocante a apresentação de documento de iden- 
tificação. Ofício UAO n. 4/2018, 10/04/2018. Dra. Anna Carolina 
Marques Gontijo. 
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3.4. Linguagem oral 


Essa habilidade tem sido negligenciada em nossa formação, pois de 
alguma forma se imagina que o Oficial vai aprender na prática. A deficiên- 
cia de formação específica nessa área se explica, por um lado, porque nossos 
superiores não sabem dessa necessidade, pois uma vez expedido o man- 
dado, esperam o cumprimento e não importa como se vai obter o resultado. 
A comunicação do juiz em audiência, entretanto, é bem diferente daquela que 
nós precisamos em diligência, pois o executado está em sua própria casa ou 
empresa e necessitamos obter colaboração e não apenas mandar. 


Por outro lado, os Oficiais parecem avessos a interferências em suas 
diligências. Argumentam que não é preciso ensinar o que é óbvio na comu- 
nicação humana. O raciocínio é o seguinte: os executados são diferentes e 
cada Oficial é de um jeito, não dá para padronizar a maneira de realizar a 
diligência. 

Se prestarmos atenção à maneira como estamos nos comunicando 
certamente teremos uma surpresa. Pergunte-se após cada diligência se o 
seu discurso foi apropriado; se você falou demais ou se disse alguma coisa 
num momento inadequado. Normalmente nossa personalidade interfere na 
maneira como nos comportamos. Muitos Oficiais falam demais por natureza 
e acreditam que falando bastante convencerão o executado ou que ele se sen- 
tirá grato de alguma forma pelas informações que você transmitiu. Outros 
falam de menos ou com excessiva timidez e não conseguem se fazer enten- 
der. Observe a si próprio, grave suas diligências e ouça-as com calma em 
casa. Você verá que é muito difícil atingir a perfeição em sua conduta, mas 
seguindo um procedimento talvez você consiga aperfeiçoar sua comunicação 
a ponto de tornar-se um profissional nessa área. 


Vamos fazer uma afirmação polêmica: a maioria das situações de ten- 
são nas diligências é causada pela forma como o Oficial conduz a diligên- 
cia. “Opa! Calma lá! Agora a culpa é minha? O executado era um mal-edu- 
cado, ignorante e maluco e o causador da reação dele fui eu?” Infelizmente em 
grande parte dos casos, sim, pois uma comunicação inadequada pode iniciar 
o conflito. Grande parte das situações de tensão podem ser controladas pelo 
Oficial de Justiça com o poder do convencimento, e aquelas que escaparem 
do controle podem ser postergadas para um momento mais propício e com os 
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recursos requeridos. Apenas um pequeno número de situações não depende 
de nós e essas são as exceções. Eventualmente haverá um indivíduo que não 
@ responde aos comandos da razão ou às tentativas de acalmá-lo, mas esses são a 


— exceção. Se você está tendo um número muito grande de problemas nas dili- 
gências, talvez deva pensar em ajustar a forma como se comunica para obter a 


C resposta que deseja dos executados. 


Seu dever é trazer a conversa para o nível civilizado e respeitoso, porém 
sem deixar de realizar o que foi determinado. 


Há três tipos de atitude que uma pessoa pode tomar em sua comuni- 


w cação oral: 
@ 


© 3.4.1. Atitude passiva 
W E aquela em que o domínio da conversação permanece sempre com seu 


æ interlocutor e você não oferece ponto de vista contrário. Embora seja eficaz 
= em evitar conflitos, essa atitude é inaceitável para o Oficial de Justiça, pois 
(O temos um dever a cumprir, uma comunicação a fazer e um ato processual a 
à praticar. O Oficial precisa ser necessariamente um agente ativo no diálogo, 
- pois lhe cabe iniciar o assunto e concluí-lo. Muitos Oficiais aceitam tudo o 
que o executado diz ou os bens que ele escolheu. Alguns deixam de realizar 

@ 9 ato processual por se convencerem que o executado tem razão, ignorando 
Y a ordem judicial e toda a estrutura hierárquica que conduziu à emissão do 


w 
w 3.4.2. Atitude agressiva 


mandado. 


o É a atitude de quem domina o discurso e busca impor seus pontos de 
É vista e sua vontade a despeito do ponto de vista alheio. Não confunda aqui 
wW o dever de impor a vontade do Juízo com a imposição de seu discurso e de 
Œ a ordem do juiz expressa no mandado sem utilizar uma atitude agressiva. A 
à atitude agressiva entre os Oficiais é, para nossa surpresa, bastante comum. 


sua vontade pessoal sobre seu interlocutor. É perfeitamente possível realizar 


“Temos um dever a cumprir, somos autoridades e o juiz espera resultados de 
O nossa atuação, então a nossa inclinação natural é impor nossas prerrogativas, 
O pois elas são legais e justas. A atitude agressiva, porém, em geral, não traz bons 


o 


e 
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resultados do ponto de vista da pacificação social e ainda coloca em risco a 
integridade física do Oficial de Justiça, pois é responsável por gerar conflito 
onde, em tese, ele não precisaria existir se o Oficial buscasse mais a cooperação 
de seu interlocutor. 


A pessoa com capacidades intelectuais mais desenvolvidas, em geral, 
evita a postura agressiva, pois está enxergando a situação sob uma perspectiva 


racional e conhece a sua totalidade. Ao contrário, a pessoa menos preparada 
intelectualmente tende a ser agressivo, pois está em uma situação que não 
compreende e quer se livrar dela repelindo seu oponente com manifestações 
de fúria para mostrar sua força. 


A atitude agressiva, além de aumentar o risco da diligência inviabiliza 
suas tentativas de obter proposta de acordo, nova função atribuída pelo CPC, 
pois o tom da conversa não dará espaço para o convencimento. 


3.4.3. Atitude assertiva 


Ser assertivo significa, em sua essência, fazer asserções, isto é, enunciar 
frases objetivas e claras que expressam aquilo que você deseja que seja feito. Se 
desejamos que a pessoa tome ciência devemos dizer claramente que o objetivo 
de nossa visita é dar-lhe ciência da ordem do juiz. Se desejamos que ele abra 
a porta para adentrarmos devemos pedir claramente “o senhor poderia, por 
favor, abrir a porta para que eu possa entrar e verificar os bens para a garantia 
da execução”, 


Essa atitude é a que devemos ter se quisermos obter bons resultados. 
Você busca o resultado da diligência, que para nós só pode ser o cumprimento 
da ordem judicial, mas com sua habilidade comunicativa convence o execu- 
tado a colaborar com seu trabalho. 


O Oficial tem o poder de usar suas prerrogativas para adentrar, penho- 
rar e intimar a despeito da concordância do executado, numa autêntica 
demonstração de força, mas a força, embora subjacente, é sempre o último 
recurso, pois, além das soluções processuais para os impasses, existe o recurso 
ao convencimento racional. Ao procurarmos usar técnicas de persuasão não 
estamos deixando de cumprir a ordem judicial nem a enfraquecendo. Con- 
tinuamos mantendo o poder de fazer tudo aquilo que a lei e o mandado nos 
permitem, apenas vamos utilizá-lo com sabedoria. A força deve ser utilizada 
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com moderação e nos momentos certos. Entendemos que o trabalho do Ofi- 
cial é muito mais de inteligência do que de força. 


O Oficial de Justiça é um representante do Juízo. Ele não está ali em 
seu nome, mas em nome de todo o Poder Judiciário do qual faz parte. Sua 
função está profundamente ligada às garantias constitucionais dos direitos dos 
cidadãos. O Oficial é o portador do mandado e lhe cabe conferir legalidade 
aos atos praticados e garantir que todos os direitos sejam respeitados. Não é 
função do Oficial fazer força, carregar, arrombar ou discutir. Por isso ele deve 
manter uma atitude elegante e educada. O Oficial deve manter-se absoluta- 
mente controlado e calmo. Lembre-se de seu dever legal de urbanidade que 
significa civilidade, cortesia, polidez e afabilidade. 


O Oficial é um agente judicial e deve levar a justiça e a pacificação 
social, por isso deve buscar primeiramente o convencimento racional. Se 
toda a sua argumentação falhar, existem meios para cumprir a ordem judi- 
cial com segurança. Em se tratando de intimação, cabe o edital ou a hora 
certa, ambas com consequências ruins para o intimado. Em se tratando 
de penhora, o impedimento acarreta ordem de arrombamento, acompanha- 
mento policial e remoção de bens, consequência muito mais grave para o 
executado. Não há motivo para usar força própria ou entrar em discussão. 
Observe que mesmo uma diligência de força como é o caso de penhora e 
remoção com acompanhamento policial pode ser realizada sem atitude agres- 
siva. Basta o Oficial evidenciar que está no controle e solicitar que a polícia, o 
leiloeiro ou o chaveiro realizem as ações para as quais foram designados. 


3.4.4. Evitar a “atitude policial” 


O Oficial sempre pede licença ao entrar, especialmente em residências, 
pois nesse caso o mandado não lhe dá o direito de adentrar, sendo necessá- 
rio o consentimento do morador (CF, art. 5º, XI), salvo em caso de ordem 
específica para invadir e mesmo assim durante o dia. Em caso de empresa, 
embora o mandado permita adentrar, não se invade como se fosse uma batida 
policial e o sujeito fosse fugir. O Oficial não é policial e sua diligência não 
objetiva prender o executado. Ainda que se trate de uma intimação na esfera 
criminal a atitude policial não é indicada, salvo em casos extremos e com 
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acompanhamento policial. O Oficial não tem a mesma função da polícia, 
nem o treinamento ou equipamentos de segurança. 


A abordagem inicial é muito importante, pois ela dá o tom da conversa- 
ção para aquela diligência e para as futuras. É claro que com o tempo e as visitas 
seguidas a uma mesma empresa o seu comportamento pode se modificar, mas 
não deverá se afastar muito do padrão que você imprimiu na primeira visita. Se 


começar com atrito, possivelmente terá stress nas visitas futuras. Se começar 


com intimidade excessiva talvez não consiga fazer seu trabalho no futuro. 


3.4.5. Discrição ao falar 


Tome o cuidado para não chamar a atenção das demais pessoas presentes, 
pois para um empresário, por exemplo, sua presença pode fazer parecer que a 
empresa está com problemas, o que não é bom perante potenciais clientes. 


No caso dos seguranças externos ou da portaria é interessante mostrar 
sua carteira funcional ou crachá e deixar claro que é Oficial de Justiça, pois 
eles estão mais acostumados com essa figura de autoridade. Para a secretá- 
ria ou recepcionista basta dizer seu nome e sobrenome e informar seu órgão 
de origem. Para ela essa informação é suficiente. Se ela perguntar sobre o 
assunto, diga-lhe apenas que “se trata de um documento, mas que tem que ser 
entregue pessoalmente, pois precisa ser assinada”. 


Narraremos uma situação verídica que ilustra a dimensão de sua pre- 
sença: o Oficial gostava de chegar na empresa, mostrar sua carteira, falar em 
alto e bom som “Oficial de Justiça! Tenho uma intimação, você poderia cha- 
mar o gerente?”. Numa dessas situações o gerente estava na mesma sala, atrás 
do biombo que dividia o espaço com a secretária. Ele conversava com um 
cliente. Ao atender o Oficial, esse empresário, bastante contrariado e nervoso, 
disse: “Você sabe quem é esse que acabou de sair daqui? Era um cliente que 
eu estava tentando captar havia muito tempo. Ele ouviu quando você chegou 
e falou com minha secretária. Ficou parecendo que os credores estão batendo 
à minha porta. Nunca me senti tão constrangido. Você, como Oficial de Jus- 
tiça, não teria um jeito mais educado de se apresentar sem fazer parecer uma 
batida policial? Aqui não tem nenhum bandido. Temos sim uma empresa 
em dificuldade e teremos ainda mais dificuldades se não fecharmos com esse 
cliente. Eu vou pedir ao meu advogado que faça uma reclamação ao seu juiz”. 
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3.4.6. Tom de voz 


Mantenha um tom de voz calmo. Mesmo que seja contrariado ou que 
a pessoa queira iniciar uma discussão, não se exalte. 

Procure visualizar a finalidade de sua presença que é a de intimar, citar, 
penhorar ou constatar. Todas as conversas preliminares, as apresentações e 
explicações são etapas secundárias, embora necessárias. Ao final dessa conversa 
o Oficial quer apenas uma coisa, praticar o ato judicial e, sob essa perspectiva, 
pode sentir-se no controle da situação. A circunstância pode ser confusa para 
o seu interlocutor, mas para você ela é cristalina. Você sabe exatamente como 
vai acabar a conversa: com a prática do ato judicial. Tenha paciência até que 
os ruídos da comunicação silenciem. 


3.4.7. Não responder a ofensas 


Pode ocorrer de o seu interlocutor ofendê-lo diretamente. Isso não 
pode ser tolerado, pois quando ele ultrapassa a linha do respeito à pessoa 
com quem fala, a diligência está perdida e deverá ser encerrada. Devemos, 
no entanto, fazer uma diferença entre ofensa direta e indireta. Falar palavrões 
não direcionados a você é uma ofensa indireta, mas é compreensível diante 
da contrariedade e da condição social do indivíduo. Sejamos mais claros: você 
chegou ao estabelecimento, pediu ao sujeito para conversarem em particular, 
identificou-se como Oficial de Justiça e num dado momento da conversa, 
quando tentava lhe explicar que deveria penhorar um bem para garantir a exe- 
cução, o indivíduo lhe diz a seguinte frase: “Vocês são todos uns me$%2s!”. 
No momento em que ele disser isso você sentirá seu coração disparar, a respi- 
ração ficará ofegante e suas mãos vão tremer. Isso ocorre por reações químicas 
no seu cérebro que o colocam em estado de alerta para situações de perigo. É 
natural e não significa que você é um covarde medroso. É apenas um meca- 
nismo de defesa do corpo que tem garantido a sobrevivência da espécie. Seu 
coração dispara para que os músculos tenham mais sangue e você possa lutar 
melhor ou correr mais rápido. Suas mãos tremem porque suas habilidades 
motoras finas foram desligadas pelo cérebro para priorizar a força necessária 
para se defender. É preciso aprender a dominar esses sintomas físicos. Respire 
devagar, faça pausas e tente retomar a conversação. Não dê resposta imediata. 
Como a ofensa foi no plural e indireta, isso significa que ele não teve coragem 
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suficiente para ofendê-lo diretamente, ainda dá para tentar reconduzi-lo ao 
caminho da razão. Diga-lhe: “Sr. fulano, eu compreendo a sua indignação, 
mas perceba que se trata de um ato no processo e que sempre há uma saída 
para esse tipo de situação. Seu advogado certamente vai defendê-lo e apre- 
sentar recurso. Mas para isso é preciso cumprir a ordem judicial”. Se ele não 
se acalmar e prosseguir no mesmo padrão de ofensa, mas a comunicação foi 
feita, o mandado pode ser considerado cumprido, independentemente do 
aceite. Caso se trate de ordem de penhora, ante a contrariedade e o tom das 
ofensas, tome o caminho da suspensão da diligência: “Sr. fulano, eu teria 
a obrigação de cumprir esse mandado hoje aqui, mas como percebo que o 
senhor não concorda com a ordem do juiz, eu vou devolver o mandado à vara 
e informar ao juiz de sua contrariedade. Apenas alerto que é provável que ele 
se sinta desrespeitado e tome providências mais duras.” Essa é a última chance 
que ele tem para se conformar. Você estará se levantando da cadeira para ir 
embora e ele deve chamá-lo para tentar negociar uma saída para essa situação 
que ele mesmo criou. Se não o fizer, simplesmente despeça-se educadamente: 
“Até logo Sr. fulano. Desejo que tenha boa sorte com esse processo”. Se o seu 
mandado não determina uso de força policial imediata, nem há urgência no 
cumprimento ou risco de perder a oportunidade, devolva-o à vara. Em sua 
certidão deverá narrar que o sujeito se opôs à realização da ordem judicial, 
que se mostrou bastante nervoso, proferiu xingamentos ao Poder Judiciário 
de forma geral e que em virtude disso o ato não pôde ser praticado. Solicite 
a apreciação do Juízo e a requisição de reforço policial para repetir a diligên- 
cia. O juiz deverá despachar pela realização de diligência com o uso da força. 
Nesse meio tempo o sujeito pode cair em si, falar com a mulher ou com o 
advogado, perceber que cometeu um erro e procurar fazer um acordo ou par- 
celamento. Se não o fizer, receberá outra visita um pouco mais contundente. 


Mantenha o tratamento educado e uma linguagem cuidadosa. Lem- 
bre-se do seu dever de urbanidade. Ao perceber que a conversa se trava em 
alto nível, a tendência do ser humano é adaptar-se. Imagine aquele indivíduo 
extremamente ignorante e irracional quando vai falar com o padre ou o pas- 
tor. Ele procura adaptar seu linguajar não apenas pelo temor reverencial ou 
pelo medo de ir para o inferno. Ocorre que os religiosos têm uma fala tran- 
quila e demonstram paciência e compreensão. Então o indivíduo se sente na 
obrigação de pelo menos tentar falar no mesmo nível. O mesmo ocorre diante 
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de médicos, professores e de outras figuras cuja autoridade se impõe por uma 
comunicação calma e sem sobressaltos. 


Pode ocorrer de o indivíduo dirigir seu desprezo pessoalmente a você 
com uma ofensa direta: “Você é um vagabundo!” ou coisa pior. O xinga- 
mento pessoal e direto é uma infração penal definida no art. 331 do Código 
Penal como ofensa a funcionário público no exercício de sua função ou em 
razão dela. Observe, todavia, que não há crime se o ofendido provocar de 
forma reprovável a reação do ofensor e também no caso de o ofendido res- 
ponder à injúria com outra injúria. Razões adicionais para o Oficial de Justiça 
controlar sua linguagem. Não se exalte. Diga-lhe simplesmente: “Sr. fulano, 
não poderemos continuar nossa conversa nesses termos, sinto muito ter lhe 
causado tanta contrariedade, boa sorte e tenha um bom dia”. Levante e vá 
embora com calma. Caso o ato não tenha sido praticado, será necessário pedir 
autorizações especiais ao juiz. Caso entenda que a ofensa é grave e merece 
punição, lavre uma certidão descritiva com os detalhes da ofensa perpetrada, 
inclusive repita o palavrão que ele utilizou e solicite ao juiz a instauração 
do procedimento penal cabível. Especificamente sobre o desacato trataremos 
com maior profundidade no capítulo 10 onde trataremos de atos de força. 


3.4.8. Esvazie-se de sua vaidade 


Você não tem necessidade de ganhar a discussão ou convencer o execu- 
tado de que você tem razão. Muito menos tem a necessidade de provar que 
ele está errado. Você não precisa parecer inteligente, nem evidenciar seu poder 
sobre o outro. A necessidade de mostrar-se revela baixa autoestima e você 
deve trabalhar esse aspecto de sua personalidade. Você sabe o que é e do que é 
capaz. Sabe que está naquele local profissionalmente e que não se trata de sua 
pessoa, mas do representante do Juízo. 


Essa atitude de superioridade marca o início de muitas discussões. 
É possível dar razão, ainda que parcial, ao seu interlocutor, mesmo que 
entenda que ele está equivocado e conduzir a discussão para que ele compre- 
enda a situação. Quando for necessário esclarecer algum ponto, em especial 
da lei ou procedimento diga que o juiz determinou que se fizesse daquela 
forma e que você deve cumprir as ordens como determinadas, o que transfere 
o entendimento para terceira pessoa. 
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3.4.9. Vocabulário 


Não utilize o mesmo vocabulário de seu interlocutor. Se ele fala em 
gírias ou com palavrões não utilize o mesmo expediente para tentar parecer 
mais acessível. Ele pode pensar que você o está imitando. Além disso, você é 
uma figura de autoridade e ele espera que você seja mais educado do que ele. 
Pode parecer contraditório, mas as pessoas não gostam de receber ordens de 
seus iguais, preferem que haja um diferencial na pessoa que lhes fala. 


A mensagem precisa ser entendida pelo seu interlocutor e cabe a você 
traduzi-la com palavras comuns. Abandone o jargão forense ou os termos 
técnicos com os quais ele não está familiarizado. Em vez de “o senhor tem o 
direito de embargar” diga “o senhor poderá recorrer” ou “seu advogado pode 
apresentar defesa”. Em lugar de “sob pena de revelia e confissão” diga “o 
senhor vai ficar sem defesa e a versão do autor será considerada verdadeira e o 
senhor perderá o processo”. 


3.4.10. Não apresente o problema em primeiro lugar 


Certamente você já foi atendido em alguma loja por um vendedor que 
no lugar de apresentar as vantagens do produto inicia a conversa apresentando 
o problema: “esse modelo eu não vou ter” ou “só poderemos entregar no final 
do mês”. O cliente vira e vai embora porque não interessa falar com uma 
pessoa que cria mais problemas. O que você quer é alguém que resolva os pro- 
blemas. Por isso não inicie seu discurso com a famosa frase: “eu lhe trago más 
notícias” ou mesmo que tente atenuá-la “infelizmente as notícias que eu lhe 
trago não são boas”. Essas frases destroem o ânimo do seu interlocutor e dão 
uma conotação negativa à sua visita. Inicie com a saudação e depois utilize 
frases assertivas como as que vamos sugerir. 


3.4.11. Atenuar as frases mais duras 


Não é preciso alongar-se em eufemismos, mas sempre há uma maneira de 
dizer a mesma coisa de forma mais branda e educada. Por exemplo, em vez de 
“vou penhorar um bem da sua empresa para a garantia do processo” você pode- 
ria dizer “eu gostaria que o senhor me acompanhasse pois precisamos fotografar 
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o bem que será penhorado”. No lugar de “o senhor está intimado” diga com 
esse documento o juiz lhe dá ciência dos atos processuais para que O senhor 
possa se defender”. Em vez de “é o Oficial de Justiça quem decide o que vai 


penhorar” diga “o procedimento legal exige a vistoria dos bens da empresa e eu 
gostaria de sua colaboração para fazermos tudo conforme a lei” ou “a orientação 


do juiz é clara quanto à impossibilidade de penhorar de difícil comercialização”. 


Transforme frases negativas em frases positivas. O que haveria de posi- 
tivo na visita do Oficial de Justiça? A princípio nada, mas imagine que a pes- 
soa não receba as intimações do processo, ou que elas sejam todas feitas por 
edital. É melhor receber a visita do Oficial do que não receber as informações. 

Buscando um discurso positivo, em vez de dizer “estou aqui para 
intimá-lo” experimente “eu lhe trago um documento/uma comunicação”. 
Em vez de “o senhor está sendo intimado a pagar ou a comparecer” tente 
“o senhor tem o direito de ser intimado de todos os atos do processo e por 
isso lhe trago esta comunicação” e então lhe entregue a contrafé do mandado 
resumindo a ordem: “o que o juiz diz aqui é que tal valor precisa de garantia” 
ou “a ordem do juiz é para o pagamento ou oferecimento de bens”. Veja que 
essas frases são melhores do que “o senhor está intimado a pagar tal valor”. 


Utilize o recurso de frases pacificadoras, que amortecem a comunicação 
e demonstram respeito. Apresentamos abaixo algumas sugestões para que as 
tenha memorizadas para uso oportuno: 


Elogio 


“É bom falar com uma pessoa educada...” 
“Pessoas honestas como o senhor...” 
“Pessoas que tem coragem de empreender...” 
“Obrigado pela gentileza de me receber...” 
“Estou impressionado com a sua sala...” 
“Sua resposta revela seu profissionalismo...” 


“O senhor sempre me tratou muito bem...” 


Valorizar o tempo alheio 
“Poderíamos falar por um momento?” 


“Não gostaria de tomar muito seu tempo...” 











112 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


> 


(<4 . , . . 3 
Eu sei que o tempo é escasso hoje em dia... 

“Sei que o Senhor é uma pessoa ocupada...” 

“Sei que esse horário é bem movimentado...” 


“Agradeço pelo seu tempo...” 


Conte uma história equivalente 


“Algo semelhante aconteceu comigo...” 
«Ts . » 

Já tive um carro como esse e adorava... 
“Intimei em uma ação de filho contra pai...” 
“Muitos casos semelhantes são revertidos...” 
“À ingratidão é o que mais revolta...” 


“Trabalhei anos na iniciativa privada...” 


Deixe uma mensagem positiva 


cc . » 
Desejo boa sorte com esse processo. 
“Vamos torcer por dias melhores.” 
“E uma situação que pode ser revertida.” 
cc . 2 e » 
Desejo sucesso nos negócios. 
“Tenha uma boa semana.” 


“Fica com Deus.” 


3.4.12. Evite pessoalizar as decisões 


A palavra “não” tem uma forte conotação negativa. Você não deve dei- 
xar de negar, mas ao usar a palavra “não” há um excessivo peso em sua pessoa 
e o interlocutor terá a impressão de que você é quem está decidindo. De fato, 
você está decidindo questões incidentais da diligência, mas a decisão central 
já foi tomada por outros agentes, o legislador e o juiz. 


Por exemplo: o indivíduo pede que você diga que não o encontrou. 
Uma resposta possível seria “não, isso eu não farei”. Essa resposta, contudo, 
traz todo o peso da decisão para você. Ao contrário disso você poderia deslo- 
car o peso para a lei e para o juiz: “Se fizer isso sofrerei penalização adminis- 
trativa. Além disso, as diligências são todas controladas pela minha central e 


000000000000000000000000000000 








CCCOCOCOCCCCCCCCCCCCCCCC00000€0 


OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 113 


eles sabem que estou aqui hoje”. Se ele ainda insistir pedindo que você diga 
que não o encontrou naquele momento, mas no dia seguinte ou na semana 
seguinte responda com a razão da negativa: “Se fizesse isso estaria faltando 
com meu dever funcional e isso seria muito grave”. Isso deve bastar para que 
ele entenda que você não cederá nesse ponto. Se ele não quiser assinar nem 
datar o documento, não há problema, sua diligência terá resultado positivo 
da mesma forma. Eventualmente você precisará dizer não, mas o reserve para 
situações finais se houver grande insistência. 


No caso de insinuação de propina ou outra ação criminosa: “Sr. fulano, 
eu peço que o senhor não continue nesta linha de argumentação, pois sou 
obrigado a reportar toda a nossa conversa”. Se ele insistir diga claramente 
“não” e encerre a diligência. Seu ato posterior será o de uma certidão pedindo 
as providências criminais cabíveis. 


3.4.13. Não ridicularize ou desqualifique 


As opiniões de seu interlocutor podem parecer absurdas, mas para ele 
elas fazem sentido e é provável que tome como pessoal qualquer comentário 
que ridicularize suas conclusões. Lembre-se que você não está ali para ganhar 
a discussão, mas apenas para praticar o ato processual. Respeite as opiniões 
alheias, mesmo que elas estejam erradas. Jamais utilize a expressão “você está 
de brincadeira” frente a uma proposta qualquer. Encare-a com seriedade e dê 
a resposta adequada. Não é indicado contrapor suas ideias às dele, mas enun- 
ciar a forma como o ato deve ser praticado de forma neutra. Expressões que 
mostram apreço pela opinião alheia, tais como “Eu compreendo seu ponto 
de vista”, “Entendo sua contrariedade” e “seu argumento é bastante lógico” 
facilitam o diálogo e lhe permitem expressar também o seu lado da questão, 
que, ao final, deverá prevalecer por força do mandado. 


3.4.14. Escuta ativa 


Em geral o intimado olha para o mandado desconfiado, acha-o incom- 
preensível e frequentemente lhe pergunta “o que eu tenho que fazer?” ou 
ainda começará a contar a história do processo e de sua relação com o autor 
da ação. Ouça sem interromper. Você consegue mais informações ouvindo do 
que argumentando ou fazendo uma sequência de perguntas. 
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Pratique a “escuta ativa”, técnica de ouvir deixando claro ao seu interlo- 
cutor que está atento. Olhe sempre para a pessoa. Às vezes nos olhos, mas não 
a ponto de causar desconforto. De vez em quando diga um “hum hum” ou 
“compreendo”. Utilize a linguagem corporal inclinando o corpo para frente 
se estiver sentado. Balance a cabeça afirmativamente, levante as sobrancelhas. 
Deixe-o falar. De vez em quando faça uma pergunta breve para esclarecer 
algum ponto da história mostrando que está acompanhando, mas deixe-o 
terminar seu ponto de vista. Ao desabafar ele o terá como um bom ouvinte e 
terá menos probabilidade de se voltar contra você. Não interrompa o sujeito 
para contradizê-lo. Espere o momento oportuno para reorientar a conversa 
para o objetivo da diligência. O próprio intimando esperará por esse encerra- 
mento quando sentir que já foi ouvido. Muitas vezes ele reclama que não foi 
ouvido suficientemente na audiência, então quer aproveitar que você está ali 
somente para ele e quer contar a história toda. Você não pode fazer nada para 
ajudá-lo nem vai poder modificar a decisão do juiz, mas poderá ouvi-lo, o que 
não é pouco hoje em dia. Comece a praticar a escuta ativa já na sua próxima 
diligência e observe como a pessoa se acalma logo após ter desabafado. 


Outra técnica de escuta ativa é a paráfrase. Quando ele falar um ponto 
chave e que interessa para a sua certidão, parafraseie o que ele disse e peça 
confirmação. Espere ele acabar aquele ponto ou dar uma pausa na história e 
parafraseie. Por exemplo: ele disse que a empresa se instalou no local há três 
meses. Você diz: “Se entendi bem, sua empresa acabou de se mudar para este 
endereço”. Ele vai confirmar e ficará feliz porque conseguiu se fazer enten- 
der. Treine uma paráfrase em cada uma de suas diligências para adquirir 
prática nessa técnica. 


Durante essa conversa você já saberá se a diligência será positiva, nega- 
tiva ou se precisará de mais dados. Se não necessitar de informações adicionais 
passe para o encerramento da diligência, mas se algum ponto não ficou claro 
ou falta uma informação chave faça a pergunta direta e ouça a resposta ativa- 
mente utilizando as mesmas técnicas descritas acima. 


Suas frases devem ser curtas e diretas. Não precisa tentar explicar as 
coisas detalhadamente. Não inicie um novo assunto se não quiser estender a 
conversa. 


Ouvir é uma atitude muito humana e não significa que você passou para 
o lado do executado. Ouça com neutralidade. Pode dizer “eu compreendo seu 
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ponto de vista”, pois essa é uma resposta neutra. Veja que “eu compreendo” 
é diferente de “eu concordo”. 


Após ouvir ativamente toda a história e se ele não assinou da primeira 
vez que você pediu logo após resumir o mandado peça-lhe de modo gen- 
til, mas claramente, que receba a intimação com a frase assertiva: “O senhor 
poderia receber por gentileza e assinar no local indicado?” Essa frase é impor- 
tante, pois ela fecha o ciclo do procedimento formal. Você já havia resumido 
o motivo da sua visita quando lhe apresentou o mandado e o ato já estava con- 
sumado em essência. Essa frase apenas conclui o ato processual em sua parte 
formal e solicita a cooperação. Ela é preferível a “o senhor está intimado” que 
possui uma forte carga impositiva e pode gerar um conflito desnecessário em 
uma diligência já encerrada. 


3.4.15. Aconselhamento jurídico 


O Oficial não deve aconselhar o executado, pois não é seu advogado. 
Essa é a regra geral. Assim, se o sujeito pedir seu conselho a primeira coisa que 
deve fazer é dizer “seu advogado é a pessoa certa para lhe aconselhar”. Essa 
frase deverá ser dita sempre. Então você saberá se ele tem advogado ou não. 
Resista à tentação de comentar o processo, mesmo que ele faça perguntas. Uma 
resposta possível é: “Minha tarefa se restringe a lhe trazer esta intimação e se 
eu comentasse o caso poderia lhe dar uma informação errada, espero que o 
senhor compreenda”. Não precisa demonstrar saber jurídico para impres- 
sionar. Essa é uma tentação grande e você deve resistir. Começar a falar no 
processo sob hipóteses o levará a um caminho sem fim, pois as possibilidades 
são inúmeras. Acabará criando mais confusão do que explicando. Por outro 
lado, não é vedado alertá-lo sobre a sequência dos atos processuais, em espe- 
cial se a parte não possui advogado. Por exemplo, se ele lhe perguntar o que 
acontece se ele não puder pagar: “após a citação, não havendo pagamento ou 
garantia, o juiz expedirá ordem de penhora”. “Posso ir preso por essa dívida?” 
“Não, mas haverá busca de bens. A prisão só pode ocorrer em caso de prática 
de crime”. Perceba que se trata de simples informação do texto da lei e não 
conselhos de estratégia processual. Estratégias de defesa são conselhos absoluta- 
mente vedados ao Oficial de Justiça. Você deve buscar a neutralidade. Jamais 
sugira uma forma de defesa ao executado. Deixe que o advogado dele o faça. 
Embora você possa informar que existem recursos que podem ser interpostos. 
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Uma exceção ao princípio do não aconselhamento é a indicação do 
caminho do acordo, que inclusive é nosso dever conforme art. 154, inc. 
VI, do CPC. É possível também indicar o pedido de parcelamento do 
artigo 916 do CPC, pois muitos juízes têm deferido esses pedidos ante o 
depósito dos 30% conforme autorização legal e considerando que é melhor 
receber o restante parcelado em seis vezes do que prosseguir com o pro- 
cesso expropriatório que nem sempre é bem-sucedido e pode demorar mais 
do que isso. 


3.4.16. Conversa social 


Não é proibido falar do tempo, das condições da estrada ou mesmo 
elogiar o estabelecimento do indivíduo o que, em certos momentos, serve 
para aliviar a tensão, mas se ele não se demonstrar disposto a esse tipo de 
conversa não a inicie. O Oficial não precisa ser mal-humorado e essa típica 
“conversa de elevador” não significa nada em termos de comprometimento, 
é apenas o costume. 


Não responda a brincadeiras com outras brincadeiras nem demons- 
tre intimidade excessiva. Um sorriso e um “hahaha” para um comentário 
jocoso são suficientes e já passa a mensagem que você entendeu e assimilou 
a piada. Por exemplo: o Oficial chegou na empresa e o executado exclama 
“De novo! Hoje vai ter fila de Oficial de Justiça aqui!”. Evidentemente 
ele fez uma brincadeira. Você poderia responder com outra brincadeira: 
“Se você não tiver mais processos eu virei aqui só para tomar café”. É uma 
resposta engraçadinha e que até parece útil para criar empatia, mas observe 
que nela está contida uma crítica que diz que ele é um sujeito com muitos 
processos. Isso pode ofender. É melhor não brincar. 


Uma pergunta social frequente é sobre as condições de trabalho: “muito 
trabalho?”, responda “sim, muitas intimações”. Não reclame das condições de 
trabalho nem exagere nos comentários. Esse assunto deve ser encerrado logo 
e uma resposta curta basta. 


Outra pergunta muito ouvida é se o Oficial de Justiça ganha bem. 
Jamais responda a essa questão se queixando dos seus vencimentos, pois isso 
pode ser encarado como uma solicitação velada e denunciada como corrupção 


passiva (art. 317 do Código Penal). Diga apenas que ganha o suficiente. 
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4. Diligência modelo 


Crie frases adequadas às situações mais frequentes, treine-as até memo- 
rizar, pois em um momento tenso não lhe faltarão palavras nem utilizará as 
erradas. É melhor você dizer uma frase pronta elaborada previamente do que 


falar algo indevido. Utilize aquelas que sugerimos acima. 


Para os casos não previstos você terá que criar no momento da diligên- 
cia, mas já tem várias diretrizes para ter sucesso em sua comunicação. 


Vamos imaginar uma diligência de simples intimação em uma empresa 
e simular um diálogo para o procedimento. Tente segui-los em suas próximas 
diligências para verificar o resultado. Faça adaptações nas frases seguindo as 
recomendações deste material até encontrar o tom ideal para obter um bom 
resultado. 


4.1. Saudação 


Como você é o visitante e é quem deseja transmitir uma informação 
deverá iniciar a conversa. Cumprimentar é essencial e faz parte do costume 
brasileiro dizer “Bom-dia, como vai?” Essa introdução é boa, pois você quebra 
o silêncio com uma frase conhecida e que transmite segurança. Com essa frase 
o seu interlocutor assume várias coisas a seu respeito: já sabe que você é uma 
pessoa de paz, educada e que não é arrogante. 


4.2. Identificação 


“José Batista da Justiça do Trabalho”, ao passo que estende a mão para 
cumprimentar a pessoa. Diga seu primeiro nome e um dos sobrenomes. 
A apresentação profissional exige essa formalidade. Não diga sou o José. Diga 
“José Batista”. Se estiver num ambiente com várias pessoas, especialmente se 
forem clientes do executado, identifique-se em voz baixa para não causar cons- 
trangimento. Logo após sua apresentação, se ele não disser o nome pergunte- 
“lhe: “Como é o seu nome?”. Ele deve dizer só o primeiro nome e isso basta 
por enquanto. Grave em sua memória associando a uma pessoa conhecida, 
um ator, um santo, um parente. Passe a tratá-lo pelo nome depois disso, mas 
sem esquecer os pronomes de tratamento (senhor/senhora/senhorita). Você 


25 


pode usar o “Seo José” e “Dona Maria” que são considerados respeitosos. 
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4.3. Ofereça privacidade 


“Poderíamos conversar um instante?” ou se estiver num local com mais 
pessoas: “poderíamos conversar em particular, por favor?” Essa atitude mos- 
tra seu respeito pela privacidade dele. Mostra também que o assunto é sério 
e não deve ser tratado de forma rápida. Você está dando-lhe a oportunidade 
de atendê-lo em uma sala apropriada com uma mesa e um cafezinho e, ao 
mesmo tempo, evitando o constrangimento de intimá-lo na frente de todos 
os presentes, ou de tratar de assuntos delicados em um local inadequado. 
À resposta a essa pergunta deve ser um sim, pois você está dando a oportuni- 
dade ao seu interlocutor de ser tão educado como você foi. Se ele disser que 
pode ser ali mesmo, significa que ele abriu mão do direto à privacidade. Pra- 
tique o ato onde estiver, na portaria, no corredor ou no portão. 


Quando estiver a sós com a pessoa informe o seu cargo e mostre sua 
identificação funcional: “Sr. fulano, eu sou Oficial de Justiça, aqui está minha 
identificação”. Esse ato é legalmente exigido e ele vincula as respostas do 
seu interlocutor, pois elas terão valor de uma declaração formal. Apresen- 
tar a identificação também mostra seriedade num mundo cheio de golpistas 
mal-intencionados. 


4.4. Informe sobre o processo e resuma o mandado 


Seja assertivo e educado. Use frases curtas e objetivas: “Há uma ação do 
ano de 2009 movida por uma pessoa de nome tal e o senhor (ou sua empresa) 
é parte nesse processo”. Diga-lhe que lhe traz um documento e qual o objetivo 
dele. Você deve dizer claramente do que se trata resumindo a parte dispositiva 
do mandado: “O que o juiz diz aqui no mandado é que o senhor deve realizar 
o pagamento desse valor no prazo estipulado”. 


Com o resumo do mandado, o núcleo do ato de intimação está conclu- 
ído. Todos os requisitos à sua validade já estão presentes. É preciso dar ciência 
verbal sobre o processo e o conteúdo do mandado, sob pena de nulidade 
do ato. Os demais requisitos são acessórios. Assim, se você apenas conseguir 
dizer que é Oficial de Justiça e o sujeito fechar a porta na sua cara, não houve 
intimação. Se você tenta dar-lhe ciência a distância sem que ele seja capaz de 


compreender o conteúdo do mandado, não houve intimação. É preciso que o 
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indivíduo esteja na sua presença e seja capaz de ouvir o que você diz. Utilize 
as frases acima. Elas são suficientes para dar validade ao ato. 


Isso é ser assertivo! Diga a que veio e o que deseja que ele faça. Tudo de 
forma clara, objetiva e respeitosa. 


4.5. Não discuta sobre a assinatura 


Uma vez que você deu ciência do conteúdo do mandado o ato pro- 
cessual está concluído, mas é praxe que o intimado assine o recibo, por isso 
solicite logo em seguida o recebimento: “o senhor poderia receber e assinar 
aqui, por gentileza?” 

Quando o intimado estiver assinando o recebimento não o interrompa, 
pois isso pode interferir em seu ânimo de assinar. Aguarde em silêncio que 
ele assine ou auxilie indicando os locais onde deve preencher o nome legível, 
a data e assinatura. 


Se o sujeito não quer assinar não é preciso insistir. Nós sabemos que 
a intimação vale pela nossa palavra e pela fé pública. Trata-se de um ato do 
Juízo e não depende da aceitação do intimado. Não precisa ficar nervoso e 
exigir a assinatura, pois ela pode ser dispensada e isso fica claro no texto legal 
(CPC, art. 251, inc. III). Não há dúvidas quanto a isso e a jurisprudência é farta 
nesse sentido. 


A assinatura do recebedor não é requisito de validade. Na verdade, a 
assinatura é mais um direito do cidadão do que uma obrigação. Ao assinar no 
próprio mandado ele se assegura de que a intimação que foi juntada aos autos 
é exatamente a mesma que ele recebeu em sua casa. Além disso, o intimado se 
sente mais responsável ao assinar. Portanto, mesmo que dispensável, é conve- 
niente colher a assinatura, mas isso não deve causar atrito. Você deve deixar 
claro que a intimação é válida independentemente da assinatura. Diga-lhe o 
seguinte: “Eu compreendo que o senhor tenha receio de assinar. O senhor não 
é obrigado a assinar, mas tenho o dever de dizer-lhe que a intimação é válida 
mesmo sem assinatura e o prazo se iniciará.” 


Em sua certidão deve sempre informar a assinatura ou sua recusa, pois 
assim o exige o texto legal. 
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4.6. Entrega da contrafé 


O Código de Processo Civil disciplina a entrega da contrafé como um 
direito da parte, determinando que ela seja entregue ao citado/intimado. 
Assim, ela deve sempre ser oferecida pelo Oficial de Justiça. 

A pergunta que muitos Oficiais fazem é: devo entregar a contrafé 
mesmo contra a vontade do indivíduo? A citação/intimação será nula se não 


a entregar? Vejamos: 


O CPC trata da entrega da contrafé em dois artigos distintos: o artigo 
275 trata das intimações e determina que a certidão do Oficial contenha a 
declaração de entrega da contrafé sem fazer exceção à possibilidade de o inti- 
mado recusá-la. O artigo 251, por sua vez, trata das citações e deixa claro que 
o citando pode recursar o recebimento da contrafé. Uma interpretação pura- 
mente formal e restritiva poderia levar à conclusão de que em se tratando de 
citação o recebimento da contrafé é opcional e em se tratando de intimação 
ela teria que ser recebida obrigatoriamente. A citação é um ato de suma impor- 
tância no processo, pois marca o início da relação processual e a contrafé do 
mandado é essencial ao direito de defesa. Por que o CPC tornaria facultativo 
o recebimento para essa comunicação vital para o processo e o obrigaria para 
as simples intimações de andamento processual? Parece evidente que devemos 
interpretar o espírito do instituto da contrafé que a constitui como um direito 
da parte. Como todo direito, ele pode ser exercido ou renunciado. Se a con- 
trafé não for disponibilizada ou oferecida cabe impugnação por cerceamento 
de defesa e a jurisprudência é rica nesse tipo de alegação, o que comprova que 
se trata de um direito. Se vinculássemos a validade da intimação ao recebi- 
mento da contrafé estaríamos dando ao intimado o poder de decidir um ato 
do Juízo, pois bastaria ele recusar a contrafé e não seria mais intimado. 


Muitos Oficiais deixam a contrafé sobre a mesa, jogam-na por sobre o 
muro, deixam na caixa de correio ou com o porteiro/segurança, pois enten- 
dem que a intimação só será válida se o sujeito receber a contrafé. Em nossa 
experiência, tentar obrigar o intimado a receber a contrafé só cria atrito 
desnecessário. 


Por outro lado, é bom que ele receba a contrafé para que possa saber 
o número dos autos, as alegações do autor, as datas e prazos fixados e as 
demais cominações. Assim, é nosso dever oferecer a contrafé e inclusive tentar 
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persuadi-lo a recebê-la. Para isso a ofereça como uma vantagem para ele, o que 
de fato ela é. Diga-lhe: “vou deixar uma cópia da intimação para que o senhor 
saiba o número dos autos e para que seu advogado possa tomar as providên- 
cias cabíveis”. Se ele prosseguir na recusa, diga-lhe: “receber cópia dos pedidos 
do autor é um direito seu e não significa que está concordando com o que ele 
falou. Esse documento serve para o senhor conhecer os pedidos para preparar 
a defesa”. Ante a recusa seguida, deixe claro que a citação/ intimação é válida 
e que ele não deve faltar à audiência ou deixar de tomar as providências deter- 
minadas no mandado, pois o processo prosseguirá. 


Se ele recusa a contrafé com grosseria, não insista mais, despeça-se e vá 
embora. Um dia ele saberá que cometeu um erro e que poderia ter recebido a 
informação que lhe foi oferecida e levada em domicílio. 


Na certidão você deve deixar claro que ofereceu a contrafé e que ele a 
recusou. Essa menção é um requisito essencial à validade do ato processual 
e à preservação do direito de defesa da parte, pois desta forma fica carac- 
terizada a recusa. Essa necessidade fica clara no Código de Processo Penal 
que exige a certificação pelo Oficial sobre a entrega ou recusa da contrafé 
(CPP, art. 357, II), prática que devemos adotar no Processo Civil e Traba- 
lhista igualmente. 
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CAPÍTULO 5 


O MANDADO JUDICIAL 


1. Instrumento da legalidade 


A autoridade emanada do Estado se manifesta no juiz como última 
instância de aplicação, pois a ele cabe a interpretação da constituição, das 
leis e a aplicação da justiça. Ao juiz cabe dizer o direito e determinar os atos 
necessários à sua aplicação. Ao Oficial de Justiça, como auxiliar do juiz, cabe 
o cumprimento dessas determinações. O fundamento da atuação do Oficial 
encontra-se na ordem e, nesse sentido, basta que o juiz competente emita a 
ordem, por qualquer meio, para que o Oficial tenha o dever de cumpri-la. 
Em princípio, apesar das inconveniências que isso possa causar, mesmo uma 
ordem verbal do magistrado deve ser cumprida. Tal entendimento é contrá- 
rio àquele, albergado em parte em nossa edição anterior, que defende que 
somente as ordens escritas em um mandado podem ser cumpridas. Observe- 
-se que o princípio da oralidade que orienta a realização das audiências, em 
especial na Justiça do Trabalho, tem o objetivo de imprimir maior celeridade 
e informalidade ao processo e admite a prática de diversos atos orais pelo juiz 
e pelas partes. Imaginemos que, presente à audiência, o Oficial receba do juiz 
uma ordem verbal para cumprimento imediato, seja no fórum ou fora dele. 
Precisaria aguardar a emissão de um mandado escrito? Não nos parece razoá- 
vel, notadamente em casos de urgência. 


É comum também que, por celeridade ou praticidade, a ordem seja 
expressa na ata de audiência ou despacho, que impresso ganha força de man- 
dado. Embora esse não seja o procedimento que nos traz maior segurança no 
cumprimento, não se trata de ordem manifestamente ilegal e o Oficial não 
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poderá recusar o cumprimento sob essa justificativa. Embora o CPC utilize 
a palavra mandado em diversas situações, não o faz como condição formal 
de validade. O mandado é instrumento e o princípio da instrumentalidade 
das formas admite o uso de procedimentos alternativos caso o objetivo seja 
atingido. 


Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determi- 
nada, salvo quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os 
que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial. 


Não obstante, a oralidade no Direto brasileiro sempre foi mitigada em 
função de nossa tradição europeia continental de registro minucioso dos atos 
processuais. Desta forma, mesmo que a ordem seja verbal ela será reduzida a 
termo, ainda que posteriormente, pois a documentação é necessária à publici- 
dade, à transparência e ao reexame dos atos processuais. 


Ao cumprir atos judiciais externos como representante do juiz, cabe 
ao Oficial o cumprimento de suas ordens com sua comunicação aos respec- 
tivos destinatários. Nesse momento o mandado judicial revela sua natureza 
de garantia e limitação do arbítrio, pois ele garante a legalidade da atuação. 
O mandado apresentado à parte é de emissão do próprio juiz em mãos de um 
portador legítimo, de forma que os atos praticados não são mera expressão da 
vontade do Oficial de Justiça que fica vinculado ao cumprimento nos seus 
estritos termos. 


Do ponto de vista prático, a ordem, seja oral ou escrita, precisa ser 
levada ao mundo exterior e imposta ao cidadão, que teria a obrigação de acei- 
tar somente os deveres expressos no mandado. Nesse sentido, o documento 
escrito é destinado ao jurisdicionado, tanto para garantir que tem seu direito 
à legalidade respeitado como a definir e delimitar suas obrigações. 


À intervenção em direitos individuais, exige o exercício da autoridade 
judicial que precisa ser expressa de forma inequívoca e o mandado escrito e 
assinado confere essa garantia, pois de outra forma o cidadão poderia alegar 
fundada dúvida sobre a legalidade do procedimento e poderia inclusive opor- 
-se justificadamente à realização do ato, pois seus diretos estão positivados por 
escrito, de forma que espera que a intervenção sobre eles também esteja. 


O direito fundamental da inviolabilidade do domicílio, por exemplo, 
exige a determinação judicial. 
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Constituição Federal, art. 5º, inciso XI - a casa é asilo inviolável do indiví- 
duo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 


o dia, por determinação judicial; 


Embora a Constituição não requeira expressamente um mandado escrito, 
Y a gravidade dessa intervenção, associada às garantias anteriormente menciona- 
das, indica não apenas como razoável, mas como desejável e em alguns casos 
obrigatória a existência de documento. 


© Para a intervenção na liberdade individual como a prisão, o Código de 

O Processo Penal (art. 285 e seguintes), exige a apresentação de mandado escrito, 
que se tornou um documento fundamental para essa intervenção, embora a 
prisão em flagrante o dispense e sua apresentação possa ser postergada em caso 
de crime inafiançável. 


W Na esfera cível e trabalhista, intervenções em direitos individuais também 
exigem a ordem do juiz. Observe, por exemplo, a necessidade de ordem especí- 
fica para arrombamento de portas em caso de oposição do executado, conforme 


disposição do CPC. 


Art. 846. Se o executado fechar as portas da casa a fim de obstar a penhora 
dos bens, o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe or- 


wW dem de arrombamento. 


Embora o caput do art. 846 não exija mandado escrito para essa ordem 
complementar, como vimos, há fortes motivos de natureza prática e constitu- 
cional para que esse documento seja expedido. Tanto assim que o parágrafo 
primeiro desse mesmo artigo 846 menciona o cumprimento do mandado. 


o Art. 846, § 1°. Deferido o pedido, 2 (dois) oficiais de justiça cumprirão o 


mandado [...] 
© O procedimento adotado pelo CPC pressupõe a expedição de mandados 
O escritos de diversas naturezas que são textualmente mencionados em mais de 40 
ocasiões, inclusive naquelas que determinam como função do escrivão “redigir” 
os mandados (CPC, art. 152, 1) e ao Oficial de Justiça “ler” o mandado ao 
q citando (CPC, art. 251, 1). Assim, em nossa tradição, o mandado escrito tor- 
© nou-se um documento fundamental para a atuação do Oficial de Justiça. 
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O mandado judicial confere legalidade à ação do Oficial de Justiça e 
lhe dá poderes que outra pessoa não teria, como, por exemplo, o de inquirir, 
verificar, constatar, esclarecer e certificar os atos praticados. 


O mandado é o instrumento que torna legal o uso da força coercitiva 
do Estado, que será usada pelo Oficial de Justiça na medida que julgar neces- 
sárias e razoáveis diante das circunstâncias. Algumas decisões em diligência 
estão na esfera de decisão do Oficial de Justiça como, por exemplo, escolher a 
melhor forma e momento adequado par o cumprimento, decidir sobre quais 
bens penhorar diante de vários de mesma hierarquia e liquidez, ou requisitar 
força policial para prestar auxílio e segurança durante a diligência. Tais atos 
não dependem de autorização no mandado, pois, além de serem pressupostos 
lógicos para o cumprimento da ordem, estão previstos na legislação como 
atribuições do Oficial de Justiça. 


2. O Oficial de Justiça e o cumprimento do mandado 


O Oficial é o profissional competente e legalmente habilitado para cum- 
prir o mandado judicial. Outros auxiliares do Juízo podem cumprir ordens 
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judiciais: os leiloeiros cumprem ordens de remoção de bens e os peritos reali- 
zam as diligências necessárias à emissão de seus laudos, cuja natureza intrínseca 
é a mesma do mandado, pois são expressão escrita de uma decisão judicial. 
Observe, porém, que outros auxiliares do Juízo, não estão revestidos das prer- © 
rogativas do Oficial de Justiça para realizar os atos processuais. Diante da nega- O 
tiva, por exemplo, o leiloeiro pode apenas retroceder e relatar o fato ao juiz. 

O Oficial de Justiça, ao contrário, pode fazer valer a ordem judicial imediata- o 
mente se necessário, requisitar auxílio policial e realizar o ato independente- (OD 
mente da vontade do particular, pois é seu dever sobrepor a vontade do Juízo às 
vontades privadas, e somente ele poderá fazê-lo, pois se trata de atribuições ine- 
rentes ao cargo. Em consonância com essa ideia, a disciplina da Lei 8.112/90, A 
Estatuto dos Servidores Públicos Federais, art. 117, VI, veda a delegação de O 


atribuições de sua responsabilidade a pessoa estranha. 

O Oficial de Justiça está no local da diligência como portador do man- O 
dado, para garantir a legalidade e a observação dos limites da ordem. Não é sua O 
atribuição, embora não seja vedado, carregar objetos, arrombar portas ou fazer 
uso da força, mas tão somente conferir legalidade a tais atos. Assim, ao leiloeiro 
cabe remover os bens, ao chaveiro arrombar a porta, ao policial prender. Ao 
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Oficial cabe praticar os atos processuais e conferir legitimidade à ação dos demais 
agentes que ali estão para auxiliá-lo. O Oficial conduz a diligência. O chaveiro 
e o leiloeiro só realizarão sua tarefa se o Oficial de Justiça solicitar que o façam. 


O mandado é documento de emissão do Juízo e não pode ser destruído 
pelo particular sob pena de se caracterizar crime de inutilização de documento 
público previsto no art. 337 do Código Penal. Essa tipificação está mitigada 
com o mandado digital, cuja versão impressa é mera cópia do original ele- 
trônico que se encontra nos autos digitais e que não poderia ser destruído 
em diligência pelo particular. Por se tratar de cópia, o destinatário pode até 
mesmo destruí-la, o que equivaleria à renúncia ao direito de receber a con- 
trafé, desde que isso não impeça o cumprimento da ordem. Às circunstâncias 
da conduta, entretanto, poderão ensejar a tipificação de outros crimes como 
o desacato ou a desobediência. 


Como instrumento de comunicação do Juízo, não deve ser utilizado 
como instrumento de manifestação da parte. Em razão disso, é inadequada a 
inserção de declaração ou pedido no documento, pois as partes têm seus meios 
próprios para falar nos autos. É comum que alguns intimados queiram fazer 
declarações no verso do mandado. Alguns querem informar ao juiz que não 
devem ou que não concordam com o valor da execução. Outros querem tomar 
ciência de forma condicional ou assumir o encargo de depositário sob certas 
condições e pedem para fazer uma ressalva no mandado. O Oficial de Justiça 
deve evitar que o destinatário escreva no mandado, exceto pela nota de ciente 
limitada à sua identificação, data e assinatura ou informação que corrobore os 
fatos constatados em diligência. 


Caso seu interlocutor utilize o mandado com efeito de petição ou mani- 
festação nos autos, informe-o de que não poderá apresentar aquele documento 
ao juiz. Explique gentilmente que cada agente do processo fala por seus meios 
próprios: o juiz fala por despachos, sentenças e mandados; o Oficial de Justiça 
por meio de autos e certidões; e as partes por petições. Diga-lhe que você pode 
relatar seus argumentos em certidão se eles forem úteis para esclarecer as cir- 
cunstâncias da diligência, ou para auxiliar na resolução do processo, mas que sua 
certidão não é instrumento para apresentar defesa. Por fim, diga-lhe que o ato 
deve ser praticado exatamente como determinado no mandado, sem ressalvas, 
anotações ou manifestações da parte. O que fazer com esse mandado rasurado? 
Deixe-o com o destinatário como contrafé, pois a via que se encontra nos autos, 
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digitais ou de papel, é também um original. Em realidade, é irrelevante qual via 
fica com o executado. Em muitas situações, em especial em autos de papel, é 
importante para o executado ficar com um documento original assinado para 
justificar determinados atos ante a chefia ou outros sócios da empresa. 


Uma boa medida para facilitar o recebimento e a nota de ciente é 
imprimir ou carimbar no próprio mandado um campo com esses espaços 
previamente definidos. Além de orientar a pessoa a permanecer nos limites do 
solicitado, esse expediente organiza melhor o aspecto visual e elimina eventu- 
ais dúvidas sobre assinaturas lançadas de forma inadequada. 


Ciente em 


Nome legível 


RG/CPF 





O mandado judicial confere um grande poder ao Oficial e nada pode 
detê-lo em seu cumprimento. O mandado é uma arma poderosa, mas deve 
ser usada com sabedoria. É preciso identificar a ordem principal e tomar as 
medidas acessórias necessárias ao seu cumprimento, desde que justificáveis, 
ainda que não expressas. Por outro lado, nem todas as autorizações existentes 
no mandado precisarão ser utilizadas. É preciso cumprir as determinações do 
mandado e para isso você deve fixar-se nos verbos de ordem dele constantes, 


» Ge . » c 


“is » í«& » . 
como “cite”, “intime”, “constate”, “penhore”, procurando cumprir todos. 


As autorizações são instrumentos para auxiliar o cumprimento das 
ordens principais e podem ou não ser necessárias, constituindo-se numa 


faculdade do Oficial utilizá-las. 


2.1. Acesso e trânsito livre 


Os atos que são pressupostos para o cumprimento do mandado, mesmo 
que não escritos, podem ser praticados. À ordem principal manda citar, mas 
é evidente que o Oficial deve se identificar, ler o conteúdo do mandado ao 
destinatário, oferecer contrafé e certificar a diligência. 
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Enquanto a maioria dos atos relacionados ao cumprimento não cau- 
sam nenhum conflito, pois são aceitos como naturais, adentrar locais é uma 
situação um pouco mais delicada e exige habilidade do Oficial de Justiça. 
À autorização de acesso livre está implícita nos mandados e é prerrogativa do 
Oficial, inclusive expressa na identificação funcional que, em geral, traz as 
inscrições “Acesso e Trânsito Livre”, autorizada, por exemplo, pela Resolução 
CSJT 133/2013, art. 3º, S 3º. Essa expressão significa que o Oficial não pode 
ser impedido de entrar nos locais necessários ao cumprimento do mandado, 
ou seja, sua entrada é legal e amparada pelo mandado, ainda que nele não 
esteja expressa a determinação de que deve entrar. 


Embora não exista um artigo de lei tratando especificamente de uma 
“autorização geral de entrada”, a tipificação dos crimes de desobediência e 
resistência (arts. 329 e 330 do Código Penal) amparam legalmente o poder 
J de acesso do Oficial de Justiça. Cientes da necessidade de permitir o ingresso 
do Oficial e ante uma argumentação racional e convincente, a maioria das 
pessoas permite a entrada, mas em algumas situações pode haver embaraço. 


W Nos locais de acesso público, como um comércio, por exemplo, 
a entrada do Oficial se dá como a de qualquer cidadão, pois nessas circunstân- 
cias a abertura das portas pressupõe um convite à entrada. Uma vez dentro, 
o Oficial não pode ser expulso, pois sua presença no local é legal e necessária 

@ 20 cumprimento do mandado. 


Em locais fechados como escritórios e empresas, se o ato for de mera 
ciência, não há necessidade de entrar no local e ela pode se dar no portão, na 
rua, em qualquer lugar (CPC, art. 251). Nos mandados de penhora, cons- 

(O tatação, remoção e outros, é pressuposto lógico que se entre para verificar. 
O Oficial, então, solicita ao destinatário que abra as portas e permita sua 
Y entrada. Se ele criar embaraços é aconselhável instá-lo educadamente para 
O que se convença da necessidade de abrir as portas. Deixe claro que se trata de 
Q uma ordem judicial e que há obrigação legal de cooperar (CPC, art. 77) sob 
pena de caracterizar ato atentatório à dignidade da justiça sujeita a multa e 
penalidades adicionais. O Oficial não deve se irritar ou discutir, pois existem 
W meios processuais adequados para essas situações. 


o Se todas as suas técnicas de comunicação e convencimento falharem, 
entendemos que é desaconselhável a entrada forçada por iniciativa do Oficial, 
(O para sua própria segurança pessoal. Ante a recusa, caracteriza-se a desobediência 
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e o Oficial deverá retornar com a força auxiliar adequada, de posse de man- 
dado com autorização específica para a entrada forçada com arrombamento de 
portas e o que mais for necessário. Esse cuidado é importante, não apenas por 
motivos de ordem prática, mas porque o conceito de “casa”, ampliado pelo 
Código Penal (art. 150, S 4º) e amparado pela jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal abrange também o ambiente profissional. 

No caso de residências e condomínios a situação é um pouco mais deli- 
cada, pois é preciso considerar a proteção constitucional ao domicílio com 
especial atenção. A entrada em residência exige o consentimento do mora- 
dor (CF, art. 5°, XI), que pode ser verbal ou tácita, o que pode se dar, por 
exemplo, pela simples abertura da porta ou portão eletrônico. Neste caso, o 
mandado padrão é suficiente. Na falta de consentimento ou ante a recusa 


9000000060 000: 


expressa, entendemos que o mandado geral é insuficiente, pois a proteção dos OD 
direitos individuais exige interpretação restritiva. No caso de atos de simples 
comunicação, cabe certificar a recusa para que as medidas de citação ficta 
admitidas pelo Juízo (edital ou hora certa) possam ser tomadas. Em caso de 
ordem executiva que exija a entrada no imóvel ou suas dependências, é pre- A 
ciso uma ordem específica do juiz em um mandado que determine a entrada 
forçada no domicílio, durante o dia, com acompanhamento policial e demais A 
autorizações. M 


. 


É importante observar que as áreas comuns de um condomínio, portaria, 
acessos, garagens, áreas de lazer, são acessórios da unidade principal e são 
considerados dependência desta. A própria lei civil as trata como inseparáveis O 
(Código Civil, art. 1339). Por seu turno, o Direito Penal, que efetivamente (D 
define os limites do domicílio para fins de proteção, inclui, além da casa as o 
suas dependências, pelo que recomendamos que os Oficiais de Justiça, em 
casos de condomínio ou outras propriedades que cercam a residência, não 
ultrapassem cercas, barreiras, portões ou porteiras e obtenham a autorização O 
de ingresso, seja da pessoa encarregada de permitir o acesso ao imóvel ou do 


juiz no caso de entrada forçada. O 


Uma situação típica do dia a dia do Oficial de Justiça é a negativa de OD 
porteiros de condomínios em permitir o acesso. É comum o porteiro, por 
orientação do morador, informar que o indivíduo não está em casa ou vedar - 
a entrada na garagem do prédio para verificar o veículo a ser penhorado. 


A despeito da obrigação de todos de colaborar com a instrução processual O 
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(CPC, art. 380), esse comportamento tem se tornado cada vez mais comum 
nas grandes cidades diante da crescente violência urbana. Há diversos relatos 
de ações criminosas que utilizaram como artifício a identificação como Ofi- 
cial de Justiça para conseguir acesso às dependências internas do prédio para 
Y a prática de crimes. Atentos a esse risco, as administradoras de condomínios 
instruem os porteiros a agirem com extrema cautela nessas situações e a pedi- 
rem a identificação do Oficial e mesmo a exibição do mandado. A diligência 
© em condomínios requer a compreensão dessa realidade pelo Oficial de Justiça 
W que deverá evitar o conflito com os porteiros, cumprir os requisitos de segu- 
» rança do condomínio e utilizar técnicas de convencimento. É prova de habili- 
” dade do Oficial superar essa resistência inicial de forma pacífica e recorrer aos 
meios processuais adequados à situação quando necessário. 


w 3. O Oficial de Justiça e a confecção do mandado 


W O mandado completo e bem escrito auxilia muito no sucesso da dili- 

» gência. Um mandado com texto confuso, carente de autorizações necessá- 
na rias ou com informações faltantes torna-se um problema no momento do 
W cumprimento. 


Por vezes os servidores não sabem das peculiaridades do trabalho do 

Oficial, de forma que precisam de seu auxílio sobre os termos do mandado. 

© O Oficial é o auxiliar mais importante do Juízo no que se refere à emissão e 

() ao cumprimento de mandados. Faça-o gentilmente, como sugestão, mas não 
Y deixe de colocar seu ponto de vista. 


Vamos narrar uma situação real de interferência de um Oficial no con- 
Y teúdo dos mandados: ele detectou um aumento dos mandados de condu- 
© ção coercitiva de testemunhas, diligência bastante trabalhosa, pois demanda 
W intimação prévia, acompanhamento, etc. Ao verificar as intimações enviadas 
às testemunhas, tanto por correio como por Oficial, encontrou o seguinte 
texto: “Fica Vossa Senhoria intimada de que deverá comparecer à audiência 
W designada para o dia 01/01/2017 para prestar depoimento como testemunha no 
processo supracitado”. O Oficial percebeu que a ausência de informações adi- 
cionais talvez pudesse estar causando o grande número de ausências. Pela sua 
QU experiência ele tinha conhecimento de que muitas testemunhas não sabiam 
a Ou faziam de conta não saber que seu comparecimento era obrigatório. Não 
Y sabiam que poderiam ser multadas em dinheiro e forçadas a comparecer. 
Y 





~~ 


O 
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Outro argumento bastante comum era o fato de que a pessoa estava em outro 
emprego e não teria a liberação de seu atual patrão para ausentar-se do tra- 
balho no dia da audiência. Se essas dificuldades estivessem contempladas no O 
mandado, talvez um bom número de situações pudesse se resolver, evitan- 
do-se a falta, o adiamento da audiência e o mandado de condução. Por fim, O 
algumas testemunhas conduzidas alegavam que tinham sido dispensadas pelo (D 
próprio advogado. Assim, o Oficial propôs o seguinte texto: o 


Fica Vossa Senhoria intimada a comparecer na data e hora acima O 
indicados na sala de audiência da Vara do Trabalho, localizada 

na Avenida do Café, 600, em Londrina, para prestar depoimento O 
como testemunha nos autos supracitados. 


Fica também ciente de que deverá apresentar-se no balcão da Se- 
cretaria da Vara do Trabalho para declarar sua presença portando 


documento de identidade. o 


O comparecimento da testemunha é obrigatório conforme artigo 
825, parágrafo único da CLT, ficando o ausente sujeito às pena- 
lidades de multa em dinheiro e condução coercitiva, nos termos 


da lei. 


Fica ciente ainda o atual empregador, mediante a apresentação o 
deste documento, de que a testemunha não pode sofrer qualquer 
desconto pelas faltas ao serviço ocasionadas pelo seu compareci- 
mento para depor, conforme artigos 822 da CLT e 463, parágrafo 
único, do CPC. 


A contribuição foi certamente positiva, pois a alteração do texto não 
gera trabalho adicional e a redução nas ausências das testemunhas é um resul- 
tado valioso para a celeridade processual. 


À experiência do Oficial no cumprimento dos mandados é decisiva no 
momento da elaboração. É provável que o juiz receba positivamente sua con- 
tribuição, pois ela demonstra interesse no resultado do processo. 


4. Sugestões para o aperfeiçoamento dos mandados 


1 


O mandado judicial além de expressão da determinação do Juízo é um O 
instrumento de comunicação. É preciso que essa comunicação seja eficaz. Esse 
documento traduz a vontade do juiz ao Oficial de Justiça e à parte. O Oficial o 
tem o dever legal de se ater ao texto do mandado e a parte deve poder entender @ 
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” perfeitamente que o ato que está sendo praticado corresponde à ordem emi- 
tida. Por isso, quando da realização da diligência, o texto do mandado deve 
auxiliar o Oficial em sua tarefa e não representar mais um obstáculo ao seu 
trabalho, pela necessidade de esclarecer um texto complexo ou ambíguo. 


Geralmente as varas adotam os modelos preexistentes para emitir man- 
O dados, pois a emissão se automatiza e ganha-se em produtividade. A revisão 

constante destes textos é recomendada para atender às peculiaridades locais, 

ao desejo do juiz ou às necessidades do Oficial de Justiça. Vamos listar uma 
Y série de sugestões que entendemos importantes para a melhoria dos manda- 
© dos que cumprimos. 

4.1. Simplificação da linguagem 
Y 
A comunicação do Poder Judiciário com o jurisdicionado deve ser a 

mais simples e direta possível para que as pessoas comuns possam entender 
< as ordens expressas pela simples leitura do mandado. O texto deve ser breve, 
J mas sem perder seus requisitos essenciais ou deixar de utilizar as palavras 

que a lei requer. As formalidades bacharelescas são dispensáveis à transmis- 
v são da informação e somente aumentam o tamanho do texto. Excesso de 
(O palavras faz a pessoa desistir da leitura antes de atingir o conteúdo central 

do texto. A inserção de elementos inúteis à comunicação desvia o foco do 

essencial. Evidentemente o mandado não deve parecer um bilhete e sim um 

documento legal de emissão do Poder Judiciário, mas esse objetivo é plena- 
O mente alcançado com uma linguagem simples e direta. 


Pensando em formas de abreviar o texto e reduzir as formalidades excessi- 
vas entendemos que expressões como “a quem couber por distribuição”; “à vista 
do presente mandado devidamente assinado”; “no exercício de suas atribuições 
legais” “dado e passado nesta Secretaria”; “cumprindo as formalidades legais”; 
cc . . » c 5 . cc 15) 

abaixo assinado”; “o que se cumpra na forma da lei”; o famigerado “e sendo aí 
< e outros podem ser suprimidos sem prejuízo ao entendimento e à formalidade. 


W 4.2. Título do mandado 


W O título do mandado deve coincidir com a ordem principal contida no 
W texto. Mandado de Penhora deve mandar penhorar, Mandado de Intimação 
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deve mandar intimar, Mandado de Imissão na Posse deve mandar imitir na 
posse. O texto do mandado não deve ser divergente do título, pois pode gerar © 
dúvida. Isso é importante para que o executado entenda o que se está fazendo O 
e não fique confuso com um mandado cujo título diz uma coisa e a ordem 
expressa diz outra. O procedimento precisará ser explicado pelo Oficial de o 
Justiça, gerando insegurança no executado. A 


Se houver dificuldade em se definir o título do mandado, pode-se usar A 


C 


simplesmente um título genérico como “MANDADO JUDICIAL” e depois 
detalhar as ordens no texto. O 


O 
4.3. Organizar as ordens no mandado A 





A ordem principal do mandado deve vir em linguagem direta e simples O 
para o fácil entendimento. É interessante escrever o verbo em caixa alta ou A 
negritado. 


As ordens complementares ou acessórias não precisam vir necessaria- 
mente no título do mandado e devem constar no texto após a ordem princi- © 
pal, preferencialmente em parágrafos separados e não num só bloco de texto: A 


Manda ao Oficial de Justiça que compareça ao endereço e O 
PENHORE os créditos existentes em nome do executado com a O 
empresa tal (ordem principal). 


Efetivada a penhora, nomeie depositário o responsável pela ges- O 
tão dos valores que deverão ser transferidos imediatamente quan- 

do do vencimento dos créditos para conta vinculada nos bancos A 
oficiais existentes no Fórum desta cidade (ordem secundária). 


Manda ainda que intime da penhora o executado para que decor- 
ram todos os efeitos legais, em especial quanto ao início do prazo 
para apresentação de Embargos. (ordem final). 


A 

O detalhamento de determinadas ordens não é necessário, pois polui A 
em excesso o texto. Por exemplo, ao determinar a penhora não é necessá- & 
rio determinar a descrição dos bens, pois isso o Oficial deve fazer sempre — 
(CPC, art. 838, III). Outro exemplo: ao nomear depositário não é necessário OD 
dizer que o Oficial deve identificá-lo com tais e tais dados e alertá-lo das obri- 
gações legais, pois é seu dever fazê-lo como consequência lógica da lavratura 
do auto. Bastaria dizer, por exemplo, “nomeie depositário sob as penas da lei”. © 
A 
o 
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4.4. Separar as autorizações especiais 


A mistura de ordens com autorizações especiais dirigidas ao Oficial de 


Justiça frequentemente causa confusão ao executado e demanda que explica- 
ção do que está escrito. Por essa razão, seria interessante que a ordem viesse 


na primeira parte (parte dispositiva) e as autorizações especiais em separado 
após um espaço em branco e com o subtítulo “autorizações especiais”. Essas 
autorizações podem ser para diligência em horário noturno e fins de semana 
(embora já desnecessária conforme o parágrafo 2º do art. 212 do novo CPC); 
autorização de remoção imediata de bens em caso de ausência de depositário; 
autorização para requisição de força policial; ou outras que a vara julgar neces- 
sárias ou que forem solicitadas pelo Oficial de Justiça. 


Manda ao Oficial de Justiça que CITE o executado para que efe- 
tue o pagamento da quantia abaixo discriminada no prazo de três 
dias ou ofereça garantia à execução com a nomeação de bens, sob 
pena de penhora. 


Autorizações ao Oficial de Justiça: 


Fica o Oficial de Justiça autorizado a realizar as diligências em 
horário noturno e fins de semana ou feriados, conforme artigo 
212, $ 2º, do CPC, desde que justificável. 


São diversas as autorizações especiais que podem constar do man- 
dado, mas na prática diária observamos que há uma certa resistência das 
partes quando se trata de exibir documentos ou prestar informações que 
consideram pessoais e que entendem estariam abrigadas por sigilo. Em 
face disso, a determinação de exibição de documentos ao Oficial de Jus- 
tiça quando necessário poderia constar dos mandados. Assim, em casos 
específicos, o juiz pode determinar que o executado exiba documento de 
identidade, contrato social, cartão de CNPJ, contrato que deu origem aos 
créditos, último balancete contábil. Ou, ainda, nos bancos, que o gerente 
exiba o extrato da conta ou do contrato de financiamento, pois, em geral, 
eles temem pelo sigilo bancário se a sua quebra não foi determinada de 
forma expressa no mandado. 


Em consonância com as novas disposições do CPC sobre a atuação 
do Oficial de Justiça como conciliador em diligência, como destacamos no 
capítulo 3, seria pertinente e um grande facilitador que o mandado trouxesse 
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orientação nesse sentido, não apenas para relembrar o Oficial dessa nova 
atribuição, mas para que a parte entenda que a conciliação é estimulada 
pelo Judiciário e que a oportunidade para propô-la está sendo oferecida 
pelo Juízo. 


4.5. Evitar remissões a textos externos 


O mandado deve conter em seu texto as ordens necessárias ao seu cum- 
primento. À remissão a textos externos retira do mandado a sua completude. 
É comum a menção “proceda à penhora conforme despacho em anexo”. 
O mandado deve conter a ordem, que é a tradução do despacho destinada à 
parte e ao Oficial de Justiça (CPC, art. 250). Fazer a remissão na tentativa 
de facilitar a redação prejudica a credibilidade do mandado. Desaconselhável 
também é a ordem para cumprir conforme petição em anexo, pois subordina 
o mandado a um pedido da parte. Outra prática comum é dizer “penhore o 
imóvel cuja matrícula está em anexo”. Isso traz imprecisão à ordem, pois o 
anexo pode ser trocado ou extraviado. O ideal é dizer penhore o imóvel de 
matrícula número tal localizado em tal endereço. 


A 


E importante que a ordem esteja completa no mandado e que os 
documentos anexados, tais como a cópia da matrícula do imóvel; o croqui 
de sua localização; uma petição com informações complementares; um 
despacho que denegou pedido da parte, venham para auxiliar o Oficial. 
Com o processo eletrônico, inclusive, a impressão de anexos, muitas vezes 
volumosos, é desnecessária, pois é possível ao Oficial consultá-los diretamente 
no computador, seja pela menção de sua localização nos autos ou pelo envio 
de link de acesso direto ao documento. 


À remissão a portarias internas também pode ser um ponto de atrito. 
As ordens e autorizações precisam estar expressas no mandado para que a 
parte entenda o que está acontecendo. Fazer remissão à Portaria da Direção 
do Fórum, por exemplo, causa confusão, porque a parte não tem obrigação 
de conhecer tal Portaria, como tem de conhecer a lei. É interessante que a 
remissão a textos legais venha acompanhada do conteúdo expresso na lei. 
Exemplo: “Fica o Oficial autorizado a realizar a diligência após as 20h ou 
antes das 6h, conforme artigo 212...” 
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4.6. Evitar inserções manuscritas 


Ao constatar erro na confecção do mandado, ele deve ser corrigido e 
reimpresso, evitando-se correções feitas a caneta ou com corretivo, ainda que 
rubricadas. Qualquer tipo de inserção de padrão diverso do texto original 
cria um empecilho, pois quando o Oficial de Justiça apresenta um mandado 
com rasuras ou emendas a credibilidade do documento pode ser questionada, 
gerando mais um ponto de atrito com a parte. Além disso, a alteração do 
conteúdo invalida, tecnicamente, a assinatura digital, pois ela se baseia num 
algoritmo com base em todos os caracteres do documento. 


4.7. Modelos de mandados 


Colecionamos abaixo alguns modelos de mandados que contemplam 
as sugestões acima e que, adaptados às peculiaridades regionais, esperamos 
possam servir de auxílio às unidades judiciárias e aos Oficiais de Justiça em 
particular. 


Como se poderá observar sugerimos sempre um texto enxuto, com 
ordens claras e objetivas em uma sequência natural de cumprimento, agre- 
gando autorizações especiais ao Oficial de Justiça em uma seção separada. 


Além dos modelos usuais de mandados de citação e penhora, destaca- 
mos ao final dois modelos, que embora mantenham os postulados de coe- 
são e objetividade acima mencionados, trazem inovações significativas em 
seu conteúdo, para abrigar novos procedimentos e atribuições dos Oficiais 
de Justiça, notadamente a atuação como conciliador em diligência prevista 
pelo inciso VI do artigo 154 do CPC e uma maior participação do Oficial 
na execução com a coleta de dados e realização de diligências de inteligência 
para a pesquisa patrimonial, nos termos do art. 2º, inc. V, da Resolução 


138/2014 do CSJT. 
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Destinatário: SOUZA PEÇAS LTDA. (CNP) 02.459.321/0001-34) 
Rua XV de Novembro, 204, Curitiba-PR, CEP 80.810-000. 






Autos 01756-2016-001-09-00-0 
Mandado  0.356.169/2017 

Autor João Santos 

Réu Souza Peças Ltda. e outros 













MANDADO DE CITAÇÃO 


O Dr. Júlio Moreira Alves, Juiz da 322 Vara do Trabalho de Curitiba, manda ao 
Oficial de Justiça que CITE o executado (identificado acima como destinatário) 
para que efetue o pagamento em 48h da quantia abaixo discriminada ou ofe- 
reça garantia à execução por nomeação de bens, sob pena de penhora, con- 
forme decisão exequenda de fl. 213 cujo teor segue parcialmente transcrito: 







0000000000. 


q 







“Homologo os cálculos apresentados pelo contador nomeado, para fixar o valor 
devido em R$ 14.732,09, já inclusas as incidências previdenciárias e fiscais. 
Cite-se. Em 20/01/2017. Júlio Moreira Alves. Juiz do Trabalho.” 






Quantias devidas (atualizadas até 31/01/2017) 







Principal RS 10.615,03 
Custas Processuais R$ 502,03 
INSS RS 3.615,03 







Total da Execução R$ 14.732,09 









Autorizações ao Oficial de Justiça: 


Autorizo o cumprimento em horário noturno e fins de semana, desde que justi- 
ficável, nos termos do artigo 212 do CPC. 






Autorizo também, em caso de necessidade, a requisição de força policial com a 
apresentação deste à autoridade competente, conforme artigo 846, 8 2º, do CPC. 







Por ordem do Excelentíssimo Juiz do Trabalho, nos termos do artigo 250, inciso 
VI, do Código de Processo Civil, assino o presente. 








Curitiba, 23 de janeiro de 2017. 


Juraci Clemente 
Diretor de Secretaria 
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Destinatário: SÉRGIO BARROS (CPF 589.745.102-12) 
Rua Jussara, 546, Londrina-PR, CEP 86.026-000 


Autos 01234-2010-001-09-00-0 
Mandado 523/2017 

Autor José Almeida Santos 

Réu Cerâmica Barros Ltda. e outros 


MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


O Dr. Júlio Moreira Alves, Juiz da 232 Vara do Trabalho de Londrina, manda 
ao Oficial de Justiça que se dirija ao endereço acima e proceda à PENHORA e 
AVALIAÇÃO de bens do executado (acima identificado como destinatário), pre- 
ferencialmente livres e de fácil comercialização, suficientes para garantir o valor 
total da execução. 


Efetivado o ato, NOMEIE DEPOSITÁRIO idôneo para os bens. Caso ninguém se 
habilite a assumir o encargo, deverá o Oficial de Justiça remover imediatamente 
os bens penhorados para o depósito do leiloeiro do Juízo, Sr. André Luiz Cunha 
(telefone 43-9931-8888), que providenciará os meios necessários ao cumpri- 
mento da diligência. 


Manda, por fim, que INTIME da penhora o executado para que decorram todos 
os efeitos legais, em especial quanto ao início do prazo para apresentação de 
Embargos. 


Quantias devidas (atualizadas até 31/01/2017) 


Principal R$ 10.615,00 
Honorários do contador R$ 502,00 
Total da Execução R$ 11.117,00 


Autorizações ao Oficial de Justiça: 

Autorizo o cumprimento em horário noturno e fins de semana, desde que justi- 
ficável, nos termos do artigo 212 do CPC. 

Autorizo também, em caso de necessidade, a requisição de força policial com a 
apresentação deste à autoridade competente, conforme artigo 846, 8 2º, do CPC. 


Curitiba, 23 de janeiro de 2017. 


Júlio Moreira Alves 
Juiz do Trabalho 
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Destinatário: ANTÔNIO PRESTO (CPF 056.897.049-72) 
Av. Marechal Floriano Peixoto, 14.256, Curitiba-PR, CEP 86.026-085 









Autos 5879-2016-085-09-00-0 







Mandado 1.879.523/2017 
Autor Arnaldo Weber 
Réu Transportadora Rapidão Ltda. (CNPJ 02.234.567/0001-89) 








MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 


O Dr. Júlio Moreira Alves, Juiz da 332 Vara do Trabalho de Curitiba, manda ao 
Oficial de Justiça que proceda à PENHORA e AVALIAÇÃO do seguinte imóvel: 







Lote de terreno n. 4 da quadra 25 da Planta Vila Matilde, em Curitiba, locali- 
zado na Av. Marechal Floriano Peixoto n. 14.256 e objeto da matrícula 27.869 
do 15º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, cuja cópia segue anexa. 


Efetivado o ato, NOMEIE DEPOSITÁRIO idôneo e INTIME da penhora o execu- 
tado e seu cônjuge (CPC, art. 842), para que decorram todos os efeitos legais, 
em especial quanto ao início do prazo para apresentação de Embargos. 











Quantias devidas (atualizadas até 31/01/2017) 









Principal R$ 55.597,00 
Cláusula Penal R$ 11.853,00 
Total da Execução R$ 67.450,00 














Autorizações ao Oficial de Justiça: 
Autorizo o cumprimento em horário noturno e fins de semana, nos termos do 
artigo 212 do CPC, respeitados os limites constitucionais de proteção ao domicí- 
lio nos termos do artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal. 








Autorizo também, em caso de necessidade, a requisição de força policial com a 
apresentação deste à autoridade competente, conforme artigo 846, 8 2º, do CPC. 








Curitiba, 23 de janeiro de 2017. 






Júlio Moreira Alves 
Juiz do Trabalho 
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Destinatário: INTERNATIONAL LOGÍSTICA LTDA. (CNPJ 12.852.471/0001-55) 
Rua Rio de Janeiro, 1485, Londrina-PR, CEP 86.055-032 


Autos 85426-2016-659-09-00-2 
Mandado 873/2017 

Autor Fernando de Castro 

Réu Regional Transportes Ltda. e outro 


MANDADO DE PENHORA, AVALIÇÃO E REMOÇÃO DE VEÍCULO 


O Dr. Júlio Moreira Alves, Juiz da 232 Vara do Trabalho de Londrina, manda ao 
Oficial de Justiça que se dirija ao endereço acima e proceda à PENHORA e AVALIA- 
ÇÃO do veículo abaixo descrito, ou, em sua ausência ou insuficiência, de outros 
bens da executada (acima identificada como destinatária), preferencialmente 
livres e de fácil comercialização, suficientes para garantir o valor total da execução 
de R$ 35.459,00, atualizado até 31/01/2017. 


Veículo para a penhora: caminho Mercedes-Benz L-1630 ano 1998, placa ABL- 
1264, Renavam 86.45.689-8, cor azul, (já bloqueado pelo sistema Renajud). 


Efetivado o ato, REMOVA os bens penhorados para o depósito do leiloeiro do 
Juízo, Sr. André Luiz Cunha (telefone 43-9931-8888), que providenciará os meios 
necessários ao cumprimento da diligência e assumirá o encargo de depositário. 


Manda, por fim, que INTIME da penhora o executado para que decorram todos 
os efeitos legais, em especial quanto ao início do prazo para apresentação de 
Embargos. 


Autorizações ao Oficial de Justiça: 
Autorizo o cumprimento em horário noturno e fins de semana, nos termos do 


artigo 212 do CPC, desde que justificável. 


Autorizo também, em caso de necessidade, a requisição de força policial com a 
apresentação deste à autoridade competente, conforme artigo 846, § 22, do CPC. 


Curitiba, 23 de janeiro de 2017. 


Júlio Moreira Alves 
Juiz do Trabalho 
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Destinatário: SOUZA PEÇAS LTDA. (CNP) 02.459.589/0001-34) 
Rua XV de Novembro, 204, Londrina-PR, CEP 80.810-000. 


Autos 01756-2016-036-09-00-0 
Mandado  0.356.169/2017 

Autor João Santos 

Réu Souza Peças Ltda. e outros 


MANDADO DE CITAÇÃO 


A Dra. Cristina Mczuck, Juíza da 342 Vara do Trabalho de Londrina, manda ao 
Oficial de Justiça que CITE o executado (identificado acima como destinatário) 
para que efetue o pagamento em 48h da quantia abaixo discriminada ou ofereça 
garantia à execução por nomeação de bens, sob pena de penhora, conforme deci- 
são exequenda de fl. 213 cujo teor segue parcialmente transcrito: 

“Homologo os cálculos apresentados pelo contador nomeado, para fixar o 
valor devido em R$14.732,09, já inclusas as incidências previdenciárias e fiscais. 
Cite-se. Em 23/02/2017. Cristina Mczuck. Juiza do Trabalho.” 


Quantias devidas (atualizadas até 28/02/2017) 
Principal RS 10.615,03 
Custas Processuais RS 502,03 
INSS R$ 3.615,03 
Total da Execução RS 14.732,09 


CONCILIAÇÃO: Deverá o Oficial de Justiça, nos termos do art. 154, inciso VI do 
CPC, empregar seus bons ofícios e sugerir à parte o caminho da conciliação cuja 
proposta com seus termos deverá constar da certidão de diligência para ciência 
da parte contrária. Poderá também, se entender adequado, e em contato com 
o CEJUSC (telefone 043-3378-2626), agendar audiência de conciliação da qual a 
parte ficará ciente neste mesmo ato. 

Poderá sugerir ainda o parcelamento previsto no art. 916 do CPC, com o depó- 
sito de 30% do valor em execução e o restante dividido em seis parcelas. 

A ordem principal do mandado permanece válida e deverá ser cumprida, mas em 
caso de proposta de acordo ou parcelamento trazida aos autos ficam suspensos 
Os prazos ou atos de remoção e expropriação de bens resultantes deste mandado 
até a resposta da parte adversa ou realização de audiência de conciliação. 


Londrina, 27 de fevereiro de 2017. 


Cristina Mczuck 
Juíza do Trabalho 
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Destinatário: PAIVA METAIS LTDA. (CNPJ 01.459.857/0001-55) 
Av. Brasil, 83, Americana-SP, CEP 13.465-901 


Autos 0001340-22.2017.5.15.0662 
Mandado ID 8df365 

Autor João da Silva 

Réu Paiva Metais Ltda. e outros 


MANDADO EXECUTIVO 


A Dra. Lilian Barreto Rodrigues, Juíza da 52 Vara do Trabalho de Americana-SP, 
manda ao Oficial de Justiça que efetue os atos executivos de pesquisa patrimonial 
e consequente PENHORA, AVALIAÇÃO e REGISTRO sobre bens e direitos eventu- 
almente localizados, com a utilização dos convênios BACEN-JUD, RENAJUD, INFO- 
JUD, INFOSEG, CNIB e ARISP, além de outros colocados à disposição dos Oficiais 
deste Tribunal, nos termos do provimento GP-CR 05/2018 que regulamenta a 
execução no âmbito do TRT15. 


Realize ainda o Sr. Oficial de Justiça diligências para penhora, avaliação e remoção 
de bens no endereço do executado ou locais onde se encontrem, em caso de indí- 
cios de sua existência e utilidade econômica. 


Efetivado o ato, NOMEIE DEPOSITÁRIO idôneo nos termos do art. 840 do CPC, 
considerado depositário preferencial o leiloeiro do Juízo, Sr. Jorge Santiago (tele- 
fone 19-9931-8888), que assumirá o encargo e providenciará os meios necessá- 
rios ao cumprimento da diligência, autorizada a remoção de bens e outras medi- 
das assecuratórias. 


Manda, por fim, que INTIME da penhora o executado e demais interessados para 
que decorram todos os efeitos legais, em especial quanto ao início do prazo para 
apresentação de Embargos. 


Quantias devidas (atualizadas até 31/01/2018) 


Principal R$ 10.615,00 
Honorários do contador RS 502,00 
Total da Execução RS 11.117,00 


Autorizações ao Oficial de Justiça: 

Autorizo o cumprimento em horário noturno e fins de semana, desde que justi- 
ficável, nos termos do artigo 212 do CPC. 

Autorizo também, em caso de necessidade, a requisição de força policial com a 
apresentação deste à autoridade competente, conforme artigo 846, 8 2º, do CPC. 


Americana, 18 de janeiro de 2018. 


Lilian Barreto Rodrigues 
Juíza do Trabalho 
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——— CAPÍTULO 6 


A CERTIDÃO DE DILIGÊNCIA 


1. A imagem do profissional 


Podemos dividir a atividade do Oficial de Justiça, didaticamente, 
em duas esferas principais: atividade em campo e atividade nos autos. 
A primeira compreende a comunicação com as partes, as diligências, inves- 
tigações e pesquisas necessárias à realização dos atos processuais externos. 
A segunda contempla os documentos lavrados pelo Oficial: as certidões e autos. 


Devemos tratar essas duas dimensões com o mesmo cuidado. Muitos 
Oficiais são excelentes diligenciadores, encontram as pessoas, realizam buscas, 
citam, penhoram e removem com rapidez e correção, mas quando relatam seus 
atos em certidão não conseguem transmitir a mensagem com tanta eficiência. 
Muitas vezes a certidão é escrita de forma confusa ou redundante, com lingua- 
gem difícil e rebuscada, detalhada em excesso, muito longa ou muito curta, 
inconclusiva e com erros gramaticais, de maneira que o leitor desiste da leitura 
e forma uma opinião negativa sobre a atividade daquele Oficial. 


A imagem do Oficial de Justiça está ligada em grande parte à qualidade 
das certidões e autos que ele lavra. A certidão é o retrato de seu autor. Ela é a 
única coisa que as partes, O juiz e os colegas servidores da vara podem ver de 
nossa atuação. Eles não sabem as dificuldades da diligência, nem quantas horas 
você esperou para encontrar aquele executado, quanto tempo passou na empresa 
descrevendo bens ou quanta pesquisa fez para avaliá-los. Não sabem das técni- 
cas de convencimento e de psicologia que você utilizou para obter o resultado 
positivo ou para estimular o acordo que deu fim ao processo. Não sabem que 
seu trabalho exige capacidades superiores para as quais você se preparou em sua 
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vida de estudos e em seu dia a dia de diligências. Sabem apenas o que podem ver 
nos autos: a sua certidão. A pessoa consulta os autos, vê sua certidão e imediata- 
mente constrói a sua imagem, mesmo sem conhecê-lo. O que vem à cabeça da 
pessoa nesse momento? “Poxa vida! Que certidão mal feita! Se no trabalho que 
todos veem o Oficial fez desse jeito, imagino como ele atuou no momento em 
que não havia ninguém olhando...”, ou ainda “Eles bem que poderiam treinar 
melhor os Oficiais, não consigo entender o que ele fez...” 

Muitas vezes nos queixamos de que nossa imagem perante os direto- 
res e colegas de secretaria é ruim. Argumentamos que há preconceito contra 
nós Oficiais baseado na falsa imagem de que nós não trabalhamos em fun- 
ção da flexibilidade de horários. Atribuímos essas opiniões ao desconheci- 
mento, ao preconceito e à inveja, o que ocorre em maior ou menor medida, 
mas precisamos refletir se parte dessa imagem negativa não foi criada por nós 
mesmos ao longo dos anos por uma atuação marcada por resultados negativos, 
demoras e certidões mal redigidas. 


Precisamos trabalhar na mudança de nossa imagem, apresentando resul- 
tados positivos e lavrando certidões que sejam não apenas úteis ao processo, 
mas o retrato de um profissional qualificado que se expressa em um texto 
individualizado e que rejeita fórmulas prontas e ultrapassadas. A certidão é 
nosso diferencial de qualidade. 


Muitos de nós, em algum momento de nossas carreiras, já lavramos 
uma certidão mal escrita, seja por repetir fórmulas que aprendemos ou por 
não termos refletido sobre o que escrevíamos. Basta procurar suas certi- 
dões mais antigas e verá que, muito provavelmente, elas já evoluíram bas- 
tante. À verdade é que periodicamente precisamos que uma terceira pes- 
soa leia e analise nosso texto, pois para identificar problemas é necessário 
distanciamento. 


2. Certificar é uma nobre arte 


Às certidões do Oficial de Justiça são diferentes de meros encaminha- 
mentos. Por tratar quase sempre de tema controverso em situações práticas 
fora dos autos, a certidão deve possuir conteúdo relevante e ser perfeitamente 
redigida e justificada. Nesse sentido, a certidão do Oficial se aproxima mais 
da sentença do que do simples despacho de expediente. 
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O objetivo de certificar com texto próprio é colocar o trabalho do Ofi- 
cial na posição que merece. A premissa básica é preservar a liberdade de cer- 
tificar com qualidade. Podemos padronizar a forma, mas jamais o conteúdo, 
pois acreditamos que não podemos abrir mão do direito de certificar, assim 
como o juiz não abre mão do direito de sentenciar. 


3. Sugestões para o aperfeiçoamento das certidões 


O aperfeiçoamento do texto das certidões é algo que se aprende gradati- 
vamente ao se incorporar novas ideias e conhecimentos, mas algumas técnicas 
podem ser aprendidas e servir como princípios gerais aplicáveis à atividade de 
lavrar certidões para os autos. Assim, quando escrevermos lembraremos dessas 
regras de escrita que traçamos para garantir uma boa comunicação e mesmo 
que trabalhemos sobre modelos facilitadores estes também terão sido escritos 
com base nessas mesmas regras. 


3.1. Utilizar títulos esclarecedores 


Além da palavra “Certidão”, já utilizada tradicionalmente, adicione um 
subtítulo que resuma a situação que será narrada. Isso facilita o trabalho da secre- 
taria e de qualquer pessoa que consultar os autos, pois a rápida leitura do título, 
acompanhado do subtítulo, já lhe dirá do que trata o documento. Sabendo do 
que se trata, terá mais facilidade em ler o texto, pois o fará com o pensamento 
voltado para o resultado final. Além disso, se não for aquele o documento que 
procura, evitará a leitura de imediato e prosseguirá com sua busca. 

Ao gerar a certidão, o Oficial deve esclarecer logo o conteúdo do docu- 
mento, adicionando subtítulos tais como: 


e CERTIDÃO - CITAÇÃO REALIZADA 

e CERTIDÃO - ENDEREÇO NÃO LOCALIZADO 

e CERTIDÃO - SEDE DE EMPRESA DIVERSA 

e CERTIDÃO - RESIDÊNCIA DE TERCEIROS 

e CERTIDÃO - LOCAL DESOCUPADO 

e CERTIDÃO - INTIMAÇÃO DA PENHORA 

* CERTIDÃO - TESTEMUNHA INTIMADA 

e CERTIDÃO - AUSÊNCIA DE BENS PARA PENHORA 
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* CERTIDÃO - FALECIMENTO DO EXECUTADO 

e CERTIDÃO - INFORMA NOVO ENDEREÇO 

e CERTIDÃO - VEÍCULO NÃO LOCALIZADO 

e CERTIDÃO - EMBARAÇOS AO CUMPRIMENTO 

* CERTIDÃO - CITAÇÃO POR HORA CERTA 

e CERTIDÃO - SOLICITA APRECIAÇÃO 

Se houver dificuldade em se determinar uma situação principal, é pos- 
sível utilizar pelo menos o subtítulo “Diligência Negativa” ou “Diligência 
Positiva”. Recomenda-se evitar títulos como “Certidão Negativa”, pois o 
resultado da diligência é que foi negativo. Além disso, o termo está associado 
as consultas aos órgãos governamentais, em especial às certidões da fazenda 
pública, aos cartórios de registro de imóveis e outros, onde a certidão negativa 
significa ausência de registros. 


3.2. Simplificação da linguagem 


A simplificação da linguagem é uma preocupação nos tribunais supe- 
riores e para as associações de magistrados que realizam constantes campanhas 
pela simplificação da linguagem nas decisões judiciais. O CNJ fixou entre 
os critérios objetivos para a avaliação dos juízes a objetividade e a clareza na 
redação das decisões (Resolução 106/2010). 


Retirar fórmulas de solenidade das certidões está em consonância com 
a modernização do Direito. Isso não significa necessariamente empobrecer o 
texto ou utilizar a linguagem falada para escrever. O padrão continua sendo o 
da norma culta e escrita. Ocorre que, em nossa tradição, os textos legais sempre 
foram cheios de fórmulas de solenidade bacharelesca. Não sabemos se esse rebus- 
camento servia para mostrar erudição ou se era o costume da época. A verdade 
é que ele afasta o texto do homem médio e dificulta a compreensão. O mesmo 
se diga do uso excessivo de termos técnico-jurídicos cujo sentido só é domi- 
nado por profissionais do Direito e que constitui verdadeiro jargão da profissão. 


O documento legal não deve ser incompreensível aos usuários da Jus- 
tiça, sejam advogados ou leigos, mais ainda em ramos do Judiciário com 
extrema penetração social e que admitem a autopostulação, como a Justiça do 
Trabalho e os Juizados Especiais, por exemplo. 
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Quanto menos palavras inúteis na comunicação, mais espaço para comu- 
nicar o que é realmente importante. Expressões tais como “certifico e dou fé”; 
“o referido é verdade e dou fé”; “venho respeitosamente perante vossa excelência 
certificar”; “abaixo assinado”; “era o que me cumpria certificar”; “para cons- 
tar lavrei a presente”; “respeitável mandado”; “insigne patrono da executada”; 
“egrégio”; “átrio do fórum”; “causídico”; “representante do parquet”; “con- 
forme norma inscrita no caput do artigo 172 do texto consolidado”, podem 
ser evitadas ou substituídas sem prejuízo à técnica jurídica e com ganho na 
transmissão da informação. 


Palavras rebuscadas e de difícil compreensão pelas pessoas simples podem 
ser substituídas por outras equivalentes. Entre elas destacamos genitor/genitora 
(pai/mãe), querelante (requerente); exordial e peça vestibular (petição inicial); 
consorte varão/virago (marido/mulher); consorte supérstite (viúva); nosocômio 
(hospital); irreprochável (impecável). 

Da mesma forma expressões latinas, tradicionalmente utilizadas como 
cc 3. » « » C » c » c 

data venia”; “mandamus”; “ad argumentandum”; “ex lege”; “ad cautelam”; “a 
. .» €C . .» Go » Ge » cc . . » . 
priori”; “a posteriori”; “in loco”; “ipso facto” e “sub judice” podem ser dispen- 
sadas ou substituídas por equivalentes em português. 


3.3. Evitar “muletas de linguagem” 


Na linguagem falada e nos diversos sotaques regionais as pessoas apre- 
sentam cacoetes linguísticos. Expressões que facilitam iniciar ou prosseguir 
com o discurso. Muitas delas são erradas como o “a nível de”. Outras apenas 

cc 2)) cc ~ _ 9) cc . » Cos . » cC 25 
engraçadas como o “daí”, o “então”, o “veja bem”, o tipo assim eo né. 
Evidentemente, nenhum dos vícios da linguagem falada deve ser transposto 


para o texto escrito. 


Vícios e muletas aparecem também na linguagem escrita, muitas vezes 
por repetirmos fórmulas antigas que nos foram passadas. Destaquemos o 
famigerado “e sendo aí”. Muitos Oficiais de Justiça utilizam esse elemento 
no texto para deixar claro que estavam no local. Alguns alteraram a muleta 
para “em sendo aí”, o que a torna ainda mais estranha. Ora, se você certificou 
“compareci ao endereço tal...” pressupõe-se que está no local. Não há neces- 
sidade de dizer “e sendo aí”. 
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Outra expressão muito utilizada nas certidões dos Oficiais de Justiça como 
um recurso para várias situações é o 'sendo que”. Trata-se de uma expressão que 
parece ter se generalizado em substituição a conjunções e pronomes relativos, ter- 
mos mais adequados gramaticalmente. Exemplo: “intimei o reclamado, sendo 
que ele recebeu a contrafé”. Prefira “intimei o reclamado que recebeu a contrafé”. 
Pela dificuldade de utilização desaconselhamos o uso da expressão “sendo que”. 

O “Certifico e dou fé” parece ser um padrão que acompanha os Oficiais. 
Não é especialmente nocivo, pois, de fato, nossas afirmações possuem fé púbica. 
Muitos Oficiais defendem a menção à fé pública como forma de enfatizar o 
fato de que a possuímos, em oposição aos demais agentes do processo. Tal não 
é verdade. Às certidões do Diretor de Secretaria e de outros servidores possuem 
a mesma fé pública, assim como aquelas lavradas por tabelião e outros serven- 
tuários (CPC, art. 405). O que aconteceria se não colocássemos essa expressão 
no texto? Nossas afirmações deixariam de ter fé pública? É evidente que não. 
A fé pública nos é atribuída pela lei e pela jurisprudência e não pela repetição da 
fórmula no texto (CPC, arts. 251, Il e 374, IV). A repetição excessiva inclusive 
desgasta o termo, por isso recomendamos reservar essa fórmula para os momen- 
tos em que ela for necessária, como quando faltar outra prova dos fatos, quando 
houver divergência sobre um ato praticado ou situação encontrada e em que sua 
fé pública precise ser mencionada como elemento decisivo. 


3.4. Mantenha o tom respeitoso 


Simplificar não significa retirar toda a solenidade. Naquelas certidões 
com atos simples e acabados como uma citação ou intimação basta narrar o 
ato praticado, mas nas situações que requerem a apreciação do Juízo um enca- 
minhamento final respeitoso ainda faz parte do costume e é esperado. Além 
disso, você pode aproveitar o final para fechar seu raciocínio e, literalmente, 
“passar a bola” para o juiz, solicitando sua apreciação ou manifestação. 


Abaixo, uma relação de “finais” respeitosos e com conteúdo para as 
certidões em algumas situações: 


“Ante o exposto, levo ao conhecimento do Juízo a situação encontra- 
da e permaneço pronto a cumprir novas determinações.” 


“Em face das dificuldades encontradas, solicito a orientação do Juízo 
sobre o procedimento a ser adotado.” 
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“Considerando que o endereço da diligência é residencial e que o man- 
dado foi emitido contra a pessoa jurídica, não realizei a penhora e enca- 
minho a presente para conhecimento do Juízo.” 


“Em vista do exposto e mediante autorização expressa do mandado, 
penhorei outros bens semelhantes, suficientes à garantia da execução, 
conforme auto anexo.” 


“Diante dos fatos narrados e considerando a necessidade da utilização 
de força na desocupação, encaminho a presente para a análise do Juízo 
e aguardo sua decisão.” 


“Tendo em vista a segurança jurídica e a fim de evitar incidentes proces- 
suais, não realizei a notificação e solicito a manifestação do Juízo sobre 
os fatos narrados”. 


“Considerando a determinação para que a notificação fosse realizada 
naquele endereço e que o nome comercial corresponde ao indicado no 
mandado, notifiquei a reclamada “Lojão da Economia”, na pessoa do 
proprietário, Sr. José Dutra, RG 4.564.782-1/PR, que ficou ciente e re- 
cebeu a contrafé, mas se recusou a assinar nota de recibo.” 


“Ante a ausência de depositário e o risco a que se expõem os bens pe- 
nhorados, solicito a autorização do Juízo para a remoção imediata, a in- 
dicação de depositário e determinação de fornecimento dos meios para 
a remoção.” 


“Tendo em vista que as inúmeras tentativas de encontrar o destinatário 
foram infrutíferas, ante os indícios de ocultação e considerando o espí- 
rito dos artigos 841, S 1º e 880, S 3º da CLT, devolvo o mandado para 


apreciação do Juízo quanto à providência cabível ao caso.” 


“Realizado o ato processual conforme descrito, encaminho a presen- 
te à Vara do Trabalho para sua convalidação e demais procedimentos 
complementares.” 


“Considerando que o imóvel está desocupado e que não encontrei ne- 
nhum representante da reclamada, a única forma de verificar a exis- 
tência de bens no interior do prédio é a abertura forçada dos portões, 
medida já determinada no mandado, o qual não especificou, contu- 
do, quem providenciaria o arrombamento e se responsabilizaria pela 
remoção de bens eventualmente encontrados no local. Diante do ex- 
posto, solicito a manifestação do Juízo acerca da situação encontrada.” 


“Tendo em vista as restrições legais para a realização de diligências em 
endereços residenciais e a fim de evitar eventuais incidentes, encaminho 


a presente para a apreciação do Juízo e solicito a confecção de novo do- 
cumento com o endereço atualizado.” 





152 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


“Considerando que encontrei empresa com razão social distinta da ` 


destinatária e a fim de garantir da segurança jurídica do ato, deixei 
de realizar a notificação e encaminho a presente para análise do Juízo 
sobre a situação encontrada.” 


3.5. Organizar o texto 


Procure seguir uma ordem natural para facilitar o entendimento. Qual 
a ordem natural? E exatamente a ordem dos fatos. Você diligenciou em algum 
lugar, encontrou uma situação e praticou (ou não praticou) um ato processual. 


Escreva de forma direta, afirmativa e em primeira pessoa. Não é neces- 
sário se colocar em terceira pessoa utilizando a expressão “este Oficial”. Esse 
eufemismo é desnecessário e não denota humildade como muitos pensam. 
Utilizar o verbo na primeira pessoa do singular é correto e não torna a frase 
rude, mas sim assertiva, direta e mais facilmente compreendida. Vejamos dois 
exemplos: 


Certifico que, no dia 12/03/2018, às 14h15m, compareci à Rua 
Marechal Deodoro, 121, em Curitiba, e citei o executado José 
da Silva, RG 3.289.130-3/PR, que ficou ciente, recebeu contrafé 
e assinou recibo no mandado. 


Certifico que, no dia 12/03/2018, às 13h, diligenciei na Ave- 
nida São Paulo, 190, em Londrina, sede da empresa Brindart 
Comércio de Artigos de Festas Ltda., CNPJ 12.345.321/0001- 
34, de propriedade do Sr. Olavo dos Santos, que declarou des- 
conhecer a executada Schue Calçados Ltda. Em vista do exposto, 
não realizei a citação e devolvo o mandado para a análise do Juízo 
sobre a situação encontrada. 


Procure também incluir os dados completos do endereço da diligência 
e nome do executado em vez de fazer referências a informações que estão 
em outros locais, como por exemplo: “dirigi-me ao endereço do mandado”, 
“citei a executada supra”. A certidão deve ter autonomia no que respeita ao 
seu conteúdo, pois ela poderá ser visualizada fora dos autos e em separado do 
mandado. Esses dados podem ser úteis inclusive em suas pesquisas futuras 
para saber o resultado de diligências anteriores naquele endereço ou em rela- 
ção àquela pessoa. 
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- Vejamos um exemplo em que você localizou uma certidão com resul- 


tado negativo lavrada por um colega Oficial e que pode evitar a repetição da 
diligência com perda de tempo e recursos. Será mais fácil utilizá-la se a certi- 
dão fizer referência ao destinatário e ao endereço: 


Certifico que, consultando as certidões armazenadas no sistema 
informatizado de nosso Tribunal, verifiquei que em recente atu- 
ação nos autos 0001200-13.2016.5.09.0129, outro colega Oficial 
de Justiça constatou o seguinte: 


“Certifico que compareci à Rua Olavo Freire, 90, em Londrina, 
mas encontrei o local fechado e sem sinais de ocupação. Os vizi- 
nhos informaram que o reclamado Wilson Moreira residiu no 
local, porém mudou-se sem deixar referências. Londrina, 22 de 
julho de 2017. Roberto Nascimento. Oficial de Justiça Avaliador 
Federal.” 


Considerando a diligência infrutífera no endereço indicado no 
mandado e atendendo aos princípios da economia e do aprovei- 
tamento dos atos processuais, deixei de realizar nova diligência e 
encaminho a presente para apreciação do Juízo. 


Temos observado o hábito de alguns Oficiais de certificar o ato prati- 


E 2 t 


cado no primeiro parágrafo e depois passar a explicar o ocorrido. Essa ordem 
Y de texto nos parece equivocada, pois uma vez que o ato praticado já foi infor- 
(O) mado não há razão para continuar a leitura o que significa que tudo o que 
J foi escrito a partir desse parágrafo não tem importância prática ou, pior, que 
possui importância, mas possivelmente não será lido. 


Vejamos um exemplo dessa maneira de organizar o texto e que enten- 
@ demos deve ser evitada: 


$ “Certifico que, em 20/07/2017 às 13h, compareci no endereço indicado onde 
notifiquei a empresa Riechibieter e Cia Ltda, CNPJ 00.123.345/0001-23, na 
pessoa do Sr. Hernesto Riechibieter que se declarou sócio da executada. 
Certifico ainda que já havia comparecido no endereço constante do manda- 
do no dia 17/07/2017, oportunidade em que fui recebido pelo filho do pro- 
prietário, Sr. Hernestinho, que não se apresentou como pessoa habilitada a 
receber o documento. Verifiquei ainda que no alvará da prefeitura fixado na 
parede constava uma razão social diferente da apontada no mandado, apesar 
de o nome fantasia e endereço estarem corretos. Deixei então meu número de 
celular com o Sr. Hernestinho e solicitei-lhe que seu pai me retornasse para 
agendar nova diligência. No dia seguinte, recebi ligação do Sr. Hernesto que 
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se disponibilizou a receber o documento na parte da tarde. No dia 20/07/2017 
retornei ao local, onde fui recebido pelo Sr. Hernesto Riechibieter, e cumpri 
o presente mandado. O Sr. Hernesto confirmou que o reclamante trabalhou 
na sua empresa e apontou ainda que a razão social e o CNP) da empresa ali 
instalada são Riechibieter e Cia Ltda., CNPJ 00.123.345/0001-23, e não Ri- 
chebiter como constou do mandado, os quais informo para futura correção no 
sistema. Diante das peculiaridades ora apontadas, submeto à apreciação deste 
juízo acerca da validade do ato praticado.” 


Observe que o ato de citação já estava finalizado no primeiro pará- 
grafo e a narrativa a partir daí, além de confusa e cansativa, não modifica o 
ato praticado nem acrescenta informação relevante. Essa certidão poderia ser 
reescrita da seguinte maneira: 


Certifico que, em 20/07/2017, às 13h, compareci à Rua Emilia- 
no Médici, 23, em Curitiba, sede da empresa Riechibieter e Cia 
Ltda., CNPJ 00.123.345/0001-23, nome fantasia “Casa do Quei- 
jo”, e realizei a notificação por intermédio do Sr. Hernesto Rie- 
chibieter que ficou ciente, recebeu contrafé e assinou o recibo no 
mandado. p 
Destaco para fins de retificação da autuação que a grafia correta M 
do nome da reclamada é Riechibieter e Cia Ltda., conforme docu- 

mentação apresentada no momento da diligência. 


AALA ZIEEKJIKII 


3.6. Certificar com objetividade 


É um costume na língua portuguesa fazer longas introduções e rebuscar “ 
a linguagem. Faz parte de nosso temperamento poético lusitano. Nos textos (D 
técnicos e científicos, por outro lado, percebemos a diferença de abordagem. A 
Eles vão direto ao assunto. Na comunicação contemporânea aquilo que não 
for direto ao ponto não será lido e terá eficácia reduzida. 


No mundo jurídico a falta de objetividade, o detalhamento excessivo (D 
e o repisar de argumentos é um hábito que tem provocado campanhas pela m 
redução das petições e sentenças. Tornou-se famosa a campanha iniciada no ` 
Rio Grande do Sul chamada “Petição dez, Sentença dez” que aconselha limi- OD 
tar essas peças a dez páginas. Sugerimos acrescentar ao slogan da campanha a 
frase “Certidão um”, para que as certidões que lavramos procurem se limitar 
a uma página ou menos. a 
o 
A 
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A certidão do Oficial é, antes de tudo, um instrumento de comunica- 
ção, e é isso precisamente que ela deve fazer: comunicar. Vivemos no mundo 
da “hipercomunicação” e, em face da grande quantidade de informação circu- 
lando, as pessoas não têm tempo para longas leituras que devem ser deixadas 
para o mundo literário onde o tempo é o do lazer. 


A certidão deve ser simples, curta e de linguagem direta. Isso garante que 
ela será lida e compreendida. A maioria das certidões não precisa passar de uma 
página. Boa parte delas não precisa ter mais do que três parágrafos e um grande 
número necessita apenas de um parágrafo. Por isso, pense em enxugar O texto. 


Perceba na certidão abaixo quantos termos poderiam ser subtraídos sem 
comprometer a narrativa: 


Certifico eu, oficial de justiça, abaixo assinado, que em cumprimento à pre- 
sente ordem judicial, expediente: 56342/2017, nos atributos das minhas fun- 
ções, dirigi-me ao endereço declinado no mandado, sito à Rua da Lua, 23, 
nesta cidade, e após cumprir as formalidades legais do ato, precisamente às 
11:45h, na presente data, intimei a pessoa nele indicada, o Sr. Manoel José de 
Almeida, que se identificou verbalmente, e após fazer, para ele, a leitura in- 
tegral do mandado, entreguei-lhe, uma via da presente ordem judicial, tendo 
ele acusado sua nota de recebimento no rosto do mandado, ficando de tudo 
ciente. Desta forma, faço a devolução do mandado para a produção de seus 
efeitos legais. O referido é verdade e dou fé. 


A certidão acima poderia ser reescrita em poucas linhas eliminando ter- 
mos desnecessários: 


Certifico que, no dia 04/03/2017, às 11h45, compareci à Rua da 
Lua, 23, nesta cidade, e intimei o réu Manoel José de Almeida, 
RG 3.679.586/PR, que ficou ciente, recebeu a contrafé e assinou 
recibo no mandado. 


Não é necessário contar todos os detalhes das diligências realizadas. Mui- 
tos imaginam que o leitor deve refazer com ele todos os passos da diligência para 
poder entender. Essa é uma tendência quase literária de construir imagens na 
tentativa de se fazer entender. Essa narrativa detalhada é desnecessária, pois para 
o processo basta o resultado, o ato processual praticado ou não. 


Somente o que é relevante para o processo, em especial o ato reali- 
zado, deveria constar de sua certidão. As diligências prévias ou negativas, atos 
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preparatórios, ou a narrativa detalhada de todos os seus passos são desnecessá- 
rios ao seguimento do processo. Muitos Oficiais entendem que devem certifi- 
car tudo nos mínimos detalhes para “mostrar serviço”. O efeito é justamente 
o oposto, a certidão acaba não sendo lida por cansar o leitor. 


Vejamos um exemplo de certidão extremamente detalhada: 


$ “Certifico e dou fé que, em cumprimento ao mandado supra, compareci ao 

endereço indicado no dia 09/05/2017 às 13h, mas na primeira diligência 

não encontrei ninguém em casa. Retornei ao local no dia seguinte bem cedo 

pela manhã e observei a luz acesa, bati palmas insistentemente, mas ninguém 

atendeu. Retornei algumas horas mais tarde e desta vez encontrei o Sr. José 

da Silva e procedi à citação na sua pessoa que ficou ciente e recebeu contrafé 

assinando o recebimento no anverso do mandado. Sendo o que me cumpria 
certificar, devolvo o mandado à origem à consideração de sua excelência.” 


Observe que o texto narra diversas diligências negativas para, por fim, 
afirmar que citou o executado, o que poderia ter dito em um parágrafo. Além 
disso, há um excesso de expressões formais que deixam o texto longo e can- 
sativo, ocupando espaço de informações necessárias como o endereço da dili- 
gência e a data da citação que foram omitidas. As demais diligências realizadas 
não precisam constar do texto, pois travam a leitura. Elas podem figurar em 
uma tabela no rodapé da certidão onde sejam listadas as diligências realizadas 
e o seu resultado, o que facilitaria o trabalho de cobrança das custas e deixaria 
o texto principal mais limpo. 


Vejamos abaixo como essa certidão poderia ser simplificada: 


Certifico que, no dia 10/05/2017, às 13h50, compareci à Rua Rui 
Barbosa, 267, em Curitiba, e citei o executado José da Silva que ficou 
ciente, recebeu contrafé e assinou o recibo no mandado. 


Marcelo de Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça 
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Informações secundárias prestadas pelo destinatário, como a alegação 
de que não foi intimado dos atos processuais, não precisam constar da certi- 
dão. Assim também as apreciações subjetivas, irônicas ou suspeitas não fun- 
damentadas do Oficial de Justiça, tais como “aparentemente falso”, “deu a 
entender” ou “curiosamente”. 


Não precisa dizer que o sujeito demorou para atendê-lo ou que reclamou 
do juiz. Evite queixar-se do comportamento do executado. É normal a pessoa 
ficar nervosa e usar linguagem pouco educada. O Oficial não precisa ser tão 
sensível. Há coisas que podem ser relevadas. O comportamento do executado só 
é importante quando você pretende caracterizar conduta criminosa ou solicitar 
acompanhamento policial. Mesmo nesses casos evite as qualificações subjetivas 
e prefira a descrição objetiva do comportamento. Não diga “o Sr. fulano foi 
mal-educado” mas “o Sr. fulano respondeu de forma ríspida”. 


Abaixo, um exemplo de narrativa que deve ser evitada. Do texto apro- 
veita-se apenas as duas últimas linhas onde o colega certifica que realizou a 
citação. 


$ “Certifico e dou fé que me dirigi ao endereço indicado onde após aguardar 
por mais de meia hora na recepção fui atendido pelo Sr. Alberto Matias que 
já se encontrava muito zangado e proferiu várias expressões de fúria alegando 
que o reclamante o havia roubado. Pedi-lhe que se acalmasse, mas ele con- 
tinuou nervoso e com linguagem mal-educada afirmou que não foi ouvido 
na audiência embora, curiosamente, tenha dito que seu advogado apresentou 
defesa. Após 15 minutos de reclamações incessantes consegui realizar a citação 
na pessoa do Sr. Matias que ficou ciente, recebeu a contrafé e exarou nota de 

ciente no anverso do mandado.” 


Vejamos outro exemplo de excesso de detalhes: 


$ “Certifico que compareci no endereço indicado, onde fui recebido pelo Sr. 
José dos Santos, que declarou que há um processo de Falência, n. 32/1997, 
perante a 9º Vara Cível, sendo requerente, Casa José Silva Ltda., e requerida 
J.J. Limpeza e Conservação Ltda., CNPJ 72.123.315/0001-11. O destina- 
tário acrescentou, ainda, que figurou como sócio da requerida, junto com a 

Sra. Janete Santos. 


Certifico que compareci à 92 Vara Cível, onde fui recebido pelo Sr. Bruno, 
e, este servidor, tendo vista dos autos, solicitei ao funcionário da Vara que 
fotocopiasse as fls.401 dos autos, sendo que as respectivas cópias encontram- 
se em anexo. 
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Certifico, por fim, que à fl. 458 encontra-se a nomeação da Síndica, Sra. Re- 
nata Freire, com endereço na Av. Higienópolis, 102, sala 301, nesta cidade. 


Assim, em obediência ao artigo 37 da Portaria Conjunta da Corregedoria/ 
Presidência n. 02/2010 deste Egrégio Tribunal e considerando que no pro- 
cesso do Juízo de origem, a J.J. Limpeza e Conservação Ltda. consta no polo 
passivo, a data de ajuizamento da reclamatória e a data da decretação da 
falência, devolvo o mandado sem a citação para conhecimento e apreciação 
do Juízo. Permaneço pronto para demais determinações.” 


Com o devido respeito ao esforço do colega em diligenciar em vários 
locais, o que é louvável, sua certidão está muito confusa e contém muitas 
informações desnecessárias. Ao ler o texto não se sabe ainda quem ele deveria 
citar e já passa diretamente a tratar da falência. Ao descrever as diligências que 
realizou, menciona muitos detalhes irrelevantes, como por exemplo que foi 
recebido pelo Sr. Bruno, que não se sabe quem é, que teve vista dos autos e 
que solicitou ao escrivão que fizesse cópia. Todas essas coisas são pressupostos 
lógicos para o ato final que ele realizou. Ao finalizar, redigiu um parágrafo 
muito grande e com muitas considerações. À leitura é difícil e cansativa e o 
conteúdo caberia em dois parágrafos. Vamos tentar reescrevê-la: 


Certifico que compareci à Rua Paraná, 182, nesta cidade, endereço 
residencial do Sr. José dos Santos, que se declarou sócio da execu- 
tada J.J. Limpeza e Conservação Ltda., porém informou que a em- 
presa teve falência decretada pela 9º Vara Cível desta Comarca nos 
autos 32/2007, mas não apresentou documentos comprobatórios. 
Com o intuito de comprovar as afirmações do Sr. Santos, compa- 
reci no cartório da 9º Vara Cível e verifiquei que, de fato, a falência 
foi decretada e que a administradora judicial é a Sra. Renata Freire, 
com endereço na Av. Higienópolis, 102, sala 301, conforme cópia 
do termo de nomeação extraído daqueles autos. 


Considerando a falência da executada, deixei de realizar a citação e 
encaminho essas informações para a apreciação do Juízo. 


A objetividade pressupõe o uso de frases assertivas, em primeira pessoa 
e de preferência em ordem direta e voz ativa. Evite o uso da voz passiva e do 
gerúndio. Prefira encerrar o período e iniciar um novo. Por exemplo, em vez 
de “o Sr. Silva declarou que estará fazendo o pagamento na próxima semana e, 
tendo ficado ciente do conteúdo do mandado e recebendo a contrafé, assinou 
nota de recibo” prefira “cientifiquei o Sr. Silva do conteúdo do mandado do 
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qual recebeu contrafé e assinou nota de recibo. Afirmou ainda que efetuará o 
pagamento na próxima semana”. 


O conceito de concisão envolve reduzir o texto pelo uso de expressões 
que comuniquem o mesmo conteúdo com menos palavras, sem prejuízo ao 
significado e com ganho de tempo na leitura. 

O uso de expressões simples deve ser preferido a expressões compostas, 
seguindo a regra de que o que pode ser dito em uma palavra não precisa de duas. 
Locuções verbais que utilizam um verbo auxiliar em conjunto com o verbo prin- 
cipal comumente podem utilizar somente um verbo conjugado adequadamente. 
Por exemplo: “tinha trazido” pode ser substituído por “trouxe”; “havia feito” por 
“fez”; “tendo falado” por “falou”; “efetuei a penhora” por “penhorei”. 


Frases longas, em geral, podem ser encurtadas com a eliminação de ter- 


mos desnecessários e locuções verbais. Veja no quadro abaixo alguns exemplos 
@ de frases que podem ser ditas de forma mais curta sem perda do significado. 















Aguardei por meia hora 


Informado de que 


Não encontrei o executado 


W Fiquei aguardando por meia hora 


Tendo chegado ao meu conhecimento 


Sirvo-me da presente para comunicar 

















Não tendo logrado êxito em encontrar o 
executado 
















Compareci à Rua Itu, 30, onde está instala- 


Compareci à Rua Itu, 30, sede da empresa 
da a empresa SMJ Confecções 


SMJ Confecções 








Dirigi-me à Rua Acre, 45, onde fui recebi- 
do pela Sra. Margarete de Oliveira 


Dirigi-me à Rua Acre, 45, residência da 
Sra. Margarete de Oliveira 


Diligenciei na Rua Marte, 90 e não encon- 
trei moradores, oportunidade em que dei- 
xei um aviso escrito de procura. Então, via 
contato telefônico, conversei com o mora- 
dor, Sr. Enio Wurten, que reside no local e 
que declarou que desconhecia o executado 


Diligenciei na Rua Marte, 90, mas não en- 
contrei ninguém em casa. Em contato tele- 
fônico com o atual morador, Sr. Enio Wur- 
ten, ele declarou desconhecer o executado. 









3.7. Evitar certidões lacônicas e abreviações 


Objetividade e concisão não se confundem com informação incom- 
pleta. Certificar de forma objetiva é utilizar frases curtas e diretas, mas com 
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as informações necessárias a torná-la compreensível pelo destinatário. Infor- 
mações importantes como o local, a data e o ato praticado devem sempre 
constar. 


As abreviaturas devem ser evitadas, exceto quando forem usuais. Por 
exemplo, Av., Ltda., S.A., Ap., Sr., Sra. entre outras que são de uso corrente 
e perfeitamente compreensíveis. Não podemos inventar novas abreviatu- 
ras sobre palavras que normalmente são escritas por extenso. Vejamos um 
exemplo: 


$ “CERTIDÃO Neg. - Certifico que, nesta data, às 08h45, em cumprimento 
ao mandado supra, compareci à R. Izabel Silva, 179, ap. 31, bl. C, e sendo 
aí, reside a Sra. Jaqueline de Souza, a ap. 1 ano. Desconhecido o executado. 

Dou fé. À consideração de Vossa Excelência.” 


O colega fez o trabalho corretamente, verificou que há outro morador 
na residência, mas a certidão está muito curta, quase lacônica. Pela leitura não 
sabemos qual o objetivo do mandado, qual a cidade onde o colega diligen- 
ciou, nem de qual executado se trata. O uso de termos desnecessários ocupa o 
espaço de informações importantes que poderiam constar na certidão. 


O subtítulo está abreviado “Neg.” que provavelmente significa nega- 
tiva, mas isso não fica claro. A expressão “e sendo aí” está sobrando e não se 
conecta à sequência do texto. O verbo haver com sentido de tempo decorrido 
foi erroneamente substituído pela preposição “a” e o advérbio aproximada- 
mente ou apenas (?) está abreviado, o que é impróprio, além de ser igual à 
abreviatura de apartamento “ap.” logo acima. 


Vamos tentar reescrever o texto eliminando os termos desnecessários 
e incluindo informações relevantes no relato da diligência e para a instrução 
processual. 


Certifico que, no dia 12/05/2017 às 08h45, compareci à Rua Iza- 
bel Silva, 179, ap. 31, em Curitiba, residência da Sra. Jaqueline 
de Souza, RG 4.045.769-0, a qual declarou ocupar o imóvel há 
um ano na condição de inquilina e desconhecer o executado José 
dos Santos. 


Em vista do exposto, não realizei a citação e invalidei o endereço 
no cadastro da parte. 


4 
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3.8. Usar o verbo do mandado 


É importante dar cumprimento integral ao mandado. Isso significa 
cumprir todas as suas ordens ou justificar o não cumprimento. Para isso 
você deve se fixar nos verbos de ordem. Se o juiz mandou citar, certifique 
“citei” ou “não citei”. Se ele mandou penhorar, certifique “penhorei” ou “não 
penhorei”. Se ele mandou imitir na posse, certifique “imiti na posse”. Isso é 
importante porque é sua obrigação procurar cumprir todas as ordens e ao cer- 
tificar utilizando o mesmo verbo do mandado você não corre o risco de errar 
nem de certificar que fez algo diferente do que o juiz mandou. Essa técnica 
parece algo irrelevante e até certo ponto óbvia, mas na prática observamos 
muitas discrepâncias entre o que os Oficiais certificam e aquilo que o man- 
dado determinou. 


3.9. Não tratar de assuntos pessoais nos autos 


A certidão serve ao processo e não para apresentar queixas ou insatisfa- 
ções do Oficial de Justiça. Ela deve se prender aos dados necessários ao anda- 
mento do processo e à decisão do juiz. 


Queixas sobre o excesso de trabalho não contribuem para o andamento 
processual e devem ser reservadas para instrumento próprio na esfera adminis- 
trativa e não nos autos. Vejamos uma certidão na qual o Oficial busca justifi- 
car sua conduta narrando as dificuldades do trabalho em meio às diligências 
realizadas: 


$ “Certifico que, embora já expirado o prazo legal de cumprimento do man- 
dado, não foi possível realizar as diligências voltadas à penhora de numerá- 
rio no caixa da executada. Isso porque, nas últimas semanas, recebi diversos 
expedientes urgentes a serem cumpridos em uma vasta extensão territorial, 
especialmente notificações de audiência dirigidas a pessoas físicas e jurídicas 
residentes ou sediadas, conforme o caso, no Município de Marechal Deodoro, 
inclusive em zona rural. 


Desse modo, tratando-se de audiências designadas para datas próximas, as res- 
pectivas notificações tiveram de ser cumpridas com prioridade, em prejuízo 
aos mandados menos urgentes, porém mais complexos, tal como o presente. 


Com efeito, a ordem contida no mandado - penhora na boca do caixa até a 
integral garantia da execução - demanda a realização de várias diligências, em 
dias diferentes, cada qual por um longo período de tempo, o que dificulta o 
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trabalho, até porque a executada se trata de uma escola de educação infantil, 
de pequeno porte, cujo fluxo de dinheiro é pequeno. 


A título de exemplo, em diligências anteriores realizadas no mesmo local, 
o Oficial de Justiça Sebastião compareceu à sede da executada, por seis vezes, 
em horários e datas diversas, porém somente conseguiu penhorar, no total, 
a quantia de R$945,00, conforme certidão anexa. 


Além disso, em outra oportunidade, em cumprimento a mandado expedido 
nos autos 2263-2009-001, permaneci por mais de duas horas na secretaria da 
escola executada e fiz a constrição de valor próximo a R$150,00. 


Nesse contexto e tendo em vista que recebi cobrança da Secretaria acerca do 
cumprimento do mandado, solicito a dilação de prazo para cumprimento da 
ordem, porém, desde logo, destaco que, com base em experiências anteriores 
e considerada a própria atividade econômica da executada, que não implica 
frequente entrada de dinheiro, dificilmente será possível garantir a execução, 
de quase nove mil reais, por meio de penhora na boca do caixa”. 


O colega está certamente assoberbado de trabalho, assim como todo o 
Poder Judiciário, mas ele parece ansioso por demonstrar as condições injustas 
em que trabalha e revela uma certa mágoa por ter sido cobrado em virtude de 
um atraso no cumprimento. Imagine se todos os agentes do processo, inclu- 
sive O juiz, utilizassem os autos para expressar suas dificuldades e frustrações. 


Às justificativas do colega são até aceitáveis, mas o texto é muito longo 
e cansativo. Além de não realizar a diligência, passa a fazer um exercício de 
previsão, avisando que muito provavelmente ela será negativa, quando o que 
interessa é o resultado de diligências realizadas e não aquelas projetadas para o 
futuro. Uma certidão explicativa pelo atraso é cabível, mas em termos breves 
e com o oferecimento de uma solução para o problema. Vejamos como essa 
certidão poderia ser redigida: 


Certifico que em virtude do excesso de mandados urgentes e em 
tramitação preferencial foi necessário adiar a diligência de penhora 
na boca do caixa da executada Caminho Suave Ltda. Assim, solicito 
a dilação do prazo para o cumprimento que se dará com a máxima 


brevidade. 


Questões administrativas deveriam ser tratadas no âmbito interno, em 
conversa ou requerimento ao juiz ou diretor. Sua menção nos autos não con- 
tribui para o andamento do processo e ainda prejudica a imagem do Poder 
Judiciário. Vejamos outro exemplo: 


0000000000006000000000600000000 
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“Certifico que o documento acima referido foi distribuído a este Oficial de Jus- 
. / ~ . c e » 

tiça, que está desempenhando as suas funções na denominada “região sul” neste 

mês. Todavia, ao consultar o endereço constante do mandado, este Oficial cons- 

tatou que aquela rua/CEP tinham sido equivocadamente cadastrados no siste- 


ma, mas estão localizados bem no meio da “região norte”. Assim, o mandado 
foi devolvido ao Setor de Distribuição, e o fato foi comunicado ao Sr. Carlos de 


Andrade, Diretor de Serviço, que averiguou e confirmou a informação e tomou 
as providências para retificar o cadastro de ruas e CEPs constante do sistema. 


Para minha surpresa, na distribuição seguinte de serviço, o mesmo mandado 
constava de minha lista. Consultei o meu superior hierárquico, que reafirmou 
que realmente aquela rua estava equivocadamente cadastrada na região sul, 
mas que já tinha corrigido a situação, mas que, a despeito disso, a Oficial de 
Justiça encarregada de cumprir os mandados na região norte nesse mês tinha 
se recusado a receber aquele mandado alegando que existe um tal “acordo 
verbal” entre os Oficiais de Justiça que diz mais ou menos que “ainda que haja 
algum erro no endereço constante do mandado, mesmo se o erro for corrigido, 
o Oficial de Justiça que recebeu inicialmente o mandado, deve terminar de 
cumpri-lo, ainda que em outra região”. 


Pois bem, se já não bastasse ter que seguir a CF, CLT, CPC, Ordens de Serviço, 
Portarias etc. agora temos os “acordos verbais”. Assim, fui me informar sobre os 
termos exatos desse acordo verbal, o qual eu desconhecia, e descobri que: no dia 
a dia dos Oficias de Justiça é comum chegar a um endereço e a pessoa não residir 
mais lá. E também é comum aparecer algum vizinho solícito dizendo que “ou- 
viu dizer” que o fulano se mudou para tal lugar. Mas esse endereço informado 
geralmente não tem qualquer respaldo ou segurança de que a pessoa realmente 
está residindo naquele novo local. Ainda assim, alguns Oficiais de Justiça infor- 
mavam esse “novo endereço” no processo e o mandado era redirecionado pra 
outro Oficial de Justiça que iria cumpri-lo na sua região e geralmente perdia a 
diligência. Quer dizer, em sua grande maioria esses endereços informados eram 
“furados”. Daí, pra evitar esse tipo de situação e desperdício, convencionou-se 
entre os colegas que “Quando alguém, mesmo sem ter a obrigação de fazê-lo, 
colhesse um novo endereço sem ter a certeza de que o endereço é verdadeiro ou 
real, deve ele mesmo, independente da região, conferir o endereço e cumprir o 
mandado. E, só após a confirmação positiva do endereço, informá-lo nos autos 
para retificação e redistribuição”. 


Afirmo aqui que essa regra é brilhante, pois otimiza o serviço e evita desperdí- 
cios de tempo, combustível etc. Mas acontece que essa regra não tem absolu- 
tamente nada a ver com o presente caso, que foi um simples erro de cadastro: 
alguém deveria ter cadastrado a rua/CEP na região norte, mas cadastrou na 
região sul. Foi um erro de cadastro e o erro já foi corrigido. Simples assim. 


Diante de todo exposto, requeiro ao Sr. Diretor do Serviço de Distribuição que 
aprecie novamente a situação exposta e, caso não tenha uma decisão para o caso 
ou a decisão ao meu pedido de redistribuição à região norte seja negativo, que 
submeta essa situação à Direção do Fórum para que essa questão seja apreciada. 
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O colega tem razão quanto ao ocorrido, pois, como ele mesmo frisou, 
trata-se de um simples erro de cadastro que pode ser facilmente corrigido. 
Talvez esse pedido detalhado pudesse ser feito administrativamente, embora 
mesmo aí pareça exagerado, pois, a nosso ver, o caso não demanda uma nar- 
rativa longa e com informações do âmbito interno do setor e que não interes- 
sam às partes. Para os autos e para justificar a redistribuição do mandado bas- 
taria uma simples certidão informando o equívoco no cadastro e solicitando 


a redistribuição: 


Certifico que, em consulta ao cadastro postal de endereços, verifi- 
quei que a Rua Quinze de Novembro pertence à zona norte da cidade 
e que o mandado n. 234.567/2018 foi distribuído equivocadamente 
para a zona sul (CEP 40.330-212). Assim, solicito a redistribuição 
do documento ao colega Oficial de Justiça encarregado da região 
respectiva, bem como a retificação do cadastramento processual. 


3.10. Remeter ao juiz as questões de Direito 


Muitas decisões no momento da diligência estão na área de compe- 
tência do Oficial de Justiça, tais como qual bem irá penhorar, se o valor é 
suficiente para a garantia da execução, se há segurança para realizar a intima- 
ção, quem é o depositário idôneo, se há indícios de ocultação, entre outros. 
As questões de Direito, por seu turno, são da competência do juiz e devem ser 
submetidas à sua apreciação. 


A função do Oficial é auxiliar a decisão do juiz fornecendo elementos 
que devem vir aos autos por meio da certidão. É o caso, por exemplo, da 
sucessão empresarial. O Oficial observa que todos os elementos caracteri- 
zadores da sucessão estão presentes, mas ainda assim não deve citar, nem 
mesmo sob a justificativa da celeridade processual, pois não cabe ao Oficial 
dizer contra quem corre a ação, mas sim à parte que o faz por petição ou ao 
juiz que pode decretar a sucessão nos autos. 


O Oficial deve evitar em sua certidão o uso de expressões de conteúdo 
decisório que ultrapassem sua competência, como por exemplo: “considero 
válida a citação”, “dei por feita a citação”, “considero o mandado cum- 
prido”, “caracterizada a sucessão”, “fica evidente que o reclamado não pode 
ser citado” ou “o réu está em local incerto e não sabido”. 
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O texto da certidão deve ser assertivo ao afirmar que praticou ou que 
não praticou os atos de sua competência por meio dos verbos típicos tais 
como citei, intimei, penhorei ou seus respectivos negativos em resposta aos 
verbos de ordem do mandado. 


3.11. Juntada de documentos com a certidão 


A regra geral para anexar documentos é de que a parte o faça, pois 
não cabe ao Oficial fazer a defesa ou ser o portador de documentos de 
interesse das partes. O advogado não pode utilizar o Oficial de Justiça 
como portador de suas petições ou justificativas. Por outro lado, como 
auxiliar da Justiça, o Oficial tem o dever de colaborar com a apura- 
ção da verdade, devendo levar ao conhecimento do juiz todos os fatos 
necessários à realização da justiça. Logo, chegando às suas mãos docu- 
mento relevante à solução da lide ou para outras medidas judiciais e até 
mesmo à revogação das já determinadas, cumpre ao Oficial certificar a 
respeito nos autos, apresentando o documento para apreciação do Juízo. 
Da mesma forma poderá proceder quando tiver acesso a documentos 
que ajudem a esclarecer as afirmativas que anotou em sua certidão. São 
exemplos de documentos que o Oficial pode trazer aos autos juntamente 
com sua certidão: guias de pagamento; certidões de óbito; matrícula 
atualizada do imóvel; carta de arrematação de bens e procurações com 
poderes específicos para receber citações. Deve-se evitar anexar docu- 
mentos que sirvam unicamente à defesa da parte. Por exemplo, o juiz 
mandou citar determinada empresa na pessoa do sócio José da Silva. 
No local da diligência o Sr. Silva quer que o Oficial junte uma certidão 
simplificada da Junta Comercial que atesta que seu nome não consta no 
quadro social. Ora, esse documento é a prova da defesa da parte e deve 
ser juntado aos autos por ela. Além disso, o juiz pode estar considerando 
O a citação do ex-sócio ao entender que ele ainda tem responsabilidade. 

Trata-se de uma questão processual que envolve o mérito da ação e cuja 
7 decisão cabe ao juiz. 


Apresentamos abaixo um exemplo de certidão na qual o Oficial 
(O) trouxe aos autos notícia relevante para o prosseguimento do processo e, 
o inclusive, juntou cópia de outros autos para corroborar as informações: 
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3.12. Cuidado com a gramática 


A língua portuguesa é rica em regras gramaticais e é fácil incorrermos 


O 
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A 


Certifico que compareci à Av. Jorge Baroni, 1500, nesta cidade, 

e constatei que o executado Tabajara Esporte Clube funciona em €. 
uma sala no Estádio Municipal, onde encontrei apenas poucos 
móveis de escritório, todos muito usados e sem valor comercial O 
significativo, razão pela qual não realizei a penhora no local. 
Certifico também que ao inquirir a advogada, Dra. Mariana Oli- | 
veira Melo, OAB/PR 37165, sobre o patrimônio do clube, ela O 


declarou que a entidade se encontra sob intervenção judicial de- 
terminada pela 6º Vara do Trabalho de Londrina em 27/10/2016 O 
e que todos os seus bens estão vinculados nos autos Ação Civil o 
Pública 85438-2016-854-09-00-6 nos quais o atual o interventor 
é o Sr. Augusto Paredes, com endereço na Rua Raposo Tavares, 
576, CEP 84010-380, em Londrina, dados que anoto para auxi- 
liar o andamento processual. 


Com o intuito de confirmar as declarações da Dra. Melo, consul- o 
tei os autos da intervenção e extrai cópia da decisão que vincula 
os bens àquele procedimento (documento anexo). 


Em vista do exposto, devolvo o mandado para análise do Juízo 
sobre a situação encontrada. 


0000 


em erros, seja por desconhecimento ou costume. Todos já cometemos erros O 


de português, mas em nossas certidões eles devem ser evitados, pois podem 


comprometer a comunicação em muitos casos, além de prejudicar nossa ima- 


gem. Com a reforma ortográfica ficou ainda mais difícil escrever sem erros “ 


por isso toda atenção é necessária. O 


Temos observado erros de português nas certidões dos Oficiais de Jus- 
tiça, alguns deles básicos. Embora não sejamos especialistas em gramática, 


entendemos importante fazer uma lista dos mais comuns para podermos evi- O 
tá-los. Mesmo que você tenha sido um ótimo aluno nas aulas de português O 
imprima essa lista e a mantenha perto do seu computador, pois com certeza 


você precisará dela. O 


Mal é o contrário de bem e mau é o contrário de bom. Ex. mal- O 
acabado, mal-educado. Enquanto mal é um advérbio, mau é um 
adjetivo e qualifica um substantivo. Exemplo: mau comportamento. 


Má-fé e boa-fé são escritos com hífen. 


O 
O 
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Fé pública não tem hífen. 
Contrafé é uma palavra só e não se separa com hífen. 


Imissão significa introduzir algo. Juridicamente é atribuir algo a 
alguém ou colocá-lo dentro de um local a que tem direito e é uti- 
lizado tipicamente na imissão na posse. E diferente e emitir, que 


significa expedir ou produzir e é aplicado, em geral, a documentos. 
Exemplo: emitir mandado ou certidão. 


O prefixo ex sempre pede hífen. Exemplo: ex-sócio, ex-diretor, 
ex-empregado, ex-mulher. 


O prefixo vice sempre pede hífen. Exemplo: vice-diretor. 


Micro-ondas se escreve com hífen, pois a vogal do prefixo éa mesma 
do substantivo. 


Microcomputador se escreve sem hífen. 


Haja vista é uma expressão fixa. Não existe “haja visto”, mesmo que 
a palavra seguinte seja masculina. 


O verbo paralisar e o substantivo paralisação são escritos com “s” e 


«>» 


nunca com zZ. 


O verbo comparecer admite várias preposições, tais como “a”, 
“em”, “perante”, “ante”, “diante”, dependendo da frase. A tendên- 
cia entre os gramáticos brasileiros é preferir a preposição “a” para 
reger esse verbo. O costume no Brasil é utilizar a preposição “a” para 
todos os casos e é encarada como correta por diversos especialistas. 
Exemplo: “compareci à Rua Itu” e “compareci ao mercado público”. 


«“»y 


Extensão escreve-se com “x”, mas o verbo estender é com 


«>» 


E- 
O verbo haver no sentido de existir é invariável e permanece sem- 
pre na terceira pessoa do singular. Nesses casos não existe o plural 
haviam ou haverão. Exemplo: Havia dois veículos na garagem e não 
“Haviam dois veículos na garagem”. 


O verbo haver é utilizado para falar de tempo decorrido. Ex. 
“A empresa funciona no local há dois anos” e não “a dois anos”. Esse 
erro é bastante comum. 


cc 
a 


A preposição “a” é utilizada para falar de tempo futuro. Exemplo: 


“Retornará daqui a seis meses.” 
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O verbo fazer no sentido de tempo decorrido é invariável e perma- 
nece na terceira pessoa do singular. Exemplo: “Faz dois anos que 
encerrou atividades.” e não “Fazem dois anos...” 


Onde e aonde são advérbios usados para indicar lugares, mas com 
uma diferença no contexto de sua utilização. Emprega-se “onde” 
em situações que fazem referência a um lugar e quando não há a 


ideia de movimento. Exemplo: “Perguntei-lhe onde seu pai morava 
atualmente”. A preposição “a” de “aonde” indica que esse vocábulo 
deve ser empregado apenas quando estiver relacionado a verbos que 
pedem essa preposição e a orações que sugerem movimento. Exem- 
plo: “Perguntei-lhe aonde seu pai havia ido”. 


Empecilho escreve-se com “e” e com “lh”. 
Supérfluo e não “supérfulo”. 
Beneficente e não “beneficiente”. 


Ao utilizar o “Apesar de” o “e” não se funde com o artigo do subs- 
tantivo que o segue. Exemplo: “Apesar de o Senhor Silva ter afir- 
mado que...” e não “Apesar do Senhor Silva...” 


Evite pleonasmos ou expressões repetitivas e de mero reforço: 
Exemplos: certeza absoluta; há anos atrás; conviver junto; retornei 
novamente; compareci pessoalmente. 


Não utilize “o mesmo” como pronome pessoal. Exemplo: “Sobre 
seu sócio, declarou que o mesmo havia morrido.” O correto é o 
uso do próprio pronome: “Sobre seu sócio, declarou que ele havia 
morrido”. 


Pronomes de tratamento e suas abreviaturas são escritos com ini- 
cial maiúscula, inclusive Senhor e Senhora (Sr./Sra.) quando ante- 
postos ao nome da pessoa. 


Não se usa crase antes de pronomes de tratamento como Vossa 
ou Sua. Exemplo: “Informo a Vossa Excelência.” “Referiu-se a Sua 
Excelência o Presidente da República.” 


“Eis que” significa de repente, de súbito e indica surpresa. Exemplo: 
“Eis que chega em casa o próprio executado”. Com certa frequência, 
a expressão é empregada com valor causal, o que não é adequado. 
No exemplo “não efetuei a penhora, eis que não encontrei o bem” 
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o sentido causal torna impróprio o uso do “eis que”, que deveria ser 
substituído por visto que, porque ou já que. 
“Posto que” indica oposição, equivalente ao “ainda que”, “mesmo 


» cc 3) cc » . 2 
que”, “apesar de que” e “embora”. Seu uso com sentido causal é 
inadequado. Exemplo: “Não realizei a citação posto que o réu fale- 


ceu” está errado porque o sentido é causal e não oposição e seu uso 
inverte o sentido da frase. Já no exemplo: “O réu recebeu a contrafé 
posto que se recusou a assinar”, está correto pois se trata de oposi- 
ção. Devido à dificuldade de uso e de entendimento do leitor não 
recomendamos seu uso. 


“Em vez de” significa “em lugar de”. Exemplo: “Em vez de atender 
a porta, enviou seu filho menor”. 

“Ao invés de” indica ideias antagônicas; significa “ao contrário de”. 
Exemplo: “Ao invés de sair, entrou”. 

“É suficiente”. O verbo ser permanece invariável no singular 


quando indicar quantidade, peso, medida ou preço. Exemplo: 
“R$ 50.000,00 é suficiente”. 


Maiores informações está errado pois a palavra informação não 
comporta tamanho, mas apenas quantidade. O correto é mais infor- 
mações. Exemplo: “Informei-o de que poderia obter maiores (mais) 
informações na Vara do Trabalho”. 


A cerca de indica distância. Exemplo: O imóvel localiza-se a cerca 
de 25 Km da cidade”. 


Há cerca de significa “faz aproximadamente”. Exemplo: “Mudou-se 
há cerca de seis meses”. 


Acerca de significa “sobre”, “a respeito de”. Exemplo: “Nada soube 
informar acerca do paradeiro do executado”. 


Responder no sentido de dar resposta a alguém pede a preposição 


o» 


a”. Exemplo: “Não respondeu ao meu e-mail. 


Junto a significa “perto de”. Exemplo: “O policial permaneceu 
junto ao preso”. Nos demais sentidos seu uso é impróprio e deve-se 
utilizar a preposição que o verbo pedir. Exemplo: “Obtive cópia da 
matrícula junto ao (no) cartório”; “Afirmou que faria representação 
junto à (na) Corregedoria”. 
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e Indicação de horas: Quando escrevemos horas é possível utilizar 
o extenso “horas”, mas se preferirmos abreviar a grafia brasileira já 
está padronizada e a única grafia permitida é no seguinte formato: 
12h30min. Você pode optar por não usar “min” (12h30). Quando a 
hora é inteira, basta colocar o “h” sem o ponto. Grafamos, portanto, 
8h, 12h, 13h30, etc. Não é permitido usar “hr”, “hrs” nem dois 
pontos entre horas e minutos, que é o formato americano. 

e Oficiala de Justiça: Reproduzimos aqui a recomendação CNJ 
n. 42, de agosto de 2012, sobre o uso do gênero feminino na men- 
ção aos cargos ocupados por servidoras e magistradas: 


Art. 1º Fica recomendado aos tribunais indicados nos incisos Il a VII do art. 
92 da Constituição Federal que: I) na menção aos cargos do Poder Judiciário, 
observem o gênero de seu ocupante, respeitando a condição feminina ou mas- 
culina; II) a linguagem inclusiva de gênero, referente aos cargos, seja observada 
nos atos oficiais de nomeações, posses, designações, documentos funcionais, 
crachás de identificação pessoal, placas de automóvel, cartões de visita, plaque- 
tas de identificação, entre outros que visem à identificação. 


3.13. Modelos de certidões 


Vamos apresentar alguns modelos de certidões para as situações mais 
usuais no trabalho dos Oficiais de Justiça e que contemplam as diretrizes 
acima expostas. Você pode utilizar esses modelos para lavrar as suas se desejar 
ou mesmo adaptá-los para o caso concreto em que esteja atuando. 


CERTIDÃO — NOTIFICAÇÃO REALIZADA 
Certifico que, no dia 10/08/2017, às 12h, compareci à Rua Bom Jesus, 345, em 


Curitiba e notifiquei a reclamada Loteadora São José Ltda. por intermédio do 
Sr. Cássio Leme, RG 2.568.741-5, gerente, que ficou ciente, recebeu a contrafé 
e assinou recibo no mandado. 











CERTIDÃO — TESTEMUNHA INTIMADA 


Certifico que, no dia 10/08/2017, às, 12h30, diligenciei na Rua Bom Jesus, 345, 
em Curitiba, e intimei a testemunha José de Andrade, CPF 180.458.898-45, 


que ficou ciente, recebeu a contrafé e assinou recibo no mandado. Anoto o tele- 







fone do Sr. Andrade para auxiliar novas comunicações processuais: 99877-1230. 
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CERTIDÃO — LOCAL DESOCUPADO 


Certifico que, no dia 10/08/2017, às 13h10, dirigi-me à na Rua Bom Jesus, 345, 
em Curitiba, porém encontrei o local fechado e sem sinais de ocupação. Os vizi- 
nhos confirmaram que a empresa Loteadora São José Ltda. funcionou no local, 
mas mudou-se há 6 meses sem informar o novo endereço. 

Ante o exposto, levo ao conhecimento do Juízo a situação encontrada e perma- 
neço pronto a cumprir novas determinações. 


CERTIDÃO - RESIDÊNCIA DE TERCEIROS 


Certifico que, no dia 10/08/2017, às 13h20, dirigi-me à Rua Bom Jesus, 345, 
em Curitiba, residência da Sra. Maria de Oliveira Mendes, RG 4.224.858-6/PR, 
a qual declarou desconhecer o destinatário Sérgio dos Santos. 

Em face do exposto, deixei de realizar a citação e encaminho a presente para a 
apreciação do Juízo. 


CERTIDÃO - ENDEREÇO NÃO LOCALIZADO 


Certifico que, no dia 10/08/2017, às 13h30, diligenciei em busca do número 
345 na Rua Bom Jesus, Jardim América, em Curitiba, porém não o encontrei. 
O número 345 também não consta no cadastro das Companhias de Energia 
Elétrica e de Telefone para a referida via. Além disso, inquiri os moradores da 
região, mas ninguém reconheceu o destinatário José da Silva. 


Em vista do exposto, deixei de cumprir o mandado, devolvo-o à Vara do Traba- 
lho e solicito a correção/complementação do endereço. 


CERTIDÃO - RÉU PRESO 


Certifico que, no dia 03/08/2017, às 13h50, compareci à Rua Marte, 29, em 
Curitiba, residência da Sra. Maria de Lurdes dos Santos, CPF 462.003.479-72, 
mãe do executado Roberto dos Santos, a qual declarou que seu filho está preso 
na Penitenciária Central do Estado. Em seguida, telefonei para o setor de car- 
ceragem daquela unidade (41- 3589-8400) e confirmei a informação. Anoto o 
endereço da prisão para auxiliar a instrução processual: Rua Das Palmeiras, 100, 


Piraquara-PR, CEP 83302-240. 


Em vista do exposto, deixei de citar o réu e levo ao conhecimento do Juízo a 
situação encontrada. 





000900000000000000000000000000( 


172 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


NOTIFICAÇÃO REALIZADA — INFORMA NOVO ENDEREÇO 


Certifico que diligenciei em busca do Sítio Nossa Senhora da Luz, no Distrito de 
Lerroville, zona rural da cidade de Tamarana, porém não o encontrei. Ressalto 
que as indicações do mandado são insuficientes para a realização da diligência 
tendo em vista que aquela região compreende uma vasta extensão territorial e 
não há referências específicas para a localização do endereço. Além disso, como 
é usual em propriedades rurais, em geral, permanecem no local apenas traba- 
lhadores braçais e sem poder de representação, o que tornaria desaconselhável a 
notificação. 


Certifico também que em busca da celeridade e efetividade processual e em aten- 
ção ao artigo 251 do CPC, consultei o convênio Infojud e verifiquei que o recla- 
mado Marcos Borges, possui endereço residencial na Rua João Huss, 122, CEP 
86050-490, em Londrina. Dirigi-me então ao endereço ora informado e, no 
dia 15/08/2017, às 12h20, e notifiquei o Sr. Borges que ficou ciente, recebeu 
contrafé e assinou recibo no mandado. 


CERTIDÃO — INDICA ENDEREÇO ALTERNATIVO 


Certifico que, no dia 03/08/2017, às 14h, diligenciei na Rua Américo Garla, 
224, loja 85, Londrina Norte Shopping, nesta cidade, porém encontrei o local 
fechado. Os administradores do espaço confirmaram que a empresa Otávio 
França de Oliveira Eireli - EPP funcionou no local, mas mudou-se sem deixar 
referências. 


Certifico também que em busca da celeridade e efetividade processual e 
em atenção ao artigo 251 do CPC, realizei consulta à página eletrônica da 
Receita Federal e verifiquei que a empresa reclamada possui unidade matriz 
(CNPJ 19.472.710/0001-26) registrada na Av. das Nações Unidas, 140, 
Loja 13, CEP 04.795-000, São Paulo/SP, dados que anoto para auxiliar o anda- 


mento processual. 


Em vista do exposto, deixei de proceder à intimação e levo ao conhecimento do 
Juízo a situação encontrada. 
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CERTIDÃO - CITAÇÃO EM ENDEREÇO DIVERSO 


Certifico que diligenciei na Av. Américo Garla, 224, Londrina Norte Shopping, 
nesta cidade, e verifiquei que o a reclamada Romeu dos Santos Martins Empório 
do Aço - ME não está estabelecida no local. 

Certifico também que, em busca da celeridade e efetividade processual e 
em atenção ao artigo 251 do CPC, realizei consulta à página eletrônica da 
Receita Federal e verifiquei que a reclamada possui situação cadastral “bai- 
xada”. Certifico ainda que, segundo os dados do Cadastro Nacional de 
Empresas, o titular da reclamada, Sr. Romeu Martins, reside na Rua Darville 
Huergo, 326, CEP 86083-210, em Londrina. Compareci então ao endereço 
ora informado e, no dia 15/08/2017, às 15h, e notifiquei a empresa recla- 
mada por intermédio do Sr. Martins que ficou ciente e recebeu contrafé, porém 
não assinou. 


CERTIDÃO - CITAÇÃO NO ENDEREÇO DA FILIAL 


Certifico que compareci à Av. Americo Garla, 224, loja 09, Londrina Norte 
Shopping, nesta cidade, onde encontrei a empresa Aliança - TG Comércio 
de Alimentos Ltda., CNPJ 24.186.149/0003-89, uma franqueada da Rede 
Mc Doces, recém-instalada no endereço, como revela a consulta ao Cadastrado 
da Receita Federal. 


Conforme informações obtidas no local, a razão social Arcos Brilhantes 
Comercio de Alimentos Ltda., CNPJ 41.581.674/0001-33, identifica a corpo- 
ração da Rede Mac Doces no Brasil, com sede na cidade na Rua Paraná, 260, 
CEP 06456-070, Barueri/SP e com lojas próprias espalhadas pelo pais, inclusive 


em Londrina, onde mantém filial na Av. Higienópolis, 140, CEP 86010-030, 
CNPJ 41.581.674/0901-33. 


Considerando que o disposto no artigo 243 do CPC que determina a citação 
do réu onde ele puder ser encontrado e que a empresa tem unidade na cidade 
de Londrina, dirigi-me ao endereço o acima indicado, e, no dia 15/08/2017, 
às 16h, notifiquei a reclamada por intermédio do gerente, Sr. Josias Car- 
valho, CPF 124.158.789-35, que ficou ciente, recebeu a contrafé e assinou 
nota de recibo. 
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CERTIDÃO - INDICA ENDEREÇO DA MATRIZ 


Certifico que compareci à Av. Maringá, 356, em Londrina, onde encontrei a 
empresa BN Hoteis Ltda., CNPJ 21.345.808/0001-73, uma franqueada da rede 
Red Tree Hotels, instalada no endereço desde 2015 como revela a consulta ao 
cadastrado da Receita Federal. 

Conforme informações obtidas no local, a razão social Red Tree Hotels do Brasil 
S.A., identifica a corporação detentora/franqueadora da marca no Brasil, com 
endereço na Rua Amazonas, 122, sala 502, São Paulo/SP, CEP 01416-010. 
Considerando que encontrei empresa com razão social distinta da destinatária e 
a fim de garantir da segurança jurídica do ato, deixei de realizar a notificação e 
encaminho a presente para análise do Juízo sobre a situação encontrada. 


CERTIDÃO — NEGATIVA EM DILIGÊNCIA ANTERIOR 


Certifico que, consultando as certidões armazenadas no sistema informatizado 
de nosso Tribunal, verifiquei que em recente atuação nos autos 09760-2016- 
863-09-00-0, a colega oficial de Justiça Amélia Mendes constatou o seguinte: 


“Certifico que me dirigi à Rua Vicente Poletti, 630, em Londrina/PR, e deixei de 
proceder à penhora, tendo em vista a ausência de bens passíveis de constrição perten- 
centes ao executado Nelson Magalhães. Trata-se de imóvel residencial simples, sem 
bens suntuosos, de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns corres- 
pondentes a um médio padrão de vida. O executado mora ali com o filho e, conforme 
informação obtida no local, a propriedade não pertence a ele. Trata-se de chácara 
pequena, com uma casa simples de alvenaria, em terreno com declive acentuado e 
acidentado, muito entulho no local, não parecendo ser passível de cômoda divisão. 


Ante o exposto, procedo à devolução do mandado à origem, sem cumprimento, para 


conhecimento do Juízo, pronta para novas determinações. Londrina, 13 de abril de 
2018. Amélia Mendes. Oficial de Justiça.” 


Considerando a recente diligência infrutífera na busca de bens no endereço do 
executado e ainda as condições precárias de sua residência, conforme relatado pela 
colega oficial de Justiça, a fim de prestigiar os princípios da economia e do aprovei- 
tamento dos atos processuais, deixei de realizar nova diligência e solicito a indica- 
ção e localização de bens penhoráveis em nome do executado. 
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ATOS DE COMUNICAÇÃO PROCESSUAL 


1. O papel do Oficial de Justiça na comunicação processual 


A atuação do Oficial de Justiça ganha destaque e importância na exe- 
cução, mas atuamos também em grande medida em atos de comunicação 
processual devido à segurança que nossa atuação traz ao processo. Embora 
a lei preveja outros meios de comunicação tais como a publicação, a entrega 
postal e mais recentemente a via eletrônica, muitas situações requerem a pre- 
sença do Oficial a fim de garantir a regularidade processual ou sanar eventuais 
dificuldades. No estágio atual de desenvolvimento das comunicações e tam- 
bém pelas peculiaridades brasileiras, ainda temos que realizar muitos atos de 
comunicação que, em uma situação ideal, poderiam ser realizados por outros 
meios. Não obstante, enquanto esses atos dependerem de nossa intervenção, 
cabe a nós conferir-lhes o maior grau de segurança possível, pela observação 
da lei, dos procedimentos e por nossa compreensão da realidade. 


A regra geral para as comunicações processuais é a entrega postal, a 
publicação de editais, a ciência direta em cartório ou secretaria, o meio eletrô- 
nico e o Oficial de Justiça. Essas são as formas previstas no artigo 246 do CPC 
e embora o meio eletrônico figure no último inciso, pois foi acrescentado 
recentemente, ele é na verdade a primeira opção em termos de comunica- 
ção, sempre que for possível o seu uso, como se depreende do artigo 270 do 
mesmo CPC que trata das intimações e estatui que “As intimações se realizam, 
sempre que possível, por meio eletrônico, na forma da lei”. A analogia para as 
demais comunicações processuais é reforçada pela Lei 11.419/2006 que em 
seu artigo 9º determina que “ No processo eletrônico, todas as citações, intimações 
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e notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, na 
forma desta Le?. 


O Oficial de Justiça também consta da lista de encarregados das comu- 
nicações, mas entendemos que seu chamamento é excepcional e somente 
deveria ser feito nas hipóteses previstas em lei ou ainda em caso de falha dos 
métodos anteriores na realização da comunicação (CPC, arts. 249 e 275). 
Tais falhas podem ocorrer por impossibilidade do uso do meio eletrônico, por 
frustração da entrega postal, pela falta de entrega regular de correspondên- 
cia no endereço, por alguma situação que exija a correção de irregularidades 
ou saneamento da recusa com realização compulsória do ato com uso da fé 


pública. 


Art. 249. A citação será feita por meio de oficial de justiça nas hipóteses 
previstas neste Código ou em lei, ou quando frustrada a citação pelo correio. 


Art. 275. A intimação será feita por oficial de justiça quando frustrada a 
realização por meio eletrônico ou pelo correio. 


Repisamos aqui que o novo CPC contempla o meio eletrônico e a via 
postal como regra, a serem usados sempre que for possível. Podemos, então, 
concluir que o Oficial poderá ser chamado para a comunicação processual, 
sejam citações, notificações ou intimações, nos casos de urgência, quando 
houver dificuldade de realizar o ato por outro meio ou quando é requerida 
extrema segurança, além das situações de frustração dos outros meios de 
comunicação. 


Como atua na comunicação somente em situações problema, o Oficial 
deve manter sua máxima atenção para que o ato processual seja praticado 
com absoluta correção e dele não resultem nulidades. A nulidade é extrema- 
mente danosa ao processo e à prestação da justiça como um todo. O esforço 
empregado na obtenção da sentença, as provas, as audiências, oitivas, análises, 
diligências, são perdidas total ou parcialmente quando a nulidade é decretada. 
O processo terá que reiniciar, a prestação jurisdicional demorará ainda mais e 
os usuários do sistema ficarão insatisfeitos. 


Por sua posição excepcional na comunicação processual, o Oficial de Jus- 
tiça é um saneador de problemas. Seus atos devem ser perfeitamente realizados 
e certificados nos autos de forma a não deixar dúvida e permitir a regularidade 
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processual. O Oficial deve trazer segurança ao processo e nenhuma nulidade 
deve advir de sua atuação. Se não estiver atento ou mesmo se negligenciar sua 
função, corre o risco de praticar ato nulo/anulável e prejudicar todo o pro- 
cesso. A nulidade advinda de ato praticado por Oficial de Justiça é inaceitável 
porque ele é o profissional encarregado de evitá-la. Por isso, além da atenção 
às circunstâncias da diligência, precisamos seguir os rituais previstos em lei 
para os atos praticados, observando-os em todos os seus requisitos. 


Vamos analisar as modalidades de atos de comunicação processual para 
destacar a importância da atuação do Oficial em cada um deles. 


2. Citações 


Citação é tradicionalmente o nome que se dá à comunicação inicial 
de chamamento ao processo. Na Justiça do Trabalho, no entanto, em vir- 
tude do texto da CLT, escrito em forma de consolidação e em parte ante- 
riormente à judicialização do contencioso trabalhista, esta comunicação é 
chamada de “notificação inicial” ou somente de “notificação”. Algumas varas 
têm alterado essa nomenclatura para “citação inicial”, mas todas elas são 
basicamente a mesma coisa: o chamamento ao processo, quando o citando 
não tem conhecimento da ação. 


Observe-se que o réu não possui conhecimento da ação, de forma que 
o meio eletrônico, no atual estágio de desenvolvimento, seria bastante difi- 
cultado, exceção feita às grandes empresas públicas e privadas e aos órgãos 
públicos que serão obrigadas a se cadastrar para receber citações por meio 
eletrônico em uma espécie de “caixa postal digital” que deverá ser criada nos 
termos do artigo 246, S 1º, do CPC cuja programação já foi determinada pelo 
CNJ com a Resolução 234/2016 que institui a Plataforma de Comunicações 
Processuais do Poder Judiciário que cria o conceito de “domicílio eletrônico” 
e que deverá entrar em operação em breve. 


Art. 246. [...] 

S 1º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as 
empresas públicas e privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas 
de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e 
intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. 


§ 2° O disposto no $ 1º aplica-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos Municípios e às entidades da administração indireta. 
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Enquanto a citação inicial eletrônica não é implementada e para as 
empresas de menor porte e as pessoas físicas, ela segue pelos meios tradicio- 
nais cuja primeira opção é a via postal, expressamente prevista no artigo 247 


do CPC. 


Podemos dizer que quanto à forma de envio da citação inicial temos 
uma regra comum para o Processo Civil, o Trabalhista e a Execução Fiscal 
(CPC, arts. 246 e 247; CLT, art. 841, S 1º e Lei 6.830/80, art. 8º, inc. D), 
pois todos preveem o correio. 


O Processo Civil, que possui uma grande variedade de ações, listou 
algumas exceções à citação postal, certamente por entender que essas situações 
requerem maior segurança, e que acreditamos deve ser aplicada aos demais 
ramos do Judiciário de forma subsidiária, excetuando-se o inciso III assim que 
programada a plataforma digital de citações. Nesses casos, por previsão legal, 
a alternativa seguinte será logicamente o Oficial de Justiça. 


Art. 247. A citação será feita pelo correio para qualquer comarca do país, 
exceto: 


I - nas ações de estado, observado o disposto no art. 695, S 3º; 
IH - quando o citando for incapaz; 
II - quando o citando for pessoa de direito público; 


IV - quando o citando residir em local não atendido pela entrega domiciliar 
de correspondência; . 


V - quando o autor, justificadamente, a requerer de outra forma. 


A CLT inovou com a citação postal há mais de 70 anos, marcando 
desde o início a simplificação formal do Processo do Trabalho, no que foi 
copiada mais tarde pela Execução Fiscal e pelo Processo Civil. Em face da 
eficiência que a entrega postal tem demonstrado com a carta registrada, trans- 
ferindo-se para o reclamado o ônus de manter um sistema confiável de recebi- 
mento de correspondência, essa questão, salvo raras exceções, parece ter sido 
bem solucionada. 


Destacamos aqui, no entanto, a exceção já anacrônica do artigo 880, 
S 2º, da CLT, que grande parte da doutrina e jurisprudência entende em 
vigor e que determina que a citação executiva da Justiça do Trabalho, seja 
realizada pelos Oficiais de Justiça. 
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Embora o Processo Trabalhista tenha característica sincrética desde sua 
origem, ou seja, à fase de conhecimento segue-se a execução diretamente, a 
CLT, copiando o sistema civilista anterior, estabeleceu uma citação de início 
da execução e foi além, determinou que ela fosse feita pelos Oficiais de Justiça. 

Nas ações executivas, como aquelas que pedem a execução de um título 
pré-constituído, é perfeitamente cabível uma citação inicial, pois o processo se 
inicia nessa fase. A comunicação seguirá a regra da via postal e de forma subsi- 
diária o Oficial de Justiça. A citação “inicial” para um processo com sentença 
proferida seria, a nosso ver, desnecessária e, se respeitarmos a terminologia 
processual, descabida. 


A revogação desse dispositivo está em trâmite no Congresso Nacio- 
nal no projeto de reforma da execução na CLT (Projeto de Lei do Senado 
PLS 606/2011), em que a citação executiva será provavelmente substituída 
por uma simples intimação da sentença de liquidação com ordem para paga- 
mento feita por meio eletrônico ou meios convencionais, adequando a execu- 
ção trabalhista aos moldes do Processo Civil que já realiza essa comunicação 
de forma semelhante. 


Estabelecida a forma, cabe perguntar quem está habilitado a receber a 
citação inicial. A pessoalidade da entrega é regra consagrada no Processo Penal 
que por sua natureza personalíssima exige a atuação do Oficial de Justiça, 
conforme disposto nos artigos 351 e seguintes do CPP, admitido o edital e a 
citação por hora certa em casos especiais. 


Art. 351. A citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no 
território sujeito à jurisdição do juiz que a houver ordenado. 


O Processo Civil também consagrou a pessoalidade da entrega da ini- 
cial, ou seja, ela deve ser recebida pelo réu. Segundo essa regra, o carteiro 
somente poderia entregar validamente a citação inicial em mãos do próprio 
réu, se pessoa física, e nas mãos do sócio da pessoa jurídica que deverão, obri- 
gatoriamente, assinar o recebimento. 


O aviso de recebimento (AR) assinado, é elemento essencial de validade 
em caso da entrega postal requerido pelo CPC, art. 248, S 1º, e também 
pela súmula 429 do STJ, malgrado a tendência atual de alguns Tribunais 
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Regionais do Trabalho, que em função da presunção de recebimento (Súmula 
16 do TST) e por economia de recursos têm dispensando o AR. 


Admite-se ainda a citação na pessoa do procurador ou representante 
legal (CPC, art. 242) e a apresentação do instrumento com poderes espe- 
cíficos, embora desejável, não é requisito absoluto se a pessoa se apresentou 
como tal. Essa conclusão se baseia na “teoria da aparência” albergada pela 
jurisprudência quando a citação é realizada no endereço do réu e recebida por 
pessoa que se apresenta como seu representante, sem fazer ressalva da eventual 
ausência de poderes específicos. 


Embora a regra geral para a citação no Processo Civil continue sendo 
a da pessoalidade (CPC, art. 242), o novo texto tornou a citação inicial mais 
flexível, relativizando a pessoalidade da entrega para aproximá-la da forma 
como a Justiça do Trabalho já a realizava há muitos anos. Buscando maior 
flexibilidade para a entrega postal o novo CPC incluiu os administradores 
e gerentes gerais das pessoas jurídicas, ainda que não sócios, além de uma 
terceira pessoa: o encarregado pelo recebimento de correspondências, geral- 
mente o porteiro, tanto nas empresas como nos condomínios residenciais. 


Art. 248. Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o chefe de secretaria 
remeterá ao citando cópias da petição inicial e do despacho do juiz e comu- 
nicará o prazo para resposta, o endereço do Juízo e o respectivo cartório. 


§ 1° À carta será registrada para entrega ao citando, exigindo-lhe o carteiro, 
ao fazer a entrega, que assine o recibo. 


$ 2º Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do mandado a 


pessoa com poderes de gerência geral ou de administração ou, ainda, a fun- 
cionário responsável pelo recebimento de correspondências. 


S$ 3º Da carta de citação no processo de conhecimento constarão os requisitos 
do art. 250. 


S 4º Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, 


será válida a entrega do mandado a funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebi- 


mento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da 
correspondência está ausente. 


Se inovou e fez bem em flexibilizar a entrega em prol de maior celeridade 
processual, o legislador foi tímido ao não listar outras pessoas habilitadas a receber 
a citação, deixando de fora os familiares do réu, empregados da casa ou geren- 
tes de outros departamentos específicos da empresa como o RH, por exemplo. 
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Ora, se o porteiro é pessoa habilitada, por que não poderia a esposa do 
réu ou outro familiar receber a citação em seu endereço? Ainda mais consi- 
derando que o porteiro provavelmente entregará essa correspondência junta- 
mente com as demais a qualquer pessoa da casa que passar para coletá-la. 

A exclusão dos familiares fica clara com a leitura do artigo 252 do CPC 
que descreve o procedimento de citação por hora certa em caso de suspeitas 
de ocultação como possível em pessoa da família, que somente nesses casos e 
após o procedimento previsto poderiam receber a citação. 


Na Justiça do Trabalho não se exige a pessoalidade na entrega postal 
que pode ser feita pelo carteiro a qualquer pessoa que resida ou trabalhe no 
local (CLT, art. 841, $ 1º e Súmula 16 do TST), cabendo ao réu provar even- 
tual irregularidade. 


Tribunal Superior do Trabalho - AXRR - 110560/2003-900-0-00.2 Re- 
lator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 19/06/2009). AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. NULIDADE PROCES- 
SUAL. VICÍO DE CITAÇÃO. Não Configuração. Conforme preconiza o 
art. 841 da CLT, o sistema para entrega de citação e notificação na Justiça 
do Trabalho é o de via postal. Assim sendo, no Processo do Trabalho, não há 
exigência de citação pessoal, bastando que ela seja entregue no endereço do 
Réu para se considerar válido o ato, nos termos da Súmula 16/TST. Agravo 
de instrumento desprovido. 


Igual tratamento é adotado pela execução fiscal que dispensa a pessoali- 
dade na entrega da citação inicial (art. 8º da Lei 8630/80, c/c o art. 12, § 39, 
da mesma norma), que, entretanto, a exige na intimação da penhora caso a 
inicial tenha sido impessoal. 


Bem estabelecida a questão da entrega postal e as pessoas habilitadas, 
inquirimos sobre a entrega por Oficial de Justiça: se no Processo Civil o car- 
teiro está autorizado a entregar a citação ao porteiro, poderia também o Ofi- 
cial de Justiça poderá fazê-lo? 

O dispositivo é novo e vai requerer tempo para a jurisprudência se sedi- 
mentar em sua interpretação, mas a julgar pela postura anterior ela se inclina 
para exigir a pessoalidade do art. 242 do CPC para a citação por Oficial de 
Justiça. Esse entendimento se baseia no fato de que a entrega ao porteiro está 
regulada no artigo 248 que trata da citação postal e não na regulação do artigo 
251 que determina que o Oficial de Justiça deve encontrar o réu para citá-lo: 
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Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde o encon- 
trar, citá-lo: 


I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé; 
II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; 


HI - obtendo a nota de ciente ou certificando que o citando não a apôs no 
mandado. 


Admite-se a entrega a familiar ou ao porteiro somente em caso de ocul- 
tação no procedimento de citação por hora certa: 


Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado 
o citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo 
suspeita de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, 
qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a 
citação, na hora que designar. 


Parágrafo único. Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com con- 
trole de acesso, será válida a intimação a que se refere o caput feita a funcio- 


nário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência. 


Carentes de jurisprudência sobre essa questão que à luz dos novos dis- 
positivos poderá adotar novas interpretações, recomendamos ao Oficial ado- 
tar o procedimento mais seguro, pois não teria porque “arriscar” uma forma 
alternativa de entrega com possiblidade de anulação futura. 


No Processo Trabalhista, como vimos, não vigora a pessoalidade da 
inicial, mas a presunção de entrega no endereço correto e nesse caso o Oficial 
estaria autorizado entregar a inicial a qualquer pessoa no endereço, desde que 
ela tenha alguma relação com o reclamado. O mesmo se diga sobre a execução 
fiscal que adota a mesma regra da impessoalidade da citação. 


O elemento central para a entrega da citação/notificação trabalhista é o 
endereço do reclamado e embora o réu ou seu representante possam ser cita- 
dos onde quer que se encontrem (CPC, art. 243), no caso de entrega a fami- 
liares, porteiros ou outras pessoas relacionadas ao reclamado ela deverá ser 
feita obrigatoriamente em seu endereço, seja residencial ou comercial, salvo 
se o destinatário autorizou expressamente a entrega a outra pessoa em local 
diverso. 


A validade de entrega no endereço, contudo, não autoriza o Oficial 
a deixar um documento com uma pessoa que não daria o destino correto. 
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Ocorre muitas vezes de o Oficial de Justiça do Trabalho realizar a citação na 
pessoa de membro da família e certificar simplesmente “citei na pessoa de sua 
esposa”. Muitas vezes o executado está viajando. Como ele poderia cumprir 
uma obrigação de prazo exíguo, por exemplo, se nem mesmo está na cidade? 
Recomenda-se aguardar seu retorno à cidade, desde que em prazo razoável. 


Outro caso bastante comum é a dificuldade de se encontrar o respon- 
sável legal pela empresa ou um empregado graduado. O atendente que não 
tem poderes de gerência não é pessoa indicada para receber a citação pelo sim- 
ples fato de que ele não pode providenciar o determinado no mandado. O que 
ele pode fazer é encaminhar ao responsável, que, porém, não recebeu a ordem 
das mãos do Oficial de Justiça. Desta forma, a comunicação, embora válida 
segundo o rito trabalhista, não foi absolutamente perfeita do ponto de vista do 
ideal, pois há interposta pessoa. O Oficial deve solicitar a presença do repre- 
sentante legal, diretor, gerente ou chefe de RH. Se ele não estiver na empresa 
no momento da diligência, marque hora para retorno e deixe seu cartão com 
telefone para contato. Se ele não comparecer, é justificável citar na pessoa de 
quem o receber, pois uma vez que não atendeu ao seu chamado e enviou outra 
pessoa em seu lugar, entende-se que autorizou essa pessoa a tratar do assunto 
e, por conseguinte, a receber a citação. Observe que essa situação se dá no con- 
texto do processo trabalhista no qual a pessoalidade não é um requisito, embora 
entendamos que ela é desejável para uma maior efetividade da comunicação. 
Uma certidão que consideramos adequada a essa situação deve deixar claro 
que o Oficial procurou oportunizar o recebimento pelos responsáveis legais. 


Certifico que, no dia 12/03/2018, compareci à Rua Chile, 119, 
em Curitiba, sede da reclamada Raízes do Brasil Ltda., porém não 
encontrei nenhum dos sócios ou empregado graduado para rece- 
ber a citação. Atendido pela secretária, Senhorita Márcia Magela, 
solicitei que marcasse horário com a direção da empresa para a re- 
alização da citação no dia 14/03/2017, às 15h, e deixei cartão com 
o número de meu telefone celular para eventual contato. No dia e 
horário marcados retornei à sede da reclamada, mas nenhum dos 
gerentes compareceu. Em vez disso, enviaram a mesma secretária 
em seu lugar. Considerando que a Senhorita Magela era única 
pessoa no local e que os gerentes ignoraram a hora marcada para 
a realização da diligência, realizei a citação por meio da pessoa 
de Márcia Magela, RG 4.069.741-3, que ficou ciente, recebeu a 
contrafé, mas recusou-se a assinar. 
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Não obstante a informalidade que se imprimiu à citação/notificação, 
ela é a comunicação mais importante do processo, pois é a partir dela que se 
forma relação processual. Nenhum ato posterior, instrução, provas ou sentença, 
pode ser praticado validamente sob o fundamento de uma citação defeituosa. 
Muitos colegas veem a citação/notificação inicial como um documento de 
menor importância e acabam deixando para qualquer pessoa que os atender. Isso 
é um grande engano, tanto do ponto de vista da efetividade processual e do cui- 
dado com nossa imagem profissional, como nos requisitos de validade. Embora 
a entrega no endereço seja a regra, a entrega por Oficial de Justiça a pessoa estra- 
nha pode resultar em nulidade da citação, como exemplifica a decisão a seguir: 


Tribunal Superior do Trabalho - RO-608100-97.2006.5.09.0909 — 
12/03/2013 - Ministro Pedro Paulo Manos - RECURSO ORDINÁRIO 
EM AÇÃO RESCISÓRIA - VÍCIO DE CITAÇÃO. ERRO DE FATO. 
A notificação, via oficial de justiça, de pessoa estranha à parte — ainda que 
no endereço da reclamada - torna ineficaz a citação e resulta na formação 
deficiente da relação processual, contaminando todo o processo [...] 


O Oficial de Justiça deve procurar as pessoas legalmente autorizadas 
para o recebimento, sempre na ordem de graduação decrescente de respon- 
sabilidade: a própria pessoa do reclamado e, no caso de pessoas jurídicas, os 
sócios da empresa ou seus procuradores habilitados para tal. Em sua ausência, 
o empregado com poderes de gerência ou, nas ações trabalhistas, muito espe- 
cialmente o chefe de recursos humanos que, em geral, é o preposto nas audi- 
ências e o melhor contato dentro da empresa para os Oficiais da Justiça do 
Trabalho, reservando-se o porteiro como último caso e em situações especiais, 
que, a nosso ver, devem ser plenamente justificadas, pois se valerão de uma 
analogia com o permissivo da entrega postal e será necessário evidenciar ao 
juiz ou tribunal de que a entrega ao porteiro por Oficial de Justiça era neces- 
sária e não simples desídia do Oficial. Apresentamos um exemplo de entrega 
de notificação ao porteiro justificada pelo Oficial em virtude do impedimento 
de sua entrada e proximidade da audiência. 


Certifico que, no dia 17/01/2018, às 16h30, compareci à Rodovia 
BR 369, Km 236, em Londrina, sede da reclamada BDF do Brasil 
Ltda., mas minha entrada foi obstada na portaria da empresa por 
orientação da funcionária administrativa, Sra. Fabiane Ribeiro, 
que ao interfone afirmou que o sócio-administrador, única pessoa 
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que poderia receber a intimação, não estava e não saberia dizer 
quando retornaria. 


Tendo em vista a proximidade da audiência, ante as respostas eva- 
sivas da Sra. Ribeiro e considerando o espírito do art. 248, § 2°, 
do CPC, realizei a intimação por intermédio do porteiro e respon- 
sável pelo recebimento de correspondências, Sr. Américo Prado, 
CPF 893.006.769-20, que ficou ciente, recebeu a contrafé, mas não 
assinou nota de recibo. 


Enquanto a entrega a familiares no caso do Processo Civil está por ser 
sedimentada pela doutrina e jurisprudência, diante da exceção feita aos por- 
teiros, na esfera trabalhista é possível a entrega a familiares, desde que você 
esteja seguro de que a pessoa reside ou trabalha naquele endereço. De outra 
forma a citação poderá ser considerada inválida, pois não atendeu ao requisito 
da entrega no endereço do réu. Pense numa ex-mulher enraivecida recebendo 
a notificação em nome de seu ex-marido ou num filho irresponsável que joga 
a notificação em qualquer lugar e não a entrega ao pai. 


Uma boa solução para aumentar o grau de certeza da notificação é tele- 
fonar para o destinatário durante a diligência, informá-lo do conteúdo do 
mandado e de que deixará a contrafé com determinada pessoa. Esse procedi- 
mento deve constar na certidão, inclusive com o número do telefone discado, 
pois isso possibilita eventual perícia. 


A ciência via telefone em si não seria suficiente para notificar o recla- 
mado, mas aliada à entrega da contrafé no endereço e a pessoa ligada ao réu 
ela ganha grande significado do ponto de vista da efetiva ciência. Perceba que 
a ciência por telefone e a autorização do reclamado equivalem, em essência, a 
uma procuração verbal. Como seria a certidão nesse caso? 


Certifico que, no dia 15/02/2018, às 10h, compareci à Av. Cen- 
tral, 523, em Curitiba, residência do destinatário Israel Soares, 
ausente na ocasião. Sua esposa, Sra. Raquel Soares, prontificou- 
-se a receber a citação, mas como medida de segurança adicio- 
nal, telefonei para o reclamado (99907-2450) e dei-lhe ciência 
do conteúdo do mandado, quando ele consentiu com entrega do 
documento a sua mulher. 


Tendo em vista a celeridade processual e atingido o objetivo de 
cientificar o destinatário, procedi à citação por meio da Sra. So- 
ares, RG 4.065.784-3, que recebeu a contrafé e assinou nota de 
recibo no mandado. 
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3. Intimações 


Intimações são comunicações no curso do processo (CPC, art. 269). 
Diferentemente das citações o intimado já integra a relação processual e tem o 
dever de acompanhar o processo, assim como tem o direito de ser informado 
de todas as decisões exaradas nos autos. 

A disciplina para as intimações é muito parecida com a das citações, 
pois ambas se situam no âmbito das comunicações processuais. A regra geral 
para intimações é que sejam feitas eletronicamente, segundo o CPC. 


Art. 270. As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio eletrô- 
nico, na forma da lei. 


A intimação eletrônica, a teor dos arts. 4º e 5º da Lei 11419/2006, 
pode ser feita de duas formas: a publicação em Diário da Justiça Eletrônico ou 
por meio de portal de intimações criado para esse fim nos sistemas de processo 
eletrônico. 


Quando frustrada a intimação eletrônica, segue-se a tentativa pelo cor- 


reio e por último o Oficial de Justiça (CPC, art. 275). 


A atuação do Oficial nesse tipo de comunicação é excepcional e, em 
nossa opinião, deveria ser evitada ao máximo pelas secretarias em prol da 
adoção dos meios preferenciais, eletrônicos ou postais, que revelam grande 
eficiência comunicativa, reservando-se o Oficial para as situações que exijam 
sua intervenção e que já mencionamos para as citações: urgência, dificuldade 
de realizar o ato por outro meio ou quando é requerida extrema segurança. 


O cuidado do Oficial de Justiça no caso das intimações deve ser o 
mesmo aplicado no caso das citações, envolvendo o endereço correto, a pes- 
soa a quem é feita a entrega, procurando sempre o maior grau de certeza na 
ciência do destinatário. 


4. Do local da comunicação 


O mandado indica um endereço para a diligência e ele é importante 
para que o destinatário seja encontrado. Todavia o réu pode ser intimado 
em qualquer local (CPC, arts. 243 e 251), pois a comunicação se dirige 
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à sua pessoa ou à pessoa jurídica que representa e não ao seu endereço. 
Assim, nos casos de comunicação processual, o Oficial não está vinculado 
ao endereço constante no mandado e pode diligenciar em qualquer ende- 
reço. Apenas não poderá adentrar o local sem consentimento, pois, além 
de ser desnecessário para a simples comunicação, seu mandado não é espe- 
cífico para tal. Na certidão deve fazer constar que encontrou o executado 
em outro local e aí procedeu à citação. Por exemplo, o sujeito é um “fujão” 
contumaz, mas você sabe que ele chega ao aeroporto no voo 2458 em tal 
dia. Pode ir ao aeroporto e no portão de desembarque abordá-lo e citá-lo. 
Assim também num restaurante ou no estacionamento. Embora esse tipo 
de diligência possa causar constrangimento, ela pode ser necessária em casos 
especiais de ocultação. 


Para os mandados de execução forçada, caso o bem seja encontrado em 
local público poderá ser penhorado, arrestado, apreendido ou removido, mas 
se estiver em propriedade particular o endereço é elemento importante, pois 
ele traz a autorização para adentrar naquele local específico. Na comunicação 
o endereço passa a ser relevante caso ela não seja feita pessoalmente ao réu ou 
seu representante, mas na pessoa de terceiro. Nesses casos é necessário que a 
diligência se realize no endereço da pessoa, seja residencial ou comercial, pois 
somente assim se poderá presumir que recebeu a comunicação. 


O Oficial não está autorizado a realizar a diligência em local diverso 
daquele indicado no mandado e onde o destinatário não resida e ali deixar o 
documento com outra pessoa, mesmo que se trate da residência de parentes. 
É possível que movido pelo desejo de realizar o ato com resultado positivo 
ou para “não perder a viagem” ou ainda levando em conta a informalidade 
das comunicações em seu ramo do Judiciário, o colega decida utilizar esse 
procedimento. A solução que indicamos ao caso é tentar o contato telefô- 
nico com o destinatário para cientificá-lo e solicitar sua concordância com 
a entrega em outro endereço e para outra pessoa. Tal solução é possível, 
embora dependa da validação pelo juiz que poderá entender que a comu- 
nicação, apesar de feita por meio alternativo, surtiu o efeito desejado, qual 
seja, o de cientificar o réu. Na Justiça do Trabalho, onde há maior infor- 
malidade nesses procedimentos, a validação pelo juiz é quase certa. Veja a 
simples certidão que resolve a situação: 
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Certifico que no dia 01/03/2018, às 15h, compareci à Rua San Si- 
mon, 343, em Curitiba, residência do reclamado Eduardo Ramos, 
mas a ninguém encontrei em casa. Inquirindo os vizinhos fui infor- 
mado de que a mãe do reclamado reside na Rua Simon Bolivar, 769, 
no mesmo bairro. Dirigi-me então ao endereço informado a fim de 
obter mais informações que pudessem facilitar a realização da notifi- 
cação. Atendido pela Sra. Tereza Ramos, obtive o número de celular 
de seu filho: 99974-5634 e ali mesmo conversamos ao telefone. Na 
oportunidade dei-lhe ciência do conteúdo do mandado e ele consen- 


tiu com a entrega da contrafé a sua mãe. Assim, realizei a notificação 
por intermédio da Sra. Tereza Ramos, RG 3.687.167-0, que ficou 


ciente, recebeu a contrafé e assinou nota de recibo. 


4.1. Citação da pessoa jurídica na residência do sócio 


Por vezes recebemos mandados para intimar uma pessoa jurídica e ao 
chegarmos ao local da diligência verificamos que se trata de endereço residen- 
cial. No mandado deveria constar o nome da pessoa responsável para o rece- 
bimento, mas esse dado raramente é informado na petição, o que obrigaria a 
vara a fazer consulta à Junta Comercial ou ao cadastro da Receita Federal ou, 
ainda, pedir a emenda da inicial. Ocorre muitas vezes que não se sabe se o 
endereço é residencial ou não. Além disso, é comum muitas empresas peque- 
nas utilizarem o endereço residencial para a abertura da firma e esse dado per- 
manece nos cadastros governamentais. O Oficial de Justiça pode solucionar a 
questão e sanear o processo desde o início com uma pesquisa preparatória pré- 
via nos convênios disponíveis ou até mesmo em consulta aberta na internet 
no site da Receita Federal que revela o quadro societário das pessoas jurídicas 
e inclusive tem aplicativo para celular, que apresentaremos no capítulo 13. 
À alteração contratual, no entanto, pode ser recente ou não ter sido registrada 
na Receita Federal, o que nos levará a duas situações possíveis: 


A pessoa que o atende é sócia da empresa e concorda com o recebi- 
mento afirmando se responsabilizar pela ré, em especial pela ação em questão. 
Nesse caso não há problema pois o sujeito quer receber e alega ter responsa- 
bilidade, o Oficial deve citar, qualificar o recebedor e esclarecer a condição 
em que ele recebeu e o que declarou no momento da diligência. Não se deve 
negligenciar a qualificação, pois esse dado deve ser verificado no processo, e 
se o Oficial omitir informações corre o risco de ser envolvido em uma citação 
fraudulenta. Vejamos a certidão para essa situação: 
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Certifico que, no dia 14/04/2018, às 11h50, compareci à Rua José 
dos Santos, 31, nesta cidade, porém ali não encontrei a sede da 
empresa Simas e Simas Ltda., mas a residência do Sr. Jairo de Si- 
mas, RG 4.543.358-0/PR e CPF 658.321.78934. O Sr. Simas de- 
clarou que a ré era de sua propriedade, mas que cessou atividades. 
Apesar da ausência da indicação do nome do sócio no mandado, 
mas em atenção ao princípio da celeridade processual, realizei a 
citação por intermédio do Sr. Jairo de Simas, que ficou ciente, 
recebeu contrafé e assinou recibo no mandado. 


Realizada a citação conforme descrito, solicito a verificação da 
responsabilidade do recebedor a fim de preservar a validade 
do ato. 


Na segunda situação a pessoa que o atende afirma que não quer rece- 
ber por não ter responsabilidade em razão de ser ex-sócio, por exemplo, 
de forma que se estabelece uma dúvida sobre a extensão de sua responsa- 
bilidade. Em que pese a formação em Direito do Oficial e seu conheci- 
mento das disposições legais sobre a responsabilidade do ex-sócio, conforme 
Código Civil, arts. 1003 e 1032, o mandado não permite a notificação sem 
que o nome do sujeito esteja expressamente indicado ou que sua respon- 
sabilidade tenha sido determinada nos autos. Lembre-se que você foi até 
lá para notificar uma pessoa jurídica e que o local não é uma empresa. O 
fator “realidade” foi excluído. Passamos agora a tratar de um ente ideal cuja 
representação deve ser definida nos autos. Solicite ao Juízo a determinação 
da responsabilidade da pessoa encontrada. Abaixo um exemplo de certidão 
para esse caso: 


Certifico que, no dia 24/04/2018, às 12h15, compareci à Rua 
Mato Grosso, 34, em Curitiba, porém ali não encontrei a sede 
da empresa Influx Esquadrias Ltda., mas a residência do Sr. Au- 
gusto de Matos, o qual declarou que não é responsável pela ré e 
recusou-se a receber a citação. Esclareceu que já foi sócio, mas se 


retirou há vários anos, dado que confirmei mediante consulta ao 
Cadastro Nacional de Empresas - CNE. 


Considerando que não encontrei a empresa destinatária e que a 
responsabilidade do ex-sócio Augusto de Matos não está definida 
no mandado, deixei de realizar a citação e encaminho a presente 
para apreciação do Juízo. 








190 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 
5. Regularização de defeitos formais 


O Oficial de Justiça realiza um verdadeiro saneamento do processo no 
momento da citação, pois ele identifica o réu, corrige os dados equivocados da 
petição inicial ou do cadastramento no que respeita à razão social ou ao ende- 
reço e pode ainda evitar a citação caso não haja identidade entre a reclamada 
e a empresa ou pessoa encontrada no local da diligência. 


A certidão circunstanciada do Oficial de Justiça possibilita à parte 
emendar a petição, alterar o polo passivo e evita o prosseguimento da ação 
de forma irregular. A partir da atuação do Oficial não haverá nulidade a ser 
alegada no que concerne à citação inicial. 


Vejamos um exemplo: o reclamante foi à Vara do Trabalho e teve sua 
petição reduzida a termo pelo servidor encarregado. Afirmou ter trabalhado 
na Loja de Sementes Girassol, situada na Rua Principal, 272. Esses são os 
fatos. Devido à imprecisão das informações o juiz/diretor determinou a cita- 
ção por Oficial de Justiça. Você chegou ao local e encontrou uma loja de 
sementes com a placa “Girassol”, cuja razão social é JJ Sementes Ltda. Ora, 
o Direito do Trabalho é um Direito de realidade e se o reclamante afirma ter 
trabalhado na Loja Girassol naquele endereço, o representante da loja deverá 
comparecer em audiência para contestar a reclamação a despeito da impreci- 
são da identificação de sua empresa. O Oficial de Justiça deve anotar em sua 
certidão a razão social, CNPJ e nome do proprietário para corrigir o cadastra- 
mento e sanear o polo passivo. À certidão poderia ter o seguinte texto: 


Certifico que, no dia 01/05/2018 às 14h, compareci à Rua 
Principal, 272, em Ibiporã, e notifiquei a reclamada Loja de 
Sementes Girassol, identificada pela placa comercial fixada na 
fachada, por meio do sócio José João da Silva, RG 2.487.912-3, 
que ficou ciente, recebeu a contrafé, mas não assinou. Certifi- 
co também que a razão social da empresa é JJ Sementes Ltda, 
CNPJ 02.324.345/0001-00, dados que informo para a comple- 
mentação da autuação. 


Outro exemplo: no local da diligência o reclamado afirmou que seu 
nome estava errado na petição inicial e no cadastramento do processo. No 
entanto ele reconhece que o reclamante trabalhou em sua empresa. É possível 
notificá-lo e certificar o seu nome correto para a correção da autuação, desde 
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que o engano não seja absolutamente insanável. É um pequeno detalhe que 
poderia ser corrigido em audiência, mas a primeira pessoa que se depara com 
um problema deve resolvê-lo e não deixar para que outros resolvam. A simples 
correção do nome pode resultar em uma execução mais ágil, pois possibilita 
a pesquisa eletrônica com mais eficiência. A certidão poderia descrever que 
@ o indivíduo se reconheceu no polo passivo apesar de seu nome estar grafado 
erroneamente ou incompleto e logo em seguida anotar seu nome correto e 


c 


qualificação, o que pode ser feito da seguinte forma: 


Certifico que, no dia 14/02/2018, às 11h, compareci à Rua Gra- 
jaú, 281, em Londrina, endereço comercial do Sr. Silas Amaral 
que se reconheceu no polo passivo da ação, apesar de seu nome 
estar grafado incorretamente. Em vista do exposto, notifiquei-o 
de todo o conteúdo do mandado do qual recebeu a contrafé e assi- 
nou recibo. Destaco a necessidade de retificação da autuação para 
constar o nome correto do reclamado: Silas Alberto do Amaral, 
CPF 362.144.779-20 e RG 1593492/PR, conforme documento 


apresentado no momento da diligência. 


Mais um exemplo: a citação era dirigida ao Sr. Antônio dos Santos no 


0000006 


endereço tal. Chegando ao local você encontrou um senhor de aproximada- 
C mente 70 anos e cujo nome corresponde ao do reclamado. Na notificação e 
na petição inicial não havia informação sobre a qualificação. O Sr. Santos, por 
seu turno, disse que frequentemente recebe correspondências com seu nome 
e que, em realidade, não são dirigidas a ele. Acredita que isso ocorre por seu 
@ nome ser muito comum. Ele demonstra total boa-fé, apresenta os documen- 
tos pessoais, declara seu ramo de negócio antes de se aposentar e que não tem 


c 


condições de contratar advogado. Citar ou não citar? Sugerimos a seguinte 
( certidão para resolver o problema: 


Certifico que, no dia 13/01/2018, às 15h, compareci à Rua Por- 
tugal, 111, em Curitiba, residência do Sr. Antônio dos Santos, 
pessoa idosa e que declarou desconhecer o autor José Marcon- 
des. Acrescentou que, em virtude de seu nome ser muito comum, 
tem recebido muitas correspondências de origem desconheci- 
da, as quais são sempre devolvidas aos correios. Ele apresentou 
seus documentos pessoais e declarou ser marceneiro aposentado. 
Considerando a condição do Sr. Santos, e a forte possibilidade 
de se tratar de um caso de homônimos, anotei sua qualificação 


0600600000 
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Ga- 


e solicito a verificação dos dados para a realização do ato pro- 
cessual com segurança: Nome: Antônio dos Santos; Nome da 
mãe: Otília Adelaide dos Santos; data de nascimento 13/07/1947; 
CPF: 206.321.019-06; RG: 010.397-PR. O 


Um caso curioso é a homonímia de pessoas jurídicas cuja notificação 
geraria uma série de incidentes processuais evitados com a atuação diligente 
do Oficial de Justiça. Veja a certidão lavrado para esse caso real: O 


Certifico que, no dia 11/04/2018, às 15h15, compareci à Rua o 
Mauá, 22, em Curitiba, sede da empresa Buffet Alvorada Ltda., O 
CNPJ 12.155.785/0001-05, cujos sócios são Reinaldo Pena e ` 
Claudia Araújo Pena, conforme descrito na alteração contratual, (D 
cuja cópia anexo a esta. O sócio Reinaldo declarou que se trata a 
de um caso de homonímia, pois há outra empresa sob o nome de O 
Buffet Alvorada estabelecida na cidade de São Paulo e registrada o 
na Junta Comercial daquele Estado. Ressaltou ainda que os atos 
constitutivos das empresas são distintos, bem como o nome dos A 
sócios e o CNPJ. Ante tais declarações, mantive contato com a 

92 Vara do Trabalho de São Paulo, origem da precatória, quan- A 
do a Diretora de Secretaria, Sra. Nancy Matoso, informou que a . 
executada é inscrita no CNPJ sob n. 20.854.123.0001-53 e seus O 
sócios são Zélia Maria Moreira e Eduardo Moreira. Pude observar 
que, de fato, os registros são distintos (cópia dos comprovantes de A 
CNPJ anexos), bem como as datas de constituição das empresas, O 
apontando para a consistência das alegações do Sr. Pena. r 


Em vista do exposto e buscando evitar a prática de ato nulo e A 
demais incidentes processuais deixei de proceder à citação e enca- 
minho a presente para a apreciação do Juízo. A 


O último exemplo para ilustrar a importância do Oficial na realização 
da citação inicial é a prevenção de ações simuladas que podem ser intentadas 
com o objetivo de fraudar credores. O Oficial identificou essa possibilidade e @ 
alertou o Juízo. a 


Certifico que, no dia 12/03/2018, às 13h40, dirigi-me à Rua Ma- A 
rialva 154, em Curitiba, porém deixei de realizar a notificação da 
reclamada Aliança Produtos Farmacêuticos Ltda, pois não a encon- O 
trei naquele endereço. No local está instalada a empresa Santa Far- o 
ma Produtos Farmacêuticos Ltda, CNPJ n. 01.582.316/0001-93, 


cujos sócios são a Sra. Carla Fagundes e o Sr. Alexandre Fagundes. A 


O 
A 
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Certifico por fim que observei que a reclamante na presente de- 
manda é a Sra. Carla Fagundes, que é, coincidentemente, uma das 
sócias da Santa Farma. 


Tendo em vista que a reclamante indicou como local para notifi- 
cação da reclamada o seu próprio endereço comercial, o que pode 
vir a ser causa de nulidade e/ou fraude, informo o Juízo sobre a 
situação encontrada para instruir suas deliberações. 


6. Quando não fazer a comunicação 
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Ao observar a ausência de algum requisito de validade, seja pela defi- 
æ ciência de identificação do destinatário, dúvida quanto ao endereço diligen- 
ciado, ou impossibilidade de transmitir a informação com clareza, o Oficial 
deve, evidentemente, deixar de praticar o ato, renovar as tentativas ou utilizar 
t procedimento alternativo. 


Para além das situações que envolvem a validade do ato em si, o CPC 

— previu determinadas circunstâncias fáticas que impedem a realização da cita- 

ção e, por analogia, das demais comunicações processuais e por questões de 

D bom senso também os atos executivos. Essas exceções reconhecem o direito 

- da parte ao cuidado pessoal de natureza transitória para tratar de questões 

importantes da vida, tais como a religião, o luto, as bodas e a doença. Sanado 

(O o problema ou transcorrido o prazo assinalado pela lei o Oficial de Justiça 
J retornará para então realizar o ato processual. 


A 


É E interessante observar que todas essas circunstâncias dependem da 
Y observação do Oficial de Justiça, destacando a importância de nossa presença 


© em diligência. 


Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito: 
I - de quem estiver participando de ato de culto religioso; 


IH - de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do morto, consan- 
guíneo ou afim, em linha reta ou na linha colateral em segundo grau, no dia 
do falecimento e nos 7 (sete) dias seguintes; 


HI - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento; 


IV - de doente, enquanto grave o seu estado. 


A verificação da condição de insanidade mental evidente também 
está no campo de decisão do Oficial de Justiça. Não se trata de atestar a 
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incapacidade, o que poderá ser feito pela juntada de atestado médico pelos 
familiares ou por perícia determinada pelo Juízo. O que cabe ao Oficial é 
descrever em certidão o comportamento do executado sem fazer diagnóstico, 
mas apenas indicar que aparentemente a pessoa não tem condições de com- 
preender o teor da comunicação. Não deve o Oficial fazer a citação por meio 
da pessoa de familiar, pois estaria decidindo quem seria o curador do incapaz, 
o que será feito pelo juiz após a confirmação da incapacidade. 


Art. 245. Não se fará citação quando se verificar que o citando é mental- 
mente incapaz ou está impossibilitado de recebê-la. 


S 1º O Oficial de Justiça descreverá e certificará minuciosamente a 
ocorrência. 


Vejamos um exemplo de doença grave com efeitos permanentes em que 
o Oficial de Justiça pôde constatar a incapacidade do destinatário em com- 
preender e expressar sua vontade, descreveu esse fato em certidão e anexou 
o atestado médico comprobatório com o intuito de adiantar providência da 


parte prevista no parágrafo 3º do artigo 245 do CPC: 


29090990909090909090090000 


Certifico que, no dia 18/06/2017, às 10h30, diligenciei na Rua 
Nogueira de Souza, 857, em Londrina, residência do Sr. Mau- 

ro Ferreira Braz, titular da executada Ferreira Braz & Cia Ltda. 

O Sr. Braz foi vítima de um acidente vascular cerebral em de- n 
zembro/2016, que resultou em sequelas que comprometeram NM 
suas funções cognitivas e de comunicação. A condição dele foi 
diagnosticada como “Disfasia de Broca”, como atesta o relatório 
médico apresentado por sua nora, Sra. Jéssica Braz, e que anexo 

a esta certidão. 


Sa > 


Tendo em vista o disposto no artigo 245 do CPC, deixei de reali- O 
zar a citação e encaminho a presente para análise do Juízo sobre a 
situação encontrada. O 


Um segundo exemplo envolve doença grave prevista no art. 244, inciso O 
IV, do CPC. Há doenças crônicas e de longa duração que poderão prolongar a (D 
prática do ato indefinidamente e aconselham a nomeação de um curador pelo a 
Juízo. Tais doenças podem afetar a capacidade do citando de tomar as providên- 
cias requeridas na citação e que desaconselham a realização do ato processual: A 


A 
A 
A 
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Certifico que, no dia 20/06/2017, compareci à Rua Anne Frank, 
987, em Curitiba, residência do Sr. Luiz Soares, sócio da reclama- 
da LSP Indústria e Comércio Ltda., porém em atenção ao artigo 
244, inciso IV, do CPC, não realizei a citação por considerar que 
as condições de saúde do Sr. Soares o impediam de compreender 
perfeitamente o ato praticado e de tomar as providências neces- 
sárias. Ante seu estado de fraqueza e confusão aparente, inquiri 
sobre sua saúde, quando declarou que sofre de câncer em estágio 
avançado e utiliza remédios com efeitos colaterais que influen- 
ciam em sua capacidade de memorização. Apresentou carteirinha 
de paciente do Hospital do Câncer Erasto Gaertner. Tendo em 
vista esse quadro, entendi mais razoável não realizar o ato naquele 
momento. 


Em vista do exposto, solicito a apreciação do Juízo sobre as deci- 
sões tomadas em diligência e quanto à forma de proceder no caso. 


7. Citação do analfabeto 


O analfabeto é plenamente capaz para os atos da vida civil, pois o anal- 
fabetismo não consta entre as incapacidades absolutas ou relativas descritas 
nos artigos 3º e 4º do Código Civil. Considerando que a notificação se faz 
precipuamente pela comunicação verbal feita pelo Oficial de Justiça, o fato 
de o indivíduo não poder ler o texto não a invalida. Cabe ao Oficial ler-lhe 
o conteúdo do mandado (CPC, art. 251, inciso I) de forma que ele com- 
preenda, além de fazer as advertências de praxe para que compareça à audi- 
ência. À assinatura pode ser dispensada e não há necessidade de “carimbar” 
a impressão digital. Os fatos são certificados com fé pública pelo Oficial de 
Justiça, mas se houver pessoa no local que saiba assinar, ela poderá assinar a 
rogo do destinatário ou mesmo testemunhar o ato. 


8. Quando o Oficial pode diligenciar 


Os atos processuais devem ser realizados em dias úteis das 6 às 20 horas. 
Essa é a regra geral, conforme disposto no CPC: 


Art. 212. Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das seis às 
vinte horas. 
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A definição de dia útil é variável dependendo da finalidade, mas para 
efeitos materiais são considerados úteis todos os dias, exceto os domingos e 
feriados. Para efeitos processuais, no entanto, havia polêmica sobre esse tema 
até que o novo CPC fixou o conceito de dia útil forense, considerando feria- 
dos o sábado, o domingo e os dias em que não houver expediente no fórum, 
o que inclui também as férias forenses, nomeadas de “suspensão de prazos 
pelo art. 220 do CPC e fixadas do dia 20 de dezembro ao dia 20 de janeiro do 
ano seguinte intervalo considerado feriado para efeitos processuais pois não 
há expediente forense, embora o CPC determine que os juízes e seus auxiliares 
devem trabalhar nesse período (art. 220, § 19). 


Art. 216. Além dos declarados em lei, são feriados, para efeito forense, os 
sábados, os domingos e os dias em que não haja expediente forense. 


O Oficial de Justiça é um agente do processo e suas diligências, comu- 
nicações, penhoras, buscas e apreensões, são todos atos processuais que pela 
regra geral deveriam ser praticados nos dias úteis, ou seja, de segunda a sexta- 
-feira em dias não feriados em que haja expediente forense. 


A prática nos mostra que o Oficial de Justiça precisa de certa flexibili- 
dade para fazer seu trabalho, pois muitas vezes somente conseguirá encontrar 
a pessoa procurada em horários alternativos e dias não úteis. O CPC sem- 
pre contemplou essa necessidade, exigindo apenas que o juiz autorizasse essas 
diligências nos termos do antigo art. 172. Na disciplina do novo CPC tal 
autorização não é mais necessária, pois o parágrafo 2º do artigo 212 foi claro 
em dispensar tal autorização, devendo o Oficial observar apenas os limites do 
inciso XI do art. 5º da Constituição Federal, que trata da inviolabilidade do 
domicílio durante o repouso noturno. 


CPC, art. 212, $ 2º Independentemente de autorização judicial, as cita- 


ções, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias forenses, 
onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido nes- 
te artigo, observado o disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal. 


Com a nova disciplina do CPC, concluímos que é permitido ao Oficial 
de Justiça realizar diligências de qualquer natureza, seja de intimação, citação 
ou penhora em qualquer dia, seja útil ou não, sábado, domingo, feriado ou 
férias forenses e em qualquer horário, mesmo à noite, independentemente de 
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autorização judicial. Evidentemente a diligência noturna deve ser realizada 
sem adentrar o domicílio do intimado. 


Embora a lei não exija justificativa e possa parecer estranho você ter que 
explicar por que trabalhou no fim de semana ou no feriado como se fosse um 
demérito ser diligente, acreditamos que todos os atos do Oficial de Justiça 
devem ser motivados e explicados em certidão. Veja que se está praticando 
um ato fora da normalidade e motivá-lo nos parece natural e esclarecedor. 
Uma simples menção à dificuldade de encontrar o destinatário durante o 
dia ou durante a semana, a urgência do ato, a hora marcada ou até mesmo o 
excesso de mandados, são motivações aceitáveis para justificar sua saída dos 
dias e horários normais. 


A CLT utiliza o mesmo texto do CPC para definir o tempo dos atos 
processuais: 


Art. 770. Os atos processuais serão públicos salvo quando o contrário 
determinar o interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) 
às 20 (vinte) horas. 


Como a lei trabalhista não traz regra para a necessidade de diligenciar em 
horários e dias especiais, sempre se valeu subsidiariamente do CPC para essa 
finalidade, admitindo a prática excepcional mediante a autorização prevista no 

Y antigo art. 172 do CPC, que, como vimos, foi dispensada pelo novo texto. Desta 
@ forma, a regra para as ações trabalhistas ficou muito parecida, exceto pelo ainda 
vigente parágrafo único do artigo 770 da CLT que ainda prevê a necessidade 
de autorização do juiz para a realização de penhora em domingos e feriados. 


JU Art. 770, Parágrafo único - À penhora poderá realizar-se em domingo ou dia 


feriado, mediante autorização expressa do juiz. 


O parágrafo da consolidação trabalhista está visivelmente ultrapassado 
em relação à nova disciplina do CPC, mas enquanto continua escrito, tal 
autorização será necessária se a diligência for de penhora. 





JU Resta ainda a questão da contagem do prazo, atribuição da vara, mas 
o que nos cabe saber. Se a intimação foi feita no sábado, devemos começar a 

contar o prazo na segunda ou considerá-la feita na segunda e começar a contar 
o prazo na terça? 
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Com a reforma do CPC os prazos processuais contam-se somente 
em dias úteis (CPC, art. 219) e o início da contagem se dará da juntada do 
mandado cumprido, irrelevante o dia em que foi realizada a comunicação (OD 


(CPC, art. 231, inciso IJ). 
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O sistema de contagem de prazo nas ações trabalhistas teve mudanças 
com a recente reforma da CLT (Lei 13.467/2017) que determinou a conta- A 
gem em dias úteis (art. 775), excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o O 


dia do término. o 


Art. 775. Os prazos estabelecidos neste Título serão contados em dias úteis, O 
com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento. a 


Um defeito na sistematização da reforma trabalhista, feita às pressas, A 
criou uma discussão sobre se essa regra se aplicará somente aos prazos con- n 
tados em dias como fez o CPC (art. 219), ou para todos os demais prazos 
contados em meses ou anos, ou somente àqueles abrigados no título X a que A 
se refere textualmente o art. 775. Para os Oficiais de Justiça da Justiça do Tra- 
balho essa polêmica pode ser relevante uma vez que o prazo de nove dias para 
cumprimento do mandado (art. 721, § 2°) não está abrigado no título X ao A 
qual se refere textualmente o art. 775. A jurisprudência deverá pacificar essa 


“a 


questão, acreditamos, com aplicação subsidiária do art. 219 do CPC. 


Outro ponto diferencial nas ações trabalhistas é a fixação dos termos, 
pois para esse ramo do Judiciário, assim como no Processo Penal, o termo “ 
inicial é a data do cumprimento do mandado e não o da juntada aos autos da O 
certidão do Oficial de Justiça. 


A exclusão do dia do começo e inclusão do dia do fim permanecem, 
desde que, é claro, se tratem de dias úteis. Assim, inquirimos sobre a contagem 
de prazo quando realizamos intimações em dias não úteis. Para o Processo Civil 
essa questão não se colocava uma vez que, como vimos, os prazos se contam da 
juntada e esta era feita normalmente em dias úteis. Com o processo eletrônico O 
que permitiu a juntada em dias não úteis, essa questão passou a ser relevante. (D 
Os sistemas de processo eletrônico na área cível e para efeitos de prazo foram o 
programados para considerar a juntada feita no dia útil seguinte e a contagem 
no próximo dia, quando ela tenha sido feita em dia não útil, o que demonstra A 
que a jurisprudência já resolveu essa questão. A 
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A CLT não traz disposição expressa sobre o início do prazo quando a 
intimação se dá em dia não útil, mas a súmula do 262 TST orienta a matéria 
e acreditamos que ela continuará em vigor, pois compatível com os termos da 
reforma e com solução semelhante àquela adotada na área cível: 


Tribunal Superior do Trabalho - Súmula n. 262 - PRAZO JUDI- 
CIAL. NOTIFICAÇÃO OU INTIMAÇÃO EM SÁBADO. RECESSO 
FORENSE. 

I - Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo se dará no primeiro 
dia útil imediato e a contagem, no subsequente. (Res. 194/ 2014 - 23.05.2014.) 


Embora seja legítimo intimar nos sábados, domingos e feriados, é desa- 
conselhável praticar atos de força neste dia, pois o Oficial não terá retaguarda 
da vara. Não poderá obter ordem para reforço se não a tiver e dificilmente 
achará um colega disponível para acompanhá-lo na diligência. Por isso é 
aconselhável reservar o sábado para as intimações mais simples, em especial 
de pessoas físicas, que no sábado à tarde já voltaram do trabalho. 


9. Efetividade da comunicação 


A comunicação é ato do Juízo e quando feita por Oficial de Justiça é 
irrecusável pelo destinatário, gerando consequências processuais graves. Por- 
tanto é preciso um elevado grau de certeza para realizá-la. Se houver dúvida é 
melhor não fazer, buscar mais informações e ampliar as pesquisas até atingir 
o grau de certeza suficiente. 


Não é justo impor ônus à pessoa errada somente porque você “acha” 
que ele é o réu ou que ali é seu endereço. Observe os requisitos de validade. 


Uma eventual alegação de nulidade da citação ou intimação pode pas- 
sar pelo argumento de que o juiz enviou seu agente de maior confiança e ele 
não foi capaz de repetir a diligência para entregar o mandado ao destinatário, 
preferindo a entrega à terceira pessoa que o extraviou. 


O que fazer se não encontro o executado na primeira diligência? Tome 
providências que caracterizem sua presença de forma que o reclamado fique 
ciente de que está sendo procurado. Repita a diligência com insistência, pro- 
curando os horários mais prováveis para encontrá-lo. Utilize recados escritos 
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e com tom oficial como os que apresentamos no capítulo 4, os quais podem 
ser deixados com o porteiro, sob a porta ou na caixa do correio. 


Vejamos um exemplo: você recebeu ordem para citar o Sr. José da Silva 
em seu apartamento, pois as tentativas do correio resultaram infrutíferas. Na 
primeira diligência, ninguém em casa. O porteiro afirmou que o Sr. Silva 
saiu cedo pela manhã. Deixe um cartão de visitas com seu telefone celular e 
peça que lhe telefone. Não houve contato? Retorne ao local em alguns dias, 
logo pela manhã, e se não o encontrar deixe recado mais explícito. Não teve 
sucesso? Retorne no fim de semana. Deixe novo recado marcando data para 
retorno. Nada de fazer duas ou três diligências e devolver para edital alegando 
que a lei assim o permite. Além de demonstrar falta de compromisso com 
o resultado do processo, não é justo esperar que o reclamado esteja em casa 
justamente na hora em que você realizou a diligência. É preciso compreender 
a situação das pessoas nos dias atuais e sua capacidade de entender a seriedade 
da visita do Oficial de Justiça. Retorne, insista e obtenha o resultado positivo. 


Todos os passos que descrevemos são necessários para caracterizar a 
ocultação do reclamado e para possibilitar o procedimento de hora certa, 
se admitido pelo juiz, tema que trataremos mais adiante. 


Embora não seja agradável apresentar exemplos negativos, mas com o 
intuito de demonstrar que esse proceder ocorre entre os Oficiais de Justiça 
com certa frequência apresentamos o caso abaixo, no qual o Oficial citou a ré 
no seu antigo endereço entregando a contrafé a terceira pessoa não ligada a 
ela, ou seja, sem nenhum requisito de validade: 


$ “Certifico que citei a destinatária Metal Nobre Ltda. na pessoa da Sra. Neu- 
sa Passos, funcionária da empresa Aços Brasil Ltda, em funcionamento no 
local desde setembro/2016, que ficou ciente do inteiro teor do mandado e 
recebeu a contrafé. Certifico, ainda, que a Sra. Passos se comprometeu a 
entregar a citação aos donos da empresa destinatária, antigos ocupantes do 
imóvel, que eventualmente passam por aquele local para buscar correspon- 
dências, na próxima oportunidade.” 


10. Casos de recusa e a fé pública 


A esfera de decisão do Oficial de Justiça na realização da citação fica 
evidenciada não apenas na possibilidade de regularização de defeitos formais e 
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de evitar o seguimento irregular do processo, mas também pelo uso do poder 
de impor a ordem do Juízo independentemente da vontade de terceiros. 


Os casos de recusa são resolvidos pela autoridade do Oficial de Justiça 
e pelo exercício da fé pública, prevista implicitamente nos artigos 251, inc. Il 


e 374, inc. IV, do CPC. 


Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde o encon- 
trar, citá-lo: [...] 


II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; 


Art. 374. Não dependem de prova os fatos: [...] 


IV — em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade. 


Embora não haja no código um artigo que defina expressamente esse 
instituto, é jurisprudência pacificada nos tribunais há muitos anos que essa 
presunção é atribuída ao Oficial de Justiça. Veja, por exemplo: 


Supremo Tribunal Federal - HC 85473 / BA — 19/09/2006 - Min. Ricardo 
Lewandowski - CERTIDÃO EXPEDIDA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
FÉ PÚBLICA. A certidão expedida por oficial de justiça goza de fé pública, 
que somente pode ser infirmada diante de prova em contrário, idônea e 
inequívoca. 

Supremo Tribunal Federal - AI 260604 AgR/DF - 11/09/2001 — Min. 
Marco Aurélio - RECURSO - INTEMPESTIVIDADE - Certidão de ofi- 
cial de justiça tem fé pública, sobrepondo-se ao que asseverado pela pessoa 
jurídica de direito público, no caso, simples jurisdicionado. Insubsistência 
de assertiva de que a intimação pessoal ocorreu em data que, considerada, 
revelaria tempestivo o recurso. 

Supremo Tribunal Federal - HC 68171 — 08/03/1991 — Min. Celso de 
Mello: “Não se pode desconhecer que as declarações dos Oficiais de Justiça, 
consubstanciadas nas certidões que exaram no regular exercício de suas atri- 


buições funcionais, revestem-se de presunção “juris tantum” de veracidade. 
Essa presunção legal, ainda que relativa e infirmável por prova em contrário, 


milita em favor dos atos praticados pelos Oficiais de Justiça, quer porque 


gozam de fé pública, inerente ao relevante oficio que desempenham, quer 
porque traduzem, formal manifestação do próprio Estado”. 


Muitos Oficiais imaginam que a fé pública é uma característica exclu- 
siva de sua categoria, o que não é verdade, pois trata-se de uma característica 
das manifestações estatais, como destacado pelo Ministro Celso de Mello na 
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ementa acima, e há inclusive previsão no CPC para se atribuir a fé pública a 
vários outros agentes públicos, tradicionalmente ao tabelião, mas também ao 
escrivão e o diretor de secretaria ou outro servidor. 


Art. 405. O documento público faz prova não só da sua formação, mas tam- 
bém dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor 
declarar que ocorreram em sua presença. 


Não existe recusa que possa impedir o ato processual se o Oficial de 
Justiça estiver convencido de que os elementos que permitem sua prática estão 
presentes. Devolver o mandado sem cumprimento ante a simples recusa do 
destinatário perfeitamente identificado, além de gerar diligências de retorno, 
pode ser considerado pelo juiz infração funcional, desobediência ou, em caso 
extremo, tipificar o crime de prevaricação previsto do artigo 319 do Código 
Penal -“ Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo 
contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal” - 
sob o fundamento de haver deixado de praticar as diligências ordenadas pelo 
Juízo, situação semelhante à narrada na decisão abaixo. 


Tribunal de Justiça de Minas Gerais (ACr 223.598-4/00 — 07.02.2002 - 
Rel. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro —- DJMG) - PREVARICAÇÃO - [...] 
Perda do cargo. Considera-se configurado o delito de prevaricação, capitulado 
no artigo 319 do CP, pelo fato de ter o agente, no exercício da função de 
oficial de justiça, emitido certidões de citação e de intimação não condizentes 
com a verdade, por comodismo, para satisfazer interesse ou sentimento pes- 
soal, deixando, pois, de praticar diligências ordenadas pelo Juízo. [...] Correta 
é a decretação da perda do cargo público, que, em verdade, constitui um dos 
efeitos específicos da condenação, o qual vem previsto no artigo 92, I, do 
CP, tendo em vista que a gravidade da infração cometida pelo réu torna evi- 
dentemente incompatível a sua permanência nas funções de oficial de justiça, 
inclusive diante da possibilidade de reiteração da conduta delitiva. 


Na diligência, o Oficial precisa ser claro com o seu interlocutor e lhe 
dizer que suas alegações somente poderão ser consideradas se apresentadas 
ao juiz, pois de outra forma a ação será julgada sem a sua defesa. Diga-lhe 
claramente que a citação tem valor jurídico a despeito de não ter assinado o 
recebimento e de que deverá tomar as providências requeridas ou comparecer 
à audiência sob pena de ser considerado revel. Não precisa dizer a ele que 
você tem fé pública, pois esse é um instituto que tem valor no processo. Faça 
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constar na certidão que o alertou. Ele tem o direito inclusive de recusar a con- 
trafé, mas mesmo assim deve saber que o ato foi praticado. 


Muitos colegas fazem questão de deixar cópia, mesmo que o notificado 
a recuse. Então tentam deixar a contrafé de qualquer forma, sobre a mesa, 
na caixa do correio ou até no limpador de para-brisa do carro do sujeito. 
Esse procedimento não é recomendável nem mesmo necessário e gera atrito 
não desejável. Como mencionamos em capítulo anterior, entregar a contrafé 
não é pressuposto de validade para a citação (CPC, art. 251, II e CPP, art. 
357, ID). A nulidade somente pode ser alegada se a contrafé não for oferecida, 
pois caracterizaria cerceamento de defesa. Como se depreende do texto legal, 
o citando pode recusar a contrafé, mas não pode se recusar a ser citado, pois 
esse ato se pratica independentemente da sua vontade. A recusa deve ficar 
clara na certidão para que as consequências processuais possam ocorrer sem 
incidentes. Vejamos um exemplo de certidão para essa situação: 


Certifico que, no dia 01/02/2018, às 11h40, compareci à Rua Fre- 
derico Maurer, 125, em Curitiba, residência do reclamado Mauro 
Cavalcanti, que afirmou que não assinaria nenhuma intimação, 
recusando inclusive a contrafé. Não obstante citei o Sr. Cavalcanti 
deixando-o bem ciente do conteúdo do mandado e do fato de que 
sua recusa não impediria a prática do ato processual. Ainda assim, 
ele negou-se a assinar ou a receber a contrafé, situação que relato 
para a análise do Juízo e convalidação do ato praticado. 


11. Ocultação 


É muito comum o citando recusar-se a atender ao chamado do Oficial 
de Justiça com o objetivo de esquivar-se do recebimento. Há muitos relatos de 
pessoas que se refugiam em sua casa ou escritório simulando ignorar a presença 
do Oficial. Também comum é o atendimento pelo interfone com respostas 
evasivas recusando o contato pessoal. Muitas vezes o Oficial perde a paciência 
nesses casos e passa a discutir pelo interfone e inclusive relata o teor da discus- 
são em sua certidão, concluindo pela realização da citação “via interfone” ou 
“considerando feita” a citação, deixando a contrafé na caixa do correio. Esse 
procedimento, a nosso ver, é desaconselhável e não encontra sustentação legal. 


A citação se faz pela comunicação verbal do Oficial de Justiça. O ato 
processual requer a leitura do mandado (CPC, art. 251, 1), pois sua essência 
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é a transmissão da informação, ainda que de forma resumida, e para isso o 
contato pessoal é imprescindível. 


Para os casos de ocultação existem procedimentos processuais adequados 
tais como o edital e a citação por hora certa (CLT, arts. 841, § 1° e 880, § 3° e 
CPC, arts. 252 e 256, § 30). 


Para ilustrar esse ponto reproduzimos relato de uma diligência de 
citação com recusa por ocultação em que a Oficial de Justiça realizou uma 
nomeação de depositário pelo interfone e pela caixa postal, o que ignora não 
somente o requisito da transmissão segura da informação, como também o 
fato de que o compromisso de depósito exige o aceite do encargo. Por mais 
que submeta à apreciação do Juízo e que o ato possa ser validado por despacho 
de expediente, a invalidade do ato não subsistiria a um recurso e dificilmente 
o depositário poderia ser responsabilizado nesse caso. 


$ “Certifico que, no dia 01/09/12, às 8h, ao chegar no endereço da Rua 
Mato Grosso, 160, nesta cidade, a Sra. Mariana Ferreira estava na frente 
do imóvel, lavando a calçada. Enquanto este Oficial pegava o mandado 
na pasta, ela entrou e fechou o portão. Ao interfonar, identifiquei-me e a 
pessoa que atendeu negou ser a Sra. Ferreira, acrescentando que era do- 
méstica. Eu disse que ela poderia vir me atender e trazer o próprio docu- 
mento de identidade que tudo ficaria esclarecido, além de acrescentar que 
a conhecia, por já ter feito uma penhora na residência há alguns anos. Não 
houve argumento que fizesse a porta ser aberta. Considerando os fatos, 
realizei nomeação de depositário, tendo deixado o mandado na caixa do 
correio. Submeto, no entanto, a apreciação do ato ao Juízo e permaneço 
pronta para novas determinações.” 


Para deixar claro que os tribunais estão atentos a essas questões de 
requisitos de validade das comunicações, trazemos uma certidão do Oficial de 
Justiça com a consequente decisão que julgou o incidente. O Oficial “forçou” 
a citação na pessoa da secretária do advogado e acabou causando um incidente 
processual que levou à decretação de nulidade, conforme ementa do acórdão 
que reproduzimos logo após a certidão. 


$ “Certifico que me dirigi à Rua da Quitanda, 315, Cj 151, nesta capital, e ali 
estando fui informado pela secretária do Advogado Luiz Menegutti que o 
mesmo não podia atender este oficial em virtude que iria atender um cliente 

da Espanha para que este Oficial voltasse outro dia. Eu disse a mesma que 

não iria retornar, uma vez que não tinha tempo disponível para tanto e por 
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outro lado ele advogado, conhece bem a lei. Diante dos fatos considero-o 
como citado do inteiro teor do mandado retro e, em ato contínuo deixei a 
contrafé do referido mandado para a ele ser entregue. SP, 31.5.2012.” 


Tribunal de Justiça de São Paulo - Registro: 2012.0000655862 - NU- 
LIDADE. Citação. Pessoa física. Oficial de Justiça que, sem ter mantido 
contato pessoal com o réu, o dá por citado, ante informação de secretária do 
escritório, de que ele não poderia atendê-lo. Situação que poderia justificar a 
citação com hora certa, atendidos os requisitos do artigo 227 do Código de 
Processo [CPC/1973]. Inobservância, na hipótese, dos requisitos da citação 
pessoal, definidos no artigo 226 do mesmo Codex. Nulidade do ato reco- 
nhecida. Sentença anulada. Recurso provido, com observação. 


Na Justiça do Trabalho as comunicações são consideradas válidas 
quando realizadas no endereço do reclamado. Essa é a sistemática da CLT que 
optou pela informalidade desse procedimento (art. 841, $ 1º) ea jurisprudên- 
cia trabalhista é farta nesse sentido. A nosso ver, no entanto, o Oficial não está 
autorizado a dispensar o contato pessoal com o destinatário ou com pessoa 
em condições de receber a citação. É preferível utilizar os meios processuais 
aplicáveis à ocultação a “forçar” o ato processual. Reproduzimos abaixo duas 
certidões que consideramos adequadas para essas situações, nas quais o Oficial 
diante dos indícios de ocultação, devolveu a diligência sem cumprimento para 
análise do Juízo, sem decidir a questão, mas sugerindo de forma justificada a 
medida processual indicada ao caso cuja adoção dependerá de decisão do juiz. 
Como se trata de uma ação trabalhista e o procedimento previsto pela CLT 
em caso de embaraço é o edital, o Oficial mencionou o espírito dos artigos 
841, $ 1º e 880, S 3º, da CLT que preveem o a citação por edital. 


Certifico que, no dia 03/02/2018, compareci à Rua Ourizona, 222, 
em Curitiba, endereço residencial do executado Fernando dos San- 
tos, o qual ciente de que se tratava de visita do Oficial de Justiça 
afirmou que nada receberia. Antes mesmo que eu pudesse lhe dar 
ciência do conteúdo do mandado ele retornou ao interior do imó- 
vel e fechou a porta. Apesar disso, retornei ao endereço em mais 
três ocasiões diferentes, mas ninguém atendeu aos meus chamados, 
embora as janelas estivessem abertas e houvesse indicações da pre- 
sença de pessoas. 


Destaco, por fim, que o Sr. Santos usualmente cria embaraços ao 
recebimento de comunicações judiciais recusando-se a atender os 
Oficiais de Justiça, como se observa nos autos dos processos tra- 
balhistas 035822010-530-09-00-3 e 03012-2009-023-09-00-6. 
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Tendo em vista que as inúmeras tentativas de realizar a citação 
do executado foram infrutíferas, ante os indícios de ocultação e 
considerando o espírito dos artigos 841, $ 1º e 880, S 3º, da CLT, 
devolvo o mandado para apreciação do Juízo quanto à providên- 
cia cabível ao caso. 


Certifico que não foi possível realizar a citação da executada Mar- 
lene de Castro, pois nas quatro ocasiões diferentes que estive na 
Rua Maceió, 184, em Londrina, ninguém me atendeu. Trata-se de 
um sobrado envolto por muros e portões que impedem a visão da 
parte térrea. O interfone não funciona. As janelas da parte supe- 
rior sempre estavam abertas e havia ruídos indicando a presença 
de pessoas. Inquiridos, os vizinhos confirmaram que a Sra. Cas- 
tro reside no endereço. Em todas as vezes deixei cartões de visita 
com meu número de telefone celular na caixa de correios, mas 
não houve nenhum contato. Destaco que na diligência realizada 
no dia 16/02/2017, após chamar repetidamente, fui atendido à 
distância por uma voz feminina de pessoa não identificada, a qual 
ciente de que se tratava de visita de Oficial de Justiça afirmou 
que não viria até o portão e que “tudo” fosse deixado na caixa de 
correspondências, o que fiz em atendimento a esse pedido e uni- 
camente para fins informativos. 

Considerando os indícios de ocultação observados e o disposto 
nos artigos 841, S 1º e 880, S 3º, da CLT, devolvo o mandado 
sem cumprimento e solicito a apreciação do Juízo sobre a situação 
encontrada. 


Seguir o procedimento previsto para as comunicações processuais é 


medida que evita nulidades. Ante os embaraços criados pela parte, cabe a cita- 
ção por edital conforme o procedimento da CLT ou a citação por hora certa 
nos termos do Código de Processo Civil. A ocultação deve ficar perfeitamente 
caracterizada pelas seguidas diligências e recados escritos, de forma que o juiz 


possa determinar o edital com segurança. 


O Oficial de Justiça tem o poder de realizar a citação independente- 


mente do aceite da parte, mas desde que possa transmitir com segurança o 
conteúdo do mandado, o que exige a presença do intimado. À fé pública não 
remove barreiras, não abre portas e não substitui a presença do intimado. O 
Oficial não está autorizado a “dar por feita” a citação ante a recusa de atendi- 
mento, pois para essa situação existe rito próprio. 
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Nem mesmo o juiz pode considerar o indivíduo citado sem seguir o 
rito legal previsto para a situação. Vejamos um exemplo em que a Vara do 
Trabalho considerou a parte citada a despeito de sua recusa em receber a cor- 
respondência pela via postal. A decisão foi objeto de reforma pelo [ST com 
decretação da nulidade da citação com base da violação do rito do artigo 841 


da CLT. 


Tribunal Superior do Trabalho - RR-1089-27.2010.5.11.0018 - RE- 
CURSO DE REVISTA. NULIDADE DA CITAÇÃO. REGISTRO POS- 
TAL DEVOLVIDO PELA ECT COM O CARIMBO “RECUSADO”. 
1. O E. Tribunal Regional entendeu que, não obstante a recusa empre- 
sarial em receber a notificação, teve como válida a citação, mantendo a 
R. sentença que declarara à revelia e aplicara à reclamada a pena de con- 
fissão ficta quanto à matéria de fato. 2. Dispõe o artigo 841, S 1º, parte 
final, da CLT que quando a parte “criar embaraços” ao recebimento da 
notificação, essa será feita por meio de edital, hipótese aqui reconhecida, 
pois a recusa da empresa em receber a citação criou embaraços à efetiva 
notificação. 3. Assim, a decisão regional, ao considerar válida a notificação 
devolvida pelos Correios, recusada pela parte, sem observar a determinação 
legal quanto ao meio de citação da parte a ser feita nessa hipótese, incorreu 


em ofensa ao artigo 841, § 1°, da CLT. 


12. Comunicação por hora certa 


Tradicionalmente chamada de citação por hora certa o procedimento 
previsto nos artigos 252 e seguintes do CPC e introduzida no Processo Penal 
no ano 2008 (CPP, art. 362), o procedimento da hora certa é uma solução 
processual para a ocultação do citando. 


Essa modalidade de comunicação teve seu conceito ampliado pelo novo 
CPC para ser utilizada nas intimações (art. 275, § 2°) e até mesmo na fase de 
execução (art. 830, § 1°). Com a previsão legal encerrou-se a polêmica sobre o 
cabimento desse procedimento na fase de execução ou em outras modalidades 
de comunicação, embora a jurisprudência já houvesse reconhecido essa possi- 
bilidade anteriormente (Súmula 196 do STJ). Por essa razão nomeamos essa 
seção como “comunicação por hora certa”, embora utilizemos a designação 
“citação” por hora certa no texto, por ser tradicionalmente usada. 
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Trata-se de uma forma de citação ficta ou presumida. Significa que o 
réu não foi citado pessoalmente. Trata-se de um ato puramente formal, mas 
necessário ao prosseguimento regular do processo. 


Entre as formas fictas, a citação por hora certa é a que dá mais condições 
ao executado de tomar ciência efetiva, pois várias diligências são realizadas em 
seu endereço, recados escritos são deixados com vizinhos e, por fim, a contrafé 
do mandado é deixada para ser entregue ao destinatário. 

O fundamento para a realização da citação por hora certa é a ocultação 
do citando, que precisa ficar caracterizada. Quem dá causa à hora certa é o 
indivíduo quando busca se ocultar, portanto deve arcar com as consequências 
de seu ato. 


De aplicação pacífica no Processo Civil, a hora certa é polêmica na 
Justiça do Trabalho onde é admitida por parte da doutrina e jurisprudência 
que aplicam a regra processual civil de forma subsidiária nos casos de ocul- 
tação. Boa parte da doutrina, contudo, entende que a CLT tem regramento 
específico para o caso e determina a citação por edital (CLT, arts. 841, $ 1º 
e 880, S 3º). Diante dessa divergência, a citação por hora certa está sujeita ao 
entendimento de cada juiz do trabalho, de forma que o Oficial deve procurar 
saber esse posicionamento para não decidir o que não lhe cabe e evitar praticar 
ato que será anulado em seguida para determinar o edital. 


Admitir a hora certa é prerrogativa do juiz, mas saber se o pressuposto 
de suspeita de ocultação está presente cabe ao Oficial de Justiça que realizou 
as diligências capazes de convencê-lo desse fato. Se está atuando na área cível/ 
criminal ou se já conhece a posição do juiz do trabalho sobre o tema, não é 
necessário pedir autorização especial para realizar o procedimento. É o que 
determina o artigo 253 do CPC ao afirmar que o Oficial deve prosseguir 
“independente de novo despacho”. 


É possível também que o juiz se convença da ocultação por outros 
elementos dos autos e determine expressamente a citação por hora certa. 
Nesse caso, cabe ao Oficial realizá-la, ressaltando que o faz em cumprimento 
estrito da ordem judicial. 

Ao iniciar o procedimento para citação por hora certa o Oficial deve 
seguir todo o ritual dos artigos 252 e seguintes do CPC, que incluem a reali- 
zação de pelo menos duas diligências, embora recomendemos mais, intimação 


£ 
i 
" 


sr r S 





€ 





OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 209 


de pessoa da família, vizinho ou porteiro, marcar a data e hora de retorno, e, 
por fim, realizar a citação por intermédio da pessoa presente. 


Sugerimos a marcação de data e hora por escrito com a utilização de um 
aviso simples mas claro sobre os motivos, os dispositivos legais e as cominações: 


Ao Sr. José da Silva 
Rua Pedro Simões, 397, Curitiba-PR 


Comunico que nesta data e ainda em outras cinco ocasiões estive em sua 
residência para cumprimento de ordem judicial, mas não o encontrei 
nem recebi resposta aos avisos escritos deixados. 


Comunico que retornarei no dia 17/08/2017, às 10h, e solicito que per- 
maneça à minha espera sob pena da realização do ato por hora certa nos 
termos dos artigos 252 e seguintes do CPC, quando será considerado 
citado para todos os efeitos legais, inclusive a revelia. 


Curitiba, 12 de agosto de 2017. 


Marcelo Freitas 
Oficial de Justiça 
Celular (41) 99951-5175 


O texto legal admitiu a intimação prévia na pessoa de porteiros, o que é 
muito importante do ponto de vista prático, pois o acesso a vizinhos é bastante 
dificultado em condomínios residenciais e vizinhos mais distantes não trariam o 
mesmo efeito para a comunicação. Ao falar da efetivação da citação, no entanto, 
o CPC não menciona expressamente o porteiro, mas tão somente pessoa da 
família ou vizinho. Ainda é cedo para termos jurisprudência para essa questão, 
mas entendemos que é possível realizar a citação por hora certa na pessoa do 
porteiro se ele foi o intimado do retorno do Oficial, pois na prática ele é a pes- 
soa que entregará o documento e o parágrafo 2º do art. 253 menciona a pessoa 
que fora intimada e, para isso, o porteiro é expressamente legitimado. Aparen- 
temente o legislador não cuidou desses detalhes preferindo repetir o texto do 
antigo código, deixando o procedimento um pouco confuso. 
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O CPC prevê que se deixe cópia da certidão da diligência (art. 253, § 3°), 
mas ela será lavrada posteriormente, de forma que o aviso escrito nos termos 
acima sugeridos e a cópia do mandado podem substituí-la, tendo em vista 
que o objetivo é cientificar o reclamado. Se o indivíduo comparecer, evidente- 
mente não se trata de citação por hora certa e não há necessidade de certificar 
o ocorrido. 


É importante caracterizar a ocultação, pois sua consequência é bastante 
grave. Para isso o Oficial deve se utilizar dos recursos de que dispõe: realizar 
as diligências em dias e horários diferentes, deixar o cartão de visita, os avisos 
escritos que sugerimos e, por fim, o aviso específico mencionando a citação 
por hora certa cuja cópia deve vir aos autos para deixar claro o procedimento 
adotado. 


Temos visto muitos casos em que o Oficial adota o procedimento da 
hora certa mencionando em sua certidão simplesmente a realização de duas 
diligências, mas não descreve as diligências que realizou, os recados escritos 
que deixou e os motivos que o levaram a suspeitar que o citando se ocultava, 
o que pode ser causa de nulidade mais adiante no processo, como se vê na 
decisão abaixo: 


Superior Tribunal de Justiça, REsp 473080R]J, Relator Ministro Ari Par- 
gendler, Terceira Turma, DJ 24032003 p. 219: “PROCESSO CIVIL. 
CITAÇÃO POR HORA CERTA. Se a certidão do oficial de justiça não ex- 


plicita os horários em que realizou as diligências, nem dá conta dos motivos 
que o levaram à suspeita de que o réu estava se ocultando, a citação por hora 


certa é nula. Recurso Especial conhecido e provido. 
Em seguida dois modelos de certidões para citação por hora certa: 


Certifico que compareci à Rua Gabriel Siqueira, 51, apto 202, nes- 
ta cidade, endereço residencial do executado Mário de Barros, em 
cinco ocasiões diferentes, conforme relatório de diligências abaixo, 
porém não o encontrei. Em todas as vezes que ali compareci dei- 
xei avisos escritos com meu número de telefone celular sob a porta 
do apartamento, contudo não houve nenhum contato. Além disso, 
deixei recados verbais com o porteiro do edifício, Sr. André Ca- 
valieri, o qual declarou que o citando esteve presente diariamente 
em seu apartamento durante o período e recebeu os recados. Essa 
informação, aliada às inúmeras tentativas infrutíferas de encontrar 
o executado indicaram a provável tentativa de ocultação. 
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Em vista do exposto, iniciei o procedimento para citação por hora 
certa nos termos do artigo 252 e seguintes do CPC e deixei aviso 
escrito (cópia anexa) com o porteiro do edifício, marcando retor- 
no para o dia 10/03/2018, às 12h. Na data e horário marcados 
retornei ao endereço, porém o Sr. Barros não compareceu nem 
forneceu justificativa para tal. Assim, realizei a citação por hora 
certa na pessoa do mesmo porteiro, Sr. André Cavalieri, que rece- 
beu a contrafé e comprometeu-se a encaminhá-la ao destinatário, 
mas não assinou. 


Realizado o ato processual nos termos acima descritos, encami- 
nho a presente à Vara do Trabalho para sua convalidação e de- 
mais procedimentos complementares. 


Certifico que compareci por diversas vezes em dias e horários dife- 
rentes, conforme relatório de diligências abaixo, na Rua Bom Je- 
sus, 345, nesta cidade, residência do Sr. João da Silva, porém não 
o encontrei. Certifico também que sempre que ali estive encontrei 
o local fechado e apenas um cão de guarda em frente à casa. Per- 
cebi também que as luzes estavam acesas e que havia pessoas no 
interior da residência. Nessas ocasiões deixei recados escritos na 
caixa de correio, inclusive com meu número de telefone celular. 
Deixei também recados escritos com os vizinhos que confirma- 
ram a entrega ao Sr. Silva, mas não houve nenhum contato da 
parte dele. Ante os indícios de ocultação, iniciei o procedimento 
para a citação por hora certa nos termos dos artigos 252 e seguin- 
tes do CPC, deixando aviso escrito com o vizinho da casa 343, 
Sr. Romário Martins, definindo data e hora para a realização da 
intimação (cópia anexa). No dia 28/07/2017, às 16h, data e ho- 
rário marcados, compareci à residência do executado, porém ele 
não atendeu ao chamado. Assim, realizei a citação por hora certa 
por intermédio do vizinho da casa 343, Sr. Romário Martins, que 
recebeu a contrafé e se comprometeu a entregá-la ao destinatário, 
mas sem assinar. 


Realizada a citação conforme descrito, encaminho a presente à 
Vara do Trabalho para convalidação e demais procedimentos 
complementares. 


O encaminhamento para providências complementares é importante, 
pois o CPC prevê uma comunicação complementar por parte da secretaria, 
feita por carta, telegrama ou meio eletrônico. É provável que essa correspon- 
dência retorne sem atingir o objetivo, pois se houve dificuldades na entrega 
pelo Oficial de Justiça, outras formas devem enfrentar a mesma resistência. 
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Mesmo assim, os tribunais têm exigido o envio desta correspondência para 
validar o procedimento, mesmo que ela retorne negativa. 


13. Comunicação por edital 


À comunicação por edital é outra modalidade de citação ficta ou presu- 
mida, ou seja, necessária para a regularidade processual, mas que dificilmente 
leva à efetiva ciência do destinatário. Não estamos tratando aqui das publica- 
ções normais das intimações feitas no Diário da Justiça eletrônico das quais 
os advogados tomam ciência normalmente, mas de uma publicação especial 
cabível em determinadas circunstâncias. 


No Processo Civil, enquanto o fundamento da hora certa é a ocultação 
do réu (CPC, art. 252), a fundamento da comunicação por edital é distinto e 
ela caberá quando não se sabe onde ou há impossibilidade de encontrar o réu. 


Art. 256. À citação por edital será feita: 
I - quando desconhecido ou incerto o citando; 


II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o 
citando; 


HI - nos casos expressos em lei. 


O art. 256, S 3º, exige, porém, que seja tentada a localização do réu, 
seja com diligências ou com pesquisa em convênios e cadastros de serviços 
públicos, e aqui a certidão do Oficial de Justiça se torna relevante, pois da 
diligência negativa pode advir essa severa consequência. 


Art. 256, $ 3º. O réu será considerado em local ignorado ou incerto se 
infrutíferas as tentativas de sua localização, inclusive mediante requisição 
pelo Juízo de informações sobre seu endereço nos cadastros de órgãos 
públicos ou de concessionárias de serviços públicos. 


A certidão do Oficial de Justiça é tão importante na adoção desse proce- 
dimento que é prevista pelo CPC com um dos requisitos para se fazer o edital: 


Art. 257. São requisitos da citação por edital: 


I - a afirmação do autor ou a certidão do oficial informando a presença das 
circunstâncias autorizadoras; [...] 
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O que poderia o Oficial de Justiça informar que caracterizaria circuns- 
tância autorizadora? Inicialmente que buscou o réu nos endereços cadastrais e 
não o encontrou. Aconselhamos também a inquirição de vizinhos e conheci- 
dos sobre o endereço ou telefone do indivíduo para que seus esforços fiquem 
bem caracterizados. Em segundo lugar o Oficial poderá relatar as pesquisas 
eletrônicas que realizou nos convênios disponibilizados ou com ferramentas 
de internet. Essa tarefa pode ser compartilhada com a secretaria, dependendo 
de quem opera os convênios em sua unidade, mas a pesquisa livre na internet 
pode e deve ser realizada pelo Oficial de Justiça como um esforço de localiza- 
ção. Para isso vale a pesquisa livre no Google, catálogos telefônicos on-line e até 
mesmo redes sociais. Tal pesquisa não é vedada pois o CPC fala em tentativas 
de localizá-lo sem especificar quais. Além disso, mostra o comprometimento 
do Oficial e torna mais robusta a conclusão de que a pessoa está em local 
incerto. Se o procedimento padrão em tempos analógicos envolvia inquirir 
os vizinhos, o mundo digital pressupõe a pesquisa eletrônica. Nesse sentido a 
seguinte decisão do ST): 


Superior Tribunal de Justiça, Primeira Turma, AgRg no REsp 930.239/ 
PE, relator o Ministro José Delgado, 26/06/2007 


“O Oficial de Justiça deve envidar todos os meios possíveis à localização do 


devedor, ao que, somente depois, deve ser declarado, para fins de citação por 
devedor, ao q p çao p 
edital, encontrar-se em lugar incerto e não sabido”. 


A nosso ver essa certidão deve restringir-se aos limites da diligência e o 
Oficial deve evitar declarar que a pessoa se encontra em “local incerto e não 
sabido”, chamando para si o ônus de provar essa condição, pois essa decla- 
ração envolve uma busca completa pelo paradeiro do destinatário em outras 
fontes de informação e nos diversos convênios à disposição do Judiciário, 
o que escapa ao âmbito da diligência. Uma declaração taxativa do Oficial 
nesse sentido pode gerar um pedido de nulidade, pois a parte pode comprovar 
que possui endereço certo e que bastava uma pesquisa mais cuidadosa para 
localizá-la. 


É preciso cuidado para fazer afirmações categóricas e terminativas e até 
mesmo os juízes devem tomar todos os cuidados. No ano de 2012 o CNJ 
recomendou a todos os tribunais cuidados especiais na pesquisa eletrônica 
antes de realizar a citação por edital: 
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Conselho Nacional de Justiça — Processo 0002260-94.2011.2.00.0000 — 
Conselheiro José Lúcio Munhoz — 02/03/2012 - Considerando as deter- 
minações contidas no julgamento realizado [...] determinar aos tribunais 
que recomendem a seus juízes que antes realizar a citação por edital ten- 
tem confirmar o endereço ou encontrar o paradeiro dos réus por meios 
dos convênios disponibilizados pelo Poder Judiciário, como o Infojud e 
o Infoseg. 


No caso de ações trabalhistas, valem também os critérios acima expos- 
tos por aplicação subsidiária do CPC, mas lembramos que o edital possui 
uma função levemente distinta na CLT, pois é cabível como única solução 
para a impossibilidade de se comunicar com o reclamado, independente- 
mente do motivo. 


Segundo o rito da CLT o edital se aplica nos casos de embaraço ao 
recebimento ou se o destinatário não for encontrado. 


Art. 841, S 1º. À notificação será feita em registro postal com franquia. 


Se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, 
far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar 


o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo. 


Art. 880, $ 3º. Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço de 
48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, 
publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou 
Juízo, durante 5 (cinco) dias. 


Entre os embaraços ao recebimento estaria a ocultação que no CPC dá 
causa à hora certa. Por possuir regramento específico muitos doutrinadores 
consideram a hora certa incabível no Processo do Trabalho e defendem a uti- 
lização do edital como remédio processual para todas as situações de impossi- 


bilidade ou dificuldade de contato. 


É prática das varas do trabalho acionar o Oficial de Justiça após a 
negativa do Correio, em atenção ao artigo 249 do CPC que determina a 
citação por Oficial de Justiça quando frustrada a tentativa pela via postal. Essa 
medida nos parece bastante prudente, pois a presença do Oficial pode deixar 
a situação perfeitamente comprovada. 
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14. Comunicação por e-mail e aplicativos de mensagem 


A comunicação eletrônica é uma realidade do século XXI e o Judiciário 
não ficou alheio a essas novidades adotando-as na realização de comunicações 
processuais, mesmo antes da adoção do processo eletrônico. 

A comunicação eletrônica é prática que vem se consolidando ao longo 
dos anos e ganha novas ferramentas a cada dia, ainda que não previstas expres- 
samente em lei, pois o entendimento tem se inclinado mais para o resultado 
da comunicação do que para a forma adotada e cada vez mais juízes e tribu- 
nais passam a confirmar as comunicações realizadas por métodos alternativos, 
desde que atingido o objetivo de comunicar. 


O princípio da instrumentalidade das formas orienta essa interpretação 
e autoriza o juiz a validar a comunicação realizada de forma alternativa se o 
objetivo for atingido e sob a condição de que não haja prejuízo para as partes. 


CPC, Art. 277. Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz conside- 
rará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade. 


CLT, Art. 794. Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho 
só haverá nulidade quando resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo 
às partes litigantes. 


No início dos anos 90, buscando simplificar o procedimento, 
a Lei 9.099/95, que criou os Juizados Especiais Cíveis e Criminais previa a 
comunicação de atos processuais por qualquer meio idôneo de comunicação, 
entendidos esses como os meios capazes de transmitir a mensagem com segu- 
rança e eficiência. 


Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou por 
qualquer outro meio idôneo de comunicação. 


Esse conceito de meio idôneo é extremamente relevante e não deve ser 
confundido com meio legalmente previsto. A idoneidade do meio pode ser 
atestada pelo resultado obtido. Se a parte recebeu a comunicação e tomou efe- 
tiva ciência o meio é idôneo, ou seja, hábil para produzir o resultado esperado. 
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Com esse conceito em mente os juizados especiais, tanto estaduais 
quanto federais, realizam intimações por telefone nas ações de sua competên- 
cia, sem histórico de nulidades ou impugnações relevantes. 


Nos dias atuais, mais uma vez os juizados especiais lideram a revolução 
da comunicação processual ao regulamentar a comunicação processual por 
meio do popular aplicativo de mensagens Whatsapp, reconhecido por sua efi- 


ciência e instantaneidade. 


TJDFT - Portaria Conjunta 54 — 13/07/2016 

Institui, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, o procedimento de intimação 
de partes mediante a utilização do aplicativo de mensagens WhatsApp. 


TRF3 - Resolução 10 — 06/12/2016 
Institui o procedimento de intimação de partes via WhatsApp no âmbito dos 
Juizados Especiais Federais e Turmas Recursais da 3º Região. 


TJPR - Instrução Normativa Conjunta n. 01/2017 — 09/03/2017 
Institui a utilização do aplicativo de mensagens instantâneas ‘WhatsApp’ 
como meio de intimação processual no âmbito dos Juizados Especiais de 
todo o Estado do Paraná. 


TJMG - Portaria n. 1/JESP-BH/2017 — 21/06/2017 

Institui o procedimento de intimação, com a utilização do aplicativo de 
mensagens “WhatsApp”, nos Juizados Especiais Criminais da Comarca de 
Belo Horizonte. 


O CNJ, em recente decisão, amparou a utilização do Whatsapp no 
âmbito dos Juizados Especiais: 


Conselho Nacional de Justiça - 0003251-94.2016.2.00.0000 - PROCE- 
DIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. JUIZADO ESPE- 
CIAL CÍVEL E CRIMINAL. INTIMAÇÃO DAS PARTES VIA APLICA- 
TIVO. REGRAS WHATSAPP ESTABELECIDAS EM PORTARIA. 


la 


3. A utilização do aplicativo Whatsapp como ferramenta para a realização de 
intimações das partes que assim optarem não apresenta mácula. 


Leça) 


5. Procedência do pedido para restabelecer os termos da Portaria que 
regulamentou o uso do aplicativo Whatsapp como ferramenta hábil à 
realização de intimações no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis e Cri- 
minais da Comarca de Piracanjuba/GO. 
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Para além da esfera dos Juizados Especiais, a utilização de novos meios 
de comunicação parece se generalizar em outras áreas do Judiciário, como 
atestam as regulamentações das Seções Judiciárias Federais da Paraíba e de 
Pernambuco em recentes regulamentações do uso da ferramenta Whatsapp 
para a comunicação processual em todas as unidades de primeiro grau dessas 


localidades: 


JFPB - Portaria 1162/2017 — 08/08/2017 
Estabelece critérios para a implantação e operacionalização, pelas Varas Fe- 
derais e CEJUSC, da comunicação dos atos processuais através da ferramen- 
ta WhatsApp na Seção Judiciária da Paraíba. 


JFPE - Portaria 79/2018 — 21/05/2018 

Estabelece critérios para a implantação e operacionalização da comunicação 
dos atos processuais através da ferramenta WhatsApp na Seção Judiciária de 
Pernambuco. 


A Lei 11.419/2006, que institui o processo eletrônico em todo o terri- 
tório nacional, fixou o novo paradigma para as comunicações processuais ao 
determinar que no processo eletrônico elas devem ser feitas eletronicamente. 


Art. 9º No processo eletrônico, todas as citações, intimações e notificações, 
inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, na forma 
desta Lei. 


As formas que a lei previu são duas: a publicação no Diário da Justiça 
eletrônico e a disponibilização da intimação em portal próprio a ser consul- 
tado pela parte. 


De maneira suplementar e em caráter informativo, a Lei 11.419/2006 
previu o envio de “correspondência eletrônica” comunicando que o ato foi 
praticado eletronicamente. Por correspondência eletrônica entende-se natu- 
ralmente o e-mail, o que deu margem à criação de sistemas de alerta do tipo 
push, que avisa o advogado e até mesmo envia-lhe um e-mail informando da 
publicação ou da disponibilização da intimação. 


Art. 5º, S 4º, Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de 
correspondência eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura 
automática do prazo processual nos termos do S 3º deste artigo, aos que 
manifestarem interesse por esse serviço. 





218 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


As comunicações entre órgãos do Judiciário são feitas eletronicamente há 
muito tempo. Há orientação clara do CNJ para o uso do malote digital, uma 
espécie de e-mail certificado, nas comunicações entre as unidades judiciárias 
(Resolução CNJ n. 100/2009). O CPC prevê a transmissão de cartas de ordens 
e precatórias até por telefone (art. 264 e 265). É comum a comunicação entre 
os diversos setores de um mesmo tribunal por meio do correio eletrônico 
institucional que constitui inclusive documento para instruir procedimentos 
bastando a menção ao seu recebimento ou a impressão da tela com a mensagem. 
Mandados de prisão e alvarás de soltura têm sido enviados por e-mail de unidades 
judiciárias para a polícia ou estabelecimentos prisionais. 


O novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015, editado em plena 
revolução digital menciona a palavra “eletrônico” mais de cem vezes em seu 
texto e essa parece ser a forma preferida do legislador para a realização de 
comunicações processuais, sempre que ela for possível. 


Entre os requisitos da petição inicial o CPC incluiu o endereço eletrô- 
nico da parte, o que certamente significa que a comunicação poderá ser feita 
por esse meio em alguma circunstância. 


Art. 319. A petição inicial indicará: 

I - o Juízo a que é dirigida; 

II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, 
a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 


Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio 


e a residência do autor e do réu; [...] 


O futuro se encaminha para a criação de um “domicílio eletrônico”, um 
endereço ou caixa postal para onde as comunicações processuais podem ser 
encaminhadas. Tal mecanismo já está previsto no CPC para grandes empre- 
sas, públicas e privadas e para órgãos públicos: 


Art. 246 [...] 


§ 1° Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as 
empresas públicas e privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas 
de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e 
intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. 


§ 2° O disposto no § 1° aplica-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos Municípios e às entidades da administração indireta. 





0000009000000000000000000000000: 





. E | 
À i y | , i i À À A } k q ) , : À $ , À À , 
) y ] A ' ) | E ( i ) ) j 
y r » l 4 a ) Dj 4 1 f \ p 





OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 219 


Atendendo a esse comando legal, o CNJ instituiu a plataforma de 
comunicações processuais do Poder Judiciário, que se encontra em fase de 
programação, inicialmente destinado às grandes empresas e órgãos púbicos 
que possuirão seu domicílio judicial eletrônico para a recepção de comunica- 
ções processuais, mas com abertura para que todas as pessoas físicas e jurídicas 
se cadastrem. Por fim, a exemplo da Lei 11.419, a Resolução 234/2016 do 
CNJ menciona expressamente o envio de e-mail em caráter complementar e 
informativo. 


Conselho Nacional de Justiça — Res. 234/2016 — Domicílio Judicial 
Eletrônico 

nm" 

Art. 8º A Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário é o 
ambiente digital próprio do destinatário da comunicação processual, manti- 
do pelo CNJ na rede mundial de computadores. 

S 1º O cadastro na Plataforma de Comunicações Processuais do Poder 
Judiciário é obrigatório para a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as entidades da administração indireta, bem como as empresas 
públicas e privadas, com exceção das microempresas e empresas de pequeno 


porte, para efeitos de recebimento de citações, constituindo seu domicílio 
judicial eletrônico, conforme disposto no art. 246, S 1º, da Lei 13.105/2015. 


S 2º O cadastro na Plataforma de Comunicações Processuais do Poder 
Judiciário, para o recebimento de citações, é facultativo para as pessoas 
físicas e jurídicas não previstas no parágrafo anterior. 


Ea 

Art. 20. Os sistemas de comunicação previstos nesta Resolução deverão con- 
ter funcionalidade que permita, em caráter informativo, efetivar a remessa 
de correspondência eletrônica (e-mail) aos que manifestarem interesse por 
esse serviço. 


Enquanto não é finalizada a programação da plataforma instituída pelo 
CNJ muitos tribunais têm se adiantado para dar cumprimento à determina- 
ção do CPC e criaram sistemas próprios de cadastramento para recepção de 
citações, como é o caso dos Tribunais de Justiça do Rio de Janeiro, Goiás, 
Amazonas e Amapá, por exemplo. 


Outros tribunais preferiram não fazer uma programação própria, mas 
utilizar a comunicação por e-mail nos termos que regulamentaram. Este é 
o caso do TRT'5/Bahia e do TRT15/Campinas-SP que criaram regramento 
para a citação por e-mail baseado na concordância dos destinatários. 
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Tribunal Regional do Trabalho da 5º Região - Provimento 10/2015. 


Art. 73 [...] As Varas atentarão às seguintes rotinas para contribuir positiva- 
mente com o trabalho dos Oficiais de Justiça: 

XVII — Notificar as partes por e-mail ou outro meio eletrônico quando es- 
pontaneamente autorizarem o cumprimento por essa via. 


Tribunal Regional do Trabalho da 15º Região — Recomendação da 


Corregedoria. 


“À Corregedoria recorda à equipe que endereços eletrônicos devem ser com- 
partilhados com a fase de conhecimento, a quem cabe realizar as notificações 
eletrônicas de iniciais. Nessa linha de atuação, insiste a Corregedoria que 
os oficiais de justiça divulguem essa prática, buscando o expresso aceite dos 
destinatários. Enfatiza-se que a notificação eletrônica deve ser realizada pela 
secretaria da Unidade, enquanto cabe aos oficiais de justiça a realização das 
pesquisas eletrônicas e patrimoniais.” Ata de correição ordinária da Vara do 


Trabalho de Indaiatuba, 22/02/2017. 


Como procuramos demonstrar, vários órgãos do Judiciário têm adotado 
meios alternativos de comunicação como o e-mail e o Whatsapp com grande 
sucesso, de maneira que começamos a perquirir a possibilidade de o Oficial de 
Justiça também utilizá-los para realizar comunicações, de forma que procura- 
mos construir um procedimento padrão para a utilização do e-mail ou outro 
aplicativo de mensagens pelo Oficial de Justiça baseada em nossa experiência 
pessoal nas diligências em que esse meio tem se provado eficiente e recebido 
a aceitação de diversos juízes. 


Alertamos que não se trata de uma recomendação para o uso desse 
recurso, mas de um rol de cuidados mínimos de segurança que podem garan- 
tir o sucesso da prática e sua aceitação. 


14.1. Segurança e efetividade da comunicação eletrônica 


Observamos que muitos colegas animados pela possibilidade da utiliza- 
ção da comunicação eletrônica se apressaram em enviar mensagens em subs- 
tituição às formas tradicionais de intimação sem, contudo, observar alguns 
requisitos mínimos em sua realização. 


Entendemos que um procedimento temerário e sem os cuidados neces- 
sários não apenas pode gerar nulidade como comprometer a utilização desse 
recurso pelos demais colegas Oficiais de Justiça. 
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O envio de uma mensagem de Whatsapp, por exemplo, sem que haja 
contato prévio direto com o destinatário ou resposta expressa do recebimento, 
confiando apenas nos dois “tiques” azuis do aplicativo é extremamente inse- 


guro, bem assim o envio de e-mail com simples confirmação automática de 
recebimento. 


Um procedimento novo e alternativo deve se cercar do máximo grau de 
segurança possível. Entendemos que a comunicação por e-mail ou mensagem 
pode ser até mais segura e eficaz do que as formas tradicionais, que algumas 
vezes se valem de presunções de recebimento, mas desde que o operador as 
utilize com responsabilidade e cuidado. 


Veja, por exemplo, situação abaixo em que o Oficial revela que “rea- 
lizou a intimação” da destinatária ao telefone enquanto ela estava dirigindo, 
deixando claro que não a informou da data da audiência e que o fazia por 
mensagem de celular de forma complementar e mesmo assim a conside- 
rou “devidamente intimada”. As informações ficaram “quebradas” em duas 
comunicações distintas, não houve concordância da destinatária que, por ser 
advogada, revoltou-se com o procedimento adotado. 


Mensagem Whatsapp: “Não pude passar a data de sua audiência devido a 
senhora estar dirigindo. A data é 25/11/2014 às 10h. A partir desse momen- 
to a senhora está devidamente intimada” 


Um elemento fundamental para esse tipo de comunicação é a concor- 
dância do recebedor, que deve ser expressa em seu contato com ele e confir- 
mada pela resposta à mensagem encaminhada, o que tornará inequívoca a 
comunicação. 


Para o caso de grandes empresas e para intimados frequentes sugerimos 

” ” . . cc ~ 
a adoção de uma declaração escrita com a assinatura de um “termo de adesão 
e concordância” ao sistema de envio de e-mails e mensagens de celular. Para 
isso sugerimos o modelo abaixo que prevê uma série garantias para o recebe- 
dor de que ele não será prejudicado, ao contrário, que terá o benefício de rece- 
ber o documento com rapidez e segurança para encaminhar a seu advogado e 
que a validade está vinculada à sua resposta. 
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CADASTRAMENTO PARA RECEBIMENTO DE 
COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 


Nome da Parte: 
Endereço: 

Telefone fixo: 
Celular/Whatsapp: 
E-mail: 


Com o intuito de colaborar com o bom funcionamento do Poder Judiciá- 
rio, em especial com a celeridade e a segurança das comunicações processuais, 
autorizo expressa e espontaneamente o envio de comunicações eletrônicas nos 
autos em trâmite na Justiça do Trabalho para os endereços de e-mail ou aplicativo 
de comunicação instantânea Whatsapp acima indicados, observadas as seguintes 
condições de validade: 


Contato telefônico prévio da Vara do Trabalho ou Oficial de Justiça. 
Envio do arquivo PDF integral do mandado. 

Informação do código de verificação de validade e acesso à íntegra dos 
documentos enviados no site do processo eletrônico na internet. 
Confirmação expressa de recebimento em resposta à mensagem 
enviada, a qual servirá como comprovante de ciência. 


Londrina, 


Nome da empresa/parte 
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É essencial que o Oficial somente utilize seu e-mail funcional para esse 


tipo de procedimento, pois é um elemento de segurança para a parte que terá 


maior confiança em um e-mail com o nome do seu tribunal. E recomendado 


também, quando possível, que o destinatário informe um endereço de e-mail 
corporativo ou que pelo menos identifique seu nome ou iniciais. 


14.2. Quando utilizar 


Como se trata de um meio alternativo e até que seu uso se generalize, 


recomendamos que a comunicação por e-mail ou aplicativo pelo Oficial de 


Justiça seja utilizada inicialmente em casos especiais, como os que relaciona- 


mos abaixo, pois eles fornecem uma justificativa plausível para a utilização da 


comunicação alternativa: 


p, 


10. 


IL; 


Quando o conteúdo da comunicação trouxer manifesta vantagem 
para o destinatário, tais como intimações para o levantamento de 
valores, para buscar guias de seguro desemprego ou FGTS ou inti- 
mações de decisões de procedência de um pedido; 


Comunicações para audiências de conciliação/homologação; 


Intimações de simples andamento processual que não impliquem 
preclusão; 


Grandes empresas com estrutura administrativa organizada; 


Orgãos públicos que possuam sistema de recepção e protocolo 
eletrônico de correspondências. 


Pessoas físicas ou jurídicas com intimações repetitivas; 


Pessoas ou empresas que tenham concordado expressamente com 
o procedimento em diligência anterior ou em audiência; 


Dificuldade de encontrar a pessoa em horários usuais; 


Como meio substitutivo ou adicional nos casos em que é necessá- 
ria a citação ficta. 


Em casos de urgência quando há dificuldade de encontrar o desti- 
natário que precisa praticar ou se abster de ato. 


Quando o destinatário se encontrar em outra cidade, mas desejar 
receber a comunicação para tomar as providências necessárias. 
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Para os casos de endereços de difícil acesso, especialmente em 
zonas rurais. 


Diligências em áreas de risco, em que a comunicação ele- 
trônica pode significar a segurança do Oficial ou sua própria 
vida. É notório que determinadas áreas dominadas pelo crime 
não permitem o acesso de representantes da lei. Nesses casos a 
comunicação processual ficaria prejudicada sem o uso de meios 
alternativos. A razoabilidade indica que admiti-la é a melhor 
opção para o atingimento dos objetivos processuais, entre os quais 
a ciência efetiva da parte. O Tribunal Regional do Trabalho da 
12 Região — RJ (Ato 19/2012, art. 19) faculta inclusive a devolu- 
ção do mandado caso o endereço se localize em áreas de risco, para 
que se adote as medidas legais aplicáveis ao caso, que, ao nosso ver, 
poderiam incluir a comunicação eletrônica: 


Art. 19. Verificando o Oficial de Justiça que o endereço de cumprimento 
da diligência localiza-se em área de risco, ainda que não se tenha notícias de 
confrontos armados frequentes ou ocorrência recente deste tipo de conflito 
no local, poderá interromper a diligência se constatar, objetivamente, haver 
risco para sua segurança pessoal, hipótese em que lavrará certidão pormeno- 
rizada indicando o perigo do local da diligência, a fim de que a autoridade 
judicial adote as medidas legais aplicáveis ao caso concreto.” 


Lembramos, por fim, que atos praticados por meio eletrônico, mesmo 


em cumprimento de mandados, não justificam o recebimento da indenização 


de transporte ou custas de diligência. 


14.3. Requisitos para a mensagem de intimação 


À mensagem que encaminha o anexo com a versão integral do man- 


dado, requer um breve resumo do procedimento para que fiquem claros e 
documentados todos os atos e a parte possa entender o que está ocorrendo 
mesmo antes de abrir o arquivo anexo. Essa mensagem, seja por e-mail ou 


outro aplicativo deve conter os seguintes elementos: 


i 


Mencionar o contato prévio/solicitação 


2. Informar dados do processo 
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Resumo do mandado 

Mencionar o arquivo PDF anexo 

Motivo da utilização desse procedimento 

Link de validação do documento nos autos digitais 


Pedido de confirmação de recebimento 


PES op q 


Identificação do Oficial com seu número de telefone 


Modelo da mensagem de intimação 


Título — Notificação de audiência — Autor Walter Salles 


Prezada Sra. Jucelia Motta, 


Conforme nosso contato telefônico nesta tarde, envio anexo o arquivo com 
cópia do mandado de notificação expedido nos autos do processo 0000158- 
77.2017.5.09.0036 a fim de cientificá-la da propositura da ação e de que 
deverá comparecer na audiência una marcada para o dia 04/04/2017, às 
08h45, na 6º Vara do Trabalho de Londrina, situada na Av. do Café, 600, 


quando poderá apresentar resposta, sob pena de revelia e confissão. 


Faço essa comunicação por meio eletrônico com o objetivo de modernizar 
e conferir mais celeridade ao processo, além de garantir a ciência direta- 
mente e facilitar o encaminhamento para providências. 


Se desejar, poderá confirmar a validade do documento no site do processo 
judicial eletrônico — PJE no link a seguir descrito https://pje.trt9.jus.br/ 
primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam com a utilização 
do código de acesso 170410120947228010000187554 constante da parte 
final do documento. (Atenção: O navegador de internet homologado para 
o PJe é o Mozilla Firefox). 


Agradeço pela cooperação e solicito gentilmente a confirmação de recebi- 
mento desta mensagem por breve resposta que será utilizada como com- 
provante de recibo. 


Atenciosamente. 


José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça - Fórum Trabalhista de Londrina 
(43) 99110-5335 
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14.4. Requisitos para uma boa certidão de intimação eletrônica 


Como destacamos no capítulo 6 onde discorremos sobre a qualidade 


de forma e conteúdo das certidões, é importante que ela seja convincente em 


explicar todos os atos praticados, de maneira que fique evidente a necessidade 


da utilização do meio alternativo e para que o juiz possa convalidar o procedi- 


mento. Essa certidão deve mencionar: 


O l P r F e 


O contato prévio com o destinatário 

A motivação para o uso do meio alternativo 
Evidenciar a solicitação/concordância do intimado 
A qualificação do recebedor 

Utilizar e-mail confiável 

Evidenciar a confirmação de recebimento 
Fundamento jurídico 

Pedido de convalidação do juiz 


Anexar a mensagem de confirmação do recebimento. 


Exemplos de certidão narrando a comunicação eletrônica; 


CERTIDÃO - CITAÇÃO REALIZADA POR MEIO ALTERNATIVO 


Certifico que compareci à Rua Cristo Rei, 125, em Curitiba, resi- 
dência da executada Neyva de Moura em dias e horários diversos, 
inclusive em finais de semana, mas não a localizei. Devido à di- 
ficuldade em encontrar a Sra. Moura em casa, deixei meu cartão 
com número de telefone celular com seu vizinho. Em resposta, 
a Sra. Moura fez contato telefônico (99906-5486) comigo no dia 
05/03/2017, quando lhe dei ciência de que se tratava de citação 
relativa à ação trabalhista de Tereza Pereira da Silva. Ela declarou 
que dificilmente seria encontrada em casa pois trabalhava o dia 
todo e fazia faculdade à noite e por causa disso preferiria receber 
o documento de forma eletrônica, por e-mail, abrindo mão da en- 
trega em papel. Assim, neste mesmo dia 05/03/2017, enviei cópia 
do mandado em formato PDF para o e-mail neyvamouraçogmail.com 
com todas as informações sobre o mandado, inclusive link e chave 
de validação no sistema de processo eletrônico do TRT9, cujo 
recebimento foi confirmado expressamente e de imediato pela 
Sra. Moura, conforme cópia da comunicação anexa. 
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Tendo em vista o espírito da lei do processo eletrônico, bem como 
o princípio da utilidade das formas dos atos processuais e con- 
siderando os artigos 277 do CPC e 794 da CLT e ainda que o 
objetivo do mandado fora atingido com a confirmação da ciência 
da executada, realizei a citação conforme descrito, utilizando-me 
de meio idôneo de comunicação. Esclareço que a citação foi rea- 
lizada por essa forma diante das circunstâncias de dificuldade em 
encontrar a executada pessoalmente, ponderando-se que a ciência 
por essa forma teria resultado mais efetivo ou mesmo adicional 
ao edital previsto no art. 880, S 3º, da CLT, se aplicado ao caso. 
Por fim, submeto a forma de realização do ato processual à aná- 
lise e validação do Juízo, permanecendo pronto a cumprir suas 
determinações. 


CERTIDÃO - CITAÇÃO REALIZADA POR MEIO ALTERNATIVO 


Certifico que, no dia 23/07/2017, a fim de agendar a diligência 
para notificação da reclamada Jucélia Motta, CPF 009.052.489-10, 
com endereço na Rua Souza Neves, 374, em Londrina, telefonei 
para seu celular (43) 98746-3737. Na oportunidade, ela tomou co- 
nhecimento do conteúdo do mandado e afirmou ser desnecessária a 
entrega do documento em papel, pois dificilmente seria encontrada 
em sua residência. Declarou-se então ciente da notificação e de seus 
respectivos dados e cominações. Como medida adicional, enviei có- 
pia do mandado em formato PDF para o celular da reclamada no 
aplicativo “Whatsapp” cujo recebimento foi confirmado expressa- 
mente e de imediato, conforme comprova a tela anexa. 


Tendo em vista o espírito da lei do processo eletrônico, bem como 
o princípio da utilidade das formas dos atos processuais e con- 
siderando os artigos 277 do CPC e 794 da CLT e ainda que o 
objetivo do mandado fora atingido com a confirmação da ciência 
da destinatária, realizei a intimação conforme descrito, utilizan- 
do-me de meio idôneo de comunicação, ato que submeto à aná- 
lise e validação do Juízo, permanecendo pronto a cumprir suas 
determinações. 


00000000006000000000000€6 


” Uma dica especial para os leitores que chegaram ao final deste capítulo: 
O ao reproduzir a tela da comunicação por Whatsapp como anexo de sua certi- 
D dão, a utilização do recurso Whatsapp-Web que permite espelhar a tela de seu 
œ Celular em seu computador facilita a apresentação de uma sequência maior de 
q mensagens, pois a tela do computador, além de comportar mais conteúdo, 
© permite utilizar o zoom para incluir ainda mais mensagens. 
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Para utilizar o Whatsapp-Web basta acessar o site https://web.whatsapp.com/ 
fazer a leitura do código QR Code com seu celular e isso vinculará os dois 
equipamentos. 


TELA DO APLICATIVO WHATSAPP 
Confirmação do recebimento 





CAPÍTULO 8 


CONSTRIÇÃO DE BENS E DIREITOS 


1. Função típica do Oficial de Justiça 


coceccelece ee 


À execução se encaminha para a intervenção no patrimônio do execu- 
@ tado. Ela se inicia com a citação ou intimação para pagamento. Decorrido o 
prazo legal após a citação e na ausência de manifestação da parte para garantir 
a execução, seja por depósito do valor ou oferecimento de bens ou ainda por 
(D acordo que finalize o processo, inicia-se a intervenção no patrimônio do exe- 
v cutado com a determinação da penhora. 


€ 


w A consequência da ordem de penhora é a emissão de um mandado. Essa 
Y função está tão ligada a figura do Oficial de Justiça por estar prevista em suas 
(o atribuições típicas (CPC, art. 154) que imaginamos que outro servidor não 
poderia fazê-lo, o que não é verdadeiro, pois várias penhoras podem ser feitas 
o em cartório/secretaria, inclusive com previsão legal, como no caso dos imóveis e 
e veículos (CPC, art. 845, $ 1º). Mais e mais penhoras serão feitas “em secretaria” 
na medida em que avançam os meios eletrônicos para intervenção no patrimô- 
nio dos devedores e a pesquisa de bens registrados e passíveis de penhora. Esse 
deslocamento da busca em diligência externa para a diligência eletrônica não 
Ø significa que a penhora esteja saindo da esfera de competência do Oficial de 
æ Justiça, nem que o Oficial deverá trabalhar internamente para realizá-la, mas, 
o certamente, indica que o Oficial terá várias formas de realizar a penhora, como 
(O já destacamos quando discutimos as novas funções do Oficial de Justiça. 
Emitido o mandado de penhora genérico, isto é, sem a indicação de 
bens específicos, sempre coube ao Oficial diligenciar e apreender os bens que 
- encontrar, em geral bens móveis existentes no local da diligência, o que se 
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mostrou bastante ineficiente para resolver as execuções. Por essa razão alguns 
tribunais começaram a atribuir aos Oficiais de Justiça a pesquisa eletrônica de A 
bens dos executados e sua consequente penhora. Recentemente, o Conselho A 
Superior da Justiça do Trabalho — CSJT, ao criar os Núcleos de Pesquisa N 
Patrimonial, nomeou o Oficial de Justiça como responsável pela coleta de dados 
e outras diligências de inteligência (Resolução n. 138/2014, art. 2°, inc. V) A 
e o Provimento GP-CR 05/2018 do Tribunal Regional do Trabalho da 
15% Região atribuiu aos Oficiais as funções de pesquisar bancos de dados e 
convênios, analisar as informações, decidir a melhor forma de pesquisa e exe- 
cução e penhorar os bens que encontrar e julgar úteis à execução. A 


Essa diligência de penhora, seja eletrônica ou em visita ao endereço do 
executado, requer a máxima atenção e cuidado do Oficial, pois se trata de um 
momento decisivo do processo e que envolve a intervenção direta no patri- 
mônio do executado. A 


A penhora é o grande momento do Oficial no processo, pois estamos A 
atuando na função onde nossas capacidades são mais requeridas e também é 
o momento onde devemos mostrar maior competência, tanto nos resultados A 


de nossa atuação como na apresentação desses resultados. O 
2. O auto de diligência O 


As mesmas recomendações já feitas no tema sobre as certidões, tais 
como evitar o excesso de formalidades e textos longos, valem para o auto de 
diligência. Lembre-se que o documento escrito é um retrato do seu trabalho 
em campo e por isso todo o seu empenho em diligência deve ser traduzido em A 
um auto completo e bem-acabado. 


Num passado não muito distante, os Oficiais recebiam um modelo de o 
auto de penhora com lacunas a serem preenchidas e que funcionavam como O 
um guia para facilitar a lavratura ou um guia para o Oficial não se esquecer de 
algum requisito essencial. Ora, os tempos são outros, as impressoras de compu- 
tador fazem o trabalho que as gráficas faziam. Assim, não há justificativa para 
continuarmos utilizando um modelo de auto ultrapassado ou inadequado. O 


Sem esquecer os requisitos formais obrigatórios previstos no artigo 838 
do CPC, o Oficial deve emitir seu próprio auto e ter liberdade para elaborar 
seu conteúdo, como o faz nas certidões. Temos observado vários autos de 
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diligência lavrados sem o menor cuidado. Muitas vezes falta até mesmo a 
identificação do Oficial de Justiça. Outras vezes o texto possui emendas ou 
correções ou a caligrafia é quase impossível de decifrar. Para piorar esse qua- 
dro, em vez de transcrever o auto de diligência no sistema eletrônico, prefe- 
rem escanear o manuscrito de diligência, em baixa resolução, o que passa uma 


imagem descuidada do trabalho produzido pelo profissional. 


Sugerimos estruturar o auto em duas partes: a identificação do processo 
e a descrição dos bens. Um cabeçalho com a identificação do processo e do 
mandado, nome das partes e endereço da diligência e valor da execução deixa 
o visual mais organizado. O modelo antigo de auto colocava esses dados todos 
no texto, o que poluía muito o visual. Concentre os dados do processo na 
parte superior e deixe o resto da página para a descrição dos bens. No final 
deste capítulo apresentamos um modelo de auto de penhora com essa confi- 
guração e que você poderá utilizar se desejar. 


2.1. Reprodução eletrônica do auto de diligência 

É recomendável que o auto seja lavrado diretamente no sistema 
eletrônico, o que é possível nos diversos sistemas de processo eletrônico já 
em funcionamento e no PJe. Na prática, contudo, sabemos que esse proce- 
dimento é bastante difícil. O Oficial de Justiça tem que lavrar autos diversos 
em situações as mais inesperadas, de maneira que é quase impossível fazê-los 
no computador diretamente. Talvez em uma empresa com melhor estrutura 
ou um escritório de advogado pudéssemos pensar nessa forma de lavrar o 
auto, mas na grande maioria dos casos não é viável, seja porque a diligência é 
tumultuada, pelo risco de portar o equipamento em determinado local, pelas 
intempéries ou pela falta de conexão à internet no local da diligência. Em face 
disso, a justificativa dos Oficiais de Justiça tem sido a de que não é possível se 
fazer os autos de penhora diretamente no sistema, pois isso envolveria levar 
um notebook, uma impressora portátil para gerar a contrafé, riscos, demoras, 
etc. A justificativa parece aceitável, mas se partimos do ponto de vista de que 
o auto de penhora lavrado em campo tem a única finalidade de gerar uma 
contrafé para o executado, a perspectiva muda. Vivemos sob o mito de que 
o documento “Auto de Penhora” que vai aos autos tem que ser uma ima- 
gem exata daquele que está em poder do executado e que, por isso, se chama 
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contrafé. O que se faz, então, é lavrar um auto de penhora manuscrito, que 
resulta, em geral, num documento visualmente desagradável. 


Há um equívoco na afirmativa de que o documento juntado aos autos 
deve ser a imagem exata do lavrado de forma manuscrita. É verdade que o 
documento que vai aos autos deve ter o mesmo conteúdo daquele lavrado em 
diligência, mas não precisa ter a mesma forma. Assim, é possível lavrar o auto 
de forma manuscrita no local da diligência com o bom e velho papel carbono, 
e entregar a cópia ao executado. Posteriormente o Oficial pode reproduzir o 
conteúdo desse auto no computador, assiná-lo e juntá-lo aos autos. Basta que 
anote que se trata da “reprodução eletrônica do manuscrito lavrado em dili- 
gência . O documento lavrado em diligência não é mais do que uma minuta 
finalizada, uma anotação provisória. O auto de penhora é de emissão do Oficial 
de Justiça e por ele é assinado. A assinatura do executado no auto de penhora 
não é necessária se fizermos o auto de depósito em separado. O auto pode ser 
repetido posteriormente, desde que o conteúdo reproduza fielmente o ato pra- 
ticado, ou seja, corresponda ao conteúdo da contrafé deixada com o executado. 
O Oficial não vai “falsificar” seu próprio auto e comprometer sua fé pública. 
Se houver protestos por parte do executado, basta que ele apresente a contrafé 
e prove a discrepância. Evidentemente essa transcrição é um trabalho a mais e 
ninguém gosta de fazer o que já está feito, mas uma apresentação melhorada é 
a marca de um profissional de qualidade. Esse procedimento não é obrigatório, 
mas o temos utilizado há vários anos sem nenhuma impugnação. Um modelo 
desta modalidade de auto encontra-se no final deste capítulo. 


3. Do local da penhora 


A penhora deve ser realizada diante do bem onde quer que ele se encon- 
tre mesmo que sob a posse ou guarda de terceiros (CPC, art. 845), em especial 
os bens previamente indicados, registrados ou que possam ser diferenciados 
por placa ou numeração. Também os bens fungíveis podem ser penhorados 
em qualquer lugar, basta que o Oficial confirme sua existência e propriedade 
pela vistoria física e por documento de armazenamento idôneo. 


É imprescindível a vistoria do bem, pois aqui se revela a importância 
do trabalho do Oficial. De outra forma bastaria o executado oferecer o bem e 
seria desnecessária a formalização da penhora pelo Oficial de Justiça. 
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O mandado genérico de penhora, isto é, aquele que não especifica o bem 
a ser penhorado, deve ser cumprido no endereço nele indicado, pois a ordem 
pressupõe a penhora de bens naquele local. O endereço serve para permitir a 
entrada legal, pois o Oficial não possui autorização para entrar e penhorar qual- 
quer bem em qualquer lugar, de forma que esse mandado não autoriza a entrada 
em local diverso do determinado. Para os bens móveis sem numeração ou com- 
provante de titularidade, a posse pressupõe a propriedade e, para caracterizar a 
posse, o bem deve estar no endereço do executado. O endereço do mandado, 
porém, não impede a penhora de um bem não identificado que esteja armaze- 
nado em posse de terceiros em qualquer local, se não há controvérsia sobre sua 
propriedade ou oposição do responsável pelo armazenamento. 


4. A realização da penhora 


De posse do mandado, o Oficial pode legalmente entrar em qualquer 
local necessário para realizar o ato e ninguém pode detê-lo, pois isso caracte- 
rizaria impedimento ao ato judicial. 


O Oficial deve, obviamente, agir com urbanidade, ter calma e aguardar, 
se necessário. Embora possua mandado para penhorar, o que pressupõe sua 
entrada no local, o Oficial deve agir com cautela nesse momento e buscar a 
cooperação, pois o mandado de penhora geral não autoriza arrombamento ou 
entrada forçada. Se houver sinal de impedimento, porta fechada, ou algo que 
justifique ato de força, é preciso solicitar autorização expressa para invadir o 
local com arrombamento das portas (CPC, art. 846). A diligência de arrom- 
bamento exige dois Oficiais de Justiça e o acompanhamento policial para 
prender quem resistir (CPC, art. 846, $$ 1º e 2º). 


É preciso ter habilidade para convencer o executado da necessidade da 
penhora. Ele pode ser convencido pelo argumento de que é dever processual 
do executado indicar onde se encontram os bens (CPC, art. 77), de que terá 
a oportunidade de discutir os valores nos embargos e de que poderá permane- 
cer como depositário, caso essa possibilidade tenha sido autorizada pelo juiz. 
O Oficial deve agir com o objetivo de lavrar o auto e obter a assinatura do 
depositário, finalizando o trabalho, mas não deve “pressionar” o executado. 
O ideal é que ele colabore com a penhora e inclusive preste informações úteis 
sobre o bem. 
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É interessante que o auto seja lavrado rapidamente, pois a presença do 
Oficial e a penhora podem causar certo constrangimento. Por outro lado, 
aguarde que o executado compreenda que não há outro jeito diante de um 
ato legal e necessário. 


Para que esse encontro seja rápido, o Oficial deve agilizar o preenchi- 
mento do auto. À primeira medida é trazê-lo pronto para a diligência. Isso 
é possível quando há bens indicados no mandado, no caso dos imóveis ou 
quando o Oficial sabe o que vai penhorar por já conhecer o executado. Lavre 
o auto no editor de textos do seu computador com todos os dados do pro- 
cesso, a descrição dos bens, seu nome e cargo, e deixe apenas algumas linhas 
para complementar a descrição e o estado dos bens de forma manuscrita, se 
necessário, e para lançar o valor da avaliação, coisas que você, em tese, só pode 
fazer à vista do bem (CPC, art. 872) 


Se a ordem de penhora é geral e não há bens indicados, é impossível 
trazer o auto totalmente preenchido, mas é possível trazê-lo semipronto, já 
com os dados do processo e seu nome impressos, deixando apenas o espaço 
para a descrição dos bens e avaliação. 


Com esses procedimentos ganhará minutos preciosos na diligência, 
chegará ao local e rapidamente sairá com o ato processual praticado. 


Em último caso, para não perder a diligência ou ver perecer o direito, 
o Oficial pode lavrar um auto totalmente manuscrito. Isso era feito assim 
antigamente, acredite. Basta você pegar qualquer folha de papel em branco e 
lavrar ali mesmo um auto de penhora. Quando assiná-lo, o documento tem 
validade plena. Os modelos pré-impressos e o papel timbrado são elementos 
facilitadores ou formalidades. A validade está vinculada à sua presença e à sua 
assinatura. 


5. Fotografia dos bens 


A descrição dos bens com seus elementos identificadores é complemen- 
tada pela fotografia. O Oficial deve fazer a penhora na presença do bem e 
fotografá-lo. Isso possibilita às partes uma ideia mais aproximada do bem 
penhorado, além de constituir um documento sobre seu estado de conserva- 
ção, eliminando dúvidas no momento da entrega e facilitando a venda em lei- 
lão. Alguns Oficiais acham trabalhoso fazer a fotografia, mas se considerarmos 
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a facilidade de se fazer fotos digitais com o telefone celular, isso evita descri- 
ções detalhadas do bem cujas palavras nem sempre expressam a realidade que 
uma fotografia é capaz de mostrar. 

No Tribunal Regional do Trabalho do Paraná a fotografia é obrigató- 
ria, conforme o Provimento Conjunto Presidência/Corregedoria n. 02/2010, 
para todas as penhoras de bens móveis ou imóveis, exceto os fungíveis, proce- 
dimento que a nosso ver poderia ser adotado nacionalmente. 


Por vezes é preciso explicar ao executado a necessidade da foto. O argu- 
mento da obrigatoriedade funciona muito bem, mas o Oficial pode acrescen- 
tar o fato de que a fotografia é uma garantia para o próprio executado, pois ao 
registrar o estado em que se encontra o bem poderá comprovar que cumpriu 
os deveres de depositário ou poderá exigir que lhe seja entregue no mesmo 
estado caso o retire do depósito do leiloeiro, por exemplo. 


No caso dos imóveis, as fotos externas são suficientes, o que é permi- 
tido pela norma de avaliação ABNT 14653-2, item 7.3.5.2, pois nem sempre 
é possível ou necessário visualizar o interior, salvo se estiver extremamente 
danificado. Pequenos detalhes do interior não alteram significativamente o 
valor. Em tais situações costuma-se considerar o estado de conservação como 
razoável. Aconselhamos cuidado nas fotos do interior de residências, evitando 
expor a intimidade da pessoa sem necessidade. 


Uma foto com visão geral já dá uma boa ideia das características e do 
estado de conservação do bem, mas caso necessário, procure fazer outras de 
detalhes aparentes ou elementos de identificação, como números e plaquetas. 
Não é necessário um número exagerado de fotos que não acrescentam infor- 
mação adicional. 


As fotos não precisam necessariamente constar no auto e podem ser 
juntadas em separado em um anexo de fotos, do qual o executado não pre- 
cisa de contrafé, pois ele detém o bem e uma cópia da descrição do auto de 
penhora. 


Fotografias de tamanho razoável são suficientes, pois o computador 
permite aproximar a imagem. Muitos Oficiais, por não saberem elaborar 
um anexo de fotos mais organizado, juntam a foto “solta” nos autos digi- 
tais, muitas vezes virada o que dificulta a visualização e obriga o usuário a 
girar o arquivo ou o pescoço para visualizá-la. Uma página organizada, com 
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fotos menores, digamos quatro por página, na posição correta e com legendas 
demonstra o capricho na elaboração de seu serviço. 


No final deste capítulo trazemos um modelo de anexo de fotos para 
ser levado aos autos digitais e que você poderá usar como padrão para futu- 
ras penhoras. Em nosso site www.oficialdejustica.com.br apresentamos um 


tutorial para auxiliar na confecção desse tipo de anexo e até mesmo alguns 


modelos prontos para uso. 


6. Utilidade da penhora 


À penhora de bens deve ser útil à execução, ou seja, a expropriação em 
leilão deve produzir dinheiro suficiente à satisfação do direito do credor. Se 
os bens encontrados em diligência forem invendáveis, seja por estarem em 
péssimo estado de conservação, por serem obsoletos ou de valor irrisório, 
a penhora será infrutífera e não deveria ser realizada. O CPC traz orientação 
nesse sentido ao afirmar que não se levará a efeito a penhora, quando evidente 
que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido 
pelo pagamento das custas da execução (art. 836). 


Certificar de forma negativa nesses casos não significa que o Oficial 
não se empenhou em localizar bens. Significa apenas que o executado não 
os possuía naquele local. Nesses casos, o CPC anterior (art. 659, § 3°) deter- 
minava uma descrição, ainda que breve, dos bens encontrados no local para 
que o juiz pudesse visualizar a situação e confirmar a decisão do Oficial. O 
novo regramento do CPC de 2015 foi além e determinou a nomeação de 
depositário provisório dos bens descritos (art. 836, S 2º). Essa determinação 
procurou transferir a decisão sobre a penhorabilidade da esfera do Oficial 
de Justiça para o juiz, mas isso já era feito no CPC anterior quando a des- 
crição feita pelo Oficial era submetida à apreciação do magistrado. Ao criar 
o depositário provisório de bens encontrados na residência ou de bens de 
pequeno valor encontrados na sede da executada, o legislador criou um obs- 
táculo à atuação do Oficial de Justiça e andou na contramão da maior efeti- 
vidade da execução. Após anos de diligências em residências e em pequenos 
negócios, os Oficiais sabem muito bem discernir o que é penhorável ou não 
e o que é útil ou inútil à execução e em um momento em que os tribunais 
estão delegando aos Oficiais de Justiça a pesquisa de bens e seu bloqueio por 
todos os meios possíveis, deslocar a decisão sobre bens móveis encontrados 
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em diligência nos parece um retrocesso e um complicador desnecessário, 
pois é altíssima a probabilidade de que esses arrolamentos sejam desconsti- 
tuídos, seja por sua impenhorabilidade ou por sua pouca utilidade. 

Qual a solução para atendermos ao dispositivo legal sem que isso atra- 
palhe a diligência e o próprio processo? 

Inicialmente podemos proceder da forma como vínhamos fazendo, ou 
seja, com uma descrição genérica dos bens e só fazer o procedimento previsto 
no parágrafo segundo do art. 836 com ordem específica no mandado. Isso 
porque é difícil explicar para o executado a lei e a maioria dos juízes na ver- 
dade não quer essa “penhora provisória” só para desfazê-la depois. 


Se houver ordem ou pedido específico para esse procedimento, sugeri- 
mos que faça apenas de bens que tenham valor comercial. Ignore as miudezas 
e coisas velhas, exatamente como faz hoje com uma penhora normal. Veja 
que a lei abre um novo procedimento em relação aos bens impenhoráveis e 
não em relação aos bens sem valor comercial que continuam em nossa esfera 
de decisão. Se não tem valor e nós somos os avaliadores, não há razão para 
penhorar nem arrolar, como dispõe o próprio caput do art. 836. 


Vejamos um exemplo: uma execução no valor de R$ 5.000,00, com 
R$ 250,00 de custas. O mandado é de penhora geral no estabelecimento do 
executado. No local você encontrou um escritório com duas mesas, quatro 
cadeiras, uma estante de madeira e um computador com processador Celeron 
com uma antiga impressora jato de tinta, tudo em estado razoável. A avaliação 
total desses bens possivelmente chegará a R$ 500,00. Mesmo que esse valor 
seja superior ao das custas processuais, na prática sabemos que haverá mais 
custas de remoção e leilão, de forma que essa penhora vai onerar mais o pro- 
cesso do que gerar dinheiro para a satisfação do crédito do exequente. A falsa 
ilusão de garantia, inclusive, atrasa a utilização de outros meios para o prosse- 
guimento da execução, como a pesquisa e bloqueio eletrônico de patrimônio 
ou a inclusão dos sócios no polo passivo pela desconsideração da pessoa jurí- 
dica, meios mais efetivos para a obtenção de valores do que a simples penhora 
de bens móveis em diligência. 


A mensagem aqui é: não penhore bens invendáveis ou cujo produto 
seja insignificante diante do valor da execução. Você está lá justamente para 
decidir esse tipo de coisa. Por esse motivo não vemos a necessidade de se 
fazer arrolamento provisório também. Mencione na certidão os motivos pelos 
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quais não penhorou e deixe que a busca prossiga com a indicação de outros 
endereços e outros bens a penhorar. Reproduzimos abaixo duas certidões com 
esse teor e que demonstram a simplicidade do procedimento. 


Se ao ler sua certidão a orientação do juiz for para que sejam penho- 
rados os bens ali encontrados e descritos em seu documento, então você não 
terá alternativa senão retornar e cumprir a ordem. 


Certifico que, no dia 18/03/2017, compareci à Rua Itu, 547, em 
Curitiba, sede da Empreiteira de Mão de Obra Operativa Ltda., 
CNPJ 02.864.878/0001-14. Verifiquei que a empresa funcio- 
na em uma pequena sala localizada na sobreloja. Ali encontrei 
somente móveis de escritório de pequeno valor (três mesas, ca- 
deiras, balcão de atendimento e um antigo computador), todos 
bastante usados e incapazes de garantir efetivamente a execução. 
À gerente do escritório, Sra. Maria de Siqueira, RG 22.454.898/SP, 
declarou que a empresa não possui outros bens, pois trabalha com 
intermediação de mão de obra, atividade concentrada na presta- 
ção de serviços. 

Em vista do exposto, deixei de realizar a penhora ou arrolamento 
de bens, encaminho a presente para a apreciação do Juízo e soli- 
cito a indicação de bens da executada mais adequados à garantia 
da execução. 


Certifico que, no dia 04/02/2017, compareci à Rua Pio XII, 335, 
em Londrina, residência da executada Maria Vasconcelos que per- 
mitiu o acesso ao interior do imóvel no qual encontrei apenas mó- 
veis e utensílios essenciais e de uso cotidiano como TV, geladeira, 
fogão, mesas, cadeiras, estante, armário, estofados, camas, guar- 
da-roupas e objetos de uso pessoal, bens que não ultrapassam um 
padrão médio de vida. Não localizei adornos suntuosos, obras de 
arte, eletrônicos, cristais, objetos supérfluos ou de valor elevado. 

Ante o exposto, deixei de realizar penhora ou arrolamento de bens 
e levo ao conhecimento do Juízo a situação encontrada para sua 
análise sobre a melhor forma de prosseguir e permaneço pronto 
para cumprir novas determinações. 


7. Impenhorabilidade 


Outra limitação à penhora é a linha da dignidade, isto é, o devedor 
não pode ser reduzido ao estado de necessidade ou impedido de exercer sua 
profissão. 
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No primeiro caso, devemos observar os limites da Lei n. 8.009/90, ou 
Lei do Bem de Família, que protege não apenas a unidade residencial da 
família, mas também seu conteúdo (art. 1°). O CPC em seu artigo 833 tam- 
bém trata do assunto e traz uma relação de bens excluídos da penhora nela 
mencionando os móveis e utensílios que guarnecem a casa, salvo os de ele- 
vado valor e que ultrapassem o conceito de “médio padrão de vida”, o que é 
bastante subjetivo. A Lei 8.009/90 faz exceção às obras de arte e aos adornos 
suntuosos. Nessa categoria poderíamos incluir os bens de elevado valor que o 
CPC excetua. Tais bens não são essenciais à dignidade da família nem à vida 
cotidiana e às necessidades básicas do ser humano. Por esta linha de interpre- 
tação, não há incompatibilidade entre os dois dispositivos legais. 


À jurisprudência tem entendido que mesmo bens não ligados à sobrevi- 
vência imediata, mas que usualmente fazem parte da vida cotidiana, tais como 
televisores, computadores, aparelhos de som, micro-ondas, reprodutores de 
vídeo e outros eletrodomésticos estão protegidos pela lei, pois se trata de pre- 
servar o padrão médio de vida e garantir o direito ao lazer e à informação. 


Superior Tribunal de Justiça - REsp 584188/ DF - 04/08/2005 - Ministro 
Aldir Passarinho Junior. EXECUÇÃO. BENS MÓVEIS QUE GUARNE- 
CEM A RESIDÊNCIA DOS DEVEDORES. ACÓRDÃO REGIONAL 
QUE OS CONSIDERA IMPENHORÁVEIS E NÃO SUPÉRFLUOS, 
ALÉM DE EXPRESSÃO ECONÔMICA ÍNFIMA. 

Os aparelhos de televisão, videocassete e som, utilitários da vida moderna 
atual, são impenhoráveis quando guarnecem a residência dos devedores, na 


exegese que se faz do art. 1º, $1º, da Lei n. 8.009/90. 


Superior Tribunal de Justiça - REsp 198370/MG — 16/11/2000 - Minis- 
tro Waldemar Zveiter - PROCESSUAL CIVIL - IMPENHORABILIDA- 
DE DOS BENS MÓVEIS E UTENSÍLIOS QUE GUARNECEM A RE- 
SIDÊNCIA, INCLUINDO COMPUTADOR E IMPRESSORA - PRE- 
CEDENTES - PIANO CONSIDERADO, IN CASU, ADORNO SUN- 
TUOSO (ART. 2º, da Lei 8.009/90). 1 - A Lei 8.009/90 fez impenhoráveis, 
além do imóvel residencial próprio da entidade familiar, os equipamentos e 
móveis que o guarneçam, excluindo veículos de transporte, objetos de arte 
e adornos suntuosos. O favor compreende o que usualmente se mantém 
em uma residência e não apenas o indispensável para fazê-la habitável. De- 
vem, pois, em regra, ser reputados insusceptíveis de penhora aparelhos de 
televisão e de som, micro-ondas e vídeo-cassete, bem como o computador 
e a impressora, que, hoje em dia, são largamente adquiridos como veículos 
de informação, trabalho, pesquisa e lazer. II - Quanto ao piano, não há nos 
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autos qualquer elemento a indicar que o instrumento musical seja utilizado 
pelo Recorrente como meio de aprendizagem, como atividade profissional 
ou que seja ele bem de valor sentimental, devendo ser considerado, portanto, 
adorno suntuoso. Incidência do disposto no artigo 2º da Lei 8.009/90. 


É possível que o executado possua um aparelho Smart TV, ultra HD 
4K, 65 polegadas que custa R$ 6.000,00 novo. Para garantir o direito à 
informação uma televisão menor seria suficiente, o que nos leva a questionar 
se uma tela gigante não seria suntuosa. Imagine que essa tela é a única da casa. 
Embora seja um bem de valor relativamente elevado, por ser a única fonte 
de informação da família a jurisprudência tem se inclinado para considerá-la 
impenhorável. 


À existência de bens essenciais em duplicidade não foi tratada pela lei, 
mas a jurisprudência entende que um deles pode ser penhorado, pois a dupli- 
cidade supera o limite da essencialidade. Por exemplo, o executado possui 
duas mesas e dois televisores. É provável que essa penhora não gere valor sig- 
nificativo caso em que poderia ser dispensada pelo princípio da utilidade da 
execução, mas no caso de uma execução pequena, em tese, um exemplar de 
cada poderia ser penhorado, pois isso não o priva do acesso básico a um lugar 
para comer e uma fonte de informação e entretenimento. Cabe ao Oficial 
de Justiça no momento da diligência, ao observar a residência, decidir o que 
penhorará. Se considerar que o bem escapa ao padrão médio de vida, deve 
penhorar e esclarecer seus motivos em certidão. Se entender que são todos 
essenciais, deve descrevê-los ainda que de forma genérica, classificá-los como 
essenciais e informar ao juiz que não penhorou baseado nesse motivo ou na 
inutilidade para a execução devido ao pequeno valor. 


Um exemplo prático: o indivíduo tem um conjunto na sala de jan- 
tar com cadeiras em estilo Luís XV, mesa com tampo em mármore de 
Carrara, tudo no valor de R$ 10.000,00, para garantir uma execução de 
R$ 4.200,00. Na cozinha tem uma pequena mesa com 4 cadeiras onde toma 
o café da manhã. É possível penhorar a mesa da sala? Ela está acima do padrão 
médio de vida? Sua remoção deixaria o executado em condição degradante? 
Ela pode ser incluída no conceito de adorno suntuoso previsto como exce- 
ção à impenhorabilidade pela Lei n. 8.009/90? Essas e outras questões são 
bastante complicadas para o Oficial decidir em diligência, mas acreditamos 
que esse é seu papel. Se resolver penhorar deverá motivar sua decisão. Se não 





s 
i i 
4 é f f ( i 
¢ ç e y yi ) N p { l ' ( 
« 


OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 241 


penhorar, deverá descrever a situação, a mesa e a residência do executado para 
a apreciação do Juízo. 

A Lei 8.009/90 trazia uma outra exceção expressa à impenhorabilidade, 
permitindo a penhora de bens da casa na hipótese de execução de sentença de 
trabalhadores da própria residência, como é o caso das empregadas domésti- 
cas. Todavia a Lei Complementar 150/2015 revogou o inciso 1 do art. 3º da 
Lei 8.009/90, vedando a penhora de bens da casa nas execuções de emprega- 
dos domésticos. 


A diligência de penhora em residência é bastante delicada, pois envolve 
penetrar na intimidade da família e verificar os bens da casa. O Oficial deve 
agir com prudência nesses casos e alguns conselhos podem ajudar: escolha 
uma hora do dia em que as crianças estejam na escola e evite as primeiras 
horas da manhã ou o final da tarde, pois não é conveniente perturbar o início 
da manhá quando a família está acordando nem avançar no repouso noturno. 
Jamais faça essa diligência durante a noite, pois há vedação constitucional 
expressa e sua ação seria manifestamente ilegal, assim como qualquer ordem 
judicial que determinasse tal ato. Peça acompanhamento. Sempre faça essa 
diligência em dupla com um colega Oficial ou servidor designado. Tente fazer 
a diligência sem o uso de acompanhamento policial, apenas com o convenci- 
mento racional, pois o escândalo da polícia em frente à casa é muito grande e 
a diligência será tumultuada. Além disso, se a pessoa está resistindo, como ela 
será depositária? Nesse caso, você terá que remover os móveis imediatamente, 
o que será um complicador. 


Outros bens protegidos da execução são as máquinas e ferramentas úteis 
ao exercício da profissão do executado (CPC, art. 833, V). Não se trata aqui 
apenas de ferramentas manuais e de pequeno valor, mas de máquinas inclusive. 


O STJ tem uma jurisprudência mais inclusiva para considerar no campo 
da impenhorabilidade bens de pessoas jurídicas de pequeno porte, que, em 
tese, não exercem profissão, mas sim atividade econômica. 


Superior Tribunal de Justiça - RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CI- 
VIL. ART. 649, V, DO CPC/73. INSTRUMENTOS OU OUTROS BENS 
MÓVEIS NECESSÁRIOS OU ÚTEIS AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
IMPENHORABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. MICROEMPRESA. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamen- 
to do REsp 1.114.767/SP, representativo da controvérsia, apreciando hipótese 
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de empresário individual, considerou ser aplicável a impenhorabilidade do art. 
649, inciso V, do Código de Processo Civil de 1973 a pessoas jurídicas, no- 
tadamente às pequenas empresas, empresas de pequeno porte ou firma indi- 
vidual quanto aos bens necessários ao desenvolvimento da atividade objeto 
do contrato social. 2. A impenhorabilidade do art. 649 inciso V do CPC/73, 
correspondente ao art. 833 do CPC/2015, protege os empresários individuais, 
as pequenas e as micro-empresas, onde os sócios exerçam sua profissão pesso- 
almente, alcançando apenas os bens necessários às suas atividades. 3. Recurso 
especial parcialmente provido. (REsp nº 1.224.774/MG, Rel. Ministra MA- 
RIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 17/11/2016). 


A jurisprudência trabalhista, no entanto, talvez por sua abordagem 


pró-empregado e na busca de maior efetividade para a execução, considera 
impenhoráveis nos termos do inciso V do art. 833 do CPC, apenas aqueles 
pertencentes à pessoa física do profissional ou que mantenha firma indivi- 
dual e não de uma empresa. Por essa linha de interpretação, a máquina de 


costura daquela costureira que trabalha em casa é impenhorável, bem como 


o torno mecânico do profissional autônomo que faz peças em sua garagem 
e possui uma firma individual de nome José da Silva. Mas as máquinas de 
uma empresa, mesmo uma microempresa e ainda que úteis ao seu ramo de 
negócio, estão sujeitas à penhora. Esse entendimento se baseia no fato de que 


a pessoa física tem profissão e a pessoa jurídica atividade. 


Tribunal Regional do Trabalho da 122 Região - BEM DE PESSOA 
JURÍDICA. PENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 833, 
INC. V, DO CPC. Ao prever a impenhorabilidade de bens móveis necessários 
ou úteis ao exercício de profissão do executado, o inc. V do art. 833 do CPC 
demonstra que somente serão abrangidos pela proteção da lei os bens pertencentes 
à pessoa física para viabilizar o desempenho de sua profissão. O estatuto legal 
não comporta interpretação ampliativa, não podendo ser invocado na hipótese 
em que os bens penhorados pertencem à pessoa jurídica que desempenha 
atividade empresarial. (TRT-12 - AP: 00008836520145120011 SC 0000883- 
65.2014.5.12.0011, Relator: ROBERTO LUIZ GUGLIELMETTO, 
SECRETARIA DA SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 11/10/2016) 


Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região - ORIENTAÇÃO JU- 
RISPRUDENCIAL Nº 25 -[IMPENHORABILIDADE. ART. 833, V, 
DO CPC/2015. 

A impenhorabilidade prevista no art. 833, V do CPC/2015 é restrita aos 
bens necessários ou úteis ao exercício de profissão, não sendo aplicável à 
pessoa jurídica. 
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O que fazer nesse caso? Penhorar e deixar que o sujeito embargue? Ou 
não penhorar e descrever a situação em certidão para que o juiz possa decidir 
sobre a penhorabilidade. Parece-nos que a segunda posição é a mais indicada, 
pois evita colocar gravame sobre bens do profissional que muitas vezes não 
possui condições de opor um embargo. O Oficial conhece a lei no que se 
refere à sua atividade e pode aplicá-la, mas sempre submetendo o ato à apre- 
ciação do juiz, pois a ele cabe decidir. 


Certifico que compareci à Rua Washington Carvalho, 150, 
em Curitiba, sede da executada Jeferson Vieira - FI, CNPJ 
05.325.421/0001-66. Trata-se de empresa familiar dedicada à 
confecção artesanal de mosaicos de azulejos, onde trabalham ape- 
nas o proprietário Jeferson Vieira e sua mulher Silvia Fernandes 
Vieira. Ali encontrei somente ferramentas manuais típicas da pro- 
fissão, além de máquinas de corte de cerâmicas e uma lixadeira, 
equipamentos de pequeno porte, necessários e úteis ao exercício 
da profissão. 


Ante o exposto, deixei de realizar a penhora e levo ao conheci- 
mento do Juízo a situação encontrada. 


8. Ordem legal dos bens a penhorar 


A ordem legal para a penhora que deve ser observada no oferecimento 
de bens e também pelo Oficial de Justiça é aquela prevista no art. 835 do CPC 
e que procurou privilegiar a maior liquidez e efetividade para a execução, 
exceto pelo inciso XI — pedra e metais preciosos, que poderia figurar em lugar 
mais alto na lista. 


A ordem dos bens, no entanto, não vincula o juiz que poderá alterá- 
-la considerando as circunstâncias do caso concreto (Art. 835, § 1°) sempre 
tendo em vista o princípio da maior efetividade previsto nos incisos IV e VI 


do artigo 139 do CPC. 


Art. 835. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 


I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira; 


II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito Federal 
com cotação em mercado; 


III - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; 
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IV - veículos de via terrestre; 

V - bens imóveis; 

VI - bens móveis em geral; 

VII - semoventes; 

VIII - navios e aeronaves; 

IX - ações e quotas de sociedades simples e empresárias; 
X - percentual do faturamento de empresa devedora; 
XI - pedras e metais preciosos; 


XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de 
alienação fiduciária em garantia; 


XIII - outros direitos. 


Para a execução fiscal, a Lei 6.830/80 tem sua própria ordem de pre- 
ferência, a qual também buscou a gradação de liquidez que se requer para a 
efetividade da execução. 


Art. 11. A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem: 
I - dinheiro; 


II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham cota- 
ção em bolsa; 


II - pedras e metais preciosos; 
IV - imóveis; 

V - navios e aeronaves; 

VI - veículos; 

VII - móveis ou semoventes; e 


VIII - direitos e ações. 


Na Justiça do Trabalho, a ordem preferencial para a penhora sofreu 
modificações recentes. Inicialmente, aplicava-se a ordem do artigo 835 do 
CPC, em virtude da subsidiariedade estipulada pelo artigo 769 da CLT. Mais 
tarde, em face do artigo 889 da CLT, passou-se a utilizar a ordem do artigo 
11 da Lei n. 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal) e, recentemente, voltou-se a 
utilizar a ordem do artigo 835 do CPC com a reforma do artigo 882 da CLT, 
que previu expressamente essa ordenação. 


“Art. 882. O executado que não pagar a importância reclamada poderá 
garantir a execução mediante depósito da quantia correspondente, atualizada 
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e acrescida das despesas processuais, apresentação de seguro-garantia judicial 
ou nomeação de bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida 
no art. 835 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo 
Civil.” 


Essa alteração legislativa nos pareceu prejudicial à efetividade da execu- 
ção, pois a ordem da Lei n. 6.830/80 era mais eficaz e colocava a penhora de 
bens móveis após uma série de bens com maior probabilidade de efetividade 
na expropriação. 

A Recomendação da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 
n. 01/2011, parece ter feito uma reordenação para buscar maior efetividade 
e colocou as buscas de Bacen Jud, Renajud e Infojud como prévias à emissão 
do mandado de penhora. Observe-se que, após a citação, o executado teve a 
faculdade de oferecer bens, obedecendo a ordem legal do artigo 835 do CPC, 


mas não o fez, faltando com seu dever processual. 


RECOMENDAÇÃO CGJT N. 001/2011 — 16/02/2011. 


[...] 
RESOLVE: 


RECOMENDAR às Corregedorias dos Tribunais Regionais do Trabalho 
que orientem os juízes de Execução a adotarem a seguinte estrutura mínima 
e sequencial de atos de execução, antes do arquivamento dos autos: 


a) Citação do executado; 
b) Bloqueio de valores do executado via sistema do BACENJUD; 


c) Desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, nos ter- 
mos dos artigos 79 e 80 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria 


Geral da Justiça do Trabalho; 
d) Registro no sistema informatizado e citação do sócio; 


e) Pesquisa de bens de todos os corresponsáveis via sistemas BACENJUD, 
RENAJUD e INFOJUD; 


f) Mandado de penhora; 
g) Mandado de protesto notariat (Revogado, Ato CGJT 11/2011); 
h) Arquivamento provisório; 


i) Emissão de Certidão de Crédito Trabalhista após prazo mínimo de 1 ano 
de arquivamento provisório, e renovação da pesquisa de bens de todos cor- 
responsáveis com as ferramentas tecnológicas disponíveis; 


j) Arquivamento definitivo; 


l) Audiência de tentativa conciliatória a qualquer momento. 
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Quando o mandado é distribuído ao Oficial de Justiça, já com os bens 
indicados para a penhora, não há discussão sobre ordem legal, basta penhorar 
o que foi indicado e pronto. Quando o mandado é emitido para a penhora de 
qualquer bem encontrado em diligência, significa muito provavelmente que 
as outras buscas resultaram negativas, de maneira que só nos restam os bens 
móveis. Ora, se a penhora se dirige a bens móveis, não há ordem de preferên- 
cia entre eles. Nesse caso, o Oficial de Justiça penhora aquilo que encontrar e 
que, segundo seu critério, seja mais adequado à garantia da execução, consi- 
derando o estado de conservação e a facilidade de remoção e comercialização. 


Vejamos um exemplo: de posse do mandado de penhora o Oficial 
encontrou na empresa uma máquina embaladora a vácuo em ótimo estado, 
avaliada em R$ 10.000,00; uma masseira industrial em estado razoável ava- 
liada em R$ 9.000,00, móveis de escritório e computadores montando em 
R$ 8.500,00. Cada um desses bens é suficiente para a garantia da execução de 
R$ 8.000,00. Qual deles penhorar? Os computadores que ficarão obsoletos 
antes do leilão? A masseira industrial específica para uso em indústria alimen- 
tícia e em estado razoável? A embaladeira em ótimo estado? 


Parece-nos que a maior efetividade da execução será obtida com a 
penhora da embaladeira que pode servir a vários ramos de atividade. 


Muitos executados “acham” que têm o direito de oferecer ao Oficial 
aquilo que quiserem, mas em realidade quem decide é a autoridade máxima 
presente: o Oficial de Justiça. A oportunidade para o executado oferecer bens 
já passou no prazo após a citação. Mesmo assim, durante a diligência, o exe- 
cutado tentará “empurrar” o pior bem que possui, pois está revoltado com 
o resultado da ação. Muitos advogados inclusive deixam de indicar bens no 
prazo legal, pois sabem que o exequente tem a faculdade de rejeitá-los. Pre- 
ferem esperar a visita do Oficial de Justiça para tentar indicar um bem que 
a empresa não precise ou que já estava na hora de substituir. O Oficial não 
deve penhorar bens em mau estado ou de difícil comercialização por como- 
didade ou para “não atrapalhar” a empresa. Se decidiu esperar o Oficial de 
Justiça, decidiu esperar pelo pior, pois este servidor tem todo o poder que o 
mandado lhe concede para penhorar o bem mais conveniente. Objetivando a 
efetividade da execução por quantia certa, os procedimentos de constrição de 
bens devem iniciar com a busca de valores em dinheiro depositados em nome 
do executado em instituições financeiras, providência facilitada pelo convênio 
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Bacen Jud, que inclusive possibilita o bloqueio de valores. Essa medida atende 
a ordem preferencial do artigo 835 do CPC que coloca os valores em dinheiro 
como primeiro item da ordem de preferência. 

Outra pesquisa prévia que atende à ordem preferencial do artigo 835 é 
a verificação de propriedade de veículos em nome do executado pelo convênio 
Renajud, o qual permite o bloqueio do veículo para venda e circulação. 


Os bens móveis são o sexto item na ordem de preferência, o que somente 
poderá ser feito pelo Oficial de Justiça, pois é preciso verificar a existência desses 
bens, descrevê-los e gravá-los com a penhora e nomeação de um depositário. 


A emissão do mandado de penhora “genérico”, isto é, sem a indica- 
ção de bem específico, significa que cabe ao Oficial buscar a garantia para 
uma execução cujos itens preferenciais e mais efetivos resultaram negativos. 
Embora improvável, a penhora de bens móveis pode resultar em efetividade 
com eventual venda em leilão em caso de execuções de menor valor ou se o 
exequente decidir adjudica-los. 


9. Princípio da menor onerosidade 


O princípio fundamental que rege a execução é o de que ela se dá em 
benefício do credor (CPC, art. 797) e respeitados os limites da impenhorabili- 
dade, todo o patrimônio do devedor responde pela dívida e serão penhorados 
os bens mais adequados a produzir valor em leilão. 


Por outro lado, o CPC em seu artigo 805 enuncia também o princípio 
da menor onerosidade ao devedor: 


Art. 805. Quando por vários meios o exequente puder promover a execu- 
ção, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o executado. 


Deve o Oficial de Justiça observá-lo? O dispositivo do artigo 805 se 
dirige ao juiz e o menciona textualmente “o juiz mandará”. Ora, o juiz já 
mandou e mandou penhorar bens do executado. Cabe ao Oficial penhorar os 
melhores e mais adequados à garantia da execução que encontrar. 


Esse princípio do menor gravame tem sido mal-interpretado no sen- 
tido de se fazer a penhora menos danosa ao devedor e, por vezes, menos efi- 
ciente. A nosso ver, o artigo 805 do CPC se refere às modalidades de execução 
quando mais de uma for possível, isso porque o artigo 798, inciso II, alínea a, 
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do mesmo título Diversas Espécies de Execução requer que o credor indique 
a modalidade de execução pretendida. Esse princípio não autoriza subverter 
a ordem do artigo 835 do CPC para que a penhora seja menos gravosa. Uma 
penhora que, por exemplo, desprezasse o valor em dinheiro para a penhora 
de bens móveis ou que penhorasse bens em mau estado ante a existência de 


outros melhores subverteria o princípio fundamental da execução que deter- 
mina sua efetividade e liquidez. 


O próprio art. 805 do CPC que enuncia a regra da menor onerosi- 
dade, reconhece a necessidade da eficácia da execução como condição para 
sua observação: 


Art. 805, Parágrafo único. Ao executado que alegar ser a medida executiva 
mais gravosa incumbe indicar outros meios mais eficazes e menos onerosos, 
sob pena de manutenção dos atos executivos já determinados. 





Também ao tratar das ações executivas prevê a observância desse princí- 
pio caso o executado pretenda indicar forma menos onerosa para a execução: 


Art. 829, S 2º A penhora recairá sobre os bens indicados pelo exequente, 
salvo se outros forem indicados pelo executado e aceitos pelo juiz, mediante 
demonstração de que a constrição proposta lhe será menos onerosa e não trará 


prejuízo ao exequente. 


Embora o Oficial não deva se preocupar com a questão do menor gra- 
vame, pois ele já foi pesado pelo juiz ao ordenar a penhora de bens móveis, 
é possível escolher entre dois modos equivalentes aquele que traga menor 
dano à empresa, pois não atende à finalidade social do Judiciário fechar 
empresas e desempregar trabalhadores. Exemplificando: você encontrou na 
empresa duas máquinas. Uma utilizada na produção central da empresa e 
outra na área de embalagem. Ambas têm o mesmo valor e o mesmo poten- 
cial de comercialização, mas a embalagem pode ser feita manualmente, já 
a produção depende integralmente da máquina. Parece-nos evidente que 
o Oficial deve preferir a máquina embaladora, pois isso não prejudicaria a 
efetividade da execução e não paralisaria a produção. Talvez uma opinião 
um pouco mais dura afirme que se deve atingir o bem mais importante, pois 
isso obrigaria a empresa a “dar um jeito” e pagar. Não partilhamos dessa 
posição quando há meios equivalentes em termos de efetividade em leilão. 
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10. Nomeação de depositário 


A penhora só se aperfeiçoa com a nomeação de depositário (CPC, art. 839). 
Trata-se de ato consequente da penhora e mesmo que o mandado seja omisso 
em determinar tal nomeação o Oficial deve fazê-lo, pois é parte integrante do 


auto de penhora (CPC, art. 838, IV). 


O encargo de depositário é assumido voluntariamente e é necessária a 
assinatura do depositário para ter validade. O Oficial de Justiça, portanto, não 
deve nomear depositário compulsoriamente contra a vontade da pessoa. Esse 
entendimento é pacífico nos Tribunais Superiores. 


Superior Tribunal de Justiça - Sumula 319 — O encargo de depositário de 
bens penhorados pode ser expressamente recusado. 


Tribunal Superior do Trabalho — Orientação Jurisprudencial 89 SDI-2 — 

A investidura no encargo de depositário depende da aceitação do nomeado 
que deve assinar o termo de compromisso no auto de penhora, sem o que é 
inadmissível a restrição de seu direito de liberdade. 


Superior Tribunal de Justiça - HC 34229 SP, Rel. Ministro Humberto 
Gomes De Barros, 19/08/2004. O Art. 5°, II, da Constituição Federal diz 
que ninguém será obrigado a fazer o deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei. O paciente não assinou o termo de depósito e tampouco 
aceitou o encargo de depositário judicial. A lei não obriga o representante 
de empresa executada a aceitar o encargo de depositário de bem penhorado 
e também não pode ser nomeado compulsoriamente. O decreto de prisão se 
mostra ilegal. Outro não é o entendimento do STJ. 


Em realidade, no que respeita aos bens móveis, o artigo 840 do CPC 
determina sua remoção imediata para o depositário público ou para a posse 
do autor, só se admitindo a nomeação do executado com a anuência expressa 
do exequente ou nos casos de difícil remoção. Em face da dificuldade de 
remoção e armazenamento pelo depositário público/leiloeiro, os Oficiais têm 
nomeado o próprio executado como depositário, encaixando essa nomeação 
na exceção do parágrafo 2º do artigo 840 do CPC, dificuldade de remoção. 
A anuência do exequente parece ter sido deixada para manifestação posterior, 
uma vez que, na prática, é difícil conseguir uma anuência prévia, salvo se o 
advogado peticionar preventivamente. 
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O Oficial deve, preferencialmente, eleger uma pessoa física para 
assumir o encargo de depositário, pois isso permite a aplicação de pena- 
lidades criminais. É possível também nomear uma pessoa jurídica, como 
no caso de depósitos de dinheiro, joias e metais precisos depositados em 
banco (CPC, art. 840), mas nesse caso as penalidades, em tese, seriam pecu- 
niárias. O fato de uma pessoa física assumir o encargo não impede que a 
pessoa jurídica que ela representa seja penalizada pelo descumprimento, nota- 
damente em função da obediência hierárquica. Assim também o fato de a 
pessoa jurídica figurar como depositária não impede a responsabilização de 
seu representante se agiu com dolo ou culpa. 


Cabe ao Oficial de Justiça escolher a pessoa mais indicada para assumir 
o encargo de depositário. Em princípio, o depositário ideal seria aquele que já 
está na posse do bem e que tem o poder de entregá-lo quando o juiz determi- 
nar. Em geral essa pessoa é o próprio executado ou dirigente da empresa, o que 
não traria ônus ao processo com a nomeação de um depositário remunerado. 


O Oficial não deve nomear como depositário funcionários menos gra- 
duados que não tenham poder decisório ou que não tenham conhecimento 
dos deveres inerentes ao encargo. Também não é indicado figurar como 
depositário o executado que criou embaraços à realização da penhora, pois os 
mesmos problemas são esperados quando da ordem de entrega dos bens para 
leilão. 

As responsabilidades do depositário incluem a guarda e conservação 
do bem e, embora não se proíba o uso da coisa, esse uso não pode conduzir à 
depreciação acentuada. 


Ante a impossibilidade de nomear o executado como depositário, 
é possível ao autor ou seu advogado assumir essa responsabilidade. Nomeado 
depositário, os bens deverão ser removidos por ele, independentemente de 
autorização do mandado, pois se trata de dever do depositário armazenar e 
guardar os bens e sua remoção é consequência lógica desse ônus. 


10.1. Prisão do depositário 


A penalidade de prisão civil do depositário, prevista na Constituição 
Federal, artigo 5º, LXVI, foi extinta no Brasil, conforme entendimento do 


STE: 
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Supremo Tribunal Federal — Súmula vinculante n. 25 — 23/12/2009 - É 
ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do 
depósito. 


O Supremo reinterpretou o comando constitucional do artigo 5º, 
LXVI, à luz do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e da Con- 
venção Americana sobre Direitos Humanos — Pacto de San José da Costa 
Rica, ambos do ano de 1992, e colocou em prática o princípio da recepção 
dos acordos internacionais, cujas disposições se sobrepõem ao ordenamento 
interno. 


Em virtude da recente fragilidade da figura do depositário, muitos 
mandados de penhora têm sido emitidos com ordem de remoção imediata 
dos bens, atendendo inclusive ao disposto no inciso II do artigo 840 do CPC, 
o que resolve a questão do depósito com menor risco ao processo e com maior 
ônus ao executado. Como a remoção nem sempre é possível ou conveniente, 
seja pela característica do bem ou pela falta de depositário público, o instituto 
do depósito deve continuar sendo utilizado, buscando-se a responsabilização 
criminal do depositário em sede de ação penal. 


A extinção do instituto da prisão civil diminuiu sensivelmente a eficá- 
cia do depósito como instrumento auxiliar na garantia da execução, pois a 
possibilidade de prisão do depositário infiel possuía um efeito educativo nos 
executados, que se viam impelidos a cumprir a obrigação. À falta de uma res- 
ponsabilização imediata no curso dos autos da ação civil ou trabalhista, alguns 
juízes têm buscado a responsabilização criminal do depositário. A matéria não 
está pacificada, mas os tipos penais possivelmente aplicáveis ao caso seriam o 
do artigo 330 do Código Penal (Desobediência — pena 15 dias a 6 meses e 
multa); o do artigo 179 (Fraude à Execução — pena 6 meses a 2 anos e multa), 
o do artigo 168 (Apropriação indébita — pena 1 a 4 anos e multa) e o do artigo 
171 (estelionato — pena 1 a 5 anos e multa). A aplicação da sanção exige a 
instauração do processo criminal, que por si só é de natureza é bastante grave 
e cria um mecanismo capaz de admoestar alguns depositários a cumprirem 
suas obrigações. 

O alerta quanto à possibilidade de sanção penal do depositário deveria 


constar do mandado de penhora, inclusive para instruir eventual ação penal 
com maior propriedade. À falta dessa advertência, acreditamos que não cabe 
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ao Oficial de Justiça fixá-la em seu auto de depósito, bastando uma menção 
genérica à possibilidade de responsabilização legal. 


Em razão desse entendimento devemos retirar dos autos de depósito a 
velha menção à possibilidade de prisão do depositário para incluirmos uma 
advertência indicando a possibilidade de responsabilização legal. Sugerimos o 
seguinte texto para o auto de depósito: 


Realizada a penhora, nomeei depositário do bem o Sr. José da 
Silva, RG 3.456.912-0-PR, CPF 852.475.896.02, sócio da exe- 
cutada, residente na Rua Carlópolis, 432, em Londrina, telefone 
(043) 99965-0912, o qual se comprometeu a guardar e conservar 
os bens e a não abrir mão deles ou agregar-lhes quaisquer ônus 
sem autorização judicial, sob as penas da lei. 


11. Intimação da penhora 


A ciência da penhora é ato necessário, pois é direito do devedor tomar 
conhecimento da apreensão para que possa se defender. Os diversos ritos exe- 
cutivos, seja no CPC, na CLT e na Lei de Executivos Fiscais, preveem prazos e 
procedimentos variados para a intimação e para o devedor contestar a penhora. 


Não está no escopo deste trabalho discutir em detalhes a questão dos 
prazos, mas a intimação da penhora é um ato consequente da sua realização e, 
embora cada rito preveja uma forma diferente, admitindo-se a publicação ao 
advogado, a intimação postal ou por mandado, os textos legais mencionam 
que a intimação deve ser feita imediatamente após a penhora. Considerando 
que a constrição, em geral, é feita pelo Oficial de Justiça, nada mais natural 
do que ele mesmo intimar o executado, razão pela qual resumiremos rapida- 
mente alguns pontos ligados à nossa atividade. 


Independentemente do rito adotado, quando feita pelo Oficial de 
Justiça, a intimação deve ser inequívoca e atingir o objetivo de cientificar o 
executado. Portanto o Oficial deve procurar intimar pessoa com condições 
de tomar as providências que a situação requer, pessoalmente ao responsá- 
vel legal quando a lei o exigir ou ao gerente da empresa ou responsável pela 
área respectiva quando a lei não determinar a pessoalidade, como é o caso do 
Processo Trabalhista. O CPC determina a intimação do executado imediata- 
mente após a penhora (art. 841). Imediatamente significa no ato da penhora 
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quando realizada em sua presença ou logo após a juntada do mandado cum- 
prido com intimação ao advogado ou, na sua ausência, por via postal ou 
mandado, diretamente ao executado. 

Da intimação da penhora o Oficial lavrará certidão cujo texto traz certa 
dificuldade ante a pluralidade de prazos e forma de contagem previstas nos 
diversos dispositivos legais. 


Na esfera trabalhista observamos que o prazo geral de cinco dias para 
embargar é excepcionado no caso de execução fiscal, em especial nas execu- 
ções de penalidades administrativas do Ministério do Trabalho, cujo prazo é 
de trinta dias. 


Tribunal Superior do Trabalho — RR-30900-35.2008.5.15.0036 — 
09/12/2011 - Nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80, aplicável na co- 
brança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública, o executado oferecerá 
embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da garantia da execução. 
Logo, em ação de execução fiscal, não tem incidência o prazo de cinco dias 
fixado no art. 884 da CLT, que se restringe aos embargos à execução de 
sentença condenatória trabalhista. Dessa orientação divergiu o acórdão re- 
corrido ao declarar a intempestividade dos embargos do devedor opostos no 
prazo de trinta dias, afrontando o art. 5º, LIV e LV, da Constituição Fede- 
ral. Recurso de revista conhecido e provido. 


Quanto ao início do prazo, o CPC traz uma diversidade de termos ini- 
ciais, mas o mais comum é contar-se da juntada do comprovante de ciência 
aos autos, no caso do Oficial de Justiça, a juntada do mandado cumprido 
(CPC, art. 231), embora os embargos possam ser propostos independente- 
mente da realização da penhora ou garantia do Juízo (CPC, art. 914). 


Para a Justiça do Trabalho os prazos têm como termo inicial a prática 
do ato processual (CLT, art. 775) não importando a data da juntada. Para 
os embargos, a regra geral é contar da garantia da execução, que deveria, em 
tese, coincidir com a penhora. Ocorre que nem sempre a penhora garante a 
totalidade da execução. O que gera dúvida quanto ao início do prazo. A CLT 
determina em seu artigo 884 que o prazo para embargos se inicia após “garan- 
tida a execução ou penhorados os bens”, de forma que é possível visualizar- 
-se uma duplicidade de critérios. Parte da jurisprudência trabalhista entende 
que a garantia é pressuposto de admissibilidade, mas há juízes que garantem 
a oportunidade de embargar a penhora de forma autônoma, em especial se 
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houver urgência em discutir o caso e se a penhora gerar preiuízo à ter- 
Pp 8 pre) 

ceiro. À própria CLT, com a recente reforma de 2017, dispensa a garantia ou 

penhora para entidades filantrópicas (art. 884, S 6º). 


Como se vê, há entendimentos discrepantes. Por isso nossa recomen- 
dação é a de que o Oficial deve se abster de indicar prazos para a parte na 


certidão de ciência da penhora, a fim de evitar alegações de nulidade ou de 
cerceamento de defesa. 


A maioria dos mandados já traz o prazo e o entendimento quanto ao 
início da contagem, de forma que não cabe ao Oficial fixar prazo nem seu 
início, bastando que faça menção ao conteúdo do mandado. Nos casos em 
que o mandado nada fala, entendemos que não cabe ao Oficial fixar prazo 
que o juiz não assinalou ou cuja determinação legal complexa. O Oficial 
intima, a questão dos prazos é entendimento do juiz. Por isso deve intimar 
da penhora sempre que realizá-la, independentemente da garantia total ou 
parcial da execução. 


O ideal seria que cada certidão repetisse os termos do mandado com os 
prazos e cominações ali descritos, mas em vista da variedade de determinações 
elaboramos um texto genérico que acreditamos se adapta a qualquer situação: 


Certifico que intimei a executada da penhora e avaliação reali- 
zadas, bem como do conteúdo do respectivo mandado, para que 
decorram todos os efeitos legais oriundos destes atos, em especial 
quanto aos prazos e medidas processuais cabíveis, tendo o Sr. José 
da Silva, sócio-administrador, ficado ciente e recebido a contrafé 
nesta data. 


12. Penhora de créditos em mãos de terceiros 


A penhora de créditos em mãos de terceiro equivale a um bloqueio de 
valores a receber dos clientes ou contratantes do executado. Trata-se de uma 
penhora de bem imaterial, um direito, que se concretiza com o vencimento 
da obrigação e consequente depósito do valor em dinheiro. 


Nas relações em que há um título de crédito como a nota promis- 
sória, letra de câmbio, duplicata ou cheque, o título deve ser apreendido 
(CPC, art. 856), embora o parágrafo 1º deste mesmo artigo admita a nome- 
ação de depositário. 
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Quando não há título de crédito, deve haver pelo menos uma relação 
contratual, seja escrita ou verbal provada nos autos ou reconhecida pelo ter- 
ceiro. Sua origem é o contrato e os créditos podem ser vencidos, vincendos 
ou previstos, razão pela qual os mandados geralmente determinam a penhora 
de créditos presentes e futuros, pois a origem é presente, o contrato, apenas a 


exigibilidade é futura. 


A penhora de créditos se faz pela intimação do terceiro e do devedor 
(CPC, art. 855), o que indica que o procedimento poderia prescindir do Ofi- 
cial de Justiça nos casos em que não há necessidade de constatação da exis- 
tência de créditos ou apreensão de título, bastando que os envolvidos fossem 
intimados pelas vias ordinárias de comunicação. 


Como intimado, o terceiro fica responsável pelo depósito da importân- 
cia em Juízo, mas a lei não o identifica como depositário, salvo nos casos de 
títulos de crédito não apresentados de uma dívida reconhecida, caso em que o 
terceiro será tido como depositário (CPC, art. 856, S 1º). Essa diferença nos 
parece meramente formal em face do que estudamos sobre a responsabilização 
civil do depositário nos itens anteriores, a qual tende para a esfera criminal e 
puniria a desobediência em qualquer caso. 


Diante do disposto no CPC, nomear depositário de direito futuro 
parece impreciso. O mais indicado seria lavrar um auto de penhora com inti- 
mação e perfeita identificação do responsável pela transferência dos valores. 
O auto de depósito poderia ser lavrado caso o mandado assim o determinasse, 
pois embora tecnicamente seja impreciso não é manifestamente ilegal. 


Em diligência, o Oficial deve procurar identificar os créditos, ques- 
tionando o terceiro sobre a existência de contrato, escrito ou verbal, com o 
executado. 


Para o preenchimento do respectivo auto é preciso saber a natureza 
dos créditos, os valores mensais e as datas de vencimento, mesmo que aproxi- 
madas. Muitos Oficiais simplesmente preenchem um auto genérico dizendo 
“penhorei os créditos em mãos de terceiro até o valor da execução”, mas essa 
descrição é muito vaga. Os créditos precisam ser perfeitamente identifica- 
dos e valorados, e o Juízo precisa estar informado da data do vencimento e 
do valor para poder cobrar do responsável caso não haja depósito. Esse é o 
procedimento que deve ser observado pelo Oficiais do Tribunal Regional do 


Trabalho da 9º Região, por exemplo: 
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Provimento Conjunto Presidência/Corregedoria 02/2010 


Art. 64 — O auto de penhora de créditos em mãos de terceiro deverá des- 
crever: a natureza dos créditos, as partes envolvidas, a data prevista de ven- 
cimento, o valor estimado e a identificação do responsável pela retenção e 
depósito dos valores em Juízo. 


Ao final deste capítulo apresentamos um modelo de auto de penhora 
de créditos para preencher no momento da diligência e não esquecer os requi- 
sitos mínimos. 


13. Penhora no rosto dos autos 


Essa modalidade de penhora prevista no art. 860 do CPC não mais 
utiliza a expressão “rosto dos autos” pois nos autos digitais essa forma de 
anotação não é mais utilizada. Tecnicamente e de acordo com o novo CPC o 
nome seria “penhora de direito pleiteado em juízo” cuja anotação se fará com 
destaque nos autos, mas é provável que na prática continuemos utilizando a 
expressão “penhora no rosto dos autos”. 


Essa modalidade de penhora pode ser incluída no conceito de penhora 
de créditos, pois sua essência é o bloqueio de eventuais direitos. A realização 
desse procedimento pode dispensar o Oficial de Justiça, pois a exemplo da 
penhora de créditos, sua essência é uma comunicação, o que poderia ser feito 
por ofício, inclusive enviado pelo malote digital, forma preferível de comu- 
nicação entre órgãos do Poder Judiciário. Foi o que decidiu a Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça de São Paulo quando consultada sobre a necessi- 
dade de se fazer penhora no rosto dos autos por Oficial de Justiça: 


Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça de São Paulo - Parecer CG 
606/2016 PROCESSO N. 2016/00180539 - CONSULTA - PENHORA 
NO ROSTO DOS AUTOS Penhora de direitos litigiosos - art. 838 do 
CPC - Formalização da penhora por auto ou termo de penhora - Desneces- 
sidade da realização da diligência através de mandado cumprido por Oficial 
de Justiça - Suficiência da formalização através de ofício judicial Parecer nes- 
se sentido. São Paulo, 23 de novembro de 2016. Manoel de Queiroz Pereira 


Calças. Corregedor Geral da Justiça. 


Essa penhora requisitada por ofício entre os Juízos com anotação da 
reserva de créditos seria feita com a naturalidade de quem cumpre uma carta 
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precatória, as quais atualmente são enviadas eletronicamente e não requerem 
a presença do Oficial de Justiça. 


Essa é a orientação do Provimento Geral da Corregedoria do Tribunal 


Regional do Trabalho da 92 Região: 


Art. 240 - No âmbito da Justiça do Trabalho, a penhora de valores no rosto 
dos autos poderá ser feita mediante termo de penhora, enviado, por ofício, 
à Vara destinatária. 


Parágrafo único. O mesmo procedimento poderá ser utilizado perante a Jus- 
tiça Federal Comum, exceto nas Unidades cujo juiz entenda imprescindível 
o mandado a ser cumprido por oficial de justiça.” 


A dispensa do Oficial nesse tipo de diligência está em consonância com 
tudo o que destacamos sobre a importância de liberarmos esse servidor para 
a prática de atos onde suas capacidades são mais necessárias, além de tornar o 
ato mais célere. 


Caso haja a emissão do mandado de penhora no rosto dos autos por 
Oficial de Justiça, o procedimento será o de intimar o escrivão ou diretor de 
decretaria para que anote nos autos a penhora para que eventuais créditos ou 
direitos em favor do devedor sejam bloqueados e transferidos quando se tor- 
narem disponíveis. Como assinalamos acima, não há necessidade de nomear 
o escrivão como depositário, basta a lavratura de um auto de penhora iden- 
tificando o Juízo no qual se realiza a penhora, o número dos autos, as partes 
envolvidas e a intimação do escrivão/diretor de secretaria. 


14. Penhora de empresas, cotas sociais e faturamento 


Essa modalidade de penhora tem sido utilizada com certa frequência 
numa tentativa de obter valor para satisfazer a execução. Sua disciplina básica 
encontra-se nos artigos 866 e 862 do CPC que preveem a nomeação de um 
depositário para realizar a administração da empresa, apurar o faturamento e 
os lucros e transferi-los à disposição do Juízo. 


Como o administrador judicial é uma função onerosa, em muitos casos 
é inviável para pequenas empresas a sua nomeação e por isso muitos juízes 
têm determinado que o executado deposite mensalmente uma parcela de seu 
faturamento e apresente os demonstrativos contábeis a fim de que se possa 
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apurar a situação da empresa. À eficácia dessa medida é limitada, tendo em 
vista a informalidade com que operam muitas das empresas no Brasil. 


Nas penhoras de faturamento têm-se determinado que incida sobre per- 
centual para que não se inviabilize a operação da empresa (CPC, art. 866, S 1º). 
Assim também entende a jurisprudência trabalhista: 


Tribunal Superior do Trabalho - Orientação Jurisprudencial 93 da SDI-2 
27.05.2002 - É admissível a penhora sobre a renda mensal ou faturamento 
de empresa, limitada a determinado percentual, desde que não comprometa 
o desenvolvimento regular de suas atividades. 


A penhora do faturamento bruto muitas vezes não considera os resul- 
tados da empresa cuja margem de lucro pode ser inferior ao percentual do 
faturamento penhorado. Por essa razão alguns juízes aplicam o artigo 1026 do 
Código Civil determinando que a penhora incida sobre os lucros da empresa 
ou de sócio. 


Muitos mandados têm determinado que o Oficial de Justiça realize a 
penhora e avaliação de cotas sociais de um dos sócios da empresa ou da empresa 
como um todo. Tal avaliação exige uma perícia contábil, seja por perito nome- 
ado ou administrador judicial de forma que é bastante difícil ao Oficial fixar 
valor para uma empresa sem esses conhecimentos especializados, tendo em vista 
que a lei exige um balanço especial para essas situações (Código Civil, art. 1031). 


À falta de conhecimentos técnicos é possível a indicação de perito nos 
termos do parágrafo único do artigo 870 do CPC, para a realização da avalia- 
ção. A lavratura do auto de penhora, no entanto, cabe ao Oficial de Justiça e, 
neste caso, parece-nos que basta a indicação do percentual das cotas e de seu 
valor de face constante do contrato social seguida da menção à necessidade de 
apuração atualizada da situação contábil da empresa. Por exemplo: 


AUTO DE PENHORA DE COTAS SOCIAIS 


No dia 22/08/2017, às 15h, na Rua Tupi, 345, em Londri- 
na, penhorei 5.000 cotas sociais pertencentes ao executado 
Márcio Lima perante a empresa Fox Representações Ltda., 
CNPJ 03.234.185/0001-59, correspondente a 50% do capital 
social integralizado de R$ 10.000,00, conforme especificado no 
contrato social registrado na Junta Comercial em 30/06/2017 
e juntado aos autos. 
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Avaliação — O valor de face consignado em contrato para cada 
quota social é de R$ 1,00, porém a dotação inicial não reflete o 
valor atualizado correspondente à cada cota, pois em sua ope- 
ração a empresa adquire patrimônio e contrai dívidas, de modo 
que seu valor real é expresso pelo patrimônio líquido, resultado 
a diferença entre seu ativo e passivo. Para levantamento do valor 
de mercado da empresa e consequentemente de suas cotas é ne- 
cessário um balanço contábil completo e atualizado como des- 
crito no art. 1031 do Código Civil. Tal documento, no entanto, 
exige conhecimentos técnicos específicos de um contabilista. 
Assim, à falta de conhecimentos especializados, deixei de realizar 
a avaliação e solicito a indicação de perito nos termos dos artigos 
do art. 870, parágrafo único, do CPC, se assim entender o Juízo. 


Em verdade a penhora de cotas sociais pode ser feita por termo nos 
autos com ofício à Junta Comercial para que sejam bloqueadas. Eventual 
leilão dessas cotas teria que ser precedido de levantamento contábil para 
apurar seu valor, procedimentos que escapam à competência do Oficial de 


— Justiça. 


Para a penhora do faturamento é possível ao Oficial solicitar em dili- 
gência o último balanço, demonstrativo de resultado ou o livro caixa para 
verificar os últimos valores declarados e lavrar o auto de penhora sobre esse 
valor, mas não há garantia de que os valores do próximo mês serão os mesmos 
ou sequer semelhantes, pois o empresário pode ter compromissos futuros ou 
assumir novos e que venham a comprometer o fluxo de capitais na empresa. 
Diante disso, a medida mais eficaz é a administração judicial por perito nome- 
ado, conforme orientação dos artigos 862 e 866, § 2°, do CPC. 


15. Penhora de veículos 


Os veículos são um excelente bem para a garantia de execuções. Pos- 
suem identificação individualizada com marca, modelo, ano, placa, chassi e 
registro no órgão competente, o Detran, o que possibilita também seu blo- 
queio de transferência e circulação pela via informatizada com o convênio 
Renajud. Além disso, possuem alta liquidez e apreciação em leilão. Com o 
novo CPC os veículos foram colocados em quarto lugar na ordem de prefe- 
rência para penhora do artigo 835, atrás apenas de itens com liquidez ime- 
diata, como dinheiro, títulos públicos e ações. 
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Com a facilidade da informática e o convênio Renajud para bloqueio à 


transferência e/ou à circulação, as buscas por veículos do executado têm sido 
realizadas previamente e quando vêm indicados no mandado para que o Ofi- 
cial formalize a penhora os veículos já possuem anotação de bloqueio em seu 
prontuário. Esse procedimento é um auxiliar para o Oficial, pois é um argu- 
mento para convencer o executado de que tal penhora é inevitável, uma vez 
que o veículo já foi bloqueado no Detran e poderá ser até mesmo apreendido, 


de forma que é melhor que haja depositário. 


Criou-se certa polêmica jurisprudencial sobre o bloqueio anterior à 
penhora, mas entendemos que é uma medida prática de grande eficácia para a 
localização de veículos e considerada como medida complementar compatível 
com o rito processual, uma vez que a penhora já foi determinada. Além disso, 
a anterioridade da penhora é uma vantagem ante a diversidade de execuções, 


pois ela garante prioridade (CPC, art. 797). 


O CPC praticamente encerrou essa polêmica ao autorizar expressa- 
mente (art. 845, $ 1º) a penhora de veículos por termo nos autos. Bloqueios 
anteriores à penhora tornaram-se comuns (CPC, art. 828) e podem ser inse- 
ridos até mesmo pela parte adversa logo no início da execução, o que lhe 
dá maior garantia de recebimento e impede a venda ou oneração dos bens 


(CPC, art. 828, S 4º). 


Ainda mais aceitável é o bloqueio após a citação, pois é dever do exe- 
cutado indicar onde se localizam os bens para serem penhorados e abster-se 
de atos que prejudiquem a execução (CPC, art. 774, V) e se não o fizer pode 
ser compelido a fazê-lo. Com todos esses permissivos legais, a questão de blo- 
queio prévio fica resolvida. 


Considerando que a busca no Renajud deve ser feita previamente, é 
possível lavrar o auto antes da diligência, abreviando o contato com o exe- 
cutado. Para facilitar o preenchimento deste auto, você pode “recortar” os 
dados diretamente do site do Detran do seu Estado ou por meio de convênios 
do Judiciário com os órgãos de trânsito. Essa forma de preparação do auto 
de penhora resulta em uma aparência mais profissional do documento. Ao 
final deste capítulo apresentamos um modelo de auto de penhora de veículos 
lavrado segundo essas sugestões. 
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A existência de multas no prontuário não impede a penhora pelo Ofi- 
cial de Justiça, pois sua existência não impede a penhora, que inclusive deve 
W ser mencionada no edital de leilão (CPC, art. 886, VI). 

A aquisição em hasta pública é considerada originária, isto é, o arre- 
matante recebe o bem livre e desembaraçado dos ônus, tributários inclusive 
(CTN, art. 130, parágrafo único) que cabem ao antigo proprietário e que 
inclusive podem ter seu valor sub-rogado no valor obtido no leilão. 


15.1. Penhora de direitos sobre veículos alienados 


Constatada a anotação de alienação fiduciária no registro do veículo, 
o caminho para se garantir efetividade e não perder a oportunidade de realizar 
a penhora é dirigir a constrição aos direitos oriundos do contrato. À juris- 
prudência tem negado a possibilidade de penhora de veículos alienados fidu- 
ciariamente ou objeto de leasing pela simples razão de que a propriedade do 
veículo não é do executado e sim do agente financiador, e assim permanecerá 
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durante toda a vigência do contrato. 


Superior Tribunal de Justiça - PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DI- 
REITOS DO DEVEDOR FIDUCIANTE. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
1. Não é viável a penhora sobre bens garantidos por alienação fiduciária, já que 
não pertencem ao devedor-executado, que é apenas possuidor, com responsa- 
bilidade de depositário, mas à instituição financeira que realizou a operação 
de financiamento. 2. É possível, entretanto, que a constrição executiva recaia 
sobre os direitos que o executado detém no contrato de alienação fiduciária. 
Precedentes da 52 Turma. 3. O devedor fiduciante possui expectativa do direi- 
to à futura reversão do bem alienado, em caso de pagamento da totalidade da 
dívida, ou à parte do valor já quitado, em caso de mora e excussão por parte 
do credor, que é passível de penhora, nos termos do art. 11, VIII, da Lei das 
Execuções Fiscais (Lei n.º 6.830/80), que permite a constrição de “direitos e 
ações”. 4. Recurso especial provido. (REsp 795635/PB, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, unânime, DJ 07/08/2006 p. 208) 


Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região - Orientação Jurisprudencial 
71 - Alienação fiduciária. Penhora - Não é passível de penhora bem gravado 
em alienação fiduciária, sendo possível a apreensão judicial apenas dos direitos 
e ações sobre o mesmo. (29/09/2015). 


p. ` h 4 , 
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A penhora de direitos que o executado possui sobre o veículo finan- 
ciado é possível, uma vez que o adquirente do veículo detém certos direitos 
que seriam objeto de apreciação econômica e, portanto, capazes de garantir 
a execução. Que direitos são esses? Em geral o mandado não discrimina nem 
enumera quais seriam esses direitos, de maneira que certamente se refere a 
todos os direitos possíveis. 

Uma pessoa pode exercer direitos sobre um bem móvel (propriedade e 
posse) e também os direitos de crédito relacionados a esse bem móvel, ou seja, 
advindos do contrato de financiamento (eventual devolução de valores pagos, 
saldo de leilão, valores pagos a título de indenização, diferença de seguro vin- 
culado ao financiamento e outros). 


À propriedade é direito do agente financiador, e, como vimos, não pode 
ser penhorado. Nesse caso não haveria direito presente a penhorar. 


A posse é um direito separado da propriedade e corresponde ao direito 
de fruição do bem. Enquanto a propriedade permanece com o banco, a posse 
é conferida ao adquirente por condição contratual, que é a própria finalidade 
do contrato. Em tese, poderia ser objeto de apreensão, passando-se a fruição 
do bem ao exequente. No entanto tal direito subsiste unicamente em função 
do contrato e, uma vez perdida a fruição do bem, o executado cessaria os 
pagamentos e o resultado seria uma ação imediata de busca e apreensão por 
parte do banco. À posse exercida na vigência da falta de pagamento seria ile- 
gítima. Como poderia um juiz determinar a penhora de um direito de fruição 
que cessa com a inadimplência? 


Direitos advindos do contrato podem existir e seriam passíveis de 
penhora. O primeiro deles é o direito à reversão ao final do financiamento, 
segundo o qual o bem seria liberado ao adquirente após a quitação. Esse 
direito, como consequente do contrato, pode ser penhorado e o banco finan- 
ciador intimado a não liberar o veículo com o pagamento final. A penhora do 
direito de reversão equivale em seu resultado à penhora do próprio veículo, 
uma vez que impede sua liberação. 


Outros direitos ligados ao contrato dizem respeito aos créditos que o 
comprador vai adquirindo no curso do financiamento. À medida que vai qui- 
tando as parcelas mensalmente o comprador adquire um direito de crédito 
relativo àquela parcela. Esses créditos são passíveis de quantificação econômica 
e, portanto, penhoráveis e exequíveis assim que se tornarem disponíveis. Não 
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são mera expectativa de direito, mas um direito em construção. Observe que 
a cada prestação paga o adquirente do veículo acumula um crédito perante o 
agente financiador. Seus créditos são compensados com os débitos, de forma 
que ao final do contrato eles se igualem, não havendo nada a receber ou a 
pagar, liberando-se a garantia, ou seja, liberando-se o veículo. 

Diante da compensação final dos créditos do banco e do devedor, como 
seria possível a existência de um crédito advindo desse contrato? Imaginemos a 
seguinte hipótese: adquiri veículo de R$ 35.000,00 com entrada correspondente 
ao meu carro velho no valor de R$ 18.000,00. Valor financiado = R$ 17.000,00 
+ juros = R$ 24.000,00, em 24 parcelas fixas de R$ 1.000,00. No 13° mês já 
paguei R$ 13.000,00, mas por dificuldades financeiras ou por outro motivo deixo 
de pagar. Devo ainda R$ 11.000,00 ao banco. O veículo, agora depreciado, vale 
R$ 28.000,00. O banco ajuíza ação de busca e apreensão e leva o carro a leilão 
privado, vendendo-o por R$ 23.000,00. Quitando-se os R$ 11.000,00 que devo, 
mais despesas da ação e do leilão (+- R$ 3.000,00), sobram uns R$ 9.000,00, que 


seriam devolvidos e que podem ser penhorados. 


Tal situação somente ocorrerá a partir do momento em que o valor 
correspondente ao número de parcelas pagas somado ao valor do veículo em 
eventual leilão superar o saldo devedor. Isso em geral ocorre após o paga- 
mento de 75% do financiamento, ou antes, se o adquirente tiver dado uma 
entrada significativa. Dificilmente o devedor iria deixar de pagar um financia- 
mento em que já quitou a maior parte das parcelas, mas ante a perspectiva de 
perdê-lo ao final com a penhora do próprio bem, por que continuar pagando? 
Resposta: ao prosseguir com os pagamentos, ele continua utilizando o veículo 
e ao mesmo tempo faz uma poupança para quitar a ação em que é execu- 
tado. Consegue uma espécie de acordo tácito para quitar a execução. Ao final, 
perderá o bem, mas não perderá o valor que já investiu em sua aquisição, ao 
contrário, o utilizará, ainda que parcialmente, para quitar a execução. 


É um método de execução trabalhoso, mas que pode gerar algum valor. 
Se a execução estiver parada por falta de alternativas, esse pode ser um caminho 
para se garantir alguma efetividade, ainda que mínima, no futuro. Por que 
penhorar antecipadamente? Por precaução. Há a possibilidade de os créditos 
se tornarem disponíveis a qualquer momento, pois a situação acima descrita 
como exemplo pode ocorrer a qualquer tempo durante a vigência do contrato. 
Além disso, essa penhora com bloqueio evita a negociação do veículo ou o 
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refinanciamento, que seria uma forma de contornar a execução. Ao penhorar os 
direitos, ainda que eventuais, o Juízo toma medida assecuratória dos direitos do 
exequente e evita manobras de ocultação de patrimônio por parte do executado. 


Como fazer tal penhora? Tanto o direito de propriedade como even- 
tuais créditos permanecem na mão do agente financiador até o final do con- 
trato. Somente o banco poderá emitir o documento de liberação do veículo ao 


adquirente e somente o banco poderá iniciar a busca e apreensão por falta de 
pagamento. [Também é o banco quem realiza o leilão, faz o balanço dos débitos 
e créditos e prossegue com a execução ou libera valores ao devedor. Assim, trata- 
-se sob todos os aspectos de direitos em mãos de terceiro. A penhora deve, pois, 
ser realizada no estabelecimento do terceiro, no caso o agente financeiro, deten- 
tor dos poderes contratuais. O mandado deve ser emitido para cumprimento na 
sede do banco, o bloqueio deve ser feito eletronicamente e somente por último 
deve o executado ser intimado da penhora para que flua o prazo para embargos. 


Apesar de se tratar de penhora de créditos em sua essência, muitos juí- 
zes têm determinado a diligência no endereço do executado. Como vimos, a 
penhora de créditos deve ser feita em mãos de terceiro, mas a diligência de 
verificação do bem nos parece um cuidado adicional cujo objetivo é avaliar o 
bem para poder calcular eventual saldo. Nomear depositário para o veículo nos 
parece tecnicamente inadequado tendo em vista que ele não foi penhorado, 
embora, na prática, essa nomeação constitui-se em uma garantia a mais de que 
o executado se responsabilizará pelo veículo. 


A avaliação do bem, por seu turno, é medida útil para informar o Juízo e 
poderia ser realizada mesmo por estimativa baseada em tabelas e anúncios con- 
forme autorização do art. 871, inciso IV, do CPC. Essa diligência, no entanto, 
teria maior utilidade se realizada após a penhora dos créditos, pois, além de reali- 
zar uma avaliação mais precisa, o Oficial poderia intimar o executado da penhora. 
A diligência pode ser solucionada com uma avaliação nos seguintes termos: 


Para a apuração do valor dos direitos atribuídos ao executado 
em função do contrato, realizei a avaliação do veículo para au- 
xiliar o Juízo no levantamento de eventuais direitos oriundos 
do financiamento. Assim, com base na tabela Fipe para o mês 
setembro/2017 e análise do mercado de veículos usados, avalio 


o veículo em R$ 45.000,00. Código Fipe: 005297-3. 
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16. Penhora de imóveis 


Quando se trata de penhora e leilão de bens, os imóveis, ao lado dos 
veículos, são os preferidos dos arrematantes, de forma que apresentam grande 
valor e liquidez. Essa também é a penhora que gera mais problemas devido 
às formalidades que envolvem os imóveis, à proteção legal a eles dispensada, 
bem como às regras de propriedade e posse. Por isso o Oficial de Justiça deve 
ter cuidados redobrados ao praticar este ato. 


Temos visto muitos autos de penhora e avaliação de imóveis feitos de 
forma apressada e que, embora tenham validade, criam uma série de empe- 
cilhos ao prosseguimento do feito, bem como não proporcionam as devidas 
informações às partes. Tudo em penhora de imóveis tem que ser feito de 
forma clara e transparente e o auto que retrata sua ação deve ser o mais capri- 
chado possível para que nenhuma dúvida advenha do seu ato. 


A penhora de um imóvel causa certo constrangimento, pois as pessoas, 
em geral, fizeram grande sacrifício para adquiri-lo e, por vezes, é seu único 
bem. Por isso, a forma de abordagem do Oficial ao executado deve ser bas- 
tante calma e esclarecedora. Nessa diligência você precisará utilizar toda a sua 
habilidade de convencimento para evitar confronto desnecessário. Então nada 
de pressa ou impaciência. Lembre-se apenas que, ao final, a penhora será reali- 
zada e, salvo resultado positivo de eventual embargo, o bem será expropriado 
e retirado das mãos do executado. 


O imóvel não é um bem que vá ser retirado do lugar e a penhora não 
5 e ` A, , . . a 2 A 
precisa ser feita às pressas. É possível localizar e verificar o imóvel, descrevê-lo, 
avaliá-lo corretamente, elaborar o auto previamente em seu computador e 
depois realizar outra diligência para formalizar o ato. 


16.1. Necessidade de verificação do imóvel 


A penhora de imóvel depende da verificação da existência e das condi- 
çőes do bem e por isso tradicionalmente é realizada pelo Oficial de Justiça. No 
entanto o Código de Processo Civil admite que a penhora seja realizada por 
termo nos autos quando se dispuser da matrícula: 
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Art. 845, $ 1º À penhora de imóveis, independentemente de onde se loca- 
lizem, quando apresentada certidão da respectiva matrícula, e a penhora de 
veículos automotores, quando apresentada certidão que ateste a sua existên- 
cia, serão realizadas por termo nos autos. 


O procedimento de penhora por termo nos autos apresenta algumas 
vantagens: é mais rápido, o que pode garantir a preferência se o imóvel for 
penhorado em várias ações. Permite a penhora de imóveis em qualquer lugar 
onde eles estejam localizados, leia-se em qualquer jurisdição. Foi uma tenta- 
tiva meritória de se abreviar o procedimento e algumas unidades já o adotam. 


A penhora de imóveis por termo nos autos representa, no entanto, 
apenas a parte formal do ato, o que permite o registro e garante a pre- 
ferência. A participação do Oficial de Justiça permanece, pois ainda que 
penhorado por termo, o imóvel deverá ser verificado, descrito e avaliado, 
ato que depende da presença do Oficial. Assim, após a penhora por termo, 
a vara deve emitir um mandado de constatação e avaliação de imóvel a ser 


cumprido pelo Oficial de Justiça. 


Como se vê, o novo procedimento não modificou nossa diligência 
significativamente. Por isso, seja mandado de penhora ou de constatação 
e avaliação, é preciso verificar o imóvel pessoalmente. Esse é um cuidado 
necessário, pois muitas vezes os registros podem estar errados e pode haver 
benfeitorias não registradas, modificadas ou demolidas. Além disso, você 
precisa verificar quem são os ocupantes e conhecer o imóvel para fazer a 
avaliação. O Oficial de Justiça jamais deve praticar esse ato sem verificar o 
imóvel, somente pelas informações da matrícula. Seu papel é verificar se a 
matrícula e a realidade correspondem e informar o juiz. As diferenças entre 
o papel e a realidade são muito comuns, pois muitas matrículas são anti- 
gas e já não correspondem às alterações da realidade. Muitas das descrições 
dos imóveis foram prestadas pelas partes e pode haver má-fé e falsificações 
dos registros. Se o Oficial não verificar o imóvel não poderá detectar essas 
diferenças e as estará convalidando em um procedimento judicial no qual 
afirma que verificou o bem. 


Se perguntarmos aos Oficiais de Justiça que efetivamente verificam as 
características do imóvel, ouviremos relatos diversos de terrenos localizados 
em lagos (dentro da água!), em praças públicas ou edifícios públicos, rodovias 
ou avenidas, além de desconformidades quanto às medidas e às benfeitorias. 
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16.2. Localização do imóvel 


Localizar o imóvel é fundamental e os elementos que levam à perfeita 
localização são os dados da matrícula, tais como lote, planta, rua, número, 
bairro e confrontantes, embora registros municipais possam ser utilizados 
para essa finalidade. 


Muitas partes juntam as transcrições ou as escrituras de compra e venda, 
o que entendemos ser insuficiente, pois o documento que traz a descrição ofi- 
cial do imóvel e é o comprovante de propriedade, nos termos do artigo 1.227 
do Código Civil, é certidão de matrícula. 


A matrícula deve estar atualizada, mas se não for “muito antiga”, permi- 
tir a descrição e os dados corresponderem, é possível utilizar aquela que está 
nos autos e foi admitida pelo juiz. Se, pelo contrário, estiver muito antiga e 
desatualizada é preciso solicitar uma nova cópia. 


Nas execuções fiscais de tributos municipais, os mandados, em geral, 
são emitidos baseados no endereço cadastral na prefeitura e o Oficial tem que 
realizar a diligência somente com essas informações. Embora não seja o ideal, 
uma vez que o título de propriedade é a matrícula, é possível se fazer dessa 
forma na hipótese de que os registros municipais sejam consistentes e não haja 
dúvida quanto à localização. 

Mesmo contando com matrícula atualizada, muitas vezes os dados dela 
constantes não são suficientes para localizar o imóvel. É comum as descrições 
trazerem dados de agrimensura, ou apenas a menção ao número do lote e 
planta ou, ainda, vias cujos nomes já foram alterados. Nesses casos só a planta 
ou croqui resolvem. 


A planta é um item importantíssimo de segurança para o próprio 
Oficial de Justiça, pois lhe permite maior certeza na identificação do imó- 
vel. O Oficial não deveria fazer penhora sem uma planta ou croqui que 
indiquem a localização e medidas precisas do bem, salvo se a matrícula for 
muito clara sobre isso e se o Oficial não tiver dúvida quanto à localização. 
Perceba que ao lavrar o auto de penhora você está atestando que verificou 
o imóvel indicado, de forma que deve procurar o máximo grau de certeza 
sobre sua localização. 


As prefeituras, em geral, mantêm plantas dos imóveis cadastrados 
em seu território, especialmente de imóveis urbanos, mas isso pode não ser 
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realidade em municípios menores ou com um setor de cadastro técnico não 
organizado. Outra fonte de plantas e croquis é o próprio Registro de Imóveis, 
pois alguns arquivam cópias desses documentos. O fato de eles estarem nos 
autos lhe dá a segurança para não cometer erros, tais como penhorar o imóvel 
errado, avaliar um pelo outro ou até penhorar imóvel inexistente na prática, 
seja por defeito nos registros, falta de implementação ou por ter sido demo- 
lido, incorporado ou desapropriado. 


Na falta de planta oficial, um desenho feito pela parte seria o último 
recurso, mas ele deve sempre constar dos autos. Peça que seja protocolado 
para caracterizar a responsabilidade pela indicação. Por fim, o juiz pode deter- 
minar o acompanhamento da parte para “apontar” onde fica o imóvel. Diante 
de despacho dessa natureza, você não poderá fazer outra coisa senão realizar a 
penhora mediante a “indicação do dedo” do interessado, mas faça constar no 
auto que a responsabilidade pela localização é toda dele. 


O Oficial de Justiça deve usar os meios ao seu alcance para garantir que 
a localização seja feita de forma correta. Nas cidades com cadastro já infor- 
matizado uma cópia da planta de localização do imóvel pode ser obtida via 
internet, sem custos, com a mera informação dos dados da matrícula como 
lote, quadra e planta ou o registro municipal. Nesse caso, o Oficial pode per- 
feitamente providenciar esse documento que lhe serve de garantia e o isenta 
de responsabilidade, pois se trata de um documento oficial do município, 
desde que, é claro, siga corretamente as indicações da planta. A parte pode 
juntar somente a matrícula e o Oficial providenciar a planta pelo meio eletrô- 
nico, o que não lhe tomará tempo excessivo e permitirá maior eficiência na 
lavratura do auto. 


Os apartamentos, em geral, dispensam a planta, pois localizar um pré- 
dio pelo nome do condomínio é quase sempre seguro, e os dados da matrícula 
devem ser suficientes para a localização. 


Outros serviços na internet prestados pelas prefeituras são a emissão da 
guia para construção e do carnê do IPTU. Nesses documentos constam dados 
interessantes tais como o endereço atualizado do imóvel, as medidas e limita- 
ções do zoneamento. Como são simples de serem providenciados via internet, 
o Oficial mesmo pode fazê-lo. Nos municípios que não possuem esse serviço 
e a diligência na prefeitura demandar grande deslocamento, a parte deve ir 
buscar o documento se necessário ou podem ser requisitados por ofício. 
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16.2.1. Localização por satélite 


Atualmente um recurso à disposição do Oficial para auxiliar na loca- 


lização e medição de imóveis são as fotos de satélite disponíveis na internet. 
O serviço do Google é um auxiliar interessante. Basta baixar o programa 


Google Earth em seu computador para poder localizar, medir, marcar e deli- 
mitar áreas pelas fotos de satélite. As imagens são relativamente recentes e 
permitem até mesmo a identificação e medição de construções. 


A imagem obtida com as anotações efetuadas pode constar como anexo 
informativo do auto de penhora, mesmo que o Google não seja uma fonte 
oficial de informação. Evidentemente não há previsão legal para o uso de 
imagens de satélite, pois isso é coisa muito recente. Mas acreditamos que elas 
servem como um excelente recurso ilustrativo e mesmo meio de prova para 
esclarecer dúvidas em situações de fato como, por exemplo, definir quais ben- 
feitorias estão edificadas nos limites dos terrenos. Como material de domínio 
público qualquer um pode verificar sua veracidade e, além disso, a correspon- 
dência das imagens foi constatada pelo Oficial de Justiça e foi comparada com 
as plantas oficiais. 


Atenção: jamais faça a penhora baseado apenas nas imagens do 
Google. Vá ao local, localize e constate. Esse é um trabalho que depende do 
ser humano. Nenhum computador ou robô poderá fazer em seu lugar. Seu 
emprego está garantido, mas desde que você faça efetivamente seu trabalho. 
As ferramentas eletrônicas são um auxiliar importante, mas em última instân- 
cia e para os efeitos legais é a sua palavra como Oficial de Justiça que garante 
a correção e a lisura do ato praticado. 


Abaixo, um exemplo de trabalho feito no Google Earth por um colega 
Oficial de Justiça e sua certidão explicando a situação, que nesse caso resultou 
numa negativa de penhora, baseado em fatos novos levantados em diligência 
e comprovados pela foto de satélite confrontada com o croqui oficial: 


Certifico que compareci à Av. Angelina Ricci Vezozzo, Km 2, na 
cidade de Londrina e identifiquei o imóvel descrito no mandado, 
utilizando-me da planta que obtive na Secretaria Municipal de 
Urbanismo, em anexo. No local encontrei a residência do executa- 
do Sinésio Matoso o qual declarou que parte da área foi desapro- 
priada pelas leis municipais 7025/1997, 7208/1997 e 7379/1998. 
Consultando o serviço de legislação da Prefeitura Municipal, 
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verifiquei que tais leis efetivamente desapropriaram parte do lote, 
autorizando sua doação às empresas Dixie Toga e Elevadores 
Atlas Schindler, que, de fato, encontram-se instaladas no local. 


À situação atual do lote corresponde à planta arquivada nos re- 
gistros municipais, a partir da qual tracei o croqui demonstrativo 
sobre a foto do satélite para evidenciar a subdivisão efetuada, a 
qual torna claro que a matrícula anexa ao mandado encontra-se 
desatualizada. 

Tendo em vista a determinação da penhora sobre a totalidade da 
área e que parte dela foi desapropriada e edificada por terceiros, a 
fim de evitar incidentes processuais, deixei de realizar a penhora, 
e devolvo o mandado para manifestação do Juízo sobre os novos 
fatos. 
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16.3. Requisitos do auto de penhora de imóveis 


Mais uma vez vamos lembrar que a apresentação de seu trabalho é fun- 


damental para sua imagem profissional. Você pode ter feito tudo certo: loca- 
lizou um imóvel quase impossível de ser localizado, constatou as benfeitorias, 


encontrou os proprietários, mas lavrou um auto descuidado, manuscrito e 
sem as informações fundamentais a uma boa penhora. Esse auto compromete 


sua imagem perante O juiz, as partes e o cartório de registro, pois todos eles 
verão o seu documento. 
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Embora o processo pudesse seguir e a penhora ser considerada válida e 
registrada, não é bom lavrar seu auto de forma descuidada. Esse tipo de auto, 
no entanto, é mais comum do que você imagina. 

Na eventualidade de ter que fazer o auto manuscrito, seja para não per- 
der a diligência em local distante ou porque encontrou aquele executado que 
é difícil de ser localizado, tenha com você um formulário de auto de penhora 
de imóveis com os requisitos mínimos que vamos passar a descrever. Posterior- 
mente transcreva o auto para o sistema informatizado para que a versão digitada 
conste dos autos e seja levada a registro. 


Os requisitos mínimos que o auto de penhora deve conter são: os dados 
descritivos oficiais do imóvel, as benfeitorias, estado de conservação, idade real 
ou aparente e ocupação atual. Partindo dessas recomendações, vamos construir 
um modelo de auto de penhora para ter na pasta para casos de emergência, 
sabendo, no entanto, que a melhor prática é lavrá-lo previamente no computador. 


16.3.1. Dados da matrícula 


A descrição do imóvel deve iniciar com os dados oficiais constantes da 
matrícula. Eles devem figurar no auto de penhora da mesma forma que estão 
escritos na descrição do cartório, pois isso facilita o registro. Alguns cartórios não 
efetuam a anotação se houver divergência na descrição, mesmo que você esteja 
tentando “melhorar” a redação deles, pois a Lei de Registros Públicos possibilita 
que seja suscitada a dúvida quando houver discrepância (Lei 6.015/1973, art. 
198). Por isso o primeiro campo do seu auto de penhora deve ser a descrição 
oficial. Copie os dados da matrícula exatamente como estão lá, mas pode dis- 
pensar o detalhamento dos confrontantes, pois esses dados, em geral, são muito 
extensos. Nesse caso, basta informar que os confrontantes e medidas constam 
da matrícula. O importante é copiar as primeiras linhas onde consta o lote, a 
quadra, a planta, a rua, a testada, a área. Ler a matrícula é uma arte que pouca 
gente tem paciência para praticar, mas o Oficial precisa fazê-lo. Aos poucos você 
se acostuma com a linguagem dos cartórios e passa a identificar as partes impor- 
tantes com rapidez. Informações tais como a averbação de benfeitorias, partilha, 
registro de compra e venda e até mesmo o encerramento da matrícula pelo des- 
membramento da área só serão identificados com uma leitura cuidadosa. 
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Reproduzimos abaixo uma certidão em que o Oficial relata o encerra- 
mento de uma matrícula por subdivisão, fato que não havia sido constatado 
em secretaria. A realização de uma penhora com base nessa matrícula seria 
equivocada e causaria demora no processo até ser detectada. 


Certifico que compareci à Rua Anísio Bueno, 420, Vila Formosa, 
em Londrina, e identifiquei o imóvel descrito no mandado, 
conforme croqui e foto aérea anexos. Constatei, no entanto, 


que a matrícula 20.013 do 3º Ofício de Registro de Imóveis 
Londrina foi encerrada, conforme descrito na averbação de n. 9. 
Observei ainda que tal lote foi divido em 2 sublotes, originando 
as matrículas 33.592 e 33.593, cujas certidões obtive no cartório 
de registro para trazê-las aos autos. Além disso, verifiquei que 
a propriedade dos lotes resultantes da divisão sofreu sucessivas 
alterações. 


Ante o exposto, tendo em vista a segurança do ato e vislumbran- 
do a necessidade de manifestação do Juízo sobre os novos fatos, 
deixei de proceder à penhora, devolvo o mandado à Vara do Tra- 
balho e aguardo novas determinações. 


16.3.2. Identificação adicional 


Se na sua cidade os imóveis possuem registros na prefeitura, tais como 
inscrição no cadastro imobiliário, indicação fiscal ou outro número que o 
identifique perante os órgãos municipais, ou ainda se o imóvel é rural e possui 
algum registro em órgão governamental e que sejam de seu conhecimento ou 
possíveis de serem levantados com facilidade, esses dados são úteis e devem 
constar do auto de penhora, pois é mais difícil que todos os registros estejam 
equivocados ou tenham sido manipulados. 


16.3.3. Endereço atual 


Como as descrições das matrículas muitas vezes trazem um endereço 
antigo ou anterior à sua denominação definitiva é importante que você, 
a pessoa que localizou o imóvel, informe o endereço atualizado, pois, de outra 
forma, os demais agentes do processo ou os interessados na aquisição teriam 
que fazer todo o trabalho que você já fez para localizar o imóvel. 





000000000000000000000000000000 





i : . b 5 ' 
| [ | j ) ) ) | ; | , ) ) 


OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 273 


16.3.4. Benfeitorias 


É importante descrever todas as benfeitorias que observar, pois elas 
influem na avaliação do imóvel. É preciso observar se as construções que você 
encontrou correspondem às descritas na matrícula ou não, pois esse é um 
ponto de discrepância que pode suscitar dúvida e impedir o registro. 


O imóvel é penhorado com todas as suas benfeitorias permanentes, pois 
elas aderem ao bem e não podem ser retiradas sem fratura. Mesmo que não 
averbadas na matrícula fazem parte do imóvel e são elementos de valorização. 
Nesse caso, a realidade se sobrepõe à formalidade, pois o que o arrematante 
vai comprar é o imóvel todo com suas benfeitorias e não apenas o terreno. 
Não deve, portanto, o Oficial deixar de realizar a penhora em função cons- 
tatar a existência de construções diversas das registradas, mas é preciso deixar 
claras essas diferenças. 


Para que essa questão das benfeitorias averbadas e não averbadas fique 
absolutamente esclarecida vamos separar didaticamente as situações que 
podem ser encontradas. 


Na primeira situação a matrícula não descreve construções ou sim- 
plesmente informa que o lote não possui benfeitorias, o que é mais comum. 
Nesse caso, esse item do seu auto de penhora deve descrever a realidade do 
local e informar que, diferentemente da descrição da matrícula, o imóvel pos- 
sui construções edificadas posteriormente ao registro inicial e que não foram 
averbadas. 


No segundo caso a matrícula descreve uma edificação e o Oficial cons- 
tata que ela está, de fato, sobre o terreno, porém ao lado de outras construídas 
mais recentemente e que não foram averbadas. Nesse caso é melhor separar 
a descrição de benfeitorias em dois campos: as averbadas e as não averbadas, 
com a descrição de cada uma delas. 


Na terceira possibilidade, as benfeitorias descritas na matrícula conti- 
nuam existindo, mas foram modificadas, seja por ampliação, redução ou alte- 
ração de suas características. Nesse caso é preciso informar que as benfeitorias 
inicialmente descritas na matrícula sofreram alteração posterior que não foi 
registrada e então descrever a situação atual. 


A última situação diz respeito à demolição ou completa deterioração. 
Não basta apenas informar que o imóvel não possui benfeitorias. Para que a 
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situação fique clara é importante informar que as construções registradas já 
não se encontram sobre o lote e quais as razões deste fato. 


Observe um trecho da certidão de um Oficial de Justiça que detectou 


uma discrepância entre a área construída registrada e a área efetiva atual do 
imóvel: 


[...] Consta averbada na matrícula uma residência em alvenaria de 
dois pavimentos com área construída de 395,72m?. No entanto, 
conforme registro que obtive no setor de tributação do Município 
de Londrina cujos técnicos realizaram medição do imóvel, a área 
construída atual é 819,38m? como descrito na ficha imobiliária 
municipal n. 08203560001, área condizente com a edificação 
encontrada no local. Construção de alto padrão com piscina de 
aproximadamente 55 m? de espelho d'água. O estado de conser- 
vação é razoável e a idade aparente é de 25 anos. 


Na descrição das benfeitorias é importante fazer constar a área cons- 
truída, ainda que aproximada, o estado geral e a idade real ou aparente. Para 
isso o Oficial deve utilizar os recursos disponíveis como os registros públicos 
municipais, os recursos eletrônicos como fotos de satélite e a medição no local 
de situação do imóvel. 


É comum o Oficial constatar a existência de construções que 
ultrapassam os limites do terreno indicado para a penhora, o que ocorre com 
a edificação de grandes imóveis que requerem a utilização de áreas maiores 
objeto de matrículas diversas, as quais, muitas vezes, não são unificadas. 
Uma construção cuja subdivisão não é viável se constitui em uma benfeitoria 
que adere ao imóvel, pois não podem ser retirada sem fratura. Operou-se 
uma unificação fática dos lotes que deveriam ser unificados, de forma que 
a penhora de apenas uma das matrículas cria um problema prático. Uma 
decisão é necessária e ela não cabe ao Oficial e sim ao juiz, razão pela qual, 
nesse caso, é indicada a devolução do mandado para apreciação, como 
demonstra exemplo a seguir: 


Certifico que, em diligência para penhora da data 03, da quadra 
08, do Bairro Lago Parque, verifiquei na planta da imóveis da 
cidade, obtida no site do Instituto de Pesquisa e Planejamento 


Urbano de Londrina http://ippul.londrina.pr.gov.br/ (croqui 


anexo), que o imóvel se localiza na Rua Tomas Gonzaga, 355, 
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mas que, de fato, integra o lote número 17, da mesma quadra 08 
(matrícula 8.152) com entrada principal pela Rua Alvarenga Pei- 
xoto, 93, residência do executado Carlos Teixeira. Esclareço que 
o imóvel indicado à penhora constitui-se na área de lazer da resi- 
dência onde foi construída um piscina e uma edícula lateral que 
se sobrepõem aos limites dos lotes. Como se pode verificar pela 
imagem área anexa, a linha divisória dos lotes atravessa a piscina 
e a edícula de maneira a tornar inviável a divisão sem fraturas nas 
construções. 


Ante o exposto e a fim de evitar possíveis incidentes processuais, 
deixei, por ora, de realizar a penhora e encaminho essas informa- 
ções para análise do Juízo sobre como proceder no caso. 


16.3.5. Ocupação 


O auto de penhora deve conter a informação sobre quem ocupa o imó- 
vel e a que título. Isso é fundamental para se caracterizar o bem de família 
em muitos casos, mas também para que os futuros adquirentes saibam da 
condição de ocupação. | 

O imóvel pode estar desocupado, ocupado pelos proprietários ou por 
adquirente por contrato particular, pode estar alugado ou até mesmo inva- 
dido. Temos observado que a ausência dessa indicação causa grandes trans- 
tornos no momento da expropriação ou da imissão na posse, pois além de 
não informar sobre o estado de ocupação, por vezes, o Oficial sequer conversa 
com os residentes, que são surpreendidos com ordem de retirada. Acredita- 
mos que é preciso intimar os ocupantes da penhora para que possam ter a 
oportunidade de defender seus eventuais direitos em tempo hábil evitando 
tumultuar o processo em suas fases finais. O novo CPC prevê a intimação de 
terceiros eventualmente interessados em embargar, razão pela qual é impor- 
tante identifica-los. 


Art. 675, Parágrafo único. Caso identifique a existência de terceiro titular 
de interesse em embargar o ato, o juiz mandará intimá-lo pessoalmente. 


Os ocupantes podem, ainda, manifestar interesse na aquisição do imó- 
vel, de forma que a ciência aos ocupantes quando da realização da penhora é 
medida eficiente para evitar incidentes processuais. 
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Os itens acima indicados devem constar do auto de penhora de imóvel 
lavrado pelo Oficial de Justiça, de forma organizada e com visual aprimorado. 
Ao final deste capítulo apresentamos um modelo de auto de penhora de imó- 
vel com os requisitos que mencionamos acima e em seguida um modelo com 
lacunas para você ter na pasta para situações de emergência, em que é neces- 
sário lavrar o auto manuscrito. 


16.4. Depositário de imóvel 


Embora não possa ser extraviado, o imóvel penhorado precisa ser conser- 
vado e é interessante que haja um responsável perante o Juízo. O CPC prevê 
como depositário preferencial para os imóveis o depositário judicial, que, em 
geral, é o leiloeiro (art. 840, inc. II), mas, na prática, seria preciso desocupá-lo 
e entregá-lo à administração do leiloeiro, que precisaria de uma grande organi- 
zação para administrar tantos imóveis, onerando os processos. Assim, o deposi- 
tário natural é o próprio executado ou quem detém a posse legítima do imóvel, 
pois pode mantê-lo a título gratuito e entregá-lo quando requisitado. 


16.5. Intimação da penhora e outorga uxória 


A determinação de intimação do cônjuge em caso de penhora de imó- 
veis é medida de proteção do patrimônio comum e dos interesses do meeiro. 
O dispositivo foi criado para a proteção da esposa, em um tempo em que o 
marido tomava todas as decisões e, por vezes, dilapidava o patrimônio comum, 
deixando a família sob o risco de ficar desabrigada. Evidentemente a regra se 
aplica tanto ao marido quanto à esposa, a despeito de a doutrina nomear a 
autorização marital como “uxória”, isto é, que se refere à esposa. 


Outra preocupação diz respeito ao leilão, pois a venda inclui a parte que 
cabe ao cônjuge e é direito seu ser intimado da penhora para que possa defen- 
der sua propriedade com os recursos cabíveis e assegurar-se de que seu qui- 
nhão foi respeitado no leilão que agora prevê a venda do imóvel todo, mas com 
reserva do valor atribuído ao cônjuge ou ao coproprietário (CPC, art. 843). 


Com a reforma do CPC a determinação para intimação do cônjuge 
passou a figurar no artigo 842. Trata-se de uma determinação expressa e a 
ausência dessa intimação pode levar à anulação da penhora. A execução fiscal 
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também a prevê no artigo 12, $ 2º, da Lei 6.830/80. A intimação é obrigató- 
ria em todos os regimes de casamento, exceto no regime de separação absoluta 
de bens. Também não importa se o imóvel foi penhorado no todo ou em 
parte, pois a determinação legal não admite exceções. Outro motivo para essa 
intimação é a preferência conferida ao cônjuge na arrematação/adjudicação 


do bem, nos termos dos artigos 843, $ 1º e 876, 95º, do CPC. 


O motivo de nossa preocupação com essa intimação é a constatação de 
que muitos Oficiais intimam a esposa na pessoa do marido ou vice-versa, subver- 
tendo o próprio princípio norteador do instituto, que é o de dar conhecimento 
ao cônjuge da penhora efetuada. Ocorre muitas vezes que um dos cônjuges não 
quer informar o outro sobre a situação para evitar aborrecimentos familiares, 
mas mesmo nos casos em que as comunicações processuais não são conside- 
radas pessoais, como é o caso da Justiça do Trabalho, a intimação da penhora 
de imóvel feita por intermédio do cônjuge pode ser causa de nulidade e levar à 
anulação dos atos subsequentes à penhora, com grande transtorno processual. 


Tribunal Regional do Trabalho da 1º Região - AGRAVO DE PETIÇÃO. 
EMBARGOS DE TERCEIROS. MEAÇÃO. NECESSIDADE DE INTI- 
MAÇÃO PRÉVIA DA PENHORA. VÍCIO DE CITAÇÃO. NULIDADE. 
Na hipótese de penhora de bem imóvel, é necessário que o cônjuge do Só- 
cio/Executado também seja intimado, de acordo com o disposto no artigo 
655, $ 2º, do CPC/1973, sob pena de violação aos princípios do contraditório 
e da ampla defesa, anulando-se o processo executório a partir da penhora do 
imóvel. (TRT-1 - AP: 00002815820145010471 RJ, Relator: Jose Antonio 
Piton, Data de Julgamento: 29/04/2015). 


16.6. Bem de família 


O direito à moradia é constitucionalmente tutelado (CF, art. 6º) e o 
imóvel residencial da família é protegido por lei contra a execução por dívi- 
das. Como se trata de um dispositivo de proteção da dignidade humana essa 
condição pode ser alegada a qualquer tempo no processo; 


Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região - ORIENTAÇÃO JURISPRU- 
DENCIAL N. 26 - IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. ARGUI- 
ÇÃO. A impenhorabilidade do bem de família pode ser arguida em qualquer 
momento, inclusive por simples petição, ressalvada a coisa julgada - 15.01.2013. 








o 
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No capítulo anterior, quando tratamos da penhora e bens que guar- 
necem a casa do devedor, analisamos os dispositivos da Lei 8.009/90 - Lei 
do Bem de Família — e as exceções que ela prevê. Enquanto os móveis e 
utensílios domésticos estão protegidos pela impenhorabilidade independen- 
temente da condição de moradia do executado, o mesmo não ocorre com 


o imóvel, pois a caracterização do bem de família requer alguns critérios 
adicionais e comporta exceções. 


O primeiro critério é que o imóvel deve ser a residência da entidade 
familiar, e a jurisprudência interpreta esse conceito de forma ampla para admi- 
tir pessoas solteiras, separadas ou viúvas (STJ - Súmula n. 364 - 15/10/2008). 
Esse fato pode ser provado nos autos pelos meios admitidos em Juízo ou 
constatado em diligência pelo Oficial de Justiça. Como veremos adiante, a 
condição de bem de família depende ainda de outros elementos. 


À situação problema é a seguinte: você recebeu um mandado para a 
penhora de uma residência e constatou que o executado ali reside com sua 
família. O correto é certificar para que o juiz decida se mantém a ordem 
ou penhorar e deixar que o sujeito prove a qualidade de bem de família 
nos autos? 


Veja que cabe ao juiz decidir se o imóvel é bem de família ou não e essa 
análise escapa à competência do Oficial de Justiça. Não obstante o Oficial 
pode e deve colaborar com a constatação dos fatos relativos à ocupação do 
imóvel. Até por isso incluímos um campo “ocupação” em nosso modelo de 
auto de penhora de imóveis. É importante que essa informação conste do auto 
de penhora além da certidão explicativa que você normalmente faria, pois 
dessa forma ninguém poderá alegar desconhecimento. 


Tribunal Superior do Trabalho. RR-23200-83.1992.5.02.0471. EMBAR- 
GOS À PENHORA. AGRAVO DE PETIÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. IM- 
PENHORABILIDADE. DIREITO SOCIAL À MORADIA. Na hipótese 
vertente, resulta incontroverso que, mediante certidão, o Oficial de Justiça 
do Juízo da Execução declarou que o imóvel penhorado serve de residência 
aos executados. Em tal contexto, o bem de família goza da garantia de im- 
penhorabilidade da Lei nº 8.009/90, assim como o art. 6º da Constituição 
da República assegura o direito social à moradia, prevalecendo sobre o 
interesse individual do credor trabalhista. Precedentes. Recurso de revista 
conhecido, no particular, e provido. 25/06/2014 - Walmir Oliveira da 
Costa. Ministro Relator. 
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Muitos colegas evitam a lavratura do auto de penhora sob o argumento 
de que estariam praticando ato ilegal, pois têm conhecimento de que o local 
é a residência do executado. A questão não é assim tão simples: se certificar e 
devolver sem cumprimento, o juiz pode considerar desobediência ou que o 
Oficial está querendo fazer o embargo pelo executado. Se penhorar, cria um 
ônus para o executado provar que se trata de bem de família, se não por peti- 
ção pessoal, em embargos que normalmente o obrigam a contratar advogado 
e geram um incidente processual. 


Para definir o bem de família não basta que o executado more na casa, 
pois ele precisa ser o único imóvel da família ou, se houver outros, o menos 
valioso (art. 5° da Lei 8.009/90). Além disso, o juiz pode considerar o imó- 
vel plenamente penhorável por haver informação nos autos da transferên- 
cia fraudulenta ou ainda por se tratar de uma das exceções que a lei prevê à 
impenhorabilidade (arts. 3° e 4° da Lei 8.009/90). Esses fatos, em geral, não 
constam do mandado e o Oficial não tem conhecimento deles, de forma que 
não poderia concluir que se trata de bem de família e deixar de penhorar. 
Por outro lado, a maioria dos imóveis penhorados nos quais o executado 
reside são, de fato, bens de família e protegidos pela lei, de maneira que 
ao penhorar todos os imóveis indicados, sem considerar essa realidade, 
criaríamos um grande número de incidentes ou de prosseguimento para 
uma expropriação infrutífera. 


A certidão do Oficial não pode ter tom decisório, pois não cabe ao 
Oficial decidir essa questão. Não poderia então afirmar “trata-se de bem de 
família”. Também não deve ter tom de defesa do executado, pois isso pode 
comprometer sua imparcialidade. Por outro lado, é compreensível a preo- 
cupação com o executado que não tem condições de embargar ou contratar 
advogado e que com o prosseguimento da execução teria sua única residência 
expropriada. A preocupação com o andamento do processo também se apre- 
senta, pois ao deixar de realizar a penhora o Oficial evitaria um incidente pro- 
cessual desnecessário se a situação for levantada e discutida antecipadamente. 


O que fazer? Em nossa opinião, a solução ideal seria conversar com o 
juiz/diretor para saber se preferem a informação prévia sobre a ocupação do 
imóvel vinda do Oficial de Justiça em certidão ou se preferem que a penhora 
seja formalizada deixando para resolver a questão nos embargos. Observamos 
que os juízes têm posições diversas nesse assunto. Ao preferirem a informação 
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prévia, provavelmente abrirão vistas para a parte contrária, que investigará essa 
condição e se manifestará. Se não conseguir provar que o imóvel se encaixa 
em uma das exceções à impenhorabilidade a penhora deverá ser suspensa, mas 
se conseguir desconstituir a alegação a ordem permanece. 


Outra solução seria definir previamente a posição do juiz e sugerir que 
ela conste do mandado. Algumas varas já emitem a ordem com a ressalva para 
que o Oficial não realize a penhora se constatar que o executado reside no 
imóvel: 


“Mando a um dos Oficiais de Justiça que promova a penhora, 
avaliação e nomeação de depositário em relação ao imóvel ma- 
triculado sob o nº 415752 do CRI 1º Ofício de Londrina, para a 
garantia da execução, no importe que segue transcrito, desde que 
não haja indícios da caracterização de bem de família.” 


Uma ressalva dessa natureza requer do Oficial uma diligência de cons- 
tatação para decidir sobre o prosseguimento com a efetivação da penhora ou 
não, como se vê na certidão abaixo transcrita: 


Certifico que compareci à Rua Hugo Cabral, 320, ap 203, em 
Londrina, onde constatei que se trata da residência do casal exe- 
cutado, Josiane Tavares e Mauro Tavares, os quais encontrei ocu- 
pando o imóvel, fato confirmado pelo porteiro e pelos moradores 
do edifício. Para corroborar o constatado verifiquei que o cadas- 
tro da Companhia Paranaense Energia - Copel figura em nome 
do Sr. Mauro Tavares, bem como a recente fatura do condomínio 
por ele exibida (doc. anexo). Por fim, ele declarou ser aquele seu 
único imóvel. 

Em vista do exposto e da instrução expressa do mandado, deixei 
de realizar a penhora e levo ao conhecimento do Juízo a situação 
encontrada. 


De qualquer maneira, caso pretenda devolver sem cumprimento é dese- 
jável que encontre um motivo razoável para além de sua simples convicção 
de que o imóvel em questão é bem de família. Apresentamos abaixo uma 
certidão em que o Oficial de Justiça devolveu o mandado de penhora sem 
cumprimento baseado em uma decisão recente da mesma vara e que envolvia 
o imóvel e a alegação de bem de família. 
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Certifico que, em cumprimento ao mandado de penhora para o 
imóvel sob matrícula 110.981 do 8° CRI de Curitiba, fui infor- 
mado pelo executado Arthur Carneiro de que o imóvel foi penho- 
rado anteriormente por ordem da 3º Vara do Trabalho de São 
José dos Pinhais, autos 08249-2009-965-09-00-4 - Reclamante 
Sônia Dorneles Fontoura. A penhora foi objeto de embargos do 
executado sob a alegação de bem de família, condição que lhe 
foi reconhecida pela decisão do Dr. Márcio Modesto (fl. 106 da- 
queles autos - cópia anexa), exarada em setembro/2016. Como 
consequência foi levantada a penhora. 


Durante a diligência constatei que, de fato, o executado reside no 
imóvel com sua esposa, que alega ser seu único imóvel residen- 
cial, um sobrado simples típico do bairro Boqueirão em Curiti- 
ba (foto anexa). Acrescentou que não tem condições financeiras 
para contratar advogado para propor novo embargo sob o mes- 
mo fundamento e questionou sobre a possibilidade dessa Vara 
do Trabalho evitar a realização da penhora, tendo em vista que a 
situação que motivou o levantamento da primeira penhora con- 
tinua inalterada. 


Considerando os prováveis incidentes processuais, a recente de- 
cisão anterior dessa mesma 3º Vara do Trabalho de São José dos 
Pinhais e a utilidade da realização da penhora para o processo, 
solicito análise do Juízo sobre o prosseguimento ou não do cum- 
primento do mandado. 


17. Modelos de autos de penhora 


Esperamos que as considerações acima possam auxiliar na compreensão 
desse ato processual, que apresenta tantas complexidades. Um importante 
tópico da penhora de imóveis, porém, não pôde ser abordado nesse trabalho 
e será objeto de outro curso onde esperamos poder tratar do tema com a pro- 


fundidade requerida. 


A partir das descrições e exemplos acreditamos que o Oficial pode 
desenvolver modelos eficientes para aprimorar os termos lavrados e a quali- 
dade da prestação jurisdicional como um todo. Para auxiliar nesta tarefa, rela- 
cionamos nesta seção alguns modelos de autos de penhora para a utilização 
pelos colegas. Os arquivos digitais para esses modelos e outros para diversos 
atos praticados pelos Oficiais estão disponíveis em nosso site de apoio em 


www.oficialdejustica.com.br 
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AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


16º VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Autos: 01114147-2010-016-09-00-0 

Mandado: 953.770/2018 

Exequente: Daniel Filho 

Executado: Engenho Engenharia Ltda. 

Local da diligência: Rua Anne Frank, 503, Curitiba. 
Valor da Execução em 12/04/2018: R$ 12.314,03. 


No dia de de 2018, às , para garantia 
da presente execução, penhorei e avaliei os bens abaixo descritos: 


Total da Avaliação: R$ 


Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 





000000000000000000000000000000. 
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22 VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
Autos: 0114147-2016-054-09-00-0 
Mandado: 953.710/2018 


FOTOGRAFIAS DOS BENS PENHORADOS 


Veículo placa FNV-2342 Veículo placa FDA-3444 


Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 





284 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 









1º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 0124047-2009-001-09-00-0 
Mandado: 533.770/2018 







AUTO DE PENHORA DE CRÉDITOS 







No qm s Pit mM , Compareci à Av. Santos 
Dumont, 828, em Londrina, agência da Companhia Norte do Paraná, e 
penhorei os créditos em favor da executada Empresa de Segurança Lock 
Ltda. oriundos de 

com vencimento previsto para no valor de 
R$ , bem como ao bloqueio dos créditos 
futuros, ainda que não previstos, em nome da executada até o valor total 
da execução. 


Nomeei o Sr. (qualificação) 


como responsável pelo depósito dos valores quando do seu vencimento em 
conta à disposição do Juízo, conforme instrução do mandado. 



















Observações: 









Responsável José Carlos Batista 
Oficial de Justiça 
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22 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 06328-2008-018-09-00-1 
Mandado: 736/2018 

Autor: Arnaldo de Oliveira 

Réu: João Carlos Silveira e outro 

Valor da execução: R$ 27.500,30 — atualizado até 30/04/2018 
Local da diligência: Av. das Maritacas, 715 - Londrina/PR 





AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


(Reprodução eletrônica do manuscrito lavrado em diligência) 


No dia 23/04/2018, às 10h30, compareci ao endereço acima indicado e 
penhorei/avaliei o veículo abaixo descrito: 






Renavam: 019.720148-0 


Placa Atual: EMR-5222 
“Chassi: 9BWABOSU9AT20684 
na de Emplacamento: LONDRINA / PR 
Marca/Modelo:  VW/GOL 1.6 POWER Ano de Fabricação/Modelo: 2010/2010 


Espécie/Tipo: PASSAGEIRO / AUTOMOVEL Combustivel: ALCOOL/GASOLINA 


= categoria: PARTICULAR Cor: PRATA 
Restrição à Venda: NÃO HÁ 
Situação do Veículo: VIGENTE (EM CIRCULACAO) 





Fonte — Página Eletrônica do Detran/PR 





Conservação — O veículo aparenta um 
bom estado geral de conservação e 
funcionamento. Hodômetro anotando 
102.580 Km. Os principais aspectos 
considerados na apreciação de um 
automóvel usado, tais como lataria, 
pintura, carroceria, motor e pneus 
estão íntegros e condizentes com o 
uso natural por 8 anos. 

Acessórios — Ar condicionado, direção hidráulica, vidros e travas elétricas. 
Avaliação — Com base na tabela Fipe para o mês maio/2018, avalio o bem 
em R$ 23.500,00. (Código Fipe: 005310-4). 










José Carlos Batista 
Oficial de Justiça Avaliador 
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6º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 03307-2011-663-09-00-2 
Mandado: 2.152.401/2018 

Autor: Francisco Pereira da Silva 

Réu: Maurício Delgado e outro 

Valor da execução: R$ 130.858,61 (até 31/01/2018) 








AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 






No dia 18/02/2018, às 14h30, para a garantia da execução acima, penhorei 
e avaliei o seguinte imóvel: 






Descrição oficial —- Lote n.º 13, da 
quadra n.º 14, com 383,60m?, da 
Planta Jardim Social, sem benfeito- 
rias, localizada na Rua Projetada 2, na 
cidade de Londrina. 


Matrícula — 11.312 do 1º Ofício de 
Registro de Imóveis de Londrina. 










Cadastro Municipal — Inscrição do 
IPTU 03025114232680001. 

Endereço atual — Rua São Bernando do Campo, 661 — CEP 86.062-150. 
Benfeitorias não averbadas — Um sobrado em alvenaria com área constru- 
ída de 269,71 m?, conforme dados obtidos na Secretaria Municipal de Obras 


(alvará para construção n. 33153/2013). Imóvel em bom estado de conser- 
vação. Idade aparente 5 anos. 


Ocupação — Imóvel ocupado pelo Sr. Ricardo Godinho, RG 4.059.269-5/PR, 


que alega a condição de adquirente por contrato particular e ficou ciente da 
penhora. 










Avaliação — Após pesquisa comparativa de preços no mercado imobiliário de 
Londrina, conforme demonstrativo anexo, avalio o bem em R$ 740.000,00. 








José Carlos Batista 
Oficial de Justiça Avaliador 














i t 
É f 4 í À 
! 








bm ada APT ORO 9 cai 





AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 


1. A importância da avaliação 


A avaliação patrimonial é um importante ato processual no âmbito da 
concretização da sentença, pois o valor atribuído aos bens penhorados se des- 
tina à satisfação do crédito do exequente e ao mesmo tempo a limitar a inter- 
venção no patrimônio do devedor, de maneira que a avaliação é uma medida 
de justiça e fundamental para auxiliar a decisão do juiz. 


Tecnicamente a avaliação serve para fixar o lance mínimo em leilão 
(CPC, art. 886, inc. II); auxiliar eventual decisão sobre preço vil (CPC, art. 891); 
determinar o valor a ser pago em caso de adjudicação pelo exequente 
(CPC, art. 876 e CLT art. 888, S 1º); garantir ao cônjuge e ao coproprie- 
tário o recebimento de sua quota-parte pelo valor justo em caso de leilão 
(CPC, art. 843, S 2º) e na proteção de imóvel de incapaz (CPC, art. 896), 
além de direcionar decisões no andamento do processo sobre a garantia do 


Juízo (por exemplo, CPC art. 874). 


O leilão foi o meio escolhido pelo legislador como forma de obter o 
valor justo dos bens, pois os sujeita à oferta pública com a possibilidade de 
obter-se o maior lance possível. Embora na alienação forçada a maioria dos 
compradores procure pagar um valor reduzido, isso não é regra absoluta, pois 
itens desejados e raros são mais apreciados e os menos cobiçados ou ordiná- 
rios, em geral, são arrematados por valor menor. 

Conforme definido no inciso II do art. 886 do CPC, o leilão define o 
preço de venda, mas é a avaliação que define o ponto de partida para os lances. 
Como ponto de partida a avaliação se caracteriza como um ato jurídico de 
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crucial importância para o respeito ao devido processo legal. Não seria justo 
expropriar os bens do executado por valor irrisório ou valorá-los em excesso 
de forma que sua alienação fosse dificultada, prejudicando o credor. Como se 
vê, a avaliação é uma questão de equilíbrio, de encontrar-se o valor adequado 
para os bens sob apreciação. Por essa razão o procedimento de avaliação é 
presidido pelo juiz, que se vale de seus auxiliares, o Oficial de Justiça ou o 


perito, para essa tarefa. 


Em se tratando de um ato processual, a avaliação está sujeita ao contra- 
ditório (CPC, arts. 525, inc. IV, 873, 874 e 917) e o valor atribuído ao bem 


após a discussão processual é aquele definido como justo nessas circunstâncias. 


2. Oficial de Justiça Avaliador 


A avaliação judicial é incumbência do Oficial de Justiça com previsão 
legal na CLT (art. 721, S 3º), na Lei 6.830/80 (art.13) e no CPC (arts. 154, 
inc. V, 829, § 1º, 870 e 872), mas o ato está sujeito à homologação do juiz e 
à discussão processual. 


A nomeação de perito avaliador, regra adotada pelo CPC antes da 
reforma de 2006, era um procedimento extremamente burocrático, demo- 
rado e oneroso. Entendemos que o legislador foi sábio ao determinar essa 
alteração, pois observamos que a grande maioria das avaliações não exige 
conhecimento aprofundado e o Oficial de Justiça com sua formação e prática 
cotidiana é perfeitamente capaz de avaliar os bens de forma concomitante à 
penhora, agilizando o processo. O fato de não requerer conhecimentos apro- 
fundados, não significa que a avaliação deve ser feita de forma arbitrária e sem 
fundamento na realidade ou que prescinda da utilização de métodos objetivos 
e justificáveis de apuração de valor. 


O Oficial de Justiça tem plenas condições de realizar a imensa maioria 
das avaliações determinadas e o recurso à nomeação de perito prevista no 
artigo 870, parágrafo único do CPC, deve ser reservado para casos muito 
específicos onde conhecimentos técnicos são, de fato, requeridos. 


O juiz deseja que o Oficial avalie o bem o quanto antes para que o 
processo tenha seguimento. Temos observado muitas devoluções de manda- 
dos por “falta de condições técnicas” para avaliações que, acreditamos, pode- 
riam ser perfeitamente realizadas pelo Oficial. Esse “temor de avaliar” cria um 
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incidente processual, pois será necessário nomear perito e aguardar o laudo, 
que será contraditado pelos assistentes técnicos, com grande prejuízo para a 
celeridade processual, tudo em função de uma questão que poderia ter sido 
solucionada com a avaliação realizada pelo Oficial. 

Em uma nota corporativa, entendemos que a atribuição da tarefa de 
avaliar ao Oficial de Justiça valoriza nossa carreira, atribuindo aos Oficiais 
um ato complexo e de importância crucial no processo. Como destacamos no 
capítulo 3, devemos pensar em assumir funções mais elaboradas onde nossos 
conhecimentos sejam requeridos. Observe que muitas das atividades a nós 
atribuídas tradicionalmente não são privativas, mas algo que exija conheci- 
mento específico só poderá ser feita pela pessoa capacitada. O juiz não poderá 
avaliar, pois padeceria de parcialidade, o diretor de secretaria não poderia sair 
a campo vistoriar os bens, aos demais servidores lhes faltaria conhecimento 
técnico e, por fim, o CPC é claro ao afirmar que a avaliação será feita pelo 
Oficial de Justiça, exceto em casos especiais, quando são necessários conheci- 
mentos técnicos avançados ou quando a avaliação é dispensada. 


Os casos de dispensa da avaliação, conforme art. 871 do CPC, são os 
seguintes: 


I — Quando uma das partes aceitar a estimativa feita pela outra. Deter- 
minação que já existia no código anterior, mas que era solenemente ignorada 
pelo hábito de se expedir auto de penhora e avaliação. É o caso típico dos 
oferecimentos de bens, que podem ser recusados (CPC, art. 829, $ 2ºe CLT, 
art. 882) caso não obedeçam a ordem legal, mas também caso haja omissão o 
valor da avaliação (CPC, art. 848, inc. VII). A concordância pode ser tácita 
pela preclusão após o oferecimento. Caso receba um mandado de penhora 
e avaliação de bens oferecidos por uma parte e aceitos pela outra pelo valor 
oferecido, o Oficial não está autorizado a deixar de avaliar. Isso por que, em 
primeiro lugar, está mandado e devemos partir do pressuposto que o juiz não 
mandou em vão e, em segundo lugar, porque o juiz pode mandar avaliar sem- 
pre que tiver dúvida (CPC, art 873, inc. III). 


He II — Títulos púbicos e títulos e mercadorias com cotação em bolsa. 
IV — Veículos automotores — O novo CPC dispensou a avaliação em dili- 
gência dos veículos automotores, admitindo que se utilize pesquisas em tabelas 
de órgãos oficiais ou de anúncios de vendas. Por esse procedimento a penhora e 
avaliação de um veículo pode ser feita por termo em secretaria e haverá apenas 
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a diligência de remoção para leilão, que pode ser feita pelo leiloeiro. Basta a 
secretaria utilizando o Renajud, inserir o bloqueio, seja para venda ou para cir- 
culação, avaliar por uma pesquisa na internet, registrar a penhora, dar ciência 
ao advogado por publicação e prosseguir para a remoção por leiloeiro e a expro- 
priação. A solução é ágil e dispensa o Oficial de Justiça, exceto para os casos 
problemáticos em que o veículo seja muito velho, não seja encontrado ou seja 
levantada dúvida sobre seu real valor. Em nossa opinião esse artigo demorará 
a ser utilizado pelas secretarias assim como a penhora de imóveis por termo 
nos autos ainda não foi adotada em todas as unidades. Militam em favor da 
penhora e avaliação por Oficial de Justiça o costume, o fato de se tratar de bem 
móvel sujeito a depreciação intensa e variação de preços e o hábito de se nomear 
depositário para o bem. Por isso entendemos que não é provável que haja ado- 
ção rápida desse procedimento do novo CPC. Caso receba um mandado para 
penhora e avaliação de veículo o Oficial não está autorizado a devolver com base 
nesse art. 8/1, inc. IV, pois embora a lei afirma “não se procederá a avaliação”, 
já vimos que o juiz pode mandar avaliar em caso de fundada dúvida. 


3. Justificativa de valor 


Vivemos sob o paradigma do convencimento racional do juiz 


(CPC, art. 371) e a avaliação deve convencê-lo de que expressa o correto valor 
do bem para que possa ser homologada. 


Como assinalamos, uma avaliação justa preserva o direito das partes 
e devemos aplicar todos os nossos conhecimentos e recursos para obtê-la. 
A avaliação será tão boa quanto a racionalidade dos seus fundamentos e nesse 
sentido é a justificativa e não a conclusão propriamente o núcleo do conven- 
cimento. À avaliação deve ser, pois, justificável e os critérios perfeitamente 
demonstrados. Sob certo sentido podemos afirmar que não há um resultado 
“correto” para a avaliação, mas uma justificativa aceitável. 


Muitos Oficiais de Justiça apenas lançam um valor ao final do auto 
de penhora sem qualquer explicação sobre a forma como foi obtido. Muitas 
vezes ele é fruto de uma apreciação meramente subjetiva. Por outro lado, as 
partes quando contestam a avaliação do Oficial apresentam justificativas para 
convencer o juiz, em geral com laudos de assistentes técnicos. Então o juiz 
confronta o auto do Oficial e sua avaliação de simples valor numérico com 
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um laudo técnico que, embora parcial, é racionalmente mais convincente. 
Y Qual informação lhe confere maior segurança para decidir? A decisões abaixo 
O evidenciam a fragilidade de uma avaliação sem justificativa: 





Tribunal de Justiça de São Paulo — AI 990.10.026828-7 Agravo de Ins- 
trumento - Execução Fiscal - Avaliação do bem por Oficial de Justiça - Im- 
pugnação - Ausência de fundamentação a justificar os critérios utilizados na 
avaliação - Divergência com laudo elaborado por engenheiro, apontando 
valor muito superior ao indicado pelo Oficial de Justiça - Circunstância que 
justifica a determinação de nova avaliação, por profissional habilitado, a fim 
de evitar a arrematação por preço vil - Inteligência do art. 683, III, do CPC 
- Precedentes do ST) — Decisão reformada. 








Tribunal Regional Federal 4º Região - Agravo de Instrumento nº 0008095- 
50.2012.404.0000/SC - Como é cediço, o Oficial de Justiça faz a função de 
perito e é profissional de confiança do juízo, exercendo cargo público, aces- 
sível mediante concurso para a função de Oficial de Justiça “Avaliador” (..), 
estando habilitado a exercer tal mister. No caso dos autos, o Oficial de Justiça 
avaliou o bem (50% de terreno urbano e de edificação com 4 andares na área 
central de Curitiba) R$ 2.004.000,00. De outro norte, o agravante apresentou 
impugnação, baseada em avaliação efetuada por corretor imobiliário, na qual 
foi atribuída aos imóveis os valores de R$ 8.500.000,00 a R$ 9.000.000,00, 
o que equivale a mais de 4 milhões de reais para 50% do bem. Não obstante 
o Oficial de Justiça tenha competência para efetuar avaliações, levando em 
conta a significativa discrepância do laudo por aquele lavrado, se comparado 


com o juntado pela agravante, bem como a ausência da indicação dos critérios 
utilizados para aferição do valor do imóvel, a medida que mais preserva os 


interesses de ambas as partes é a determinação de reavaliação do bem. Nada 
impede que a reavaliação seja realizada pelo próprio Oficial de Justiça, desde 


que indique, de forma pormenorizada, os critérios utilizados para aferição do 
valor do imóvel, a fim de que se possa, eventualmente, confrontar a sua im- 
pressão com outros laudos mercadológicos produzidos. 


De outra forma, temos observado vários julgados que procuram resol- 
ver as impugnações à avaliação opondo a fé pública do Oficial como susten- 


tação. À nosso ver, esse argumento está equivocado: a fé pública aplica-se à 
À) veracidade dos fatos narrados, mas não ao resultado da avaliação, pois esse 
W não é uma questão de verdade, mas de aferição do preço de mercado de um 

bem. Enquanto a afirmativa do Oficial de que ele realizou pesquisa de mer- 
cado é pressupostamente verdadeira, não é verdade absoluta que os dados 
que ele coletou sejam os melhores para aquele caso ou que sua avaliação seja 
a melhor possível. 
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Assim como todas as decisões judiciais devem ser fundamentadas 
(CE, art. 93, IX), a dos auxiliares do Juízo também o devem. Além disso, trata-se 
de um dever de lealdade processual e de respeito às partes apresentar claramente 
os motivos e critérios que o levaram a definir o valor de determinado bem. 


O critério de avaliação deve ser informado no auto de penhora e, nas 
avaliações mais elaboradas, o procedimento deve ser objeto de um demonstra- 
tivo anexo. O novo CPC trouxe determinação expressa para que o Oficial de 
Justiça produza um demonstrativo dos procedimentos utilizados na avaliação: 


Art. 872. A avaliação realizada pelo oficial de justiça constará de vistoria e 
de laudo anexados ao auto de penhora [...] 


A utilização da palavra “laudo” no texto legal não deve ser interpre- 
tada em seu sentido técnico estrito, pois a produção de laudos periciais de 
engenharia é atribuição exclusiva de profissionais da área. A palavra laudo no 
texto legal e no que se refere aos Oficiais de Justiça deve ser entendida em seu 
sentido amplo equivalente a um relatório justificado após a análise de uma 
situação fática. Nesse sentido, o CPC não elencou critérios para a confecção 
desse laudo, de maneira que não se exige do Oficial a observação obrigatória 
de normas técnicas, embora elas possam auxiliar na obtenção de valores mais 
precisos. É importante, porém, que o laudo produzido pelo Oficial de Justiça 
traga elementos capazes de justificar o valor obtido por meio de explicitação 
do método utilizado, das fontes de consulta e eventuais cálculos. A recente 
decisão que reproduzimos abaixo corrobora essa conclusão: 


Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul - Al: 14068517020178120000 
MS 1406851-70.2017.8.12.0000, Relator: Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva, 
05/09/2017, Quinta Câmara Cível - “A avaliação de imóvel por parte do 
oficial analista não precisa seguir religiosamente as normas da ABNT. Basta 
que o laudo faça menção à localização, benfeitorias, qualidade da terra ou do 
local, eventual consulta às imobiliárias ou corretores quanto ao preço vigente 
na região etc. Se do laudo consta esses elementos descritivos, não se há falar 
em vício na avaliação, que contemplou o preço vigente na região, cumprin- 
do o disposto nos incisos 1 e II do art. 872 do CPC. Ademais, para anular o 
laudo de oficial analista não basta meros argumentos. Há necessidade de que 
a parte demonstre: a) ocorrência de erro na avaliação ou dolo do avaliador; 
b) se muito tempo depois houve majoração ou diminuição do valor do bem; 
e c) o juízo tiver fundada dúvida sobre o valor. São os requisitos expressos 
dos incisos I, II e III do art. 873 do CPC, não demonstrados pelo devedor.” 
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Muitos entendem que o auto ficaria longo demais e que é trabalhoso 
demonstrar o procedimento utilizado. Outros argumentam que se apresen- 
tássemos nossos critérios eles seriam objeto de contestação pelas partes e que, 
lançando apenas o valor, poderíamos apresentar nossos argumentos apenas 
em caso de impugnação. Caso ela não ocorra presumir-se-ia aceita a avaliação 
pela parte. Discordamos dessa opinião. Seu laudo pode ser contestado, mas 
não será por falta de informação, pois você justificou plenamente seu método. 
Se ele não for aceito pelas partes será contraditado com maior dificuldade e 
eventual incorreção deverá ser demonstrada pelo impugnante. 


Ao argumento de que a produção do laudo tomaria tempo do processo 
e aumentaria as impugnações contrapõe-se o princípio da ampla defesa, pois 
o direito de interpor embargos e de apresentar recursos faz parte de um con- 
junto de garantias constitucionais e processuais fundamentais. Do ponto de 
vista prático, o que observamos é que a impugnação à avaliação não tem aumen- 
tado desde que adotamos esse modelo de laudo. Observamos que o que leva o 
advogado a impugnar é o descontentamento com o valor e não propriamente 
a fundamentação, desde que esta seja bem feita. Quando há impugnação, ela é 
resolvida rapidamente pelo juiz que já tem todos os argumentos em mãos. Ao 
contrário, com a simples indicação do valor ele é obrigado a despachar para que 
o Oficial justifique a avaliação o que toma um tempo adicional no processo. 


O objetivo de apresentar os critérios da avaliação não é eliminar as 
impugnações, ao contrário, é justamente oportunizá-las para as partes como 
um direito seu. A partir da justificativa da avaliação o debate trava-se em 
outro nível, pois não bastará apenas impugnar pura e simplesmente por falta 
de fundamentos. Agora será preciso convencer o juiz de que o valor apresen- 
tado é mais adequando do que aquele apurado pelo Oficial de Justiça, o que 
ficará tanto mais difícil quanto mais qualificada for sua avaliação. Para isso 
um documento bem fundamentado e com uma apresentação lógica, mesmo 
que de forma resumida, colaborará para o convencimento. 


4. O auto de avaliação 


Na maioria das vezes a avaliação é feita de forma concomitante à 
penhora, pois o antigo CPC determianva que assim o fosse. Os Oficiais cos- 
tumam, então, lavrar um “Auto de Penhora e Avaliação” e lançar ao final da 
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descrição do bem o valor a ele atribuído, às vezes baseado em uma decisão 
puramente subjetiva. 


O novo CPC, ao atribuir a função de avaliador ao Oficial, menciona 
que ela deve ser apresentada em um laudo anexo ao auto de penhora e por isso 
entendemos que o legislador criou uma nova atribuição: a emissão de laudo. 
Vemos essa determinação de forma positiva, pois ela valoriza ainda mais nossa 
profissão. Teremos um documento para produzir que exige conhecimentos 
especiais, método e resultado racionalmente aceitável. 


Quando a lei fala em “laudo” devemos entender que uma fundamenta- 
ção é necessária, como vimos acima no item em que tratamos de justificativa 
de valor. A preocupação do legislador é com o conteúdo e não com a forma 
do laudo, tanto assim que não definiu um formato, mas estamos sugerindo 
uma alternativa viável de demonstrativo de avaliação para ser produzida pelo 
Oficial de Justiça, pois trata-se de um documento breve, mas com fundamen- 
tação convincente. 


Em diligência nem sempre é possível uma avaliação mais cuidadosa ou 
uma pesquisa de mercado demorada e em razão disso muitos Oficiais acabam 
utilizando informações do próprio executado ou lançando um valor baseado 
na experiência de outras avaliações que realizou. Entendemos que a busca 
do valor mais próximo da média de mercado deve ser o objetivo do Oficial e 
uma avaliação realizada às pressas em meio à diligência dificilmente permitiria 
alcançar esse objetivo. 


Quando os bens forem indicados previamente o Oficial já poderá rea- 
lizar a pesquisa antes da diligência e assim realizar a avaliação com segurança, 
adaptando os dados obtidos ao estado de conservação do bem. Para os demais 
casos, o mínimo que o Oficial precisa ter em mãos para obter um valor de 
referência é um smartphone ou computador com acesso à internet. Desta 
forma poderá realizar um rápida pesquisa diante do executado e concluir com 
maior segurança. 


Como a pesquisa na internet nem sempre é possível, seja por problemas 
de conexão ou por uma diligência tumultuada, propomos dois procedimentos: 


A primeira solução é a realização de duas diligências, uma para a veri- 
ficação do bem, fotografia, conversa com o executado e agendamento de 
nova visita para a concretização da penhora. Ao retornar ao seu escritório 
ou ao Fórum, o Oficial poderá fazer uma pesquisa cuidadosa e realizar uma 
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avaliação mais segura. Na diligência de retorno já poderá levar o auto de 
penhora e avaliação pronto com o valor final. Muitos argumentarão que 
existe a possibilidade de o executado extraviar, danificar ou onerar o bem 
entre uma diligência e outra, ou ainda tentar alguma medida processual para 
evitar a penhora. Interpor medidas processuais é um direito do executado, 
mas sua simples propositura não tem o condão de suspender a penhora, 
salvo se o juiz o determinar expressamente. Quanto ao extravio do bem, 
ele poderia ocorrer mesmo que a penhora fosse realizada e houvesse depo- 
sitário nomeado, tendo em vista a fragilização desse instituto com o fim da 
prisão civil. Temos adotado essa postura com sucesso e nenhum caso de 
extravio foi registrado. Em primeiro lugar porque o Oficial sabe por sua 
experiência quando está tratando com uma pessoa confiável e esse aspecto 
subjetivo ressalta a importância da presença de um profissional compe- 
tente. Em segundo lugar porque ao dar ciência ao executado na primeira 
visita cria-se um vínculo envolvendo os atos praticados naquela diligência, 
quais sejam, a verificação do bem e a fotografia, de forma que o executado 
responderia processualmente se o bem desaparecesse, fosse danificado ou 
substituído, pois sua atitude configuraria ato atentatório à dignidade da 


justiça (CPC, art. 774). 


A segunda solução é a lavratura do auto de penhora e avaliação atri- 
buindo-se um valor estimado ao bem, com a ressalva de que a avaliação defi- 
nitiva será realizada posteriormente, no prazo legal de 10 dias concedido ao 


avaliador (CPC, art. 870 por analogia e CLT, art. 721, S 3º). 


Caso faça a avaliação separada da penhora, o Oficial deve lavrar um 
“Auto de Avaliação” ou “Laudo de Avaliação” para usarmos a terminologia 
do CPC. Acreditamos que os termos são equivalentes, apesar de os peritos 
entenderem que o laudo é um documento técnico privativo do especialista. 
Quando é realizada de forma concomitante à penhora, a designação “Auto de 
Penhora e Avaliação” é adequada. 


O auto deve conter a data e o local da realização da penhora, o nome 
do credor e do devedor, a descrição dos bens penhorados e suas características, 
além de seu estado de conservação e do valor atribuído (CPC, arts. 838 e 872). 
A fotografia, embora não tenha previsão legal, é instrumento útil e prevista 
em regulamentos de diversos Tribunais e já é quase impensável a realização de 
uma penhora sem a tomada de uma fotografia pelo menos. 
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À pesquisa de mercado realizada, as amostras coletadas e os cálculos efe- 
tuados não precisam constar do auto de penhora ou de avaliação. No entanto 
não nos parece adequado a simples indicação do valor sem nenhuma explica- 
ção, de forma que sugerimos uma indicação resumida do método de avaliação 
utilizado. Por exemplo: “A avaliação foi realizada por pesquisa comparativa 
de dados de mercado em sites da internet dedicados à venda de bens usados”. 
É possível indicar nesse mesmo texto, ainda que de forma breve, as fontes de 
pesquisa tais como jornais, contato do fabricante ou os links para os sites da 
internet consultados. 


Para avaliações mais complexas ou bens que exijam um trabalho de 
pesquisa mais aprofundado é indicado confeccionar um demonstrativo de 
avaliação (laudo) anexo ao auto de penhora e avaliação. Esse demonstrativo é 
basicamente o resumo do trabalho de pesquisa e apuração da média realizado 
pelo avaliador no qual co nstam as amostras utilizadas e os cálculos efetuados. 


5. Valor de mercado 


Muitos profissionais costumam “mistificar” suas habilidades como ava- 
liador e nos fazem acreditar que possuem uma certa clarividência. Contudo a 
grande maioria das avaliações segue uma mesma técnica, considerada a mais 
eficiente e precisa: a pesquisa de mercado. Tendo em vista que a avaliação se 
destina à produção de valor monetário, a pesquisa de preços é o método que 
revelará o quanto o mercado está disposto a pagar por determinado bem. 
Acreditamos que o justo valor deve partir de um levantamento do mercado. 


O valor de mercado a ser considerado é aquele do dia da avaliação para 
a venda livre, seja no atacado ou no varejo dependendo da quantidade de bens 
ofertadas. 


O fato de que é comum a arrematação por valor inferior ao preço 
de mercado não deve levar o Oficial a modificar o resultado de seu levan- 
tamento para mais ou para menos numa tentativa de “prever” o resultado 
do leilão. É possível que a expropriação não resulte na satisfação integral da 
execução, mas o princípio da obtenção do justo valor tem implicações legais 
como mencionado no início deste texto. 


Não se intimide com a atitude ou com os laudos periciais complica- 
dos. A técnica básica de coleta de dados utilizada por um perito avaliador é 


i i ] 














OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 297 


exatamente a mesma que o Oficial de Justiça utiliza. O cálculo da média de 
mercado é fruto de uma aritmética simples e o bom senso do avaliador natu- 
ralmente o leva a desprezar os valores distantes da média e a buscar a homo- 
geneidade, sem que seja necessária análise estatística ou cálculos complicados. 

A pesquisa pode ser feita em anúncios de jornal, no comércio local, em 
imobiliárias, em publicações especializadas e, hoje em dia, na internet, uma 
ferramenta poderosa que os Oficiais de Justiça precisam utilizar cada vez mais. 
Você pode encontrar preços e cotações na internet para uma infidade de bens 
e direitos. 


Na formação da amostra para se chegar à média, o avaliador deve con- 
siderar a semelhança do bem e o estado de conservação, buscando sempre 
constituir um conjunto homogêneo. Em tese, quanto maior o universo de 
amostras mais precisa será a média, mas para o tipo de avaliação expedita 
realizada pelo Oficial de Justiça não é exigido um conjunto amostral muito 
grande e a escolha de paradigmas homogêneos garante a segurança da média 
obtida. Três anúncios é um número razoável para uma média aceitável, desde 
que as características sejam bastante semelhantes e que não haja grande dife- 
rença de preços, pois quanto maior o afastamento em relação à média, menos 
confiável é a amostra. 


6. Avaliação de bens móveis 


Os bens móveis, incluindo-se as máquinas, são avaliados preferentemente 
por comparação de anúncios em mercado de usados, definido pela norma 
ABNT 14653-5 como Método Comparativo Direto de Dados de Mercado. 
Para essa finalidade a pesquisa na internet é perfeitamente aceitável e um 
grande facilitador. 


Os anúncios de sites especializados no comércio de bens usados são 
a fonte primária. Os anúncios classificados de jornais também são tradicio- 
nalmente utilizados. Os sites de anúncios pessoais, como o Mercado Livre 
são também um bom indicativo. Talvez você ouça o argumento de que os 
anúncios desse “sites livres” não são confiáveis, mas um pesquisador atendo 
saberá procurar pela pluralidade dos anúncios e buscará valores homogêneos 
para evitar os famosos anúncios “de ocasião” cujo valor anunciado está muito 
abaixo da média de mercado. 
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Ao fazer sua pesquisa procure coletar um razoável número de amos- 
tras. Faça a média arimética desses valores para encontrar a média provisória. 
Depois disso elimine os elementos que ficaram mais longe da média, seja para 
baixo ou para cima. Esse procedimento chama-se “depuração da média” e 
estatisticamente exigiria o cálculo do desvio padrão para estabelecer o inter- 
valo de confiança, mas acreditamos que com um universo pequeno de amos- 
tras é fácil identificar os valores desviantes por simples observação. Para isso, 
não utilize valores extremamente discrepantes, pois é provável que o equipa- 
mento anunciado por valores distantes da média tenham características ou 
condições especiais. O resultado é uma média com boa confiança. 


Se o equipamento que está avaliando tem alguma vantagem excepcional 
é possível avaliá-lo acima da média, indicando em seu auto o motivo para essa 
decisão. Da mesma forma, se estiver muito deteriorado, é possível avaliá-lo 
abaixo da média. 


Para além da busca direta no Google, listamos abaixo alguns sites de 


pesquisa de preço na internet que podem ser utilizados como referência pelos 
Oficiais de Justiça: 


Sites de anúncios livres na internet: 


www.mercadolivre.com.br 


www.quebarato.com.br 


www.olx.com.br 
www.primeiramao.com.br 
Máquinas e tratores: 
www.mercadomaquinas.com.br 
Máquinas industriais 
www.maquinaindustrial.com.br 
www.camargomaquinas.com.br 


Caminhões, tratores e máquinas e implementos agrícolas: 








www.mfrural.com.br 


www.agromaquinausada.com.br 


www.trucadao.com.br 
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Aeronaves: 


Wwww.acromer cado.com.br 





www.avioesnet.com.br 





Ações - Cotação rápida pelo nome da empresa ou código do papel: 
www.bmfbovespa.com.br 


Debêntures - Informações sobre emissão de títulos no mercado secun- 
dário e respectivas cotações: www.debentures.com.br 





Títulos Públicos Federais - A página eletrônica da Associação Brasi- 
leira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais traz a cotação diária 
desses papéis: 

www.anbima.com.br 

www.bcb.gov.br 

Comodities agrícolas (café, soja, milho, gado, etanol, etc.): 


www.bmfbovespa.com.br 


Combustível - A Agencia Nacional do Petróleo divulga semanalmente 
um levantamento de preços por município: www.anp.gov.br 


Veículos — Em que pese a dispensa da avaliação feita pelo inciso IV do 
art. 871 do CPC, certamente receberemos inúmeros mandados de avaliação 
de veículos. A tabela FIPE - http://veiculos.fipe.org.br/ - é um excelente 
ponto de partida para qualquer avaliação de veículos pois se trata de uma 
pesquisa nacional criteriosa, inclusive utilizada pelas seguradoras e conces- 
sionárias como ponto de partida para os contratos de seguro e pagamento 
de sinistros. O preço FIPE traz grande segurança de que sua avaliação estará 
muito próxima do valor de mercado e em geral é bem aceita pelas partes no 
processo por se tratar de um valor imparcial. 


A pesquisa FIPE, contudo, por ser nacional, pode sofrer variações de 
Estado para Estado e de cidade para cidade, em função das características locais, 
fator que o Oficial pode considerar ao utilizar essa pesquisa. Além disso, os 
anúncios são considerados “em bruto” ou seja, sem a negociação típica da com- 
pra e venda que, em geral, reduz o preço real de venda. 
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Observamos que o mercado de usados trabalha, em geral, com preços de 
venda ligeiramente abaixo do preço FIPE, de forma que um desconto a título 
de regateio de 10% pode ser aplicado como padrão se o veículo estiver em bom 
estado. Se avaliar a 90% da FIPE sempre poderá justificar essa decisão. 


Outro fator que pode influenciar na variação do valor do veículo é seu 


estado de conservação e acessórios, o que só poderá ser verificado pelo Oficial 
de Justiça em cada caso e autoriza o desconto do valor da avaria por estimativa 
dos custos para reforma ou conserto. 


Diante da grande variedade de marcas e modelos, sugerimos a indica- 
ção do código FIPE para o veículo no auto de avaliação, tornando inequívoca 
a referência. 

Além da tabela FIPE, sugerimos a pesquisa em sites de anúncios de 
veículos: 

www.webmotors.com.br 





www.icarros.com.br 





www.meucarronovo.com.br 





Ao lavrar seu auto de penhora indique a fonte de pesquisa. Caso tenha 
usado a internet, cole o link para o anúncio. Não é necessário colocar todos os 
anúncios no auto de penhora nem demonstrar o cálculo da média, pois isso 
tornaria o visual muito poluído e nos afastaria do postulado da simplicidade 
que advogamos. Para a maioria dos bens móveis a indicação de um anúncio é 
suficiente, desde que você tenha feito o procedimento de observar os demais 
e calcular a média. É claro que você vai colar seu melhor anúncio, ou seja, 
aquele que se parece mais com o bem sob avaliação e que tenha o valor mais 
próximo da sua avaliação. 


A dica ao colar o link é escrever a expressão “Ver, por exemplo:” antes 
dele. Isso dá a idéia de que é uma amostra, um exemplo entre tantos. 


Em casos mais complicados talvez você queira fazer um demonstrativo 
separado, colando todos os anúncios e demonstrando os cálculos, mas para 
as avaliações mais simples a indicação do método e critérios no próprio auto 
de penhora é suficiente para evidenciar que houve um trabalho de pesquisa. 
Observe nos exemplos a seguir a breve indicação do crit[erio de valiação e 
fontes de pesquisa: 


à f q é i i d À ( 
000000000090000000000000900000 
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Avaliação - Um compressor de ar de parafuso rotativo, marca In- 
gersoll Rand, modelo SSR EP50 SE de 50 Hp, com reservatório 
de condensado vertical, em ótimo estado geral de conservação e 
em funcionamento, avaliado em R$ 36.000,00 com base em pes- 
quisa comparativa de preços de equipamentos semelhantes em 
anúncios da internet. Ver, por exemplo: http:// produto.mercado- 


livre.com.br/MLB-4811762 76-compressor-parafuso-atlas-copco-ga- 
-50hp-secador-200-pes- JM - Consulta em 29/05/2017. 


Avaliação — Um ônibus Scania, K-340 4x2, com carroceria Mar- 
copolo, modelo Paradiso G7 1200, placa BAX-2814, ano de fa- 
bricação/modelo 2011/2012, renavam 0041.947766-2, chassi 
9BSK4X200C3690587, cor azul, em bom estado geral de conser- 
vação, avaliado em R$ 300.000,00, com base em pesquisa com- 
parativa de preços em anúncios da internet. Ver, por exemplo: 
hrtp://sp.olx.com.br/sao-paulo-e-regiao/ veiculos/caminhoes-onibus- 
-e-vans/onibus-marcopolo-paradiso-1200-g7-execuitvo-leito-unico- 


-dono-seminovo-361061107 - Consulta em 25/08/2017. 





Critério de avaliação - Com base na tabela Fipe para o mês ju- 
nho/2017 (código do modelo 005162-4) e considerando as espe- 
cificidades do estado de conservação, o tipo de uso e a quilome- 
tragem elevada, avalio o veículo em R$ 10.000,00. 


Justificativa de avaliação - Como se trata de produtos novos, con- 
siderando a nota fiscal e anúncios na internet que revelam valo- 
res anunciados ligeiramente inferiores ao valor pago no produto 


novo, ver, por exemplo: https://produto.mercadolivre.com.br/MLB- 
-911652441-porta-pallet- JM, avalio os bens em R$ 2.000,00 cada 
módulo. 


Dica: ao colar um endereço web em seu auto digite um espaço logo 
após o último caractere. Isso o transformará num link clicável. Você 


verá que ele foi grifado automaticamente e que a seta do cursor ganha 


um aviso de que se trata de um atalho. Isso facilita a consulta e o usu- 
ário não precisa copiar e colar, basta clicar sobre ele. 
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6.1. Avaliação a partir do bem novo 


A preferência na avaliação de bens usados é a pesquisa no mercado 
de anúncios, mas muitas vezes há dificuldade para encontrar outros seme- 
lhantes anunciados para venda. Nesse caso é possível utilizar como referência 
um produto novo similar. Esse procedimento é definido pela norma ABNT 
14.653-5 como Método de Custos, por considerar os custos de reedição e 
substituição. Ao custo do bem novo é aplicado um percentual de depreciação 
de acordo com sua idade e estado de conservação. 


Para obtermos o preço de um produto novo o primeiro local a procurar 
é o site do fabricante ou distribuidor autorizado. A maioria dos fabricantes, 
no entanto, prefere não divulgar os preços e só os informa mediante contato, 
o que dá um pouco mais de trabaho, mas é eficiente. 


É possível também verificar o preço de vários bens novos, em especial 
máquinas e equipamentos no site do BNDES, onde as empresas habilitadas 
perante a instituição para venda pelo cartão BNDES, deixam registrados os 
produtos e os respectivos preços: www.cartaobndes.gov.br. 

Outros locais para obter o preço de produtos novos são as lojas 


on-line e os sites comparadores de preços, tais como www.buscape.com.br 
e www.bondfaro.com.br. 


A idade de um bem móvel é determinada pela data de fabricação cons- 
tante da plaqueta de identificação ou outra documentação que a ateste. Pode 
ainda ser estimada em função do modelo e características do bem, o que se 
chama de idade aparente. É importante definir a idade para que possamos 
calcular o percentual de vida decorrido e a depreciação em função desse fator. 


Todo bem tem um tempo de vida útil estimado, após o qual, em tese, 
estará superado pela obsolescência ou por deterioração. 


O fabricante estima a vida útil das máquinas e equipamentos que fabrica 
e pode fornecer essa informação. Na falta desse dado, uma boa referência para 
o tempo de vida útil é a tabela do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias 
de Engenharia — IBAPE, que reproduzimos abaixo em versão reduzida com 
os bens mais usuais em nossa atividade. As estimativas de vida útil consideram 
a utilização em condições normais de uso e manutenção. A tabela completa 


pode ser verificada no endereço: www.ibape-sp.org.br/arquivos/estudo de 
vidas uteis.apresentacao.pdf 


O 
A 
A 
A 
O 
O 
O 
O 
o 
O 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
O 
A 
O 
A 
o 
O 
A 
O 
o 
O 
o 
A 
A 
O 





000000000000000000000000000000( 







OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 







: 
deira, lixadeira, etc.) 


pd [red ih |O | TO E 


W |N 
sls 
















to to jm Ito jm — | 







So lmijmito 
IS ja ln|S 


ms lto fito fio fm jhto [io | ES 
AJKA S Ja MaS je 

















= 


Servidor (média e grande capacidade) 
Tapedrives o5) 






© © 
nto ID 




















303 














E 
E e 


Equipamentos de Raio-X 











EE VAR E o E é 


Balança Rodoviária/Ferroviária se 


N 
i 


Caldeira de média pressão EE 
Compressor dear 5 


N |= 
V VI 





pi 
Vi 


Tanques em geral |25 


Máquinas de lavar e passar (industrial) 


N 
AIO 


Gerador |30) 


Qə 
© 


Ventilador e exaustores wD 


A: 


— | 
Vi ia 


Móveis e utensílios 


Forno industrial (grande porte) B 
Forno elétrico |5) 


a ETAT A 





. 
/ . 



















Elevador de caneca |15 
Máquina de limpeza |15 | 
Rosca transportadora | 10 | 
Secador de grãos |20 
Silo metálico vertical | 40 | 


AIN ja ja | 
ojojo janj 





R 


N 
© 


Guilhotina |2) 
Impressora offset |20 


N 
© 





















© 


Mesas e módulos de corte ETE 


fred 
A 


Transportadoreminox | 15 | 
Incubadora | 20 


N |m 
O Vi 









É ORA aa o ni a e e a PO S rd a e eso crer] 
. . 


Carpintaria 25] 


quipamentos de mineração se. 
Fabricação de cerâmica (olaria, louças, 
porcelana, etc.) 

Fabricação de óleo vegetal | 25 | 
Fabricação de papel e celulose | 25 | 
Empacotadora |15) 
Sade o o o 
Fabricação de produtos plásticos | 20 | 
Usinas de concreto 


bo 
A 






fred 
A 








© 





NIN 
V Vi 







N |m |m 
OIOI 











304 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


Sabendo-se a vida útil prevista e a idade atual do bem, podemos definir 
o percentual de vida decorrido, dado importante para a utilização das tabelas 
de depreciação. A apuração se faz por simples regra de três, considerando-se 
a vida útil prevista como 100% para se apurar o percentual correspondente à 
idade atual ou aparente do bem. 


Exemplo: calcular o percentual de vida decorrido de uma prensa hidráu- 
lica manual marca Nowak para 150 toneladas com 8 anos de uso, em regular 
estado geral e em funcionamento. De acordo com a tabela de vida útil do 
IBAPE que reproduzimos acima, esse equipamento tem vida útil prevista de 
20 anos. Então a regra de três simples que apura o percentual decorrido é a 
seguinte: 


20 anos = 100% 
8 anos = X 
X = 40% 


6.1.1. Depreciação de bens móveis 


Sabendo que a máquina encontra-se com 40% da vida útil consumida, 
é preciso definir o método de depreciação. A Norma ABNT 14653-5 admite 
que se utilize métodos consagrados de depreciação. Em nossa opinião a depre- 
ciação deve levar em conta tanto a idade do bem como seu estado de conser- 
vação. O primeiro parâmetro considera a obsolescência e o desgate natural 
pelo uso e o segundo é um modulador do primeiro, pois é evidente que uma 
máquina bem conservada deprecia menos em relação a outra deteriorada. 
Essas duas variáveis são contempladas pelo Método de Ross-Heidecke cuja 
tabela reproduzimos abaixo. Não se preocupe com todos esses números, a 
tabela é a muito simples de usar, como veremos. 
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A tabela traz na coluna da esquerda o percentual de vida decorrido e nas 
colunas subsequentes, identificados pelas letras de A a H, o estado de conser- 
vação de acordo com a seguinte legenda: 














A. Novo; 
B. Entre novo e regular; 
C. Regular; 


D. Entre regular e reparos simples; 


E. Reparos simples; 
F. Entre reparos simples e importantes; 
G. Reparos importantes 

H. Entre reparos importantes e sem valor. 


Com o que aprendemos até agora é possível depreciar e avaliar qualquer 
bem usado a partir do preço do produto novo ou de similar. 


Retomando o exemplo de nossa prensa hidráulica com 8 anos de uso, 
em regular estado geral (C), para a qual calculamos o percentual de vida 
decorrido em 40%, verificamos na tabela de Ross-Heidecke que o percentual 
de depreciação a ser aplicado é de 29,90%. 


O preço do bem novo apurado em consulta ao site do fabricante é de 
R$ 30.000,00. Aplicando a depreciação de 29,90% a esse preço chegamos ao 
valor do bem sob avaliação: R$ 21.030,00. 


O auto de avaliação para essa situação poderia ter o seguinte conteúdo: 


Descrição do bem: Uma prensa hidráulica 
manual marca Nowak para 150 toneladas, 
nº de série 1.345/2005, com oito anos de 
uso, com manômetro, cor azul, em regu- 
lar estado geral e em funcionamento. 


Avaliação: Tendo em vista a ausência 
de anúncios de máquinas similares no 
mercado de bens usados, utilizei como 


referência o valor de R$ 30.000,00 

relativo a um equipamento similar novo apurado no site do fabricante na inter- 
net. Sobre esse valor apliquei o percentual de depreciação de 29,9% adequado 
ao tempo de uso de 8 anos decorridos de uma vida útil estimada de 20 anos para 
um bem em estado regular, conforme tabela de depreciação de Ross-Heidecke, 
resultando no valor de R$ 21.000,00. 


Site do fabricante: http://www.nowak.com.br/prensas/prensa-hidraulica-manual/ 
ph18-prensa-hidraulica-150-ton-com-manometro-ref-155 - Consulta em 07/05/2018. 











$ y { , f i ( 
g 4 i al o ii y t À $ i N ` 4 d y X ` 








h $ : A ) Fo A D h | À . à 
6 y h , | k , b 
n À J j ) i À y | ) | 1 ! É 4 Ù i o ) À | À $ À 5 j » 
) y 


OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 307 


A avaliação de bens móveis deve dar sempre preferência sempre à 
pesquisa de mercado e o método da depreciação a partir do novo é uma 
alternativa à ausência de anúncios ou outras referências de preços. Em 
um mundo ideal ambos os métodos deveriam resultar em valores muito 
próximos, mas em virtude da volatilidade do mercado isso nem sempre 
acontece. Equipamentos se tornam obsoletos com grande facilidade e 
atualmente as pessoas valorizam muito a novidade. Existem equipamentos 
para os quais a depreciação não é aplicável como veículos, por exemplo, que 
possuem mercado com características muito específicas e aos quais a depre- 
ciação a partir do novo não é adequada. 


Outra observação importante diz respeito a máquinas fabricadas antes 
do ano de 2012 e que não estão adequadas à norma de segurança NR-12 
do Ministério do Trabalho. Sua adaptação é obrigatória para ser utilizada 
na indústria e esse custo adicional representa uma depreciação acentuada 
do bem cujo valor deverá considerado como um adicional à depreciação 
regular, pois se trata de uma situação particular da realidade brasileira. Os 
custos dessa adaptação devem ser levantados em empresas especializadas e 
apresentados com clareza no demonstrativo. 


6.1.2. Valor residual 


Quando realizamos a avaliação de um bem a partir da depreciação do 
valor de outro novo muitas vezes chegamos ao paradoxo de termos a vida 
útil totalmente consumida, ou seja, com 100% de depreciação, mas o bem 
ainda tem utilidade e o mercado tem interesse em sua aquisição. Esse fenô- 
meno é tipíco de países em desenvolvimento onde o parque de máquinas é 
antigo e a capacidade de investimento limitada para a aquisição de maqui- 
nário novo. 


O valor de um bem após decorrida sua vida útil projetada é chamado 
de valor residual (ABNT 14653-1) e ele varia conforme o estado do bem e sua 
possibilidade de utilização. 

A tabela de Ross-Heidecke não previu essa realidade, mas a consideração 
do valor residual se impõe como uma necessidade prática. Trata-se de uma 
medida excepcional indicada aos bens na fase final de sua vida útil e o Oficial 
de Justiça pode decidir aplicá-la se considerar adequado ao bem sob avaliação. 
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Uma opção é necessária, pois o valor residual é considerado como fator único 
em substituição ao método da depreciação e não deve ser a ele somado. 


Os valores residuais usualmente utilizados na prática de avaliação variam 
para bens com possibilidade de aproveitamento até aqueles destinados somente 
à reciclagem dos materiais como sucata. A consulta ao mercado de reaprovei- 
tamento ou reciclagem, que inclui depósitos de papéis, plástico, metais e mate- 
riais de demolição, pode ser a maneira mais objetiva de apurar o valor residual. 
À seguinte tabela com percentuais máximos formada na experiência de diversos 
avaliadores pode também servir de guia para orientar sua decisão: 









Eres ad SO a a de A Rg co S S 


Útil Até 25% 


A justificativa em seu laudo poderia ter, por exemplo, o seguinte teor: 


Critério de avaliação: O bem sob análise ultrapassou sua previsão 
de vida útil, estimada em 20 anos, e tecnicamente estaria totalmen- 
te depreciado. Considerando, porém, que a máquina, no estado 
atual e mesmo com produtividade reduzida, ainda tem utilidade 
em uma indústria com as características da brasileira, ante a ausên- 
cia de anúncios de bens similares usados, realizei a avaliação pela 
aplicação do percentual de 15% sobre o valor de um bem similar 
novo, percentual compatível com as observações da prática avalia- 
tiva para determinar o valor residual de máquinas e equipamentos. 
Assim, avalio o bem em R$ 3.500,00. 


7. Avaliação de imóveis 


A justificativa de avaliação torna-se ainda mais relevante quando 
tratamos de bens imóveis. Em se tratando de bens de raiz, com evidentes 
implicações sociais, em geral de valor elevado, cercado de formalidades de 
registro e proteções legais, a avaliação de imóveis exige muito cuidado por 
parte do avaliador. A simples indicação do valor ou menção de que rea- 
lizou pesquisa nas imobiliárias da região não nos parece suficiente e uma 
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demonstração mais detalhada do procedimento utilizado é requerida para a 
perfeita justificativa do valor. 
A avaliação de imóveis ficou restrita ao campo da engenharia por muito 


tempo, mas atualmente é reconhecida como atribuição de profissionais do 
mercado imobiliário. Embora alguns considerem os pareceres dos corretores 


de imóveis de conteúdo meramente opinativo, na prática, eles são os mais 
utilizados e admitidos em Juízo como meio de prova. 


Para o Oficial de Justiça, no âmbito da avaliação judicial, a previsão 
legal dessa competência é específica como já assinalamos. Se no caso dos 
bens móveis admitimos a indicação exemplificativa da fonte de consulta 

, é c . . » 
no próprio auto de penhora como forma de gerar um “laudo simplificado”, 
no caso dos imóveis acreditamos que devemos aprofundar essa justificativa 
com a geração de um laudo mais detalhado, como exige o art. 872 do CPC. 


Com o intuito de determinar um valor condizente com o mercado, 
o Oficial deve recorrer a técnicas que conduzam a esse resultado. Existem pro- 
cedimentos previstos em normas que procuram trazer maior objetividade à ava- 
liação, embora aspectos subjetivos, tais como impressões quando da vistoria 
do imóvel, decisão sobre seu estado de conservação e observação do mercado 
imobiliário possam influenciá-la. 

O auto de avaliação lavrado pelo Oficial não é uma perícia técnica nem 
se reveste das características dos laudos de engenharia, mas os métodos uti- 
lizados pelos profissionais da área podem ser observados como ferramentas 
eficientes para posicionar a avaliação realizada o mais próximo possível da 
realidade de mercado. Embora não estejamos obrigados a utilizar os méto- 
dos descritos nas normas da ABNT, o fato de utilizarmos critérios consagra- 
dos na norma técnica confere à nossa avaliação um maior grau de precisão. 


O conjunto de normas da ABNT que trata da avaliação (NBR 14653) 
possui duas seções dedicadas exclusivamente aos imóveis. A norma admite a 
utilização de cinco métodos para a avaliação de imóveis, porém para o Ofi- 
cial de Justiça apenas dois deles são suficientes para a avaliar a imensa maioria 
dos imóveis colocados sob nossa responsabilidade: o Método Comparativo 
Direto de Dados de Mercado e o Método Evolutivo. Os demais métodos 
previstos na norma envolvem cálculos e procedimentos complicados que 
escapariam não apenas à nossa formação técnica, mas também ao escopo de 
nossa avaliação, realizada de forma simplificada. 
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Cabe ao Oficial Avaliador decidir entre o método Comparativo e o 
Evolutivo qual deles é o mais adequado ao imóvel sob análise e justificar 
essa escolha. Quando nenhum dos dois métodos for adequado, embora 
tais casos sejam raros, talvez não seja possível ao Oficial realizar a ava- 
liação e a ressalva técnica do parágrafo único do art. 870 CPC deva ser 
invocada. 

O auto/laudo de avaliação lavrado pelo Oficial de Justiça pode 
ser apresentado de forma simplificada como a própria norma o admite 
(NBR 14653-1, item 10.2). Não é necessário apresentar o resultado no 
formato de laudo de engenharia, com demostrativos longos e complicados, 
mas as informações sucintas e necessárias ao entendimento devem ser apre- 
sentadas. Os procedimentos básicos de coleta de dados e escolha das amos- 
tras, o cálculo do preço médio ou os valores considerados para a reprodução 
de benfeitorias devem ser demonstrados. 


7.1. Método comparativo direto de dados de mercado 


É o método mais usado e o mais adequado para o tipo de avaliações 
que fazemos, pois considera os anúncios de imóveis similares para se definir 
o preço médio do metro quadrado baseado num conjunto amostral. Sem- 
pre que for possível utilizar a comparação ela deverá ter preferência 
sobre os outros métodos de avalição, pois é capaz de fazer um “retrato” 
do mercado e já considera a disposição dos compradores e vendedores em 
determinado momento. 


A pesquisa comparativa foi grandemente facilitada pela internet, pois 
hoje é possível consultar várias imobiliárias nos portais unificados e filtrar 
os resultados com os parâmetros do imóvel sob avaliação, o que torna a 
tarefa muito mais rápida. Sites de anúncios particulares também se tornaram 
comuns, possibilitando a consulta direta aoa vendedor. A vistoria de cada 
imóvel anunciado pode ser substituída com certa segurança pela visualização 
das diversas fotografias publicadas, aliada ao conhecimento que o Oficial tem 
da região em que trabalha. 


Os portais agregadores de diversas imobiliárias estão disponiveis em 
várias cidades e regiões. Listaremos alguns que, por sua abrangência, poderão 
auxiliar grande parte dos colegas: 
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www.lugarcerto.com.br 


www.imovelweb.com.br 
www.vivareal.com.br 


Uma pesquisa específica para sua cidade deve revelar sites de imobi- 
liárias locais e caso não os encontre a pesquisa direta com os corretores e os 
proprietários de imóveis deve suprir essa falta. 


A confecção da amostra é atribuição do avaliador, pois assim pode 
utilizar paradigmas semelhantes ao imóvel avaliando. É possível, no 
entanto, buscar uma referência adicional nos levantamentos de preços do 
metro quadrado realizados por entidades de pesquisa do ramo imobili- 
ário. Essas pesquisas utilizam um universo de anúncios bastante grande 
para obter o valor médio do metro quadrado para cada região. A utiliza- 
ção dessa “média geral” seria aceitável para os imóveis classificados como 
“médios”, isto é, que não apresentam características que os valorizam ou 
depreciam em excesso. O seu levantamento de dados deve ficar em torno 
dessa média geral, para a maioria dos casos, distanciando-se dela somente 
no caso de imóveis diferenciados. 


Em Curitiba, por exemplo, o Instituto Paranaense de Pesquisa e 
Desenvolvimento do Mercado Imobiliário e Condominial — Inpespar 
mantém uma publicação mensal com uma análise do mercado imobiliário 
e o levantamento estatístico dos anúncios de venda em todos os bairros 
da cidade calculando o preço médio do metro quadrado para cada tipo 
de imóvel. O jornal O Estado de São Paulo, em sua seção Bolsa de Imó- 
veis, publica a tabela da Empresa Brasileira de Estudos de Patrimônio — 
Embraesp com levantamento do valor unitário dos imóveis nos diversos 
bairros de São Paulo e região metropolitana. 


Em nível nacional já está em funcionamento o site de estatísticas da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE, ligada à Universidade 
de São Paulo — USP, em parceria com o portal de buscas Zap Imóveis. 
O resultado desse trabalho é o Índice FipeZap de Preços de Imóveis Anun- 
ciados. A página traz ferramentas e gráficos para apurar o preço do metro 
quadrado de imóveis em várias cidades do Brasil e pode ser acessada a partir 


do endereço da FIPE hrrp://www.fipe.org.br/pt-br/indices/fipezap/ ou dire- 
tamente no site do Zap: www.zap.com.br/imoveis/fipe-zap. 
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Em tese, quanto maior a amostra, mais segura é a média. Por outro 
lado, valores discrepantes devem ser eliminados num procedimento de 
depuração estatística, pois exercem uma força de desvio muito forte em 
relação à média. Esses cálculos, contudo, exigem a coleta de um grande 
número de anúncios que permitam a eliminação ou depuração da amos- 
tra, o que nem sempre é possível ou conveniente do ponto de vista do 
tempo empregado. Em nosso tipo de avaliação simplificada, a quantidade 
de anúncios pode ser menor, mas devemos procurar constituir uma amos- 
tra homogênea. Esse é o grande segredo para se trabalhar com segu- 
rança com amostras pequenas: procurar imóveis bastante similares ao 
avaliando, considerando quesitos tais como zoneamento e localização, 
dimensões, padrão construtivo e estado de conservação. Evite utilizar 
valores discrepantes, sejam muito altos ou muito baixos, pois eles se afas- 
tam demais da média e podem distorcer seu cálculo. Com paradigmas 
bastante semelhantes podemos trabalhar com um universo reduzido de 
três a quatro amostras e chegarmos a um valor até mais próximo do real 
valor do imóvel do que a média geral. 


O demonstrativo de avaliação deve trazer esse conjunto amostral 
com a indicação da fonte dos anúncios, obrigatória para avaliações judi- 
ciais (NBR 14653-2, item 8.2.1.3.3). Temos utilizado uma tabela simples 
apresentando os anúncios selecionados de forma resumida que facilita o 
entendimento pelos usuários e link para o anúncio possibilita a conferência 
na internet. Logo em seguida apresentamos eventuais ajustes, o cálculo da 
média e aplicação do valor obtido na pesquisa ao imóvel avaliando. 


À apresentação de referência em links de internet é um facilitador da 
era digital e que permite a conferência rápida do anúncio. É normal que 
links da internet sejam removidos com a venda do imóvel ou com a desis- 
tência do vendedor, mas é provável que no tempo de utilidade da avaliação, 
em geral de curto prazo, ele esteja funcionando e, passado algum tempo, 
a avaliação deve ser refeita. De qualquer forma, a indicação do endereço 
é prova de transparência e correção da avaliação. É possível ainda utilizar 
o nome da imobiliária, a conversa com o proprietário ou mesmo a placa 
afixada na fachada do imóvel. 
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DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO 












htto://www.sub100.com. 


br/imoveis/45010004138/ 
venda/casa-em-londri- 
na-pr/id-san-fernando/ 


imobiliaria-inglaterra#. 
UuVd5FdTs_4 


ENDEREÇO R. Werner Von Braun R. Generoso Marques R. Laurindo Pereira 
BAIRRO Jardim Pérola Jardim Peróla Jardim Pérola 






http://www.sub100.com. 
br/imoveis/97710000649/ 
venda/casa-em-londrina- 

-pr/jd-piza/imobiliaria-ma- 
tos-ltdaf.UuVedVdTs 4 








Imobiliária Perez 
(placa na fachada) 
Telefone 3376-7500 










VALOR 
ANUNCIADO R$ 230.000,00 R$ 250.000,00 R$ 270.000,00 


VALOR POR M? R$ 1.825,00 R$ 1.952,00 R$ 1.656,00 


VALOR MÉDIO DO M? COM BASE NOS DADOS COLETADOS 









TOTAL R$ 5.433,00 
+3=Média | R$1.811,00 
-10% (regateio) RS 1.629,00/m? 





CÁLCULO DO VALOR DO IMÓVEL 


ÁREA CONSTRUIDA 145,34 m? 
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José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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Observe no exemplo acima que a amostra tem caraterísticas homogê- . 
neas, tanto é tipo de construção, área construída e localização. Na avaliação 
por comparação é preciso utilizar paradigmas bastante semelhantes entre si 
e em relação ao imóvel avaliando, inclusive no que se refere à área do ter- 
reno, pois é evidente que terrenos maiores são uma vantagem pois permi- 
tem melhor aproveitamento. Escolhendo os terrenos próximos e no mesmo 


bairro, é provável que encontre tamanhos padronizados ou muito próximos 


9000 


e nesses casos o diferencial é a área construída. Caso encontre anúncios com 
terrenos de tamanhos diferentes o mais indicado é procurar outro paradigma 
ou efetuar ajustes, o que veremos no tópico seguinte, ou ainda utilizar outro 
método de avaliação. 


No exemplo a seguir, que envolve apartamentos, observe a homoge- 
neidade da amostra que traz paradigmas no mesmo bairro, com tamanhos 
semelhantes e valores próximos para o metro quadrado unitário: 


FOTO 


http://www.sub100.com. | http://wmww.sub100.com. Pp, 

br/imoveis/44110002760/ | br/imoveis/66610003637/ br/imoveis/94910001328/ 
venda/apartamento-em- venda/apartamento-em- É 

E i venda/casa-em-londrina- 

-londrina-pr/gleba-palha- | -londrina-pr/gleba-palha- , i TA 
-pr/cj-antares/imobiliaria- 

-natal#.UyW1d1cvlac 

geV14 ria#.U5aOzSgeV14 RAREN 


DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO 



































no/gs-marin#.U5aNwy- no/walid-kauss-imobilia- 


César Vanzo 


BAIRRO Gleba Palhano Gleba Palhano Gleba Palhano 
ÁREA TOTAL 132,00 m? 105,00 m? 126,04 m? 


VALOR 
ANUNCIADO R$ 460.000,00 R$ 345.000,00 R$ 370.000,00 


VALOR POR M? R$ 3.484,00 R$ 3.285,00 R$ 2.935,00 











00000000000000000000000000 
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VALOR MÉDIO DO M? COM BASE NOS DADOS COLETADOS 


R$ 3.484,00 
R$ 3.285,00 
R$ 2.935,00 


TOTAL R$ 9.704,00 
R$ 3.234,00 
R$ 3.072,00/m? 








- 5% (regateio) 


CÁLCULO DO VALOR DO IMÓVEL 


132,89 m? 
R$ 3,072,00 






José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 


7.1.1. Ajustes na amostra 


Muitas vezes ao coletar dados para o cálculo da média, temos dificulda- 
des em encontrar imóveis similares. Em geral alguns fatores diferenciam um 
imóvel do outro e causam alteração no valor anunciado. Por exemplo: dois 
terrenos com a mesma área, localizados na mesma quadra, podem ter valo- 
res diferentes em função de um deles ter uma testada (frente) maior ou por 
situar-se na esquina apresentando frentes múltiplas. Quando essas diferenças 
se apresentam e são significativas, precisamos ajustar a amostra para que as 
condições se aproximem do imóvel avaliando. 


Alguns fatores que podem alterar o preço de um imóvel em relação ao 
outro são: área, localização, testada, asfalto, inclinação do terreno, esquina, 
padrão construtivo. O percentual de ajuste do preço para esses fatores é cal- 
culado por entidades especializadas para cada localidade, como por exemplo 
o Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia — IBAPE, que 
apresenta caderno técnico para avaliações e dimensiona esses fatores. Para o 
nosso propósito, a observação do avaliador será suficiente. 


O exemplo típico desses ajustes é o andar dos apartamentos. É notório 
que os andares mais baixos resultam em valor menor do que os andares mais 
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altos. É relativamente simples observar essa diferença quando selecionamos 
anúncios em um mesmo prédio. A pergunta a ser feita é: para dois imóveis 
semelhantes no mesmo bairro qual a influência de um determinado fator ou 
conjunto de fatores no preço final? É possível fazer um estudo de imóveis 
anunciados para apurar esse fator ou consultar imobiliárias para ter uma ideia 


de sua influência. Mesmoq eu a consideração desse fator adote um pecentual 
subjetivo, é importante que ele conste do demonstrativo para que fique claro 
o critério utilizado. 


Pequenos ajustes na amostra podem ser feitos para deixá-la homogênea. 
Embora a norma admita uma variação bastante elástica no que se refere ao 
ajuste por fatores, entendemos que quando a amostra se afasta demais do imóvel 
avaliando em percentual superior a 10% ela não é uma boa referência e deve 
ser descartada em favor de outras com maior semelhança. Quando tal não for 
possível, talvez seja melhor optar por outro método de avaliação. 


A tabela abaixo apresenta uma amostra utilizada para a avaliação de um 
terreno de 1750m? localizado na Rua Santiago, Jardim Bela Suiça, em Lon- 
drina-PR. Os imóveis utilizados como paradigma sofreram ajustes em função 
de suas diferenças com o imóvel avaliando: 

-1106-m-jardim-bela-sui- 


BAIRRO Jardim Bela Suiça Jardim Bela Suiça Jardim Bela Suiça 


E 
Ezi s aro De a SR a ais 


http://www.imoveisdelon-|http://www.imoveisd 


ds Eae 


elon/ http://prbomnegocio. 











drina.com.br/i/293/casa/| drina.com.br/i/178/ter- com/regiao-de-londri- 
bela-suica/88710000173. | reno/bela-suica/748494. | na/terrenos/terreno- 


html html 








ÁREA DO TERRENO 1000 m? 2161 m? 1106 m? 
VALOR ANUNCIADO R$ 700,000,00 R$ 2.500,000,00 R$ 950.000,00 


Ajuste da amostra 
Fator localização R$ 70,000,00 
R$ 35.000,00 R$ 47.500,00 
terreno 
(percentual de 5%) 


(percentual de 10%) 
VALOR AJUSTADO R$ 805.000,00 RS 2.375.000,00 R$ 997.500,00 
VALOR POR M? R$ 805,00 R$ 1.099.00 R$ 901,00 






Ajuste da amostra 
Fator dimensões do 








(-) R$ 125.000,00 
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Observe que o imóvel 1, embora localizado no mesmo bairro, está afas- 
tado das ruas principais e por isso o valor anunciado recebeu um ajuste de 
+ 10% para “aproximá-lo” do imóvel sob avaliação, localizado em via privi- 
legiada. Os imóveis 2 e 3, por se situarem nas proximidades não receberam 
ajustes em função da localização. 

Um segundo fator utilizado para ajuste levou em consideração as dimen- 
sões dos terrenos, partindo do princípio de que terrenos maiores são mais apre- 
ciados, pois permitem maior variedade de projetos. Observe que os imóveis 
1 e 3 que possuem área inferior ao imóvel avaliando, receberam um acréscimo 
de 5% no preço e o imóvel 2, que possui área superior, recebeu um decrés- 
cimo de 5%, com o objetivo de homogenizar a amostra no critério dimensões. 


7.1.2. Regateio 


Ao utilizarmos como referência anúncios de venda, devemos levar 
em consideração que é prática comum nas transações imobiliárias a nego- 
ciação do preço final do imóvel, também chamado de preço à vista. Por 
isso mesmo, também é comum que os anúncios sejam levemente majora- 
dos pelos anunciantes para que haja espaço de negociação (NBR 14653-2, 
item 8.2.1.3.4). As próprias médias calculadas por institutos do mercado 
imobiliário consideram os anúncios pelo valor bruto. A formação de uma 
média do mercado, porém, deveria considerar o preço real do negócio, o 
que é muito difícil de se obter pois as transações são privadas e os valores 
não são divulgados. Por essa razão, convencionou-se aplicar um desconto 
padrão chamado de taxa de regateio e que na prática de avaliação varia de 
5% a 10% sobre o valor anunciado. O avaliador deve considerar o poten- 
cial de atração de compradores para definir a taxa de regateio aplicada, pois 
imóveis mais atrativos tendem a ter menor espaço de negociação e os menos 
procurados admitem um desconto maior. 


A taxa de regateio deve ser reduzida da média obtida nas amostras e o 
resultado poderá ser aplicado ao imóvel avaliando para se obter um valor mais 
aproximado do preço real de venda. 

O regateio é indicado pela norma técnica e ele é sempre esperado. 
A omissão desse desconto ou a utilização diferente devem ser sempre justifica- 
das. Não há obrigação de aplicar 10%, pois imóveis muito procurados tendem 
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ao regateio mínino ou nulo. O mesmo ocorre em situações de mercado imobi- 
liário muito aquecido. O contrário ocorre durante crises imobiliárias, quando o 
regateio tende a aumentar. Identificar esses fatores é papel do avaliador. 


7.1.3. Restrições à utilização 


Muitos imóveis podem sofrer restrições à sua utilização, ainda que par- 
ciais, seja por determinação legal ou contratual. Nesses casos, um percentual 
de depreciação deve ser aplicado. 


O procedimento é chegar-se ao valor do metro quadrado como se res- 
trição não houvesse, aplicá-lo à área não restrita e, para a área restrita, utilizar 
um valor do metro quadrado reduzido pelos índices de restrição. Os percen- 
tuais de depreciação não estão fixados em norma, mas os índices de redução 
de valor para diversas situações estão expressos nas tabelas abaixo e são larga- 
mente aceitos na prática de avaliações. 





Faixas não edificáveis de qualquer natureza 0,10 a 0,20 
Imóveis tombados 0,30 a 0,70 

Zona de vida silvestre 0,10 a 0,20 

Unidade de conservação de natureza 0,10 a 0,20 


Reserva florestal 0,10 a 0,20 


Outras zonas com restrição ecológica 0,30 a 0,80 


Assim, por exemplo, um terreno com limitação de uso por ser uma 
unidade de conservação da natureza deverá valer menos do que uma área livre 
para utilização plena. A aplicação da tabela acima pressupõe a multiplicação 
do valor do metro quadrado apurado por 0,10 a 0,20, o que significa que a 
área com essa limitação vale no máximo 20% de um terreno normal. 


Para o caso de restrições impostas por servidões de linhas de transmis- 
são de energia e oleodutos/gasodutos, temos também uma limitação ao uso 
da propriedade e o preço do metro quadrado não pode ser o mesmo de uma 
área com aproveitamento pleno e que pode gerar renda de todas as formas 


200900000009000000909009900900900090900 





MM»... OC 


W OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 319 


admissíveis. É preciso, portanto, aplicar uma depreciação às áreas sujeitas à 
restrição. Observe que essa depreciação só é aplicada à faixa do terreno sujeita 
à servidão e não ao imóvel todo. Para esses casos temos a conhecida Tabela de 


q Philippe Westin, que reproduzimos abaixo, já consagrada no meio da enge- 
nharia de avaliação. Diferentemente da tabela anterior que tratava de outras 


O restrições, o critério de Westin foi concebido para apurar-se o percentual 
de desvalorização de uma área objeto de indenização e os índices aplicados 
representam o percentual de depreciação e à medida que o fatores se somam, 
menor é o valor do imóvel. O que obtemos com a aplicação do somatório 
dos índices é o percentual de depreciação que devemos aplicar à área atingida 
pela limitação. Assim, por exemplo, uma área com linha de transmissão perde 

q 63% de seu valor e uma área com gasoduto perderá 90% de seu valor. 









7.1.4. Avaliação de parte do imóvel 


ES aR 


W Um imóvel passível de divisão pode ser avaliado em partes separadas. 
O CPC incumbe o avaliador de verificar essa possibilidade e de indicar os 
W possíveis desmembramentos. 


Art. 872 § 1° “Quando o imóvel for suscetível de cômoda divisão, a avalia- 
ção, tendo em conta o crédito reclamado, será realizada em partes, sugerin- 
do-se, com a apresentação de memorial descritivo, os possíveis desmembra- 
mentos para alienação.” 
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O imóvel não poderá ser dividido quando as parcelas resultantes de sua 


4 


divisão atingirem o tamanho mínimo admitido pela lei. Para os imóveis rurais O 


esse tamanho mínimo é chamado de “módulo rural mínimo” e seu tamanho 
varia entre as regiões do país e a finalidade da propriedade. O cartório de 
imóveis de sua cidade saberá informar qual é esse tamanho mínimo, pois são 
proibidos de registrar propriedades com área inferior a esse limite. Para os 
imóveis urbanos a Lei 6.766/1979 define o tamanho mínimo em 125m? e 5m 
de testada, mas admite que lei municipal regule essa questão, de forma que a 
consulta aos órgão municipais de sua cidade é indicada. 


Outra forma de marcar o imóvel pela indivisibilidade é a constatação de 
que há construções sobre o terreno que impedem seu desmembramento. É o 
caso, por exemplo, de grandes estruturas que ocupam diversos lotes e cujo des- 
membramento não é possível sem a fragmentação das construções. Nesse caso 
observamos a união fática do imóvel e, mesmo que os terrenos possuam matrí- 
culas separadas, a penhora de apenas um deles é desaconselhável. Assim como a 
lei determina a indicação da possibilidade de desmembramento podemos tam- 
bém indicar essa impossibilidade por observação da realidade. A utilização de 
recursos de imagem de satélite fornecidas pelo Google Earth aliado às plantas do 
imóvel pode auxiliar nossa conclusão e embasar nossa recomendação ao Juízo. 


A solução para a indivisibilidade tem sido manter o imóvel com múltiplos 
proprietários que possuem uma parte ideal do imóvel. A manutenção da copro- 
priedade pode ser também uma opção dos proprietários e nesse caso não haveria 
impedimento ao parcelamento do imóvel, que podemos indicar como possível. 


É comum recebermos mandados para a penhora da parte do imóvel 
pertencente ao executado, geralmente expresso em percentual. O cabimento e 
conveniência dessa penhora geravam acaloradas discussões, em especial quanto 
às possibilidades de alienação e como sujeitar os parentes ou coproprietários 
à alienação forçada, quando se tratava de imóvel indivisível. O novo CPC 
resolveu essa questão em seu art. 843 ao estabelecer que a quota-parte do 
cônjuge ou coproprietário será recebida do resultado do leilão do bem todo, 
garantido que receberá seu percentual em relação ao valor da avaliação e não 
do resultado do leilão. 


Art. 843 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota- 
parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o 


produto da alienação do bem. 


90000000000600000000000006000006 


OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 321 


$ 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência 
na arrematação do bem em igualdade de condições. 


$ 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação 
na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao 


q 


cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado 
sobre o valor da avaliação. 


De acordo com a nova regra, só deveríamos receber mandados para 
a penhora do bem todo e sugerir o desmembramento somente quando ele 
for possível. Não obstante, o instituto da parte ideal é utilizado de maneiras 
diversas e nos vemos diante do desafio de avaliá-la. 


Se a parte é ideal ela não é determinada, por definição. Quem possui uma 
parte possui o todo. Nesse caso devemos avaliar o imóvel inteiro e fazer a divisão 
aritmética simples pelo número de coproprietários. Não cabe ao Oficial deter- 
minar o quinhão do devedor. Vende-se o imóvel todo no leilão, retira-se a parte 
dos demais proprietários proporcionalmente ao seu percentual sobre o valor da 
avaliação e o que sobrar desse leilão será utilizado para o pagamento da execução. 


É comum, porém, que as pessoas mantenham a propriedade jurídica- 
mente em forma de parte ideal, mas ocupem uma porção determinada do ter- 
reno, muitas vezes perfeitamente cercada e com benfeitorias de uso exclusivo, 
o que indica a possibilidade de desmembramento. Nesse caso, se não houver 
determinação diversa do Juízo, optamos por avaliar o imóvel todo e, em sepa- 
rado, também a parte determinada que o devedor ocupa. Dessa forma podemos 
cumprir os dois dispositivos legais: a penhora e avaliação do imóvel todo e a indi- 
cação da possibilidade de desmembramento, dando ao juiz elementos para deci- 
dir o melhor caminho, que, a nosso ver, seria a penhora da parte determinada. 


7.1.5. Avaliação de glebas 


Uma área relativamente grande situada em uma zona urbana e que pos- 
sua vocação para loteamento é chamada de gleba urbanizável. A localização da 
área define sua vocação, pois se estiver situada em zona industrial poderá ser 
aproveitada como lote único, por outro lado se estiver em zona residencial o 
parcelamento é indicado. Decidir a vocação do imóvel é a tarefa do avaliador, 
pois disso dependerá a adoção do método abaixo proposto, o que resulta em 
uma significativa redução do valor. A decisão deve ser explicada e justificada 
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no auto de avaliação e passa pela constatação de que o bairro é residencial e de 
que não há outra finalidade mais indicada para o imóvel. 

Para a avaliação de glebas a norma ABNT 14653-2 indica como pre- 
ferencial o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado. Então a pri- 
meira medida é procurar outras glebas em sua cidade para obter a média do 
metro quadrado para áreas com essas características. Entretanto muitas vezes 
é difícil encontrar áreas semelhantes anunciadas para venda em quantidade 
suficiente para formar uma amostra. 


À gleba tem valor inferior ao terreno individual, pois deve ser urba- 
nizada conforme previsto na Lei 6.766/79 que trata do parcelamento do 
solo urbano. Aproximadamente 30% da área devem ser reservados para a 
circulação, reduzindo o número de lotes aproveitáveis. Além disso, a incor- 
poração demanda gastos para regularizar, lotear, fazer arruamento, guias, 
rede coletora, abastecimento de água, gastos com o empreendimento tais 
como publicidade, vigilância, comissões na comercialização e o lucro do 
incorporador. 


Quando uma área de terreno é destinada a loteamento, os custos para 
a implementação de tal projeto devem ser considerados na determinação de 
seu valor, pois nenhum empreendedor irá adquirir uma área por um alto 
valor para dividi-la e vender os lotes sem obter lucro. Parece-nos evidente, 
pois, que o valor do metro quadrado de uma área destinada a loteamento 
deve ser inferior ao preço do metro quadrado de um terreno individual já 
urbanizado. 


Tomemos como exemplo uma área de 10.800 m?, que pode ser divi- 
dida em 30 lotes de 360m? numa divisão matemática simples. Se cada lote 
naquele bairro vale R$ 50.000,00, em tese o valor da gleba seria de 
R$ 1.500.00,00. Se considerarmos os arruamentos e calçadas e a infraestru- 
tura de lazer, o número de lotes cai para 21. Só na divisão dos lotes perde- 
mos 30% da área e, com 21 lotes, o valor da gleba cai de R$ 1.500.000,00 
para R$ 1.050.000,00. 


Além da perda de área destinada aos espaços públicos, os custos de 
urbanização e implantação do loteamento devem ser considerados, o que 
pode reduzir ainda mais seu valor. Alguns desses custos podem ser obtidos em 
publicações especializadas, como se pode ver na tabela da Revista Construção 
Mercado da Editora Pini que reproduzimos abaixo. 


o 
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Fonte: Revista Construção Mercado — N. 197 — Abril 2018 — Editora Pini. 


Calcular o valor de implantação de um loteamento considerando os 
diversos custos de implantação do loteamento é tarefa bastante complexa, 
pois leva em conta aspectos de difícil apreensão tais como o fluxo de caixa 
e a previsão de lucro com a comercialização e deve seguir os procedimen- 
tos previstos pela norma NBR 14.653-2 para o Método Involutivo, do 
qual não trataremos em virtude de sua dificuldade e dos conhecimentos 
técnicos que requer. O tipo de avaliação realizada pelo Oficial de Justiça 
exige mais agilidade, a qual que não seria obtida com a utilização desse 
método. 


A prática da avaliação tem consagrado a aplicação de um percentual 
de redução do preço dos lotes individuais circunvizinhos para se obter o 
valor a ser aplicado para a gleba, o chamado fator gleba. 


Para se calcular o fator gleba seria preciso um levantamento estatístico 
de várias glebas e terrenos anunciados para venda em determinada loca- 
lidade, a fim de se apurar qual é a relação entre eles. É indicado que o 
avaliador apure o “fator gleba” em sua cidade. Para isso escolha uma gleba 
anunciada para venda e compare com terrenos urbanizados nas proximida- 
des. Dessa forma saberá a diferença no preço do metro quadrado entre um 
terreno urbanizado e uma gleba urbanizável. As imobiliárias de sua cidade 
também poderão informar esse percentual. 


Seguidos levantamentos desse tipo concluíram que esse fator em 
média varia de 0,40 a 0,50, ou seja, o metro quadrado da gleba vale de 40% 
a 50% daquele atribuído ao terreno individual apurado nos lotes vizinhos, 
resultado que se aproxima bastante daquele obtido pelo método de subtra- 
ção dos custos de implantação, para a maioria das áreas. 
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Um auto de avaliação com a aplicação do fator gleba poderia ser justifi- 
cado com os seguintes argumentos, utilizados em um caso real: 


Critério de Avaliação - A despeito de o imóvel ser atualmente uti- 
lizado na atividade agrícola, com a expansão urbana e a aproxi- 
mação de grandes zonas residenciais, conforme revela a foto aérea 
anexa, torna-se evidente que a vocação de áreas de grandes dimen- 
sões, as chamadas glebas urbanizáveis, é o loteamento residencial. 
Na constituição de um loteamento devemos considerar que uma 
parcela do terreno será utilizada para arruamento, calçadas e in- 
fraestrutura de lazer, o que reduz o potencial de aproveitamento 
da área em aproximadamente 30%. Além disso, devem ser consi- 
derados os custos de urbanização e implantação do empreendi- 
mento. Por esses motivos há consenso na prática da avaliação de 
que o valor do metro quadrado de uma gleba é inferior ao valor 
do metro quadro de um terreno individual. O chamado fator gle- 
ba tem um índice estimado usualmente em 0,45, ou seja, o metro 
quadrado da gleba vale 45% daquele atribuído ao terreno indivi- 
dual apurado nos lotes vizinhos. 


O procedimento de pesquisa de mercado considerou amostras de 
terrenos circunvizinhos colocados à venda, cujo preço médio é 
de R$ 120,00/m?, já deduzidos os valores usuais para a obtenção 
do preço à vista (10%). Aplicou-se o índice 0,45 em razão do fa- 
tor gleba, obtendo-se o valor de R$ 54,00/m? para o imóvel sob 
avaliação. 


7.1.6. Imóveis rurais 


A avaliação de imóveis rurais apresenta características próprias devido à 
sua natureza, modalidade de benfeitorias e sua destinação econômica, mas os 
métodos de avaliação previstos das normas técnicas são basicamente os mes- 
mos já apresentados acima. 


A norma da ABNT que trata dos imóveis rurais é a NBR 14653-3 e 
prevê a utilização dos mesmos métodos preconizados para avaliações dos imó- 
veis urbanos. Mais uma vez, privilegiaremos o Método Comparativo Direto 
de Dados de Mercado e o Método Evolutivo como mais adequados ao tipo de 
avaliação que realizamos e suficientes para a maioria dos casos. 


A formação da amostra parece ser o grande desafio nos imóveis rurais. 


/ 


E preciso conhecer as características do imóvel sob avaliação para encontrar 
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paradigmas semelhantes para a comparação. Ao comparar dois imóveis rurais 
devemos levar em conta características tais como a localização, a área, tipo 
de solo, recursos naturais e benfeitorias. É importante comparar proprieda- 
des semelhantes inclusive quanto às possibilidades de exploração econômica, 
considerando finalidades como produção agrícola e possibilidade de mecani- 


zação, pecuária, extrativismo, lazer e turismo. 


Para formar a amostra a norma recomenda o levantamento de ofertas 
no mercado, a consulta a profissionais de avaliação ligados ao setor imobi- 
liário rural e informações de órgãos oficiais. Essas fontes devem fornecer as 
informações para sua localidade, mas à falta delas indicamos a consulta aos 
sindicatos rurais e cooperativas e até mesmo aos proprietários da região. 


O levantamento de dados pela internet pode utilizar os mesmos sites de 
busca de anúncios indicados nos tópicos anteriores que retornam vários resul- 
tados. Portais especializados na área agrícola como os abaixo mencionados 
também podem trazer boas ofertas: 


www.mfrural.com.br 


www.fazonline.com.br 


www.classificadosagricolas.com.br 


Ante eventual dificuldade em encontrar imóveis semelhantes ao ava- 
liando é possível aplicar ajustes à amostra para torná-la homogênea, isto é, 
fazer com que todos os elementos da amostra tenham características próximas 
do imóvel avaliando. O procedimento para a aplicação dos ajustes é seme- 
lhante àquele já demonstrado acima e prevê o abatimento ou acréscimo de 
percentual para cada fator de ajuste. 


Os principais fatores que podem influenciar na variação de preços das 
propriedades rurais são localização, facilidade de acesso, dimensões, possibili- 
dades de aproveitamento econômico, recursos naturais, benfeitorias relevan- 
tes, culturas permanentes. 


Por exemplo: ao avaliar um imóvel rural localizado às margens de 
uma rodovia asfaltada encontrei apenas anúncios de venda de terras seme- 
lhantes na mesma região, porém localizadas em estrada de chão a 15 km 
da rodovia principal. Se considerasse o preço anunciado para esses imóveis 
e os aplicasse ao avaliando teríamos uma distorção, pois certamente o fácil 
acesso e a proximidade com os canais de escoamento da produção são uma 





326 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


Doo 


vantagem significativa que valorizará a propriedade. Em virtude disso será 
necessário majorar o valor anunciado nas amostras escolhidas para compen- 
sar esse fator localização. 


O 


Para benfeitorias ou culturas permanentes existentes no imóvel ava- 
liando ou nos elementos da amostra será necessário calcular seu valor e excluí- 
“lo ou acrescentá-lo ao imóvel para torná-lo semelhante. Imagine que o imó- 
vel sob avaliação é terra nua, isto é, sem culturas ou intervenção humana, com M 


ou sem vegetação nativa, e que no levantamento foram encontradas apenas 
áreas reflorestadas com pinus para corte. Evidentemente que se os anúncios 
de venda incluem as culturas o valor dessas terras será maior do que aquele 
de terra nua. Desta forma é preciso avaliá-las em separado e subtrair seu valor 
do preço anunciado. Pequenas diferenças e benfeitorias simples como casas 
de madeira, currais e cercados rústicos não precisam ser objeto de ajuste, pois, 
além do baixo custo, são típicos de todas as propriedades rurais. 


-3 


3 9 


Quando as diferenças forem muito grandes e o ajuste se tornar inviável, 
a solução será adotar o método evolutivo de avaliação, do qual trataremos na 
próxima seção. 

Sugerimos utilizar a mesma tabela de amostras apresentada no item 7.1 
acima, inclusive para explicitar os fatores de ajuste utilizados. 


No Estado do Paraná a Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
realiza pesquisa do preço da terra em todos os 399 municípios paranaenses 
classificando-as pelo tipo de terra e pelo grau de mecanização. Esse levanta- 
mento é bastante confiável pela metodologia utilizada e por sua atualização 
e baseia inclusive a cobrança do Imposto Territorial Rural — ITR pela Secre- 
taria da Receita Federal. Observe, porém, que a tabela informa o preço da 
terra nua, isto é, excluídas as benfeitorias e culturas, que teriam que ser ava- 
liadas separadamente. Além disso, os valores médios podem não dar conta 
de características especiais da propriedade sob avaliação que pode apresentar 
vantagens ou desvantagens em relação à média, o que deve ser considerado 
pelo avaliador no caso concreto. Veja a ressalva feita pela SEAB sobre os 
valores obtidos em sua pesquisa: 


“Outrossim, faz-se necessário salientar que os dados finais da pesquisa de- 
vem ser utilizados apenas como uma referência de preço, pois são resultantes 
de uma média de preços de mercado (negócios realizados e/ou intenções de 
compra) em cada Município. Portanto, não devem ser utilizados como valor 
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absoluto, fechado, isto devido à dinâmica do mercado, e principalmente, le- 
vando em consideração as diferenças quanto à localização, topografia, tipo de 
solo, fertilidade, utilização, etc., características próprias de cada um dos 399 
Municípios do Paraná.” 


Observe um recorte que fizemos da tabela da SEAB do Paraná relativa 
ao município de Cianorte, suas classificações e sua evolução na série histórica. 


SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB 
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA RURAL — DERAL 
DIVISÄO DE ESTATISTICAS BASICAS 


PREÇOS MÉDIOS DE TERRAS AGRÍCOLAS — detalhamento por caractefistica e município de 2006 a 2016 em Reais por hectare 


Mecanizada | 10000] 11600] 14400] 16500] 165007 17355] 19421] 24793] 35124] 35124] 39.120 
Mecanizóvel | 650] 9800| 11500] 11.500] 11500] 11500] 13223] 16960] 25884] 23684] 27.660 


[N50 Mecanizáv | | | 67%] 6700] 6700] 6700] 7438] 0421] 13347] 13347] 
MM Ariana in RE cin Vim de e e 


Mecaizível | 650 soo) 10000) 900) 500/5000] 
NoMenizíe | | | 650] 650) 650/ 65%] 
[ED SS DS O O 


6.500 


S 





A utilização de uma tabela de valores médios oficiais é recomendada e 
por ser uma pesquisa reconhecida e pode ser mencionada em seu auto como 
forte referência de preço que colocará sua avaliação muito próxima do valor 
real do imóvel. Guardadas as proporções, ela é semelhante à tabela FIPE para 
os veículos ou à pesquisa do Inpespar que mencionamos acima, em que os 
valores apresentados devem ser adaptados às condições do bem sob avalia- 
ção. A tabela de preços de terras no Paraná pode ser acessada no seguinte 


endereço na internet: http://www.agricultura.pr.gov.br/arquivos/File/deral/ 
terras pdf publicacao.pdf 
Outros Estados da federação realizam levantamento semelhante e acon- 
selhamos sua utilização como ponto de partida na avaliação de imóveis rurais. 
A menção a essa referência pode constar em seu auto da seguinte forma: 


Critério de avaliação: O valor do imóvel foi determinado com base no 
levantamento de preços de terras agrícolas realizado pela Secretaria de Es- 
tado da Agricultura e Abastecimento do Paraná, publicado anualmente 


em seu site na internet http://www.agricultura.pr.gov.br/arquivos/File/ 
deral/terras pdf publicacao.pdf cuja descrição que melhor se adapta às 
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características da propriedade sob análise é a terra de tipo “roxa” e meca- 
nizável com valor médio de R$ 44.800,00 por hectare. Tal valor já abran- 
ge as construções existentes uma vez que as fazendas da região possuem 
edificações semelhantes, igualmente rústicas e de pequeno valor. Avalia- 
ção do imóvel: R$ 4.900,000,00 


As propriedades com benfeitorias significativas, sejam construções ou 
culturas permanentes, apresentam maior dificuldade para encontrar outros 
imóveis com características semelhantes. Nesses casos, a utilização do valor da 
terra nua, seja por levantamento de amostras ou pela tabela oficial, pressupõe 
o uso do Método Evolutivo, ou seja, as benfeitorias devem ser avaliadas em 
separado, o que veremos na próxima seção. 


Para os imóveis rurais, benfeitorias são as construções e culturas per- 
manentes, que entendemos devem ter permanência superior a um ano. As 
demais culturas sazonais, ou aqueles que se colhem anualmente, podem 
ser avaliadas como frutos pendentes e tendo em vista sua sazonalidade e 
os prazos de duração dos processos judiciais é desaconselhável incluí-las na 
avaliação do imóvel. 


8. O Método Evolutivo 


O Método Comparativo que estudamos nas seções anterior é 
recomendado como preferencial na avaliação de imóveis, mas nem sempre 
é possível formar uma amostra homogênea ou ajustá-la por fatores de 
forma a obter uma média confiável. Isso é bastante comum em imóveis 
com características diferenciadas ou que não são encontrados facilmente 
no mercado (NBR 14653-2, item 8.2.4.4). Tal é o caso de residências com 
áreas de terreno fora dos padrões urbanos normais, grandes estruturas, clu- 
bes de lazer, propriedades rurais com benfeitorias e culturas diferenciadas, 
edifícios inteiros, obras inacabadas e outros para os quais o Método Com- 
parativo teria sua aplicação dificultada pela ausência de paradigmas para 
formar a amostra. Para esses casos o Método Evolutivo é a opção mais confi- 
ável e possível de ser utilizado pelo Oficial de Justiça em avaliações judiciais. 


O Método Evolutivo pressupõe a avaliação em separado do ter- 
reno e das benfeitorias. O valor do terreno deve ser apurado pelo Método 
Comparativo, pois a pesquisa de anúncios de terrenos é normalmente 
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frutífera. As benfeitorias devem ter seu custo de reprodução calculado e 
para isso a pergunta é sempre: “Quanto custa construir uma obra nova 
semelhante àquela que encontramos sobre o terreno?”. Lembre-se, porém, 
que as construções atuais são usadas e devem ser depreciadas de acordo 
com sua idade e estado de conservação. O último ponto a considerar no 
Método Evolutivo é que uma obra pronta representa uma vantagem pela 
possibilidade de utilização e geração de renda imediata. 


8.1. Como utilizar 


O método evolutivo inicia-se com a pesquisa de preços de mercado 
para o terreno onde estão edificadas as benfeitorias. O valor do terreno 
é obtido pelo método comparativo utilizando-se das mesmas técnicas 
já vistas para a obtenção do preço médio do metro quadrado. Apurar o 
preço de terrenos é mais simples do que o de imóveis edificados, pois 
a variedade de fatores diferenciais é menor e a aplicação do preço uni- 
tário do metro quadrado encontra uma correspondência quase perfeita. 
Além disso, é possível apurar o valor de terrenos em anúncios de venda 
cujas benfeitorias não sejam aproveitáveis ou estejam indicadas à demo- 
lição ou ainda, em último caso, descontar do valor aunciado o custo das 
benfeitorias existentes. A apresentação do resultado desse levantamento 
pode seguir o mesmo padrão de tabela e cálculo já apresentados para o 
Método Comparativo. 


O custo de reprodução das benfeitorias pode ser calculado em con- 
sulta a construtoras ou publicações especializadas com citação das fontes 


de consulta (NBR 14653-2, item 8.3.1). 


A outra opção indicada pela norma e a que entendemos ser a mais 
adequada para uso pelo Oficial de Justiça é considerar o valor do Custo Uni- 
tário Básico da Construção Civil - CUB. Trata-se de um índice oficial apli- 
cável à construção civil, instituído pelo art. 54 da Lei 4.591/64 e calculado 
segundo critérios da norma ABNT NBR 12.721. Esse índice faz parte do 
dia a dia da construção civil e é amplamente utilizado pelos profissionais de 
engenharia e do mercado imobiliário. A norma NBR 14.653-2 que trata da 
avaliação de imóveis urbanos (item 8.3.1) indica expressamente a utiliza- 
ção do CUB como fonte de referência para calcular o valor das benfeitorias. 
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O CUB considera vários fatores envolvidos na construção de um imó- 
vel, tais como materiais, mão de obra, encargos legais, despesas administrati- 
vas e equipamentos. Apenas os elevadores e instalações especiais diferenciadas 
estão excluídos de seu cálculo, de forma que ele é perfeitamente aplicável à 
imensa maioria dos projetos. 


A metodologia de cálculo nos dá grande segurança para a utilização 
desse índice como referência para a obtenção do custo de reprodução de deter- 
minada edificação. Felizmente para nós, não precisamos efetuar esse cálculo 
para cada avaliação, pois os Sindicatos da Construção Civil (SINDUSCON) 
o publicam mensalmente em seus sites na internet ou no endereço unificado 
www.cub.org.br. No Paraná, a consulta direta está disponível no seguinte 
endereço: www.sinduscon-pr.com.br. Os valores para os diversos CUB são 


apresentados na forma da tabela abaixo: 


Projetos - Padrão Residencial 


m | Pra | i932 | ns | i7003 
i00 | Re | merr | ris | ums 
oss | rs [mna | ooo 


Projetos — Galpão Industrial e Residência Popular 
DEE E 792,30 
RP1Q 1557,60 


Tabela CUB (Fonte: Sinduscon PR) 
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Na tabela de valores do CUB observamos a existência de projetos 
padrão que procuram representar as principais modalidades de edificações, 
definidos pelo tipo e finalidade da construção e pelas principais caracterís- 
ticas, tais como o número de pavimentos, número de cômodos e padrão de 
acabamento. A legenda e definição cada um desses projetos é apresentada a 


seguir: 
Descrição dos projetos-padrão de acordo com a NBR 12.721/2006 


— Sinduscon. 













Residência unifamiliar padrão baixo: 1 pavimento, com 2 
dormitórios, sala, banheiro, cozinha e área para tanque. 


58,64 


106,44 
224,82 


om 


2 
991,45 
1.415,07 











Residência unifamiliar padrão normal: 1 pavimento, 3 
dormitórios, sendo um suíte com banheiro, banheiro social, 
sala, circulação, cozinha, área de serviço com banheiro e 
varanda (abrigo para automóvel) 









Residência unifamiliar padrão alto: 1 pavimento, 4 
dormitórios, sendo um suíte com banheiro e closet, outro 
com banheiro, banheiro social, sala de estar, sala de jantar 
e sala íntima, circulação, cozinha, área de serviço completa 
e varanda (abrigo para automóvel 


Residência unifamiliar popular: 1 pavimento, 1 dormitório, 
sala, banheiro e cozinha 




















Residência multifamiliar - Projeto de interesse so- 
cial: Térreo e 4 pavimentos/tipo. Pavimento térreo: Hall, 
escada, 4 apartamentos por andar, com 2 dormitórios, sala, 
banheiro, cozinha e área de serviço. Na área externa estão 
localizados o cômodo da guarita, com banheiro e central de 
medição. Pavimento-tipo: Hall, escada e 4 apartamentos 
por andar, com 2 dormitórios, sala, banheiro, cozinha e 
área de serviço. 


Residência multifamiliar - Prédio popular - padrão bai- 
xo: Térreo e 3 pavimentos-tipo. Pavimento térreo: Hall 
de entrada, escada e 4 apartamentos por andar com 2 
dormitórios, sala, banheiro, cozinha e área de serviço. 
Na área externa estão localizados o cômodo de lixo, 
guarita, central de gás, depósito com banheiro e 16 vagas 
descobertas. Pavimento-tipo: Hall de circulação, escada e 4 
apartamentos por andar, com 2 dormitórios, sala, banheiro, 
cozinha e área de serviço. 
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Residência multifamiliar - Prédio popular - padrão nor- 
mal: Pilotis e 4 pavimentos-tipo. Pilotis: Escada, elevador, 
32 vagas de garagem cobertas, cômodo de lixo, depósito, 
hall de entrada, salão de festas, copa, 3 banheiros, central 
de gás e guarita. Pavimento-tipo: Hall de circulação, escada, 2.590,35 
elevadores e quatro apartamentos por andar, com três TER 
dormitórios, sendo um suíte, sala de estar/jantar, banheiro 
social, cozinha, área de serviço com banheiro e varanda. 
Residência multifamiliar, padrão baixo: Pavimento térreo e 
7 pavimentos-tipo Pavimento térreo: Hall de entrada, eleva- 
dor, escada e 4 apartamentos por andar, com 2 dormitórios, 
sala, banheiro, cozinha e área para tanque. Na área externa 

E i É A 2.801,64 
estão localizados o cômodo de lixo e 32 vagas descobertas. 
Pavimento-tipo: Hall de circulação, escada e 4 apartamen- 
tos por andar, com 2 dormitórios, sala, banheiro, cozinha e 
área para tanque. 
Residência multifamiliar, padrão normal: Garagem, 
pilotis e oito pavimentos-tipo. Garagem: Escada, 
elevadores, 64 vagas de garagem cobertas, cômodo de 
lixo depósito e instalação sanitária. Pilotis: Escada, ele- 
vadores, hall de entrada, salão de festas, copa, 2 ba- 

i i : à 5.998,73 
nheiros, central de gás e guarita. Pavimento-tipo: Hall de 
circulação, escada, elevadores e quatro apartamentos 
por andar, com três dormitórios, sendo um suíte, sala 
estar/jantar, banheiro social, cozinha, área de serviço 
com banheiro e varanda. 
Residência multifamiliar, padrão alto: Garagem, pilotis e 
oito pavimentos-tipo. Garagem: Escada, elevadores, 48 
vagas de garagem cobertas, cômodo de lixo, depósito e 
instalação sanitária. Pilotis: Escada, elevadores, hall de 
entrada, salão festas, salão de jogos, copa, 2 banheiros, 
central gás e guarita. Pavimento-tipo: Halls de circulação, 
escada, elevadores e 2 apartamentos por andar, com 4 5.917,79 
dormitórios, sendo um suíte com banheiro e closet, outro 
com banheiro, banheiro social, sala de estar, sala de 
jantar e sala íntima, circulação, cozinha, área de serviço 
completa e varanda. 
Residência multifamiliar, padrão normal: Garagem, 

3 10.562,07 


























































pilotis e 16 pavimentos-tipo. Garagem: Escada, 
elevadores, 128 vagas de garagem cobertas, cômodo 
de lixo depósito e instalação sanitária. Pilotis: Escada, 
elevadores, hall de entrada, salão de festas, copa, 2 
banheiros, central de gás e guarita. Pavimento-tipo: Hall 
de circulação, escada, elevadores e quatro apartamentos 
por andar, com três dormitórios, sendo um suíte, sala de 
estar/jantar, banheiro social, cozinha e área de serviço 
com banheiro e varanda. 
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Residência multifamiliar, padrão alto: Garagem, pilotis 
e 16 pavimentos-tipo. Garagem: Escada, elevadores, 
96 vagas de garagem cobertas, cômodo de lixo, depó- 
sito e instalação sanitária. Pilotis: Escada, elevadores, 
hall de entrada, salão de festas, salão de jogos, copa, 2 
banheiros, central de gás e guarita. Pavimento-tipo: Halls 10.461,85 
de circulação, escada, elevadores e 2 apartamentos por 
andar, com 4 dormitórios, sendo um suíte com banheiro e 
closet, outro com banheiro, banheiro social, sala de estar, 
sala de jantar e sala íntima, circulação, cozinha, área de 
serviço completa e varanda. 
Edifício comercial, com lojas e salas: Garagem, pavimento 
térreo e 8 pavimentos-tipo. Garagem: Escada, elevadores, 
64 vagas de garagem cobertas, cômodo de lixo, depósito e 
instalação sanitária. Pavimento térreo: Escada, elevadores, 5.942,94 
hall de entrada e lojas Pavimento-tipo: Halls de circulação, 
escada, elevadores e oito salas com sanitário privativo por 
andar. 
Edifício comercial, com lojas e salas: Garagem, pavimento 
9.140,57 


térreo e 16  pavimentos-tipo. Garagem: Escada, 
o a 


elevadores, 128 vagas de garagem cobertas, cômodo 


















de lixo, depósito e instalação sanitária. Pavimen- 
to térreo: Escada, elevadores, hall de entrada e lojas 
Pavimento-tipo: Halls de circulação, escada, elevadores e 
oito salas com sanitário privativo por andar. 







Edifício Comercial Andares Livres: Garagem, pavimento 
térreo e oito pavimentos-tipo. Garagem: Escada, 
elevadores, 64 vagas de garagem cobertas, cômodo 
de lixo, depósito e instalação sanitária. Pavimen- 
to térreo: Escada, elevadores, hall de entrada e lojas. 
Pavimento-tipo: Halls de circulação, escada, elevadores e 
oito andares corridos com sanitário privativo por andar. 












Galpão industrial: Área composta de um galpão com área 
administrativa, 2 banheiros, um vestiário e um depósito. 


8.2. Área equivalente ou CUB ajustado 


Alguns tipos de construção não estão previstos nos projetos típicos da 
tabela do CUB. A área de uma edícula, ático ou mezanino, por exemplo, não 
podem ter o mesmo valor de CUB da construção principal pois são estruturas 
mais simples ou mesmo dependentes da principal. Se aplicássemos o valor do 
CUB cheio a esse tipo de construção teríamos uma distorção, em especial onde 
elas possuírem área significativa tais como um estacionamento, uma garagem 














334 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


no subsolo ou uma grande mezanino. Por essa razão devemos aplicar um ajuste. 
A NBR 12.721 ensina a reduzir a área encontrando-se a “área equivalente”, 
mas se aplicarmos a redução ao CUB o entendimento é facilitado e o resultado 
não se altera. Por exemplo, no Estado do Paraná, para o mês de abril/2018, o 
CUB para uma residência unifamiliar tipo R1-A com 300 m?é de R$ 2.158,44. 
Possui também uma edícula de 50m? cujo valor para construir é inferior ao da 
construção principal, por isso devemos aplicar a esses 50 m? um redutor, seja na 
área ou no valor do CUB, digamos 70%. Nesse caso ou aplicamos o CUB cheio 
a uma área de 35m? ou o valor do CUB ajustado equivalente a R$ 1.510,90 
para os 50m” da edícula. Isso vale para diversos tipos de construções acessórias 
cuja área deve ser destacada da área total para aplicação de ajustes. 


Os índices aplicáveis ao CUB para diversos tipos de construção podem 
seguir os seguintes valores sugeridos, comuns na prática de Res 
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8.3. Depreciação de benfeitorias 






Ao aplicarmos o valor do CUB à area construída do imóvel obtemos 
o custo de construção de uma obra nova semelhante àquela que estamos 
avaliando. É o chamado “custo de reprodução”. Todavia o nosso imóvel é 
usado e sujeito à depreciação dependendo de sua idade e estado de conser- 
vação. Portanto não podemos simplesmente aplicar o CUB da construção 
nova a uma usada, pois isso criaria uma distorção. É preciso depreciar o 
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valor das construções para obtermos o “custo de reedição” (NBR 141.653-2, 
item 8.3.1.4). Evidentemente a depreciação atinge somente a construção e 
não o terreno. 

Existem vários métodos de depreciação, porém, como já assinala- 
mos na seção relativa à avaliação de bens móveis, o método de Ross-Hei- 
decke é o que retrata com maior fidelidade a depreciação, pois combina 
o fator idade e o estado de conservação do bem. Esse método é adequado 
para a depreciação de qualquer tipo de bem, mas com especial adequa- 
ção aos imóveis. Embora já tenhamos demonstrado a utilização desse 
método, vamos rever seus fundamentos, desta vez com ênfase na avaliação 
imobiliária. 

O primeiro fator a influenciar a depreciação de uma construção 
é sua idade. A idade é um conceito importante não apenas porque ela 
influencia o estado aparente do imóvel, mas também porque os materiais 
se deterioram e o imóvel se torna obsoleto com o tempo. A deterioração 
pela idade atinge os imóveis ainda que sejam bem conservados, ou seja, 
todos os imóveis depreciam com o tempo. O que a conservação pode fazer 
é retardar esse processo. Por essa razão o fator idade será sempre conside- 
rado na depreciação. 


A idade do imóvel pode ser obtida na matrícula do registro ou nos 
cadastros municipais e até mesmo com a utilização do Google Earth e a 
visualização das imagens históricas. Quando não for possível verificar a 
idade real, o avaliador pode utilizar o conceito de idade aparente baseado no 
estado geral e nos padrões arquitetônicos ou por comparação com outros 
imóveis na mesma cidade cuja data de construção seja conhecida. A idade 
aparente é um conceito baseado em estimativa mas largamente aceito na 
ausência de dados escritos sobre a idade real de um imóvel. 


Sabendo a idade do imóvel (real ou aparente) precisamos determinar 
quanto de sua vida útil já foi consumida, pois o método de Ross-Heidecke 
trabalha com o conceito de percentual de vida decorrido. Para apurarmos 
esse percentual é necessário sabermos qual a vida útil provável de um imó- 
vel, ou seja, em quanto tempo ele estará, em tese, totalmente depreciado. 

Os prazos de vida para cada modalidade de construção não são rígidos 
e há opiniões diversas entre os autores, mas em média são fixados na prática 
de avaliação conforme a seguinte tabela: 
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A partir da estimativa sobre quanto deve durar a vida útil de um imóvel, 
podemos calcular qual o percentual dessa vida já foi consumido com uma 
simples regra de três, como no seguinte exemplo: uma residência em alvenaria 
construída há 25 anos, já consumiu 42% de sua vida útil, pois: 








60 anos - 100% 
25 anos - 42% 


A segunda variável considerada pelo método Ross-Heidecke é o estado 


de conservação do bem, que como já vimos, é classificado em oito níveis 
diferentes: 


À. Novo; 

B. Entre novo e regular; 

C. Regular; 

D. Entre regular e reparos simples; 

E. Reparos simples; 

F. Entre reparos simples e importantes; 
G. Reparos importantes 


H. Entre reparos importantes e sem valor. 


Cabe ao avaliador, após a vistoria do imóvel, definir o estado de con- 
servação do bem. Essa análise depende da experiência do profissional e sua 
capacidade de observação e para a maioria dos casos não exige conhecimentos 


aprofundados. 
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O cruzamento do percentual decorrido de vida com o estado de con- 
servação do bem, nos fornece o percentual de depreciação a ser aplicado, de 
acordo com a tabela de Ross-Heidecke que reproduzimos novamente para 
facilitar a consulta. 
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Observe que a coluna da esquerda traz o percentual de vida consumido 
e não os anos efetivamente decorridos. Isso é assim para que essa tabela possa 
ser aplicada a diversos tipos de construção que possuem vida útil diferente. 

Para ilustrar o uso da tabela de Ross-Heidecke vamos calcular a depre- 
ciação aplicada ao seguinte caso: uma casa de alvenaria com previsão de vida 
útil igual a 60 anos, construída há 36 anos e em estado regular de conserva- 
ção. O custo unitário para a construção de um imóvel idêntico novo é igual 


a R$ 1.809,66/m? (CUB-PR, abril/2018, para projeto R-1, padrão normal). 


Considerando a data de construção (36 anos), calculamos o percentual 
de vida decorrido em relação aos estimados 60 anos e chegamos à conclusão 
de que já decorreram 60% da vida útil do imóvel. 


Cruzando as informações sobre o estado regular (letra C) e 60% vida 
útil consumida, verificamos o percentual de depreciação de 49,30% segundo 
a tabela de Ross-Heidecke. 


Por fim, aplicamos a depreciação ao valor do metro quadrado para 
a construção da residência nova para obtermos o valor do metro quadrado 
depreciado que devemos aplicar às benfeitorias: R$ 1.809,66/m* — 49,30% 
- R$ 917,50/m2. Também é possível aplicar o percentual de depreciação ao 
valor de reprodução da obra nova e o resultado será o mesmo. 


Ao aplicarmos o valor do metro quadrado depreciado à área construída 
obtemos o custo de reprodução das benfeitorias depreciado, também cha- 
mado de custo de reedição. Somando-se o valor obtido àquele apurado para o 
terreno temos o valor do imóvel em sua estrutura material. 


8.4. Vantagem da coisa feita 


A fórmula de cálculo do valor das benfeitorias considera fatores de comer- 
cialização para incluir o papel do mercado na valoração do imóvel. Preferimos 
não incluir essa variável na fórmula para deixá-la mais simples, mas não pode- 
mos esquecer as vantagens de um bem colocado no mercado imediatamente. 


Mesmo depreciada em virtude do tempo e estado de conservação, uma 
construção pronta, em geral, representa uma vantagem em relação à coisa por 
fazer, pois a coisa pronta pode ser usada e gerar renda imediatamente. Cabe 
ao avaliador decidir se o fato de o imóvel estar pronto representa ou não uma 
vantagem em função da realidade do mercado e de suas possibilidades de 
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imediata utilização. É possível, por exemplo, que uma obra pronta esteja indi- 
cada para demolição, como por exemplo uma casa velha em área comercial 
valorizada. Nesse caso, a construção não é vantagem e sim uma desvantagem, 
pois será preciso abater o custo de demolição. 


Quando houver possibilidade de utilização imediata da construção ele 
representa uma vantagem e ao avaliarmos as benfeitorias precisamos acrescen- 
tar a elas um percentual de valorização que represente essa vantagem. O per- 


centual varia de acordo com o tipo de construção e com sua idade e é aplicável 
desde que se observe vantagem na prática. 


Tradicionalmente os avalialores se orientam pela tabela de coeficiente 
de vantagem da coisa feita do Manual de Avaliação da Secretaria de Patri- 
mônio da União (Orientação Normativa - ON-GEADE-004/2002), a qual, 
embora tenha sido revogada no final do ano de 2014, mantém sua coerência 
e utilidade, pois não encontra substituto em outra norma. 
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TIPO DE CONSTRUÇÃO ES ATÉ 10 ANOS | DE 10A 20 ANOS | MAIS DE 20 ANOS 


Pequena estrutura e 1,15 1,15a 1,125 1,125 a 1,078 1,078 a 1,025 
residencial de luxo 
Industrial e residencial 1,10 a 1,084 1,084 a 1,052 1,052 a 1,02 
médio 
Residencial modesto ou 1,05 a 1,042 10422 1,026 | 1,026a 1,015 


popular 
O coeficiente de vantagem da coisa feita é uma recomendação cujos 
percentuais se baseiam no tempo provável para edificação, no tipo de cons- 
trução e na idade/estado de conservação. Utilizá-lo ou não é uma decisão do 
avaliador, pois é preciso observar o mercado para saber se há vantagem, como 
no caso do potencial da utilização imediata ou locação. 
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Ao aplicarmos os índices adequados a cada tipo de imóvel devemos pesar 
a sua atratividade no mercado para posicionar o percentual dentro da amplitude 
recomendada. Os índices apresentados são multiplicadores a serem aplicados 
ao valor das construções apurado pelo CUB ou por consulta a construtoras e 
representam percentuais de valorização para refletir a influência do mercado. 
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A aplicação desse percentual pode ser explicada em seu demonstrativo 


com a seguinte redação: 


Considerando que se trata de um galpão industrial de médio por- 
te, pronto e disponível para o mercado, sobre o valor das benfei- 
torias depreciadas foi aplicado um acréscimo de 10% para con- 
templar a vantagem da coisa feita, índice usual na prática da ava- 
liação e originário do antigo Manual de Avaliação da Secretaria 
de Patrimônio da União. 


8.5. Valor residual 


O mesmo paradoxo com que nos deparamos no caso das máquinas se 
apresenta no caso dos imóveis. Na maioria das vezes, mesmo ao chegar ao 
final de sua vida útil, o imóvel continua sendo utilizado e possui valor para 
determinados interessados. Não podemos simplesmente ignorar a construção 
que está sobre o terreno, pois além de ter valor de uso pode gerar renda de 
aluguel e ainda que seja destinada ao aproveitamento dos materiais, eles terão 


algum valor. 


O Manual de Avaliação da Secretaria de Patrimônio da União, sugeria 
os seguintes limites percentuais a título de valor residual, de acordo com o 
tipo de construção, ainda considerados como limites adequados. O avaliador 
poderá então estimar o percentual em função do estado em que se encontra o 
imóvel e sua possibilidade de aproveitamento. 
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Observe que a tabela de Ross-Heidecke não contempla o conceito de 
valor residual e leva a depreciação até 100% do valor de uma construção. 
A realidade, porém, em especial em países como o Brasil, leva-nos a utilizar 
esse conceito. Trata-se de uma medida excepcional indicada aos bens na fase 
final de sua vida útil e o Oficial de Justiça pode decidir aplicá-la se considerar 
adequado ao bem sob avaliação. Uma opção é necessária, pois o valor residual 
é considerado como fator único em substituição ao método da depreciação 
e não deve ser a ele somado, ressaltando-se que tanto um quanto o outro se 
aplicam somente às benfeitorias. 


Valor da benfeitorias - As estruturas sob avaliação estão em pés- 
simo estado de conservação. As tabelas de vida útil de constru- 
ções indicam o prazo de 50 anos para armazéns de alvenaria. As 
benfeitorias locais já contam esta idade e estão totalmente depre- 
ciadas. No entanto é preciso considerar que, mesmo depreciada, 
uma construção mantém o valor relativo ao aproveitamento de 
materiais, o chamado valor residual, usualmente fixado em 10% 
do valor do custo de reprodução. Assim, o valor atribuído às co- 
berturas foi apurado conforme critérios a seguir: Área construída 
695m?; CUB Galpão Industrial abril/2018 R$ 792,30/m?; Custo 
de Reprodução R$ 550.648,00; Valor das benfeitorias (Residual 
10%) = R$ 55.064,00. 


8.6. Imóveis reformados 


Tem se tornado usual nas grandes cidades a reforma de imóveis anti- 
gos que são totalmente renovados para se adaptarem aos novos tempos, 
em especial naqueles itens que se desgastam acentuadamente como a parte 
elétrica e hidráulica e os materiais de acabamento. Uma vez renovado, 
o imóvel se valoriza e, embora não atinja o valor do novo, será vendido por 
preço superior a outros imóveis da mesma idade e que não foram refor- 
mados. Essa tendência de sobrevalorização do imóvel “velho”, desde que 
bem reformado, tem relação com a escassez de boas localizações nos cen- 
tros urbanos, a dificuldade para contratar mão de obra e a falta de tempo 
para esperar. 


Pelo método comparativo de dados de mercado teríamos que formar 
nossa amostra com outros imóveis antigos também reformados ou ajustar 
os componentes da amostra para que formassem um conjunto homogêneo 
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e similar ao avaliando. Na ausência de paradigmas ou ante a dificuldade de 
se efetuar os ajustes, o método evolutivo pode ser utilizado e será necessário 
depreciar as construções. 

A técnica de Ross-Heidecke considera que um imóvel sempre se depre- 
cia com o tempo, pois se torna ultrapassado, tanto no projeto como nos mate- 
riais, padrões, etc. A depreciação pela idade é uma regra e o que a conservação 
pode fazer é retardar esse processo. Por isso na tabela é considerado o estado 
geral do bem. Essa variabilidade no estado de conservação dá conta da maioria 
das reformas simples, mas não contempla as reformas de maior porte e que 
praticamente “renovam” o imóvel. 


Assim, nos deparamos com um imóvel cuja vida útil está encerrada, 
mas cuja utilidade é muito superior ao valor residual. O que fazer para atri- 
buir valor à construção? Entendemos que é possível trabalhar com o conceito 
de idade aparente, definido na norma ABNT 14653-2, item 3.25, e conside- 
rar o imóvel tanto mais “novo” quanto o grau da reforma que sofreu, deslo- 
cando-o para cima na tabela de Ross-Heidecke. A posição que ele irá ocupar 
depende da subjetividade do avaliador, pois se trata de idade aparente, mas 
acreditamos que o imóvel reformado não poderá retornar ao topo da tabela e 
ser considerado novo, pois embora a aparência seja de novo, ele foi reformado 
sobre as estruturas antigas. 


8.7. Obras inacabadas 


O CUB representa o valor necessário para edificar uma obra, portanto 
pressupõe-se que ela esteja acabada. Contudo muitas vezes temos que ava- 
liar construções inacabadas. Evidentemente o CUB “cheio” não pode ser 
aplicado a esse tipo de obra, mas não seria possível criarmos uma tabela com 
diversos CUB para cada estágio da obra, pois as variações seriam inúmeras. 
Para esses casos aconselhamos a utilização do custo efetivo de cada etapa 
concluída e que pode ser obtido em publicações especializadas como, por 
exemplo, a Revista Construção Mercado da Editora Pini cuja tabela refe- 
rente ao mês de agosto/2017 reproduzimos abaixo e que indica o percentual 
de custo de cada etapa de uma obra. A partir do valor hipotético da obra 
pronta calculado pelo CUB, basta reduzir o percentual relativo às etapas 
não concluídas. 
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Estimativas de Gastos por Etapa de Obra (%) 
Mês de referência: Setembro/17 ai 
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Revista Construção Mercado — N. 197 — Abril 2018 — Editora Pini 


8.8. Imóveis rurais 


Assim como os imóveis urbanos, os imóveis rurais são avaliados pre- 
ferencialmente pelo Método Comparativo, buscando-se paradigmas para a 
formação de uma amostra homogênea para a comparação. 


Embora muitas propriedades rurais em uma determinada região pos- 
suam características semelhantes, tanto em tamanho, tipo de terra, benfeito- 
rias e culturas, mesmo que alguns pequenos ajustes na amostra sejam indica- 
dos. É possível, porém, que nos deparemos com, proriedades muito diferentes 
daquelas anunciadas para venda num certo momento. Seja pela caracteristica 
especial da terra, por suas dimensões diferenciadas, ou pela existência de ben- 
feitorias inclmuns na região ou mesmo culturas permanetes com valor especí- 
fico e em quantidade diferente das demais propriedades. Essa é uma situação 
bastante comum na zona rural e tais diferenças prejudicam a comparação pois 
os valores envolvidos nessas podem ser elevados demais para que possamos 
ajustar a amostra. Nesse caso, assim como nos imóveis urbanos, avaliação 
em separado da terra nua e das benfeitorias vem em nosso socorro e a mesma 
metodologia apresentada para o Método Evolutivo serve para a avaliação de 
imóveis rurais. 


A avaliação evolutiva de imóveis rurais pressupõe apurar o preço da terra 
nua, ou seja sem culturas, benfeitorias ou elementos valorizadores excepcio- 
nais e aplicar a média obtida à área sobre avaliação. O Método Comparativo 
será utilizado aqui para obtermos o preço médio unitário da terra nua, seja por 
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comparação de anúncios ou pela utilização de tabelas de preços médios publica- 
das para cada região do Brasil. 

Calculado o valor da terra nua, as benfeitorias serão avaliadas separada- 
mente, depreciadas quando necessário e ao se somarem ao valor da terra nua 
nos darão o valor final do imóvel. 


8.8.1. Avaliação de benfeitorias rurais 


Por benfeitoria em um imóvel rural entende-se toda intervenção 
humana, tais como as construções, obras de terraplanagem, lagos artificiais, 
constituição de pasto, reflorestamento para corte, árvores frutíferas ou outras 
culturas permanentes. 


Embora a propriedade para efeitos de venda imediata seja um todo, as 
culturas temporárias, isto é, aquelas que se colhem anualmente e requerem 
replantio, frutos pendentes, gado e outros semoventes, podem ser excluídos 
do conceito de benfeitoria permanente diante de sua natureza transitória, pois 
podem ser vendidos separadamente sem alterar as características da proprie- 
dade. Por sua colheita ou abate anual e comercialização autônoma, são tem- 
porárias e embora possam ser objeto de penhora e avaliação em separado e até 
mesmo de alienação antecipada, entendemos que essas culturas não integram a 
avaliação imobiliária para a nossa finalidade, pois é bastante provável que sejam 
comercializados antes que o imóvel seja levado a leilão, tendo em vista o tempo 
médio de duração dos processos judiciais. 

Entendemos que a anualidade da colheita é um bom fator de definição 
para uma cultura temporária, pois a temporalidade é um fato natural e o replan- 
tio após a colheita é exigido para a nova safra. Como exemplo de plantios dessa 
natureza podemos citar os grãos, as hortataliças e os frutos pendentes em geral. 


Culturas que permanecem vinculadas ao solo, mesmo após a colheita 
podem ser consideradas permanentes e a longa duração é uma boa referên- 
cia para defini-la, mesmo que ela produza frutos anualmente. Como exem- 
plo podemos citar o café, as árvores frutíferas ou florestas para a extração de 
madeira e celulose. 

Todos os elementos integrantes da avaliação do imóvel rural e aqueles 
desconsiderados devem ser mencionados no auto, bem assim os motivos para 
incluí-los ou excluídos. 
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No exemplo abaixo uma propriedade rural com área plantada de pinus 
foi avaliada pelo Oficial de Justiça pelo método evolutivo, considerando em 
separado a terra e as benfeitorias representadas por culturas permanentes. O 
Oficial se valeu de assessoria técnica e fontes de referência abalizadas para a 
avaliação das culturas permanentes, construindo uma justificativa lógica e 
convincente para apurar um valor compatível com o mercado de madeira: 


Culturas permanentes - A área plantada com madeira para corte 
da espécie pinus elliotti é de 58 hectares, com base nas declarações 
do administrador da fazenda, confirmadas por medições feitas so- 
bre imagens aéreas recentes fornecidas pelo Google Earth. 


Conforme informações técnicas prestadas pelo Sr. Ademar Pereira, 
engenheiro agrônomo do Instituto Paranaense de Assistência 
Técnica e Extensão Rural, núcleo de Londrina/PR, CREA/PR 
14587, as árvores estão em idade de corte, contando com 12 anos 
de plantio, pois se destinam à indústria de celulose, hegemônica 
na região, que aceita o corte de árvores jovens. A densidade de 
plantio típica da região é de 1500 árvores por hectare, pelo que 
se estima o número de árvores em pé em 87.800. Considerando-se 
a equivalência média de 4 árvores jovens = Im? de madeira, a 
área florestada tem uma estimativa de produção de 21.750mº de 
madeira. 


De acordo com o levantamento de preços florestais realizado pela 
Secretaria de Agricultura do Paraná e divulgado semestralmente 


em seu site na internet http://www agricultura. pr.gov.br/modules/ 
conteudo/conteudo.php?conteudo=129 o valor do metro cúbico de 


toras em pé com diâmetro de 18cm a 25cm no produtor para outu- 
bro/2017 é de R$ 66,14/m'. Assim, avalio o cultivo de pinus exis- 
tente na propriedade em R$ 1.439.000,00. 


9. Modelos 


Trazemos abaixo alguns modelos de auto de penhora e avaliação lavra- 
dos em situações reais e que demonstram que é possível realizar avaliações 
fundamentadas em critérios racionais e com apresentação aprimorada. Mode- 


los adicionais estão disponíveis no site www.oficialdejustica.com.br. 
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62 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 37256-2014-016-09-01-1 
Mandado: 138.927/2018 

Autor: Marcia Figueiredo 

Réu: Curada Comércio de Grãos Ltda. 
Valor da execução: R$ 6.294,36 (até 30/04/2018) 

Local da Diligência: Av. José Ferreira, 573, em Londrina. 


AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


No dia 16/05/2018, às 17h00, penhorei e avaliei os seguintes bens: 


Um trator Valmet, modelo 68, cor amarela, 
sem plaqueta de identificação aparente e em 
razoável estado de conservação, compatível 
com o modelo do ano de 1985. Motor MWM 
fabricado em 29/06/85, número de série 
17713. Não foi possível testar o funcionamento 
ante a ausência de combustível. Avalio o bem 
em R$ 19.000,00 com base que pesquisa com- 
parativa de preços em anúncios da internet. 


Ver, pa exemplo: 


sd estado- JM Cansa em 15/05/2018). 





Uma colheitadeira marca John Deere SLC 
6200, cor verde, ano 1989, motor Diesel, 
número de série 2589741, plataforma de 
corte com 13 pés, cabinada, em bom estado 
geral e em funcionamento. Avalio o bem em 
R$ 42.000,00 com base em pesquisa compa- 
rativa de preços em anúncios da internet. 





Ver, por exemplo: 
“/Anww.mfrural.com.br/detalhe/colheitadeira-slc-6200-1989-187052.aspx 
(Consulta em 15/05/2018). 












Total da penhora: R$ 61.000,00. 






José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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1º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 51132-2015-018-09-00-6 
Mandado: 364.336/2016 

Autor: Valdir Caetano Silva 

Réu: Repar Comércio e Retífica de Motores Ltda. e outros 

Local da diligência: Av. Brasília, 100, Londrina — Pátio da Polícia Rodoviária Federal 








AUTO DE AVALIAÇÃO 






No dia 24/10/2016 avaliei o veículo abaixo descrito: 







MÔNICA FARIAS 
RENAVAM 007114325 
Marca / Modelo Fiat / Marea Sx Ano Fabricação 1998 

Tipo / Espécie Automovel / Passageiro Capac. Passageiros 5 

Combustível Alcool/Gas N Veicular Carroceria 

Categoria Particular Licenciamento Londrina - Pr 

15241800 Situação Bloqueado - Indisponibilidade 









Fonte: Página Eletrônica da Secretaria da Fazenda/PR 






Conservação — Veículo em mau estado geral de conservação. Necessita de revita- 
lização da pintura. Encontra-se parado há muito tempo no pátio da Polícia Rodo- 
viária Federal, sujeito a intempéries e demanda revisão geral mecânica e elétrica. 
Avaliação — A partir do preço Fipe (out/2016) 
para a marca/modelo/ano (R$ 6.992,00 - 
código 001080-4) e considerando o estado 
de conservação acima relatado e os cus- 
tos estimados para os reparos necessários, 
aplico o percentual de depreciação de 60% 
que resulta no valor de R$ 2.796,00, com- 
patível com veículos em estado semelhante 
anunciados para venda na Internet, como se 
observa nos anúncios a seguir: 















http://am.olx.com.br/regiao-de-manaus/veiculos/carros/fiat-marea-246801165 





aa em 24/ 10/2016), 








José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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62 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 

Autos: 035223-2015-673-09-00-9 

Mandado: 2.363.336/2018 

AUTOR: Marlon Rezende Santos 

RÉU: Marques e Maia Combustíveis Ltda. 

Valor da execução em 30/04/2018 — R$ 48.799,00 


AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


No dia 15/05/2018, compareci na Rua Urbano Santos, 410, em Londrina, e 
penhorei e avaliei o veículo abaixo descrito: 


Um veículo VW/Saveiro 1.6 CE Cross, placas 
AAH-7833, branco, ano 2013, modelo 2014, 
em ótimo estado de conservação, hodô- 
metro anotando 49.448 Km, com blinda- 
gem de vidros e lataria nível III—A realizada 
pela empresa MS Blindados de Curitiba em 
13/02/2014, conforme certificados anexos. 





Avaliação — O preço Fipe de maio/2018 para 
um veículo similar de mesmo ano e modelo é 


R$ 41.900,00 (código Fipe 005315-5). No entanto o veículo penhorado conta 
com blindagem completa da cabine cujo custo de instalação em valores atu- 
ais é de R$ 40.000,00. Considerando, porém, que a proteção balística apre- 
senta prazo de validade/garantia de 5 anos, tal valor deve sofrer o abatimento 
correspondente. O mercado de veículos blindados aceita e valoriza esse tipo 
de proteção mesmo após o prazo de 5 anos, como se comprova por diver- 
sos anúncios de veículos blindados ofertados para venda em sites especiali- 
zados (Ver, por exemplo: http://www .steelblindagens.com.br/estoque ficha. 
php?id=3080kficha — consulta em 15/05/2018), indicando que é possível a ava- 
liação pelo preço médio de mercado para veículos similares em marca, ano e 
modelo e nível de blindagem. Considerando acima exposto avalio o veículo em 
R$ 52.000,00. 


José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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62 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 

Autos: 0001195-74.2015.5.09.0673 

Mandado ID: 4534e53 

Autor: Robson dos Santos Lima 

Réu: Roma Industria e Comercio de Confecções Ltda. 
Valor da execução em 28/07/2017- R$ 54.500,00. 


AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


No dia 07/08/2017 compareci à Av. Serra da Esperança, 150, em Londrina, e 
penhorei e avaliei o seguinte bem: 


Uma cabine elétrica metálica de 15 Kv, com- 
posta por cubículos de seccionamento, medição 
e proteção, marca In-Matec, seminova, avaliada 
em R$ 37.000,00, com base em pesquisa compa- 
rativa de preços em anúncios da Internet. 


Ver, por exemplo: 


da- 15- kv-Uso-ao- tennis nova- JM 


(Consultas em 07/08/2017). 


José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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5a VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 

Autos: 000465-10.2016.5.09.0683 

Mandado ID: 14e3fla 

Autor: Alexandre Romão Ribeiro 

Réu: Gráfica e Editora Sucesso Ltda. 

Local da diligência: Av. Tiradentes, 600, em Londrina 
Valor arbitrado à condenação — R$ 150.000,00 


AUTO DE ARRESTO E AVALIAÇÃO 


No dia 13/09/2016 arrestei e avaliei o seguinte bem: 


Uma impressora Offset, marca Heidelberg, 
modelo Speedmaster 72F + L, 5 cores + 
verniz, com saída longa, ano de fabricação 
1992, número serial 534140, papel formato 
máximo 52x72cm, em razoável estado geral 
de conservação (funcionamento não tes- 
tado por falta de eletricidade), avaliada em 
R$ 540.000,00, com base em pesquisa com- 
parativa de preços em anúncios da internet. 


Ver, por exemplo: 


http://produto.mercadolivre.com.br/MLB-787684853-impressora- 
-off-set-heidelberg-mod-sm-74-ano-1997-5-cores- JM; 


http://www .biggrafmaguinasgraficas.com.br/2012/07/hei- 
delberg-sm72fp-l-offset-press-5.html ; 


http://www.maquinasgraficas.com.br/detalhes/17649 . 


Consultas realizadas em 13/09/2016. 


José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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2º VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Autos: 06328-2016-652-09-00-1 

Autor: Arnaldo de Lima 

Réu: José Carlos Silveira e outro 

Valor da execução: R$ 530.516,00 — atualizado até 30/04/2018 

Local da diligência: Av. Erasto Gaertner, 1250, Aeroporto Bacacheri, Curitiba. 


AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 


(Reprodução eletrônica do manuscrito lavrado em diligência) 


No dia 15/05/2018 penhorei e avaliei o seguinte bem: 


Descrição - Um jato executivo marca 
Embraer, modelo Phenom 100 EMB-500, 
ano de construção 2009, cor branca, número 
de série 500789, prefixo PP-X12, em ótimo 
estado. Horímetro anotando 410 horas de 
uso, manutenção 2017. 


Avaliação - Com base em pesquisa em anún- 
cios de vendas na internet, divulgado por 
empresas especializadas na revenda de aero- 
naves, avalio o bem em R$ 8.000.000,00. 


Ver, por exemplo: 


https://aviadores.com.br/aeronaves/ 


ato-executivo-embraer-emb-500-phenom-100-ano-2009-1099-h-t 


https://www.mercadodoaviao.com/aeronaves/iato 


embraer-phenom-100-2009-venda/2/3034 


Consultas em 15/05/2018. 





Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 
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162 VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Autos: 38256-2017-016-09-01-1 

Mandado: 808.828/2018 

Autor: Maria da Luz Teixeira 

Réu: Banco Paraná S.A. 

Local da diligência: Rua Ferreira de Souza, 345, Curitiba. 

Valor da Execução: R$ 810.823,30 (atualizado até 30/04/2018) 


AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 


No dia 14/05/2018 penhorei e avaliei dos títulos oferecidos como garantia, con- 
forme especificações abaixo: 


Intervalo Indicativo 
Código Data Data de Tx. 
SELIC |Base/Emissão Vencimento |Compra Minho odeia Méximo Minimo Máximo 

(DO) | (D+1) (D+1) 


[— | 00004 _[9.501,173188|-0,0024 | 0,0047 |-0,0025| _ 0,0046 


Caucionante: Banco Paraná S.A. 

Beneficiário: 162 Vara do Trabalho de Curitiba 
Data de emissão: 01/07/2000 

Título: Letra Financeira do Tesouro — LFT 
Código Selic: 210100 

Vencimento: 01/09/2018 

Quantidade: 90 faciais 


Preço unitário: R$ 9.501,17, conforme consulta ao site da Associação Brasi- 
leira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais —- ANBIMA, para o dia 
14/05/2018. 


Fonte: http://www.anbima.com.br/merc sec/merc-sec.asp 


Total da Penhora: R$ 855.105,00. 


Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 
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6º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 07830-2014-020-09-007 
Mandado: 210.736/2015 

Autor: Maria Teixeira Costa 

Réu: Maria Olívia Nishimura. 

Valor da Execução: R$ 10.823,00 (atualizado até 30/01/2015) 








AUTO DE AVALIAÇÃO 


No dia 12/03/2015 compareci à Rua Luiz Noronha, 350, em Londrina. e vistoriei 
as obras de arte penhoradas, as quais avalio conforme segue: 


Artista: Tomie Ohtake. 

Ano: 2002. 

Técnica: gravura em metal. 

Gravação em papel Fabriano. 

Medidas: 100 x 70 cm. 

Número da obra : 16/90 (série limitada). 

Obra integrante do Projeto Gravuras criada especialmente para 
O Instituto Tomie Ohtake. Assinatura no canto inferior direito. 
Moldura — Alumínio/vidro. 

Bom estado geral de conservação. 


Artista: Tomie Ohtake. 

Ano: 2002. 

Técnica: gravura em metal. 

Gravação em papel Fabriano. 

Medidas: 100 x 70 cm. 

Número da obra: 16/90 (série limitada). 

Obra integrante do Projeto Gravuras criada especialmente para 
o Instituto Tomie Ohtake. Assinatura no canto inferior direito. 
Moldura — Alumínio/vidro. 

Bom estado geral de conservação. 


Artista: Tomie Ohtake. 

Ano: 2003. 

Técnica: gravura em metal. 
Medidas: 100 x 70 cm. 
Gravação em papel Fabriano. 
Número da obra: 29/30 (série limitada). 
Assinatura no canto inferior direito. 
Moldura — Alumínio/vidro. 

Bom estado geral de conservação. 

































Avaliação - R$ 4.500,00 cada gravura, conforme fundamentação anexa. 










José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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62 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 07830-2014-020-09-007 
Mandado: 210.736/2015 


FUNDAMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO 


Características da obra de arte — A gravura é uma forma de expressão artística milenar 
que permite a reprodutibilidade do trabalho do artista. A gravura em metal é produzida 
sobre um suporte/chapa metálica utilizada na prensagem/impressão sobre papel ou outro 
material e, a fim de evitar a vulgarização por excessivas reproduções, é comum o artista 
determinar o número de cópias possíveis criando uma série limitada. O processo de grava- 
ção permite a reprodução de obras de arte com originalidade e a um preço mais acessível e 
a série limitada mantém seu valor pela preservação de certa raridade. 


Da autenticidade — As gravuras são reproduções a partir de uma matriz, mas todas apre- 
sentam a assinatura da autora, o que, aliado à técnica de gravação lhe confere origina- 
lidade. Além disso, estão cercadas de elementos de credibilidade, tais como o fato de a 
proprietária ser amiga pessoal da artista, fato comprovado por fotografias, outras obras e 
dedicatórias assinadas por Tomie Ohtake presenteadas a Sr2 Yoshiya Nakagawara. O estilo, 
a técnica e os materiais utilizados são característicos da obra de Tomie e de seu gravador, 
Sr. Claudio Vasques, ainda em atividade na cidade de Santos/SP. Por fim, o Instituto Tomie 
Ohtake (www.institutotomieohtake.org.br) detém outras gravuras semelhantes e o catá- 
logo da exposição que apresentou a “Série Gravuras” ao público. 


Da avaliação de obras de arte — Os principais fatores que envolvem avaliação de uma obra 
de arte são: o artista, a fase, o histórico da obra, a técnica, as dimensões e o estado de 
conservação, características comuns às gravuras sob análise. Tomie Ohtake, recentemente 
falecida, é um nome consagrado no mundo das artes e seus trabalhos são bastante dese- 
jados, o que nos leva ao fator decisivo de apreciação: o mercado. Para obter o valor atu- 
alizado das obras consultei inicialmente o próprio Instituto Tomie Ohtake, que detém um 
grande acervo de suas obras e as comercializa ao público. Consultei ainda a galeria de arte 
Nara Roesler (www.nararoesler.com.br), que tem grande tradição no mercado de artes 
plásticas. Por fim, realizei pesquisa de oferta de trabalhos similares na Internet, que nos 
dias atuais funciona como verdadeiro leilão aberto e é um poderoso instrumento para fixa- 
ção de preços, pois reflete as intenções de vendedores e compradores. No caso de gravuras 
de Tomie veja-se, por exemplo, os seguintes anúncios consultados em 12/03/2015: 





http://www .gravura.art.br/tomie-ohtake-1764.html 
http: 


http: 





www.espacoarte.com.br/obras/6339-tomie-ohtake 












www .gravurasniemever.com.br/p/123442/Composicao+6+-+Tomie+Ohtake 


O preço médio verificado nos anúncios, corroborado pela opinião dos especialis- 
tas consultados, revelam que as obras sob avaliação alcançam o valor unitário de 
R$ 4.500,00. 
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8º VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
Autos: 01374-2014-677-09-00-1 
Mandado 857.186/2018 

Autor: Mário Fagundes Ribeiro 

Réu: Anita de Fátima Garcia 

Valor da execução em 30/04/2018 — RS 58.000,00 












AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 


No dia 15/05/2018 para a garantia da presente execução, penhorei e avaliei o 
imóvel abaixo descrito: 










Descrição - Um terreno o medindo 122,50 
metros quadrados constituída pelo lote 6 
(seis), da quadra 15 (quinze) do loteamento 
Residencial Europa, situado na Rua José Mar- 
cassa, em Curitiba. Características e confron- || 
tantes constantes da matrícula 80.173 do da)! ||| 

8º Registro de Imóveis de Curitiba. || 









K F FIr 
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Endereço atualizado - Rua José Marcassa, 
652, Bairro Xaxim, em Curitiba 





Benfeitoria — Casa de alvenaria, padrão popular, com um total de 70,38m2 de área 
construída. Bom estado de conservação. Ano de construção 2000. 






Ocupação — Imóvel ocupado pela executada Anita de Fátima Garcia. 






Avaliação — Pela aplicação do Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, 
conforme demonstrativo anexo, avalio o imóvel em R$ 201.000,00. 











Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 
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82 VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
Autos: 01374-2014-677-09-00-1 
Mandado 857.186/2018 


DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO 
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https://www.zapi- 
moveis.com.br/ 
oferta/venda+casa+- 
3-quartos+xaxim+- 
curitiba+pr+153m2/ 
|D-17841767/?pa- 
ginaoferta=26 


https://www.viva- 
real.com.br/imovel 
casa-3-quartos-xaxim 
-bairros-curitiba- 
-95m2-venda-RS- 
270000-id-91075691/ 






https://www.vivareal. 
com.br/imovel 
casa-2-quartos- 
xaxim-bairros- 
curitiba-com- 
garagem-72m2- 
venda-R$S260000 


-=- DTD TDD——— 


-id-91761214/ 
ENDEREÇO | R.José Fontoura |R. Ribeirão do Pínhal 
BAIRRO | Xaxim | Xaim | Xaxim | 


























a e o ooo | sr? 


VALOR 

ANUNCIADO R$ 260.000,00 R$ 270.000,00 R$ 270.000,00 
VALOR 
POR M? R$ 3.611,00 R$ 2.842,00 R$ 3.065,00 


VALOR MÉDIO DO M? COM BASE NOS DADOS COLETADOS 
















TOTAL R$ 9.518,00 
+3=Média | R$ 3.173,00 
- 10% (regateio) RS 2.855,00/m? 


CÁLCULO DO VALOR DO IMÓVEL 


ÁREA 70,38 m? 
R$ 2.855,00 
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5º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 08974-2011-664-09-00-1 
Mandado 0.132.184/2017 

AUTOR: João Ramires Pereira 

RÉU: Josiane Ferreira dos Santos 
Valor da execução em 31/05/2017 — R$ 23.379,30 









AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 






No dia 27/06/2017 compareci à Rua José Martins de Araújo, 51, em Jataizinho, 
onde penhorei e avaliei o imóvel abaixo indicado: 






Descrição - Uma área de terras medindo 
185,46 metros quadrados constituída pelo 
lote nº 5-A-10B (cinco-A-dez-B), da .subdi- 
visão do lote nº 5-A-10, da quadra nº 5-A 
(cinco-A) oriundo do desmembramento do 
remanescente do lote 21 (vinte e um) do 
loteamento Residencial Zezé Quirino, em 
Jataizinho. Características e confrontantes 
constantes da matrícula 20.301 do Serviço 
Registral de Imóveis de Ibiporã. 












Endereço atualizado - Rua José Martins de Araujo, 51, em Jataizinho. 






Benfeitoria - Uma residência geminada medindo 72,61 metros quadrados. O 
estado de conservação é bom e a idade aparente é de 2 anos. 







Ocupação - Imóvel ocupado pela executada Jaqueline Tolardo dos Santos. 






Avaliação - Após pesquisa comparativa de preços no mercado imobiliário de Jatai- 
zinho, avalio o imóvel em R$ 150.000,00, conforme fundamentação anexa. 







José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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5a VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 08974-2011-664-09-00-1 
Mandado 0.132.184/2017 





Fundamentação da avaliação — Trata-se de imóvel popular construído nos moldes 
do programa Minha Casa Minha Vida, construções com materiais simples, em torno 
de 60m? de área útil, mas com plenas condições de habitabilidade e construídas sob 
o regime de desoneração tributária. Em consulta ao setor de urbanismo da prefeitura 
de Jataizinho, obtive a referência de preço para casas com as características acima 
descritas, indicando um valor de R$ 120.000,00 a R$ 160.000,00, valor compatível 
com o somatório do preço médio dos terrenos semelhantes na região (R$ 200,00/ 
m? — ver por exemplo: http://www. sub100. com. br/imoveis/45010009947/venda/ 
| i ili erra#.WUkTnGjyuHs) 
e dos custos de construção de uma residência unifamiliar popular (R$ 1.370,00/m?), 
conforme a tabela CUB do Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do 
Paraná de maio/2017, disponível em: https://sindusconpr.com.br/tabela-comple- 
ta-370-p. Em pesquisa de anúncios de venda na internet para a cidade de Jataizi- 
nho, localizei o exemplo típico de casa polar anunciada para a venda que é em 
tudo semelhante ao imóvel avaliado, conforme tela que reproduzo abaixo. Ante o 
exposto, avalio o imóvel penhorado em R$ 150.000,00. 





PR > Londrina e região » Venda > Casas > Jataizinho 





Casa nova em jataizinho 


Inserido err 5 Maio 15:40 












R$145.000 





H Ai (43) 9909 9955 





EAEE 


Dicas de Segurança 








e Evite pagar adiantado 
| e Desconfie de anúncios não realistas 





Favoritos Denunciar Compartilhar 


* “o nos 














TI” 


Preço: R$145.000 





2 quartos sai casinha banheiro e aria de serviço 
casa nova 

terreno com 200mt 
financiamento minha casa minha vida 
Características: Área de serviço 
Detalhes do imóvel 


* Tipo. Venda - casa em rua pública 


335848719?utm source=imoveis.mitula.com.br&utm medium=referral 
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6º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 10594-2013-664-09-00-3 
Mandado: 1.149.888/2018 

Autor: Marina dos Santos Costa 

Réu: Antonio José Santos Silva e outros 

Valor da execução em 31/04/2018 — R$ 23.965,62 









AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 







No dia 15/05/2018 penhorei e avaliei o imóvel abaixo indicado: 





Descrição oficial - Vagas de garagem núme- 
ros 98 e 99, com 26,9602 m? de área real 
construída e 23,0400 m? de área real privativa 
e 3,9202 m? de área real de uso comum, cor- 
respondendo a uma fração ideal de terreno 
de 0,075005%. 














Matrícula - As duas vagas estão ligadas ao 
apartamento 1102, do Edifício Maison 
Murano, com características e confronta- 
ções constantes da matrícula 60.132 do 12 
Ofício de Imóveis de Londrina. 









Localização - Subsolo da Rua João Wyclif, 874, em Londrina/PR. 






Ocupação - Apartamento e garagens desocupados. 










Avaliação - Considerando que as vagas de garagem têm independência prática 
em relação ao imóvel principal, inclusive como acesso autônomo, apesar de inte- 
grarem a matrícula do apartamento, tendo em vista a determinação do mandado 
para a penhora específica dessas vagas e ante a possibilidade de cômoda divisão, 
nos termos art. 872, § 12, do CPC, avalio as duas vagas em separado no valor de 
R$ 34.800,00 cada uma, totalizando R$ 69.600,00, de acordo com os critérios des- 
critos em anexo. 












José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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62 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 10594-2013-664-09-00-3 
Mandado: 1.149.888/2018 


Critérios de avaliação - Vagas de garagem são bastante valorizadas nos centros 
urbanos em função da escassez de espaços de estacionamento, notadamente com 
o conforto e segurança que uma vaga privativa em prédio residencial representa. 
Por outro lado, os anúncios públicos de venda de garagens pelas imobiliárias tor- 
naram-se praticamente inexistentes em função das limitações impostas pela Lei 
12.607/2012 que, na prática, restringiu a comercialização de abrigos para veículos 
aos moradores do próprio condomínio. A ausência de paradigmas para a avaliação 
por comparação nos leva à busca de novos parâmetros a fim de que a aferição do 
preço seja consistente e justificada. 





É habitual que vagas de garagem tenham seu valor determinado por um percentual 
do preço do apartamento ao qual estão vinculadas. Reportagem da Revista Exame, 
baseada em consulta a profissionais do ramo imobiliário, estima o valor das gara- 


gens entre 7% e 12% do valor do imóvel (https://exame.abril.com.br/seu-dinheiro/ 
vagas-de-garagem-podem-valorizar-apartamentos-em-mais-de-20/ - consulta em 


15/05/2018). Considerando que se trata de pesquisa realizada em Capitais e gran- 
des centros urbanos, onde o espaço de estacionamento é altamente disputado, o 
percentual adotado para a presente avaliação será de 6%, compatível com uma 
cidade de médio porte como Londrina. 


O preço médio de um apartamento no Edifício Maison Murano é de R$ 580.000,00 
(ver, por exemplo: https://imoveis.trovit.com.br/listing/apartamento-com- 
-3-guartos-a-venda-no-bairro-fazenda-gleba-palhano-175m.10101k1i11g1T1z - 
consulta em 15/05/2018) ao qual aplicaremos o percentual estabelecido de 6%, 
resultando no valor de cada vaga em R$ 34.800,00. 





Agregue-se, para corroborar o valor obtido, que o preço do aluguel mensal de uma 
vaga em estacionamento externo na região do imóvel é de RS 200,00, equivalente 
a 0,58% da avaliação ora obtida, percentual muito próximo da média do valor his- 
tórico dos alugueis que é 0,60% do preço do imóvel. 


José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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2º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 58741-2016-673-09-00-4 
Mandado: 879.471/2018 

Autor: Ricardo Monjardim 

Réu: Associação Hospital Evangélico 
Valor da execução em 30/04/2018: R$ 832.516,00 










AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 







No dia 15/05/2018 penhorei e avaliei o seguinte imóvel: 





Descrição oficial - Lote de terras n. 11, da 
quadra nº 8 da Planta Ipiranga, na Cidade de 
Londrina, com área de 7.950m?. 










Matrícula - nº 874 do 1º Ofício de Registro de 
Imóveis de Londrina. 






Dados Municipais - CM 01800048741260001. 






Endereço atual - Av. Maringá, 1250, Centro. 


Benfeitorias - Prédio de alvenaria com seis pavimentos destinado ao uso hospita- 
lar com área construída total de 11.730 m2. O prédio conta com 40 anos de cons- 
trução e o estado de conservação é regular. 






Ocupação - Imóvel ocupado pelas instalações do Hospital Evangélico. 









Avaliação - R$ 18.965.000,00. 


Devido às características peculiares do imóvel, o que dificulta a formação da amos- 
tra para avaliação por comparação, optou-se pela aplicação do Método Evolutivo 
previsto na Norma ABNT-NBR 14653-2, o qual considera em separado o valor do 
terreno e das benfeitorias depreciadas, conforme demonstrativo anexo. 











José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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22 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 58741-2016-673-09-00-4 
Mandado: 879.471/2018 


DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO 


Valor do terreno - O valor de mercado para o terreno foi obtido por meio do 
método comparativo de dados de mercado considerando anúncios de imobiliárias 
de Londrina, conforme demonstrativo abaixo: 


: Pã g H 
RI SBc imo TERGA o SR A 
Essa Ti Eis a So Rat 
. . 
s “ 


el 


http://www.imo- http://www.imo http://www .imoveisde- 
veisdelondrina.com. veisdelondrina.com. | londrina.com.br/i/401/ 

br/i/290/terreno/ br/i/556/terreno/cen- | terreno/jardim-higie- 

centro/1144.html tro/90910000862.htm! nopolis/TROOL.htm! 


R. Fernando 
Av. Duque de Caxias R. Guararapes 


BAIRRO Centro 
ÁREA | 4280 m? ee OO e 1000 m? 


VALOR 
ANUNCIADO R$ 6.291.000,00 R$ 3.700.000,00 R$ 1.500.000,00 


a R$ 1.470,00 R$ 1.682,00 R$ 1.500,00 


VALOR MÉDIO DO M? COM BASE NOS DADOS COLETADOS 


VALOR DO M? 
R$ 1.470,00 
R$ 1.682,00 
R$ 1.500,00 


(-) 10% Taxa de regateio R$ 1.396,00/m? 


eea 


ara o e ester A yagono Pepe cep STF DE ame ad 


R$ 1.396,00 
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2º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 58741-2016-673-09-00-4 
Mandado: 879.471/2018 










Valor das construções - Para determinar o valor das benfeitorias foi considerado 
o valor do custo unitário básico da construção civil (CUB), conforme apurado pelo 
Sinduscon-PR para o mês de abril/2018 no valor de R$ 1.441,59/m? para constru- 
ções tipo comercial salas e lojas - CSL-8, de padrão normal. 











Sobre os valores obtidos como custo de reprodução da obra nova foi aplicado um 
percentual de depreciação de 58,40% em função da idade de 40 anos das cons- 
truções (66% da vida útil estimada) e do estado de conservação entre regular e 
reparos simples (D), conforme tabela de depreciação de Ross-Heidecke. 











Considerando que o prédio se encontra pronto e disponível para o mercado, sobre 
o valor das benfeitorias depreciadas foi aplicado um acréscimo de 8% para con- 
templar a vantagem da coisa feita, índice usual na prática da avaliação e originário 
do Manual de Avaliação da Secretaria de Patrimônio da União. 



















AVALIAÇÃO DO IMÓVEL 


R$ 1.098.000,00 
Valor das construções |R$ 7.867.000,00 















José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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42 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 5345-2014-014-09-00-9 
Mandado: 182.003/2017 

Autor: José Luiz Martins 

Réu: Construtora Nova Fronteira S.A. 
Valor da execução em 30/04/2018 - R$ 630.340,00. 


AUTO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 


No dia 15/07/2017 avaliação do seguinte imóvel: 






Descrição oficial - Lote n. 1/2 (um/dois), da quadra n. 05 
(cinco), da Planta Agamenon, com área de 1.782,38m”, 
situada no Bairro Jardim Higienópolois, em Curitiba. 





Matrícula - 12.579 do 2º Ofício de Registro de Imóveis 
de Curitiba. 


Cadastro municipal - 86.003.001-000 
Endereço - Rua Urbano Lopes, 627, Cristo Rei, Curitiba-PR. 


Benfeitorias - Prédio comercial com dezenove andares, contendo galeria de lojas 
no térreo, salas comerciais nos andares superiores e garagem no subsolo, com 
área construída de 12.310m?, conforme projeto arquivado no cadastro imobiliário 
da prefeitura municipal. Construção do ano de 2010 com excelente padrão de aca- 
bamento e em ótimo estado. 


Ocupação - Centro Comercial Edifício Nova Era, CNPJ 02.854.123/0001-11, ocu- 
pado por diversos empresários e profissionais liberais na condição e inquilinos. 










Avaliação - Avalio o imóvel em R$ 33.909.000,00 pela aplicação do Método Evolu- 
tivo, o qual atribui o valor do imóvel pelo somatório dos valores do terreno e das 
benfeitorias, conforme Norma ABNT 14653-2, tendo em vista tratar-se da penhora 
de todo um edifício, o que dificulta o levantamento de dados do mercado imobili- 
ário como paradigmas para a avaliação. 






Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 
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4º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 5345-2014-014-09-00-9 
Mandado: 182.003/2017 


DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO 


Determinação do valor do terreno - O valor de mercado para o terreno de 
1.782,38m? foi obtido com a utilização do levantamento estatístico realizado pelo 
Instituto Paranaense de Pesquisa e Desenvolvimento do Mercado Imobiliário e Con- 


dominial — Inpespar na cidade de Curitiba e fixado em R$ 2.214,69/m? para o Bairro 
Cristo Rei no mês de junho/2017. 

Determinação do valor das Benfeitorias: Para valorar as edificações considerei 
como referencial o valor do custo unitário básico da construção civil - CUB, obtido 
na página eletrônica do Sindicato da Construção Civil do Paraná, cujo valor relativo 
ao mês de julho/2017, para projetos no modelo salas e lojas comerciais (CSL-16) 
de alto padrão, é de R$ 2.038,76/m'. 

Sobre os valores obtidos como custo de reprodução da obra nova foi aplicado 
um percentual de depreciação de 6,7% conforme tabela de depreciação de Ros- 
s-Heidecke, considerando os seguintes critérios: 

Estado do bem: ótimo (classificação A) 


Percentual de vida decorrido: 12%, considerada a estimativa de vida útil de 60 
anos admitida na prática de avaliação. 

Considerando que o prédio se encontra pronto e disponível para o mercado, 
sobre o valor das benfeitorias depreciadas foi aplicado um acréscimo de 25% 
para contemplar a vantagem da coisa feita, índice usual na prática da avaliação e 
originário do Manual de Avaliação da Secretaria de Patrimônio da União. 


CÁLCULO DO VALOR DAS CONSTRUÇÕES 
Área construída 12.310 m? 
Valor do m? R$ 2.038,76 
Custo de reprodução R$ 25.097.000,00 
Orçamento de Elevadores R$ 600.000,00 
Custo de reedição (índice de depreciação de 5,5%) |RS 23.970.000,00 
Vantagem da coisa feita (+25%) R$ 5.992.000,00 
Valor das Benfeitorias R$ 29.962.000,00 


VALOR FINAL DO IMÓVEL 


Valor do Terreno R$ 3.947.000,00 
Valor das Benfeitorias R$ 29.962.000,00 


ee E 


Marcelo Araújo de Freitas 
Oficial de Justiça Avaliador 
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22 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 08163-2015-021-09-01-0 
Mandado: 581.890/2017 

Autor: Regina Teixeira dos Santos 
Réu: Imaginext Construtora e Incorporadora Ltda. 

Valor da execução: R$ 435.345,00 (atualizado até 30/09/2017) 
Local da diligência: Rua Guararapes, 342, Londrina. 


AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 





No dia 15/10/2017 penhorei e avaliei do seguinte bem: 


Descrição: Data nº 06 (seis), da quadra nº 03 (três), 
com 575,00 m?, da Vila Higienópolis, da cidade de 
Londrina. Características e confrontantes constan- 
tes da matrícula. 


Matrícula - 52.015 do 1º Ofício de Imóveis de 
Londrina. 


Endereço atualizado: Rua Colorado, 120, Centro, 
Londrina/PR. 


Benfeitorias não averbadas: Um prédio residen- 
cial com sete pavimentos de apartamentos, em um 
total de 28 unidades, com parte do térreo e subsolo 
ocupado por garagens. Área total construída de 
2.765,71 m? conforme dados obtidos no cadastro imobiliário municipal. Construção 
inacabada com aproximadamente 78% já concluídos, pendentes obras de acaba- 
mento tais como revestimentos de pisos e paredes, pintura, louças e metais sanitá- 
rios, portas e batentes, dispositivos elétricos e ajustes complementares. 









Ocupação: Imóvel desocupado, mas com um vigilante residente. 


Avaliação: Avalio imóvel em R$ 3.897.000,00, conforme demonstrativo em anexo. 
A avaliação utilizou o método Evolutivo considerando em separado o valor do ter- 
reno e das construções. A opção pela utilização de tal método justifica-se em vir- 
tude das características da construção, um prédio residencial inteiro, e pelo fato 
de se tratar de obra inacabada, dificultando a formação de uma amostra de imó- 
veis em condições similares como paradigmas para a avaliação. 






José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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22 VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 08163-2015-021-09-01-0 
Mandado: 581.890/2017 










DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO 





Valor do terreno - O valor de mercado para o terreno foi obtido por meio do 
método comparativo de dados de mercado considerando anúncios de imobiliá- 
rias de Londrina, conforme demonstrativo abaixo: 






















http://www.imo- 


veisdelondrina.com. 













sub100.com.br/imo- sub100.com.br/imo- 







veis/96920000698/ veis/44110002730/ br/i/401/terreno/ 
venda/terreno-em- venda/terreno- jardim-higienopo- 


-londrina-pr/centro/ lis/TROOL.html 


chagas-empreen- 
dimentos-imobilia- 


riost.U98Uyfm-240 


-em-londrina-pr/ 
centro/gs-marin 














DATA DA 
CONSULTA 15/10/2017 15/10/2017 15/10/2017 


Av. São Paulo 
BAIRRO Jd. Higienópolis 
Ara | asme | meme | mooom 


das na R$ 570.000,00 RS 650.000,00 R$ 1.500.000,00 
raan R$ 1.211,00 R$ 1.337,00 R$ 1.500,00 


Total Jrsssao | 
+3=Média  [R$1.29000 
(-) 10% Taxa de regateio 


CÁLCULO VALOR DO TERRENO 
Valor dom? [R$ 1.192,00 
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Mandado: 581.890/2017 








Valor das construções - Para determinar o valor das benfeitorias foi considerado 
o valor do custo unitário básico da construção civil (CUB) conforme apurado pelo 
Sinduscon-PR para o mês de outubro/2017, cujo valor para projetos residenciais 
multifamiliares de padrão construtivo normal até oito pavimentos (R-8) é de 
R$ 1.425,91/mº. 


O CUB representa o valor necessário para edificar um prédio acabado, porém o 
imóvel sob avaliação ainda não foi concluído, pois se encontra na fase de acaba- 
mento e com obras paralisadas. Em virtude disso a tabela do CUB deve ser ajus- 
tada às condições atuais da obra. 


A solução encontrada foi aplicar percentuais de redução correspondentes ao 
custo efetivo médio de cada etapa não concluída. Tais percentuais foram obtidos 
em consulta à Revista Construção Mercado, publicação especializada no levanta- 
mento de custos da construção civil, cuja tabela referente a agosto/2017 segue 
abaixo, a qual atribui percentual específico para cada etapa da obra, o que possibi- 
litou a aplicação dos abatimentos apropriados para o padrão construtivo “Prédio 
Habitacional com Elevador”. 


Estimativas de Gastos por Etapa de Obra (%) 








0al 0al 0al 
F especiais - - - 3a4 3a4 3a4 3a4 3a4 4a5 


Infraestrutura a7 a a4 a 32a 38a4 a 38a a34 
Superestrutura 15a 176 11a 15 98a a 30, a27 az 28227 a22 493 
ag 77a a 3 45a9 al4 33434 a a 









Revista Construção Mercado — N.º 195 — Outubro 2017 — Editora Pini 
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2º VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 
Autos: 08163-2015-021-09-01-0 
Mandado: 581.890/2017 


Cálculo do valor construção 


R$ 1.425,91 

R$ 3.944.000,00 

R$ 200.000,00 

R$ 4.144.000,00 
) 
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Valor da construção no estágio atual R$ 3.211.600,00 





* Os percentuais partiram da tabela acima reproduzida, mas foram 
adequados aos estágios de conclusão de cada uma das etapas da obra 






Avaliação do imóvel 


R$ 685.400,00 
Valor das construções R$ 3.211.600,00 
Valor integral do imóvel R$ 3.897.000,00 






















José Carlos Batista Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 
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ATOS DE FORÇA E SITUAÇÕES ESPECIAIS 


1. Limites do uso da força 


Consideramos que a profissão do Oficial de Justiça implica assumir 
determinados riscos gerais inerentes à atividade externa e específicos da ativi- 
dade jurisdicional e dedicamos um capítulo inteiro para tratar da questão da 
segurança do Oficial de Justiça, identificando os riscos e as formas de reduzi- 
-Jo e combatê-lo. 


Diligências que requeiram uma intervenção mais decisiva no patrimô- 
nio ou liberdades individuais do indivíduo podem provocar grande contra- 
riedade e até mesmo o uso da força para garantir a realização do ato, o que 
entendemos ser o último recurso a ser utilizado. 


Em nossa opinião é possível ao Oficial evitar a escalada da contrarie- 
dade em direção ao conflito e, mais do que isso, acreditamos que é seu dever 
fazê-lo. O Oficial deve procurar ao máximo evitar as situações de confronto 
e é seu papel impedir que a diligência chegue ao ponto de uma reação vio- 
lenta ou de recusa em cooperar. Para isso deve usar toda a sua habilidade de 
convencimento racional para obter a cooperação do executado. As técnicas de 
comunicação apresentadas no capítulo 4 deste livro serão de grande utilidade 
nessas situações. A prática pacífica e não resistida do ato processual e ainda 
com a cooperação do executado é a melhor situação. Se conseguirmos esse 
objetivo, estaremos cumprindo nosso dever e levando pacificação social. Além 
disso, diminuímos o stress de nossa profissão e ganhamos tempo para realizar- 
mos outros trabalhos e para uma vida de maior qualidade. 
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O Oficial precisa saber avaliar a situação para dosar a quantidade de 
força que deve usar. Perceba que temos toda a força do Estado a nosso dispor 
e todo o respaldo legal que o mandado judicial nos dá, mas nem sempre é 
necessário usar todo o poder de que dispomos. 


Toda intervenção sobre as liberdades individuais exige a observação de 
procedimentos legais bastante específicos e saber dosar o uso do poder é carac- 
terística dos profissionais mais preparados e habilidosos. Muitas vezes presencia- 


mos atos de ilegalidade e abuso de poder praticados por agentes públicos. Pessoas 
despreparadas para o exercício do poder, cujo uso desmedido da força repre- 
senta a vitória da ignorância e é típico de um Estado policial e não democrático. 


Buscamos demonstrar nos primeiros capítulos que o Oficial de Justiça é 
o representante de um Estado democrático e que segue princípios garantidores 
da justiça e da legalidade. O Oficial representa esses princípios e é seu dever 
assegurar que sejam observados. Talvez nesse capítulo tenhamos uma visão 
mais aplicada da importância de nossa atividade. Nós somos os garantidores 
da aplicação da lei. Não apenas da aplicação de sua força, mas da observação 
de seus limites. Evidentemente que o fazemos inseridos no sistema judiciário, 
sob as ordens do juiz, mas no local da diligência são os Oficiais de Justiça os 
titulares da autoridade e responsabilidade sobre os atos que serão praticados. 


A posição do Oficial de Justiça em diligência é de aplicador da lei e por- 
tador do mandado. O Oficial não usa de força própria, não algema as pessoas, 
não prende nem imobiliza. Também não arromba portas e não transporta 
bens ou pessoas. Existem profissionais habilitados para esses atos. A polícia 
prende, algema, coloca na viatura. O chaveiro arromba as portas. O leiloeiro 
faz o transporte e armazenamento dos bens. E o Oficial faz o quê? Somente o 
que esses outros agentes não têm o poder de fazer: pratica o ato processual e 
garante a legalidade da ação de todos no momento da diligência. 


Não cabe ao Oficial de Justiça realizar atos típicos de policiais. Nós não 
portamos armas e coletes à prova de balas nem temos treinamento para esse 
tipo de ação. Portanto não se espera que arrisquemos a vida mais do que já 
estamos arriscando somente pelo fato de estarmos presentes na zona de perigo. 
O Oficial precisa saber se posicionar em uma diligência com a polícia. Posi- 
cionar-se no sentido de fazer seu trabalho como autoridade e também no sen- 
tido de saber onde ficar para se proteger e não atrapalhar a ação dos policiais. 
Em ação com a polícia devemos deixar que eles façam o seu trabalho da forma 
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como foram treinados para fazê-lo. Os policiais fazem a vistoria do local, 
entram à nossa frente, revistam as pessoas que entendem necessário revistar e 
tomam todas as providências de segurança para que o Oficial possa praticar o 
ato processual quando a situação estiver controlada. É claro que uma conversa 
prévia do Oficial com a polícia solicitando moderação e respeito aos direitos 
individuais é sempre importante para agirem em consonância. 


O Oficial não deve se colocar pessoalmente em confronto verbal com o 
executado. Utilize as técnicas de comunicação que descrevemos no capítulo 4. 
Não discuta, não argumente de forma agressiva nem faça menções desabonado- 
ras à pessoa do executado. Recomendamos não afirmar que a culpa é dele por 
tudo o que está acontecendo ou contrariá-lo de forma direta. O Oficial ouve, 
espera a oportunidade para falar calmamente o que precisa ser feito, buscando 
obter a cooperação do executado. Se ele começar a se exaltar, sugerimos essas 
palavras: “peço sua cooperação para fazermos o que o juiz determinou”. Isso o 
coloca como corresponsável e demonstra respeito por ele, pois foi chamado a ser 
colaborador do Juízo. Se prosseguir se exaltando, aconselhe-o a não se colocar 
contra o juiz e a lei. Mostre-lhe as consequências danosas de seu comportamento. 


O Oficial não deve colocar em risco sua integridade física nem se colocar 
em situação em que fique sua palavra contra a do executado em atos de força, 
malgrado sua fé pública. Os atos de força devem ser previamente autorizados e 
realizados por dois Oficiais de Justiça (CPC, art. 846, S 1º) e com reforço poli- 
cial. Os arrestos e penhoras de grande quantidade de bens que tomem muito 
tempo, os arrombamentos de portas, ou mesmo os executados sabidamente 
nervosos, justificam a presença de dois Oficiais para lavrarem os atos conjunta- 
mente e se apoiarem mutuamente no momento da diligência. O trabalho sem- 
pre sai melhor com dois Oficiais e, por outro lado, alivia um pouco a solidão 
que é a nossa profissão. Se não houver dois Oficiais na vara, solicite a nomeação 
de um servidor ao Diretor de Secretaria para aquela diligência específica. 


A recomendação legal para a presença de dois Oficiais, embora conve- 
niente, não é pressuposto absoluto de validade e caso o ato de força seja pra- 
ticado somente por um Oficial de Justiça poderá ter sua validade confirmada. 


Tribunal de Justiça do Espírito Santo - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSAO FEITA POR UM SÓ OFICIAL DE JUSTIÇA 
- APROVEITAMENTO DO ATO PRATICADO - SENTENÇA COR- 
RETA - APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. 
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1.- Na busca e apreensão o mandado será cumprido por dois oficiais de justi- 
ça, um dos quais o lerá, intimando a abrir as portas (art. 842 do CPC/1973). 
2.- Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, 
o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a 
finalidade (art. 244 do CPC). 3.- O atual CPC prestigia o sistema que se 
orienta no sentido de aproveitar ao máximo os atos processuais, regularizan- 
do sempre que possível as nulidades sanáveis. 4.- Tratando-se de nulidade 
sanável não prescrita deve o ato praticado ser aproveitado. 5.- Rejeita-se a 
preliminar de nulidade de Busca e Apreensão. Apelação conhecida e impro- 


vida. Data de publicação: 02/10/2003... 


Neste capítulo trataremos de vários atos de força do dia a dia do Oficial 
de Justiça e tentaremos sugerir a melhor forma de praticá-los com o menor 
grau de risco e o maior índice de sucesso. 


2. Condução coercitiva de testemunhas 


A condução coercitiva, como o próprio nome diz, é um ato de força e inclu- 
sive autoriza que a testemunha venha presa, pois se trata de uma obrigação legal. 
À presença das testemunhas é considerada um serviço público (CPC, art. 463) e 
é irrecusável, embora possa ser justificada em razão de força maior. 


O novo CPC manteve a determinação de condução da testemunha fal- 
tosa (art. 455, S 5º) seja ela intimada pelo Juízo ou pelo advogado, procedi- 
mento este autorizado pelo novo CPC no caput do art. 455. Além de autorizar a 
condução, o CPC nada fala sobre o procedimento em si. Em se tratando de um 
ato de intervenção na liberdade da pessoa, o Processo Civil busca no Processo 
Penal o regramento da condução coercitiva, onde esse procedimento é bastante 
comum para diversos casos, inclusive para as testemunhas. É o CPP que atri- 
buiu ao Oficial de Justiça, de forma supletiva, a condução de testemunhas: 


Art. 218. Se, regularmente intimada, a testemunha deixar de comparecer 
sem motivo justificado, o juiz poderá requisitar à autoridade policial a sua 
apresentação ou determinar seja conduzida por Oficial de Justiça, que pode- 
rá solicitar o auxílio da força pública. 


Observamos inicialmente que a primeira opção para a condução da tes- 
temunha é a polícia, mas o juiz poderá determinar que o Oficial de Justiça o 
faça. Certamente o juiz pesará a periculosidade para determinar quem fará a 
condução. Se preferir o Oficial, este poderá requisitar o auxílio policial e então 
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será como se a primeira opção fosse a escolhida. Em virtude disso, a atribuição 
da condução ao Oficial de Justiça no Processo Penal nos parece uma medida 

O) pouco recomendada por se tratar de uma diligência tipicamente policial. 
4 Em outros ramos do Judiciário como o cível ou trabalhista, em virtude 
* da natureza dos temas, a atribuição dessa função ao Oficial de Justiça pode ser 
mais facilmente compreendida, mesmo assim permanece a possibilidade de 


tá pedido de reforço policial. 
W O CPP prevê ainda a possibilidade de o juiz aplicar multa à testemunha 


faltosa e responsabilizá-la pelo crime de desobediência. 


Art. 219. O juiz poderá aplicar à testemunha faltosa a multa prevista no art. 
453, sem prejuízo do processo penal por crime de desobediência, e condená-la 
ao pagamento das custas da diligência. 


Aos demais juízes também se defere o direito de aplicar multas às tes- 
temunhas faltosas e tanto o CPC (art. 455, § 5°) e a CLT (art. 825, § 1°) 
preveem penalidade pecuniária, embora o crime de desobediência deva ser 
enviado para apuração na esfera penal. 


Em caso de condução pacífica pelo Oficial de Justiça a diligência é mais 
um convencimento do que coerção e o uso da força é supletivo, cabendo 
ao Oficial avaliar a necessidade de utilizá-la. O uso da força policial para a 
condução de testemunhas requer moderação e discrição. Não há motivo para 
escândalo nem algemamento, este, aliás, vedado pelo STF nos casos em que 
não há violência por parte do conduzido ou fundado receio de fuga. 


Supremo Tribunal Federal, Súmula Vinculante 11 - Só é lícito o uso de al- 
gemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à inte- 
gridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 


Uma outra regra que o Oficial e a polícia devem observar é a vedação da 
condução de pessoas impossibilitadas de locomoção por enfermidade ou velhice. 


CPP, art. 220. As pessoas impossibilitadas, por enfermidade ou por velhice, 
de comparecer para depor, serão inquiridas onde estiverem. 
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A CLT, por fim, nos artigos 825 e 852-H, $ 3º, determina a condu- 
ção das testemunhas intimadas faltantes e agrega a penalidade de multa em 
dinheiro prevista no artigo 730. 


O parágrafo único artigo 463 do CPC, bem como o artigo 822 da 
CLT, inclusive, impedem que a testemunha sofra prejuízos salariais por sua 
falta ao trabalho para prestar depoimento. 


Do ponto de vista da proteção do trabalho e de direitos de ordem 
pública, a obrigação de a testemunha comparecer é uma forma de liberá-la 
das pressões que os empregadores poderiam exercer para que ela não com- 
pareça, fato que era bastante comum no Brasil em épocas passadas, o que, 
infelizmente, ainda ocorre. Tratando-se de obrigação legal sujeita a condução 
e a multa, não é culpa da testemunha ter sido arrolada e não há o que possa 
fazer para evitar a obrigação legal. 


Como se trata de uma diligência trabalhosa, é desejável que o número de 
mandados de condução coercitiva seja reduzido e a principal medida para esse 
fim é uma boa intimação. Ela deverá ser feita pelo advogado, como determinado 
pelo novo CPC (art. 455), mas quando for feita pelo Juízo, é importante que o 
texto da intimação seja claro quanto às penalidades e autorizações. Sugerimos o 
seguinte texto para as intimações regulares de testemunhas, o que poderá redu- 
zir sensivelmente as dúvidas e faltas diante das informações claras que apresenta: 


INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA 


Fica Vossa Senhoria intimada a comparecer na data e hora acima 
indicados na sala de audiência da Vara do Trabalho, localizada 
na Avenida do Café, 600, em Londrina, para prestar depoimento 
como testemunha nos autos supracitados. 


Fica também ciente de que deverá apresentar-se no balcão da Se- 
cretaria da Vara do Trabalho para declarar sua presença portando 
documento de identidade. 


O comparecimento da testemunha é obrigatório conforme artigo 
825, parágrafo único da CLT, ficando o ausente sujeito às penalida- 


des de multa em dinheiro e condução coercitiva, nos termos da lei. 


Fica ciente ainda o atual empregador, mediante a apresentação 
deste documento, de que a testemunha não pode sofrer qualquer 
desconto pelas faltas ao serviço ocasionadas pelo seu compareci- 
mento para depor, conforme artigos 822 da CLT e 463, parágrafo 
único, do CPC. 
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Na prática temos observado que os motivos para a falta das testemu- 
nhas são mais corriqueiros e vão desde o esquecimento, doença ou dificul- 
dades de deslocamento até o medo de perder um emprego em que acaba de 
começar. São pessoas, em geral, de boa índole, não são resistentes, são apenas 
mal-informadas sobre seu dever legal, e acabam faltando por “acharem” que 
têm o direito de fazer o que é melhor para elas. Mesmo assim, deverão ser 
conduzidas, e se for utilizada a força causará grande constrangimento. 


Diante da realidade observamos que o convencimento pelo Oficial é 
meio eficaz de garantir o comparecimento da testemunha e o uso de força 
pública para condução seria impraticável ante o efetivo policial e a quanti- 
dade de testemunhas com mandado de condução expedido. Se chamássemos 
a polícia para conduzir cada testemunha entraríamos no caminho da inefici- 
ência e comprometeríamos a segurança pública que sofreria com a indisponi- 
bilidade de seus agentes. Lembramos que a polícia judiciária na área Federal 
é a Polícia Federal e na área estadual a Polícia Civil (CF/1988, art. 144, § 1°, 
IV, $ 4º), justamente as forças com menor efetivo. Mesmo que a Polícia Mili- 
tar seja chamada a realizar as conduções, continuaríamos comprometendo a 
segurança pública com sua utilização constante. Diante disso, devemos con- 
cordar com a atribuição dessa função aos Oficiais de Justiça como forma de 
garantir o comparecimento pacífico da testemunha. 


Vamos descrever a técnica utilizada por alguns Oficiais de Justiça e que 
garante o comparecimento da imensa maioria das testemunhas objeto do man- 
dado de condução coercitiva: o primeiro passo é a intimação prévia. Essa é 
praticamente a única maneira de encontrar a testemunha no dia e horário da 
audiência, pois nesse ato o Oficial a cientifica da data e horário e solicita que 
permaneça disponível. É importante alguma antecedência, um mês ou 15 dias, 
para que a pessoa possa se preparar e não esquecer o compromisso marcado. 
Dê-lhe ciência de que se trata de uma obrigação legal, que poderá ser proces- 
sado por desobediência e pagar multa pesada. Por fim, diga-lhe que não deseja 
utilizar reforço policial para uma situação que ele pode resolver simplesmente 
comparecendo. Esses argumentos devem ser suficientes para obter cooperação. 
O Oficial deve anotar todos os telefones de contato da testemunha, residencial 
e comercial e especialmente o celular. Nos dias que antecedem a audiência tele- 
fone para a testemunha para lembrá-la. Peça que confirme a presença e solicite 
que permaneça em um local determinado com antecedência razoável antes da 
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audiência. Monitore a testemunha por telefone celular se necessário. Depois 
é só encontrá-la e acompanhá-la até a sala de audiências. A forma descrita é a 
que dá melhores resultados, e a condução forçada com auxílio policial deve ser OD 
o último recurso. Cabe ao Oficial detectar a boa-fé do indivíduo ao conversar 

com ele pessoalmente na intimação prévia e ao telefone. Se os indicativos forem 
de comparecimento, dispense a diligência forçada. Se ele demonstrar resistên- (D 


> 


cia, não haverá outro jeito senão conduzi-lo de forma coercitiva. MA 


É importante que esse procedimento fique claro para o juiz e as partes e | 
essa é uma das queixas quanto ao cumprimento desse tipo de mandado: o juiz fica 
sem saber da testemunha pois não há nenhuma informação do Oficial de Justiça. O 
Por isso entendemos que o Oficial deve juntar certidões explicativas nos autos. 

À primeira delas quando da intimação prévia e a segunda no dia da audiência. 

A diligência de intimação prévia tem o objetivo de cientificar e prevenir “> 
a falta. Serve também para o Oficial verificar a disposição da testemunha em A 
comparecer, o que poderá definir seus passos futuros. Dessa diligência sugeri- 
mos lavrar uma certidão com o seguinte conteúdo: 


CERTIDÃO - INTIMAÇÃO PRÉVIA 


Certifico que, no dia 23/01/2018, compareci à Rua Celeste Con- 
to, 129, em Londrina, e intimei a testemunha Edgar Mariano da 
data e horário da audiência, com destaque para sua obrigação de 
comparecer sob as penas da lei. O Sr. Mariano declarou colocar-se 
à disposição da Justiça para prestar depoimento. Anoto ainda o 
telefone da testemunha para eventual contato: 9828-5813. 


Certifico também que retenho o mandado para o final cumprimen- 
to na data da audiência e informo ao Juízo que permanecerei em 
contato com a testemunha a fim de assegurar sua presença, com o 
uso dos meios indicados ao caso. 


Ao aproximar-se a audiência, um ou dois dias antes, o Oficial deverá 
procurar a testemunha novamente para lembrá-la do compromisso marcado, 
pois os casos de esquecimento são muito comuns. Esse contato poderá ser 
telefônico e servirá não apenas para lembrar a testemunha, mas também 
para o Oficial verificar a disposição da testemunha e marcar hora e local para 
encontrá-la. Monitorar a testemunha com ligações para seu celular é uma pos- 
sibilidade proporcionada pela facilidade das comunicações atuais, de maneira 
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que a pessoa seja localizável a qualquer tempo. Se tudo correr bem, a certidão 
que o Oficial juntará poderá ter o seguinte teor: 


CERTIDÃO — TESTEMUNHA PRESENTE 


Certifico que, após a intimação prévia da testemunha Edgar Ma- 
riano, conforme já certificado nos autos, contatei-o na véspera da 
audiência, quando ele declarou sua intenção de comparecer. Tendo 
em vista a disposição da testemunha dispensei o carro oficial ou 
acompanhamento policial. 


Certifico por fim que, nesta data, uma hora antes da audiência, 
telefonei para o Sr. Mariano (99838-5813) a fim de saber de sua 
localização, então o encontrei e o acompanhei até a Secretaria da 
Vara deixando-o à disposição do respectivo diretor. 


Não é necessário nem racional realizarmos essa diligência unicamente 
no dia da audiência acompanhado da polícia. Em primeiro lugar há grande 
probabilidade de a pessoa não estar em casa, pois deve estar no trabalho ou em 
outro lugar. Dificilmente estará em casa no meio da tarde num dia de semana. 
Em segundo lugar, revelaríamos pouca compreensão da realidade das pessoas 
e dos motivos que levam à ausência se procedêssemos de forma abrupta. Se 
adotássemos esse método, o número de negativas seria muito grande, além de 
outros inconvenientes e constrangimentos. 


O sucesso que a técnica da intimação prévia tem demonstrado indica 
que essa é uma maneira eficiente de cumprir esse mandado. Por essa razão, 
diversos tribunais têm editado provimentos regulamentando essa prática, 


como é o caso do TRT9 e do TRTS, por exemplo. 


Tribunal Regional do Trabalho da 5º Região — Provimento Conjunto 
GP-GCR n. 10/2015 - Art. 52, S 2º As ordens de condução coercitiva ense- 
jarão diligência prévia em que o oficial de justiça notificará o seu destinatário 
acerca da audiência designada pelo Juízo, cumprindo-lhe colher o compro- 
misso de comparecimento voluntário do destinatário da ordem, advertindo- 
-o de que sua ausência injustificada implicará aplicação de multa, além do 
prosseguimento da condução coercitiva pela autoridade policial, nos termos 


da lei (Art. 218, CPP e Art. 455, S 5º, do CPC). 


Nos raros casos em que a pessoa não comparece ao encontro marcado, 
a condução falha, o que deve ser informado à vara por telefone ou outro meio 
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hábil. Esse índice, porém, é baixíssimo e, até certo ponto, aceitável. Veja que o 
se a pessoa não permaneceu no local marcado nem atendeu ao telefone é 
porque houve algum imprevisto ou a pessoa não deseja depor e muito menos O 
estaria em casa aguardando ser conduzida, de forma que nenhum outro 
método a traria, salvo se o juiz expedisse mandado de prisão antecipadamente 
e determinasse que a testemunha aguardasse presa até a audiência, o que, salvo 
melhor juízo, nem tem previsão legal. O 
Em caso de falha do procedimento, o Oficial lavrará certidão expli- 
cando as medidas tomadas e os motivos que levaram ao resultado infrutífero. 
Sugerimos o seguinte texto para essa certidão: 


A 
CERTIDÃO - TESTEMUNHA NÃO LOCALIZADA : 
Certifico que, após a intimação prévia da testemunha Edgar Ma- 
riano, conforme já certificado nos autos, contatei-o na véspera da A 
audiência, quando ele declarou sua intenção de comparecer. Tendo 
em vista a disposição da testemunha dispensei o carro oficial ou 
acompanhamento policial. Não obstante, nesta data, horas antes da 
audiência tentei contato telefônico com o Sr. Mariano, mas ele não 
atendeu aos meus chamados. Dirigi-me então ao seu endereço, mas 
ele não estava em casa e seus familiares relataram que havia saído 
pela manhã com a intenção de ir à audiência, mas não sabiam de 
seu paradeiro naquele momento. Em virtude disso restou frustrada 
a condução coercitiva, o que informo para conhecimento do Juízo. 


Ocorre, em alguns casos, de durante a intimação prévia a testemunha 
mostrar-se resistente, por ignorância ou por orgulho, e simplesmente afirma 
que não irá. Esse é o pior cenário, pois, sabendo de sua disposição, o Oficial 
deverá conduzi-la à força. Como fazer? 


É prudente iniciar a diligência com a polícia algumas horas antes 
da audiência. Esse prazo deve ser suficiente para diligenciar nos endereços 
prováveis e solicitar à polícia que o encaminhe na viatura até a audiência. 
O Oficial deve acompanhar todo o procedimento, desde a localização até a 
apreensão do indivíduo, seguindo a viatura em seu carro até o fórum para 
apresentá-lo ao juiz. Lavre certidão descrevendo todos os atos e motivando 
suas medidas. 


À condução da testemunha não deve ser realizada no veículo particular 
do Oficial de Justiça em face dos riscos de acidente ou à integridade física 
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7 dos ocupantes. Eventual acidente de trânsito com ferimento da testemunha 
pode ocasionar um processo de indenização, pois a testemunha entenderá 
O que estava sob a guarda do Oficial. A responsabilidade do Estado é objetiva 
- nesses casos, mas se o sujeito decidir entrar com a ação contra o Oficial ele terá 
Y grande incômodo e despesas com sua defesa. 
W Se houver condução forçada efetiva, a testemunha virá no veículo ade- 
w quado ao transporte de pessoas presas: a viatura da polícia. A indenização de 
a transporte recebida pelo Oficial, a nosso ver, não transforma seu carro em 
Y veículo oficial, pois serve para o seu transporte e não de testemunhas. 


< Recomendamos cautela mesmo para aqueles que utilizam veículo oficial 
I do tribunal, pois um ato de força sempre pode provocar reações inesperadas. 
- Seo sujeito está nervoso ou der sinais de reação violenta, prefira o transporte 
Y em viatura policial. Se a pessoa está calma e tranquila e o juiz em sua unidade 
@ determina o uso do veículo oficial para o transporte de testemunhas você terá 
W que trazê-la desta forma. 


Outra situação que envolve as conduções coercitivas é aquela de impos- 
O sibilidade de transporte. Muitas vezes a testemunha não está resistindo e viria 
espontaneamente se tivesse condições. Imagine as seguintes situações: a teste- 
munha é uma senhora grávida, um idoso, uma mulher com vários filhos peque- 
nos, uma pessoa que não tem dinheiro para o ônibus ou vive em lugar de difícil 
acesso. Não está impossibilitada, mas tem dificuldade de comparecer. Como 
viria? No carro da polícia? Não nos parece razoável, mas como vimos, não é 
indicado que o Oficial transporte pessoas em seu veículo particular. O que fazer? 


Identificando a situação de dificuldade para comparecer e que não jus- 
tifique a condução com a polícia, sugerimos uma alternativa: o Oficial pode 
telefonar para o advogado do interessado e solicitar que ele providencie um 
táxi ou outro transporte para a sua testemunha. O CPC tem previsão expressa 
para o ressarcimento de despesas da testemunha (art. 462) e que pode ser 
aplicado a essa situação de forma analógica. 


3. Busca e apreensão de autos e documentos 


Esse tipo de diligência ficou notória com as diversas operações poli- 
ciais em busca de provas em processos por corrupção que ficaram famosos no 
Brasil nos últimos anos. Essa diligência é também realizada nas áreas cível e 
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trabalhista quando a instrução processual requer a prova de algum ponto ou 
a restituição de documentos a quem de direito. 


O mandado pode ter por objeto os autos em carga com advogado, 
documentos comerciais necessários à instrução processual tais como livros, 
notas fiscais e pedidos, prontuários médicos, documentos pessoais e outros. 

A busca e apreensão de autos é uma diligência fadada a desaparecer em 
virtude da transição para os autos digitais, mas é possível que alguns volumes 
ainda estejam em utilização e em circulação. O procedimento é relativamente 
simples e, devido à cordialidade para com os advogados, é possível resolver 
com um simples telefonema. Ligue pela manhã e converse com o próprio 
advogado. Sua intenção com esse telefonema é marcar hora para buscar os 
autos no escritório, pois é conveniente que o advogado esteja presente. Ao 
ouvir as palavras busca e apreensão de autos e sabendo da possibilidade de 
notificação à OAB, ele muito provavelmente afirmará que devolverá os autos 
naquele mesmo dia. Apesar de estar atrasado na devolução dos autos, não há 
motivo para suspeitar que esteja usando de artimanha. É bem provável que sua 
disposição de devolver os autos seja verdadeira e que seu atraso seja oriundo 
de esquecimento ou desorganização. No final do dia confirme a devolução 
no sistema e relate em certidão como procedeu. Isso deve funcionar em quase 
todos os casos de mandado de busca de autos em escritório profissional. 


A providência de ligar para o advogado não é ilegal. Muitos colegas 
veem essa ligação como forma de alertar o advogado. Não se trata disso. Tra- 
ta-se de agir civilizadamente. Marcar hora é importante. Imagine que o advo- 
gado se ofenda com a busca em sua ausência e, mesmo que não tenha razão 
do ponto de vista processual, decida acioná-lo por danos. 


Se o advogado não demonstrar espontaneamente a disposição de devol- 
ver os autos, uma visita marcada e uma conversa racional devem resolver. 
Você sairá com os autos em mãos sem problemas. Caso ele resista e não cola- 
bore com sua diligência, não adianta forçar e invadir o escritório ou arrombar 
gavetas, mesmo que o mandado traga autorização expressa para tal. Considere 
a inviolabilidade do escritório profissional do advogado prevista no artigo 7º, 
inciso II, S 6º, da Lei n. 8.906/94 - Estatuto da Advocacia - que exige, além 
do mandado judicial, a presença de representante da OAB para acompanhar a 
diligência A nova redação desse dispositivo, inclusive, só autoriza a quebra da 
inviolabilidade do escritório em caso de indício de prática de crime, que, entre 
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outros, pode ser o do artigo 356 do Código Penal — Sonegação de Autos. No 

caso de cumprimento efetivo, o Oficial deve se precaver com a solicitação de 
© representante da OAB, pois se não o fizer poderá ser acusado de ter realizado 
o diligência desobedecendo texto expresso de lei. 
T Utilizamos essa sequência de tentativas: telefonema, visita cordial e, em 
(I último caso, nova diligência com representante da OAB. Nunca vimos um 
W advogado permitir que se chegue ao ponto extremo, pois além do julgamento 
æ ético na Ordem pela infração disciplinar (Lei n. 8.906/94, art. 34, XXID, 
z sujeita-se ao processo criminal: 


Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul - APELAÇÃO CRIMINAL 
Ne 70072303217 - PRELIMINAR REJEITADA. ART. 356 DO CP. 
DEIXAR DE RESTITUIR OS AUTOS NO PRAZO LEGAL. PROVA DA 
AUTORIA E DA MATERIALIDADE. CRIME FORMAL. [...] 


2. Devidamente intimado, o réu deixou de devolver os autos do processo. 
Trata-se de crime formal, perfectibilizado no momento em que cientificado, 
o advogado deixa de proceder a devolução. Desnecessária a intimação pes- 
soal, bastando a comunicação por meio eletrônico. Condenação mantida. 


20/04/2017. 


6060000006 


Como dissemos, a busca e apreensão de autos deve desaparecer paulati- 
namente com o processo eletrônico, mas as considerações acima servem para 


(O a busca de qualquer documento em escritório de advogado. 


Abaixo apresentamos um modelo de certidão que ilustra o procedi- 
» mento de cobrança de autos por Oficial de Justiça: 


€ 


Certifico que, no dia 29/05/2017, às 10h, telefonei para o escritó- 
rio do Dr. José da Silva a fim de agendar horário para a realização 
da diligência. Ao telefone o Dr. Silva declarou que devolveria os 
autos em secretaria imediatamente e que não seria necessário bus- 
cá-los em seu escritório. No período da tarde, antes de realizar a 
diligência, verifiquei no sistema de informações processuais que os 
autos haviam sido devolvidos, razão pela qual deixei de realizar a 
busca e apreensão. 


60006066 


| A busca de outros documentos em empresas ou residências também 
À) não deve gerar maiores problemas. A simples solicitação pessoal do Oficial 
w deve resultar em entrega pacífica dos documentos. 


o 
o 
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Não é conveniente à parte se contrapor ao juiz e reter documentos 
de interesse para o processo, especialmente se forem documentos obriga- 
tórios, pois é seu dever legal cooperar com o bom andamento do processo 
(CPC, art. 77, IV). Pode ocorrer, porém, que, por orgulho ou simplesmente 
para causar incômodo à outra parte, retenha documentos ou que a empresa 
seja mesmo desorganizada e ele não saiba onde está, demandando uma busca 
em suas pilhas de papéis amontoados. 

Em princípio a busca se dirige ao documento em si, mas se a finalidade 
for simplesmente trazer sua imagem digitalizada aos autos digitais, entende- 
mos que o próprio Oficial poderá fazê-lo em diligência, pois essa reprodução 
por um auxiliar da Justiça tem a mesma força probante dos originais, nos 
termos do parágrafo 1º do artigo 11 da Lei 11.419/2006. Caso o objetivo seja 
perícia documental a apreensão do papel é indispensável. 


Em uma busca cautelar ou situação de conflito em que o juiz determina 
a apreensão imediata dos documentos, a busca efetiva dependerá da surpresa 
e pode se tornar uma diligência de força, com acompanhamento da polícia e 
autorizações especiais para arrombamento. 


Para a realização de busca forçada, é necessária a presença de dois Ofi- 
ciais sempre (CPC, art. 536, $ 2º). Evite aborrecimentos e alegações infunda- 
das, chame um colega para realizar a diligência em dupla, especialmente se a 
busca for realizada em residência. 


Em caso de oposição à busca e apreensão o arrombamento pode ser 
autorizado, mas deve ser requisitado especificamente pelo Oficial nos termos 


do art. 846 do CPC, em disciplina similar à diligência de penhora. 


4. Penhora na boca do caixa 


Essa modalidade de penhora é ainda bastante usada, mas tem se mostrado 
pouco eficaz e, em nossa opinião, tende a desaparecer com o uso de meios eletrô- 
nicos de bloquear valores no sistema financeiro, procedimento agora regulado 
pelo artigo 854 do novo CPC e feito pelo sistema on-line e pela possibilidade 
de bloquear valores recebíveis nas administradoras de cartão de crédito, proce- 
dimento que pode ser feito em secretaria mediante ofício. O mundo digital traz 
um novo conceito para a palavra dinheiro que pode significar também créditos 
de alta liquidez ou mesmo valores recebíveis em data futura. 
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Tribunal Regional Federal da 4º Região - AG/SC n. 0033867- 
83.2010.404.0000, Rel. Des. Jorge Antonio Maurique. A penhora sobre 
créditos futuros, no caso, decorrentes de vendas realizadas pelo cartão de 
crédito junto à empresa executada, equivale, em termos de liquidez, a di- 
nheiro que será recebido no futuro, enquadrando-se no inciso I do art. 655 
do CPC, figurando em primeiro lugar na ordem preferencial estabelecida no 


dispositivo (D.E. 21.01.11). 


A diligência na boca do caixa permanece em virtude da ordem prefe- 
rencial do artigo 835 do CPC e artigo 11 da Lei n. 6.830/80 que preveem o 
dinheiro como o primeiro item para a penhora e porque os advogados conti- 
nuam peticionando nesse sentido, preferindo uma diligência de menor efeti- 
vidade em detrimento da apreensão e bloqueio de valores on-line. 


Nas pequenas empresas de varejo os valores obtidos são muito baixos e 
dificilmente se conseguirá obter garantia à execução em diligência no caixa. 
Mesmo que fôssemos analisar a fita do caixa, imaginando que o estabeleci- 
mento tenha uma caixa registradora, em muitos pequenos negócios o proprie- 
tário frequentemente retira dinheiro do caixa para pagar fornecedores e outras 
despesas, além de preocupar-se com a segurança, de forma que o registro 
nunca corresponde ao valor na gaveta. 


As empresas maiores e com caixas com volume razoável de dinheiro, como 
supermercados e grandes empresas de varejo, onde os caixas possuem maior 
quantidade de dinheiro, não precisam ser objeto dessa diligência, pois com a 
apreensão de dinheiro pode se dar por meios eletrônicos, como frisamos acima. 


Os mandados de penhora na boca do caixa geralmente determinam a 
repetição da diligência até a satisfação total da execução, vinculando o Ofi- 
cial àquela diligência por semanas ou meses. A diligência semanal resulta, em 
geral, na penhora de pequenos valores, o que equivale a um parcelamento 
da dívida para o executado em parcelas bem pequenas e a perder de vista. 
Custa mais caro a diligência do que o proveito que ela traz. Em uma execução 
pequena talvez seja viável repetir a diligência, mas em execuções maiores é 
inviável prosseguir por essa forma. O que se recomenda nesses casos é que o 
Oficial realize três diligências para observar o movimento do caixa e penhore 
o que encontrar. Obtendo apenas valores menores, indica-se a devolução do 
mandado à vara para análise da viabilidade do prosseguimento. Apresentamos 
a seguir uma certidão para esse caso: 
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Certifico que, nos dias e horários relacionados no quadro abaixo, 
compareci à Av. Maringá, 152, nesta cidade, e penhorei o nume- | | 
rário existente no caixa da executada, conforme descrito nos autos 
anexos. O 


Certifico ainda que, em todas as diligências realizadas no local, O 
o valor apreendido foi sempre pequeno (R$ 290,00; R$ 145,30; 
R$ 187,50), dinheiro do troco existente no caixa. 


Considerando o valor da execução (R$ 29.399,64) nota-se que se- ea 
ria necessário um número elevado de diligências para se alcançar ` 

a garantia da dívida, o que poderá tornar essa forma de execução AA 
extremamente custosa e mesmo inviável. i 


Ante o exposto, devolvo o mandado para apreciação do Juízo sobre 
a viabilidade do prosseguimento da execução por essa forma. 


A diligência na boca do caixa deve seguir os mesmos parâmetros de cor- 
dialidade, por mais que ela seja uma diligência de força. O Oficial não abre 
nem arromba o caixa, não discute nem ameaça. Apenas solicita que o respon- 
sável abra o caixa, mostre-lhe o interior da gaveta e entregue-lhe o dinheiro. Se 
houver recusa, caracteriza-se o embaraço e cabe o retorno com reforço policial. 


O objetivo de penhorar dinheiro no caixa é que ele seja depositado à 
disposição do Juízo. A primeira opção é que o próprio Oficial faça esse depó- 
sito. Ocorre que, dependendo do valor, não é seguro portá-lo na rua, sob 
pena de estar arriscando sua vida. Acreditamos que para valores pequenos é 
possível ao Oficial retirar o valor imediatamente, mas para valores maiores é 
um risco injustificável. Por essa razão vários tribunais têm recomendado que 
o Oficial de Justiça não transporte valores nem permaneça como depositário 
deles. Veja alguns dispositivos retirados de provimentos que podem orientar a 
forma como se cumprirá esse tipo de mandado em suas unidades: 


TRT4 - Provimento 240/2012 


Art. 1° Quando a efetivação da penhora de dinheiro couber ao Oficial de 
Justiça Avaliador Federal, a decisão que a determinar também nomeará o 
respectivo depositário, preferencialmente o próprio exequente ou seu procu- 
rador, que deverá ser intimado previamente a acompanhar a(s) diligência(s). 


TRT?2 - Provimento GP/CR 13/2006 


Art. 163, § 2° - Na hipótese de constrição de numerário na “boca do 
caixa”, é obrigatório o acompanhamento na diligência da parte beneficiá- 
ria ou de seu patrono, que atuará como depositário fiel de eventual valor 
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arrecadado, devendo depositar o montante em conta judicial do processo 
respectivo, no prazo de 48 horas após o recebimento. O não compareci- 
mento do acompanhante na diligência implica a devolução do mandado 
sem cumprimento. 


TRT15 - Provimento GP-CR 05/2018 


Art. 14 — Realizada a penhora em dinheiro ou outro bem, fica vedada a 
atribuição ao oficial de justiça da condição de depositário, mesmo que pro- 
visoriamente para transporte desse bem. 


TRT9 — Provimento Conjunto Presidência/Corregedoria 02/2010 


Art. 70 — O mandado de penhora na boca do caixa deve ser cumprido em 
três diligências consecutivas para verificação da viabilidade do procedimento e 
poderá ser devolvido à unidade de origem, ainda que não se tenha alcançado 
o valor da execução. 


Parágrafo único - Caso o juiz entenda ser viável o prosseguimento dessa mo- 
dalidade de penhora, deve expedir novo mandado. 


Art. 71 — Na penhora de valores em dinheiro, o numerário poderá ser deposi- 
tado pelo Oficial de Justiça em conta vinculada à disposição do Juízo, obser- 
vadas as peculiaridades de cada unidade. 


S 1º — O mandado de penhora em dinheiro conterá autorização para a 
requisição de acompanhamento policial para o transporte dos valores, sempre 
que o Oficial de Justiça entender necessário. 


§ 2° — Em caso de impossibilidade do depósito direto pelo oficial de Justiça 
ou quando as circunstâncias da diligência o indicarem, os valores penhorados 
poderão permanecer sob a guarda de depositário idôneo que se responsabilizará 
pelo seu depósito em Juízo. 


A questão de transporte de valores é tão preocupante que a Lei 
7.102/1983, determina que seja realizado por pessoal especializado e, para 
grandes quantias, exige veículo blindado. O que fazer? Se a quantia não for 
muito elevada e havendo possibilidade de depósito do valor no mesmo dia, o 
Oficial chamará proteção policial para acompanhá-lo até o banco e efetuará o 
depósito. Se o banco já estiver fechado e a vara não possuir forma de depositar 
no caixa eletrônico por envelope ou cofre, e sendo desaconselhável manter 
essa quantia em sua casa, pelo mesmo risco de segurança, não restará alterna- 
tiva senão nomear depositário, que poderá ser o exequente ou seu advogado 
ou, em último caso, o próprio executado, que se comprometerá a depositar o 
valor no dia útil seguinte. 
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5. Imissão na posse 


A posse é uma situação de fato que recebe proteção jurídica consti- 
tuindo-se em um direito. Ter a posse significa deter a coisa ou ocupá-la e 
dela usufruir da forma como desejar. Em geral ela é consequência natural da 
propriedade, mas pode ocorrer em separado. 

A propriedade ou domínio, por seu turno, é tipicamente uma ques- 
tão de Direito e depende de um ato jurídico, seja um contrato ou registro 
no órgão competente. A propriedade de um bem imóvel é comprovada pela 
matrícula no Cartório de Registro de Imóveis, embora possa ser reconhecida 
por contrato particular em algumas situações, e pode ser atribuída pelo juiz 
como forma de pagamento dos débitos reconhecidos em sentença após a 
venda em leilão. 


Nem toda tomada de posse requer a presença do Oficial de Justiça. Se o 
imóvel estiver desocupado e não houver oposição, é desnecessário o mandado 
de imissão na posse, pois uma vez proprietário do bem, o arrematante pode 
exercer os direitos inerentes ao domínio, entre eles a posse. Basta que adentre 
o imóvel e faça uso dele como desejar. A posse não depende de ato formal, 
pois é inerente à propriedade que já foi conferida pela carta de arrematação e 
seu devido registro. 


Se o imóvel estiver ocupado, o arrematante vai peticionar por sua deso- 
cupação. À consequência é a expedição de um mandado de imissão na posse a 
ser cumprido pelo Oficial de Justiça. O cumprimento desse tipo de mandado 
é bastante trabalhoso, mas, como sempre, indicamos a tentativa de cumpri-lo 
de forma pacífica. Em geral o juiz determina a intimação prévia dos ocupan- 
tes e fixa um prazo para a desocupação pacífica, após o qual, e não havendo 
outras medidas, far-se-á a desocupação forçada. Em princípio, se o juiz não 
fixar prazo, não cabe ao Oficial fixá-lo, mas na prática é muito difícil o cum- 
primento imediato de uma ordem de imissão, pois a retirada de pessoas e 
objetos demanda tempo. A retirada de uma família ou uma empresa do imó- 
vel não é coisa que se faça do dia para a noite, então é preciso habilidade do 
Oficial para obter uma retirada pacífica e essa negociação demanda alguns 
dias ou semanas. 


O mandado de imissão na posse deve ser cumprido no prazo legal para 
cumprimento dos mandados, dentro do qual o Oficial encontra-se em seus 
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limites discricionários para aguardar o melhor momento para realizar a dili- 
gência final. Ressalte-se que o motivo de aguardar é obter cooperação e não 
simplesmente retardar o ato judicial. O Oficial deve realizar a diligência de 
intimação inicial logo no início do prazo, pois desta forma terá mais tempo 
para viabilizar a saída dos ocupantes. 

Tendo em vista a questão social envolvida, é possível aguardar as condi- 
ções ideais para a realização da diligência. A experiência indica que fazer uma 
diligência de imissão de surpresa e com uso de toda a força do Estado não dá 
bons resultados. As pessoas se sentem violentadas nos direitos que supõem ter 
e mesmo que acabem convencidas de que não têm direito, ainda assim enten- 
dem que, pelo menos, o Oficial de Justiça poderia ter tido um pouco mais 
de consideração antes de invadir o local e literalmente “colocar todo mundo 
para fora”. O argumento contrário é que a demora prejudica o interesse do 
arrematante, o que é verdade em parte, mas também é interesse do arrema- 
tante que a posse seja exercida pacificamente e sem incidentes e que o imóvel 
lhe seja entregue em bom estado. Esse pode ser inclusive um dos pontos que 
o Oficial pode trazer para a mesa acordando com o ocupante o compromisso 
de entrega do imóvel em bom estado. 


Argumenta-se ainda que a demora permitiria aos ocupantes a tomada 
de medidas judiciais para impedir o ato. Isso é verdadeiro, mas a tomada de 
medidas judiciais é um direito de todos os cidadãos e se eles obtiverem sucesso 
nessa medida significa que a ordem de imissão na posse não tinha ou perdeu 
seu fundamento. Se não obtiverem sucesso, a situação retorna à obrigação de 
desocupar e o prejuízo do arrematante será a perda de tempo. Por outro lado, 
imitir na posse na pendência de medida potencialmente impeditiva cria uma 
posse provisória advinda de uma questão não decidida definitivamente e cuja 
reversão não teria como reparar os danos causados aos antigos ocupantes ou 
como restituir os gastos realizados pelo arrematante na manutenção do imó- 
vel. Por isso, para a posse o melhor é que a decisão seja definitiva. 


Observamos que muitas vezes uma medida judicial para impedir a imis- 
são de posse pode demorar um longo tempo para ter uma decisão e diante 
disso os arrematantes insistem com o Oficial de Justiça para tomar posse o 
mais rápido possível, pois se houver alguma demora pelo menos ele aguarda 
já na posse do imóvel. Estamos pesando aqui a questão social de desalojar 
uma família e o direito do proprietário ter sua posse garantida de imediato. 
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A maioria dos arrematantes adquire o imóvel como investimento e deseja 
usufruir dos rendimentos possíveis o quanto antes. Diante dos bens jurídicos 


em jogo, em geral, os juízes concedem prazo para a desocupação, o que nos 
parece bastante razoável. 


Superadas as medidas impeditivas e transcorrido o prazo fixado a deso- 


cupação é inevitável e nesse momento toda a habilidade do Oficial é reque- 
rida. Intermediar as tratativas entre os ocupantes e o arrematante dá bons 


resultados. Um pouco de paciência de um lado e um pouco de cooperação do 
outro podem levar a uma desocupação voluntária e uma imissão na posse sem 
o uso da força. Certifique que em contato com as partes envolvidas o arrema- 
tante concedeu prazo para a desocupação voluntária. O Oficial não concedeu 
prazo, apenas intermediou a negociação, que foi finalizada pelo modo mais 
humano e mais útil ao processo. Retenha o mandado se o prazo for curto e 
prossiga quando finalizar. 


Se apesar de seus esforços não houver desocupação, será necessário usar 
a força que o mandado lhe confere e os ocupantes deverão ser retirados. Certi- 
fique-se de que dispõe de todos os poderes necessários no mandado, tais como 
a autorização de arrombamento e retirada de bens e pessoas, a determinação 
do destino dos bens removidos, bem como do responsável pela retirada e 
transporte e, por fim, a ordem de prisão imediata dos que se opuserem. 


Muitas secretarias expedem um mandado genérico somente com a 
ordem “imita na posse” e uma autorização simples dizendo que o Oficial 
pode chamar reforço policial se necessário. Entendemos que em uma situação 
delicada como essa o mandado deve ser o mais claro possível e o juiz deve 
chamar para si a responsabilidade e determinar as medidas mais duras. De 
outro modo, se algo der errado logo se lançará dúvida sobre a forma de agir 
do Oficial, perquirindo-se por que agiu de determinada forma. O mandado 
vago dificulta extremamente o cumprimento, pois o Oficial terá que decidir 
várias questões no momento da diligência e o peso dessas decisões recairá 
todo sobre ele, dificultando seu trabalho e até mesmo colocando em risco sua 
integridade física. Em vista disso, se o mandado expedido não contiver todas 
as determinações e autorizações necessárias solicite sua reemissão para que elas 
constem de forma expressa. 


O reforço policial depende, em diversos Estados, de um ofício prévio 
para solicitar acompanhamento. Em geral o comando da polícia procede com 
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cautela em face da possibilidade de conflito em uma situação que pode envol- 
ver movimentos sociais ou outras circunstâncias de risco. 


Mesmo com o mandado completo, acompanhamento policial deferido 
e agendado, essa diligência será das mais conturbadas e estressantes e prova- 
velmente tomar-lhe-á um dia todo de trabalho. No local haverá várias pessoas: 
os ocupantes e seus familiares, talvez vizinhos e amigos, várias equipes da 
polícia, o arrematante, os funcionários da transportadora e o Oficial de Justiça 
como autoridade presente para garantir a realização do ato conforme a lei e o 
mandado. Cabe ao Oficial coordenar as ações determinando que seus auxilia- 
res realizem as funções para as quais foram designados. 


Enquanto não houver violência ou ameaça o Oficial de Justiça dirige a 
diligência e os demais agentes só agirão sob suas ordens. Se for verificado ato 
violento ou ameaça, a coordenação e tomada de decisões passa imediatamente 
para os profissionais da área: a polícia. Os policiais possuem procedimentos 
para essas situações e saberão utilizá-lo se necessário. O Oficial observa, em 
local seguro, a ação dos policiais e só retomará o rito para a imissão na posse 
quando a situação estiver controlada e a posse for possível efetivamente, ou 
seja, quando o imóvel estiver desocupado. 


Ao adentrar o imóvel e lavrado o auto, a imissão está concluída. Deixe 
claro que o sujeito adentrou o imóvel para exercer todos os direitos inerentes 
ao domínio, em especial a posse e fruição do bem. Uma descrição do estado do 
imóvel pode ser necessária para comprovar o estado em que o bem foi entregue. 


6. Ações possessórias 


Trata-se de procedimentos especiais típicos de Direito Processual Civil 
para a proteção da posse de bens, em especial imóveis. São elas: Reintegração de 
Posse, Manutenção da Posse e Interdito Proibitório. A imissão na posse de que 
tratamos acima, embora traga a palavra posse no nome, não é uma ação posses- 
sória e sim um ato processual, pois a posse ainda não existe e o objetivo desse pro- 
cedimento é justamente constituí-la, por essa razão tratamos dela em separado. 


As ações possessórias típicas eram tradicionalmente matéria cível, mas 
com a Emenda Constitucional 45/2004, que ampliou a competência da Justiça 
do Trabalho para todas as questões relativas à relação de trabalho, o julgamento 
de ações possessórias cuja ameaça advenha dessas relações foi reconhecido ao 
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Juízo Trabalhista. O conflito de competência inicialmente suscitado foi paci- 
ficado pelo STF em 2010 com a Súmula Vinculante 23. Assim, essas ações 
passaram a fazer parte do cotidiano da Justiça do Trabalho nos casos de greve. 
Entendemos que a decisão foi acertada, pois a matéria está ligada às relações 
de trabalho. É melhor que os assuntos relacionados a ela estejam reunidos 
sob o mesmo juiz, exceto temas criminais por sua especificidade. Antes desse 
entendimento, diante de uma questão possessória no decorrer de uma ação 
trabalhista ela teria que ser resolvida com ação própria na esfera cível. 


A situação em que o problema possessório aparece em matéria traba- 
lhista em geral é a greve. Os piquetes em porta de fábrica, agências bancárias e 
outros acabam por atingir o uso da propriedade pela empresa, o que justifica 
as medidas para recuperá-la, protegê-la ou preveni-la. 


Para relembrar: a posse pode ser esbulhada (alguém invade seu imóvel) 
e nesse caso cabe reintegração de posse. Ela pode ser turbada (você está no 
imóvel, mas alguém atrapalha o seu uso fechando o acesso, por exemplo) 
nesse caso cabe a manutenção de posse. Por fim a posse pode ser ameaçada 
(ninguém invadiu, ninguém fechou a passagem, mas estão acampados ali 
perto e há risco de que sua posse seja turbada ou esbulhada). Nesse último 
caso cabe o Interdito Proibitório. 


As ações possessórias têm sido manejadas pelos advogados como instru- 
mento para limitar o direito de greve. Temos um choque de direitos aqui: a 
greve é um direito inalienável do trabalhador constitucionalmente garantido. 
Por outro lado, ela se submete aos limites da lei de greve e aos limites do res- 
peito aos demais direitos que a Constituição tutela, entre eles a propriedade e 
o direito dos trabalhadores que preferem trabalhar e não aderir à greve. 


Quando decide uma questão de dano à posse, o juiz está decidindo 
também sobre o direito de greve, o que torna a questão bastante delicada, 
razão pela qual ele busca o maior grau de certeza sobre a realidade dos fatos. 


Um pedido de reintegração de posse caberia no caso de os grevistas 
invadirem a sede da empresa e recusarem-se a sair. Nesse caso o mandado de 
reintegração seria cumprido pelo Oficial de Justiça acompanhado pela polícia 
que é quem de fato dará efetividade à ordem, caso seja necessário o uso da 
força. O Oficial, como representante do juiz e defensor do Estado de Direito, 
mas também considerando fatores como a preservação da vida e o respeito aos 
direitos dos trabalhadores, deve procurar a conversa para uma saída negociada. 
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Isso não significa que o Oficial “amoleceu” ou que não irá cumprir a deter- 
minação do juiz. Significa apenas que ele está usando sua habilidade para 
convencer. Os argumentos na conversa com os grevistas podem passar por 
considerações sobre os valores em jogo, a conveniência de recuar para avan- 
çar, até a negociação de um prazo para a retirada pacífica que pode ser após a 
realização de uma assembleia ou consulta aos filiados. 


A manutenção da posse cabe tipicamente no caso de greve quando o 
piquete impede o acesso à sede da empresa. O mandado expedido é uma inti- 
mação para desobstruir o portão, sob pena de uso da força pública para abrir 
caminho. Caso não seja cumprida, o mandado autoriza o uso da força pela 
polícia da mesma forma que na reintegração. 


Tanto a reintegração como a manutenção são situações mais raras, pois os 
sindicalistas procuram não radicalizar a esse ponto e arriscar uma decisão nega- 
tiva por abuso do direito de greve. Porém todo movimento grevista é um jogo 
de poder e o único poder de que os trabalhadores dispõem é a pressão. A forma 
de pressionar a empresa é a paralisação com o máximo de adesão possível. Além 
de ficar na porta da empresa acampados, com carro de som, é bastante comum 
a abordagem aos trabalhadores que querem entrar para trabalhar. Essa aborda- 
gem pode ser uma simples conversa e tentativa do convencimento racional, o 
que caracteriza o exercício regular do direito de greve, até a agressão verbal e a 
violência física que impedem a entrada ou a saída. O objeto das ações posses- 
sórias aparece aqui de forma indireta, não para proteger o trabalhador que não 
deseja entrar em greve, mas para garantir o acesso ao imóvel, situação cuja pro- 
teção legal é estabelecida há muito tempo e pode ser manejada pelos advogados 
com bastante agilidade sob a alegação do perigo da demora. 


Por fim, o interdito proibitório cabe em caso de temor. Ou seja, nada 
aconteceu ainda, mas pode acontecer ou aconteceu alguma violência que pode 
ocorrer novamente. O requisito está no artigo 567 do CPC: justo receio de 
ameaça à posse. O advogado tem que provar ao juiz que há motivo para temer 
uma ameaça à posse, seja ela turbação ou esbulho. À penalidade imposta no 
caso do descumprimento do Interdito Proibitório é a multa em dinheiro 
(CPC, art. 567) e nenhuma outra. Evidentemente que uma multa pesada é 
bastante dissuasiva, mas fica claro que não se trata de um ato de força, mas de 
uma simples intimação para se abster sob pena de multa diária. Do interdito 


é possível evoluir para a manutenção ou reintegração, dependendo do nível 





394 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


da desobediência praticada. É normal que se aplique uma multa diária pesada 
e se aguarde alguns dias para se verificar se a ordem é obedecida ou não. É 
uma forma de pressão, pois os valores em dinheiro vão se acumulando e nem 
sempre é possível relevar essa multa após o acordo ou decisão do Tribunal. 


O mandado de intimação do interdito deve ser cumprido por intermé- 
dio do representante do sindicato. Pode ser o presidente ou qualquer diretor. 
Em geral o mandado é direcionado para cumprimento no local da manifesta- 
ção, mas, por incrível que pareça, os dirigentes do sindicato nem sempre estão 
lá, especialmente quando se trata de uma categoria grande com vários pontos 
de manifestação. Nesse caso você teria que ficar procurando os dirigentes pela 
cidade, algo bastante trabalhoso. Como se trata de uma intimação, o seu cum- 
primento não está adstrito ao endereço indicado no mandado, o ideal é que 
essa intimação seja cumprida na sede do sindicato, com calma, na presença do 
diretor jurídico ou advogado. 


Não é necessário o uso da força na intimação do interdito e a presença 
da polícia é quase sempre desnecessária, mas nem por isso o Oficial deve des- 
cuidar da segurança. Lembre-se que estará sozinho em meio a uma categoria 
organizada e dependendo de que categoria estamos falando ela pode ter reações 
violentas até mesmo a uma simples intimação. Como se prevenir? Procure os 
dirigentes sindicais, pois eles estão habituados com o interdito e com as multas 
e sabem que isso faz parte do jogo de pressões que é uma negociação salarial. 


Se os dirigentes não são encontrados ou não se apresentam, essa intima- 
ção pode ser feita na sede do sindicato na pessoa de qualquer associado, medida 
justificável ante a ocultação. O juiz poderá considerá-la válida se bem justifi- 
cada. A alternativa seria cumprir na pessoa de quem está organizando a mani- 
festação, no líder do movimento, em geral o sujeito que está agitando mais, 
falando no microfone e fazendo discurso. Se ele é do sindicato e ante a ausência 
dos diretores que estão se ocultando, é possível intimar o sindicato dessa forma. 


Em algumas ocasiões o sindicato se retirou das negociações ou selou 
acordo com o qual uma parcela da categoria não concorda e o movimento 
prossegue sem a participação do sindicato. Como a ação de interdito proibi- 
tório foi proposta contra o sindicato, esse mandado não serve para intimar os 
trabalhadores organizados de forma independente. 


Para intimar e responsabilizar aqueles trabalhadores especificamente 
será preciso proceder à intimação na pessoa do líder da manifestação. 
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Primeiramente você precisa de outra decisão do juiz e de um novo mandado, 
que pode aumentar a penalidade e mandar intimar os responsáveis de fato. 
Exemplo: você recebeu mandado proibitório, mas não consegue encontrar os 
dirigentes do sindicato pois estão se ocultando. Vai até o piquete e encontra o 
José da Silva, barbudo, cabelos pretos, estatura média, dirigindo os protestos 
e trancando a entrada, o qual declara que é dissidente do sindicato. Você não 
pode intimá-lo, mas pode relatar ao juiz as dificuldades para a intimação do 
interdito e nomear/descrever o líder de fato da manifestação. O juiz poderá 
então, em nova decisão, expedir mandado contra o José da Silva e demais par- 
ticipantes, advertindo-os de que deverão se abster de praticar ato de ameaça à 
posse, sob pena de multa. 


Geralmente os interditos proibitórios são deferidos sem grandes exi- 
gências além do temor a partir de um fato originário, pois se trata de medida 
prévia e assecuratória de um direito juridicamente protegido. Em se tratando 
de direito de greve, porém, o juiz do trabalho sempre tem grande cuidado e, 
como dissemos, procurará o maior grau de certeza. Por isso, paralelamente 
ao mandado proibitório de intimação, ou mesmo previamente a ele, poderá 
emitir mandado de constatação para verificar a veracidade das alegações, para 
ter certeza de que há justo receio de ameaça à posse ou após deferida a medida, 
para verificar seu cumprimento. 


A constatação realizada pelo Oficial visa informar ao Juízo se os grevis- 
tas estão próximos ao portão, se estão atrapalhando a entrada ou ameaçando 
os colegas que querem entrar para trabalhar. Esse clima criado pode justificar 
o mandado proibitório. 


Uma vez deferido o interdito, é normal que os trabalhadores o cum- 
pram apenas de forma parcial, fechando o portão da empresa várias vezes ao 
dia, em especial nos horários de entrada de empregados e liberando-o durante 
outras horas do dia. Ora, o cumprimento parcial da ordem proibitória equi- 
vale ao descumprimento. 


Como forma de pressionar os grevistas e até de garantir a posse, os 
advogados da reclamada pedem constatação pelo Oficial de Justiça quanto 
ao cumprimento da ordem, pois uma vez constatado que ela não está sendo 
cumprida a multa incidirá e haverá mais pressão sobre o sindicato. 


A constatação mais comum é a verificação do cumprimento da ordem 
e essa é a mais trabalhosa, pois os grevistas podem cumpri-la pela manhã e 
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descumpri-la à tarde. Podem ainda cumprir na frente do Oficial de Justiça e 
depois retomar suas ameaças. O que fazer? O Oficial não pode nem deve fazer 
essa diligência usando do artifício de se passar por observador não identifi- 
cado, pois sua presença no local é legítima e necessária. Nada impede, todavia, 
que aguarde no carro e observe à distância o comportamento dos manifes- 
tantes a fim de constatar o que de fato ocorre. Após essa observação inicial 
o Oficial pode se dirigir aos manifestantes, conversar com eles e saber qual o 
espírito da manifestação, pois o contato com a situação real, não mediada pelo 
vidro do carro, o ajudará na lavratura de seu auto. 


Às constatações são mais eficazes nos horários chave para a atividade da 
empresa, que são as trocas de turno e a entrada de trabalhadores pela manhã, 
mas em determinadas categorias o fechamento de portões ou a depredações 
ocorrem durante todo o dia. Em geral os advogados já peticionam pela hora 
que entendem a constatação será provavelmente mais eficaz a seu favor. 


Alguns Oficiais perguntam se são obrigados a realizar várias diligências 
durante o dia ou se devem ir ao local em horários estranhos como a madru- 
gada ou fins de semana. A resposta é sim. Se o mandado assim o determinar 
ou se a situação o requerer. 


Todas as situações de greve acabam em acordo ou decisão do Tribunal, 
de forma que é sempre uma situação temporária em que o Oficial está no 
meio de um de jogo de pressões. O que aconselhamos é o máximo de obje- 
tividade possível na lavratura do auto de constatação. O Oficial não deve se 
deixar influenciar pelos pedidos dos advogados nem por sua opinião sobre 
determinada greve. Deve relatar com objetividade o que constatou e deixar 
que o equilíbrio seja atingido pelas regras estabelecidas que preveem tanto a 
greve como o uso do interdito. 


Apresentamos a seguir uma certidão lavrada em um caso real de cons- 
tatação feita em uma greve de empregados do setor de transporte de valores. 


Certifico que no dia 12/03/2017, às 8h30min, acompanhado do 
colega Oficial de Justiça José Carlos Batista, compareci à sede da 
Prossegur Transporte de Valores na BR 116, n. 13876, em Curi- 
tiba, e encontrei em frente à empresa uma aglomeração típica 
dos movimentos grevistas, com carro de som, palavras de ordem, 
barracas e um número aproximado de 60 trabalhadores. Os por- 
tões da empresa estavam desimpedidos e não havia vestígios de 
que algum ato violento tivesse sido praticado neste dia, embora 
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houvesse no pátio interno carros blindados depredados. Os traba- 
lhadores, no entanto, demonstraram estar bastante insatisfeitos 
e contrariados. Destaco ainda que o presidente do sindicado, 
Sr. João Soares, conversou com eles na presença dos Oficiais de 
Justiça e pediu que mantivessem a calma. 

Certifico ainda que, no interior da empresa, a polícia militar 
aguardava para escoltar os carros blindados, procedimento que 
tem adotado desde que a Secretaria Estadual de Segurança Pú- 
blica realizou reunião com as partes envolvidas e acordou-se a 
circulação com escolta policial de 5 carros-fortes por empresa 
a cada dia. Permaneci no local ainda por 40 minutos e observei 
que os portões foram abertos e que os policiais se posicionaram 
portando armas pesadas e os carros blindados saíram acom- 
panhados por viaturas da Polícia Militar. Durante esse pro- 
cedimento não houve manifestação alguma dos grevistas que 
apenas observaram. 


Certifico por fim que a circulação dos veículos da empresa está con- 
dicionada ao acordo mencionado e que os grevistas declararam que 
não admitirão a saída de número superior ao acordado. Constata- 
dos os fatos, encaminho a presente para a apreciação do Juízo. 


7. Reintegração no emprego 


O artigo 495 da CLT prevê a reintegração no emprego, mas não deter- 
mina expressamente que esse ato seja praticado por Oficial de Justiça. Muitos 
juízes, porém, preferem que assim o seja, por entenderem que é um tema con- 
troverso e que a diligência do Oficial garantirá o cumprimento da ordem, o 
que não é absoluto, pois dar trabalho ao empregado depende do empregador 
e não haveria como o Oficial forçá-lo a fazer isso. 


Entendemos que a reintegração é, em essência, uma comunicação pro- 
cessual, uma intimação cumulada com uma obrigação de fazer. Como nas 
situações de intimação, a presença do Oficial de Justiça somente deveria ser 
requerida se houvesse resistência ao cumprimento da ordem. À reintegração é 
um ato meramente formal de inclusão do empregado no rol de funcionários e 
na folha de pagamento nos termos em que o juiz determinar para em seguida 
dar-lhe exercício efetivo no emprego. À partir do momento em que a empresa 
é intimada da reintegração, o indivíduo volta a ser empregado, ou seja, faz 
parte dos quadros da empresa. Em tese, bastaria uma simples intimação para 
que a empresa reintegrasse o empregado, sob pena de multa. 
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Identificamos, contudo, uma distinção entre reintegração no sentido 
jurídico formal e o exercício efetivo. Enquanto o ato de reintegrar decorre da 
intimação e passa a valer a partir do momento da ciência pela empresa, o exercí- 
cio efetivo cabe ao empregador que praticará os atos administrativos necessários 
de inclusão no rol de empregados e destinação ao posto de serviço. O juiz pode 
fixar prazo para esse exercício ou determinar que se faça de forma imediata, con- 
comitante ao ato de reintegração e, nesse caso, optar pela diligência por Oficial 
de Justiça com a determinação de que o Oficial reintegre o empregado. Essa 
diligência deverá ser realizada com acompanhamento do reclamante, de prefe- 
rência no RH da empresa ou no departamento jurídico para que seja possível 
o cumprimento imediato da ordem e o empregado possa começar a trabalhar 
imediatamente. Na prática observamos que a maioria das empresas prefere aco- 
lher a ordem do juiz, mas deixar o exercício para data posterior, alegando que 
precisa preencher a papelada de readmissão ou que precisa preparar o posto de 
trabalho. Nesse caso, o Oficial deve realizar a reintegração e intermediar o con- 
tato posterior com a troca de telefones entre as partes para que possam ajustar a 
data para o início do trabalho. Para todos os efeitos, o empregado já está reinte- 
grado e recebendo salários. Se não lhe der exercício, a empresa estará desobede- 
cendo à ordem do juiz e poderá incidir na multa fixada ou outra penalidade. 
A diligência poderá ser relatada por certidão em caso de simples intimação ou 
por auto de reintegração no caso de mandado de reintegração por Oficial de 
Justiça. Observe o verbo do mandado e as demais condições estabelecidas. Um 
exemplo de certidão de simples intimação para esse caso segue abaixo: 


Certifico que, no dia 12/03/2017, às 10h, compareci à Av. Mare- 
chal Deodoro, 571, em Curitiba, sede do Banco Superamericano 
S.A., acompanhado do reclamante, Sr. Carlos Soares, e intimei 
a reclamada para que o recebesse e o reintegrasse imediatamen- 
te em suas funções, sob os termos e penalidades estabelecidas no 
mandado. O chefe de RH, Sr. Marcos Moro, tomou ciência do ato 
praticado, recebeu a contrafé e assinou recibo no mandado. 


8. Constatações 


Constatar a realidade compõe a atividade central do Oficial de Justiça, 
pois ele é o agente do Juízo encarregado de trazer essas informações aos autos. 
Praticamente em todos os mandados que for cumprir o Oficial deve constatar 
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a realidade e muitos atos dependem de sua observação para serem praticados. 
O estado de conservação dos bens a serem penhorados, as condições do desti- 
natário para receber a intimação, sua qualificação, indício de ocultação, ocu- 
pação de imóveis, encerramento de atividades de empresas, são constatações 
corriqueiras na atividade do Oficial cujas declarações são corroboradas por 


provas e testemunhas e abrigadas pela fé pública de suas declarações. 


Como é inerente à atividade do Oficial, a lei não previu expressamente 
a atribuição específica de constatar, mas mandados dessa natureza são fre- 
quentemente expedidos com o fim único de verificar um fato necessário à 
instrução processual. Como exemplo mencionamos a constatação de cumpri- 
mento de determinação, da consistência de determinadas alegações da parte, 
das condições de trabalho na empresa, da condição socioeconômica das pes- 
soas, ou resposta a quesitos formulados nos autos. 


O relato imparcial e objetivo do Oficial torna o tema incontroverso e é 
elemento de prova nos autos capaz de decidir os rumos do processo, por isso 
é recomendado o maior cuidado com a consistência dos fatos constatados e 
com a forma de informá-los em seu auto de diligência. É importante cercar- 
-se do maior número de elementos que corroborem suas afirmações, juntar 
fotografias, desenhos, plantas, imagens aéreas e testemunhos, além de buscar 
a máxima objetividade no texto, evitando opiniões subjetivas, salvo quando 
requeridas. 


Em nossa opinião o Oficial deve desejar esse tipo de mandado, pois 
neles a sua atuação é primordial e é uma grande oportunidade de mostrarmos 
a importância de nossa função. Temos visto muitas devoluções alegando falta 
de condições técnicas, quando o que o juiz deseja é uma simples constata- 
ção objetiva da realidade. Como exemplo trazemos a questão posta por uma 
colega Oficial da Justiça do Trabalho que recebeu mandado para constatar 
as condições de trabalho na empresa e queria devolver o mandado para que 
tal verificação fosse feita pelos fiscais do trabalho. Nossa resposta não deu 
apoio a esse desejo, ao contrário, recomendamos que cumprisse o mandado 
da melhor forma possível: 


Prezada colega, acreditamos que esse tipo de mandado é uma oportu- 
nidade sem igual para o Oficial de Justiça mostrar a importância do 
seu cargo. Quanto mais atribuições de conteúdos relevantes tivermos, 
melhor para a valorização de nossa carreira. 
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Num contexto de verificação das condições de trabalho, em especial 
quando se trata da proteção contra o trabalho escravo, o Oficial de 
Justiça não pode se omitir, alegar falta de conhecimentos técnicos ou 
devolver o mandado com resultado negativo. 


As questões colocadas pelo Ministério Público não têm natureza ex- 
tremamente técnica e são passíveis de serem constatas pelo Oficial de 
Justiça, que, como observador do Juízo, deve buscar uma descrição 
objetiva dos fatos. Não é necessário conhecer a norma, mas a leitura 
desse expediente é interessante e útil à diligência, pois assim o Oficial 


saberá o que deve observar e descrever. Não se trata de perícia, mas 
de uma constatação pura e simples, guiada pelos quesitos que o Mi- 
nistério Público elencou. 


O Auto de constatação lavrado pelo Oficial de Justiça deve buscar a 
neutralidade e objetividade com respostas específicas a cada questão 
levantada. Aconselhamos evitar a apreciação subjetiva ou conclusões 
de cunho pessoal. É preciso responder às questões de forma conclu- 
siva, sim, mas para isso uma descrição da condição encontrada é su- 
ficiente para que o juiz possa concluir por si próprio se o item está 
sendo observado. 


Sugerimos a lavratura de um auto tratando em separado cada quesito 
com uma fotografia para ilustrar a descrição. Por exemplo: 


Item a.1. — Verifiquei a existência de 50 armários metálicos para uso 
individual, medindo 30cm x 120cm, em razoável estado, destinados 
aos 45 empregados daquela unidade, identificados pelo nome do usu- 
ário e equipados com cadeado. 


Item a.2. - O alojamento possui 20 camas de solteiro, medindo 
78cm x 190cm, construídas em madeira rústica e sem acabamento, 
com colchão de palha, alguns deles rasgados, onde pude observar a 
presença de insetos. 


Ainda que a constatação envolva questões técnicas acreditamos que o 
Oficial não deve se omitir e buscar o assessoramento adequado para confirmar 
suas conclusões. Como exemplo trazemos o trabalho realizado por um colega 
Oficial em cumprimento a um mandado de constatação do funcionamento 
de sistema de ponto automático de uma empresa, verificando a integridade do 
equipamento e a consistência dos registros expedidos. O Oficial procurou infor- 
mar-se das normas do Ministério do Trabalho relativas ao registro de ponto 
automático, consultou o fabricante do equipamento para saber de sua forma de 
operação e, por fim, solicitou auxílio de um fiscal do trabalho para a interpreta- 
ção dos dados obtidos. 
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AUTO DE CONSTATAÇÃO 


No dia 7 de julho de 2017, na Rua Benjamin Constant, 540, em 
Londrina, loja 182 do Magazine Bom Preço Ltda., verifiquei o 
equipamento de Registro Eletrônico de Ponto - REP e constatei 
os seguintes fatos: 

Trata-se de relógio de registro de ponto eletrônico com biome- 
tria, marca Madis, modelo MD - REP V4 BB, número de série 
5001550046973, conectado à rede de computadores da recla- 
mada, aparentemente não violado e em funcionamento regular, 
como revelam as fotos anexas. 


O REP é regulamentado pela Portaria 1.510/2009 do Ministério 
do Trabalho e Emprego - MTE e deve registrar em sua memória 
interna os dados relativos à data e hora de entrada e saída dos 
empregados. O Arquivo Fonte de Dados - AFD é posteriormen- 
te interpretado, tratado e tabulado por um programa específico 
chamado “Programa de Tratamento de Registro de Ponto”, nos 
termos artigo 12 da mencionada Portaria, software de uso da em- 


presa e da fiscalização do MTE. 


Seguindo orientação do fabricante do equipamento, Madis Tec- 
nologia Digital, efetuei o download dos dados “brutos” contidos 
na memória do equipamento para um pen-drive que conectei na 
tomada USB identificada por “fiscal” e obtive o arquivo AFD em 
formato “.txt” convertido em PDF para juntada aos autos (anexo). 


Esclareço que a simples leitura dos registros dos Arquivo Fonte 
da Dados - AFD não permite a comparação com os registros de 
ponto juntados aos autos, pois é necessário, como dito acima, que 
tais dados sejam interpretados e tabulados por software específico 
para geração dos relatórios, o que poderá ser feito pela própria re- 
clamada ou pela fiscalização trabalhista. Em virtude disso, levei o 
arquivo de dados à Fiscal do Trabalho, Sra. Sâmela Iñarritu, que, 
após a análise dos documentos fornecidos, atestou a regularidade 
dos registros do espelho de cartão ponto em anexo e não verificou 
interferências externas no procedimento. 

Por fim, comparei os espelhos existentes nos autos (ID 48f0269, 
9f8af71, dO7bbbd, 1c89ecá4 e 6b83439) com os agora juntados e 
não constatei diferenças nas datas e horários ali consignados, ex- 
ceto pela anotação “Feriado” em alguns dias específicos. 


Uma constatação típica dos Juizados Especiais Federais e da qual depen- 
dem a decisão central do processo de concessão de benefícios assistenciais é a 
constatação socioeconômica das condições de vida do autor da ação. Essa fun- 
ção tem sido atribuída aos Oficiais de Justiça, não sem protestos da categoria, 
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pois alguns entendem que essa tarefa deveria ser realizada por assistentes 
sociais. Mais uma vez nosso entendimento é oposto e acreditamos que o Ofi- 
cial é perfeitamente hábil para realizar esse tipo de verificação. Assim também 
tem entendido a jurisprudência que não somente utiliza o auto lavrado pelo 
Oficial como prova fundamental, mas sumulou a matéria admitindo o cabi- 
mento do procedimento. 


Conselho da Justiça Federal - SÚMULA 79 


TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DAS DECISÕES DAS TURMAS RE- 
CURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 


Nas ações em que se postula benefício assistencial, é necessária a comprova- 
ção das condições socioeconômicas do autor por laudo de assistente social, 


por auto de constatação lavrado por oficial de justiça ou, sendo inviabiliza- 


dos os referidos meios, por prova testemunhal. DOU 08/05/2015. 


9. Inspeção judicial 


À inspeção judicial, como o próprio nome revela, é feita pelo juiz. Em 
muitos casos essa diligência tem sido delegada aos Oficiais de Justiça na forma 
de mandados de constatação, mas há casos em que o próprio juiz deseja veri- 
ficar as condições no local para melhor formar seu convencimento (CPC, art. 
481). O procedimento prevê a presença das partes e a possibilidade de o juiz 
fazer-se acompanhar por peritos. O CPC não fala da presença do Oficial de 
Justiça, mas determina que seja lavrado auto circunstanciado da diligência, o 
que pressupõe a presença de um auxiliar do Juízo, tipicamente o Oficial de 
Justiça por sua experiência em atividade externa. O auto conterá, evidente- 
mente, aquilo que o juiz determinar, mas também os fatos que observou e que 
entende seriam úteis ao processo. Reforçando nosso entendimento de que os 
autos do Oficial devem ser bem instruídos e ilustrados, o próprio CPC traz 
essa determinação: 


Art. 484. Concluída a diligência, o juiz mandará lavrar auto circunstancia- 
do, mencionando nele tudo quanto for útil ao julgamento da causa. 





Parágrafo único. O auto poderá ser instruído com desenho, gráfico ou 


fotografia. 
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Apresentamos abaixo um trecho do auto de inspeção judicial lavrado 
por Oficial de Justiça em diligência de acompanhamento do juiz, contendo 
os dados essenciais à lavratura de um bom auto e acompanhado de fotografias 
que corroboram os fatos constatados: 


AUTO DE INSPEÇÃO JUDICIAL 


No dia 26 de novembro de 2016, coadjuvando a inspeção judicial realizada 
pela Dra. Ana Paula Jardim, realizei a função de descrever o local e observar 
o funcionamento do processo de produção da reclamada, além do registro 
fotográfico da diligência, e tenho a relatar o seguinte: 


1 - A inspeção iniciou-se às 13h15min e encerrou-se às 14h20min. Presen- 
tes, além da Dra. Ana Paula Jardim, a reclamante e seu advogado, o prepos- 
to da reclamada e seu advogado, o diretor de secretaria da 25º Vara do Tra- 
balho. Como a fábrica estava em pleno funcionamento, estavam no local os 
operadores das máquinas e também as auxiliares de produção que realizam 
o mesmo trabalho que realizava a reclamante. 


2 - O setor de acabamento funciona em um grande barracão com diversas 
máquinas em operação simultânea. O nível de ruído, associado ao uso dos 
protetores auriculares, torna a comunicação oral bastante difícil. A ilumi- 
nação é feita por lâmpadas fluorescentes, janelas pequenas e telhas translú- 
cidas que garantem visibilidade suficiente para a operação. 





o 





Es Le | 
Foto 1 - Visão geral da fábrica Foto 2 - Visão geral da fábrica 


3 — À máquina em que a reclamante trabalhava e na qual sofreu o acidente 
de trabalho no ano de 2014, é conhecida como “Máquina Sacoleira - 402” 
cuja única identificação de fabricante é a palavra “Polimáquinas” gravada 
no painel de manutenção. Não havia plaqueta identificadora de modelo, 
número de série ou ano de fabricação, porém é notório que, comparada a 
outras máquinas do mesmo tipo existentes no local, o modelo da máquina 
402 é mais antigo e apresenta aspecto mais desgastado pelo uso. A função da 
máquina sacoleira, uma vez conectada a uma unidade alimentadora de tubo 
plástico, é recortar várias sacolas ao mesmo tempo para conferir-lhes o for- 
mato de alça típico de sacolas de supermercado. Esse corte é feito por uma 
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prensa móvel com ferramenta de corte acoplada, a qual recorta três grupos 
de sacolas simultaneamente, prensando-os a discos fixos. O funcionamento 


pôde ser comprovado pois era operada por empregados da reclamada que 
realizavam regulagem. 





Foto 3 - Máquina 402 vista de frente Foto 4 - Vista da prensa levantada 


[...] 


8 — À máquina possui aviso de segurança representando por um pequeno 
selo circular amarelo colocado sobre a prensa e que, aparentemente, vem de 
fábrica. A simbologia utilizada é o desenho de uma mão com um traço dia- 
gonal sobreposto, significando que não se deve colocar a mão naquela área. 
Na parte frontal da máquina há um alerta escrito onde se lê “Perigo — Risco 
de acidente. Em caso de mau funcionamento não colocar as mãos sem reali- 
zar o procedimento de bloqueio da máquina. Chamar técnico responsável”. 
Não há outros alertas. 





Foto 16 - Alerta escrito 


Foto 15 - Selo de advertência 


Observações finais: A máquina 402 é uma máquina semiautomática e que 
exige a intervenção humana direta para sua operação. Ela não possui ou- 
tros mecanismos de segurança contra manuseio inadequado, tais como tra- 
vas automáticas, sensores de presença ou alarmes. O acesso ao interior da 
máquina não é impedido e é inclusive necessário em caso de o produto se 
prender a alguma das partes móveis. Não há mecanismo automático para a 
retirada das sacolas presas. Nenhum tipo de bastão, gancho, pegador, luva 
ou outro artefato é fornecido para a realização dessa tarefa que é feita com as 
mãos nuas e, portanto, em nome da segurança pessoal do operador, somen- 
te deveria ser realizada com a máquina desligada e jamais em movimento. 
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10. Recusa de dados sobre a identidade 


É bastante comum que o indivíduo se negue a fornecer dados sobre sua 


identidade. O objetivo de tal negativa pode ser o de atrapalhar a diligência, mas 
em geral está fundado em desconfiança. Por não saber o que o Oficial vai “fazer” 


com os dados fornecidos, ficam desconfiados. Há também muita ignorância, 
pois as pessoas pensam que é direito seu manter em sigilo seus documentos 
pessoais. Em realidade, a identificação deve ser apresentada sempre que exigida 
por autoridade, e o Oficial de Justiça é uma delas. Como sempre, tentaremos 
convencê-lo de que é necessário e que é uma obrigação do cidadão. Uma técnica 
para convencê-lo pode ser mostrar novamente nossa identificação funcional. 
Assim, ele reforça a ideia de que você é mesmo quem diz ser e que não se trata 
de um golpe. Além disso, o fato de você mostrar a sua identificação o coloca na 
posição de fazer a mesma coisa para equilibrar a situação. 


Se mesmo depois de usar todo o seu poder de convencimento o indiví- 
duo se nega a declarar seu nome, incorre em contravenção penal prevista na 
Lei das Contravenções, artigo 68, com pena de multa que pode ser de prisão 
de 1 a 6 meses se ele fizer declarações inverídicas que envolvam seu nome, 
estado, profissão, ou domicílio, ou, ainda, caracterizar o crime do artigo 307 
do Código Penal - falsa identidade. Você pode alertá-lo para essa penalidade e, 
se ainda assim ele se negar ou prosseguir na mentira, deverá descrevê-lo e bus- 
car testemunhas na vizinhança para a lavratura de certidão circunstanciada. 


A negativa em se identificar não resulta em prisão e os tribunais acabam 
desconsiderando o crime se o indivíduo se identifica posteriormente, salvo em 
caso de afirmação inverídica que pode caracterizar falsa identidade. É possível 
que o indivíduo seja levado a identificação perante autoridade policial, pois, se 
não é civilmente identificado, pode ser identificado criminalmente ou como 
contraventor, conforme autoriza a Constituição Federal no artigo 5º, LVIII. 


Identificar a pessoa é importante para a validade dos atos de comuni- 
cação, então o Oficial deve buscar todos os meios para identificá-la positi- 
vamente e para isso o uso de recursos eletrônicos, dos quais trataremos no 
capítulo 13, em preparação para a diligência são muito úteis. Veja que se já 
identificou a pessoa previamente, seja por foto de internet ou de documentos 
pessoais disponíveis on-line, não haverá discussão sobre a identidade e a dili- 
gência será muito tranquila. 
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Nos atos dirigidos ao patrimônio, basta que o Oficial apreenda bens 
do indivíduo. Logo que adentrarmos em sua esfera patrimonial com a 
remoção imediata dos bens ele certamente se identificará. Se não o fizer, 
pouco importa, a expropriação prosseguirá, pois uma vez que ele negou 
a identificação ao Oficial, ele não é depositário idôneo de qualquer bem 
penhorado. 


2 


Nos atos de comunicação a negativa de identificação é um embaraço 
temporário, pois existem medidas processuais para realizar o ato independen- 
temente da vontade do intimado, utilizando-se de procedimentos como o 
edital e a hora certa. Por não saber disso, muitas pessoas imaginam que ao se 
ocultarem ou negarem a identificação estarão evitando o prosseguimento do 
processo, o que não é verdade. Talvez consigam um retardamento de alguns 
dias ou semanas, mas não resolverá o problema, ao contrário, agravá-lo-á pela 
falta de ciência efetiva dos atos do processo. Por essa razão entendemos que 
não há motivo para o Oficial criar um conflito em torno da negativa de identi- 
ficação. Como dissemos anteriormente, atos de comunicação não demandam 
uso da força, uma vez que há soluções processuais para substituir a intimação 
pessoal. A negativa de identificação será, pois, mais um embaraço semelhante 
a ocultar-se, não atender a porta ou mudar de endereço sem informar o Juízo, 
todos sujeitos à comunicação por meio alternativo. 


11. Arrombamento 


O arrombamento de um imóvel se justifica, em sentido estrito, ante 
o fechamento das portas para não permitir a realização da penhora. O rito é 


previsto nos artigos 846 e seus parágrafos do CPC: 


Art. 846. Se o executado fechar as portas da casa a fim de obstar a penhora 
dos bens, o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe or- 
dem de arrombamento. 


O dispositivo legal fala em uma diligência de penhora, em primeiro 
lugar porque o artigo 846 encontra-se na seção do CPC que trata dessa fase 
processual, mas também porque diligências de comunicação e que não exi- 
gem o ingresso do Oficial no imóvel não justificam arrombamento, uma vez 
que há medidas processuais adequadas para realizar a comunicação por meios 
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alternativos, seja o edital ou a hora certa. Pelo mesmo critério interpretativo 
outras medidas que requeiram o ingresso, tais como o arresto ou a remoção 
de bens podem seguir o mesmo rito. 

Como se trata de atingir um direito de liberdade individual constitu- 
cionalmente garantido, a decisão de arrombar não cabe ao Oficial de Jus- 
tiça, mas unicamente ao juiz. Por essa razão o CPC determinou que o Ofi- 
cial simplesmente comunicasse o fechamento das portas ao juiz e solicitasse 
ordem de arrombamento. Qualquer Oficial que ante o fechamento de portas 
a empurrar, abrir fechadura ou forçar a entrada estará violando o direito de 
propriedade e, conforme o caso, a intimidade do domicílio (CF, art. 5°, XI). 
A porta não precisa estar trancada a chave, basta estar fechada para caracte- 
rizar a negativa. Perceba que a polícia tem uma postura diferente, pois suas 
diligências de força se justificam pela prevenção do crime ou por ordem do 
mandado para usar a força e prender a quem resistir. Para o Oficial de Justiça 
é preciso recuar e seguir o rito previsto. A autorização de acesso e trânsito livre 
constante de sua identidade funcional não lhe permite forçar a entrada, pois 
para esse ato é preciso ordem específica. O mandado genérico não confere o 
poder de adentrar sem o consentimento do morador ao argumento de que 
está no cumprimento de dever legal. 


Como se trata de um ato de extrema força, todo cuidado é necessário. 
Primeiramente o Oficial deve caracterizar a negativa de cooperação, buscando 
convencer o executado a permitir sua entrada e cooperar com a prática do ato. 
Para isso recomendamos o uso de recados escritos e telefonemas e o contato 
com o advogado da parte para que oriente seu cliente a colaborar. Se nada 
disso trouxer resultado, inicie o procedimento para arrombamento comuni- 
cando ao juiz as medidas que tomou e a conduta do executado. 


Lembre-se também que o arrombamento de uma residência só pode 
se dar durante o dia. Esse é um direito do cidadão que não pode ser violado. 
Trata-se de um princípio constitucional e nem mesmo que o juiz determine 
expressamente no mandado você poderá fazê-lo à noite, pois a ordem seria 
manifestamente ilegal. 


A jurisprudência entende que a expressão dia se refere à luz do dia, ou 
seja, antes que o sol se ponha, não importando a hora. O limite das 20 horas 
para a prática dos atos processuais não se aplica à questão de determinar a pro- 
teção do domicílio. Aqui vale a luz do dia. Em geral, às 20h já é noite, mas em 
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determinadas localidades o dia prossegue até às 20h, o que é comum durante 
o horário de verão, por exemplo. 


06000060: 


Ao solicitar a ordem de arrombamento, peça também ofício requisitó- 
rio de reforço policial, se na sua cidade ele for exigido. Os policiais podem o 
figurar como testemunhas do ato praticado. 

Outro elemento importante do rito é a presença de dois Oficiais para 
realizar o arrombamento (CPC, art. 846, S 1º), mas essa não é uma condição 
de validade e sim uma proteção para o Oficial de Justiça. Se não houver outro 
colega para acompanhá-lo nem um servidor nomeado ad hoc para esse fim, o 
fato de realizar o arrombamento sozinho, em tese, não invalida o ato, nota- 
damente ante a presença de outros agentes, como os policiais ou outros auxi- 
liares e a aplicação do princípio da finalidade previsto no art. 277 do CPC. 


12. Resistência, desacato e desobediência 


São condutas penais tipificadas. A desobediência (CP, art. 330) consiste 
em desobedecer a ordem legal de funcionário público, seja do juiz ou do Ofi- 
cial de Justiça, desde que, é claro, tais ordens sejam legais e justificadas. É raro 
lavrar esse auto, pois normalmente o juiz aplica penalidade por desobediência 
às suas ordens e incumbe ao Oficial certificar o ocorrido para que se configure 
a desobediência nos autos, mas cabe à vítima verificar a prática desses atos e 
seu relato motivará a aplicação de penalidade. 


O desacato consiste em ofender o servidor público no exercício de sua 
função ou em razão dela (art. 331 do CP). Trata-se de um tipo em que o bem 
jurídico protegido, além da pessoa do servidor, é a função pública, o que jus- 
tifica o aumento de pena para o caso. 

No início do ano de 2017 houve uma polêmica jurisprudencial envol- 


vendo o crime de desacato, a qual, embora já resolvida, pode ser útil para 
refletirmos sobre nossa conduta em diligência. 


A Quinta Turma do STJ (REsp 1640084) ao interpretar o princípio 
da igualdade e da liberdade de expressão, segundo o qual um funcionário 
público, seja ele juiz ou Oficial de Justiça não teria condição privilegiada ante 
uma ofensa, entendeu que o tipo desacato previsto em nossa legislação estaria 
superado pois incompatível com o artigo 13 da Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) que considera que as 
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“leis de desacato” existentes em países como o Brasil atentam contra a liber- 
dade de expressão e o direito à informação. 
A famosa expressão “desacato à autoridade” remete a tempos de auto- 


ritarismo, onde esse tipo penal era confundido com a simples desobediência, 
crime distinto e menos grave, e, nesse caso, a distorção do significado tornava 


a ação do servidor um limitador à liberdade individual do cidadão. Desacato 
envolve ofensa pessoal e demonstração de desprezo pela pessoa ou pela fun- 
ção que exerce e, em nossa cultura essa demonstração passa por manifestação 
verbal. Então o desacato se torna muito semelhante à injúria, mas em uma 
situação qualificada pela função pública, daí o aumento de pena. Servidores 
públicos são também seres humanos e passíveis de serem injuriados e ofen- 
didos, conduta penalmente sancionada no art. 140 do Código Penal como 
crime de injúria “injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro”. 


De acordo com a corrente que defendeu a descriminalização do tipo 
desacato, o crime de injúria daria conta de sancionar a mesma conduta e 
já conteria uma qualificadora caso o ofendido fosse servidor público 
(CP, art. 141, inciso II). Entretanto no desacato protege-se também a função 
pública e o crime deixa de ter ação privada. 


O colegiado criminal do STJ — Terceira Seção - HC 379269 - 
24/05/2017 - por fim firmou entendimento de que o tipo penal desacato não 
ofende os princípios protegidos no Pacto de São José da Costa Rica, pois não 
impede o cidadão de se manifestar, desde que o faça com civilidade. 


A fé pública do Oficial de Justiça, embora tenha especial relevo na apu- 
ração do crime, não é prova pré-constituída e o conjunto probatório deve 
incluir outros elementos, em especial testemunhas, para que a conduta possa 
ser avaliada pela polícia, pelo promotor e pelo juiz para se verificar a materia- 
lidade, autoria e a punibilidade. 


Recomendamos aos Oficiais que quando forem ofendidos e entendam 
o caso como grave, procurem reunir elementos para instruir a sua certidão e 
relatem a conduta em todos os seus detalhes caracterizando-a como desacato 
para que o juiz possa tomar as medidas cabíveis. A certidão não impede que o 
próprio Oficial vá à delegacia e preste queixa pelo crime de injúria, se desejar, 
pois os crimes contra a honra dependem de representação. 


Atenção especial ao fato de que o abuso de autoridade pode “justificar” 
a conduta do agente, pois a todos é reconhecido o direito de se defender ante 
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a ilegalidade ou abuso. Em virtude disso, sempre recomendamos ao Oficial 
uma postura absolutamente calma e civilizada, pois se provocar a reação do 
agente ou mesmo responder à altura, o juiz pode considerar conduta não 
punível, ou seja, declarar um “empate”: 


CP, art. 140, S 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 


H - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 


À resistência consiste em opor-se à execução de ato legal mediante vio- 
lência ou ameaça ao servidor (CP, art. 329), com pena agravada se o ato for 
impedido em função da conduta. 


CP, art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou amea- 
ça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando 
auxílio. Pena - detenção, de dois meses a dois anos. 


O fundamento do tipo “resistência” é a violência perpetrada ou a ame- 
aça de fazê-lo. Se esses elementos não se caracterizarem não há resistência, 
mas simples oposição ou embaraço à realização do ato processual, o que pede 
medidas processuais como a citação ficta ou arrombamento e a eventual res- 
ponsabilização penal por desobediência, se o juiz assim o entender. 


A resistência e o desacato podem ocorrer juntos, mas não estão neces- 
sariamente ligados, pois o sujeito pode desacatá-lo sem ameaçar ou usar de 
violência. Também pode usar de violência sem usar de vocabulário ofensivo, 
somente ameaçando ou se colocando em seu caminho. Em qualquer caso, a 
peça processual adequada em caso de resistência é a certidão circunstanciada 
descrevendo o fato. Não recomendamos que o Oficial de Justiça tome medi- 
das de força imediatas para concluir o ato processual, embora não seja vedado 
que se defenda para repelir a agressão e alcançar a segurança. Se houver indí- 
cios da prática de crime, peça as providências penais que o juiz entender cabí- 
veis ao caso. Em qualquer das hipóteses poderá prestar queixa diretamente 
na polícia como cidadão comum e o CPC inclusive prevê a entrega de uma 
via da certidão à autoridade policial para apurar os crimes de desobediência e 


resistência (CPC, art. 846, $ 3º). 
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Repisamos que a conduta típica da resistência exige ameaça ou vio- 
lência, de forma que fechar a porta não a caracteriza para efeitos penais, pois 
não houve violência ou ameaça. A consequência do fechamento de portas é 
simplesmente a ordem de arrombamento, como vimos acima, e é descabido 
lavrar-se auto de resistência nesse caso. O novo CPC já não utiliza a expressão 
auto de resistência para essa situação e passou a utilizar as expressões “auto 
circunstanciado” e “auto da ocorrência” (CPC, art. 846, SS 1º e 3º). 


A notificação do crime deve ser feita com muita reflexão pelo Oficial, 
pois deles se originará um inquérito perante a autoridade policial compe- 
tente e provável processo criminal. Não se deve narrar essa conduta apenas 
para compor as circunstâncias da prática do ato praticado. As consequências 
para o sujeito são graves e às vezes, conversando, o Oficial pode acalmá-lo e 
conseguir até um pedido de desculpas. É normal o executado se exaltar um 
pouco, esbravejar contra o autor ou juiz, mas se ele dirigir ofensas pessoais ou 
ameaças a você, não haverá outro jeito senão informar ao juiz, em especial se 
o ato não foi praticado, caso em que a informação do motivo será obrigatória. 


Abaixo a narrativa de um caso em que o Oficial foi injuriado e decidiu 
relatar o fato para a apuração criminal, o que de fato ocorreu perante a auto- 
ridade policial pois o juiz assim o solicitou por ofício. 


No dia 10/02/2016, às 10h45, na Rua Nicola Pelanda, 3520, em 
Curitiba, durante diligência para a penhora de bens da empresa 
Frigorífico Bonsucesso Ltda., após solicitar ao gerente da executa- 
da, Sr. Valdir Andrade, que me acompanhasse para a vistoria dos 
veículos no pátio da empresa, fui vítima de injúrias perpetradas 
pelo Sr. Andrade que não aceitava a penhora sobre os veículos. Bas- 
tante nervoso, ele afirmou que eu o estava desrespeitando, acusan- 
do-me de atuar “comprado” pelo reclamante, chamou-me de “va- 
gabundo” e expulsou-me sob as palavras “suma daqui”. Os fatos 
foram testemunhados por sua secretária, que nada falou. Após as 
ofensas proferidas, sem nada responder, retirei-me do local. 


As acusações do Sr. Andrade são inverídicas e totalmente injustas, 
uma vez que o tratei com urbanidade e educação, enquanto ele 
ofendeu-me pessoalmente em minha atividade profissional. 
Diante das injúrias recebidas que impossibilitaram o prossegui- 
mento da diligência e a prática do ato processual, lavrei o presente 
que encaminho para a apreciação do Juízo e solicito a tomada das 
medidas penais que entender cabíveis. 
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SEGURANÇA: PREVENÇÃO E CONTROLE 


1. Análise de dados de violência 


Uma das principais preocupações da população brasileira é a segurança. 


O) Nossas cidades se tornaram um ambiente hostil para as pessoas pacíficas e sair 


k , 4 


às ruas atualmente é, por si só, expor-se ao risco. 


Com o número de situações violentas que ocorrem diariamente, é uma 
questão de tempo ou de sorte/azar, estarmos envolvidos ou pelo menos próxi- 
mos de alguma delas. As cidades brasileiras são consideradas perigosas porque 
os índices de criminalidade são altos e a percepção da violência é presente no 
dia a dia das pessoas. Com um número elevado de atos violentos, aumenta a 
probabilidade de você estar envolvido em um deles direta ou indiretamente. 


De acordo com o Atlas da Violência elaborado pelo Instituto de Pes- 
quisa Econômica Aplicada — IPEA, o número de eventos violentos no Brasil 
apresenta uma trajetória crescente na série histórica (IPEA, Atlas da Violên- 
cia, em hrtp://ipea.gov.br/portal/images/170602 atlas da violencia 2017. 
pdf) com aumento e redução conjunturais, dependendo da situação econô- 
mica e da ação policial. Os dados de homicídios revelam que a tendência da 
violência no Brasil é crescente, tanto em números absolutos como nos índices 
proporcionais à população. 

Quando analisamos os números por região do Brasil, verificamos que 
no sul e no sudeste esses números se mantém mais ou menos estabilizados e 
com períodos de baixa na série histórica, enquanto que o norte e nordeste 
apresentam tendência crescente. 
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Os dados nacionais de 2016 não foram animadores e naquele ano o 
número de homicídios no país chegou a 61.283 casos, o maior número de “> 
nossa história. Esse dado foi levantado pelo Fórum Brasileiro de Segurança OD 
Pública e está disponível no Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2017 
(com dados de 2016). 
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Fonte: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017/12/ANUARIO_11_2017.pdf 


O número absoluto de 61,2 mil mortes violentas, equivalente a uma 
bomba atômica, impressiona e certamente é alarmante. Ao observarmos esses 
dados, no entanto, é preciso analisar nosso risco específico. Como destaque 
desse infográfico verificamos que a imensa maioria das vítimas de morte vio- 
lenta são homens (99,3%), negros (76,2%) e jovens (81,8%) e também que 
os índices são maiores nas regiões mais ao norte/nordeste do país. Verificamos 
também que o conceito de Mortes Violentas Intencionais (MVI) abrange os 
homicídios propriamente, as ações policiais e o latrocínio. Esse último, que 
atinge vítimas não envolvidas com a criminalidade, é de 2.666 pessoas no ano 
de 2016. Por essa perspectiva uma mulher branca, residindo em uma cidade 
no sul do Brasil, que não esteja envolvida em ações criminosas, teria seu risco 
de morte violenta consideravelmente reduzido. Por outro lado, um jovem 
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negro residindo em áreas dominadas pela criminalidade em uma cidade do 
nordeste do Brasil tem alta probabilidade de morrer. 


Segurança Bais AiL 


EE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 


1 Carro roubado ou furtado 
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Fonte: http://www .forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017/12/ANUARIO 11 2017.pdf 





Ao analisarmos dados sobre violência é preciso distinguir os números 
absolutos dos números proporcionais ou taxas, estes apresentados em agrupa- 
mentos de ocorrências por 100 mil habitantes. Ambos os números são impor- 
tantes para determinarmos nosso nível de risco, pois um grande número de 
ocorrências em uma determinada área aumenta nossa probabilidade de estar- 
mos próximos de uma delas. Por outro lado, em grandes populações são espe- 
rados mais eventos. Assim, Estados e cidades com maior população podem 
ter um número absoluto de ocorrências maior, mas um índice por 100 mil 
menor que outras localidades menos populosas. 


Algumas modalidades de crime podem atingir determinadas populações 
com maior probabilidade. O homicídio é mais comum em populações vul- 
neráveis, entre usuários de drogas ou em áreas dominadas pela criminalidade. 
O furto/roubo de carro, por seu turno, bastante comum entre os Oficiais 
de Justiça, teve o impressionante número de 552.139 de veículos subtraídos 
no Brasil em 2016 (278.907 furtos e 273.232 roubos), para uma frota total 
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estimada em 43 milhões de veículos. Uma taxa dez vezes maior que a taxa de 
homicídios, felizmente por um lado, alarmante por outro. 


As secretarias de segurança pública dos Estados divulgam periodica- 
mente as estatísticas criminais por município e tipo de crime, o que poderá 
auxiliá-lo a ter uma noção mais detalhada do nível de risco a que está exposto 
em seu dia a dia. No Paraná, por exemplo, esse relatório está disponível no site 


da Secretaria de Segurança Pública: http://www.seguranca.pr.gov.br/modu- 
les/conteudo/conteudo.php?conteudo=38 . 

Outro recurso disponível on-line com dados por Estado e capitais 
abrangendo diversas modalidades de crimes em gráficos interativos está dis- 
ponível no site da Diretoria de Análise de Políticas Públicas - DAPP, man- 
tido pela Fundação Getúlio Vargas — FGV em http://dapp.fev.br/seguranca- 


-e-cidadania/datacrime/fcrimes . 


Quem trabalha com segurança pública utiliza as estatísticas para orien- 
tar a política de ação, pois sua abordagem deve ser técnica. Para nossa segu- 
rança pessoal, no entanto, não basta reduzir os índices, pois o número ideal de 
situações violentas para nós é zero. Como procuramos demonstrar, os índices 
de violência no Brasil são alarmantes, mas muitas vezes a estatística no papel 
não é suficiente para nos motivar a agir. À percepção da violência, embora 
subjetiva, é um fator mais poderoso de convencimento e em geral é aumen- 
tada pela gravidade dos crimes, pela cobertura da imprensa ou por experi- 
ências pessoais mesmo que os índices estatísticos relativos em sua localidade 
sejam menores do que em outras. 


Surpreendentemente, apesar dos altos índices de criminalidade e do 
medo que isso possa causar, poucos de nós tomamos providências para 
enfrentar essa questão. Há uma tendência natural a pensarmos que “esse tipo 
de coisa não acontecerá comigo”. É um mecanismo de negação necessário à 
tentativa de levar uma vida normal, pois do contrário nem sairíamos de casa. 


Uma visão mais realista da situação nos informa que cedo ou tarde esta- 
remos envolvidos ou próximos de um evento violento, pois além de nume- 
rosos, os efeitos se multiplicam e, próximos à vítima, em média outras três 
pessoas são atingidas indiretamente, o que aumenta consideravelmente nossa 
probabilidade. Não podemos deixar nossas chances ao acaso, pois, embora 
não seja possível eliminar totalmente o risco, é possível tomar medidas para 
reduzi-lo consideravelmente. 


O 000: 
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2. O Oficial de Justiça e o risco de segurança 


Toda profissão que envolve atividade externa nos coloca diante do risco 
das ruas. Não se pode negar que permanecer dentro do fórum ou mesmo em 
casa é uma condição muito menos arriscada do que transitar pela cidade, em 
Ó especial se somos obrigados a visitar locais com alto índice de ocorrências. 
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Trabalho externo, no entanto, não é uma condição exclusiva dos Ofi- 
ciais de Justiça. Há muitos profissionais, desde motoristas a carteiros, com 
atribuições externas e expostos aos mesmos riscos da violência urbana. Nossa 
condição, contudo, tem o agravante do contato com os destinatários da ordem 
que pode ser recebida com contrariedade a depender de sua natureza. 


No julgamento do Mandado de Injunção 833 impetrado em 2008 e 
julgado em 2015, o STF entendeu que a atividade do Oficial de Justiça não 
pode ser considerada de risco para a concessão de aposentadoria especial asse- 
melhada à dos policiais, entre outras razões, por afirmarem que seria necessá- 
ria a definição por meio de lei (em que pese o fato de o Mandado de Injunção 
servir justamente para a lacuna legislativa) e por entenderem que a atividade 
do Oficial é de risco eventual e não permanente. 


Entre os argumentos favoráveis ao reconhecimento do risco da ativi- 
dade do Oficial pesaram os fatos ressaltados à época pela Ministra Carmen 
Lúcia ao afirmar que o risco do Oficial de Justiça era ainda maior que o dos 
policiais pois trabalham sozinhos, sem retaguarda, desarmados, sem equipa- 
mentos de proteção, em locais perigosos onde nem mesmo a polícia vai sem 
uma intensa preparação. 


Em contrário, além do argumento do risco eventual, pesam o fato de 
que o Oficial de Justiça não é profissional de segurança pública, não detém 
poder de polícia, não tem o dever de arriscar sua vida para combater a crimi- 
nalidade e nem mesmo para o cumprimento do mandado, para o qual pode 
buscar apoio policial quando necessário. 


O reconhecimento da condição de risco profissional resultaria na obri- 
gatoriedade de maior atenção de nossos tribunais com a segurança do Ofi- 
cial de Justiça, com investimentos pesados em treinamento, equipamentos 
de proteção, armamento, apoio psicológico e, sobretudo, adicional de peri- 
culosidade e a aposentadoria especial, o que pode ter inibido também esse 
reconhecimento. 


EA ? È i E y À 
N À 4 b p À D 
) ' , i 
p i 4 É i ) j i ` j $ ) 
j ý y f i à 








418 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 
3. Pesquisa de segurança entre os Oficiais 


Apesar da decisão do STF, os Oficiais sabem dos riscos aos quais estão 
submetidos diariamente, mesmo que nos relatórios de criminalidade das 
secretarias de segurança pública, infelizmente, não encontremos a categoria 
“crime contra oficial de Justiça”. 


Para superar a simples narrativa eventual de casos de violência em dili- 
gência, e em busca de dados estatísticos mais sólidos, fizemos esse levanta- 
mento com os poucos recursos de que dispomos e utilizando ferramentas 
de internet. No ano de 2016 realizamos uma pesquisa nacional on-line utili- 
zando o Google Forms, da qual participaram Oficiais de todo o Brasil, de todos 
os ramos do Judiciário Federal e Estadual, que responderam questões sobre 
segurança em geral e especificamente sobre o risco de nossa atividade. Um 
levantamento direto com os profissionais envolvidos nas diligências constitui- 
-se numa massa de dados extremamente relevante e que entendemos poderia 
guiar muitas políticas de segurança nos diversos tribunais do Brasil, razão 
pela qual encaminhamos o resultado desse levantamento a todos os tribunais 
do país, com receptividade variada que foi do agradecimento e promessa de 
tomada de medidas até a incompreensão e repreensão por utilizarmos o e-mail 
da presidência para esse tipo de “divulgação”. 

Foram 1643 respostas num universo estimado de mais de 25.000 Ofi- 
ciais em todo o Brasil. A participação poderia ser maior e esse número pode 
simplesmente evidenciar nosso pouco poder de divulgação ou mesmo a falta 
de interesse dos Oficiais nas questões de segurança, novamente por aquele 
mecanismo de negação que comentamos acima. Mesmo assim, não conside- 
ramos a pesquisa irrelevante e por isso a apresentamos aqui. Acreditamos que 
ela pode fornecer uma inferência sobre a visão dos Oficiais a respeito dos pro- 
blemas de sua profissão na área de segurança em questões como percepção de 
risco, tipo de ocorrência, consequências e medidas tomadas pelos tribunais, 
além de abrir-se um espaço para a narrativa de fatos ocorridos em serviço e 
que envolveram uma situação arriscada. 


Os dados da pesquisa estão disponíveis para consulta pública no seguinte 


endereço: hrtps://docs.google.com/forms/d/1 Isz4orijHV]Sxir100Y19P7milz 
9fuvlavUNVifwxvM/viewanalytics 


90000: 
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E ainda é possível responder às questões pois continuam abertas à partici- 


pação no endereço: https://docs.google.com/forms/d/e/1 FAIpQLSecrQ9)wwo 
O: ECuJmL2Py5SKp4hsex10feBhLijpChpKVtS TiiZMw/ viewform 


É preciso conhecer e delimitar o risco para podermos evitá-lo ou reduzi-lo 
e a pesquisa procura justamente isso. Entre as primeiras questões encontra-se a 
pergunta sobre a percepção de risco. Trata-se de uma resposta subjetiva, é claro, 
que pode ser influenciada por diversos fatores e sofrer com o argumento de que 
a percepção não é risco efetivo pois ela pode ser infundada. Essa percepção, 
contudo, revela o stress em uma profissão que não se pode dizer que seja exer- 
cida sem preocupações constantes, mesmo que, por desconhecimento ou pela 
@ estratégia da negação, a maioria não tome medidas de proteção efetivas. 
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=” Quase 90% dos Oficiais consideram seu trabalho muito ou extrema- 
mente arriscado e, como dissemos, o dado é forte indício da existência do 
O risco e revela claramente o stress profissional causado pela violência. 


3.1. Riscos da atividade externa 


Os riscos a que todos os profissionais com atuação externa estão subme- 
tidos são reflexo da violência na sociedade. Embora eles não sejam exclusivos 
de nossa profissão é certo que estamos expostos a eles também. 


A atividade itinerante expõe nossa saúde ao risco. Desde doenças con- 
tagiosas e acidentes em obras e fábricas com as quais não estamos habituados 
ou treinados até mordedura canina, além de síndromes psicológicas oriundas 
de stress e da exposição ao perigo diário. 


Acidentes de trânsito são típicos no dia a dia de profissionais que tra- 
balham dirigindo ou mesmo a pé, mas em meio ao trânsito de veículos. E 
difícil encontrarmos um Oficial que nunca bateu o carro em serviço. São 
muitas preocupações durante o ato de dirigir: encontrar o endereço, pensar 
no mandado, planejar a diligência, além das preocupações com a segurança 
pessoal, tudo somado a um trânsito reconhecido como um dos mais violentos 
do mundo e está formada uma receita para o acidente. 

A violência urbana a nós dirigida ou que nos atinge indiretamente é 
também um risco constante. Assalto, roubo, tiroteio, ação policial, sequestro, 
latrocínio e homicídio ocorrem diariamente e não são poucos os casos que 
envolvem o Oficial em serviço. 
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Inquirimos sobre esses eventos para sabermos se eles têm ocorrido efeti- © 
vamente com os Oficiais ou seriam mais uma “percepção infundada”. O que 
observamos é que os eventos ocorrem sim e em alto percentual. Se observar- O 
mos o gráfico abaixo veremos que 22,2% dos Oficiais já se feriram em aciden- 
tes de trânsito, e nem perguntamos sobre acidentes de menor gravidade. Mais o 
de 70% já sofreram ameaça ou intimidação por marginais. E um número OD 


alarmante, pela gravidade do fato, já estiveram diante de armas, tiroteios ou M 
já foram alvejados. | 


Mapeamento do risco 


QUAIS DESSES EVENTOS JÁ OCORRERAM COM VOCÊ EM SERVIÇO? 
Acidente de trânsito com ferimentos 362 22.2% 
Ameaça / intimidação por marginais 1148 704% 
Agressão física por marginais 5% 
Assalto à mão armada 8.5% 
Ataque ao veículo 
Tentativa de homicídio por marginais 
Troca de tiros / bala perdida 
Ferimento por arma de fogo 
Sequestro 

Mordedura canina 

Não passei por evento violento 
Outros 
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3.2. Riscos específicos da atividade do Oficial 


Expor-se ao risco das ruas é, infelizmente, uma situação quase inevitável 
pois não vivemos em uma bolha, embora as camadas mais favorecidas da popu- 
lação procurem restringir seu cotidiano a áreas relativamente seguras e ambien- 
tes controlados como shopping centers, condomínios e clubes. Quando a pro- 
fissão nos obriga a, além de circular pelas ruas, manter contato com as pessoas 
para comunicar-lhes uma decisão do juiz, para chamá-las ao processo ou para 
intervir em seu patrimônio estamos diante de um risco específico. 


Durante a diligência estamos sujeitos à agressão verbal, que embora não 
cause danos corporais imediatos, tem efeitos psicológicos cumulativos que cola- 
boram com estados de enfermidade do corpo e da mente. É preciso diferenciar 
aqui as ofensas pessoais, aquelas que são dirigidas a você, mesmo que em razão 
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do mandado, daquelas dirigidas à instituição em que trabalha. É natural que as 
pessoas estejam revoltadas com uma situação que, segundo a ótica delas, é injusta. 
© Também é normal que utilizem linguagem pouco polida considerando sua 
w educação deficiente. Xingar o juiz ou o Poder Judiciário é um desabafo desa- 
gradável, mas, até certo ponto, compreensível. Ofensas pessoais, porém, nos 
causam dor e sofrimento moral e a injúria e o desacato são crimes tipificados. 
» Quando a contrariedade do intimado se expressa com ameaças e intimidações, 
saímos do campo do simples dano moral para um tipo penal de maior gravidade 
que além de impedir a prática do ato processual pode evoluir para uma situa- 
ção mais violenta como a agressão e mesmo a morte. Parece um exagero, mas o 
a Oficial de Justiça corre, sim, o risco de morrer em uma diligência. Da injúria e 
da ameaça para a concretização de um ato violento mais grave há pouca distân- 
cia e nesse momento temos que utilizar todas as nossas ferramentas de controle. 


W Identificados os riscos específicos perguntamos aos Oficiais se tais fatos 

realmente ocorrem. Evidentemente, a morte em serviço, por motivos óbvios, 
Y não estava incluída entre as alternativas, mas todos nós lembramos de pelo 
(O menos um ou dois casos recentes em que isso ocorreu em função da diligência. 


Como esperado, as ofensas verbais, ameaças e intimidações têm a maior 

- incidência e mais de 80% dos Oficiais do Brasil já sofreram alguma forma de 

© violência potencial, seja ofensa ou ameaça. Ameaças com arma, seja faca ou 

() arma de fogo atingiram 20% dos colegas Oficiais e preocupantes 6% já esti- 
» veram em cárcere privado. Apenas 5,9% não passaram por evento violento. 


Mapeamento do risco 


JÁ SOFREU VIOLÊNCIA DURANTE A DILIGÊNCIA? 


Ofensas verbais diretas à sua pessoa 1251 
Ameaça / intimidação 1372 
Lesão corporal 67 
Com faca ou outro artefato 145 
Ameaça com arma de fogo 182 
Disparo de arma de fogo 20 
Alvejado por arma de fogo 1 
Cárcere privado 95 
Ataque de cães 608 
Contra o veículo 275 
Não passei por evento violento em diligência 
Outros 76 
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3.3. Consequências do evento violento 


2000 


O evento violento traz consequências na vida da pessoa. Quando se (D 
concretiza em algo mais grave, a consequência é mais visível, mas reflexos o 
psicológicos menos perceptíveis ao olhar externo influenciam nossa vida cau- 
sando sentimentos de medo e ansiedade que resultam em dificuldade para O 
trabalhar e em baixa produtividade. Inquirimos sobre esse dano psicológico 
não apenas para confirmar nossa suspeita de que ele existe, mas porque desejá- 
vamos sensibilizar nossos tribunais para as necessidades dos Oficiais por meio © 
de um fato que interfere diretamente na atividade do Poder Judiciário: a baixa O 
produtividade. 


Consequências do evento violento 


COMO SE SENTIU APÓS O OCORRIDO? 


Stress pós-traumático diagnosticado 138 8.4% 
Depressão diagnosticada 127 7.8% 

Síndrome do pânico diagnosticada 85 5.2% 
Ansiedade / nervosismo / sustos / medo 1230 752% 
Dificuldade para trabalhar 732 447% 

Baixa produtividade 453 27.7% 

Não senti efeito significativo 153 9.4% 

Não passei por evento violento 86 5.3% 

Outros 42 2.6% 
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Todo profissional que trabalha com o risco requer uma atenção espe- O 
cial em relação à sua saúde mental e isso é normal em instituições policiais e 


> 


militares ao redor do mundo que possuem protocolos de prevenção e de apoio 
pós-traumático para seus quadros profissionais. Embora essa não seja uma (D 
prática comum no Brasil seria compreensível que ela se iniciasse pelas insti- A 
tuições mais estruturadas e evoluídas como o Poder Judiciário, em especial 

na Justiça do Trabalho que lida cotidianamente com as mazelas da relação de O 
emprego e exige dos empregadores que adotem medidas de prevenção ao risco o 
em suas diversas formas. o 


Após envolver-se em um evento violento, o Oficial de Justiça poderia A 
ser avaliado por médico e/ou psicólogo que poderiam recomendar ou não seu (D 
afastamento temporário ou outras medidas. A central de mandados pode- 
ria ter um procedimento padrão para esses casos com redução temporária 
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de carga de trabalho, até mesmo para que o Oficial possa providenciar os 
recursos mais corriqueiros como recuperar os mandados eventualmente sub- 
traídos, uma pasta para trabalhar, um carro reserva ou o e-token para assinar 
suas certidões. O acompanhamento por seguranças do tribunal nas diligências 
nas primeiras semanas pós evento violento poderia também ser uma opção 
à se considerar. A realidade, no entanto, é que na imensa maioria dos casos 
nenhuma dessas medidas foi tomada e nem mesmo estão previstas em uma 
política de combate ao risco ou às doenças profissionais. 



















Medidas tomadas por seu tribunal 
85% não tomou nenhuma providência! 


QUAIS AS MEDIDAS TOMADAS POR SEU TRIBUNAL APÓS O OCORRIDO? 





Avaliação médica 17 
Sessões com psicólogo 19 12% 

Dilação de prazos de cumprimento 14 0.9% 

Redução temporária da carga de serviço 8 05% 

Afastamento temporário do trabalho extemo 14 0.9% 

Designação de acompanhamento para diligências 15 0.9% 

Emissão de Comunicado de Acidente de Trabalho ou documento semelhante 11 0.7% 
Nenhuma medida foi tomada 908 556% 

Meu Tribunal não tem política definida para casos de violência 711 435% 

Não se aplica 308 189% 

Outros 


3.4. Medidas institucionais para redução do risco 


Prestar amparo e solidariedade em função das consequências da vio- 
lência seria importante, mas ainda melhor seria que em primeiro lugar o ato 
violento não ocorresse e nesse quesito nossas instituições poderiam também 
tomar medidas efetivas para prevenir o risco ou minimizá-lo. Perguntar aos 
principais envolvidos seria a primeira medida, pois os Oficiais sabem o que 
precisam na hora do aperto. Nossa pesquisa identificou o contato com a 
polícia como uma grande dificuldade com 68,5% dos Oficiais sugerindo 
uma linha direta com a polícia para atendimento emergencial. Carro oficial 
para diligências de risco é também uma necessidade, assim como cursos na 
área de segurança, que modestamente estamos tentando suprir de forma 
inicial com esse material. 
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Medidas para reduzir o risco 


ASSINALE AS 6 MEDIDAS QUE CONSIDERA MAIS EFICAZES PARA O GERENCIAMENTO DO SEU RISCO PROFISSIONAL 








Linha direta com a polícia 
Acompanhamento por seguranças do Tribunal 
Fornecimento de coletes balísticos 

Porte de arma para o Oficial de Justiça 

Fornecimento de equipamentos de comunicação 

Película de segurança para o veiculo 

Carro oficial para diligências de risco 

Cursos na área de segurança 

Criação de um banco de dados interno de informações de segurança 
Acesso ao INFOSEG e outros bancos de dados de segurança pública 
Delegação das conduções coercitivas para a polícia 

Vedação do Transporte de valores pelo Oficial de Justiça 

Política de apoio após eventos traumáticos 
Priorização da comunicação eletrônica e telefônica 

Criação da Comissão Permanente de Segurança dos Oficiais 






30.3% 
34. 8% 
60.7% 
36. 8% 
13.9% 
65.1% 
65.2% 
23.8% 
30.4% 
59.3% 
31.3% 
20.7% 

24% 
29.4% 


















Instituição do "Dia Nacional de Cuidado com a Segurança dos Oficiais de Justiça” 45 
Outros 


2.7% 





O porte de arma, antiga reivindicação da categoria, aparece como o 
desejo de 60% dos Oficiais e sua utilidade e possibilidade será discutida mais 
adiante, assim como outras medidas que poderiam ser tomadas por nossos 
tribunais. Esse curso, no entanto, se destina aos servidores e trataremos o 
gerenciamento do risco de um ponto de vista mais pessoal para identificar- 
mos as medidas que podemos tomar para garantir nossa própria segurança 
independentemente das políticas oficiais. Em última análise, sua segurança 
depende grandemente de você, das medidas preventivas que tomou, da pre- 
paração para enfrentar o risco e minimizá-lo e é esse o objetivo desse curso, 
que nasce da observação do cotidiano dos próprios Oficiais de Justiça e das 
situações a que eles estão expostos no dia a dia. 


4. Protocolo de segurança 


Identificadas as principais situações de risco, garantir a segurança requer 
atenção e a adoção de medias progressivas para a redução e controle do risco. 
Todo planejamento requer um protocolo de ação para garantir o sucesso e o 
atingimento dos objetivos. Na segurança pessoal essa é uma verdade que se 
confirma a cada ocorrência que poderia ter sido evitada ou tratada com uma 
conduta mais adequada a obter resultados menos lesivos. 


Os Oficiais de Justiça, porém, não costumam planejar e não seguem 
nenhum tipo de protocolo de segurança. Alguns colegas chegam mesmo 
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a afirmar que a ausência de rotina é o que mais lhes agrada na profissão. 
Quando se trata de segurança, a surpresa é sua maior inimiga e o risco será 
infinitamente menor se for previsto, reduzido ou evitado. 

Nossa sugestão para um protocolo de segurança segue um plano de 
ação em três níveis escalonados e de uso gradativo dos recursos. Em primeiro 
lugar, o melhor é sempre evitar a ocorrência. Em segundo lugar ter condições 
de escapar caso ela ocorra e somente em último lugar ter condições, ainda 
que mínimas, de reagir efetivamente. Esses três níveis - Prevenção, Retirada 
e Reação - são interdependentes e o anterior é pré-requisito para O controle 
do seguinte, de maneira que não seja necessário passarmos ao próximo nível. 
Se falharmos na prevenção nossas providências de fuga devem estar prontas 
para serem usadas. Se ela for impossibilitada deveremos saber se é possível, 
conveniente e efetivo reagir. 


5. Prevenção 


Sua segurança depende primariamente de você. Talvez para altos digni- 
tários, desembargadores, artistas famosos e outras pessoas identificados como 
VIP, a segurança pessoal dependa mais de profissionais que se encarregam de 
garanti-la, mas para o cidadão comum e para o profissional em atividade de 
risco, o núcleo de sua segurança dependerá quase totalmente das medidas que 
você for capaz de tomar para garanti-la. O primeiro passo de nosso protocolo 
é a prevenção e dela dependerá grandemente o sucesso de nossas medidas de 


segurança. 


É muito bom viver sem preocupações, sem medo e sem o stress de 
manter a atenção o tempo todo. Mas na história da humanidade são raros os 
momentos em que isso foi possível. No ambiente natural a atenção garantia a 
sobrevivência contra os predadores. Em tempos de conflitos entre grupos de 
pessoas, de tribos a países, a atenção garantia a sobrevivência e desenvolvimento 
da nação. Em tempos de violência urbana a atenção garante sua sobrevivência 
pessoal. Em qualquer dessas situações, a desatenção é o principal fator de risco 
que possibilita ao seu inimigo quebrar seu círculo de proteção a atingir seus 
bens pessoais, seja sua integridade física, moral, patrimônio ou a vida. 


Pensar em segurança o tempo todo, como dissemos, é estressante, e em 
uma perspectiva de redução de stress é importante reduzirmos as preocupa- 
ções por meio de medidas prévias ou pela automatização de procedimentos de 
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segurança que incorporamos à nossa rotina sem que representem uma preocu- 
pação consciente. Da mesma forma como seguimos alguns procedimentos de 
segurança no trânsito que são automatizados, algumas atitudes e práticas de 
segurança pessoal também podem sê-lo sem que isso cause grande transtorno. 


Embora não seja possível esgotar o tema nesse material, identificaremos 
algumas medidas que podem ser aplicadas no dia a dia de trabalho do Oficial 
e que podem reduzir significativamente o risco de ocorrências. 

É importante desenvolvermos uma “cultura de segurança” com adoção 
de práticas tendentes a minimizar o risco. O primeiro passo é listarmos as 
medidas de segurança pessoal que podemos adotar e revisá-las periodicamente 
para sabermos se estão ativas, funcionado e se saberemos utilizá-las caso 
necessário. Tentaremos construir uma lista de medidas nesse material e se já 
entendeu a necessidade da prevenção seria prudente que anotasse todas elas 
em uma lista para reflexão e verificação periódica. 


Nossa sugestão é que utilize as agendas eletrônicas hoje disponíveis em 
seus celulares ou mesmo no Google ou Microsoft e agendem com periodici- 
dade mensal uma revisão de segurança para todos os itens da lista. Programe 
também notificações automáticas para que não esqueça de fazer a revisão. 
Verificar equipamentos para garantir que estejam no local e em funciona- 
mento, relembrar procedimentos e corrigir os erros cometidos no período são 
atividades que devem constar de sua revisão mensal de segurança. Imagine 
que necessite de sua lanterna e ela esteja descarregada ou que precise de uma 
ferramenta que poderia estar no seu porta-malas, mas foi retirada. 


5.1. Prevenção no trânsito 

O veículo é o principal refúgio do Oficial de Justiça em serviço. É 
importante que ele funcione perfeitamente em todos os seus equipamentos 
ea revisão periódica é o primeiro passo. Pense nessa tarefa como o check 
list obrigatório dos pilotos de avião. Certamente todos desejamos que eles o 
façam com frequência e com extremo cuidado. De nada adiantará, por exem- 
plo, entrarmos no carro se não pudermos nos isolar do perigo e empreender 
fuga rápida e eficaz. Então, um carro com o sistema elétrico 100% funcional é 
fundamental. Travas, vidros, faróis, partida precisam ser absolutamente con- 
fiáveis. Motor, câmbio, freios, pneus, combustível devem ser revisados com 
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frequência e é bom que em sua revisão mensal de segurança esses itens sejam 
verificados, ainda que em sua própria casa. Mais adiante veremos alguns itens 
de segurança que podem ser incorporados ao veículo, mas o funcionamento 
básico é o mais importante. Esse não é um item em que você deve economizar. 


5.2. Automatizar procedimentos 


No veículo, nosso comportamento deve ser automatizado tanto para 
não esquecermos as boas práticas de segurança, como para evitar O stress da 
preocupação. A primeira sugestão de automatização é o travamento das por- 
tas. Essa é a primeira medida a ser tomada ao entrar no carro. De nada adian- 
taria chegarmos ao nosso principal refúgio se o agressor puder simplesmente 
abrir a porta e nos atingir. Mesmo que seu veículo seja blindado, se não criar 
o hábito de travar as portas, a proteção pode se tornar inútil. Descubra a 
maneira mais rápida e automática de travar as portas do seu carro e automa- 
tize esse procedimento, assim como fez com o cinto de segurança. 


Janelas fechadas têm efeito semelhante ao do travamento. Vidros abai- 
xados demoram para subir e nos deixam expostos por tempo suficiente para 
um agressor próximo aproveitar esses poucos segundos. Circular com vidros 
fechados é muito efetivo contra agressores menos preparados, como os assal- 
tantes no semáforo ou menores armados de faca ou outro instrumento con- 
tundente. Se retirarmos esse risco de nosso dia a dia já teremos reduzido em 
muito os eventos violentos. 


Uma exceção à regra dos vidros fechados talvez seja a entrada de carro 
em comunidades onde sua identificação como elemento inofensivo seja uma 
necessidade para evitar ser confundido com outros agentes públicos ou mesmo 


grupos rivais. 
5.3. Reduza a desatenção 


O grande inimigo de nossa segurança nos dias de hoje é, paradoxal- 
mente, um dos nossos maiores aliados: o celular. Esse aparelho tem um imenso 
potencial de nos distrair e seu uso ganhou o status de vício. Não manuseie o 
celular dentro do veículo. Seu uso, seja com o carro parado ou em movimento 
é o principal fator de desatenção nos dias de hoje. Somos transportados a 
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outra dimensão, um espaço virtual onde a violência é ficção, para sermos 
despertados por uma abordagem armada e com violência real. Sabemos que 
o celular se tornou imprescindível e que nossos veículos são verdadeiros escri- 
tórios móveis, mas o uso do celular deve ser controlado. Atender ligações 
somente no viva-voz e jamais digitar mensagens ou navegar na internet no 
interior do veículo, salvo se estiver em local absolutamente seguro. 


5.4. Carro parado, risco aumentado 


Estacionar o veículo aumenta o seu risco pelo simples fato de que a 
ausência de movimento facilita a abordagem. Ao estacionar o carro na rua, 
ou mesmo em estacionamentos de shoppings ou supermercados, não perma- 
neça no interior do veículo, nem mesmo para responder a uma mensagem 
de celular ou organizar os mandados. Você poderá ser abordado nos lugares 
menos suspeitos e o agressor muitas vezes escolhe esses locais porque sabe que 
as pessoas estarão despreocupadas. A imagem do bandido no beco escuro é 
recorrente em nossa mente, mas a maioria dos roubos ocorrem nas ruas e em 
locais movimentados da cidade. Hoje em dia bandido não se dá nem mesmo 
ao trabalho de se esconder e os assaltos ocorrem à luz do dia, no semáforo, 
nas paradas em frente de casa e, incrivelmente, até mesmo com o carro em 
movimento nas abordagens mais ousadas. 


Evite o quanto possível estacionar nas ruas. Verifique se é possível uti- 
lizar o espaço de algum estabelecimento ou estacionamentos pagos. Assuma 
esse valor como custo de transporte e segurança. 


Nos pátios de estacionamento deixe sempre seu carro de ré, de maneira 
que sua saída seja facilitada. Não entre com o carro na guia rebaixada de 
maneira que precise dar a ré para sair. Caso seja necessário parar na rua, 
como é comum em nossa profissão, procure deixar a frente do carro livre 
para saída rápida. 


Observe sempre os arredores antes de parar e antes de sair do carro. Essa 
atenção é fundamental. Se observar elementos suspeitos em especial homens 
jovens, em dupla ou motociclistas, ou ainda veículos e objetos que possibi- 
litem a ocultação do suspeito não pare nem desça do carro. A mesma aten- 
ção vale ao chegar em casa e abrir a garagem. Instale portões automáticos e 
somente inicie a entrada depois de abrir o portão. 
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Tenha claro o caminho que pretende seguir e não confie somente no 
aplicativo de GPS que poderá escolher caminhos menos seguros dependendo 
da configuração do sistema para dar prioridade ao trajeto mais curto ou mais 
rápido. É uma boa prática ter um mapa em papel no seu carro, pois ele está sem- 
pre “ligado” e lhe dá uma visão geral da região e não apenas de poucas quadras. 


5.5. Prevenção nas ruas 


Fora do veículo ficamos mais vulneráveis pois perdemos nossa principal 
barreira de proteção e instrumento de fuga. E preciso redobrar a atenção. 


Evite caminhar por locais reconhecidamente perigosos, áreas domina- 
das pelo tráfico ou usuários de droga ou aquelas com alto índice de ocorrên- 
cias. Se possível faça a diligência em dupla para apoio mútuo. 


Não permaneça por longos períodos sem abrigo. Longas conversas com 
os intimados no portão da casa ampliam o tempo de exposição ao risco e a 
cada minuto adicional aumenta a chance de que um marginal passe por ali e 
o veja como uma oportunidade. A diligência deve ser rápida e se houver sinais 
de que ela vai se alongar o melhor é entrar para dentro do portão ou estabele- 
cimento. Se a entrada for negada, pratique o ato rapidamente e saia do local. 


Leve consigo apenas os pertences essenciais. Bolsas cheias aumentam 
seu prejuízo e o trabalho para repor todos os itens perdidos. O mínimo 
essencial para trabalhar constitui-se de carteira de motorista, documento de 
identificação funcional, algum dinheiro trocado, uma caneta, os mandados e 
um celular. Deixe em casa seu relógio, cartões de crédito, carteira e demais 
documentos. 


Evite chamar a atenção para si com sua aparência, excesso de adereços e 
ostentação de boa condição de vida, inclusive veículos de luxo. Simplicidade 
na apresentação, sem desleixo, costuma dar os melhores resultados em termos 
de segurança. 


O celular deve ficar no bolso e a mesma regra para o uso no veículo vale 
para o uso nas ruas. Andar falando ao celular é um atrativo quase irresistível 
para os marginais, pois o bem de valor está à mostra, o usuário está distraído 
e qualquer “tapa” seguido de uma corrida garante o bom resultado da ação. 


Observe pessoas e comportamentos suspeitos. Homens jovens que 
olham em sua direção e conversam um com o outro são suspeitos naturais. 
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Pessoas que vêm falar com você para pedir informação, podem estar tentando 
desviar sua atenção para a aproximação de seus comparsas. Afasta-se de sus- 
peitos. Atravesse a rua e procure abrigo em local seguro, em estabelecimentos 
comerciais e locais com pessoas, mesmo que não tenha nada a fazer ali. 
O marginal de rua evita esses lugares onde os proprietários têm medidas de 
segurança preventiva e muitas vezes armas. 


5.6. Prevenção em diligência — uso da inteligência da informação 


Afortunadamente vivemos em um tempo em que o acesso à informação 
está bastante facilitado e não há justificativa para realizarmos uma diligência 
sem um levantamento completo sobre as pessoas com quem trataremos, as 
condições do local de eventual diligência, meios de contato, endereços alter- 
nativos e formas mais seguras de realizar o ato processual. Como dissemos 
anteriormente, a surpresa é inimiga da segurança. Se estivermos preparados 
para os possíveis riscos teremos certamente uma melhor reação. 


Preparação é tudo quando se trata de segurança. A melhor forma de 
evitar o conflito é evitar que ele ocorra. Se ocorrer é melhor não estar presente. 
Se estiver é bom ter planejado sua retirada. Se não for possível, resta analisar as 
possibilidades de reação. Como essas fases são sucessivas, devemos concentrar 
nossos maiores esforços em resolver a primeira (prevenção) para que as demais 
não sejam necessárias. 


No panorama de violência urbana em que vivemos, sair à rua para fazer 
diligência é sempre arriscado. Assim, quanto mais mandados você conseguir 
resolver na segurança de seu escritório, da vara ou da sua central de mandados, 
menos risco correrá. Se um Oficial se deslocar pela cidade para cumprir dez 
mandados, terá dez vezes mais chance de se envolver em um evento violento 
do que aquele que cumpre apenas um. É claro que esse mandado único pode 
estar premiado” com uma situação arriscada, mas o raciocínio se baseia em 
probabilidades e certamente é prudente diminuí-las. 


O uso crescente da inteligência da informação reduz proporcional- 
mente a necessidade de uso da força e quanto maior o número de informações 
obtidas, menor o risco a que está submetido o Oficial. 


E muito provável que vários mandados a você distribuídos terão 
resultado negativo, muitas vezes a maioria. Algo que pode ser antecipado por 
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meio de pesquisas e contatos virtuais. Por exemplo, um endereço já negativado 
em diligência anterior recente não requer nova diligência. Uma ligação a um 
parente ou vizinho pode revelar que o destinatário não mais reside no local e 
pode até mesmo instruir o processo com o novo endereço. Esses mandados 
não requerem diligência externa e não há exigência para que ela seja feita ante 
o evidente resultado negativo. 


Um intimado que tem audiência próxima no fórum não precisa ser procu- 
rado em sua casa localizada em local de risco. Aquele que vai ao escritório do advo- 
gado pode ser lá intimado. Quem se dispõe a ir até a central de mandados para rece- 
ber o documento não precisa ser procurado. Localizar endereço na cidade dispensa 
o deslocamento até a propriedade rural pertencente ao destinatário. Aquele que 
tem endereço eletrônico ou telefone pode ser contatado por esses meios e inclusive 
receber a comunicação com cópia integral do arquivo PDF que contém o man- 
dado, procedimento que descrevemos em detalhes no capítulo 7 ao tratar dos 
atos de comunicação. À utilização desses meios alternativos propicia o cumpri- 
mento do mandado em sua finalidade e reduzem sobremaneira o risco de nossa 
atividade. 


As formas de conseguir informações que permitam evitar a diligência 
ou realizá-la de forma menos arriscada passam por consultas a convênios dis- 
ponibilizados pelo Judiciário até pesquisas livres na internet, sobre os quais 
trataremos com mais profundidade no capítulo 13. Praticamente tudo está 
on-line hoje em dia e o quanto antes dominarmos a coleta e cruzamento de 
dados, mais sucesso teremos em diminuir o risco. 


O convênio Infoseg nos fornece informações criminais sobre as pessoas 
com quem provavelmente trataremos. Uma ficha completa sobre os anteceden- 
tes do indivíduo, dados relativos à sua carteira de habilitação, seus documentos 
pessoais e empresas que representa também estão disponíveis neste convênio. 
Uma breve consulta pode revelar que o nosso interlocutor tem vários inquéritos 
por agressão ou que tem mandado de prisão expedido, o que certamente orien- 
taria nossa decisão de diligenciar ou não e de que forma. Dados identificadores 
e até mesmo a fotografia do indivíduo estão disponíveis. 


Caso a diligência seja realmente inevitável, ainda assim é possível mini- 
mizar o risco com uma preparação adequada e o uso da tecnologia da infor- 
mação. Os nomes dos sócios de empresas estão disponíveis on-line, bem como 
suas fotografias, qualificações e números de documento, de maneira que a 
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discussão sobre esses temas é desnecessária. É possível verificar as condições 
do local onde será realizada a diligência por uma visualização do Google Street 
View e traçar rotas de fuga. No mesmo Street View é possível também obter 
telefones anotados em placas de estabelecimentos comerciais próximos. Com 
telefonemas podemos então verificar o horário mais provável para o sucesso 
da diligência e evitar o deslocamento inútil e arriscado. 

O próprio indivíduo nos fornece informações pessoais suas publicando- 
-as em redes sociais abertas e de domínio público, tais como o Facebook, Ins- 
tagram e Linkedin. O simples digitar do nome da pessoa no Google ou outros 
mecanismos de busca revelam dados e até mesmo processos em que é parte, 
onde se poderá inclusive aprofundar a pesquisa para saber de seus advogados, 
endereços e meios de contato. 


Aquele que se prepara corre menos risco. Essa é uma verdade incontes- 
tável e a informação prévia altera completamente nosso comportamento em 
diligência com potencial redução do risco a níveis mínimos. 


5.7. Comunicação pacificadora e controle da diligência 


Evitar o conflito é um dever do Oficial de Justiça, pois a pacificação 
é um dos escopos do Judiciário. Contudo se de sua diligência resulta ainda 
mais conflito e violência o objetivo não foi atingido. Recorrer ao Judiciário é 
trazer a discussão para termos civilizados, é substituir a vingança privada e os 
sentimentos pessoais pela jurisdição. O Oficial de Justiça deve dominar téc- 
nicas e linguagens que conduzam o intimado à uma situação de cooperação 
com o Juízo. 


Às situações em que nos envolvemos em virtude de nossa profissão são 
as mais diversas e muitas vezes precisamos avaliar o nível de risco durante o 
contato com o executado para utilizarmos as ferramentas adequadas a cada 
caso. Algumas orientações gerais, no entanto, aplicam-se a qualquer situação 
e sua observação é boa estratégia para evitar o início de um conflito ou que 
uma situação tensa evolua para a violência. 


Muitas vezes uma palavra ou frase mal colocadas ou ditas no momento 
inadequado podem provocar a ira de uma pessoa que já está nervosa com a 
situação em si. Em muitos casos essa atuação inadequada do Oficial acaba 
aumentando seu risco profissional. Uma comunicação pacificadora tende a 
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reduzir o risco e permitir a prática do ato judicial sem intercorrências, mesmo 
em medidas mais interventivas. No capítulo 4 onde tratamos de comunicação 
em diligência descrevemos técnicas eficazes para auxiliar o Oficial. Recomen- 


damos a releitura desse capítulo, pois acreditamos que essa é a forma mais 
eficaz de evitar e controlar conflitos em diligência. Daquele capítulo destaca- 


mos aqui os dez mandamentos da comunicação em diligência e que devem 
ser observados para que você consiga desenvolver um padrão de comunicação 
profissional que demonstre respeito à pessoa e conduza ao bom cumprimento 


do mandado: 


DEZ MANDAMENTOS DA COMUNICAÇÃO EM DILIGÊNCIA 


. Evite a atitude policial 

. Aperto de mão 

. Fale de forma discreta e calma 

. Oportunize a privacidade 

. Não assuma a primeira pessoa 

. Não discuta nem argumente 

. Ouça ativamente 

. Não imponha, obtenha cooperação 

. Informe os dados do mandado 

10. Peça o recebimento de forma clara e gentil 


1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 





6. Retirada 


Se as medidas preventivas não surtirem efeito ou forem negligencia- 
das, a próxima etapa de nosso protocolo de segurança é garantir a retirada 
estratégica. 

A retirada objetiva nos afastar do risco, seja pela prevenção que a 
facilite ou pela reação que a possibilite. Não é objetivo do Oficial de Justiça 
nem de nenhum cidadão atingir o seu potencial agressor para feri-lo mor- 
talmente ou incapacitá-lo de modo permanente. O objetivo é retirar-se para 
local seguro e todas as medidas preventivas e reativas devem ser tomadas 
para se alcançar a proteção. 
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A polícia, diferentemente, tem outros deveres, pois detém monopólio 
do uso da força e a obrigação de empregá-la da maneira necessária e adequada 
para reduzir o infrator à submissão e levá-lo a uma situação de privação de 
liberdade. Para isso os policiais arriscam suas vidas no cumprimento do dever 
e contam com treinamento e equipamento específico para esse fim. 

Os Oficiais também se arriscam ao realizar diligências, mas não têm o dever 
de colocar sua vida em risco diante de uma ameaça iminente. Antes, devem reti- 
rar-se para proteger sua própria vida e buscar recursos processuais e materiais que 
permitam o cumprimento da ordem e o regular andamento do processo. Sus- 
pender a diligência é ato absolutamente normal e não implica descumprimento 
do mandado. Não há como exigir do Oficial que cumpra o mandado em uma 
situação impossível ou arriscada ao ponto de feri-lo ou mesmo tirar-lhe a vida. 


Sempre que perceber que há risco iminente ou que a situação está 
evoluindo para a violência, a retirada deve ser uma opção presente em sua 
mente. Talvez seu senso de dever o leve a prosseguir ou a confiança em suas 
habilidades comunicativas lhe informem que é possível concluir a diligência, 
mas a opção da retirada não deve ser descartada. Observe o seu interlocutor, 
utilize as técnicas de comunicação que aprendemos para acalmá-lo, mas se 
nada disso funcionar será preciso dar-lhe o que ele deseja. Toda a sua fúria e 
contrariedade têm o objetivo de fazer cessar o ato que ele considera injusto 
e ao suspender a diligência ele atingiu seu objetivo, o que deverá acalmá-lo 
de imediato. Sim, você perdeu essa batalha, deixou de cumprir o mandado e 
essa recomendação parece se chocar com seu dever funcional. É verdade, mas 
assim foi feito para preservar o bem maior que é a sua integridade física. 


“Percebo que o Senhor não concorda com a ordem do juiz e que ela está lhe 
causando muito desconforto. Vou suspender a diligência e relatar nossa conversa 
para que o juiz decida o que deve ser feito nesse caso”. 


Essa frase permitirá sua retirada do local para retornar em outra opor- 
tunidade com os recursos adequados, inclusive com acompanhamento por 
forças de segurança, se indicado ao caso. 


6.1. Prepare sua retirada 


Em qualquer diligência é preciso identificar rotas de fuga. Em primeiro 
lugar não se coloque em uma situação onde não seja possível fugir. Crie o 
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hábito de observar rotas de fuga em qualquer local que adentrar. Comece com 
o cinema, o ônibus, o avião, restaurantes e lanchonetes e parta para as salas 
comerciais, barracões e outros locais de diligência. Lembre-se: entrou, observe 
as saídas possíveis. 

Não entre em locais fechados sozinho com seu interlocutor se perceber 
que as saídas estão obstruídas ou que não há outras pessoas que possam atender 
a um chamado de socorro. Não deixe seu interlocutor se colocar entre você e 
a porta de saída. Ele entra na frente e a porta fica sempre mais próxima a você. 
Essa prática de segurança pode gerar alguns momentos de indecisão sobre quem 
entra primeiro, especialmente para as mulheres, a quem em geral é dada a pre- 
ferência, mas o hábito o ajudará a manejar seu posicionamento de maneira que 
ele entre sempre primeiro e se mantenha mais distante da porta do que você. 


Não entre com seu carro em becos ou vielas onde seja necessário sair de 
ré. Em uma retirada emergencial você fatalmente errará a manobra. O melhor 
é sair sempre de frente. Identifique o local previamente, o que ficou facilitado 
com o Google Street View. 


Tenha consigo formas de pedir socorro como alarmes pessoais ou O 
sistema de pedido de socorro de seu celular ou peça que alguém lhe telefone 
em cinco minutos após sua entrada no local. Ao atender poderá ter uma des- 
culpa para se retirar ou poderá deixar a linha aberta para que a outra pessoa 
acompanhe o que se passa na diligência. 


Avalie o momento adequado para a fuga. Não vale a pena fugir se não 
há possibilidade de alcançar a segurança ou se for atingido no trajeto. Correr é 
uma boa opção se há um momento de distração de seu potencial agressor e se 
ele não dispuser de arma capaz de atingi-lo a distância. Mantenha sua forma 
física pelo menos para uma corrida curta de 50m a 100m, use sapatos que 
permitam correr e busque sempre local protegido. O seu carro é seu local mais 
seguro, pois além de isolá-lo relativamente do perigo, permite a fuga rápida. 
Ao entrar lembre-se de travar a porta, o que já deve estar automatizado. 


Providencie equipamentos de proteção previamente ou improvise o que 
tiver à mão. Mantenha uma mesa ou cadeira entre você e seu potencial agressor 
e utilize qualquer objeto que lhe garanta distância segura até que consiga fugir. 


Use recursos de proteção tais como coletes balísticos, películas de segu- 
rança nos vidros do carro, solução antifuros nos pneus, blindagem total ou 
parcial do veículo, recursos dos quais trataremos mais adiante e que lhe darão 
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maior proteção ou tornarão seu carro um refúgio mais impenetrável para que 
haja tempo de ligar o motor e sair em fuga. 


Mantenha em seu veículo uma lanterna carregada, canivete e ferramen- 
tas básicas como alicate e chave de fenda. Aprenda a forma de abertura interna 
de seu porta-malas para fuga em caso de sequestro. Todos os veículos têm 
uma forma de fazer isso e se o seu não tiver mande instalar uma. 


6.2. Conduta em conflitos armados 


Em um conflito armado, se você não possui arma, seu papel nesse filme 
é o de vítima em potencial, seja como alvo principal ou como dano colateral. 
À solução é a busca de proteção e fuga. 


Diante da possibilidade de troca de tiros ou quando já ouvir os estam- 
pidos, a recomendação primeira é não sair correndo desesperado, mas bus- 
car abrigo. É possível que seja necessário correr uma curta distância até um 
anteparo ou local abrigado, mas correr em campo aberto aumenta seu risco 
de ser atingido. A primeira medida é diminuir sua silhueta abaixando-se ou 
deitando no chão, o que reduz de 60% a 80% suas chances de se ferir. 


Procurar abrigo é a medida seguinte. Postes, muros, paredes de con- 
creto, veículos de grande porte são bons anteparos. Mantenha-se abaixado 
atrás deles. Caso se abrigue atrás de seu próprio carro fique abaixado atrás 
das rodas e na área do motor, pois o bloco metálico é um anteparo resistente. 
Evite a parte central. A lataria é muito fina e qualquer arma é capaz de pene- 
trá-la. Se estiver dentro do veículo, mantenha-se abaixado e somente arranque 
se os tiros O estiverem atingindo. Movimentar-se pode transformá-lo em um 
alvo por engano. Permaneça abrigado até que acabe a troca de tiros. 


Correr diante de ameaça com arma ou troca de tiros deve ser muito bem 
avaliado, pois a possibilidade de ser atingido é grande. Em primeiro lugar é 
preciso identificar o tipo de arma e seu alcance. Cada arma tem seu alcance 
máximo, um alcance com letalidade potencial e um alcance de precisão. Por 
exemplo. Uma pistola .40 tem alta precisão até 50m, mas se o atirador for bem 
treinado poderá atingi-lo com lesividade até uma distância de 200m, ou seja, até 
essa distância há risco de morte. Depois disso o ferimento pode ocorrer, mas a 
lesividade diminui. Para se ter uma ideia, um campo de futebol mede 100m de 
um gol ao outro e 50m de uma lateral a outra. A arma menos lesiva em tiros a 
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distância é a que tem uma aparência mais assustadora: a escopeta de cartuchos 
calibre 12. Como as massas de chumbo tendem a se espalhar após o disparo, 
sua lesividade diminui com a distância e embora a precisão à curta distância seja 


quase absoluta, depois de 70m ela perde sua lesividade e será capaz apenas de 
ferimentos superficiais. O fuzil militar é uma arma de guerra de grande poder 


lesivo em longas distâncias. Um atirador treinado com um fuzil 7.62 equipado 
com luneta pode atingir um alvo a 4km de distância, embora a lesividade tenha 
um limite de 2km. Dependendo da distância, suas balas penetram paredes e 
postes e até mesmo veículos blindados de nível civil. Pouca coisa poderá ser 
feita contra uma arma desse tipo senão se abaixar no lugar mais seguro possível. 


Considerando que os marginais em geral não são atiradores treinados, seja 
por falta de condições de treinamento ou instrução formal, devemos nos preocu- 
par em estar fora do campo de precisão para avaliarmos a possibilidade de fuga. 


6.3. Colete balístico 


É equipamento padrão em uso pelas forças de segurança e deveria ser 
disponibilizado aos Oficiais de Justiça pelos tribunais para uso em determi- 
nadas situações. Evidentemente não é necessário o uso diário e constante do 
colete pelos Oficiais, mas em diligências com a polícia, noturnas e em locais 
perigosos, é uma medida preventiva desejável. Em uma ação desse tipo, os 
agentes de segurança estão todos protegidos e não faz sentido o Oficial ser o 
único sem equipamento de proteção. 


Há coletes dissimuláveis que se ocultam por debaixo da roupa, há cole- 
tes que simulam traje social e os padronizados para usar por cima da roupa, 
além de modelos femininos e masculinos. A malha interna de aramida ou 
polietileno é a efetiva proteção e não deve ser molhada. Em geral a capa 
externa pode ser retirada para ser lavada. O colete é relativamente pesado, 
aproximadamente 2kg, quente e o uso prolongado fadigará o usuário. 


O uso de colete balístico é permitido para uso civil até o nível III-A, 
capaz de resistir ao disparo de uma arma calibre 9mm ou 44, mas impotente 
contra fuzis e metralhadoras militares. Essa limitação é estabelecida para que 
os marginais não consigam se proteger dos policias com o uso de coletes mili- 
tares de placa cerâmica, mas acaba restringido a proteção da população tam- 
bém. Há coletes com menor nível de proteção, com a vantagem de serem mais 
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leves e discretos, mas considerando que as armas dos marginais estão cada vez 
mais poderosas o nível III-A lhe dará garantia mais adequada. 


Por uso permitido entenda-se que você consegue autorização para adqui- 
rir, não que pode entrar no supermercado ou loja de artigos táticos e sair ves- 
tindo um. É preciso solicitar a autorização da Polícia Federal e então encomen- 
dar o equipamento na loja. É claro que se o tribunal fornecer, como desejável, 


não há necessidade de autorização para uso, pois ele é permitido como regra. 
Caso pretenda adquirir o seu, saiba que o valor médio é de R$ 2.000 e a vali- 
dade do equipamento é de 5 anos. Um colete dissimulável sob a camisa é uma 
boa opção para locais com temperatura mais amena e pode ser usado com fre- 
quência em áreas de maior risco em que a diligência seja necessária e inevitável. 


6.4. Veículo blindado 


A blindagem transforma o veículo em um habitáculo seguro, um local 
onde você poderá buscar abrigo com proteção efetiva contra várias ameaças. 
Ela o protegerá da maioria dos assaltos de rua como sinal de trânsito, estacio- 
namento na via, parada forçada, troca de tiros e balas perdidas, de maneira 
que poderá ser uma boa opção de proteção se você se mantiver dentro do 
carro com as portas travadas. 


Atualmente os veículos blindados utilizam malha de aramida para 
blindagem opaca, laminação com sanduíches de películas de policarbonato 
nos vidros e placas de aço somente para algumas partes vitais do veículo, o 
que possibilitou a redução do peso para algo próximo dos 100kg. O nível de 
proteção III-A é o mais usado no Brasil e protege contra disparos de armas 
manuais até mm e calibre 44. Seu uso depende de autorização do Exército, 
carteirinha da Polícia Civil e anotação no CRLV após vistoria. As empresas 
blindadoras geralmente se encarregam de providenciar a documentação. 


O veículo blindado não é impenetrável. Armas de grosso calibre trans- 
passarão a malha e mesmo os vidros. Marretas ou outros objetos contunden- 
tes com golpes sucessivos poderão quebrar o vidro e é possível mesmo abrir os 
cantos da porta com puxões vigorosos, cordas ou ganchos. 


O custo médio da blindagem de um veículo é de R$ 50.000,00 e ela 
demora em torno de 30 dias para ser finalizada, pois é necessária a desmonta- 
gem total das forrações do veículo. O peso médio da blindagem completa é, em 
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média, de 100Kg, o que significa maior consumo de combustível, maior des- 
gaste da suspensão e dos freios. A delaminação dos vidros, que é o descolamento 
das películas do sanduíche balístico, é o grande problema e a exposição ao sol 
é o maior inimigo. O surgimento de manchas e trincas indicam que o vidro 
está delaminando e com isso a proteção é reduzida, além do aspecto estético 
desagradável. É possível restaurar, mas a substituição é a solução mais garantida. 


O blindado também sofre maior desvalorização na revenda à medida 
que o tempo passa, pois, a garantia oferecida para a blindagem é, em geral, de 
5 anos. O mercado aquecido dos blindados usados devido ao temor da vio- 
lência urbana diminuiu um pouco essa desvalorização, mas ela ainda existe. 
O preço do seguro deve ser um pouco maior, pois embora os roubos sejam 
reduzidos, os custos de reparos em caso de acidentes são bem maiores, pois 
devem ser realizados por oficinas especializadas em blindagem. 


Blindar seu próprio veículo pode ser trabalhoso e invalidar a garantia 
da fábrica. Adquirir um já blindado é certamente mais prático. À opção entre 
comprar um veículo blindado novo ou usado é uma decisão pessoal. Eviden- 
temente o carro novo tem inúmeras vantagens, mas uma delas não é a finan- 
ceira. Um veículo blindado zero KM custa o dobro de um similar com 3 ou 
4 anos de uso. À comparação que o deixará tentado a adquirir um blindado, 
no entanto, é a do preço de um blindado usado comparado a um equivalente 
usado não blindado, cuja diferença é de apenas 20%. Para um veículo usado 
de R$ 60.000,00 o equivalente blindado custaria R$ 70.000,00 o que reduz 
o custo de blindagem para apenas R$ 10.000,00, ou 1/5 de seu valor original. 


Considerando prazo de validade da blindagem e a extensão da garantia 
em média de 5 anos, para não perder muito dinheiro na revenda, a opção mais 
segura parece ser procurar veículos blindados com no máximo 3 anos de uso, 
baixa quilometragem, com toda a documentação em dia e usá-lo por mais 3 
anos em média. 


6.5. Películas de segurança 


Caso não deseje investir em um veículo blindado, o mínimo que se deve 
fazer para criar um habitáculo mais seguro em seu veículo é instalar películas de 
segurança. Não confunda com a simples película de controle solar. As películas 
de segurança são mais grossas e garantem uma maior resistência ao vidro contra 
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quebra. Não se trata de película à prova de balas e a lataria do carro não recebe 
nenhuma proteção. Em caso de disparo o projétil penetrará o vidro da mesma 
forma. O que essa película faz é dificultar a quebra do vidro por percussão de 
pedras ou outro artefato. O vidro não fica inquebrável, mas sua resistência lhe 
dará alguns segundos para que possa ligar o carro e iniciar a fuga. Ela é eficiente, 
por exemplo, contra assaltos no trânsito com a quebra do vidro. 

As vantagens da película de segurança estão no custo de instalação, em 
torno de R$ 800,00, e no fato de que não é necessário desmontar o veículo 
e sua aplicação independe de autorização, desde que respeitado o nível de 
transparência exigido permitido (75% para o para-brisas, 70% para os vidros 
laterais dianteiros e 28% nos vidros traseiros). 


6.6. Proteção dos pneus 


Um pneu furado pode significar um risco se você descer do veículo para 
efetuar a troca. Ficará um longo período exposto ao risco diante de agressores que 
podem ter inclusive provocado o furo ou estouro do pneu. A troca segura seria 
feita em um posto de combustíveis ou outro estabelecimento com pátio de esta- 
cionamento, mas é provável que a rodagem até esses locais danifique o pneu ou 
mesmo a roda. Além disso não será possível desenvolver velocidade com o veículo. 


A proteção de pneus é comum nas blindagens com o uso de cintas que 
funcionam como um aro interno que sustenta o pneu mesmo vazio, estou- 
rado ou alvejado por tiros, e permite rodar alguns quilômetros sem danos 
significativos. Seu custo médio é de R$ 1.500,00 para os quatro pneus. Outra 
opção é o uso da espuma de preenchimento que impede o esvaziamento do 
pneu com pequenos furos. Essa resina é colocada dentro do pneu pela válvula 
de enchimento, sem desmontagem e com a rodagem ela se espalha na super- 
fície interna no pneu criando uma camada elástica gelatinosa que preenche 
eventuais furos. Assim, não é necessário parar o veículo para reparo. À espuma 
não é eficiente contra estouros maiores, cortes ou tiros. À vantagem é o custo 
de apenas R$ 200,00 para os quatro pneus. 


7. Reação 


2 


A recomendação geral em episódios violentos é não reagir, pois ela 
se dirige à população em geral despreparada para uma reação específica. 
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Infelizmente esse também é o caso da maioria de nós Oficiais de Justiça, mais 
acostumados à civilidade do mundo do Direito do que com episódios de uso 
da força. Então essa recomendação permanece como fundamental. 

A reação de que estamos falando é diferente da simples fuga. Fugir é 
indicado sempre que possível, desde que essa fuga não se confunda com rea- 
ção e gere represálias por parte do agressor. É considerada reação a tentativa 
de atingir seu agressor para incapacitá-lo temporariamente, subjugá-lo ou 


possibilitar a fuga. 


Em episódios violentos geralmente somos tomados de surpresa e pode- 
mos reagir de forma inesperada para afastar O agressor empurrando-o ou cor- 
rendo desesperadamente. É normal e há casos de sucesso com essa reação, 
seja porque o bandido não a espera ou porque seu estado de nervosismo não 
permite que raciocine rapidamente. Dependendo da circunstância e o tipo de 
arma que o indivíduo empunha, porém, a reação deve ser controlada e bem 
pensada, pois em geral a reação acaba mal para a vítima. 


A 


É preciso identificar a oportunidade clara ou final para a reação. 
Em situações extremas de ataque com ameaça iminente à vida não haverá 
outra coisa a fazer senão reagir e para isso devemos estar minimamente 
preparados. 


A regra geral continua sendo não reagir, mas em último caso reaja se 
houver possibilidade e quando reagir o faça com eficiência, pois de outra 
forma apenas irritará mais o agressor que provavelmente lhe causará mais dor 
e sofrimento. 


A reação precisa ser eficaz e possibilitar a fuga para a segurança. O 
adversário deve ser incapacitado para prosseguir com a ameaça presente e, se 
possível, para retomar os atos violentos. 


Uma reação impensada pode transformar um episódio que acabaria 
rapidamente em uma tragédia. Muitas vezes o indivíduo deseja apenas seus 
pertences. Serão poucos segundos sob a mira da arma e uma reação nesses 
casos pode resultar em disparos, ferimentos e morte. 


Diante de arma de fogo próxima a você a reação é quase sempre inefi- 
caz. Uma estatística informal revela que 80% das vítimas que reagem à arma 
de fogo são baleadas. O mesmo se diga sobre facas colocadas próximas ao seu 
corpo, órgão vitais ou grandes artérias que se forem atingidas mesmo que por 
um canivete levam à morte em aproximadamente 3 minutos. 
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À reação contra vários agentes, e é bem comum em ações de bandidos 
que estejam pelo menos em dupla, é também contraindicada, pois mesmo 
que consiga dominar um agressor o outro comparsa poderá feri-lo. Oponen- @ 
tes evidentemente superiores seja por tamanho ou condição física também 
opõem maior risco à reação. A 
O assalto de rua ou mesmo em algum local fechado em geral objetiva O) 
atingir o patrimônio, mas nosso maior temor é mesmo a perda da vida. É difícil AM 
manter a calma em uma situação dessas. Muitas pessoas desmaiam, ficam para- 
lisadas, choram ou tentam fugir de imediato. O certo é que todos terão a frequ- 
ência cardíaca alterada pelo impulso de defesa e luta natural dos seres humanos. 
Se você for um ser humano normal, seu coração vai bater, suas mãos vão tremer 
e você vai sentir medo. 


A recomendação em caso de assalto é não reagir, pois é provável que a 
ação não dure mais do que 30 segundos se o ladrão conseguir o que deseja. 
Procure manter a respiração e a calma. Seu nervosismo o deixará ainda mais 
nervoso. Obedeça às ordens dele para entregar seus pertences sem discutir. 
Não vale a pena tentar salvar algum objeto. Não faça movimentos bruscos 
e avise quando for pegar alguma coisa ou se mover. Não olhe nos olhos do 
marginal pois isso poderá ser interpretado como tentativa de identificá-lo e 
repreendido com violência. 


7.1. Quando reagir 


À reação exige preparação. Podemos imaginar que conseguiremos sub- 
jugar o agressor ou fugir, mas se não nos preparamos para essa eventualidade 
provavelmente falharemos. 


Às situações em que uma reação pode ser eficaz envolvem agressores 
desarmados, desde que esteja sozinho. Se dispuser de equalizadores, como 
armas ou outros recursos que lhe permitam superioridade no embate e se a 
perda de um bem vital for iminente, quando qualquer atitude será justificável. 


A reação deve ser pensada para proporcionar a fuga para um local 
seguro, mesmo que isso signifique atingir seu adversário de forma contun- 
dente. Persistir com os golpes após ter subjugado seu adversário pode até 
mesmo ser considerado excesso de legítima defesa, pois o texto legal fala em 
meios necessários e em moderação. É difícil mensurar o que seria necessário 
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e proporcional à agressão, mas em ameaças contra a vida uma reação contun- 
dente é considerada legítima defesa. Prosseguir com as agressões após domi- 
nar o agressor pode ser penalizado. 


7.2. Equalizadores 


Além das medidas e equipamentos de prevenção e fuga que já descreve- 
mos, podemos fazer uso de instrumentos para equalizar, ou melhor, superar a 
força de nosso agressor. É importante que o instrumento escolhido seja eficaz 
para auxiliá-lo em sua reação e que você saiba usá-lo com eficiência e precisão. 
Saber das características, vantagens e desvantagens de cada equalizador poderá 
ajudá-lo a decidir qual deles adquirir e manter consigo. 


Recomendamos que tenha à mão pelo menos um equipamento de segu- 
rança pessoal que o auxilie em sua reação e que treine seu uso frequentemente. 
Trataremos de cada equipamento um a um pesando seus prós e contras para 
auxiliar sua decisão. 


7.2.1. Arma de fogo 


Tema recorrente em discussões entre Oficiais de Justiça, muitos enten- 
dem que a arma de fogo é um instrumento necessário em nossa profissão. 


Possuir arma de fogo é permitido em todo o território nacional, de 
acordo com o art. 4º da Lei 10.826/2003 — Estatuto do Desarmamento. Basta 
pedir a autorização de compra e registro no Sistema Nacional de Armas - 
SINARM, órgão da Polícia Federal, comprovar idade mínima de 25 anos, 
ficha limpa, ocupação lícita, residência certa, comprovar capacidade técnica e 
psicológica e declarar necessidade. 


Possuir a arma em seu endereço residencial ou comercial não é o mesmo 
que portar a arma, o que equivale a andar com ela na rua ou mantê-la no 
carro. Mesmo para levá-la de um local para outro, digamos da casa para o 
trabalho, é preciso autorização de trânsito. 

Portar arma no Brasil é permitido apenas a algumas pessoas determi- 
nadas em razão de sua função como integrante de forças de segurança, sejam 
públicas ou privadas, ou atividade definida como de risco, em uma lista que 
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inclui diversos servidores, tais como auditores fiscais da Receita Federal e do 
Ministério do Trabalho, mas não o Oficial de Justiça. 


Segundo o entendimento dominante, a lista não é exaustiva, tanto assim 
que a própria Lei 10.826/2003 em seu art. 10 prevê a concessão temporária e 
com limitação territorial do porte de arma a outras pessoas não listadas, desde 


que comprove necessidade por exercer uma atividade profissional de risco, 
obedecidos os regulamentos relativos ao tema. 


A Polícia Federal possui regulamento (Instrução Normativa 023/2005- 
DG/DPF) para a concessão desse porte específico previsto no art. 10 do Esta- 
tuto ao definir quais seriam as atividades de risco e ao incluir claramente entre 
estas o cumprimento de ordens judiciais. Mesmo com esse regulamento, que 
nos parece claro, o porte é negado por uma interpretação restritiva que vê na 
expressão “a critério da autoridade concedente” uma abertura discricionária 
para a negativa. Uma análise mais cuidadosa desse texto, porém, concluiria 
que tal expressão se refere a outras possíveis pessoas e não àquelas que já estão 
expressamente listadas e definidas como atividade de risco, como o caso dos 
servidores encarregados da execução de ordens judiciais, o que evidentemente 
inclui os Oficiais de Justiça. A normatização, porém, é hierarquicamente infe- 
rior à lei, e se considerarmos a inclusão dos Oficiais como obrigatória a teor 
da Instrução 023, ela teria o condão de incluir nomes na lista de exceções feita 
pela lei e então a interpretação pela discricionariedade ganha força, pois ela é 
autorizada para o porte especial. 


Devido a essa polêmica interpretativa, a diretoria executiva da Polícia 
Federal (Mensagem Oficial Circular nº 05/2017-Direx/PF) orientou todos os 
superintendentes regionais no sentido de que o porte pode sim ser concedido 
aos Oficiais de Justiça, fazendo valer o art. 18 do IN 023/2005, condicionan- 
do-a, porém, à análise do caso concreto que prevê a comprovação de atuação 
em área de alta periculosidade ou o cumprimento de medidas judiciais graves 
e de risco, ou seja, é para os Oficiais, mas não para todos indistintamente. 
Embora permaneçamos reféns de uma discricionariedade, aqueles que dese- 
jarem o porte e acreditarem que a arma lhes trará maior segurança pode- 
rão solicitar a autorização baseado nessa instrução. Há casos de concessão do 
porte ao Oficial com ofício do juiz atestando a atuação em áreas de risco e a 
necessidade da arma para a segurança pessoal em razão dos tipos de mandados 
por ele cumpridos. 
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Em outro front, o Projeto de Lei da Câmara PLC-30/2007, procura 
alterar a lista de pessoas autorizadas a portar armas para incluir outras cate- 
gorias no permissivo legal, entre elas os Oficiais de Justiça. O projeto está no 
Senado Federal na Comissão de Defesa Nacional. 

Portar arma de fogo não é algo que se faça por mero deleite ou para 
satisfazer a sentimento pessoal. É ato de grande responsabilidade e de altíssimo 
risco. Vemos muitas pessoas que não demonstram maturidade nem mesmo em 
uma simples discussão de trabalho clamarem pela liberação do porte, o que é, 
no mínimo, temerário. 


Em nossa opinião, a arma de fogo é, em geral, contraindicada para a 
maioria das diligências e trazê-la consigo pode criar situações de risco com maior 
frequência e de maior gravidade. Há situações, no entanto, em que portar uma 
arma de fogo pode repelir uma agressão ou salvar a sua vida. Imaginemos uma 
diligência em área rural em que o Oficial é enviado sozinho e desprotegido. 
Pedir auxílio ou fugir nessas situações pode ser grandemente dificultado devido 
às distâncias e ao isolamento. Um potencial agressor, uma pessoa desequilibrada 
ou em estado de nervosismo, pode ver nessa situação o momento ideal para 
agredi-lo sem temer consequências. Nesses casos a arma poderia ser seu último 
recurso de proteção, seja para garantir sua chegada ao veículo e possibilitar a 
fuga ou para incapacitar seu agressor. Não é necessário reduzir seu oponente 
à submissão, algemar ou prender de alguma forma. Esses são procedimentos 
policiais. Seu objetivo é alcançar a segurança, buscar abrigo ou pedir socorro. 


Diante das situações variadas em que os Oficiais trabalham no dia a 
dia é preciso analisar com cuidado quando levar a arma consigo e mais ainda 
quando revelar ao seu interlocutor que a possui, pois em alguns casos ela tem 
potencial de dissuasão e em outros de acirramento do conflito. Além disso, 
considere que o uso ostensivo da arma de fogo é reservado às forças de segu- 
rança e é vedado para o porte de defesa pessoal, como no caso do Oficial de 
Justiça, e seu transporte deve permanecer velado (Decreto 6715/2008). 


Portar arma de fogo poderá ainda tentá-lo a agir contra uma agressão 
a terceiro, levando-o a se envolver em um conflito do qual não faria parte. 
Essa é uma atuação que não lhe é exigida nem recomendada como cidadão 
comum. 


Vantagens: É uma arma contundente e de grande impacto psicoló- 
gico e de grande efetividade. Dependendo da arma escolhida ela é portátil e 
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dissimulável, podendo ser sacada somente quando necessário. Sua mera apre- 
sentação garante distância segura de seu oponente, embora muitos indivíduos 
em estado alterado se lancem em direção à arma. Para um usuário treinado o 
disparo é bastante efetivo em repelir a agressão ou atingir seu agressor. 


Desvantagens: Tem uso bastante controlado e responsabilidades ine- 
rentes. Há grande possibilidade de matar alguém. Portar arma gera stress de 
responsabilidade. A pessoa nunca está tranquila pois está sempre cuidando 
de sua arma. Terá dificuldade de entrar em agências bancárias e não poderá 
deixá-la no carro para uma corrida no parque ou outra atividade do dia a 
dia. Deverá manter cofres e gavetas fechadas para o armazenamento em casa, 
mantê-la longe de crianças e incapazes sob pena de incorrer em omissão de 
cautela. Seu uso exige treino constante em stands de tiro. Sua apresentação 
pode provocar reações mais violentas do que o esperado e se lhe for tomada 
em luta corporal poderá ser utilizada para atentar contra sua vida. 


7.2.2. Armas brancas 


Qualquer instrumento que possa causar ferimento é considerado arma. 
As lâminas em geral, entre elas as facas, machados, foices, estiletes, etc. são 
consideradas armas brancas. As lâminas têm uso permitido e podem ser por- 
tadas livremente, exceto pelos espadins militares, que por alguma razão não 
explicada têm uso restrito. Malgrado algumas normas estaduais que vedam o 
porte de facas, punhais de lâmina longa (por exemplo, Lei 7.031/2015-R)), 
é muito difícil coibir o porte de lâminas, pois elas têm muitas utilidades prá- 
ticas além da defesa e inúmeras profissões dependem do seu uso. 


Vantagens: Portar uma faca ou canivete não requer nenhuma burocracia. 
Basta adquiri-la. É uma arma portátil e dissimulável e tem potencial ofensivo 
razoavelmente alto em mãos treinadas. Também cria impacto psicológico, pois 
seu agressor saberá que você não está para brincadeira e que se possui uma faca é 
porque se preparou para usá-la. Dependendo de sua condição, esse efeito psico- 
lógico pode ser uma vantagem se repelir a ameaça sem engajamento efetivo, mas 
pode escalar o confronto para um nível mais adiante, caso o agressor também 
possua arma semelhante ou se julgue apto a derrotá-lo apesar da faca. 


Desvantagens: Lâminas curtas exigem pequena distância para serem 
utilizadas, o que significa luta corporal e, consequentemente, preparo físico e 
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habilidade manual. Os ferimentos a faca são sujos e cheios de sangue e há a pos- 
sibilidade de matar alguém com ela. Se não conseguir utilizá-la com destreza ela 
6) poderá lhe ser retirada e utilizada contra você com consequências bem graves. 


o 7.2.3. Armas de choque elétrico 


A regulamentação dessas armas as descreve como armas lançadoras 
~ de eletrodos com efeito paralisante (EB-Portaria nº 006/2007- D-Log). São 
semelhantes a uma arma de fogo de curta distância, mas sem efeitos letais. As 
@ mais famosas são as pistolas Taser utilizadas por forças de segurança como 
œ armamento não letal no protocolo de uso progressivo da força. Essas armas 
o não podem ser compradas e vendidas no comércio ordinário e seu uso é res- 
É trito às forças de segurança. Curiosamente não há previsão para concessão de 
m porte fora das forças de segurança, embora seja arma de lesividade menor do 

~ que as armas de fogo. 


tu 7.2.4. Armas de choque por contato 
© lisar um oponente. Esse tipo de arma de contato teria efeitos semelhantes ao 
à Taser e poderia se encaixar na definição de arma paralisante apesar de não 


Ficaram famosas no cinema por serem usadas para, literalmente, para- 


lançar eletrodos a distância. 


As armas de choque de contato vendidas no comércio em geral, porém, 
não têm efeitos paralisantes e o que causam é uma fisgada muito forte e even- 
tualmente queimaduras leves se permanecer muito tempo no mesmo local, 
o que não é provável pois o choque elétrico provoca uma reação espontânea 


de fuga em virtude da dor. 


Como não lançam eletrodos e não têm efeito paralisante essas armas 
manuais de choque são permitidas. 


Vantagens: Arma portátil e dissimulável com certo poder de persuasão, 
pois a maioria das pessoas nunca experimentou o choque dessas armas e ima- 
gina que irá desmaiar como os atores no cinema. Não é arma letal e não causa 
sangramento ou dano físico duradouro. 


Desvantagens: Requer proximidade para ser usada e contato preciso dos 
eletrodos não bastando que encoste na pessoa simplesmente. Como pressupõe 
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contato corporal ou luta ela exigirá certa habilidade física do usuário. Por fim, 
assim como a faca e outras armas portáteis, elas podem ser tomadas de suas © 


O 
O 
mãos e usadas contra você. O 
O 


7.2.5. Bastão retrátil | 
Trata-se de uma arma de impacto semelhante a um cassetete, mas cons- 

truída em módulos pantográficos que lhe permitem aumentar e diminuir seu _ 

tamanho. Dependendo do material, tamanho e peso, um bastão retrátil é © 

muito mais lesivo do que um simples cassetete que pode ser feito de madeira O 


ou borracha. 


Em geral são confeccionados em aço ou em alumínio, se abrem rapi- 
damente e estão prontos para o uso. Embora seja classificado como arma no M 
sentido mais geral de que todo instrumento passível de causar ferimento pode 
ser uma arma, o bastão não é considerado arma branca porque não é lâmina, 
não tem uso controlado, não se sujeita à apreensão ou sanção por sua posse. 


Vantagens: Trata-se de arma não letal em princípio, embora depen- 
dendo de como é usada possa causar a morte do atingido. É uma arma portátil 
e dissimulável em bolsas e vestimentas. Dependendo de seu tamanho o bastão 
garante certa distância de seu oponente, sendo essa sua principal vantagem, 
pois seu uso não exige luta corporal se o usuário conseguir trabalhar com ele 
de forma a manter seu oponente afastado. 


Desvantagens: Muitas técnicas do bastão exigem certo treino e desen- 
volvimento de força nos braços sem o que ele poderá facilmente ser retirado 
de suas mãos e usado contra você. Pode escalar um conflito que se resolveria 
com conversa ou retirada, pois muitos agressores veem no bastão uma arma 
fácil de enfrentar, uma vez que não dispara nem corta. 


7.2.6. Spray de pimenta 


O famoso spray de pimenta utilizado pelas forças policiais para reprimir 
protestos é definido pela regulamentação do Exército Brasileiro como agente 
químico de guerra (Decreto 3665/2000, nova redação do EB-R-105), tem 
uso controlado, pode causar danos permanentes e até letais, e em nossa opi- 
nião não deveria ser utilizado contra a população civil. 
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O uso do spray de pimenta é exclusivo das forças policiais para a dis- 


Y persão de tumultos e sua utilização deve ser feita como agente espargidor de 
©) efeito desagradável e dissuasivo e não diretamente no rosto das pessoas. 


k A | o i h , À 


Como produto controlado e capaz de causar danos a terceiros, o spray 
de pimenta tem uma disciplina com tipos penais a ele aplicáveis. O porte em 
si não é penalizado, mas a forma de aquisição pode caracterizar contrabando. 
Seu uso em outras pessoas pode ser enquadrado como perigo de vida ou lesão 
corporal. 


Nossa recomendação é para que não adquira sprays de pimenta com 
substância controladas descritas na norma, em especial a capsaicina, não os 
traga consigo e não os utilize. 


7.2.7. Spray de gengibre 


Lançado no mercado brasileiro há alguns anos, esse spray tem como subs- 
tância ativa o gingerol e não a capsaicina ou outra pimenta descrita na lista 
de produtos controlados. Embora o gingerol seja da mesma família química 
da capsaicina ele é, por assim dizer, um primo menos lesivo. Seus efeitos são 
irritantes, mas transitórios e exigem contato direto com os olhos ou mucosas 
para causar irritação, diferentemente dos sprays de pimenta que se espalham 
pelo ar como uma nuvem. Como não contém substância proibida não é de uso 
controlado e é vendido abertamente no mercado brasileiro, portanto não se 
sujeita a apreensão ou multa. É portátil e dissimulável, cabe no bolso, mochila 
ou em bolsa feminina. Pode ser usado a uma distância de até dois metros com 
efeitos razoáveis, o que garante certa distância de seu oponente. Aqui estão suas 
vantagens. Como desvantagens destacamos a necessidade de precisão do jato, a 
necessidade de surpresa, pois se seu oponente fechar os olhos e trancar a respi- 
ração poderá lançar-se contra você e subtrair-lhe o frasco. 


7.2.8. Outros equalizadores 


Em caso de evento violento para o qual você não pôde se preparar para 
evitá-lo, não há possiblidade de fuga e seus instrumentos de auxílio à reação 
não estão à mão, será preciso improvisar. Observe os objetos ao seu redor e 
escolha aqueles com os quais possa se defender e ferir seu agressor. Prefira 
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objetos de fácil manuseio, feitos de materiais resistentes como metal ou 

madeira. Cadeiras, tijolos, pedras ou mesmo um velho grampeador de mesa “* 
são boas opções. Objetos compridos que lhe garantam distância do agressor, O 
tais como vassouras e galhos de árvores também são uma ótima opção. Na a 
falta de qualquer objeto próximo a própria caneta que utiliza para assinar os ` 
documentos pode se transformar em uma arma semelhante às canetas táticas 
metálicas capazes de matar uma pessoa. Basta segurar sua caneta firmemente M 
na mão com o dedo polegar na parte de trás e ela se transforma em um ins- _ 
trumento perfurante para pelo menos uma perfuração bastante dolorida e A 
incapacitante dependendo do local onde for feita. A 


A 
O 


É difícil para um indivíduo sedentário ou uma mulher de estrutura O 
frágil entrar em luta corporal com um agressor mais forte e sem freios morais 
para a agressão que pretende perpetrar. Livrar-se de um agarre, atingir seu 
oponente e alcançar um meio de fuga é bastante difícil para a maioria das 
pessoas, mas no momento do desespero aparecem forças que desconhecemos. 
Melhor seria se treinássemos técnicas básicas de defesa pessoal. Sabemos que é 
pedir demais em muitos casos que a pessoa se inscreva num curso, mantenha 
uma rotina de treinamentos ou pratique uma arte marcial, mas existem téc- 
nicas simples passíveis de aprendizado por pessoas comuns e que podem ser 
praticadas em casa mesmo. 


7.2.9. Livramentos de agarres 


Ataques instintivos como chutes, socos, cotoveladas, mordidas, arra- 
nhões, puxões, dedos no olho, devem ser usados como recurso de defesa sem 
temor de machucar seu oponente. Procure dominar algumas técnicas básicas 
e aprenda a bater sem pena de machucar. 


A maneira mais contundente de dar um soco não é com a mão fechada, 
o que pode, inclusive, machucar sua mão, mas com parte de baixo da palma 
da mão. Procure atingir o nariz ou olhos, pois isso incapacitará seu adversário 
momentaneamente e lhe proporcionará oportunidade de fuga. Dedo no olho 
e o bom e velho chute ou joelhada nos genitais são bastante eficazes. Tudo 
isso pode ser treinado em casa com as proteções e cuidados devidos, para que 
os movimentos sejam automatizados. 


9000000000006000 





OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 451 


Y m | or 
Aprenda as técnicas para se livrar dos principais agarres e ataque com 
O violência e eficiência. Todos nascemos com um instinto de autopreservação 
e com capacidade para nos defendermos de todas as formas possíveis com 
nossos recursos naturais. A luta é instintiva em todos os animais que depen- 
Y dem da caça para sua sobrevivência e por isso nascemos com garras e dentes. 
Mesmo para aqueles animais considerados presas a luta é normal para se des- 
o vencilhar e fugir de seu predador. O ser humano também possui esse instinto 
que é apenas controlado para a vida em sociedade e que pode ser reavivado em 


momento de necessidade. 
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O OFICIAL DE JUSTIÇA E O PROCESSO 
ELETRÔNICO 


O processo eletrônico já é uma realidade no Brasil em vários ramos do 


' Judiciário e a implantação dessa nova modalidade de processamento avançou 


rapidamente ante a determinação do Conselho Nacional de Justiça (Resolu- 
ção 185/2013) para que todas as unidades judiciárias brasileiras fossem infor- 
matizadas. Vemos essa nova realidade como uma evolução desejada para dar 
resposta à necessidade de celeridade processual com a abreviação do tempo 
gasto com etapas burocráticas do processo, em especial na comunicação dos 
atos processuais. 


O Oficial de Justiça está diretamente envolvido na comunicação e será 
progressivamente afetado pela adoção do meio eletrônico, mas acreditamos que 
os recursos eletrônicos vêm em benefício do próprio Oficial de Justiça que não 
apenas será substituído em funções que podem ser automatizadas, mas contará 
com mais ferramentas para a realização de seu trabalho. Antes de tocarmos mais 
diretamente nas implicações que a mudança trará no trabalho cotidiano dos 
Oficiais precisamos entender a mecânica da comunicação processual em meio 
eletrônico e analisar os fundamentos dessa nova forma de processamento. 


1. A comunicação eletrônica dos atos processuais 


No processo eletrônico vige o princípio de que as comunicações devem 
ser feitas eletronicamente. De outra forma perder-se-ia uma das grandes van- 
tagens da adoção do processo eletrônico que é a agilidade das comunicações. 
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A comunicação eletrônica está em consonância com o princípio da eco- 
nomia processual, pois reduz custos com a prática de atos e de comunicações 
que demandariam deslocamento, seja do correio, da parte ou advogado ou 


ainda do Oficial de Justiça. 


As formas de comunicação dos atos processuais continuam sendo as 
mesmas já previstas na lei processual: citação e intimação. A Lei 11.419/2006 
prevê que para o processo eletrônico todas essas modalidades de comunicação 
serão feitas de forma eletrônica: 


Art. 9º - No processo eletrônico, todas as citações, intimações e notificações, 
inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, na forma desta 


Lei. 


Ao prever que “todas” as comunicações processuais sejam realizadas por 
meio eletrônico o legislador expressa um princípio que será aplicado a todos 
Os casos possíveis, ou seja, nos casos em que a parte tenha um endereço ele- 
trônico declarado nos autos ou quando esteja representada por advogado para 
esse fim. 


No caso das intimações, típica comunicação dos processos em anda- 
mento, nos quais a parte esteja representada por advogado cadastrado no 
processo, a comunicação eletrônica é plena e não há necessidade, salvo em 
caráter excepcional, de utilizar-se os meios tradicionais de comunicação, seja 
via postal ou Oficial de Justiça. 


Há situações, entretanto, em que a comunicação eletrônica é abso- 
lutamente inviável por completa impossibilidade prática. Tal é o caso, por 
exemplo, da citação/notificação inicial que não poderia ser feita por meios 
eletrônicos, uma vez que a ré ainda não tem conhecimento do processo, nem 
cadastramento no sistema eletrônico ou representação nos autos. O mesmo 
ocorre com as testemunhas arroladas que não poderão ser intimadas eletroni- 
camente, pois não são parte no processo. Outras situações no curso do pro- 
cesso poderão inviabilizar a comunicação eletrônica, notadamente quando se 
tratar de intimação pessoal à parte não representada ou ainda a intimação de 
terceiros alheios ao processo, mas que podem prestar informações relevantes 
ou manifestar interesse na causa. Para todas essas situações o único remédio é 
a utilização dos meios tradicionais de comunicação previstas no artigo 246 do 


CPC: correio, edital ou Oficial de Justiça. 
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Com a generalização do mundo digital, a tendência de que as pessoas 


©.: empresas tenham uma identidade virtual e um endereço/domicílio eletrô- 
@ nico se torna mais palpável e é possível que esse meio se generalize, tendo 


é 


00000000000000000000000 


em vista suas vantagens de ganho de tempo, segurança e privacidade. Atento 


a isso o legislador previu no CPC de 2015 o cadastro de grandes empresas 
e órgão públicos para a recepção de comunicações eletrônicas, inclusive as 
citações iniciais. 


Art.246 — A citação será feita: 
[...] 


V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei. 


§ lo Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as 
empresas públicas e privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas 
de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e 
intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. 


§ 20 O disposto no § lo aplica-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos Municípios e às entidades da administração indireta. 


Ao regulamentar o disposto no art. 246, a Resolução 234/2016 do CNJ 
criou o “domicílio judicial eletrônico”, uma plataforma de comunicações des- 
tinada à grandes empresas e a órgãos públicos e de uso obrigatório, facultado 
sua utilização por pequenas empresas e pessoas físicas que desejarem. Essa 
plataforma está em processo de programação pelo CNJ e em breve colocará 
a comunicação eletrônica em um novo patamar para um grande número de 
jurisdicionados. 


Enquanto as novas formas de comunicação não se generalizam, convi- 
vemos em um mundo híbrido em que a antiga realidade nos impõe a utiliza- 
ção de meios, digamos, analógicos ou físicos, para que o direito ao conheci- 
mento dos atos processuais seja garantido. Ante a impossibilidade do uso da 
forma eletrônica, a Lei 11.419/2006 previu expressamente a utilização das 
formas tradicionais de comunicação dos atos processuais: 


Art. 9º, $ 2º - Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio 
eletrônico para realização de citação, intimação ou notificação, esses atos 
processuais poderão ser praticados segundo as regras ordinárias, digitalizando- 
se o documento físico, que deverá ser posteriormente destruído. 
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A previsão de “motivo técnico” é um tanto limitadora se entendermos a 
expressão de forma restrita a problemas com o equipamento utilizado. Como 
assinalado, podem existir outros motivos impeditivos da citação eletrônica e 
que poderiam ensejar a utilização dos meios tradicionais de comunicação, de 
maneira que uma interpretação ampliada se faz necessária para incluir qual- 
quer impossibilidade do uso da forma eletrônica, seja a falta do endereço, 
representação ou cadastramento nos autos, que seriam encaradas como uma 
limitação técnica do sistema, ainda incapaz de atingir a todos de forma abran- 
gente e segura. 


2. Modalidades de comunicação eletrônica 


A Lei 11.419/2006 previu apenas duas modalidades de comunicação 
eletrônica de atos processuais: a publicação em Diário da Justiça eletrônico e 
a ciência via portal próprio (arts. 4º e 5º). 

O uso do e-mail como forma oficial de informação não foi autorizado 
pela lei, embora seja este o meio mais popular de comunicação na internet. 
Excluído como forma de realização do ato processual, o e-mail foi conside- 
rado pela lei em caráter informativo (art. 5º, S 4º). 


No capítulo 7 deste livro, no qual tratamos dos atos de comunicação 
processual, procuramos redimir o e-mail e outras formas contemporâneas de 
comunicação materializadas nos aplicativos de celular, como meios idôneos 
de comunicação, desde que observados determinados cuidados que partem 
da concordância do destinatário e que garantam a efetiva comunicação com 
a confirmação expressa do recebimento e ciência, evitando a utilização de 
presunções neste procedimento. Ressaltamos, no entanto, que se trata de um 
meio alternativo e que deve ser utilizado com cuidado e de forma justificada. 


2.1. Publicação em Diário da Justiça eletrônico 


A publicação de intimações aos advogados e às partes em Diário Ofi- 
cial é prática antiga nos meios forenses e considerada como forma válida de 
intimação. Era costume os escritórios de advocacia contratarem empresas 
dedicadas ao recorte do jornal para que as publicações fossem enviadas aos 
advogados. Se o destinatário não lesse ou o serviço que o assessorava falhasse 
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e não recortasse a publicação, corria-se o risco de perder-se algum prazo no 
processo, pois a intimação era presumida no dia de sua publicação. 


A lei definiu o Diário da Justiça eletrônico como um dos meios para 
as comunicações no processo eletrônico ao atribuir-lhe a publicação de “atos 
judiciais” e “comunicações em geral” (Lei 11.419/2006, art. 4º). Os Tribu- 
nais que adotaram a intimação por publicação no Diário eletrônico substi- 
tuem outras formas de intimação, mesmo que o intimado não leia o referido 
Diário. A publicação continua sendo uma forma imperfeita de comunicação 
que se baseia em presunções, mas os mecanismos eletrônicos permitem con- 
figurar alerta e envio automático (“push”) diretamente aos advogados, que 
desta forma podem abandonar os velhos sistemas de recorte do Diário e seus 
riscos inerentes. 


Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte à 
sua disponibilização no Diário eletrônico (Lei 11.419/2006, art. 4º, $3º) eo 
prazo começará a correr no dia seguinte à data da publicação (art. 4º, S 4º). 
Desta forma, se um despacho for proferido nos autos eletrônicos e for dispo- 
nibilizado no Diário eletrônico naquele dia, contaremos mais um dia útil para 
fixar a data da publicação e mais um dia útil para iniciar o prazo. Em resumo, 
após o despacho nos autos transcorrerão pelo menos três dias até que se abra 
o prazo para a parte. A prática da intimação tornou-se assim bastante rápida 
quando comparada à publicação em papel que dependia do encaminhamento 
do edital, também mais rápida que a via postal e, em geral, mais rápida que a 
utilização do Oficial de Justiça, salvo se em regime de plantão. 

O CNJ, pela Resolução 234/2016, criou o Diário de Justiça Eletrônico 
Nacional (DJEN) para unificar as publicações de todo o Judiciário nacio- 
nal, que virá a substituir os diários de justiça mantidos por cada órgão em 
separado. 


2.2. Ciência via portal próprio 


Na busca por uma forma eficiente e segura de comunicar os atos pro- 
cessuais no processo eletrônico, a lei facultou uma segunda forma de realizar 
as intimações, utilizando-se de um portal de intimações que o advogado pode 
acessar com sua identificação digital. Para tanto basta que opte por esta forma 
de intimação. 
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O portal próprio seria mantido pelo respectivo órgão ou tribunal e 
quando o advogado o acessa por meio de sua identificação digital as intima- 
ções a ele dirigidas são disponibilizadas para que as visualize, tome ciência e (D 
abra a contagem do prazo processual. 


0000 


A vantagem do portal é que se trata de uma aceitação “voluntária” da 
intimação e que dispensa o trabalho dos correios ou do Oficial de Justiça. O 
Ao tomar conhecimento do conteúdo, o advogado simplesmente se dá por 
intimado daquele ato. Para isso basta clicar no link correspondente para 
a abertura de prazo. Se não o fizer, a lei prevê que num prazo de 10 dias 
corridos após a disponibilização da intimação ela será considerada feita 
(Lei 11.419/2006, art. 5º, S 3º). Aplica-se uma presunção no caso de se atin- 
gir o final do prazo previsto. Na prática, o advogado pode optar por ser inti- 
mado ao final do prazo de 10 dias, ou antes se desejar. De qualquer forma, 
em dez dias será intimado. 


Nos diversos sistemas de processo eletrônico já criados no Brasil esse 
portal foi implantado em alguns e desprezado em outros. O CNJ, por seu 
turno, ao buscar a unificação dos sistemas de processo eletrônico definiu a 
criação de um sistema nacional de comunicações processuais que prevê, além 
do Diário de Justiça Eletrônico Nacional, uma plataforma de comunicações 
por cadastramento que se constitui num verdadeiro domicílio eletrônico 
(Resolução 234/2016). Procurou o Conselho, por essa forma, dar cumpri- 
mento integral à Lei 11.419/2006 e também ao disposto nos artigos 246 e 
1050 do CPC. 


À nosso ver, uma opção se faz necessária para se evitar a duplicidade de 
comunicações, tendo em vista a multiplicidade dos critérios para contagem 
do prazo. Uma intimação realizada pela via do portal estará concluída em no 
máximo 10 dias. À prática do ato processual por este modo é razoavelmente 
rápida quando comparada às formas tradicionais. A publicação em Diário 
Eletrônico é mais célere (3 dias contra 10 dias). É provável que a maioria dos 
tribunais opte pela publicação para as comunicações em geral, pois ela tem 
uma operação mais simples, em especial com a criação de Diários Eletrônicos 
Nacionais. Algumas situações, porém, demandam o uso do portal próprio, 
como é o caso das citações iniciais dirigidas a grandes empresas e órgãos públi- 
cos, pois o texto do CPC assim o determinou. 
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Em recente decisão (REsp 1.653.976-RJ, 08/05/2018), a Quarta 


O Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a intimação pelo por- 
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tal eletrônico prevalece sobre aquela feita pelo Diário da Justiça, se ocorrer 
duplicidade, pois, para o STJ, o advogado que se cadastra no portal eletrônico 
passa a considerar essa forma de intimação como a principal. Em sentido 
contrário, a Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (RR-10794- 
60.2014.5.18.0003, 21/02/2018) concluiu que a publicação da sentença no 
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT prevalece sobre a intimação 
via sistema do processo judicial eletrônico, pois a Justiça do Trabalho criou 
seu diário nacional unificado há mais tempo e priorizou sua utilização. 


Qualquer das formas de comunicação eletrônica que seja utilizada 
garante uma certeza ao processo: a intimação será realizada e há um prazo 
máximo para isso ocorrer. Evita-se com isso a prática da ocultação e outras 
medidas procrastinatórias que poderiam exigir muitos meses até que a inti- 
mação fosse realizada. 


3. A atuação do Oficial nos autos digitais 


A profissão de Oficial de Justiça é milenar e, com variações em dife- 
rentes locais e épocas históricas, pode-se afirmar que sempre que houve um 
Juízo ele dispôs de um auxiliar para comunicar ou impor suas decisões aos 
envolvidos no processo. 


Exercendo tarefas complementares à função jurisdicional, os Oficiais de 
Justiça no Brasil atuam tradicionalmente no cumprimento de diligências fora 
do fórum. Por essa razão é chamado de longa manus do juiz, atuando como 
continuação deste na prática de atos processuais por meio de mandado. Desta 
forma, criou-se uma “saudável dependência” do juiz em relação ao seu Oficial 
para que suas decisões pudessem ter repercussão externa. 


O Código de Processo Civil e algumas determinações da CLT enume- 
ram os atos que deverão ser praticados pelos Oficiais de Justiça, mas como 
assinalamos no capítulo 3 deste livro, as atribuições dos Oficiais encontram-se 
em processo de redefinição. Em nosso modo de ver essas mudanças resulta- 
rão em uma redefinição positiva da carreira com a assunção pelos Oficiais de 
Justiça de novas e mais elaboradas funções em detrimento de atos de mera 
comunicação que poderão ser realizados automaticamente e com segurança 
pela via eletrônica. Compilamos uma lista exaustiva de verbos de ordem, para 


460 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


além daqueles previstos nas leis e que podem se constituir em atribuições dos 
Oficiais de Justiça nesses novos tempos. Esse profissional está apto para a prá- 
tica de atos com natureza de comunicação, execução, constatação, avaliação, 
investigação, conciliação e coerção, desde que não seja possível a automatiza- 
ção desses atos para as formas eletrônicas previstas em lei ou estabelecidas em 
convênios celebrados pelo Judiciário. 


4. O processo eletrônico não dispensa o Oficial de Justiça 


Houve questionamento entre os Oficiais sobre as consequências da 
digitalização em sua atividade. Inclusive alguns questionamentos corporativos 
sobre a possível redução de atribuições ou até mesmo a extinção da categoria 
ante a possibilidade da comunicação eletrônica de atos processuais. Como 
procuramos defender, é improvável que esse “temor” se concretize, mas já se 
observa a redução e quadros em alguns tribunais com a não reposição de apo- 
sentadorias ou o deslocamento de Oficiais para funções tradicionalmente atri- 
buídas às secretarias e cartórios. A categoria precisa ter ciência de sua impor- 
tância no novo quadro do processo eletrônico em que uma possível redução 


de atribuições pode ser suprida com um ganho qualitativo em outras áreas de 
atuação. 


À atividade do Oficial de Justiça deve ser aproximada da do juiz. Esse 
parece ser um momento chave para uma mudança sensível no perfil desse 
profissional. O conhecimento, sem dúvida, traz mais responsabilidades e 
argumenta-se que se um Oficial de Justiça tivesse que analisar cada processo 
em que atua não conseguira se dedicar ao ato específico que tem que praticar 
que é o cumprimento do mandado e que não cabe ao Oficial analisar o pro- 
cesso, pois ele só cumpre o mandado. Entendemos que isso não é totalmente 
verdadeiro. 


A maior fonte de informação para um profissional do Direito é a con- 
sulta aos autos. Os Oficiais de Justiça têm estado muito distantes dos autos e 
isso é uma autocrítica que precisamos fazer. Essa distância é, em parte, uma 
consequência do trabalho de campo e do excesso de mandados que mantêm 
o Oficial sempre distante do fórum. A nossa distância dos autos tem servido 
como um muro de proteção que com os autos eletrônicos vem se diluindo. 
Ao sair em diligência, o Oficial, em geral, contava unicamente com a infor- 
mação do mandado, o que nem sempre era suficiente. A consequência era um 
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número elevado de diligências com resultado negativo. Com a possibilidade 
de acessar os autos e verificar por si próprio as informações complementares, 
© º argumento de distanciamento dos autos é superado. Ressalte-se que não se 
—. trata de analisar o mérito da ação nem de decidir ou exarar despachos, mas 
o simplesmente de buscar a informação que auxilie e ilumine a prática do ato. 
C Todo Oficial de Justiça deveria consultar os autos com frequência e acom- 
sm, panhar as consequências de suas diligências e certidões. Tal hábito seria não 
apenas educativo, mas aumentaria a eficiência de nosso trabalho. 


As práticas já consolidadas de distribuição automática de mandados 
(O e certificação à distância com assinatura eletrônica eliminaram várias etapas 
w mortas do procedimento e abreviaram o retorno do resultado aos autos. 


y Mesmo com a automatização e a comunicação eletrônica, a utilidade 
Y do Oficial no processo não deve acabar, pois além de a legislação processual 
@ listar o Oficial como uma das formas possíveis de comunicação, esse servidor 

tem muito a contribuir com o processo. É provável que os atos de sim- 
© ples comunicação se reduzam bastante com a utilização do meio eletrônico, 
(O embora os casos de impossibilidade técnica possam a exigir a atuação do Ofi- 

cial. A imposição da vontade do Juízo permanecerá a cargo dos Oficiais de 
" Justiça, pois embora seja possível fazer restrições eletrônicas a alguns atos da 
J vida das pessoas, o que pode inclusive ser feito pelo próprio Oficial, a inter- 
venção na realidade ainda é eminentemente prática. Os atos de força, tais 
como a penhora de bens, sequestros, arrestos, nomeação de depositário, cons- 
tatações, remoção, imissão na posse, busca e apreensão, avaliação, condução 
coercitiva ou procedimentos investigativos, requerem a presença do Oficial, 
um profissional muito qualificado e caro para ficar simplesmente realizando 
intimações, com todo respeito ao conteúdo destas, pois o meio eletrônico se 
presta melhor a este tipo de comunicação, sendo inclusive mais eficiente e 
econômico na imensa maioria dos casos. 


Hoje observamos a emissão de inúmeros mandados, seja de comu- 


nicação ou de imposição, e muitos Oficiais se questionam sobre a eventual 
redução de atribuições uma vez que estão sobrecarregados de mandados para 
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cumprimento. Essa constatação leva muitos a resistir às tentativas de lhes atri- 
- buir novas funções. À nosso ver essa postura não trará bons resultados a longo 
prazo, pois nos locais onde a digitalização é mais antiga e medidas para a redu- 


© ção da expedição e mandados foram tomadas pelas secretarias, essa redução já 
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se faz sentir e é vista pelos juízes e administradores como uma oportunidade 
de reaproveitar esses servidores em áreas onde há carência de profissionais “ 
qualificados. Entendemos, pois, que os Oficiais devem lutar pela redução de O 
mandados, mas não pela redução atribuições, ao contrário, devem se dispor a 
realizá-las em um regime adequado às características tradicionais de sua fun- 
ção, ou seja, com autoridade, imposição, decisão, autonomia em diligência, OD 
mas buscando sempre a forma remota de atuação tanto quanto possível. Esse 
nos parece ser o caminho de valorização da carreira nesses novos tempos de 
revolução das comunicações e intervenção digital na realidade. 


9000 
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5. A forma do mandado no processo eletrônico 


A primeira característica do mandado nesta nova modalidade é que 
o documento original é eletrônico e fica armazenado nos computadores do 
Judiciário. Ele só existe eletronicamente (Lei 11.419/2006, art. 11). O man- 
dado impresso é apenas uma cópia para fins da diligência. 


A segunda modificação na forma do mandado é a ausência de assina- 
tura do juiz como a conhecemos hoje. Como o documento é assinado digi- 
talmente, não há assinatura manuscrita, nem mesmo na impressão em papel. 
Esse mandado é tão assinado quanto aquele com tinta sobre papel e sua vali- 
dade jurídica é plena. Todavia, em face da cultura do papel e assinatura ainda 
reinante na sociedade em geral, a parte poderá questionar sua validade e será 
tarefa do Oficial de Justiça esclarecer que a assinatura agora é eletrônica e que 
a veracidade do documento pode ser confirmada via internet. 


No mandado deve constar a indicação escrita de que foi assinado digi- 
talmente de acordo com a Lei do Processo Eletrônico e um código é dispo- 
nibilizado para que sua autenticidade possa ser verificada no site do tribunal. 
Essa verificação é dificultada na ausência de um computador ou conexão à 
internet no momento da diligência, o que poderia ser suprido se o Oficial 
dispusesse de um computador portátil com internet móvel, que ainda assim 
poderia faltar em localidades distantes. 


O mandado tem sua validade vinculada a sua origem no processo, 
porém, na prática e aos olhos do destinatário da ordem, ela se vincula em 
especial ao portador legítimo, no caso o Oficial de Justiça que é um agente 
público identificado por documento original, assinado da forma tradicional, 
o que, aos olhos do cidadão, confere mais segurança do que a assinatura à 
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tinta do juiz a quem ele não conhece e cuja semelhança da assinatura sequer 
pode ser comprovada. Não é preciso que o executado verifique a validade do 


@ documento digital no momento da diligência, da mesma forma como hoje 


o 
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æ não é necessário que a assinatura do juiz com tinta e papel seja reconhecida 


4 


em cartório para que o documento seja válido. Munido do mandado, que é 
sua ordem e garantia, o Oficial praticará o ato inexoravelmente, pois sabe que 
sua ação é legal. Se o destinatário tiver dúvidas deverá apresentá-las por meio 
próprio nos autos, mas após a realização do ato. 


Depois de alguns anos no cumprimento de mandados digitais verifi- 
camos que as pessoas não contestam a assinatura. É possível que a cultura 
digital esteja se popularizando, mas acreditamos que a presença do Oficial é a 
verdadeira garantia, tal como nos tempos da assinatura em papel. 


Fosse o mandado portado por outra pessoa que não o Oficial de Jus- 
tiça, sua validade poderia mais facilmente ser questionada pelo destinatário da 
ordem, o que seria até mesmo compreensível diante de tantas fraudes perpe- 
tradas mediante usurpação da função pública. 


Precisamos nos libertar do império da assinatura à tinta. Trata-se de 
uma prática adequada ao processo de papel, mas que nada acrescenta ao 
processo eletrônico, pois não confere a validade que conferia ao impresso, 
uma vez que agora a assinatura é certificada digitalmente e, inclusive, é supe- 
rior em segurança à velha assinatura à tinta sobre papel, pois protegida pela 


criptografia. 


A terceira modificação se dá na expedição do mandado. A vara não 
precisará mais imprimi-lo e encaminhar à distribuição via malote. Basta que 
o envie diretamente ao Oficial de Justiça no próprio sistema de processo ele- 
trônico com um simples clique do mouse. 


Para cumprir o mandado em diligência, o próprio Oficial poderá impri- 
mi-lo, gerando uma cópia. No atual estágio de popularização da informática 
e em razão da cultura ainda reinante, o Oficial precisa portar um documento 
em papel para apresentar ao destinatário da ordem e inclusive deixar com ele 
a contrafé. Ainda não se pode imaginar um Oficial sem um documento em 
mãos, mas, em tese, o mandado poderia ser apresentado na tela de um com- 
putador portátil ou tablet ao destinatário da ordem e a contrafé poderia ser 
enviada imediatamente por e-mail à parte e ao seu advogado. Desta forma se 
evitaria a impressão do mandado. Esse tipo de procedimento, no entanto, não 





está previsto na lei, embora a existência virtual do documento eletrônico seja 
reconhecida, de maneira que sua apresentação em tela seria absolutamente © 
normal. A tecnologia para isso já existe, está disponível e o custo é relativa- A 


mente baixo, em vista da grande economia de tempo e recursos naturais que 
proporciona, basta que seja regulamentada para uso pelos Oficiais de Justiça. 
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6. A nota de ciente do destinatário 


AM 

A assinatura do recebedor está prevista no inciso III do art. 251 do A 

CPC, mas não como requisito essencial de validade, pois em caso de recusa ela A 

pode ser dispensada e o Oficial de Justiça certificará o ato praticado utilizando 

a fé pública de que está revestido. Se houver divergência e não houver prova 

robusta, valerá a fé pública do Oficial ao afirmar que realizou a intimação. Tal 

é o sistema adotado pela legislação para garantir a eficácia da comunicação 

processual e evitar que a recusa em assinar impeça a prática do ato processual. 

O Código de Processo Penal (art. 357) nem mesmo menciona a assinatura 
como requisito. 


À imagem da assinatura em papel juntada aos autos digitais oferece 
dificuldades à perícia e é facilmente manipulável, de maneira que não é meio 
hábil para fazer prova do recebimento, embora ela possa corroborar afirma- 
ções. No processo digital vige a assinatura certificada que apresenta maior 
grau de segurança que a assinatura de próprio punho e os atos e documentos 
gerados originariamente nos autos digitais são assinados por esse mecanismo 
e considerados originais para todos os efeitos legais. Quanto às assinaturas 
produzidas fora dos autos, no estágio atual de evolução tecnológica, como 
bem sabemos, as pessoas não dispõem de assinatura eletrônica para atestarem 
o recebimento, de maneira que recorremos ao velho papel e tinta. 


Houve alguma polêmica nas unidades judiciárias sobre a necessidade 
de se digitalizar ou não os documentos com nota de ciente do ato quando 
praticado por Oficial de Justiça. Essa questão foi regulada pela Resolução 
185/2013 do CNJ, ao afirmar que a comprovação da entrega nos autos digi- 
tais se faz pela certidão do Oficial de Justiça unicamente. Quanto à nota de 
ciente, a resolução não a trata como elemento essencial e inclusive faculta a 
juntada aos autos de sua imagem digitalizada substituindo-a pelo arquiva- 
mento do documento em papel até o trânsito final da ação. 
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Conselho Nacional de Justiça — RES 185/2013 - Art. 23. A comprovação 
da entrega de expedientes por oficiais de justiça será feita por certidão cir- 
cunstanciada acerca do cumprimento da diligência. 

Parágrafo único. Haverá opção de digitalizar a contrafé subscrita pelos desti- 


natários e juntá-la aos autos, ou realizar a guarda desta em meio físico, até o 
trânsito em julgado da sentença ou transcurso do prazo para ação rescisória, 


quando cabível. 


00000000 


Outra questão que surge do texto da resolução diz respeito à possibi- 
(O lidade de destruir o documento em papel após seu escaneamento. Em reali- 
tá dade, a opção concedida pelo Conselho diz respeito à desnecessidade juntar a 
“imagem da assinatura, determinando o arquivamento em caso de não fazê-lo. 
A Resolução não dispensa o arquivamento em caso de escaneamento e nem 
6) poderia, pois o parágrafo 3º do art. 11 da Lei 11.419/2006, determina que 


œ documentos escaneados devem ser preservados pelo seu detentor. 


v 


W Art. 11, § 3° Os originais dos documentos digitalizados, mencionados no 
S § 2° deste artigo, deverão ser preservados pelo seu detentor até o trânsito 
V em julgado da sentença ou, quando admitida, até o final do prazo para 
À ) interposição de ação rescisória. 

- A expressão “preservados por seu detentor” não deve nos conduzir à 


9» ideia de que o Oficial de Justiça deve guardar consigo o documento. Depois 
- de cumprido o mandado, o detentor da via assinada do mandado passa a ser a 

unidade judiciária que fica responsável por seu arquivamento. Se não houver 
© nota de ciente, por evidente, não há necessidade de se arquivar o mandado, 
W pois seu original permanece nos autos digitais. 


z A determinação de arquivar documentos com nota de ciente é uma 

(I inconveniência, uma permanência da cultura do papel em tempos digitais, 

@ mas o documento em papel pode ser necessário para eventual resolução de 
, impugnações ou para perícia. 

| É possível ao Oficial de Justiça realizar todas as intimações com a 

Y simples entrega ao destinatário, sem a coleta da assinatura, o que resumiria a 

O) comprovação à sua certidão tão somente e permitiria a destruição do documento 

“em papel que porventura permanecesse nas mãos do Oficial. Ressaltamos que 

a certidão nesses casos deve seguir perfeitamente os requisitos legais com a 

(O qualificação do recebedor, a declaração de que recebeu ou recusou a contrafé 
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e, por fim, a informação da existência da assinatura ou de sua ausência, pois 

a omissão dos elementos requeridos em lei pode dar margem a alegações de` 
nulidade. A lei não obriga que o Oficial especifique o motivo da falta de assi- OD 
natura, bastando declarar que “o citando não a apôs”, mas é possível esclarecer gm 
o motivo como recusa ou preferência do recebedor. 


466 OFICIAL DE JUSTIÇA - Elementos para Capacitação Profissional 


A assinatura, em realidade, é um direito da parte que pode apô-la «O 
desejar ter garantias de que o documento recebido corresponde aquele jun- O 


tado aos autos, de maneira que se a pessoa quiser assinar, o Oficial não poderá 
negar esse direito nem exigir que a parte o exerça. Nossa recomendação é 


perguntar ao recebedor se deseja assinar, certificando a resposta a essa questão. 7 


Embora esse procedimento seja válido e legal, ele vai de encontro à @® 
expectativa das pessoas e ao costume segundo o qual a assinatura de recebi- 
mento é algo importante. Há um aspecto psicológico na assinatura que parece 
fazer a pessoa sentir-se mais responsável por aquele ato. Essa força vinculante © 
da assinatura não deve ser desprezada, pois são centenas de anos de utilização NA 
a reforçar esse aspecto. = 


A importância da nota de ciente fica mais evidente no caso do deposi- 
tário para o qual a assinatura é indispensável, pois, apesar de nomeado, este é OD 
um encargo cujo aceite precisa de confirmação com a assinatura, pois sua falta AN 
pode ser considerada recusa tácita, o que desobriga o depositário. 

A jurisprudência prevê a manifestação da vontade por meio da assina- A 
tura. O TST, por exemplo, tem Orientação Jurisprudencial (n. 89 da SDI-2) O 


afirmando que essa assinatura é necessária à validade do depósito. o 


comprovação de entrega eficiente. Se todo cidadão brasileiro tivesse em seu A 
RG o chip para assinatura eletrônica certificada, a nota de ciente eletrônica OD 
seria simples e segura com a inserção do chip em um equipamento de leitura 

e protocolo. Isso, no entanto, está longe de se tornar realidade no Brasil e 


Em se tratando de assinatura, poderíamos pensar em um sistema de 


mesmo nos países tecnologicamente mais avançados. A 


A assinatura aposta em uma tela sensível sobre a imagem do próprio @® 
documento parece ser uma solução possível. Esse tipo de assinatura tem sido 
reconhecida como válida inclusive em Juízo nos Estados Unidos da América ` 
para as situações onde ela é utilizada como recibos de cartões de crédito e ser- 
viços de entrega. Esses equipamentos trazem a vantagem de funcionar como 
um sistema de protocolo atribuindo um carimbo de data e hora à assinatura. 


A 
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— O intimado receberia a contrafé do mandado, impressa ou por e-mail, e assi- 
naria uma espécie de AR eletrônico no equipamento que já descreveria os 
O) dados do processo o número de intimação e também possibilitaria ao Oficial 
æ digitar o nome do recebedor. O que parece um procedimento futurístico é 
” mais do que atual, pois já no ano de 2010 assinamos por esta forma no dispo- 


(O sitivo móvel dos recenseadores do IBGE. 


Como dissemos acima, a dificuldade de periciar a assinatura digitali- 

` zada poderia gerar uma certa insegurança em sua utilização. A resposta a essa 

© desconfiança é a mesma que damos no caso da assinatura à tinta. O Oficial 

O de Justiça garante que o documento foi assinado na tela pela pessoa que ele 

9», identificou e que após a assinatura não houve manipulação. Agregue-se a isso 

o fato de que o Oficial fará o upload dessa assinatura para os autos utilizando 

sua certificação digital, de forma que empresta sua garantia à validade da assi- 

D natura, da mesma forma que hoje o faz ao afirmar que o citando assinou 

a em sua presença e que o documento ou a assinatura não foram modificados 
© posteriormente. 


ko Em última análise a garantia é a palavra do Oficial de Justiça, o que já é 
W usual mesmo no processo tradicional, de maneira que em nossa opinião, não 
— há urgência em investir-se em equipamento para um sistema de coleta de nota 

de ciente para um procedimento cuja validade, em última análise, vincula-se 


© à palavra do Oficial de Justiça. 





7. A certidão eletrônica 


O resultado da diligência do Oficial é reduzido a termo em uma certi- 

— dão lavrada posteriormente ao ato. Por serem lavradas posteriormente não é 

necessário que sejam feitas em diligência. Poderão, assim, ser digitadas dire- 

@ tamente no sistema eletrônico e assinadas digitalmente, dispensando-se o tra- 

Y balho de impressão. O procedimento garante maior economia e rapidez ao 
trabalho de emitir certidões. 


© Quanto ao conteúdo, espera-se de um profissional capacitado uma cer- 
à tidão circunstanciada, com os requisitos legais fundamentais não apenas à sua 
& validade, mas com a possibilidade de auxiliar o Juízo no deslinde da causa. 


O 
© bilidade de redação autônoma de suas certidões. Soluções como marcar um 


Os sistemas de processo eletrônico devem propiciar ao Oficial a possi- 
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“X” no ato praticado ou dar um simples comando informado “intimado” ou 
“não intimado” nos parecem inadequadas, pois não apenas desprestigiam o 
trabalho do profissional, como podem deixar de fora informações importan- @ 
tes das circunstâncias da diligência. Em virtude disso entendemos que o con- 
teúdo das certidões não deve ser automatizado, embora os aspectos formais ` 


e burocráticos de sua emissão, tais como a identificação do processo, a data e O 
detalhes de formatação o possam. O 


3 


7.1. Da publicidade da certidão O 


Um cuidado é fundamental em tempos de processo eletrônico, devido 
à publicidade ampliada à que ele está submetido, envolve o teor da certidão O 
que deverá ser cuidadosamente pensado para se evitar a exposição desneces- A 
sária de informações pessoais ou que possam ser consideradas do círculo da 
intimidade da pessoa. Esse cuidado já era necessário mesmo no processo em 
papel, porém nos autos digitais uma palavra mal colocada pode ser conside- O 


rada uma ofensa que ganha proporções maiores e poderia gerar uma ação de O 
reparação por danos morais contra o Oficial de Justiça. o 


A discussão envolve o princípio da publicidade dos atos processuais e 
a preservação da intimidade e a vida privada das pessoas. O que são dados da O 
vida privada? Em geral situações familiares, opção sexual, aparência física ou 
origem racial e opiniões políticas, religiosas e filosóficas são incluídas nessa 
categoria. Por essa razão o Oficial deve evitar incluir dados ou observações 
sobre esses assuntos, salvo se imprescindíveis à elucidação de fato útil ao pro- O 
cesso. À pertinência deve ser manifesta, mas ainda assim a linguagem deve ser 
neutra para se evitar a ofensa. As opiniões pessoais e análises subjetivas devem O 
ser evitadas a todo custo, bem como qualquer afirmativa que se dirija à pessoa O 
e não aos atos que ela praticou. Certidões descrevendo a pessoa como gorda, 
negra, baixinha, mal-educada, desonesta, favelada, entre outros podem ser 
interpretadas como ofensivas. 


Questiona-se se a informação do número do telefone é informação pes- (D 
soal. Em nossa opinião, o número do telefone não se insere no âmbito da 
intimidade, pois é semelhante aos dados de endereçamento da pessoa e revela ~ 
a forma como ela pode ser localizada. Em tempos digitais, os dados de con- A 
tato da pessoa fazem parte de sua identificação e inclusive possuem campos 


próprios para sua informação nos sistemas de processo eletrônico. Observe-se 


A 


< 
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“ainda que já são publicadas na internet as atas de audiência, com a qualifica- 


ção das pessoas, seus nomes e tudo o que disseram em audiência. Também as 


O) sentenças com a decisão de mérito e até valores de condenação. 


Esses dados, com certeza, são muito mais relevantes do que o simples 


“número de telefone e, mesmo assim, o Conselho Nacional de Justiça reco- 


e 


menda sua divulgação (Resolução 121/2010). A exceção se faz nos casos 
de segredo de justiça, mas para essa situação existem bloqueios eletrônicos 
no próprio processo e que impedem a divulgação das peças processuais. 


A jurisprudência entende que a anotação do número do telefone no 
âmbito de um processo judicial como dado auxiliar para a comunicação 
não revela aspectos da vida privada ou da intimidade do indivíduo, pois 
é um dado objetivo e que não permite juízo de valor sobre a pessoa. Ao 
contrário do conteúdo das conversas, o número do telefone não é consi- 


derado dado sigiloso. 


8. Os autos de diligência no processo eletrônico 


Se seguirmos a premissa de que nos autos eletrônicos devemos dar pre- 
ferência às formas eletrônicas diretas de se gerar documentos, os autos de 
penhora e outros deveriam ser lavrados diretamente no sistema eletrônico e 
assinados digitalmente. Como salientamos no capítulo que trata da constri- 
ção de bens, em diligência, o Oficial de Justiça tem que lavrar autos diversos 
em situações as mais inesperadas, de maneira que é quase impossível fazê-los 
diretamente no computador. 


Por outro lado, é necessário que os documentos produzidos em diligên- 
cia venham aos autos e para isso temos duas possibilidades: o escaneamento 
e o refazimento. 


Observamos que muitos Oficiais que atuam no processo eletrônico 
optam pelo escaneamento dos autos de penhora para então fazer a juntada 
aos autos digitais. A providência é prática, pois o auto já está lavrado e 
se estiver “apresentável” nada impede que seja digitalizado e juntado com 
assinatura digital além da imagem da assinatura à tinta. Um inconveniente, 
porém, diz respeito ao destino do documento em papel, em face da determi- 
nação de arquivamento de documentos digitalizados prevista na Lei 11.419, 
artigo 11, S 3º, já mencionada. 
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Muitas vezes, devido às circunstâncias da diligência, o aspecto formal 
do auto não fica muito aprimorado e nesses casos entendemos que é pos- 
sível refazê-lo no computador e juntar a versão digitada aos autos. Como 
ressaltamos no capítulo 8, ao qual remetemos para maiores detalhes sobre 
esse assunto, o refazimento não traz prejuízo algum desde que o conteúdo 
do auto manuscrito seja reproduzido integralmente na versão digitada. Uma 
anotação de que essa transcrição foi feita nos parece útil e é semelhante àquela 
feita pelos cartórios nas certidões de matrícula de imóveis extraídas de antigos 
livros manuscritos. Declara-se na certidão de matrícula que os dados foram 
extraídos do livro geral das transcrições. Da mesma forma o Oficial de Justiça 
pode declarar que seu auto é a reprodução digitada do original lavrado em 
diligência. 


Com a reprodução digitada e assinada eletronicamente fica dispensada 
a guarda do documento manuscrito, uma vez que ele não foi escaneado, mas 
reproduzido. 
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FERRAMENTAS ELETRÔNICAS DE 
PRODUTIVIDADE 


1. A importância da qualificação em novas tecnologias 


O Oficial de Justiça é um profissional extremamente valioso para o pro- 
cesso, pois trabalha na concretização das decisões judiciais. O trabalho que reali- 
zamos, apesar de sua importância, muitas vezes não recebe a devida valorização. 
Para além do resultado da diligência, a apresentação de nosso trabalho pode 
comprometer a mensagem que tentamos transmitir e prejudicar nossa imagem 
e de nossa profissão perante os operadores do processo. Em face disso, eviden- 
cia-se a necessidade de uma apresentação mais profissional de nosso trabalho. 
Acreditamos que uma apresentação mais elaborada pode agregar valor à nossa 
profissão e contribuir para alcançarmos a valorização que merecemos. 


Uma das vantagens que o uso dos computadores nos trouxe é a pos- 
sibilidade de gerarmos documentos com uma qualidade superior em nossas 
próprias casas, coisa que no passado só poderia ser obtido em uma gráfica 
profissional com máquinas caras e pesadas. Aqueles que não trabalharam nos 
tempos dos atos processuais manuscritos ou da máquina de escrever talvez não 
tenham a dimensão da importância dos recursos de que dispomos atualmente. 

Os recursos de informática servem para aprimorar e facilitar nosso 
trabalho, mas para isso precisamos saber utilizá-los. O mercado de trabalho 
precisa de profissionais com capacitação na operação de computadores, pois 
vivemos sob o novo paradigma da era da informação e não poderemos escapar 


dessa nova realidade. 


CAPÍTULO 3——— 





| 





À informatização é um caminho sem volta e a implantação do processo 
eletrônico é um passo importante para o grande “upgrade” na atuação do 
Poder Judiciário. Nosso trabalho, contudo, é feito por seres humanos, opera- OD 
dores do Direito e das máquinas que auxiliam na realização dessa tarefa. Por 
isso é importante investir na formação humana para que as novas tecnologias 
sejam efetivamente utilizadas. 
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Quando falamos em formação, escutamos muitas queixas alegando que OD 
o tribunal não investe em cursos e que por isso não sabem usar o computador. 
Muitos acreditam que não há necessidade de mudança e que poderão manter 
a mesma forma de trabalho, pois ela vinha funcionando até há poucos anos. 
Nossa visão sobre a aquisição de novos conhecimentos é um pouco divergente 
dessa opinião. Acreditamos que ela depende primariamente da iniciativa indi- 
vidual de cada um em buscar o aperfeiçoamento. 


Os conhecimentos de informática são um novo pré-requisito do mer- 
cado de trabalho, como em outros tempos o era a datilografia e antes disso a 


caligrafia. 


Neste capítulo pretendemos trazer algumas dicas e técnicas do mundo 
digital. São coisas muito simples e provavelmente não serão novidade para a 
maioria, mas para alguns essa pode ser a informação que faltava para aperfei- 
çoar seu trabalho com recursos que muitas vezes passam despercebidos. 


2. Oficial de Justiça — profissional de inteligência 


Como assinalamos no capítulo em que tratamos do novo papel do 
Oficial de Justiça na estrutura judiciária, o mundo digital deve trazer uma 
redefinição da atividade do Oficial aprimorando suas funções típicas e agre- 
gando-lhe novas atividades. Isso se dará pela implantação do processo eletrô- 
nico que nos proporcionará maior agilidade e qualidade visual na execução 
de nosso trabalho, mas também pela utilização de todos os recursos e infor- 
mações disponíveis nos meios digitais, o que, para além do aspecto visual, 
significa uma revolução qualitativa em nossa profissão, relevante também no 
aspecto segurança pessoal, como assinalado em capítulo próprio. Muito do 
“trabalho pesado” de coleta de informações que é feito pelo Oficial de Justiça 
em diligência pode ser realizado eletronicamente, em um verdadeiro traba- 
lho de inteligência que pode evitar deslocamentos e atos inúteis e nos trazer 
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segurança, aqui entendida em seu duplo sentido de prevenção e certeza, na 
realização de nosso trabalho. 

W O conhecimento sem dúvida traz mais responsabilidades. A informação 


o é a arma mais poderosa do século XXI e não podemos sair à rua sem estar 
de posse de toda a informação disponível, pois esse conhecimento nos dá a 


vantagem de estarmos um passo à frente dos nossos interlocutores. Isso é o 
@ gue esperamos da polícia, por exemplo, que tenha mais informação do que 
os bandidos, que utilize todos os recursos disponíveis para apurar crimes de 
forma eficiente. Hoje em dia é inaceitável um departamento de polícia que 
não conte com um setor de inteligência organizado e funcional para prestar 


apoio aos policiais em serviço. 

Em nosso trabalho costumamos gerenciar toda a nossa atividade e nós 
mesmos podemos fazer tanto o trabalho de campo como o de inteligência. 
Estamos subordinados ao juiz, é claro, mas organizamos pessoalmente nosso 
trabalho e procuramos apresentar os melhores resultados possíveis. 


O Oficial de Justiça deve empregar tempo na preparação da diligência 
e na busca de informações. Não é exagerado dizermos que se o Oficial passar 
uma pequena parte de seu dia no computador será muito mais efetivo em suas 
atividades de campo. 


3. Em busca da informação 


Por muitos anos realizamos diligências sem nenhuma informação 
senão aquela contida no mandado. Cada visita era uma surpresa. Não sabía- 
mos exatamente o que iríamos encontrar, e a dúvida nos obrigava a retroceder 
o que aumentava o número de resultados negativos. 


Quantas vezes os executados nos esconderam a verdade na tentativa 
de ganhar tempo ou de evitar a prática do ato, afirmando desconhecerem 
tal e tal pessoa, quando uma mera consulta ao cadastro da companhia de 
energia elétrica nos informa que a conta de luz da residência está em nome 
do indivíduo ou o Detran nos informa que o veículo está registrado naquele 
endereço, ou o site da Prefeitura nos diz que o IPTU está em nome de quem 
procuramos. Não podemos rejeitar essas informações sob o argumento de que 
não são assunto nosso e que cabe às partes levarem as informações aos autos. 
(O Ao realizar um trabalho de inteligência na localização de bens e pessoas, o 
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Oficial além de contribuir para a melhoria da prestação jurisdicional estará ` 
aumentando sua importância como profissional. 


3.1. Convênios do Judiciário 


000 


=” 


O Poder Judiciário detém prerrogativas de acesso a cadastros e bancos (D 
de dados que em geral não estão abertos ao público e que são acessados por e 
meio de convênios, e que nos fornecem informações privilegiadas sobre pes- ~ 
soas e empresas. Outros convênios vão além e permitem o registro e a inserção Ñ 
de restrições on-line sobre o patrimônio, agilizando o procedimento e evi- O 
tando o deslocamento para a realização do ato processual. 


Por atribuírem grande poder, a operação desses convênios com entida- O 
des públicas e privadas exige grande responsabilidade e competência técnica, OD 
alguns tribunais já perceberam a qualificação destacada dos Oficiais de Jus- 
tiça para atuarem com maior profundidade no processo, operando convênios 
de pesquisa patrimonial e auxiliando decisivamente na obtenção de resulta- 
dos positivos para o processo. As atribuições e procedimentos variam, mas as 
experiências trazem resultados animadores. O Tribunal Regional do Trabalho o 
da 152 Região (Provimento GP-CR 05/2018), por exemplo, criou um sis- 
tema de operação conjunta envolvendo as secretarias, os Oficiais de Justiça OD 
e núcleos de investigação patrimonial que nos parece muito bem elaborado, 
pois além de ter considerado as opiniões dos diversos operadores permite 
parametrizações específicas para atender peculiaridades locais. O contato mais “ 
estreito com a colega Oficial de Justiça Lilian Barreto Rodrigues do TRT1S, O 
especialista na operação de convênios, permitiu-nos conhecer esse sistema e 
complementar com maior exatidão a lista de convênios e suas funcionalidades 
que apresentamos a seguir: 


3.1.1. Infoseg 


A rede Infoseg é uma central de integração das informações de segu- 
rança pública, justiça e fiscalização, auxiliando também a atividade de inteli- 
gência. À ferramenta interliga as bases federais e estaduais, consubstanciando 
dados de inquéritos, processos, armas de fogo, veículos, condutores, manda- 


dos de prisão, cadastro da Receia Federal e do Cadastro Geral de Empregados 
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e Desempregados - CAGED, entre outros, mantidos e administrados pelas 
unidades da federação e órgãos conveniados. Trata-se do maior sistema de 
informações de segurança pública do país e a consulta é permitida a pessoas 


autorizadas. O cruzamento de informações, inclusive criminais, pode ser um 
importante aliado para a garantia da segurança pessoal do Oficial e devería- 


mos estar atentos a esses dados. 
Ao tempo da publicação desse livro, o endereço de acesso é https:// 
seguranca.sinesp.gov.br/ sinesp-seguranca/login.jsf 


3.1.2. Infojud 


Parceria entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Receita Fede- 
ral, o Programa Infojud (Sistema de Informações ao Judiciário) é um ser- 
viço oferecido unicamente aos magistrados e servidores por eles autorizados. 
A ferramenta está disponível apenas aos representantes do Poder Judiciário 
previamente cadastrados, em base específica da Receita Federal, e que pos- 
suam certificado digital emitido por autoridade certificadora integrante da 
ICP-Brasil. Ao acessar o Centro de Atendimento ao Contribuinte, e-CAC, 
no sítio da RFB, o usuário tem acesso ao Infojud, onde, além de pesquisar 
números de CPF, CNPJ e endereços, o usuário pode solicitar eletronicamente 
as declarações de imposto de renda pessoa física (IRPF); imposto de renda 
pessoa jurídica (IRPJ); imposto territorial rural (ITR), Declaração de Ope- 
rações Imobiliárias (DOI) constituindo-se num valioso instrumento de pes- 
quisa patrimonial e identificação de fraudes. Os níveis de acesso são variáveis e 
a consulta a informações protegidas por sigilo depende de autorização judicial 
específica. O endereço de acesso é mesmo do e-CAC da Receita Federal e 
deve ser acessado com certificado digital: https://cav.receita.fazenda.gov.br/ 


autenticacao/login/index 
3.1.3. Renajud 


Convênio nacional do Judiciário com o DENATRAN e que permite a 
inserção de restrições sobre veículos. A ferramenta eletrônica permite consul- 
tas e envio, em tempo real, à base de dados do Registro Nacional de Veículos 
Automotores (Renavam), de ordens judiciais de restrições de transferência, 
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licenciamento e circulação de veículos. O sistema não se presta somente a 
cadastrar restrições, mas também a fornecer informações sobre o veículo e seu 
proprietário, inclusive o endereço. A operação se faz de forma delegada por 


autorização do juiz e o acesso atualmente é feito em https://renajud.denatran. 
serpro.gov.br/renajud/login.jsf 


3.1.4. Bacen Jud 


O convênio Bacen-Jud, celebrado entre o Banco Central do Brasil e o 
CNJ revolucionou a intervenção financeira adequando-a ao mundo das transa- 
ções eletrônicas. O velho sistema de envio de ofícios ou de realização de diligên- 
cias por Oficial de Justiça mostrou-se extremamente ineficiente para identificar 
e bloquear valores no sistema bancário. O operador, por delegação do juiz, pre- 
enche um formulário na internet solicitando as informações necessárias com o 
objetivo de penhora on-line ou bloqueio com resultados em 48 horas. 


Além das ordens de bloqueio o Bacen-Jud permite requisitar informa- 
ções bancárias e de cadastro, tais como extratos de movimentação e endereços 
cadastrais de pessoas físicas e jurídicas em todo o Brasil. 


O portal de acesso a esse convênio se dá pelo seguinte endereço na 


internet: https://www3.bcb.gov.br/ bacenjud?2/ dologin 
3.1.5. CCS Bacen 


O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional, operado pelo 
Banco Central, permite acesso à informação sobre os titulares de contas e apli- 
cações financeiras e, principalmente, sobre os procuradores cadastrados. Não 
se trata de uma ferramenta para verificação de valores, movimentações finan- 
ceiras ou saldos de contas/aplicações, já abrangidos pelo BACEN-Jud, mas de 
uma pesquisa de relacionamentos que podem revelar estratégias de ocultação 
patrimonial ou atuação por interposta pessoa, os conhecidos “laranjas”, assim 
como proprietários de fato ou sócios ocultos que administram pessoas jurídi- 
cas sem constar formalmente de seu quadro social, por meio de procuração. A 
relação de procuração bancária entre duas pessoas físicas e ou jurídicas pode 
indicar confusão patrimonial, participação societária oculta ou formação de 
grupo econômico. 
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Esse nível de investigação patrimonial está, em geral, adstrito aos 
núcleos de pesquisa patrimonial avançada e o acesso é exclusivo do juiz res- 
ponsável, mas o mencionamos aqui para ilustrar o que um sistema conjunto 
de investigação/execução pode atingir quando bem estruturado. 


Portal de acesso ao CCS: https://www3.bcb.gov.br/ccs/ indexEstatico.jsp 


3.1.6. Juntas comerciais 


Em muitos Estados onde a Junta Comercial está informatizada é nor- 
mal a consulta on-line de dados das empresas, quadro societário e verifica- 
ção do contrato social e respectivas alterações. No Estado de São Paulo a 
Junta Comercial - JUCESP disponibiliza esses dados da empresa de forma 
aberta na internet com um simples cadastro no sistema. A riqueza dos deta- 
lhes fornecidos por esse serviço é impressionante possibilitando acesso até 
mesmo aos documentos originais escaneados. O atual endereço de acesso é: 


Em outros estados, como o Paraná, por exemplo, o fornecimento de 
dados é feito por convênio com o Tribunal e, embora o resultado seja menos 
ágil se comparado ao sistema paulista, acaba resultando nas mesmas valiosas 
informações para nossa atuação. 


3.1.7. Cadastro nacional de empresas — CNE 


O Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio mantém uma 
base de dados de todas as empresas do Brasil que é alimentado pelas Juntas 
Comerciais dos Estados e contém todos os dados das empresas e sua compo- 
sição. Uma das vantagens do CNE, além da possibilidade de busca nacional, 
é a variedade de critérios de busca que permite a pesquisa pelo endereço, tão 
importante para nós, Oficiais, e inclui ainda uma busca fonética para os casos 
em que o nome procurado tenha grafia complicada. A apresentação do rela- 
tório da empresa é visualmente muito organizada em fichas que são perfeita- 
mente apresentáveis como anexo em nossas certidões. O CNE exige convênio 
do Judiciário e é uma ferramenta poderosa que os Oficiais não podem igno- 
rar. Peça a senha de acesso ao setor de convênios de seu Tribunal ou sugira a 
eles o cadastramento. 
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Ao tempo da publicação desta edição, infelizmente, o CNE está tempo- 
rariamente desativado por entraves burocráticos dos ministérios responsáveis, 
mas esperamos que retorne em breve, pois esse convênio se tornou uma ferra- 
menta essencial tanto para nosso trabalho, tanto por sua qualidade e rapidez 
como pela riqueza de informações que proporciona. O endereço para acesso 


permanece o mesmo: www.cne.mdic.gov.br. 


3.1.8. Companhias de energia elétrica 


Em muitos Estados os tribunais celebram convênio para ter acesso ao 
cadastro das companhias de energia elétrica. Trata-se de um banco de dados 
de grande abrangência, pois praticamente todos os endereços têm uma ligação 
à rede elétrica e um titular responsável por ela. Esse cadastro permite verifi- 
car dados como nome completo, números do RG e CPF, endereços, e-mail e 
telefones. Ao analisar os dados do titular do terminal elétrico em um determi- 
nado endereço, verificarmos, por exemplo, que determinado número existe na 
rua o que é uma indicação para prosseguirmos nas diligências, pois já há indí- 
cios de que a pessoa ou alguém de sua família reside naquele local. O Oficial 
deve solicitar a senha para acesso a esse cadastro e, se seu tribunal ainda não 
tiver esse convênio, encaminhe a sugestão para que seja celebrado. A utilidade 
dessa informação é incontestável e a utilizamos todos os dias em nossa atividade 
com retorno bastante positivo. Para os colegas do Estado do Paraná o endereço 
de acesso é www.copel.com/externo e para aqueles do Estado de São Paulo 
https://servicosonline.cpfl.com.br/agencia-webapp/&/credenciados. Estimu- 
lamos que os colegas dos demais Estados procurem se habilitar nesse tipo cadas- 
tro extremamente valioso para o trabalho do Oficial de Justiça. 


3.1.9. Central notarial de serviços eletrônicos - CENSEC 


Os serviços de informação têm se tornado uma ferramenta cada vez mais 
indispensável e o CNJ, atento a essa nova realidade celebrou convênio com o 
Conselho de Entidades Notariais para a criação de um sistema de integração 
de informações de cartórios de notas de todo o país. Trata-se de um banco de 
dados nacional destinado a reunir informações dos atos lavrados pelos cartórios 
de notas e busca reunir informações a respeito da lavratura de atos notariais 
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relativos a escrituras públicas, procurações, testamentos, inventário, partilha, 
separação e divórcio, viabilizando sua rápida e segura localização. 
W Muitos desses dados nos podem ser úteis em diligência, mas é a investi- 
® gação mais aprofundada que fará uso mais decisivo dessas informações. 
A gestão por procuração é um conhecido instrumento de ocultação patrimo- 
nial e pode revelar o verdadeiro sócio gestor de uma empresa ou a formação 
W de grupo de empresas, embora os dados do contrato social tragam pessoas 
a diversas como titulares das cotas sociais. 


O serviço exige convênio do tribunal interessado nos termos do Provi- 
mento CNJ 18/2012, está em pleno funcionamento e pode ser acessado no 


endereço https://censec.org.br/Cadastro/Login.aspx 
3.1.10. Central nacional de indisponibilidade de bens — CNIB 


Criada pelo Provimento CNJ 39/2014, é uma ferramenta de integra- 
ção de todos os cartórios de registro de imóveis do país que são obrigados a 
responder diariamente as solicitações de juízes de todo o Brasil. O sistema 
permite a inserção de anotação de indisponibilidade na matrícula de imóveis 
pertencentes a pessoas físicas e jurídicas, o que impede a comercialização, 
transferência e constituição de ônus, além de garantir eventual preferência 
temporal na ordem executiva. 

Na prática a CNIB efetua um verdadeiro rastreamento de bens, pois, 
uma vez identificado o imóvel e inserida a restrição, o cartório deverá infor- 
mar os atos praticados, o que revela a existência do imóvel e seu bloqueio. 

Como a reposta do respectivo cartório deve se dar de forma muito 
breve, a CNIB significa uma verdadeira revolução na busca e gravação de 
imóveis que, em outros tempos, era extremamente demorada e ineficiente o 
que adicionava muitas vezes anos aos processos. 


O acesso é possível aos juízes e pessoas por ele autorizadas e se dá pelo 


endereço: https://indisponibilidade.org.br/autenticacao/ 
3.1.11. Associação dos registradores - ARISP 


A iniciativa dos cartórios de registros de imóveis do Estado de São 
Paulo é o convênio que possibilita a implantação plena da penhora on-line 
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sobre imóveis. O sistema permite realizar pesquisa de bens pelo CPF/CNPJ 
ou pedir uma certidão digital através do número da matrícula. É possível tam- 
bém a realização de Penhora, Arresto e Sequestro a ser inserido diretamente 
na matrícula do imóvel. 


O Sistema Arisp expandiu sua abrangência e hoje inclui 10 estados bra- 


sileiros, entre eles Estados expressivos como Rio de Janeiro, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e Pernambuco. 


Em suas fases iniciais a operação da Arisp gerou alguma discussão entre 
ao Oficiais de Justiça, pois com sua adoção a diligência de penhora passaria a ser 
eletrônica e não mais demandaria diligência externa, salvo para eventual avaliação 
do imóvel. Como deixamos claro no capítulo relativo ao papel do Oficial de Jus- 
tiça, entendemos que o Oficial deve dispor-se a assumir novas funções nessa fase 
de transição, não apenas para colaborar com o bom andamento dos processos, 
mas como uma estratégia de sobrevivência da carreira. A realização da penhora 
é uma atividade tradicional dos Oficiais de Justiça e o fato de ela ser feita de 
forma on-line não a retira de nossa área de competência. A essência do ato está 
mantida, com a vantagem de ganho de tempo e abrangência, além de evitar o 
deslocamento e a inerente exposição ao risco quando da realização da penhora. 


O acesso ao sistema Arisp depende de convênio com o Tribunal interes- 
sado e a base dados envolve os estados onde os registradores se integraram ao 
Arisp. O uso é privativo de juízes e servidores autorizados e se dá no próprio 


site da Arisp: https://www.penhoraonline.org.br/ 
3.1.12. Central de informações do registro civil — CRC Jud 


A busca de informações nos cartórios de registro civil pode ser um 
grande auxiliar na identificação e definição do status das pessoas pois esses 
registros são praticamente universais, sendo raros os casos de eventos não 
registrados. Nascimentos, casamentos, uniões estáveis, divórcios, emancipa- 
ções e interdições, além de óbitos são levados a registro obrigatoriamente e a 
consulta on-line desses dados há muito era esperada. O provimento 46/2015 
do CNJ estabeleceu convênio com os ofícios de registro civil de pessoas natu- 
rais para disponibilizar essas informações on-line para órgãos do Judiciário. 
Até a data da publicação deste livro 14 Estados brasileiros já estavam integra- 
dos ao sistema e cada tribunal deve aderir ao convênio para habilitar o acesso. 
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Além da consulta dos eventos mencionados é possível obter cópias das 
certidões que são enviadas de forma eletrônica. 


Portal de acesso no seguinte endereço: https://sistema.registrocivil.org.br 
3.2. Pesquisa livre na internet 


A busca de informações não se restringe aos dados fornecidos pelos 
poderosos convênios celebrados pelo Judiciários. A informação hoje em dia 
se encontra disseminada de tal forma que dificilmente uma pessoa consegue 
viver de forma anônima sem deixar nenhum registro on-line de sua existência 
e atuação. O Oficial de Justiça interessado em obter o resultado positivo em 
sua diligência e em busca de dados que possam facilitar seu trabalho dispõe de 
meios de obter informações livres na internet, sem que nenhum convênio seja 
necessário. O universo on-line é amplo, mas listamos alguns sites e serviços 
que de forma consistente têm apresentado bons resultados. 


3.2.1. Mecanismos de busca 


O que parece ser uma providência simples e corriqueira, em verdade, 
nos dá acesso a uma poderosa ferramenta de inteligência artificial para a busca 
de informações on-line. Os mecanismos de busca como o Google, Yahoo e Bing 
possuem algoritmo para pesquisa de dados relevantes em toda a internet e o 
simples digitar de um nome ou endereço pode revelar dados que ignorávamos 
sobre pessoas ou empresas. 


Uma simples busca pode revelar a existência de processos judiciais dos 
quais a pessoa é parte, as redes sociais que utiliza, sua fotografia e até mesmo 
os números de seus documentos. Os resultados por vezes são tão numerosos 
que precisamos refinar a busca. Digitar os termos de pesquisa entre aspas, 
por exemplo, direciona a busca para o termo ou frase exata e associar dois 
termos indica ao buscador a natureza do resultado desejado. Por exemplo, ao 
digitarmos o nome de uma empresa juntamente com a sigla CNPJ obteremos 
resultados de sites onde constam o nome e o número de CNPJ da empresa 
procurada; ao digitarmos um endereço qualquer associado à sigla CNPJ o 
resultado trará empresas associadas àquele endereço. São dicas simples que 
a maioria das pessoas ignora, mas que nos fornecem informações valiosas. O 
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uso dos motores de busca é tão generalizado que é quase impossível devolver 
um mandado com resultado negativo sem pelo menos realizar uma breve 
pesquisa na internet. 


3.2.2. Redes sociais 


É possível obter informações nas redes sociais como Facebook, 
Linked-in, Twitter, Instagram e outras. A busca em perfis abertos ao público 
é legal, bem como a utilização dessas informações para fins lícitos. É possível 
desvendar diversas situações com o auxílio dessas ferramentas colocadas à 
nossa disposição pelos próprios usuários e que revelam dados sobre a pessoa 
com fotografias que permitem identificá-la, seu endereço de e-mail ou tele- 
fone, parentesco e amizades, além de indícios de sua situação patrimonial. 


3.2.3. Receita Federal 


A Receita Federal disponibiliza uma consulta aberta ao comprovante de 
CNPJ de todas as empresas do Brasil. O tradicional “cartão de CNPJ” cuja 
apresentação era solicitada e muitas vezes negada está hoje disponível na inter- 
net para qualquer pessoa consultar. A razão social correta, o nome fantasia, 
a data de abertura, o endereço, o telefone, o e-mail são dados que constam 
desse registro e são muito úteis às nossas diligências. 


Recentemente a Receita Federal passou a divulgar também a constitui- 
ção societária das empresas nomeando seus sócios. Para acessar essa funciona- 
lidade basta clicar no botão “Consulta QSA” que revela o quadro de sócios e 
administradores da empresa. 


O acesso se dá no site público da Receita Federal: http://www. receita. 


fazenda.gov. br/PessoaJuridica/CNP]/ cnpjreva/Cnpjreva Solicitacao.asp 


3.2.4. Sintegra 


Sistema Integrado de Informações sobre ICMS aberto na internet. 
Como é alimentado pelas Secretarias de Fazenda dos Estados de todo o Bra- 
sil a pesquisa retorna resultados variados dependendo do cadastro de cada 
Estado, mas, em geral, nomes, endereços e telefones aparecem na ficha. 
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Informa ainda quando uma empresa teve cancelada sua habilitação pela falta 
V de prestação de informações fiscais, um indicativo de que está com atividades 
paralisadas. Enquanto a empresa pode figurar como ativa na Receita Federal, 
onde o encerramento é mais burocrático, na Receita Estadual a simples falta 
de escrituração das atividades acarreta a inabilitação da empresa. O endereço 


é www.sintegra.gov.br. 
3.2.5. Cadastro nacional de advogados - CNA 


Cadastro Nacional de Advogados do Conselho Federal da OAB. Todos 
os advogados do Brasil constam deste cadastro que informa o endereço profis- 
sional e o telefone. A vantagem deste site é a busca nacional e a fotografia que as 
páginas das Seccionais nem sempre proporcionam. O contato com o advogado 
é sempre importante em nossa atividade, pois ele pode intermediar o contato 


com seu cliente e facilitar nossas diligências. Endereço: hrtp://cna.oab.org.br 


3.2.6. Registro de domínios 


L 


É um serviço que poucas pessoas fora do mundo da informática 
conhecem. Todo site é sujeito a um registro e possui um responsável. Esses 
dados ficam disponíveis para consulta pública no site de registros de domínios 
na internet. Para o Brasil o serviço de registro pode ser acessado no endereço 


https://registro.br/cgi-bin/whois/ . 

Muitas vezes temos dificuldade de localizar um executado ou a pessoa res- 
ponsável pela empresa, mas ao acessar a internet em uma busca simples encon- 
tramos o site da empresa. Basta então colar esse endereço na página do “who is” 
que informará quem é o responsável pelo site, em geral uma pessoa ligada à 
direção da empresa, seu CPF ou CNPJ e o endereço de e-mail para contato. 


3.2.7. Cadastro municipal 


As prefeituras mantêm um forte controle sobre as propriedades em seu 
território, pois cabe a elas regular a ocupação urbana e arrecadar o IPTU. Mui- 
tas informações do cadastro do IPTU podem ser úteis na penhora de imóveis, 
tais como o endereço oficial e dados das edificações. As guias de autorização 
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para construção informam ainda sobre as restrições da localidade ou do imóvel, 
tais como tombamento, limitação de altura, área de preservação ambiental ou 
fundo de vale. As prefeituras mantêm setores técnicos que arquivam as plan- 
tas de todos os imóveis da cidade e algumas disponibilizam esse material pela 
internet. As plantas representam um importante documento para a realização 
da penhora com segurança e todos os Oficiais deveriam ter acesso a elas, seja de 
forma on-line ou em busca direta no setor por elas responsável. 


3.2.8. Listas telefônicas on-line 


Talvez os colegas mais jovens não se lembrem ou só tenham visto em 
filmes antigos, mas os números telefônicos de uma localidade eram listados 
em um volumoso livro chamado lista telefônica, ferramenta favorita de mui- 
tos Oficiais de Justiça até meados dos anos 1980 e que procuravam o contato 
com os citandos para agendamento de diligências e confirmação de informa- 
ções. Em um tempo no qual os números de telefone raramente mudavam a 
lista era um instrumento rico e que proporcionava bons resultados. Os Ofi- 
ciais viam essa listagem como uma ferramenta facilitadora e não como um 
desvio de função que os fazia adentrar à função das telefonistas. 


Atualmente as comunicações mais dinâmicas, pedem ferramentas igual- 
mente ágeis e a internet é o recurso adequado ao tratamento de uma grande 
massa de dados. A busca de números de telefone on-line retorna resultados 
variáveis por causa da rapidez das mudanças, mas ainda assim trata-se de um 
instrumento valioso e que o bom investigador não deve desprezar. Há muitos 
serviços com listagens de nomes de empresa, pessoas e seus dados de contato, 
que, em geral, têm finalidade comercial. Além disso, cada operadora mantém 
seu serviço de buscas com critérios diversos. Mencionaremos aqui um dos servi- 
ços mais antigos e com maior base de dados e que abrange vários Estados Brasi- 
leiros: www telelistas.net, que realiza buscas por palavra-chave, nome, endereço 
e outros critérios. 


4. Compartilhamento de informações 


Nos tempos do processo de papel era muito difícil obter informações 
ou transitá-las de um processo para o outro, pois a busca nos autos teria que 
ser feita manualmente e isso era praticamente impossível. Por exemplo, se um 
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executado possuísse endereço atualizado em um determinado processo, difi- 
cilmente essa informação seria aproveitada em outro, especialmente se fossem 
de varas diferentes, muitas vezes na mesma cidade. Com o processo eletrônico 
os dados dos processos, atas de audiências, editais, sentenças, acórdãos, etc., 
ficaram disponíveis para consulta, pois o CNJ determinou que fossem publi- 
cadas na internet. A pesquisa foi grandemente facilitada, pois o computador 
realiza buscas de forma rápida e completa. 


O compartilhamento de informações deve revolucionar o trabalho de 
inteligência da mesma forma que o fez na pesquisa de jurisprudência na inter- 
net. Basta lembrar a forma como eram feitas as pesquisas de jurisprudência há 
poucos anos, com a busca em revistas com coletâneas de ementas e acórdãos, 
um trabalho demorado e com resultados nem sempre satisfatórios. 


Qual a utilidade dessa pesquisa? O Oficial pode, por exemplo, buscar 
o endereço atualizado do executado ou um número de telefone que conste 
dos autos em peças como atas, procurações, sentenças e mesmo certidões de 
outros colegas Oficiais, tudo isso sem precisar consultar os autos diretamente. 


Ao deparar-se com uma certidão de resultado negativo feita por outro 
colega Oficial ou por você mesmo, em que a diligência foi realizada no mesmo 
endereço constante do mandado que está em seu poder, você poderá devolver 
este mandado diretamente à vara reproduzindo a certidão anterior, poupando o 
seu tempo e atendo ao princípio da celeridade processual. Abaixo um exemplo 
de certidão devolvendo o mandado baseado em negativa anterior e em seguida 
um exemplo de “descoberta” de endereço atualizado para citação do executado. 


CITAÇÃO REALIZADA — INFORMA NOVO ENDEREÇO 


Certifico que compareci à Rua João Candido, 655, ap. 22, nesta cidade, 
porém não encontrei a executada Dulcineia Pereira. Trabalhadores do edi- 
fício local afirmaram que o apartamento 22 atualmente é ocupado pela 
Sra. Deise Pavania, ausente na ocasião. Acrescentaram desconhecer o nome 
executado. 

Consultando as atas de audiências armazenadas em nossa Intranet, verifi- 
quei que nos autos 09583-2017-017-09-00-0 a Sra. Pereira foi recentemente 
citada na Rua Mandirituba, 2165, CEP 80.770-240. Em face do novo dado 
obtido, no dia 21/11/2017, às 14h, dirigi-me ao endereço informado e citei 
a executada Dulcineia Pereira que ficou ciente e recebeu a contrafé, porém 
não assinou. 
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CERTIDÃO - NEGATIVA EM DILIGÊNCIA ANTERIOR 


Certifico que, consultando as certidões armazenadas em nossa Intranet, 
verifiquei que, em atuação nos autos 01670-2017-663-09-00-0, o colega ofi- 
cial de Justiça Roberto Pestana constatou o seguinte 


“Certifico que compareci à Rua Pernambuco, 50, nesta cidade, porém encon- 
trei o local fechado e sem sinais de ocupação. Inquiridos, os comerciantes 
vizinhos declaram que a executada Mistral Confecções Ltda. ocupou o ende- 


reço, mas mudou-se sem deixar referências. Sendo assim, deixei de proceder 
ao cumprimento do mandado e levo ao conhecimento do Juízo a situação 
encontrada. Londrina, 08 de novembro de 2017. Roberto Vicente Pestana. 
Oficial de Justiça Avaliador Federal.” 


Considerando a diligência infrutífera no endereço indicado no mandado e 
atendendo aos princípios da economia e do aproveitamento dos atos pro- 
cessuais, deixei de realizar nova diligência e encaminho a presente para 
apreciação do Juízo. 


Os sistemas de processo eletrônico, como é o caso do PJe, permitem 
a busca de informações nos autos e para os Oficiais de Justiça a busca nas 
certidões anteriores de todos os colegas do tribunal, mas mesmo antes de ter- 
mos esses recursos à mão, muitos Oficiais criaram sistemas de arquivamento e 
compartilhamento próprios em seus computadores ou utilizando recursos de 
armazenamento em “nuvem” sabendo que essas informações preciosas podem 
lhe poupar tempo e recursos em diligências futuras, ainda mais se forem com- 
partilhadas com diversos colegas. 


5. Aplicativos 


Não poderíamos escrever um capítulo sobre ferramentas eletrônicas 
sem mencionar os recursos de computação móvel em aplicativos de celular, 
que se tornaram o paradigma para diversos serviços de internet por atenderem 
aos requisitos de mobilidade e facilidade de uso. O mundo atual é móvel e 
em grande velocidade como devem ser também os Oficiais de Justiça. Alguns 
aplicativos podem nos auxiliar grandemente em diligência quando precisa- 
mos fazer consultas com rapidez e facilidade. Apresentaremos alguns cujo uso 
é comprovadamente eficaz e que podem ser baixados de forma gratuita nas 
lojas de aplicativos do seu modelo de celular. 
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5.1. Justiça do Trabalho eletrônica 


JTe 





Aplicativo produzido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5º Região 
e disponibilizado para todos os TRT's do Brasil, permite consulta direta aos 
autos dos processos do PJe tanto para servidores como para advogados e par- 
tes. É possível visualizar o andamento e as principais peças processuais como 
petições, atas de audiência, sentenças e, dependendo do tribunal, até mesmo 
certidões do Oficial de Justiça. É possível ainda verificar pautas de audiência 
e configurar notificações para os eventos mais importantes. 


Temos defendido a consulta aos autos como uma necessidade imperiosa 
para o Oficial de Justiça e poder consultá-los em diligência com a facilidade 
de um aplicativo simples e funcional é uma possibilidade há muito aguardada. 


5.2. Cadastro nacional de advogados 





Apresentamos acima o site do CNA que também possui um aplicativo 
de celular para facilitar o acesso, algo que pode nos auxiliar bastante em dili- 
gência. Nele é possível encontrar o advogado pelo nome ou número da OAB, 
verificar seu endereço e telefone e até mesmo enviar-lhe mensagem eletrônica 
diretamente do aplicativo. 


5.3. Sinesp 





Aplicativo criado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça, permite consulta a placas de veículos para sabermos 
possui alerta de roubo ou furto. Interessante também, diante da grande varie- 
dade dos dias atuais, que o aplicativo fornece o modelo e o ano de fabricação 
do veículo e sua cor o que pode ser útil na identificação. 
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Outro recurso desse aplicativo é a consulta ao Banco Nacional de 
Mandados de Prisão, informação de segurança importante para quem lida 
com diversos tipos de pessoa, pois saber da existência do mandado em aberto 
pode modular nossa forma de proceder na diligência. Além disso, o aplicativo 
revela o nome completo do indivíduo e de sua mãe, apelido e sua data de 
nascimento e a data e o tipo do delito. 


5.4. Consulta CNP) — Receita Federal 





Já apresentamos acima o serviço de consulta aos dados do CNPJ no 
site da Receita Federal, que também possui um aplicativo facilitador que nos 
informa a razão social completa da pessoa jurídica, seu endereço, inclusive 
com mapa, telefone e e-mail cadastrados e revela o quadro societário. 





5.5. Tabela FIPE 





A maior base de dados de preços de veículos do país ligada à Univer- 
sidade de São Paulo tem aplicativo de consulta rápida aos preços médios de 
veículos. Por ser um índice de grande aceitação no mercado, inclusive utili- 
zado pelas seguradoras, o preço FIPE é uma referência excelente para nossas 
avaliações que por vezes podem ser feitas em diligência. O aplicativo baixa os 
dados da tabela mensalmente e por isso pode ser usado off-line, isto é, mesmo 
em locais onde não haja internet. 





5.6. Sites de anúncios 





Ao trabalhar com a avaliação de bens usados a consulta aos anúncios de 
compra e venda na internet são um valioso recurso. Portais como o Mercado 
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= Livre, a OLX e o Buscapé nos permitem encontrar bens semelhantes àqueles 


que estamos avaliando e comparar preços de maneira a formar nossa opinião 
sobre o valor. Todos esses serviços possuem aplicativos que facilitam o acesso 
com usabilidade intuitiva. 


5.7. Digitalizadores 





Em tempos não muito remotos a única forma de conseguirmos a 
cópia de um documento em diligência era levá-lo até uma copiadora. 
Com o advento dos smartphones ganhamos uma copiadora de bolso capaz 
de gerar arquivos digitais como um scanner de mesa. Esses aplicativos 
capturam as imagens filtrando imperfeições, reconhecem a margem do 
papel, salvam em PDF e enviam o arquivo para o destino que desejarmos. 
Quando a parte apresenta documento relevante podemos escaneá-lo ime- 
diatamente e guarda-lo em nosso telefone ou enviá-lo por e-mail, mensa- 
gem ou mesmo para servidores na “nuvem”. Aplicativos como o Office 
Lens da Microsoft, o Dropbox, o Camscanner, o Docscanner e outros 
fazem esse trabalho de digitalização de forma rápida e móvel e dispensam 
o uso de equipamentos de mesa. 


5.8. Waze 





Atualmente o mundo inteiro é esquadrinhado por satélites e os recur- 
sos desses aplicativos de navegação ficam cada dia mais surpreendentes. O 
diferencial do Waze é seu sistema cooperativo com alimentação dos dados 
pelos próprios usuários em tempo real e de forma automática, possibilitando 
a identificação de rotas mais rápidas sem pontos de engarrafamento e aciden- 
tes e auxilia na busca de locais como postos de combustíveis e até informa os 
melhores preços. 
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5.9. Google Earth 





O aplicativo Google Earth é um programa desenvolvido pelo Google 
e que coleciona imagens de satélite do mundo todo com atualização razoa- 
velmente constante dependendo do lugar. Além de sua versão para desktop 
o Google Earth possui aplicativo para celular com funções de visualização de 
satélite muito útil par verificarmos a situação in loco com vista aérea, o que 
pode nos auxiliar em diligência para identificar imóveis e locais. 


6. Recursos básicos de informática 


Operar computadores e navegar no mundo on-line é hoje um pré-re- 
quisito para qualquer profissional, em especial aqueles cuja matéria-prima é 
justamente a informação. Para os leitores mais jovens essa observação pode 
parecer óbvia como se disséssemos que é necessário saber ler e escrever para 
trabalhar em um escritório, mas acreditem que a operação de computadores 
e redes foi uma grande dificuldade para as gerações da época de transição, 
simplesmente porque as formas de pensar evoluem lentamente e as pessoas 
que trabalhavam com extrema eficiência no mundo analógico, tiveram que se 
adaptar ao novo mundo que nascia. 


Pensando em nossos colegas ainda em atividade e que nasceram e se 
educaram em tempos pré-internet criamos tutoriais com dicas e recursos bási- 
cos de informática que julgamos importantes para a atuação do Oficial de 
Justiça no processo eletrônico. 


Em vista do espaço reduzido na versão impressa, apenas apresentaremos 
as técnicas de forma resumida e disponibilizaremos tutoriais mais 
detalhados, com imagens das telas e instruções, de forma gratuita, no site 
www.oficialdejustica.com.br na aba “conteúdos”. 


6.1. Como gerar documentos digitais 


Os documentos em formato digital têm a mesma aparência daque- 
les gerados em papel. O que muda é apenas o suporte da informação. O 
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documento digital não é uma cópia mas se constitui em um original em si 
mesmo (Lei 11.419/2006, art. 11). 


Todo documento digital é gravado em linguagem de computador, 
códigos que as pessoas comuns não sabem decifrar, mas que os programas de 
imagem e texto transformam em uma versão compreensível para nós. 


Há duas formas de gerar documentos digitais: o escaneamento, que 
W transforma a imagem em papel para a leitura em tela, e a geração direta em 
O mm computador. 


6.1.1. Escaneamento 


O escaneamento é um modo indireto de se gerar um arquivo com uma 
imagem de um documento em papel. 


O espírito do processo eletrônico, tendo em vista inclusive questões 
sócio-ambientais, recomenda que se evite ao máximo o uso do papel e o esca- 
neamento deve ser reservado aos documentos lavrados no passado ou por 
terceiros e que devam ser encaminhados aos autos junto com a certidão, seja 
um comprovante de pagamento, um contrato social, uma procuração ou uma 
certidão de óbito. Esse tipo de documento lavrado por terceiros em papel não 
pode ser repetido e a única forma de trazê-los aos autos digitais é o escanea- 
mento. Uma vez escaneado, o documento passa a constituir uma imagem do 
documento original e pode ser salvo em formato PDF no próprio processo de 
escaneamento. 


Como os programas de escaneamento variam e hoje o escaneamento 
pode ser feito até mesmo com um smartphone, não faremos um tutorial deta- 
lhado para isso, mas remeteremos à consulta dos tutoriais existentes em nosso 
site para dicas mais detalhadas sobre esse assunto. 


6.1.2. Como gerar documentos em PDF 


PDF significa “portable document format”. É um formato de docu- 
mento típico da internet e aceito pela maioria dos sistemas de processo ele- 
trônico. Embora alguns sistemas aceitem outros formatos de arquivo, o PDF 
se apresenta como a opção mais interessante para documentos, pois mantém 
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a formatação atribuída pelo autor, preserva o formato A4 com uma excelente n 
qualidade de imagem e pode ser visualizado em qualquer sistema operacional. — 


Vários programas mais recentes trazem a opção de salvar em PDF. Pro- A 
cure essa opção no menu “salvar como” em seu editor de textos ou navegador (D 
de internet. Em caso de dificuldade temos tutoriais em nosso site que expli- 
cam detalhadamente como gerar um PDF de diversas formas. o 

Trabalhar com PDFs, dividi-los, uni-los, convertê-los e compactá-los, são O 
habilidades essenciais para trabalhar no processo eletrônico, pois precisamos O 
levar aos autos um arquivo de boa qualidade e de tamanho razoável devido aos 
limites de armazenamento. Alguns tribunais disponibilizam ou recomendam 
programas que realizam todas essas atividades com extrema facilidade e men- 
cionamos aqui o “Otimizador de PDF” criado pelo Secretaria de tecnologia de 


Informação do TRT'14 (disponível em http://www.trt 1 4.jus.br/conversor-pdf) 


por ser de uso bastante intuitivo e eficaz. 


Outras formas de gerar e editar arquivos PDF apresentaremos com deta- 


lhes em tutoriais disponibilizados em nosso site www.oficialdejustica.com.br. 


6.1.3. Como fazer um anexo de fotos 


A fotografia é um recurso de ilustração inestimável e a facilidade de 
obtê-la hoje em dia praticamente sem custo adicional levou muitos tribunais 
a tornar seu uso obrigatório, pelo menos para complementar a descrição nos 
autos de penhora. Documentos bem ilustrados são um diferencial de qua- 
lidade da apresentação do trabalho do Oficial e para isso é importante que 
sejam apresentadas de forma organizada e profissional. 


Fotografias isoladas e sem legendas podem criar mais confusão do que 
explicar, devemos pensar em fazer uma folha de fotos anexa em formato A4, 
salva como PDF. Esse é o anexo perfeito para ser enviado aos autos digitais. 


O ideal é que as fotografias fizessem parte do mesmo documento a que 
estão ligadas. Isso é possível se as salvarmos em um documento PDF, onde pode- 
mos colar várias fotos em conjunto e acrescentar legendas. As fotos ficam mais 
contextualizadas e a apresentação tem um visual bem mais profissional. Fazer 
esse anexo em seu editor de texto e salvá-lo em PDF é simples e rápido e dis- 
ponibilizamos um tutorial para isso em nosso site www.oficialdejustica.com.br, 


bem como modelos de anexos de fotos estão disponíveis para download gratuito. 
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Aconselhamos a colocar no máximo 4 fotografias por página para ter- 
mos um tamanho razoável para visualização na tela que ainda conta com a 
possibilidade de zoom. Por fim, adicione legendas às suas fotografias para que 
elas sejam perfeitamente identificadas. 


6.1.4. Identificar imóveis com o Google Earth 


O aplicativo Google Earth é um programa desenvolvido pelo Google e 
que coleciona imagens de satélite do mundo todo com atualização razoavel- 
mente constante dependendo do lugar. 


O Google também possui uma página WEB para localização de endere- 
ços chamada Google Maps http://maps.google.com.br/ a qual usamos frequen- 
temente em nossa profissão ou em nossas viagens. No Google Maps é possível 
escolher a visualização do satélite e até mesmo uma visão da rua (Street View) 
que nos permite literalmente caminhar pela rua imersos nas fotos sequenciais. 
Contudo para nossa finalidade que é marcar os imóveis e fazer anotações 
precisamos de ferramentas de um programa instalado no computador e não 
somente de uma página WEB. Precisamos do programa Google Earth que faz 
tudo o que o Maps faz e muito mais. 


Como já dissemos no capítulo em que tratamos da penhora de imó- 
veis, não há previsão legal para o uso de imagens de satélite, pois isso é coisa 
muito recente, mas em nossa opinião elas servem como um excelente recurso 
ilustrativo e mesmo meio de prova para esclarecer dúvidas em situações de 
fato, como por exemplo dirimir dúvidas sobre a localização de um imóvel ou 
definir quais benfeitorias estão edificadas nos limites do terreno. 


Temos utilizado com sucesso o auxílio do Google Earth para dirimir 
dúvidas em penhoras de imóveis ou para esclarecer um ponto ao juiz e às par- 
tes, sem nenhum tipo de impugnação. Evidentemente a imagem de satélite é 
um recurso suplementar à vistoria física, sempre indispensável, de forma que 
possamos verificar sua correspondência à realidade. 

O Google Earth é um programa gratuito e que pode ser baixado da 
internet diretamente do site do Google: https://www.google.com/earth/down- 
load/gep/agree.html. 


Mais uma vez vamos indicar o site www.oficialdejustica.com.br como 
fonte de consulta para um tutorial detalhado sobre o uso do Google Earth, 
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inclusive em uma versão em vídeo. Nesses tutoriais demonstramos passo a 
passo como localizar imóveis inclusive em datas passadas, efetuar medições, 


cálculo de áreas e inserir comentários e marcações. 
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O satélite se tornou uma ferramenta imprescindível em nossa atividade e 
precisamos dominá-la. Alguns juízes mais atentos à evolução tecnológica inclu- 
sive recomendam o uso desse recurso, seja com o uso do Google Maps/Earth ou “ 
outro. Observe o interessante despacho de uma juíza do TRT do Paraná que O 
devolveu o mandado para que o Oficial concluísse o cumprimento com a 
utilização de recursos de medição on-line sobre fotos de satélite: 


 Devolva-se o mandado de fls. 477 à CEMAN devendo ser realizada a penhora 
do imóvel referido por estimativa, ante a disponibilização da ferramenta “free 
map tools” na rede mundial de computadores. Encaminhe-se cópia desse des- 
pacho com o mandado”. 232 Vara do Trabalho de Curitiba, Autos 0000598- 
58.2010.5.09.00.88, Dra Lorena de Mello Rezende Colnago, 16/10/2013.” 


6.1.5. Street View 


Muitas cidades já foram fotografadas pelo Google no nível da rua e 
podem ser visualizados com grande qualidade de imagem pelo Street View. 
Na tela do Google Maps/Earth basta arrastar o “homenzinho amarelo” para o 
ponto que deseja visualizar. Solte-o no ponto que desejar e inicie a navegação. 
A utilidade desse recurso pode ser a de confirmar alguma característica do 
imóvel tal como a idade aparente ou o número predial ou ainda verificar o 
número do telefone da empresa escrito na fachada do prédio. 
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O Street View permite literalmente “andar” pelas ruas utilizando-se do 
p p 
cc » / . e 
mouse e “olhar” para todos os lados. Também permite aproximar um ponto 
determinado com o uso das setas do teclado. 


Outro recurso interessante são as imagens históricas que mostram como 
um determinado local era no passado. Você poderá, por exemplo, comparar 
um terreno e saber o que foi construído nesse período. 


As ferramentas que apresentamos possuem recursos mais avançados que 
você poderá explorar com o tempo e com a utilização de nossos tutoriais. 
Neste material procuramos apresentá-las de forma simples destacando sua 
aplicação às necessidades do trabalho do Oficial de Justiça. 
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